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t9:885 -15- Ü -031- ConJil,'Õ"8 para a promoção dos coro-
n(·i" COIll o curso do estado maior ..••..•

i9:886 -15- G-mn - J ntt'rpO,i\O;lO ,Lp r",Ol/rsos do" oficiai, e
a,pi r:lutp') a oficia! o • • • • • • • • • • • • •

i9:892-15-G-!J31-Altera o (,lirll!J0 ri,· ,/lIs/i\'(! lllilitar
~i)h1'(' eon,tituYção .los tri hIlllai, IIdl iUtrP~, • • •

i9:906 - :10- 5 -031 - !'ellsij,'8 ao, pai, do fall'ej,lo sargt'lIto
dI' ca(·a.lol'(· II,· 2 .'IIa1lul'l .lácolllc Moreira .. o

f8:927 - 22- G-!i31- ('l'ia\':1o de uma hrigada de artífices
(l"pen,.h·ntl' da frente ml!l'ítil/l(t de defes!! de Lis-
bo(l. o ••••••••••••••••••••

19:936 - 21- () -0:31 - ('l'ia~;'io do lugares de prl'paradore
no bcr\'i\'o, tIe bacteriologia !lOti hospittlis mili-
tares priucipaiti • . • . . . . . o • , • • • •

9

118

450

151

453

457
470
471

478

407

503
507

508

510

512

514

533

534

636
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19:937 - 24- 6 -931- Criação de duas batarías de artilha-
ria no Funchal e Ponta Delgada (alterações

- à organização do exército) . . . . • . . . . . . 538
19:939 - 25- 6 -931- Restabelecimento do registo das con-

tas de fardamento das praças de pró . . . . . . 539
19:956 - 29- 6 -931- Extinção da delegacia r respectivo

delegado especial do Govêrno nos Açôres . . . . 540
i9:973 - 30 - 6 -931- Cria na vila de Peniche um comando

milito» especial . . . . • . . . . . . . . . . 541
19:977 - 30- 6 -931 - Vencimcutos aos fuuciou.í.rioa ci \' is o

militares nomeados para siudicâucias, inqné'ritos ,
etc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5J2

i9:983 - 1- 7 -931- Exercício de cargos para que seja exi-
gído o curso do serviço de administração militar 511

i9:984 - 23- 6 -031 - Refo rçoB dr ocrlms no o rçamcnto do
Mi uistório da G uerra . • . . . . . . . . . . . 51i>

Disposições

Esclarece-se o n.s 17 do artigo 31.° da parto G.- do requla-
menta geral do serviço do exército, sôbrc mudanças
de domicílio . . . . . • . . . . . . . . . . . .5 ~8

Determina o uniforme obrigatório aos oficiais qlle veuhum
em serviço ao Ministério do. Guerra . . . . . . 518

Averbmnento nas fôlhas de matrícula ao pessoal das fôr~'a~
destacadas para as ilhas adjacentes . • . . . . 518

Revoga os despachos ministeriais autorizando abonos ou g ra-
tificações. . • . . . • • . . . . • . . . . . . 51!)

Data da 1.' prova do ciunpeonato do cavalo de querra. . . . 51!)
Cotas descontadas nos vencimentos dos funcionários para apo-

sentação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 519
"Visto" do Tribunal ele Contas dos despachos sôbre pensões

posteriores a 25 de Outubro. . . . . . . . . . 5.19
Prazo das requisições de fardamento fpitas iL~ Oficinas U ('-

rais de Fardamento e Calçado o à Cooperativa
Militar . . • . . . . . . . .. • . .. 549

Exame de condutores de 'Viaturas automóveis . . . . . . . 550

Rectificação

Na Ordem do Exército n.s 17, ao decreto n.· 19:050.

N.O Q -10-7-931

Deoretos
. , i9:878 -17-1-931- Ilequlamento do jôgo <lopolo. 553

20:024 - 6-7 -931- Revoga o decreto n.s 19:539ôbre dis-
pensa do sorvi r nas tropas aos mancebos mediante
o pagamento da taxa de 2.500$ . . . . . . . . G3U

20:025 - G- 7 -931- Altf\l'aS~ão ao decreto n.O I 0:129 sôbro
dispensa do serviço das tropas aos mancebos com
residência no estrangeiro . . • . . . • . • • • G40
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20039 - 8- 7 -981- Altl']'a~'ões ao requlamento para o Sü r-
viço no Miní stúr.io da Guerra . . . . . . . . . MO

20:060 -11- 7-931- AIterações ao Códi.'lo de Justiça Mili-
tar bôure jUÚ-IOb auditorca . . . •....... , ~642

20:079 -17-7 -931- Refôrço de verbas no orçamento do J "I
l\IinÍôtério da Guerra. . . . . . . . . . . . . 643

Disposições

Contagem do tcmpo de licença disciplinar. . . . . . . . .
Autorização do Minibtério da Guerra para cargos públicos

a desempenhar por oficiais. . . . . . . . • • .
nolação a enviar pelas unidades ao Jlinislé1'io UCt Guerra

sôuro rrédios arrendados . . . . . . . . . . .
!2 - 8-7 -93 - Descontos a oficiais, p rovenientes do

abonos feitos nos termos do decreto 11.0 18:674 ..
Artigos aumentados ao material de pioneiros . . . . ...
Sede do couselho fi..cal dos estabâecimentos produtores do

JIinislério da üuerr« , . . . . . . . . . . . .
Tl'ansferências paro o fundo de expcdicuto no Sei'viço das

Obras e L'ropriedades Afilitares • . . . • . • .

644

644

614

645
645

646

616

Rectificação

Na Ordem tio E.)·(:rd/o n.s 1, ao decrt-to H.O 1!J:616.

N.O 10-10-8-931

Decretos

20:050 -10-7 -9:31- OrganiL:a<;ão rio 8ei·t'i~'()de llcuíde iuil i-
tal' das colónias . . . . . . . . . . . . . . . 617

20:095 - 2:3-7 -9:>1- Dispensa da oall<;ào lia adjudica\';"(o de
mnterial de mobilização. • . . . . . . . . . . G55

aO:H8 - 28-7 -931- Escola prcparatári« de quadros c eur-
bOti de oficiais mil iciano; . . . . . . . . . . . 656

20:t38 - 31-7 -931- Vmcimcnto» dos oficiais na reserva o
reforma (altl'l'a!fõns ao decreto !l.0 18:674). . . . 662

20:t39 - 29-7 -U31- Rl'fol'ço dovCI'bas no orçamoutodo Mi-
ni sté i-io da Guerra . . . . . . . . . . . . . . 664

20:148 - 1- H-931- ArmllS ('ntrcglt('~ pt-las a!ffllldegati I.
Dil'pc\';lO da arma de artilharia . . . . . . . . 6G6

20: 158 - 2\l- 7 -9;H - COl/tru!o do arl'l'ndalllt'nto da IIrop rie-
dado onde se acha instalada a b('tleda Coudelaríu
de Alter. . . . . . . . . . . . . . . . . . • GG7

Disposições

J)C'COHto~ 1~s!/lwtil(;!ll'tlj((S quan.lo precisem de bel' hosp it a-
Ilzal1as. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . un!J

COlllllllÍca\'ào a 1'a<:I\1'ao ltlinislél'io !lu (illCi'/'a, de oficiais llll-
nidos ou l/ara responderem cm conselho de guerra 669
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Jn~truções aos membros do júri dos ('01U'IU'S08 pnrn 0:4 posto,'
illfpl'iol'es do exórcito . , , , , , , , , , , . .

Aoerbiunento de Iicouças na" fôlha» de matrícula {' cadorue-
tas militares. , • . , , . . . . . , . , , . .

Instruções sôbre funcionamento {los telefones civis iustaludos
nas estações militares. ' , , , . , .. , , , ,

AUlorizaçõesJ)ara linhas telegráficas e tclefónieas . , , ,
Transporte e militares CJue vão responder ou depor como

testemunhas I~m tribunais civis, , , , , , , , .
Débitos a pagar pelo espólio das praças quando licenciadas

i4 - 23-7 -931-1J/l}Joslo de salvação pública. , , , .
i5 - 21-7-931- Descontos a oficiais proveniente» de

abonos feitos nos termos dos artigos 4.° e G,. do
decreto n,· J8:674, . ' , , , , , . , , • , , ,

Serviço a prestar pelos oficiais atingidos pelo limite de idade

Rectificação

Na Ordem do Exército n.? 9 e na data da mesma Ordem,

N.O 11-25-8-931

Decretos
20:i94 -11- 8 -931- Fuluir-o (' comércio de «rplosiros. G75
20:205 -10- 8 -931- Prazos mareados sôbre receneeamento

eleitoral , , . • , , , . , , . • , , , o , , o G8!)
20:228--018-8-931- Saldos a entregar 111'10"conselhos tulmi-

nistrtüiros elas unidark-s . . , . o , •• ' , , , 689
20:237 - 31-7-931- Contagem do tempo (lo serviçopara

promoção aos oflci ais mil serviço na pol íeia o nas
g-nal'da~ rr-pubhcnua o JiK('al o , • , , (i\11

20:250 - 25- 8 -\)31- .\lkl'a\Oõ('~ ao, d(Oel'l'toH n.·' 1;1:;H5c
lü: Il;~Hôhl'OjUII!IlS hospitulure» .• o • , •• , 700

20:25t-25-R-fJ;n-"\ItNit o d('erdu 11.· 17:;m~ s(illl'('j'/,u-
1/l()I;lW dI' oíiciais . , .. , , , , .. , o , o • 701

20:252- 25- 8 -931- Altlor<l\'õPs ao requl auicnto doC'on,('_
lho Tutelar e Pedagógico <los Exércitos (h, Terra
e :Mal', , . , • , •. , , ... , . , , .•• 702

Portaria

7:i78 - Alteraçües ao requlamento para a promoção para os
postos iuforio rc, do oxórcito . , , , , , o , o , 703

Disposições

Coudições ilp hOHpitalizu,:ão do pessoal 1I1I'I\Or 110 Jofillis/é/'io
riu tLuerrcc , , • , , • , , • , ' o , , , • o • 7:!8

'I'o rua ('xt"II,ila ao, oJiloiais do J)'·llIi,.;it.u de gal';(lIliril" l' [lo-
tri«, d,eo, a dOlltl'illa do ar( igo IIi 1.0 do ,'cf/,da
mento (lo rl'1Il011ta, • , , , • • , 728

Programa para o curso UI' trall,lIli~sõe:; para bal'gellto, • o 7:!8

Gü9
670

670
G71
G71
671
G72

672
G72
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Ncr\'i~'os a l'argo dos oflciuis hahilita(lo.l coru O'CIU'SO d(' t raus-
lIli:"õe.; . . . . . . . . " ..... 7;)2

Antc(>ipa~,'ío dp I'CrfJ((8 para despesas 110 l\lilliKt{'rio ela
Guerra . . . . . . . . . . .. .. . . . 732

Exame para condutor JI~ciiü uras autnmóvui s . . . 733
Dibpensa a freqüêneia da Escola Preuaratária de Quad1'os

para a admissão à Escola Militar . . . 733

N.O 12-25-9-D31

Deoretos

i9:894 -11- G-D31- 8uhsídio 110 alimentação aos indiví-
duos com rcsid(:lI<"ia fixa lias ilhas adjaccutcs ou
colónias por mocimento» políticos. . . " . 735

20:264 - 1- 9 -931- Hcilltegra~'ão no serviço dos militares
<!plIlitirlos ou soparudos do serviço anteriormcnte
a 28 de Maio de 192G por mooimentos políticos. . 737

20:302-J2-9-D31-En('orpora na Caixa Nacional de 1'1'e-
\'idpncia o J.Von/epio Oficial dos servidores (lo Es-
tallo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 739

20:3i4 -1G- 9 -931- Han\'ões a ap licar aos funcionários
civis c militarps ]>01' motivos ou movimentos poU-
iico« .........•......•.... 743

20:346-21-f)-U31-Mudifi<'a o quadro 11.0 7 do decreto
11.

01:3:851, Hôbrl' rl'OI'f!((lIi::((çtiu do erército • • • 7,17
20:347 - 2l- D-\):31- 'l'rallsf'('rêlll'iati dI' verbas no or~'::tlllellto

do l\1inibt{'rio da (Juerra . . . . • . . . . . . 747

Disposições

(_'ollsi,ll'ra não ofi('ial () l'01U'/II"W) hlpiro promovido ]ll'la EIIl-
prí"sa Parqnl' da l 'ontc, 1'111 BI'agn ... , . . . 7 lU

LicCII('({N a ('011(·,-,11'1' :los oticiui s In{·dil'()s mi] iciunos J iccucia-
,los . . .. .... . . , . . . . . . . , 7 HJ

.\Jtnra~'õl'" ao rettvlament» para a prOIllO~'ão aos postos in íu-
r iore-, do cxército . . . . . . . . . • . . . . . 7.1\:)

N.O 13-25-10-931

Deoreto

20:390-J5-JO_931_ He!lul(lIllcnto para o rOIlClIrHOdl' aju-
dantl's de preparndor !lOS serviço» de b:wtoI'Íolo-
gia I' :\IIMisl's rlínicas dos ltoHpitai.' militarOH
prilll'ipais . . . • . . . . . . . . . .' 751

Disposições

\"'rl,a a J:lJH:ar H(h 1'I"'il,()~ ,lo ,j"pú,ito dI' (·((I/('t"'8 ••••. 7f)!
llura\'fLo dI' articrus dI! fo)'(I(lJill'l/lu distrihuídus LI tiolda,los

bcrventcs de artilharia • . . . . . . • . . . . 754
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Autor iznção para obras mililures , , , , , , , , , , " 75l
'I'abcla do (lotações para instrumentos JllÍI,iC08, expedicu to,

luz, água o aquociuicnto . , , , , , , . 755
Vencimentos a abonar a oficiais a quem coube promoção 7GB
Concessão de abonos e gr atificaçõos . . • . • • . . . 768

Rectificação

Na Ordem do Exército n.? 10, à dotorminação IV.

N.O 14 - 20-11-931

Decretos

20:247 - 24- 8 -031- VencimclIlos a abouar a oflciais lia re-
serva e na reforma . . . . , . . . . 760

20:449 - 30-11-031- Extingne 08 Governos Milit.ares do s
Açôres e Madeira, criando em seu lugar COIIIC11l-

dos Milita~'es (Alteraçõ(1s à orgnuizaçâc <lo exér-
cito), . . . • . . . , • . ' . . . . . . , . . 776

20:452-28-8-031-1>1'01/10('1/0 por tlistin\~;!o fi g't'Jll'ral do
brigadeiro do artilharia Dau icl Horlrig'll(~' ti,·
Sousa ' , . .' . . . . 782

20:476 - 6-11-031- Altera o Iuncionamcnto de cursos na
Escola Central de Ofieiai«: . , 783

20:487 - 6-11-931- Considera feriado o <lia 11 de Nevem-
bro de 1931 . . . . . . , ' . . , . . . . . . 78(\

20:488- 6-11.-031-Altora o RI'!/I/lrIllH'II/0 ,lo Disciplina
Militar ...•... , , , . . 7R7

20:489 - ü-11-93J - Subsídio dI' murcha '0 ai illl<'llL~,,:to a
rabos e soldados . . . . . . . , . , ' . . . . 788

20:527 -19-11-931- Descon to» a oficiai- p I'(°SOH ou su: pl'n-
sos, ~e exercício das tinas funçêcs por mooimcnto«
pollticos , , . . . . . , , . . . . , . , , , . 789

Disposições

J)istl'i.buYção da »erba de despesas de 1'l'pn'Sl'l1tan:to 7!lO
Distriburçâo da verba de 300,()()();i pani o pc,s~al da aero-

náutica . . , ' , . . . , . , , . . . , , . . 7\)0
Vej'bas para expcdieute, etc., nas tlp]nga\,i)t.,>{ dos dist ritos c]e

J'cc rutamonto o l'(1HP rva <10K A\~Ôl'(OK,. . . . . • 7!Jt
Sede do l)epós,ito Geral de Material Vctvriuúrio . Sidero-

tócuico, . . . . . . . , . . ' . . . , . . , . 791

Rectificação

Na Ordem do l!Jxél'ctto n." 13, na tabela de dotações para luz.
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N.o 15-18-12-931

Decretos

i6:455 - 2- 2 -929 - Manda que as decisões dos Tribunais
sôbre recursos a actos do Poder Executivo sejam
executados por despacho do Conselho de Minis-
tros. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 793

f.8:877 - 24- 9 -U30- Regulamento da Taxa AIiUtar (escla-
recimentos ao decreto n. ° 17:GU5) .. . . . . . 794

f.9:428 - 4- 3 -931- Organiznção da Guarda Fiscal (alte-
raçõps ao decreto n.s 1G:3U8).. . . . . . . . . 795

20:546 - 24-11-U31- Sedes dos grupos do regimento de ar-
tilharia ligeira n.O 2 e 1.0 grupo de batarias. • • 810

20:55t -14-11-931- Altp rações ao Regulamento da Escol a
Militar . . . • . . . . . . . • • • • . . . . 810

20:555 - 30-11-931- Cria no l\filli~tArio da G ucrr-a a Co-
uiissilo Permanente dos CIJ/nl)((tentes da Il randc
Uuerr.i . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811

20:556 - 30-11-931- Yencimcnto8 dos oficiais o bargentos
reformados uebl'mpenhando os lugares de caser-
neí ros e guardas . . . . . . . . . . • . . . . 812

20:557 - 30-11-U31-lJisjJens(t de servir nas tropas activas
mediante o pagamento de 2.500$. . . . . . . . 813

20:559 - 2-12-931- Alterações ao decrpto 11.°17:378, sõbre
promoções de oficiais do exórcito . . . . . • • . 815

20:560 - 2-12-U31- rrransferência de 1!erb(t 110 or\~alllento
do MinisU!rio da Guerra. . . . . . . . . . . . 817

20:58f. - 4-12-931- Gratljicr.lçllCS a abonar às praças do
pré reformadas quando em sprviço . . . . . . . 818

20:582 - 4-12-931- Alteraçõe ao decreto n.v 1G:047,sôbre
artijieee destinados a proceder à conservação de
material de artilharia. . • . . . . . . . . . . 821

20:602 -11-11-\)31- Reintegra no exército o major de ca-
valaria l\fpnpSL'SMacedo, demitido por movimentos
poli tl:COS • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 822

20:603 - 9-12-931- Altr.raçào ao decreto n."17:378,sôbre
promoção de oficiais do exército . • . • . • . . 822

Portaria

7:227 - 25-11-931- Aprova e põe em execução o Ilequla:
menta Geral para a Instrução das Tropas de Ar-
tilharia . . . . • . • . • . • . . . . . . • . 824

Disposições

Preces ..os individuais a enviar ao ,Viui~lh·io!ln (iucrl'lt pelas
unidades ..................• 824

HIII·as·iro do artigos di' [ardamrnto» II.~S praças III' artilharia 824
Novo lllodil)o dp autos de incapacidade do "e1iú~ito veral de

lIIutcl·ütl sanitàrto. . . . . • • . . . . . . • . 824
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Comuuicaçâo a fazer ao Ministério da Guel'1'a quando ela rn-
trpga do importâncias na ])irecção do Sel'viço
dus ObJ'(!8 e Propriedtule» Jlfi/;/III'cs, . • • • • . 82G

Rectificação

Na Ordem do E.i'lll'l·i/o 11,°10, ao decreto 1\.0 17:320.

N.O 16- 31-12-931

Decretos

20:627 -17-12-031 - AI trra\'õe~ ao decreto n.? 17 :378 sôbr«
promoçiio dos oficiais do exó rcito . . . . •. . 827

20:628 -17-12-\)31- Alterações ao requluuiento de tliM'iplinn
militar, .....•......•..•.. 828

20:660 - 23-12-\)31- J ulgaliwllto nos tribunais milittires dos
crimes a que 8(' refere a lei n.O\)GO o o artigo 263.°
tio Código Penal. . . . . . . . . . . . . . , 820

20:66i - 19-12-031- I nscriçuo d« oerbu. no orçamento do Mi-
nistério da Guerra . . . . . " 832

20:672 - 26-12-031- Altcraç'õns ao ('IÍlhf/O de Jusüço. Mil.i-
/(LI' sôbre juízos auditores, etc. . " .... 833

20:687 - 30-12-0:31- (jmtijic(t(·(1o de ri-co de vôo a ahouar
ao pessoal da aorcnáut.ica . . . . . . . . . . . 836

20:688 - 31-12-\)31- Altcraç'õn,; ao <1pcrdo n.O 10:351, rel a-
tivo ao abono de [}mlljiclt(,i'io (lo guami\'u.o . . . 838

Disposição

Circular n.s 38-1\)-12-031-Limite das cirla(l('s (ln Lisboa
c Pôrto para efeito do nhouo do ajuda» de cus/o 811
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curso- 544.
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-- J_.,irnites das cidades de Lisboa e Pôrto - 841.
Amnistia:
-- A delitos públicos, perdão, etc. - 36l.
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N.O 1

MINISTÉRIO DA GUERRA

5 DE JANEIRO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(1.a Série)

P;Jblica-se ao exército o segll:nte:

1.0_ Ilecretes

Milli'lério do Inlerior - Iutendência Geral da Segurança Pública

Decreto n.O 18:754

A importação, comércio, detenção, uso e porte de ar-
mas regula-se actualmente pelo decreto n." 13:740, de
21 de Maio de 1927. Ela15 rado num período agitado da
"ida interna do País, não correspondem já as disposições
dêsse decreto às actuais circun tãncias, se atendermos a
que nos últimos três anos sofreu a sociedade portuguesa
benéfica transformação, que, felizmenta, torna prescindt-
veis certos rigores e procaucõos então julgados índispon-
sávois. Nesta ordem de idoas, pois, e sem descurar os
superiores Interesses do Estado, nem os da ordem e se-
gurança públicas, se concedem neste diploma, a comer-
ciantos e particulares, facilidades e regalias de há muito
legitimamente ambicionadas e expressas em requerimen-
tos e reclamações.

Entre os benefícios concedidos ao comércio avulta como
primacial a permissão para venda, nos estabelecimentos
de armeiro devidamento habilitados, de revólveres e pis-
tolas do tipo classificado como arma de defesa, que até
agora eram fornecidos ao público pela Direcção da Arma
de Artilharia (Secção do Cadastro de Armamento).

Fazem-se também importantes simplificações no. sis-
tema de importação de artigos de armamento, para que
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com rapidez e facilidade os comerciantes dêste ramo
possam obter as precisas autorizações na Intendência Ge-
ral da Segurança Pública, corrigindo-se igualmente defi-
ciências, que a prática evidenciou, na classificação das
armas consideradas no decreto n. ° 13:740 como «perigo-
sas», pelo que é esta designação substituída pela de «ar-
mas permitidas» ou «armas projbidas», mais fàcilmente
definidas e de enumeração mais simples.

As inúmeras e fundamentadas reclamações dos porta-
dores de licenças para uso e porto de armas também
não foram esquecidas.

Muitas outras alterações e algumas innovações traz êste
decreto, que seria inoportuno enumerar, todas ditadas
porém pelo desejo de fazer obra senão perfeita, ao me-
nos praticável e de fácil execução.

Nestes termos:
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de-
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros do todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

CAPÍTULO I

Definição e classlficaçlIo das armas
Artigo 1.0 Considera-se arma vara os efeitos <!fl, te

decreto todo o instrumento ou engenho como tal classifi-
cado nos artigos snhseqüentes, e aíuda o qUfI tenha as
caractorísticas dos instrumentos, engenhos rnecânicos ou
objectos que os exércitos usam para defesa ou ataque,
mesmo quo seja de tipo diferente.

Art. 2.° Silo consideradas armas de defesa, sendo o
sou uso e porto pormitido a particulares:

a) Pistolas de calibro não superior a ümm,3[) cujo
cano não exceda () centímetros do comprimento sendo
pistola antomática, e 8 centímetros sendo pistola não au-
tomática;

b) Revólveres do calibre não superior a 711lm,ü5 cujo
cano não exceda 10 centímetros, excluindo o tambor.

Art. 3.° São também consideradas armas de dofo a,
sendo o seu uso o porte limitado aos funcionãrios c enti-
dades designados no artigo 34.0, as pistolas automáticas
ou revólveres de calibre não superior a jmm,ü5 cujo cano
não exceda 10 centímetros.
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Art. 4.° São consideradas armas de caça as ospingar-
das de um ou mais canos, de alma lisa ou sistema para-
dote, destinadas a exercícios venatórios,
§ 1.0 Os indivíduos habilitados com licença de uso e

porte de armas de caça poderão usar estas armas para
defesa dentro das suas propriedades rústicas ou urba-
nas.
§ 2.° Os guardas-rios, florestais, campestres e de caça

só poderão usar carabinas estriadas no exercício das
suas funções.

Art. 5.° São consideradas armas de precisão as cara-
binas ou pistolas de fabrico especial, próprias para exer-
cício de tiro ao alvo em carreiras de tiro ou lugares apro-
priados.

Art. 6.° São consideradas armas de recreio as cara-
binas e pistolas de tiro reduzido, do sistema Flnnbert e
de ontros, assim classificadas pela Direcção da Arma de
Artilharia, de alma estriada, até o calibro de G milíme-
tros, ou de alma lisa até U milímetros.
§ único. A Direcção da Arma do Artilharia poderá

excluir desta designação os modelos que, pelo seu al-
cance, repute perigosos.

Art. 7.° São consideradas armas proibidas as armas
de fogo em uso nos exércitos nacionais ou estrangeiros,
e ainda quaisquer outras armas de fogo cujo -uso e
porte não seja permitido por êste decreto.
§ único. São igualmente protbídas as munições das ar-

mas a que se refere o presente artigo.
Art. 8.° São permitidas, nos termos dêsto decreto, as

armas brancas destinadas a uso doméstico, venatõrío, às
seiências, indústria!', agricultura, esgrima, ofícios ou
profissões, bem como canivetes cuja lâmina não exceda
12 centímetros, medidos desde o rebordo do cabo.
§ único. E porém proibido e punido como uso o porte

de arma proibida por lei o uso e porte das armas ou
instrumentos a que se refere o presento artigo, com
excepção' de canivetes, em reuniões públicas ou parti-
culares de agremiações, casas de espectáculos ou locais
de recreio ou diversões públicas, lupanares e taber-
nas.

Art. 9.0 São proíbídas as armas brancas usadas pelos
exércitos nacionais ou estrangeiros, as bengalas com es-
toque, os estoques simples, punhais, armas com disfar-
ce, navalhas cujas dimensões excedam as indicadas no
artigo anterior e não estejam compreendidas na primeira
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parte do mesmo artigo, os boxes, choupas e quaisquer
instrumentos que não tenham aplicação definida, mas que
devam considerar-se de uso nocivo.

Art. 10.0 Consideram- se armas de ornamentação as
armas de fogo de qualquer calibre, de forma ou sistema
antigo, fora de uso ou incapazes de ser utilizadas para
fins de defesa ou ataque, as armas brancas caídas em
desuso, as espadas e os espadins de modelos antigos, as
armas artísticas, brancas ou de fogo, em desuso, o ainda
as gentílicas, contanto que sejam empregadas exclusiva-
mente na decoração interna de qualquer casa ou façam
parte de colecções artísticas,

Art. 11.° Consideram-se armas de valor estimativo as
armas brancas ou de fogo, de qualquer espécie ou cali-
bre, em condições de ser utilizadas e quo o S(lU pro-
prietário, embora desista do respectivo uso o porto, de-
sejo conservar como recordação ou por outro motivo
atendível, mas observando o que dispõe a alínea c) do
artigo 62.0

CAPÍTULO II

Importaçllo de armas e munições

Art. 12.° lt permitido aos comerciantes devidamente
habilitados, nos termos do artigo 2G.o, importar as armas
cujo uso o porto 6 permitido por êste decreto e as mu-
nições respectivas nas seguintos condiçõos :

La Quando se trato de armas e muuieõos a importar
pelas ALfândegas de Lisboa, Pôrto ou Funchal, sorá a
importação requerida directamente à Intendência Geral
da Segurança Pública;

2.R No requerimento, feito em duplicado, serão discri-
minadas as quantidades, marcas e outras caracterlsticas
das armas ou munições quo se pretendo importar, <' de-
verá indicar-se também O número do alvará, a autori-
dade que o concedeu o o número do registo na Direcção
da Arma do Artilharia;

3. R No mesmo requerimento não poderão juntar-
armas do defesa e do caça, nem artigos refor ntes a uma
e a outra arma;

4.a No verso do duplicado do roquorimonto do que
trata o n." 1.0 sorâ o. nrada pela Iutoudõncia Gernl da
Sognranca Pública u. autorizacão do importação O ontr •
cuc ao interessado, constituindo documento bastante para
efoito do despacho;
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5.11 A alfândega que realizar o despacho guardará. em
seu poder o documento a que se refere o número anter:or;

6.a No caso de os artigos a importar serem expedidos
em mais de uma remessa, a alfândega que efectuar o
despacho averbará na autorização a nota dos artigos já
despachados por conta dessa autorização, até que, quan·
do retirada a última remessa, fique em poder da alfân-
dega a autorização referida;

7.11 Quando as importações hajam de realizar-se pelas
Alfândegas de Angra do Heroísmo ou Ponta Delgada,
será a autorização requerida ao governador civil respec-
tivo, que a concederá mediante formalidades idênticas
às prescritas para as concessões a fazer pela Intendên-
cia Geral da Segurança Pública;

S.a Das autorizações concedidas no termos do n.? 7.°
serei feita mensalment comunicação pelo governo civil
respectivo à Intendência Geral da Segurança Pública;

9. a Para concessão destas autorizações ó indispensável
que o impetrante apresente decumento em que prove ter
pago ou ir pagar coutriburção industrial devida pelo
comércio de armas.
§ 1.0 O Ministro do Interior podo autorizar ostraugcí-

ros q?e tiverem do vir a Portugal para concursos do tiro,
torneios. ou caça~as a trazer as suas cspingatd.as, sob
as condições q.ue Julgar conveniontes, e quo devem cons-
tar da respectlva autorização.
§ 2.° Quando se trato de armas classificadas como de

defesa, as permissões de que trata o corpo do artigo po-
den; SOl' concedidas a particulares, pum. uma arma o vinte
e CInco cartuchos, o somente quando o requerente tenha
regressado das colónias ou do cstrnugeiro trazcudo con-
sigo a arma que pretende despachar, mas sob a condição
de se habilitar com licença, nos termos legais, dentro do
prazo do trinta dias após a chegada.
§ ~.° Aos viajantes estrangeiros podem o Ministro do

Intonor ou governadores civis permitir o uso das armas
de defesa de que sejam portadores, flxando- lhes porém
o prazo e condições que terão de observar, sob pena de
lhes ser cassada esta autorização.

Art. 13.° Nilo carece de autorização a importação do
cartuchos de armas de caça vazios o sem fulminantes.
de buchas o chumbo, bem como a de outros artigos de
caça quo não sejam componentes das armas ou das mu-
nições.

Art. 14.0 A Federação de Tiro Nacional Português é
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permitido importar, nas condições do artigo 12.0 dêste
decreto, armas e munições especiais destinadas a con-
cursos uacionais ou internacionais de tiro.
§ único. Estas armas e munições apenas podem ser

utilizadas por mestres atiradores ou sócios de agremia-
ções do tiro que desejem tomar parte nesses concur-
sos.

Art. 15.0 As armas e muniçõos destinadas ao exército
de terra só podem ser importadas pela Direcção da Arma
de Artilharia, e as destinadas ao exército de mar pelo
Arsenal da Marinha,

Art. 16.0 A importação de armas de ornamentação só
pode ser feita com autorização da Intendêncía Geral da
Segurança Pública Das condições do artigo 12.0 e seus
parágrafos, mas o seu despacho só poderá ter lugar
quando o delegado da Direcção da Arma de Artilharia
assim as classifique.
§ único. No caso de o interessado Dão se conformar com

a classificação, poderá intorpor recurso para o director
da arma de artilharia.

Art. 17.0 A importação de armas de caça pode SOl' tum-
Mm permitida a particulares quando sejam para seu uso
próprio o apresentem licença do uso e porte do ar-
mas.

Art. 18.0 As armas de valor estimativo só podem ser
importadas com liconça da Intendência Geral da Segu-
rança Pública, ouvida a Direcção da. Arma de Artilha-
ria, devendo o interessado apresentar requerimento jus-
tificativo.

Art. 19.0 Nas alfündegas ou nos armazéns da Admí-
nístrnção do POrto do LiAboa não poder o ser aberto
volumes importados que contenham armas ou muniçõo
sem que esteja presento um delegado da Direcção da
Arma. de Artilharia.
§ 1.0 O delegados da Direcção da Arma de Artilha-

ria, para efeitos Mato artigo, deverão comparoc r obri-
gatoriamoute, uma vez por semana, na Repartição Con-
tral da Alfãndogn do Lisboa, ou na repartição análoga
do Pôrto.
§ 2.0 Nas delegações da Alfândega do Funchal, An-

gra e Ponta Delgada sorú o serviço pericial a que so
refere o § 1.0 desempenhndo, quando ausento o dele-
gado da Direcção da Arma do Artilharia, por um oficial
da mesma arma previamente requisitado ao comando da
unidade respectiva.
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Art. 20.0 As importações a que se refere êste d~creto
realízur-ss hão unicamente pelas Alfândegas de LIsboa,
Porto, Funchal, Angra e Ponta Delgada.
§ único. Em cada caixa de munições para armas de

defesa será, na alfândega que realiza o despacho, apósto
um sêlo de iS10 por cada vinte e cinco cargas ou fracção,
com o carimbo respectivo, de forma a evitar quo a aber-
tura da caixa. so faça sem a inutilização do mesmo
selo,
Art. 21.0 A alfândega que despachar armas ou muni-

ções preencherá um mapa em duplicado (modelo I), que
será enviado em seguida à Direcção da Arma de Arti-
lharia, ficando o seu oríeinal arquivado naquela Direc-
ção (Secção do Cadastro!:>de Armamento), enviando-se o
duplicado à Intendência Geral da S 19urança Pública
no prazo de quinze dias, a contar da data do despa-
cho.

Art. 22.0 Todas as armas ou munições apresentadas a
despacho como permitidas o que pelo delegado da Di-
r~cçllo da Arma do Artilharia sejam con idoradas prot-
bidas deverão ser reexportadas pelo importador no
prazo de trinta dias, salvo caso de recurso.
. § único. O recurso a que se refere õste artigo será
interposto perante o director da arma de artilharia.

Art. 23.0 Salvo nos casos previ 'tos n08 §§ 1.0 2.0 e
30 d . 12 o .". o artigo ., as armas trazidas por pussagolros

d . I:>
que se não estinem a. permanecer no País e que, nos
termos da legislação aduaneira, fiquem depositadas nas
estâncias alfandegárias compot ntes podem permanecer
em depósito durante o prazo de seis meses.

Art, 24.0 E livre a importação de armas brancas per-
mitidas por êsto decreto, bem como Il. de Iàminas para
espadas ou espadins.

Art. 25.0 B proibida a importaçt o de armas branca"
não permitidas por êato decreto.

CAPÍTULO III

Comércio de armas e munições

Ar . 2G.o A venda ao público das armas de fogo e
muniçõ cujo uso é permitido por êsto decreto só pode
ter lugar em e tabelocimentos comerciais devidamente
habilitado para êsto género de comércio.
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§ 1.0 Esta habilitação é feita com os seguintes do-
cumentos:

a) Alvará de licença, exigido ·no § 1.0 do artigo 253.°
do Código Penal;

b) Inscrição como vendedor ou importador na Direc-
ção da Arma de Artilharia.
§ 2.° O alvará a que se refere a alínea a) do parágrafo

anterior será concedido nos concelhos das capitais de dis-
tritos pelos governadores civis e nos restantes concelhos
pelos administradores, ouvido previamente o governa-
dor civil.
§ 3.° O impetrante deverá prestar caução de 10.000;),

por meio do fiança ou depósito na Caixa Geral de Depó-
sitos à ordem da autoridade que conferir o alvará.
§ 4.0 Só pode servir de fiador pessoa cuja idoneidade

seja garantida por duas testemunhas abonatórias, que
com o fiador e com o impetranto ficarão solidàríamente
responsávois pela importância a que se refere o pará-
grafo anterior, na falta de cumprimento das obrigações
constantes deste artigo e seguintes.
§ 5.0 O impetrante deverá provar ainda, por certifica-

dos de registo criminal e policial, que não sofreu a con-
denação a que se refere o artigo 91. ° dêsto decreto, nem
tem cadastro policial.
§ 6.° E dispensada a habilitação de que tratam os pa-

rágrafos anteriores pam os estabelecimentos que pre-
tendam vender unicamente os artigos designados no ar-
tigo 13.° deste decreto, e ainda pól vora negra e cartuchos
vazios com fulminante.

Art. 27.° O estttbelecimento comercial de venda de
armas fica obrigado:

a) A renovar anualmente e no mês de Janeiro o res-
pectivo alvará de licença;

b) A não fazer vendas a pessoas que não se encon-
trem munidas de licença ou que não sejam autorizadas
~ usar arma nos termos dõste decreto, devendo exigir,
quando se trate de armas de defesa, a apresentação do
documento a que se refere o artigo 51.°, passado por
quem de direito;

c) A registar nos seus livros, conforme os modelos II
e III que fazem parte dêste decreto, as vendas e compras
efectuadas, com indicação das datas destas, características
das armas, nome e morada dos compradores, designando
as datas e os números das suas licenças para uso e porte
de arma e qual a autoridade que as concedeu. Se as v n-
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das forem feitas a militares devidamente autorizados a
fazer tal aquisição, mencionar-se hão ta~bém a s~a p~-
tente ou graduação e o número do bilhete de Identi-
dade;

d) Os comerciantes de armas ficam obrigados a enviar
à Direcção da Arma de Artilharia até o dia 10 de cada
mês um mapa (modelo IV), em duplicado, de tod~s os
lançamentos feitos durante o mês antecedente nos livros
a que se refere a alíneu anterior, sendo o duplicado en-
viado à Intendência Geral da Segurança Pública;

e) A facultar às autoridades designadas neste decreto
o exame dêsses livros sempre que lhes seja requisitado;

f) A vender cartuchamo de caça embal~do somente a
indivíduos quo apresentem documento, passado pela au-
toridade administrativa, comprovativo do o destinarem
a caça grossa;

g) A suspender as vendas cm caso de altera ão da ordem
pública ou por determinação das autoridades competentes.

Art. 28.0 Haverá no' O'overnos civis, nas secretarias
dos comandos de polícia e e nas secções administrativas
das câmaras municipais um rezisto especial dos alvarás
~e vend~ de armas, cumprindot>a ôsses organismos fisca-
lizar o rigoroso cumprimento do disposto nos artigos 26.0
e 27.0, ~co:nunicando imediatamente qualquer infracção à
Intendência Geral da Segurança Pública.

Art. 29.0 Ao pessoal da Intendência Geral da Segu-
rança Pública e agentes designados no decreto n. o 17 :638,
do 22 de Novembro de 1929, incumbe a obrigação de,
com freqüência, conferir a existência e examinar a es-
crita dos estabelecimentos do venda de armas, sem em-
bargo da fiscalização exercida pelas autoridades adminis-
trativas ou policiais.

Art. 30.0 A entidade que fizer a fiscalização dos lan-
çamentos nos livros a que se refere a alínea c) do ar-
tigo 27.0 rubricará os referidos lançamentos, sempre por
forma legivel e com indicação do seu cargo e da data da
diligência, do modo que entre o último lançamento e a
rubrica não fj.que nenhum intervalo de linha.

Art. 31.0 E livre o trânsito, no País, de armas de caça
adquiridas por armeiros a outros armeiros, desde quo
nos respectivos livros de registo, indicados na alínea c)
do artigo 27.0 dêste decreto, se averbem respectivamente
as datas de saída e entrada no estabelecimento, bem como,
nos registos do vendedor, n. indicação do destino dessas
armas •.
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CAPÍTULO IV

Autorizações e licenças para uso, porte e detenção
do armas

Art. 32.0 São autorizados ao uso e porto de armas de
defesa e de caça de qualquer modelo, independentemente
de licença e manifesto:

O Presidente da República.
O Presidente do Ministério e Ministros.

Art. 33.0 São autorizados ao uso e porte de armas de
defesa fi de caça de qualquer modêlo, independentemente
de licença:

Os oficiais do exército do terra e mar, magistra-
dos e funcionários judiciais e do Ministério Pú-
blico, secretários gerais, directores gerais dos
Ministérios, chefes de Protocolo, chefes de ga-
binete, secretários do Presidente da República
e dos Ministros, governadores civis, secretários
gerais dos governos civis, administradores de
concelho ou bairro, presidentes das juntas ge-
rais de distrito e das câmaras municipais.

Art. 34.0 Silo autorizados a usar arma de defesa, in-
dependontemento de licença, os funcionários ou autori-
dades que oxorçam funções aduaneiras, da fiscalização
dos fósforos ou tabacos, de tesouraria, de guarda, de
arrecadação ou cobrança de valores ou receitas do Es-
tado, de guarda de edifícios, monumentos nacionais e ma-
nicómios, de fiscalização de quaisquer serviços públicos,
de policiamento, segurança e manutenção da ordem pú-
blica, de guarda do presos, e outros funcionários que se
empregarem em serviços externos, particularmente nas
zonas rurais que pela sua natureza justifiquem o uso o
porte de arma de defesa, e ainda os sócios do grémios e
sindicatos de imprensa jornalística, empregados do re-
portagem, devidamente indicados pelas respectivas direc-
çõos e aceites pelo Ministério do Interior.
Art. 35.0 Pela Secretaria Geral de cada Ministério será

fornecida à Intendência Geral da Segurança Pública
dentro de trinta dias, a contar da publicação dêste de-
creto, e todos os anos até 15 de Junho, quando haja
alterações a introduzir, uma nota das categorias de fun-
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cionários ou empregados que poderão usar arma ~e
defesa indeDendentemente de licença, ao abrigo do dIS-
posto no a:rtigo anterior, a fim de, após a aprovação
do Ministro do Interior, ser publicada no Diário do
Govêrno, com a designação da arma autorizada e outras
cláusulas a que fica sujeita a isenção nos diferentes
casos.
Art. 36.0 Pela Intendência Geral da Segurança PÚ-

blica serão conferidos às pessoas que beneficiem da au-
toriza rio estabelecida no artigo 34.0 cartões conformo
o modêlo V junto a este decreto.

Art. 37.0 Pela passagem de cartões a que se refere
o artigo anterior cobrará a Intendência Geral da Segu-
rança Pública dos concessionários a quantia de 16, des-
tinada a desposas inerentes a êste serviço.

Art, 38.0 Aos chefes de esquadra das polícias de se-
gurança pública e seus subordinados poderão os res-
pectivos comandantes conceder autorização para uso e
porte de armas de defesa, quando em traje civil, inde-
pendentemente daquelas que lhes forem distribuídas na
corporação a que pertençam.

Art. 39.0 Poderá ser concedida licença de uso e porte
de arma de defesa aos maiores de vinte e um anos ou
ema~c~pados J?aiores de dezóito anos que, tendo, a no-
cessana capacldade moral, provem carecer dessa licença
pelas condições especiais de vida ou profissão.

Art. 40.0 A concoseao do licenças de uso e porte de
armas de defesa é da competência da autoridade admi-
nistratinl. dos bairros e dos concelhos onde os ímpotran-
tos residirem.

Art. 41.0 As licenças referidr s no artigo anterior são
passadas em cartões (modelos VI e VII) devidamente
selados, conforme as lmportánclas atribuídas ao Estado
nos artigos seguintes; estes cartões < o fornecidos pela
Casa da Moeda e Valores Selados e vendidos nas te-
sourarias da Fazenda Pública.

Art, 42.0 O preço de cada cartão para licença do uso
e porte de arma de defesa ó de 80,$ para as licenças
anuais o de 406 para as seme trais, acrescido om qual-
quer dos casos de 16 para pagamento do impresso.
§ 1.0 A validade das licenças anuais tormina sempre

em 30 do Junho de cada ano o a das licenças somes-
trais no último dia do cada semestre.
§ 2.0 Além do preço de cada cartão cobrarão as ro-

partiçõo a que se refere o artigo 40.0 mais 206 de cada
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licença anual e 10;$de cada licença semestral, para o res-
pectivo cofre, a fim de serem distribuídos conforme fõr
regulamentado.

Art. 43.0 Além da importância do preço do cartão e
da cobrada pelas repartições que concedem as licenças
nos termos do § 2.0 do artigo anterior, nenhuma outra
poderá ser cobrada sob pretexto algum, e seja a que tí-
tulo fõr, pela licença de uso de porte de arma de de-
fesa.

Art. 44.0 Os impetrantes dessas licenças apresentarão
à autoridade a quem incumbe a sua concessão:

a) Requerimento em que mencionem nome, estado,
idade, naturalidade, profissão, domicilio e os motivos
por que carecem de usar arma de defesa;

b) Certificado de registo policial;
c) Certificado de registo criminal;
d) Bilhete de identidade;
e) Duas fotografias.
§ único. Os certificados e o requerimento a que se re-

fere o presento artigo são dispensados sempre que se
trate de nova licença de uso e porto de arma de defesa
a conceder a indivíduo anteriormente habilitado, a não
ser que a autoridade administrativa entenda dever exi-
gir novos certificados do registo policial e criminal para
verificação de actos criminosos que ao interessado sejam
imputados.

Art. 45.0 No caso de ser indeferido o requerimento a
que se refere o § único do artigo anterior, o interessado
poderá. recorrer para o Ministro do Interior.
§ único. O recurso será apresentado à autoridade de

cujo despacho se recorre, fi qual, j untando-lhe o processo
indeferido, o remeterá no prazo de vinte (I quatro horas
ao Ministério do Interior.

Art. 46.0 Os processos organizados nos termos deste
decreto serão arquivados nas repartições por onde as li-
cençns forem concedidas.

Art. 47_0 As licenças de u 'o o porte de arma de de-
fesa serão registadas apenas, sem mais despesas ou for-
malidades para o respectivo portador, nas ropartiçõ
onde forem concedidas, em livro especial, constando d ase
registo: nomo, ocupação e domicilio do concessionário,
características e número da arma, e número da ficha do
manifesto feito na Direcção da Arma do Artilharia.

Art. 48.0 As repartições por onde são concedidas as li-
cenças de uso e porte de arma de defesa enviarão à poli-
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cia de segurança respectiva, de oito em oito di~s.• uma
relação das licenças concedidas até a data do ofício que
acompanhar essa relação, que deve conter os nomes, mo-
radas dos concessionários, qualidade e número das ar!llas.
§ único. Igual relação será enviada à guarda nacional

republicana nos concelhos fora das cidades de Lisboa e
POrto onde exista aquela guarda.

Art. 49.° Para os funcionários públicos civis ou mili-
tares, empregados camarários e vogais dos corpos ou cor-
porações administrativas que não beneficiem das auto-
rizações constantes dos artigos 32.°, 33.° e 34.°, e pre-
tendam obter licença para uso e porte de arma de defesa,
são substituídos os certificados dos registos policial e
criminal por uma declaração do idoneidade pas ada, em
papel selado e com o sêlo em branco, pelo chefe da re-
partição onde prestem serviço ou pelo superior hierár-
quico na corporação a que pertençam.

Art. 50.° A licença de uso e porte de arma de defesa
pode ser substituída, em caso de oxtravio, por certidão
passada pela repartição que a •concedeu, em face do re-
gisto, mas devendo ter afixado o retrato do proprietário
da licença, com aposição do solo branco da repartição,
para poder substituir a licença extraviada.
Art: 51.0 Aos impctrantes que requeiram licença sem

possuir arma scrú aquela passada observando o estabe-
lecido neste decreto, mas o armoiro não poderá fornecer
a arma sem apresentuçl o da autorização (modõlo VIII),
que ficará na posse do vendedor, para comprovar a venda
efectuada.
§ único. Dentro do prazo de trinta dias, a contar da data

da concessão da liecnça, o proprietário desta apresentar.
-se há com ela à autoridade que a concedeu, a fim do na
mesma serem avorbadas as características da arma, sem
o que a licença não tem valor.

Art. 52.0 As Iicenças de uso e porte de armas do caça
continuam a ser concodidas pelos administradores dos
bainos ou concelhos, ou qnom tais funçõos exerça na 10-
calidado onde residirem o impotrantos.
§ único. Estas Iiccncns serão registadas nas reparti-

ções onde forem concedidas, m livro especiul, e do re-
gisto devem constar o número da licença e o nome,
ocupação e domicílio do concessionário.

Art. 53. o Para a conco são de licença de uso e porte
de armas de caça é dispensado o requerimento; os im-
petrantes devem ser maiores de vinte e um anos ou
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emancipados, salvo o disposto no § 2.° dêste artigo; é
obrigatória a apresentação do certiticado de registo po·
licial.
§ 1.0 São aplicáveis às licenças de uso e porte de armas

de caça as disposições do artigo 43.°, § único do artigo
44.° e artigos 47.° e 50.°
§ 2.° Aos menores de vinte e um anos e maiores de

catorze poderão ser concedidas licenças de uso e porte
da armas de caça desde que sejam requeridas pelos seus
representantes legais.

Art. 54.0 Para os funcionários públicos, civis ou mili-
tares, empregados camarários e membros dos corpos ou
corporações administrativas que não beneficiem das au-
torizações constantes dos artigos 32.0 e 33.0, e preten-
dam obter licença para uso e porte de armas de caça,
são substituídos os certificados dos registos policial e
criminal por uma declaração de idoneidade passada, em
papel selado e com o sêlo em branco, pelo chefe da repar-
tição onde prestem serviço ou pelo superior hierárquico
na corporação a que pertençam.
§ único. A dispensa de licença de uso e porte do arma

de defesa de .que beneficiam, em virtude do disposto do
artigo 34.0 dêsto decreto ou por outros diplomas, deter-
minadas categorias de funcionários não implica isenção
de licença para uso e porte de armas de caça.

Art. 55.0 As licenças de uso e porte de armas do caça
são válidas em todo o País pelo prazo de um ano, a co-
meçar em 1 de Julho.
§ 1.0 Qualquer que seja a data da concessão da li.

conça a sua validade terminará sempre em 30 de Junho.
§ 2.0 Estas licenças habilitam o respectivo portador

ao uso e porte de qualquer arma de caça, devidamente
manifestada nos termos dês te decreto, sempre que seja
autorizado pelo respectivo proprietário, quando a arma
não lhe pertença.
§ 3.0 Estas licenças s110passadas em cartões (modelo

IX), fornecidos pela Casa da Moeda o Valor s Selado. o
vendidos nas tesourarias da Fazenda Pública pelo preço
de 105 cada um, acrescido de l{), custo do impresso, de-
vendo as repartições a que se refere o artigo 52. o cobrar
para os respectivos coiros mais 10t$, cuja distribuição
será feita em regulamento.

Art. 56.0 A licença devo acompanhar o respectivo pos-
suídor sempre que êste pratique actos relativos a uso
ou porte de arma.
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Ilc:a O peci 1, a
urança Pública,
a) ( b) o u o o
aignndas:

b)

podem r con rvadas e Q adas
no locai ond e pratique ê te
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tiro ou nas residências dos seus detentores, devendo a
sua utilização fazer-se em termos de não causar dano.
§ 2.° É livre e independente de manif sto e licença o

uso de carabinas ou pistolas de pressão de ar.
Art. 62.° É livre a detença, no domicilio, de armas do

caça, quando devidamente manifestadas n08 termos dêste
decreto.

a) Também é livre 8. detença no domicilio, mas indo-
pendentemente do manifesto, de armas de antigos mode-
los ou gentllicas, consideradas de ornamentação, não
podendo, contudo, estar carregades, nem dov ndo o res-
poctivo proprietário ter em sou poder munições que 1h s
correspondam;

b) Também é permitido conservar no domicílio, devi-
damente descarregada o som a posse simul tãnea das
respectivas munições, uma arma d defesa, não protbidu
por lei, desde que sejn manifestada nos termos dê. t d -
creto e a autoridade administrativa não notifique o pro-
prietário para efectuar a sua ontrcga ;

c) g permitida, mediante Iiccnçn spccial concedida
pela Intendõncia Gernl da Soguran~a Pública, a dot nça,
no domicilio, de armas nos termos do artigo 11.\ as
quais deverão por iS80 ser previ.unnnto manifeetudus.
§ 1.0 Para n concessão d(lsta liconcu, pa adu por uma

só vez, fi Intondência Geral da S<,gllmn(:a Pública con-
sultará prcviamouto a Direcção da Arma de A rti-
lharia.
§ 2.° Em caso algum o proprietário dos tas :\1'1111\8 po-

derá ter em sou poder muniçõos <JU lhos corrospondam ,
(l as mesmas armas nunca podurl o snir do local para
que foi concedida a Iiconçn, (\ .copto f( uando pura tal
fim haja alltorizlI(:ito escrita da 1utondõucin ornl da
Segurança Pública.

CAPí'l'ULO V

DI pOHlçôe8 g ral e tran ltórlaM

, Art: ü3.o g pl'(~'ihida fi lI. POl't:l<:llo ch al'ma (lo y 101'
h.18t6rlco O,lI, artistlco, quall(!o H!o1simda' 'iticuduR por pt -
fitos r qUlsltadoR pela lntnnd nda Ollrul da . ( rurUllçn
Pública, por iniciativa d!'stn 011 n r(\cl'l!lrim I1to (lo inh-
reRsados. As armas, mUlli 'õo d( guorra () . pIo i\'o ó
pod m sm' exportados com autorizaçllo tio 00\ crno.
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b) Foi transferido para outro cargo;
c) Esteja suspenso do exercício das suas fuuções.
Art. 68.0 As armas depositadas nos termos do artigo

anterior só poderão voltar à posse dos seus proprietá-
rios quando estes provem ter reassumido as funções do
cargo que exerciam ou estão exercendo outro em virtude
do qual gozem de beneficio de idêntica autorização, ou
ainda quando sejam portadores de licença passada nos
termos dêste decreto, sem arma averbada.

Art. 69.0 Quando as pessoas a que se refere o ar-
tigo 68.0 tenham falecido, caberá li. obrigação imposta no
artigo 67.0 às pessoas de sua família, pela ordem do ar-
tigo 206H.o do Código Oivil, ou, quando não as tenham,
às pessoas que com elas viviam, ou, se o falecido não
tinha residência própria, ao dono ou gerente da cu, a
onde residia.

§ 1.0 Se a arma f r a que consta do artigo 2.0 e suas
alíneas e qualquer dos herdeiros, devidamente habilita-
do com licença, a desejar possuir, será feito o re 'pec-
tivo averbamento.
§ 2.0 Tratando-se de arma cujo uso e porte e .t<:ia auto-

rizado e os herdeiros não desej m conservá-ln. nos termos
estabelecidos, poderá essa arma ser v ndída a 'lu m
tenha condições para a adquirir nos termos d ste d icroto.

§ 3.0 A venda de que trata o parágrnfo anterior t rã
de SOl' efectuada dentro do prazo do trinta dias, a contar
da. data do falecimento do proprietário da arma.
§ 4.0 A autoridade administrativa a <]u m, nos termos

dêste artigo, sejam ntrcgues armas lavrará auto dos. as
entregas, qU(J remeterá juntamente com as armas ao
comando militar mais próximo, excepto cm Lisboa, ond
ri. remessa será fita ii. Diroc {to da Arma de Artilharia.

Art. 70.0 Todas as armns apre udidas p la' autorida-
des judiciais, administrativas, fiscal , poli iai ou por
quaisquer outras, por ilogltimam nte u 'adas, detíd ou
trnnsportadas, !! 1'110 remetidas, no distrito d Li boa à
Direcçt o da Arma d Artilharia o n08 outros di. trito
no comando militar mais pr6xim .
§ 1.0 Quando S(~ a noc sârio que as m sma arma

constituam prova do crim ou do trnnsgr SI o, 1'11.0 r -
metidas à Direcção da Arma d Artilharia no praz d
quinze dias, a contar da data do jnlg m nto.
§ 2.° Por cada apreensão ao abrigo date d cr to ,

lavrará auto com duas te t munhas, do qual d v 1'Ao
constar as características da arma apr ndidas, quali-
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dade, sistema de carregamento, fabricante, número e ca-
libre. Uma cópia d sto auto acompanhará o material
quando remetido às entidades designadas neste artigo.
§ 3.0 As armas só podem tornar à posse do seu pro-

prietário quando êst tenha. ido absolvido ou tenha sido
arquivado o proce so, ou quando prov po suir licença
ou autorização para o seu port .
§ 4.0 As armas em poder da Direcção da Arma de

Artilharia, nos termo dêste artigo, que não tenham de
ser restituídas por virtude do disposto no parágrafo an-
terior não oruo utilizadas ou inutilizadas sem quo os
ln tituto de Criminologia de Li boa e Ooimbra c a Ro-
partição do Antropologia Oriminal do POrto declarem
que não a pr tendem para o re pcctivos museus,

Art. 71.0 AG lic snçns autorizaçõe para uso e porte
de arma serão iro diatamento apreendidas e anuladas
quando o u propri tário t nha conduta que a tal obrizue,

1.o Quando íor ca . ada qualqn r licença ou autori-
zação pela fórça dêsto artigo, poderá o inter ti ado recor-
ror para o Mini tro do 1nt rior. •

~ 2.0 A autoridade qu apr nd r armas com funda-
mento no disposto n sto artigo comunicará im diataniente
a apr ens: o da arma :

a) No caso de lic mça, Il autoridade que a pa sou;
b) ....TO ca: o do eutoriznção, à. Intendência Geral da
cgurunça Pública.
Art. 72.°:FJ P rmitida aos portadora do autorização

u licença do uso port de arma dl d ifosa ou de caça
a v nda ou troca da armas que po uum.

1.0 A vendas ou troca d arma' de d fcsa só po·
dorão. r f( ctuadas ntre P ou h bilitadas com auto-
rizaç, o ou licença, ou eutr c ta os com rciantes habi-
litado para o com reio d arma ..
. ~ 2.0 ·0 cu: o U( fal cim uto los portndore das refe-
r!d utorizuçõ ou}ir uç , 6 P rr?iti(lo :lOS .ous logi.
tllllO hl'rdt'iros a\' nda da. arma qu uquol po uiam
ao 'omcr('iunt a qu ref( r o p_ rlLC?rafoantorior
ou < po ou qu ,mullid da m m autorização ou li-
c ne,; , ainda nlto po ua <lrma •
. Art. 73.0 cnlllllna da v nd s ou troca n que s re·
f r o urti..,o :lnt ior torá validad m que qualquer
do. int 1'0 aJo r qll ira par. ela uutorizl.lçll0 à a~tori.
dud admini tr, ti\'lI. do bairro ou c n lho onde r Ida
em qu rl> p th o avorb nto e ttlja feito na8
ficha la munife to na lic 11 a ou cartõ )8.



20 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 1 1." Sério

§ 1.0 Para os efeitos do disposto neste artigo, a auto-
ridade administrativa a quem fôr presente o requeri-
mento, verificando que não há inconveniente na troca
ou venda solicitada, remeterá a ficha do manifesto à Di-
recção da Arma de Artilharia.
§ 2.° Recebida a ficha com o respectivo averbamento,

a mesma autoridade fará nas licenças ou autorizações
as alterações ou averbamentos devidos.
§ 3.° As alterações a que se refere o parágrafo ante-

rior serão imediatamente comunicadas à Intendência Ge-
ral da Segurança Pública, quando se trate de autoriza-
ções; à autoridade que concedeu a licença, à policia de
segurança pública e à guarda nacional republicana, quando
se trate de Iieenças.

Art. 74.0 Pelos averbamentos resultantes das vendas
ou trocas autorizadas por este decreto o P los que re-
sultem de doações ou heranças pagarão os novos pro-
prietários das armas a quantia de 5IJ na repartição
onde tiver sido feita a respectiva participação, para ter
a aplicação que constar do regulamento.

Art. 75.° Dentro do prazo de noventa dias, a contar
da publicação dêsto docreto, os proprietários de nrma d
defesa ou de caça outras, que careçam do manifesto
e que ainda não tenham sido manifestadas, dov rão fa-
zê-lo nas administrações dos concelhos .ou bairros ro -
pectívos.

Art. 76.0 It permitido aos hei-doiro do dctontoro d \
armas permitidas por este decreto fazer registar em seu
nome as armas que tiv rem herdado o estejam devida-
mente manifostadas, comprovando perante a adminis-
tração do bairro ou concelho a legítima posso dessas
armas o cabendo a essas repartições Út7.C1· as cornpo-
tontos comnnica~õeR à Direcção da Arma do Artílburia.

Art. 77.0 Nenhuma arma do defesa podo ser trunsuc-
cionuda, tanto por particul r s como por com srciunte
devidamente habilitados, sem prévio manifesto no ter-
mos desta lei.
§ único. Todas as voz s que qualqui r nrm iro ofoctu

a venda do armas de def sa jú u adas, farÍL à. Dir cção
da Arma do Artilharia comunicação imodiuta d s. a
transacção, onviando para ali os mnnif sto d SHasarma .

Art. 78.0 Nenhuma autoriznc,:lto conf rida parti. u o
porte de arma do defesa ti.funcionários civí terú valor
sem qu os interessados se façam acompanhar d car-
tões modêlo V passados pela lnt ndência oral da
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gurança Pública nos termos do artigo 36.0 dêste de-
creto.
§ único. Exceptuam- e das disposições dêste artigo os

indivíduos abrangidos pelos artigos 32.0 e 33.0
Art. 79.0 As permis ões para detença no domicilio de

armas de valor e timativo continuam a ter validade sem
neces idade de serem r formadas-

Art. 80.0 Para as armas depositadas na Direcção da
Arma de Artilharia nos termos do artigo 36.0 do de-
cr to n." 13:740, de 21 de Maio de 1927, é estabelecido
o prazo de seis meses, contados da data da publicação
dõsto d creto, fi fim de os seus propri tários lhes darem
o destino designado no § 2.0 do mesmo artigo. Findo o
prazo .tabelecido, stas arma são con síderadas em aban-
dono e perdidas a favor do Estado.

Art. 81.0 A armas munições que se encontram na
Direcção da Arma d Artilharia, d positadus nos termos
do artigo 116.0 do decreto n." 13:740, suão restituída
aos eus I gítimo proprietário d sde que não excedam
os calibr e tabele cido por te decreto como permiti-
dos e 0113 hajam -t íto o re p ctivo manifosto.

Art. 2.0 A armas depositada na Dir cção da Arma
d Artilharia nos termo. do artigo 118.0 do d croto
n.? 13:740 pod rão s r r tirudas pelos sou propri tá-
rio quando dovidament autorizados 110 seu uso o
porte ou quando pretendam con. rvá-Ias ao abrico do
dispo to na alín a b) do urtigo 62.0
§ 1.0 levantam nto das armas a que e refere st

artieo d v rá. er fito no prazo di' m S0 , contados
da data da publicação d· t d creto, findo o qual são
con iderada perdida. a favor do liitudo.
§ _.0 Ao proprh tário: d as armas ó p rmitido ven-

d. rem-nas, dentro do prazo citado no parágrafo ant -
rior, a indivíduos habilitados 1 calm nte ao ou us o
porto ou no seu comércio.

Art. 83.0 A dúvida ou omi . õ que porventura v .
nham a v rificar-se sõbr a matéria dõst d roto erão
r~solvida por portaria a. inada P ,lo ...linistro do Int -
rlOr.

C PÍTUL VI

l'enalldadc

Art. 84.0 Aqu 1 qUI iI alou ('land tinarn(,Jlt im-
portar ou ,cnd >1' rma munit:õ pro1hida 0\1 das
m mn. fiz r uso, t r dI t ntor ou Jlortndor cr{Lontre-
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gue aos tribunais militares para ser julgado, nos termos
do decreto n." 11:990, de 30 do Junho do 1926, e punido
com a pena do artigo 9.° do mesmo decreto.

Art. 85.° 'rodo aquele que importar som autorização
qualquer das armas designadas nos artigos 2.°, 3.°, 5.°,
7.o e 9.0 sofrerá. a apreensão dessas armas o a aplicação
da multa do décuplo do seu valor, sondo-lhe encerrado
o estabelecimento se fôr comerciante.

Art. 86.0 Todo aquele que vender ou tentar vender
as armas permitidas por êste decreto fora das condições
nêle estabelecidas sofrerá a apreensão dessas armas, com
a multa de cinco vezes o valor da apreensão.

Art. 87.0 Todo aquele qoe der às armas e muniçõ 8
destino diverso do indicado no requerimento que funda-
mentou o pedido da autorização para as importar rá.
punido com a pena de desobediência qualificada, no ter-
mos do Código Penal, sendo-lhe apreendidas as armas
ou munições que tiver importado.

Art. 88.0 As armas depositadas na alfândega nos ter-
mos do artigo 23.° serão con idoradas em abandono e
perdidas a favor do Estado findo o prazo de s is me: 08
de estadia na alfândega, sendo-lhes dado o destino men-
cionado no decreto n.? 18:014.

Art. 89.° Os comerciantes que não cumprirem o es ta-
belocido nos artigos 26.0 e 27. o serão punido com a P na
de desobediência qualificada; sondo-lhes pela gunda x z
encerrados os estabelecimentos.

Art. 90.0 Aquele que nllo cumprir o dispo to na última
parte do artigo 22.0 perde, a favor do Estado, as anuas
e munições apresentadas a despacho.

Art. 91.° Não sorá concedida permissão para impor-
tar armas ou munições ao indivíduo ou u n importadora
cuja firma proprietária ou qualquer dos s IUI sócioe tenha
sido cond nado por contrnv nç' o dêete d creto OH do d .-
croto n.? 13:740 .
. Art. 92.° As armas o muniçõ a que t nham ido elas-
sificadns como material protbldo novument . ejam apre-
sentadus n despacho serão apr cndidas p lo li lcgll<lo
da Direcção da Arma do Artilharia que ao novo d . pn-
cho compareça, ficando O importador in 111'. O na multa
de cinco V07.CS o valor da nproensão, ndo o mut rial
apre ndido perdido a favor do Estado.

Art. 93.° Os magi trados o autorid d 8 admini trn-
tivas a quem incumb li. roncos 10 dos alvura: ou li-
c nça o a fiscnlízação e aplicação d p nalidnd n
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que se refere ste decr to e quaisquer outros funcio-
nários que não cumprirem rigorosamente as suas dís-
posições e as de outro diploma que com e te se rela-
cionem serão punidos com a pena de suspensão de
exercício e vencimento por trinta dias pela. primeira
vez, noventa dias pela segunda e cento e oitenta dias
pela tere ira.
§ único. Quando e trate de funcionário sem venci-

mento, serão as penas a que se refere ê te artigo suh •
tituídas pelas multas de 5006 pela primeira vez, 1.0006
pela segunda e 2.000· pela terceira,
Art, 94.0 Os indivíduos que u arem arma de defesa

em licença ficam incur o n penalidade estabelecida no
§ 1.0 do artigo 263.0 do Código Ponal. 'I'ratando-se do
arma do caça, incorr m apenas na multa do 500,5.

Art. !)f>.0 O.' indivíduo autorizados ao li 'o o porte do
armas que d las usar m fora das condições estebeloci-
das nest decreto incorrem na multa de 200- .

Art. 9H.0 Todo aquele que não cumprir o di. posto no
artigo 67.0 sofrerá a pena de 100 de multa ~ apreon [lo
da rma.

Art. 97,0 'rodo aquele que, autorizado por lei ou por
lic nça da autoridad admini trativa p ra uso pont: de
arma d d f a, mpr t a arm a outrem que n o stoje
habilitado com autorização ou licença igual incorro nn
multa d 200 p la primeira v z o na de 500 e apr !l.
s110 da. arma p la ecunda v 7..

Art. 9 .0 O propri tãrios ou detentora de armas de
deli a qu II. I) t d oro d caminho voluntário ou a ex-
travíem por n zlizõncia serão punido com multa de
2506, indep nd nt da. pena qu lhe couber nos
termos do ódigo P n 1, ca o pro tem fal as declnr •N.

rt. 99,0 O indivíduo habilitado com lic nça ou nu-
torizaç o duo porto de rmas, e que ejam ncon-
trados no eu u o port m a r p ctiva licenca ou
nutorizn~llo, incorrem na multa d 25,

Art. H .0 A falta d anie to d arma, 11nlJo o
prazo fixado no arti 70.°, é punida com 1006 do multa
e apr nsllo até mani~ to no t(>rmo dêste reto.
Art. 1 1.0 08 indh·fdno tr n8!!rO or da alínea b)

do artigo 62.° incorr m na moIta d 2 tratnodo·se
dfl arJn d fo o 25 ando arma branca, na apreensão
da arma, u nlio p d r. scr-lh re titofda mquanto
nllo provar m t ·la manif tado.
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Art. 102.0 Os transgressores da alínea c) do artigo 62.0
incorrem na multa de 2006 por cada arma tratando-se
de armas de fogo e de 25tl sendo armas brancas, e res-
pectiva apreensão até obterem a autorização ali estabe-
lecida. No caso de serem armas de modelos proibidos,
incorrem na respectiva apreensão e na penalidade do
§ 1.0 do artigo 253.0 do Código Penal.

Art. 103.0 Os transgressores do disposto no § único
do artigo 60.0 incorrem na penalidade estabelecida no
§ LOdo artigo 253.0 do Código Penal. .

Art. 104.0 Toda a infracção das disposições dêste de-
creto a que não corresponde a multa especial será punida
com a multa de 100,$ a 2008 nos casos de reincidências.

Art. 105.0 São competentes para a imposição das mul-
tas a que se refere êste decreto:

O intendente geral da segurança pública em qual-
quer ponto do Pais; os magistrados judiciais e
autoridades administrativas nas áreas das suas ju-
risdições .

.§ único. As contravenções são verificadas por inspec-
ção directa por participação de funcionários competentes,
de agentes de polícia de qualquer corpo de segurança ou
fiscalização e ainda por denúncia.

Art. 106.0 Os funcionários a quem incumbe a impo-
sição de multas, quando recebam qualquer das parti.
cipaçõas ou denúncias a que se refere o artigo anterior,
mandarão imediatamente lavrar auto de noticia, que será
assinado pelo participante ou denunciante e pelo contra-
ventor, se êste souber escrever e se não se recusar a
fazê-lo, e por duas testemunhas mencionadas e identifi.
cadas no auto que saibam ler e escrever.
§ 1.0 No acto de se lavrar o auto a que se alude neste

artigo será o contraventor intimado para o pagamento
voluntário da multa imposta, no prazo de quinze dias, a
contar da data da intimação.
§ 2.0 Findo o prazo a que se refere o parágrafo ante-

rior e não tendo o intimado cumprido a intimação, será
o auto remetido, nos cinco dias imediatos, ao tribunal
das transgressões da área respectiva a fim de o contra-
ventor ser julgado em processo de transgressão nos ter-
mos do Código do Processo Penal.

Art. 107.0 As importâncias das multas darão entrada
nos cofres do Estado por meio de guias.



L" Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 1 25

Art. 108.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor
e fica revogada a legislação em contrário e, em especial,
o decreto n. o 13:740, de 21 de Maio de 1927, na parte
que se refere a importação, comércio, uso, porte e deten-
Cão de armas.
Art. 109.0 O Ministro do Interior publicará os regula-

mentos complementares dêste decreto.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
iam inteiramente como nêle se contém.
Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-

nir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno
ta República, em 16 de Agosto de 1930.-ANTÓNIO 6s-
MR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
~a Gosta Oliveira - António Lopes Mateus - Luis Ma-
na Lopes da Fonseca-António de Oliveira Salazar-
[oão Namorado de Aguiar - Luis António de Magalhães
í}orreia- Fernando Augusto Branco - Jollo Antunes
{}uimarlles- Eduardo Augusto Marques - Gustavo Gor-
ieiro Ramos - Henrique Linhares de Lima .

•

..
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(Artigo 34.0 do decreto n.s 18:754)

Excluslro da Imprensa NacloJlal de Msboa)

MODÊLO V (N.o 406 do catálogo-Diversos)

(Côr verde claro)

REPÚBLICA. PORTUGUESA

MUUSTÉRIO DO INTERIOR
Intendência Geral da Segurança Pública

Autorização para uso e porte de arma de defesa

N.O .. ,

Concedida. ao Ex.mo Sr •...
de profissão ...
morador em .. ,
concelho de '"
distrito de ... ..

Bilhete de identidade n.O •••

Em .. , de ... de 19... o Intendente Geral,

MOD~LO V (verso)

Características da arma
Qualidade ..•
Calibre ...
Comprimento do cano ...
Número ...
Fabricante ...
Número da ficha do manifesto •..

Assinatura do portador,
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. .

(Artigo 34.0 do decreto Il.O 18:754)

(Exclusivo da Imprensa Nadonal de Lisboa)

REPUBLICA PORTUGUESA
MODÊLO VI
(Cor azulada)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
Intendência Geral da Segurança Pública

Licença para uso e porte de arma de defesa

Válida em todo o País desde 1 de Julho de ...

a 30 de Junho de 19...

Nome ...
Morada ..•
Profissão ... Estado ... Idade ...
Bilhete de identidade n.O .• '
(a) ... ,em ... de ... de19 ...

BCartão ...
Emolumentos

80~00
20100

100100

(a) Bairro ou concelho.

o Administrador,

MODÊLO VI (verBo)

Características da arma

Qualidade
Calibre Fabrioante Número da arma Número da dohada arma

Observações ou alterações •.•
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(Artigo 34.° do decreto n.? 18:754)

(Exclusivo da Imprensa SaciODal de Lisboa) MODÊLO VII
(Côr avermelhada)

REPUBLICA" PORTUGUESA

MINISTÉRIO DO INTERIOR
Intendência Geral da Segurança Pública

Licença para uso e porte de arma de defesa

Válida em todo o País desde 1 de ... de 19...

a ... de ... de 19...

Nome •..
Morada .
Profissão Estado ... Idade .. '
Bilhete de identidade n.O .' . ..
(a) ... ,em •.. de .. ' de19 ...

Retraio

Cartão. . .. . 40,800
Emolumentos. . 10~00

50$00

o Administrador,

\ a) Bairro ou concelho.
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(Artigo 34." do decreto n." 18:754)

MODftLO VII (ver, o)

Características da arma

Qualidade
Calibre Fabrlcaute Número da arma Número da fichada arma

I
I

Observações ou alterações ..•
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(§ 3.0 do artigo 55.0 do decreto n.O 18:754)

REPÚBLICA
MODÊLO IX

(Oôr- amarelada)

PORTUGUESA
MINISTÉRIO DO INTERIOR

Intendência Geral da Segurança Pública

Licença para uso e porte de arma de caça

N." .. ,

Válida em todo o País desde 1 de Julho de 19.

a 30 de Junho de 19 .•.

Nome •••

Morada •..

Profissão ..• Idade ••• Estado ...

Bilhete de identidade n.· ...

(a) ... , em ••• de ... de 19 •••

Preço do cartão.. 10100
Emolumentos •... , 10100

20$00

o Administrador,

...

(a) Bairro ou concelho.
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MODÊLO IX (verBo)
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MODÊLO X (N.om do calálogo - Dimsos)

(Exelulvo da Impr-ensa Nacional de Lisboa)

Nome ••• - Ficha n.v .•• (a)

Manifesto de arma de defesa, de caça, de precisão, de recreio
ou de valor estimativo

Nome '"
Profissão ..•
Estado .
Idade .

Distrito administrativo ••.
Concelho .

Domicílio Freguesia .
Lugar .
Rua .

Declara que possui uma •.. com as características constantes d j

verso.
Lisboa, ..• de '" de 19 ...

o Declarante,

(a) Para ser escriturado na Direcção da Arma de Artilharia.

l\10DÊLO X (verso)

Arma - Ficha n.? .. , (a)

IN.o .• ,
Sistema de carregamento ... Número de tiros .••
Sistema de percussão .
Sistema de culat ra .

C ,. Número de canos .
aracterrstícas I Interior do cano .

Calibre ...
Com! ã
S c es ...em
Fabricante ...

(a) A preencher pela Direcção da Arma de Artilharia.
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(portaria n.O 6:973)

Com fundamento no disposto no artigo 83.° do decreto
n.? 18:754, de 16 de Agosto, rectificado em 4 de Setem-
bro de 1930, e tendo em atenção as dúvidas suscitadas
quanto à interpretação de algumas disposições do refe-
rido decreto, e bem assim a necessidade de corrigir cer-
tas omissões que a prática tem evidenciado: manda o
Govêrno da República Portuguesa, pelo Ministro do In-
terior, o seguinte:

1.0 Os revólveres de calibre 32 cujo cano não exceda
as dimensões fixadas na alínea b) do artigo 2. ° são con-
siderados permitidos ao abrigo do disposto nesse ar-
tigo.

2.° São consideradas armas de recreio, nos termos do
artigo 6.°, as carabinas e pistolas de pressão de ar, para
efeito de definição e classificação, sendo contudo isenta
de autorização a respectiva importação e mantendo-se o
disposto no § 2.° do artigo 61.°
3. o As armas e munições destinadas às polícias de se-

gurança do Pais podem ser importadas directamente pela
Intendência Geral da Segurança Pública.

4.° É permitida a importação, mediante autorização
da Intendência Geral da Se,.gurança Pública, nos termos
do artigo 12.°, de aparelhos destinados a abater gado
por meio de tiro de bala e bem assim dos respectivos
cartuchos.

5.° Para efeito de se verificar o exacto cumprimento
do disposto na parte final do § 2.° do artigo 12.0 ficam
obrigados os particulares que importem armas de defesa.
n apresentar na Intendência Geral da Segurança Pública,
dentro de trinta dias após a concessão da autorização,
a competente licença para o seu uso e porte, incor-
rendo, se o não fizerem, na penalidade designada no ar-
tigo 85.0 Ficam porém dispensados da apresentação da
licença aqueles que no requerimento de importação de-
clarem desejar conservar a arma ao abrigo do artigo 11.°
e nessa conformidade requeiram, ou ainda os que dese-
jarem conservar a arma ao abrigo da alínea b) do ar-
tigo 62.0

6.° A importação de armamento destinado à marinha
de guerra é feita pela Direcção dos Serviços de Material
de Guerra e Tiro Naval, substituindo esta designação a
que consta. do artigo 15.°, por definir com maior preci-
são o organismo encarregado dêstes serviços,
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7.° Sôbre as armas de caça importadas ao abrigo do
artigo 17.°, quando sejam usadas e trazidas do estran-
geiro ou das colónias pelos seus proprietários, não incide
a taxa complementar a que se refere o § único do ar-
tigo 66.0

8.° Os particulares que importem armas de caça ao
abrigo do artigo 17.° ficam sujeitos ao cumprimento do
disposto na parte final do § 2.° do artigo 12.° e bem
assim à doutrina do n.? 5.° desta portaria, na parte apli-
cável.

9.° Para completa execução das disposições da alí-
nea c) do artigo 27.0 a Imprensa Nacional fará imprimir
um novo modelo de registo de armamento destinado à
escrita de armeiros, que terá o n.? II-A, e cujos dizeres
serão idênticos aos do modelo IV (compras), nêle se escri-
turando todo o movimento de compras de armamento
feitas a particulares ou a outros armeiros. No mapa mo-
dêlo II fará também a Imprensa Nacional imprimir uma
sobrecarga com os dizeres «Importações».

10. o As entidades abrangidas pelos artigos 32.° o 33.°
são dispensadas de possuir cartões de autorização confe-
ridos pela Intendência Geral da Segurança Pública, nos
termos do artigo 36.°, podendo contudo munir-se dêsses
cartões quando assim o desejem.

11. ° Os certificados e o requerimento exigidos nos
termos dos artigos 44.° e 53. ° são dispensados, ao abrigo
do § único do artigo 44.° e § 31. o do artigo 53.°, respec-
tivamente, sempre que o impetrante seja portador de li-
cença do ano anterior, ainda que concedida na vigência
dos decretos n. os 13:740 e 15:911.

12.° A notificação de que trata a alínea b) do ar-
tigo 62. U pode ser também feita pela Intendência Geral
da Segurança Pública, por intermédio do pessoal da fis-
calização do armamento e explosivos.

13. ° Nas compras ou vendas de armas usadas efectua-
das pelos armeiros são dispensadas as formalidades de-
signadas no artigo 73.°

14. ° Tendo o decreto n,° 18:754 sido publicado com
alterações em 4 de Setembro último, devo o prazo de
noventa dias fixado no artigo 75.° começar a contar-se
desde essa data, terminando portanto em 3 de De-
zembro.

15. ° A referência ao Código Penal constante do artigo
94. ° deve entender-se que diz respeito ao § 1.0 do ar-
tigo 253.° dêsse diploma.
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16. o Para execução doi'<artigos 105.0 e 106.0, na parte
respeitante a contravenções verificadas pela guarda na-
cional republicana, observar- se há o seguinte:

a) As participações de contravenções verificadas pelo
pessoal da guarda nacional republicana serão em todos
os casos enviadas ao administrador do concelho respec-
tivo;

b) O transgressor e testemunhas não têm de compare-
cer no acto da entrega da participação, nem há disposi-
ção que a talos obrigue;

c) O administrador, recebida a participação, fará inti-
mar o contraventor e outras entidades designadas no
artigo 106.0 para comparecerem na sua presença, man-
dando só então lavrar o auto de notícia a que alude o
mesmo artigo;

d) O participante limitar- se há, no acto de verificar a
contravenção, a instruir a sua participação com os nomes
e residências do infractor e das testemunhas, em termos
de o administrador poder fazer as necessárias intimações
quando julgue conveniente. ..

Paços do Governo da República, 29 de Novembro de
HI30.-0 Ministro do Interior, António Lopes Mateus.

Ministério da Guerra - 3. a Direc~ão Geral - 1,& Repartição - 2.li Secção

Decreto n.· 19:121

Considerando que não há inconveniente em permitir
às praças das companhias de saúde classificadas como
maquoiros sanitários o transitarem para a classe de en-
fermeiros, mediante a aquisição de determinadas habili-
tações;

Considerando que as praças maqueiros sanitários têm
o seu futuro na carreira militar limitado ao pôsto de
primeiro cabo, quando entre elas algumas haverá que
poderiam, com a freqüêncla dos cursos da especialidade, .
tornar-se bons enfermeiros, facilitando assim o recruta-
mento dos graduados desta classe, e dentro dela as-
cender aos postos de furriel, segundo e primeiro sar-
gento e sargento aiudante ;
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Considerando que os conhecimentos adquiridos no pri-
meiro curso de maqueiros sanitários podem substituir a
instrução elementar de enfermagem que é ministrada aos
enfermeiros nas últimas quatro semanas da instrução de
recrutas;

Considerando porém que a mudança de classe não
deverá dar lugar à fixação no pôsto de primeiro cabo
enfermeiro de praças que não venham a obter as con-
dições necessárlas para ascender ao põsto .de furriel,
prejudicando assim o recrutamento de sargentos enfer-
meiros:

Usando da. faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça de disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições r

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 As praças maqueiros sanitários poderão,
quando manifestarem aptidão para desempenhar as fun-
ções de enfermeiros e sejam propostas pelos respectivos
comandantes de companhia, matricular- se nos cursos de
enfermeiros.

Art. 2.0 Os primeiros cabos maqueiros sanitários habi-
litados corri o primeiro e segundo cursos da Escola de
Enfermeiros poderão concorrer ao pôsto de furriel en-
fermeiro desde que satisfaçam às condições estabelecidas
no artigo 60.0 e seus parágrafos do decreto n.? 17:379.

Art. 3.0 Fica revogada. a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 12 de Dezembro de 1930.- A~TóNIOÓSCA.RDE
FRA.GOSOOAIDIONA- Dominqoe Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus - Luis Maria Lopes
da Fonseca - António de Oliveira Salazar- João Namo-
rado de Aguiar - Luis António de Magalhl1es Correia-
Fernando Augusto Branco - João Antunes Guimarães-«
Eduardo .Augusto Maroues - Gustavo Cordeiro Ramoe-«
Henrique Linhares de Lima.
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lIinislério da Guerra - 3.a Direetão Geral- a.a R'1lartição - 2_ll Secção

Decreto n."19:129
Tomando-se necessário facilitar a legalização da si-

tuação militar dos indivíduos residentes no estrangeiro
sujeitos às leis e regulamentos militares, que, pelas suas
condições es~ciais de vida, dificilmente poderão cumprir
as obrigações que lhes impendem pela legislação militar
em vigor;
Considerando que da falta de facilidades naquela re-

gularização resultou serem notados refractários numero-
S08 mancebos que não vêm a Portugal prestar o serviço
militar a que são obrigados;

Considerando também que a grande maioria dos emi-
grantes portugueses residentes no estrangeiro, por igno-
rância das leis militares, não usou da faeuldade, que lhes
é concedida pela lei de recrutamento, de requerer anual-
mente o seu adiamento de alistamento, pelo que tam-
bém o número de refractários ainda mais avultou;

Considerando também qUE\ a falta de uma solução que
a todos satisfaça só ao País pode prejudicar, pois que a
impossibilidade de visitar a Pátria pode levar à desna-
cionalização os cidadãos portugueses nas condições re-
feridas; •

Usando da faculdade que me confere o n," 2.° do ar-
tido 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1026, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,o 15:331, de 9 de Abril de·1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 São dispensados do serviço nas tropas do
exército activo e imediatamente inscritos nas tropas de
reserva territorial ~

a) Os mancebos que, contando vinte e seis anos de
idade, residam no estrangeiro em situação militar legal,
desde a data do seu recenseamento para o serviço mili-
tar, e paguem ou mostrem ter pago a. taxa especial de
30 libras (ouro);

b) Os mancebos notados refractários que, contando
vinte e seis anos de idade, residam no estrangeiro desde
a data do seu recenseamento para o serviço militar e
-paguem ou mostrem ter pago as anutdades da taxa mi-
litar em dívida e a taxa especial de 45 libras (ouro).
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Art. 2.0 Adis pensa do serviço militar será concedida
mediante requerimento, ao respectivo comandante da re-
gião ou govêrno militar, acompanhado do certificado pas-
sado pelas autoridades consulares, do qual conste, com
datas discriminadas, o tempo de residência do peticioná-
rio na área dos respectivos consulados.

Art. 3.0 As petições de que tratam os artigos anterio-
res serão apresentadas nos consulados em qualquer pe-
riodo do ano em que os interessados completarem vinte
e seis anos de idade, mas de modo que a solução das
mesmas possa ter lugar a tempo de os interessados darem
entrada com as importâncias das taxas referidas até o
dia 31 de Dezembro dêsse ano, observando-se o se-
guinte:

a) Os consulados remeterão directa e imediatamente
ao Ministério da Guerra as petições, a fim de serem en-
viadas à respectiva região ou govêrno militar;

b) Resolvidas as petições será o despacho comunicado
pelo comandante da região ou govêrno militar ao dis-
trito de recrutamento e reserva e ao Ministério da
Guerra (3.11 Repartição da 1.li Direcção Geral), o qual,
depois de feitos os averbamentos no registo respectivo,
o comunicará ao consulado, para conhecimento do inte-
ressado;

c) Logo que tenham conhecimento do deferimento das
petições, os interessados efectuarão no consulado o paga-
mento das taxas mencionadas no artigo 1.0;

d) Os consulados remeterão ao Ministério da Guerra,
no último dia de cada mês, relações dos mancebos que,
durante êsse mês, efectuaram o pagamento das taxas, as
quais serão acompanhadas dos termos de juramento de
fidelidade dos mancebos e de um cheque da importância
correspondente à mencionada nas referidas relações;

e) Em face dos documentos referidos no número an-
terior o Ministério da Guerra comunicará o facto ao dis-
trito de recrutamento e reserva a que os interessados
pertençam, remetendo-lhe não só o têrmo de juramento,
mas também a importância da taxa militar respeitante
aos mancebos rofractários ;
f) Efectuado o alistamento serão os documontos mili-

tares enviados directamente pelos distritos de recruta-
mento e reserva ao Minístérío da Guerra, a fim de se-
rem remetidos aos consulados respectivos para serem
entregues aos interessados, ficando estes considerados
ausentes com licença no estrangeiro;
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g) As importâncias das taxas militares serão, pelos
distritos de recrutamento e reserva, mandadas entrar
por meio de guia, em duplicado, em qualquer tesouraria
da Fazenda Pública, procedendo-so seguidamente em
harmonia com as disposições constantes do regulamento
respectivo;

h) Os despachos referidos na alínea b) só poderão ter
efeito depois de recebidas as relações de que trata a
alínea d).

Art. 4.° A doutrina dêsto decreto é aplicável aos in-
divíduos residentes no estrangeiro à data da sua publi-
cação e que tenham ultrapassado a idade de vinte e seis
anos.

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado· nos Paços do Govêrno da
República, em 17 de Dezembro de 1930.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CAR!lfONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - .António Lopes Mateus - Luis Maria
Lopes da Fonseca - António de Oliveira Salazar-Joilo
Namorado de A guiar - Luis António de Magalhiles Cor-
reia - Fernando Augusto Branco - João Antunes Gui-
marães - Eduar'do Augusto "Marques- Gustavo Cordeiro
Ramos - Ilenrique Linhares de Lima.

Minislério da Guerra - Repartição Geral

Decreto n.O 19:159

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto 0.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra: hei por bom aprovar e mandar pôr
em execução: o, seguinte:

Artigo 1.0 E feita a seguinte alteração ao regula-
mento do concnrso para o provimento do lugar de en-



46 ORDEM DO EXÉRCITO N.· 1 1." Série

fermeira chefe dos hospitais militares, constante do de-
creto n." 18:761, de 9 de Agosto último:

Artigo 9.° .
§ único. Em cada prova cada membro do júri

atributrá a cada concorrente valores indo de O a
20; as médias das provas serão obtidas com apro-
ximação até as décimas.

Terminado o concurso, o júri procederá à classi-
ficação, sendo o cálculo desta obtido pela fórmula
seguinte, para cada candidata:

em que P é a média dos valores obtidos na prova
prática e O a dos obtidos na prova oral. Conside-
rar-se hão aprovadas as concorrentes que obte-
nham uma classinca.çllo final não inferior a 10 va-
lores.

Art. 2.9 Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Governo da República, 15 de De-
zembro de 1930. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OAR-
MONA- João Namorado de Aguiar.

Ministério da Guerra - Rel'artiçãn do Gabiuete do Ministro

Decreto n.O 19:175

Considerando que pela aplicação do decreto n. o 17:378,
de 27 de Setembro de 1929, se tem reconhecido a ne-
cessidade de modificar algumas das suas disposições, de
forma a torná-las de mais fácil execução;

Considerando que outras disposições necessitam de
ser redigidas de maneira a evitar erradas interpreta-
ções;

Considerundo que se tornava necessário regular a ai-
tuação dos tenentes e tenentes coronéis que não obtives-
sem informação favorável no curso de informação res-
pectivo j .

Considerando que o tempo de serviço efectivo nas tro-
pas exigido para alguns postos se reconheceu ser exces-
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sívo, acarretando tal facto inconvenientes para outros
serviços e para a necessária rotação de oficiais;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações ao de-
creto n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929:

Artigo 10.0
§ 1.° . . . • . • . . . . . . •
4. o . • • • • • • • • • • • . • •

b) Substituída com a seguinte redacção:

b) Sejam nomeados para prestar serviço com ca-
rácter de permanência noutros Ministérios, isto é,
cuja duração normal seja superior a noventa dias,
e aqueles que tenham sido nomeados para comis-
sões de serviço temporário logo que passem no-
venta dias no exercício dessa comissão, com ex-
cepção do general comandante da guarda nacional
republicana, que será contado no quadro dos ofí-
ciais generais, e dos oficiais que forem nomeados
governadores civis, administradores de concelho,
chefes de Gabinete e secretários dos Ministros, que
serão considerados em diligência;

e) Substituída com a seguinte redacção:

e) Os professores da Escola Militar, Colégio Mi-
litar, Instituto Profissional dos Pupilos do Exército,
Instituto Feminino de Educação e Trabalho, nomea-
dos por concurso, e 08 que desempenhem cargos
dependentes do Ministério da Guerra também de
nomeação por concurso;

Artigo 18.0 • • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ único. Substituído com a seguinte redacção:

§ único. No põsto de alferes regulará a antigui-
dade indicada no decreto de promoção, excepto
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quando os oficiais se tenham deslocado na escala
inicial em virtude de alguma disposiç-ão legal, caso
em que contarão a antiguidade daquele pôsto em re-
laç-ão à que contam no pôsto de tenente depois dessa
deslocação, isto é, a mesma que devem contar os ofi-
ciais do mesmo quadro que, não tendo tido desloca-
ção, tenham a mesma antiguidade de pôsto de te-
nente, nos termos do artigo 103.0 e seguintes.

No caso de igualdade no põsto de alferos obsor-
var-so há o disposto na parte final dêste artigo.

Artigo 31.0 e seu § único. Substituídos pela forma se-
guinte:

Artigo 31.0 Considera-se serviço efectivo, para
efeitos de promoção, o que fôr efectivamente pres-
tado em situação militar dependente do Ministério
da Guerra, na guarda nacional republicana ou guarda
fiscal e em comissão militar nas colónias.
§ 1.0 Não se contará no tempo de serviç-o efec-

tivo:
a) O tempo decorrido em qualquer das situações

mencionadas no artigo antecedente;
b) O tempo de licença registada ou ilimitada;
c) O tempo de doença, tratamento nos hospitais e

de licença da junta, excepto quando seja proveniente
de desastre em serviço e por motivo dêste e no re-
gresso de serviço de campanha ou de comissão mi-
litar das colónias.
§ 2.0 Para a contagem do tempo de serviço que

deva ser prestado efectivamente nas tropas ou esta-
belecimentos militares não se inclu'irá o tempo de-
corrido em qualquer das situações mencionadas no
parágrafo antecedente e ainda o passado em qual-
quer comissão sempre que o oficial não acumule o
exercício dessa comissão com todo o serviço da uni-
dade ou estabelecimento a que pertencer.
§ 3.0 O tempo de serviço efectivo prestado nas

unidades da guarda nacional republicana ou guarda
fiscal ou das colónias, corpo de alunos e destaca-
monto da Escola Militar e destacamento do Colégio
Militar é contado pura efeito do parágrafo antece-
dente como prestado nas unidades do exército mo-
tropolitano.
§ 4.0 O tempo de serviço efectivo e de serviço

efectivo nas tropas ou estabelecimentos militares
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prestado no desempenho das funções de põsto supe-
rior àquele que o oficial tem é contado para efei-
tos de promoção como prestado neste pôsto sempre
que aquelas funções sejam exercidas nos termos dos
artigos 197.0 a 202.0 do regulamento geral do ser-
viço do exército.

Artigo 32.0 Substituído com a seguinte redacção:

Artigo 32.0 Os aumentos de contagem de tempo
concedidos por permanência em serviço de campa-
nha, serviço nas colónias ou quaisquer outros não
aproveitam para a contagem do tempo de perma-
nência obrigatória que tenha de ser passado nos
postos e no oficialato, nem para a do tempo de ser-
viço efectivo e de serviço efectivo nas tropas e esta-
belecimentos militares.

Artigo 33.0 Substituído com a seguinte redacção:

Artigo 33.0 O tempo' de permanência nos postos
ou no oficialato e o de serviço efectivo e de serviço
efectivo nas tropas ou estabelecimentos militares,
conforme o disposto nos artigos antecedentes, será
liquidado, sempre que o oficial seja transferido, pela
unidade ou estabelecimento de onde saiu, que preen-
cherá, em duplicado, uma fõlha modelo n.? 1, na
qual será também mencionada qualquer outra con-
dição de promoção a que o oficial tenha satisfeito
durante a sua permanência nessa unidade ou esta-
belecimento. Um dos exemplares acompanhará os
documentos de transferência e o outro será enviado
à repartição por onde corram os processos de pro-
moção dos oficiais.

As fõlhas modêlo n, o 1 dos oficiais em serviço no
ex6rcito colonial serão remetidas ao Ministério das
Colónias, que, por seu turno, as enviará à 2.4 Re-
partição da 1. II Direcção Geral do Ministério da
Guerra para lhes dar o devido destino.

Artigo 42.0 _ • • • • • • • • _ • • • • • _ - -

b) Passa a ter a seguinte redacção:

b) Ter no pôsto de alferes, quando pertencendo a
qualquer arma ou serviço de administração militar,
tomado parte em uma escola de recrutas completa,



ORDEU DO EXÉRCITO N.o 1 1.' Série

contando-se, para êste ef-eito, àqueles a quem é exi-
gido apenas um ano de permanência naquele pósto
a feita durante o tirocínio;

§ 1.° Passa a ter a seguinte redacção :

§ 1.0 O tempo designado para as armas e para
os quadros dos picadores, chefes de banda de mú-
sica e serviço de administração militar será todo
prestado nas tropas ou escolas práticas, podendo os
últimos prestá-lo também como adjuntos dos servi-
ços administrativos das unidades e escolas práticas
de qualquer arma ou serviço.

§ 2.0 Passa a ter a seguinte redacção:
§ 2.0 O tempo designado para o quadro dos mé-

dicos e veterinários será prestado como clínico das
unidades, hospitais, estabelecimentos de instrução e
nos tirocínios a que sejam obrigados.

Artigo 43.0 e seus parágrafos. Substituídos com as se-
guintes redacções:

Artigo 43.0 Serão promovidos ao pôsto de capi-
tão, quando ocorra vacatura no respectivo quadro,
os tenentes que às condições gerais de promoção
reúnam as seguintes:

a) Três anos de serviço efectivo como tenente;
b) Ter, como tenente, quando pertencendo a qual-

quer arma ou ao serviço de administração militar,
tomado parte em uma escola de recrutas completa;

c) Estágio, com aproveitamento, na escola de trans-
missões, para os de engenharia;

d) Curso de comandante de companhia, bataria ou
esquadrão, na escola prática da arma, para os de
infantaria, artilharia, cavalaria ou engenharia;

e) Froqüência, com aproveitamento, do respectivo
curso de informação da Escola Central de Oficiais,
para os das armas.
§ único. Do tempo de serviço efectivo como te-

nente, a que se refere a alínea a) dêste artigo, um
ano, pelo menos, será prestado:

a) Pelos oficiais das diferentes armas, nas respec-
tivas tropas ou escolas práticas;

b) Pelos oficiais médicos e veterinários, nas uni-
dades ou escolas práticas de qualquer arma ou ser-
viço ou nos hospitais;
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c) Pelos oficiais farmacêuticos, nas farmácias mi-
litares;

d) Pelos oficiais do serviço de administração mili-
tar, num conselho administrativo;

e) Pelos oficiais do secretariado militar, nos quar-
téis generais das regiões militares ou do Govêrno
Militar de Lisboa ou nos tribunais militares;
f) Pelos oficiais dos quadros auxiliares de arti-

Iharia, engenharia e serviço de saúde, nas tropas
ou escolas práticas ou nos serviços e estabelecimen-
tos a que sejam destinados estes oficiais;

g) Pelos oficiais picadores e chefes de banda de
música, nas tropas ou escolas práticas.

Artigo 44.0 e seus parágrafos, substítuldos com as
seguintes rcdacções :

Artigo 44.0 Serão promovidos ao põsto de major,
quando ocorra vacatura no respectivo quadro, os
capitães que às condições gerais de promoção reú-
nam as seguintes:

a) Três' anos de serviço efectivo como capitão;
b) Ter, como capitão, quando pertencendo a qual-

quer arma ou ao serviço de administração militar,
tomado parte em uma escola de recrutas com-
pleta j

c) Estágio, com aproveitamento, na escola de
transmissões, para os de engenharia;

d) Curso de comandante de batalhão (infantaria),
de grupo (artilharia e cavalaria) e de chefe de ser-
viço (engenharia) nas respectivas escolas práticas;

e) Freqüêncía, com aproveitamento, do respectivo
curso de informação da Escola Central de Oficiais,
para os das armas, médicos, veterinários e do ser-
viço de administração militar e ainda os cursos
técnicos estabelecidos para as diversas especialida-
des;
f) Resultado favorável na prova especial de apti-

dão para o posto de major.
§ único. Do tempo de serviço efectivo como capi-

tão, a que so refere a alínea a) dêste artigo, um
ano, pelo menos, será prestado:

a) Pelos oficiais das diferentos armas, nas respec-
tivas tropas ou escolas práticas;

b) Pelos oficiais médicos e veterinários, nas uni-



ORDEM DO EXÉRCITO N.o 1 1." Série

moções, que, para êste efeito, será constituído pelos
oficiais que dêle normalmente fazem parte e pelos
generais comandantes de região militar. Na. falta de
generais comandantes de região serão, pelo Minis-
tério da Guerra, nomeados generais, que ainda não
façam parte do Oonselho Superior de Promoções,
necessários para os substituir, com exclusão apenas
dos quo façam parte do Supremo Tribunal Militar.

As nomeações para a constiturção do Oonselho
Superior de Promoções, nos termos dês te artigo, se-
rão feitas na data em que o Ministro determinar a
sua convocação para êste fim, e, feita a nomeação,
nenhum membro do Oonselho será substituído, mes-
mo que deixe de exercer as funções em virtude das
quais fazia parte do mesmo Conselho, salvo unica-
mente no caso de impedimento legal.

Artigo 61.0 • • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ único. Substituído com a seguinte redacção:

§ único. Os oficiais promovidos nas condições
dêste artigo irão ocupar a escala o lugar que lhes
competiria se a promoção tivesse sido feita na de-
vida altura, ficando snpranumerários por excesso se
na ocasião não tiverem vacatura no seu quadro, e
contarão, para todos os efeitos, a antiguidade que
lhes competiria, salvo parecer em contrário do Con-
selho Superior de Promoções.

Artigo 72.0 Substituído o corpo do artigo com a se-
guinte redacção:

Artigo 72.0 Os oficiais que desistirem dos cursos
a que são obrigados não serão promovidos o terão
passagom à situação de reserva quando fôr promo-
vido ao pôsto imediato, por autiguidado, um oficial
mais moderno no sou quadro, salvo o disposto no
urtigo 75.0

Artigo 73.0 Substituído com a, seguinte rodacção :

Artigo 73.0 Os tenentes, capitães o tenentes-coro-
néis que não obtiverem informação favorável nos
cursos de informação da Escola Central de Oficiais,
ou não os concluam, depois do iniciados nos casos
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provistos no § 6.0 do artigo 41.° do regulamento da
mesma Escola, poderão repeti-los se, até trinta dias
depois de lhes ter sido notificada a informação ou
depois da desistência, requererem para freqüentar
o curso imediato.

A estes oficiais aplica-se o disposto no artigo an-
terior quando no novo curso que freqüentem não
obtiverem boa informação ou novamente o não con-
doam.

Artigo 74.0 Acrescentar:

§ único. Os coronéis nas condições dêste artigo
que só obtiverem aprovação por maioria terão pas-
sagem à reserva quando fõr promovido ao poeto
imediato, por antiguidade, um oficial mais moderno
do seu quadro.

Artigo 75.0 Substituído com a seguinte redacção:

Artigo 75.0 O coronel que, na data em que fõr
nomeado para prestar provas o oficial imediatamente
mais moderno no S8U quadro para a promoção por
antiguidade, não satisfaça a todas as condições de
promoção, por não as ter prestado quando para êsse
efoito nomeado, passa à reserva, salvo o disposto
no § único do artigo antecedente,
§ único. Os coronéis qno não satisfaçam à alí-

nea b) do artigo 47.0 terão passagem à reserva
quando fór promovido ao pôsto imediato, por anti-
guidade, um oficial mais moderno do seu quadro.

Artigo 78.0 • • • • • • • • • • • • • • .'. • •

§ único. Substituído com a seguinte redacção:

§ único. Os coronéis que desistam de prestar as
provas especiais de aptidão para o pôsto imediato
passam imediatamente à reserva.

Aqueles quo, quando chamados a prestar as re-
feridas provas, a elas não possam comparecer por
motivo de doença dovidamonto comprovada prestá-
-las hão logo que o sou ta do do saúdo o permita
e, caso desistam nessa altura do as prestar, serão
colocados na situação de resorva desde a data em
que primitivamente tinham sido chamados a prestá-
-las.
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Artigo 82.0 Substituído o corpo do artigo com a se-
guinte redacção:

Artigo 82.0 O oficial que, por motivo de serviço
militar para que tenha sido nomeado, não tenha
podido satisfazer a alguma das condições de pro-
moção exigidas, além das provas especiais de apti-
dão para o põsto imediato, que não é, para êste
efeito, considerada, e lhe compita a promoção antes
de a ela poder ter satisfeito, deverá adquirir essa
condição logo que cesse o motivo de serviço que o
impediu e no mínimo prazo de tempo necessário
para tal, indo preencher a respectiva vacatura, que
deve ter ficado em aberto, logo que tenha comple-
tado essa condição.

Artigo 98.0 Substituído com a seguinte redacção:

Artigo 98.0 Os oficiais que desempenhem no Mi-
nistério da Guerra cargos obtidos por concurso e
os oficiais adidos não perdem êsses cargos e situa-
ções durante o tempo necessário para satisfazer às
condições de promoção.

Artigo 102.0 ••••••

§ único. Adicionado:

§ único. Se a vacatura não puder ser preenchida
na data em que se der, por a repartição compe-
tente aguardar parecer do Conselho Superior de
Promoções ou informação necessária de qualquer
entidade para completar o respectivo processo de
promoção, a vaga ficará por preencher até que o
processo esteja completo, o que deverá suceder den-
tro do mínimo prazo necessário para ser dada a in-
formação ou parecer que se solicitou.

Artigo 103.0 ••••••••••••••

§ 2.0 Substituído com a seguinte redacção:

§ 2.0 Os oficiais cujo lugar na escala tenha sido
alterado por qualquer disposição legal contarão a
antiguidade de tenente do oficial que, na nova colo-
cação na escala, lhe ficar imediatamente à direita,
com excepção dos que tenham sido promovidos nos
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termos do decreto de 14 de Novembro de 1901, que
contarão a antiguidade do último oficial do N do
ano em que foram promovidos para o ultramar ou,
no caso de o N ser nulo, do ano em que foram pro- •
movidos, tendo em atenção o disposto nos decretos
de 14 de Novembro de 1901 e 7 de Maio de 1908,
mas uns e outros não servirão de base para qual-
quer equiparação.

Artigo 110.0 Substituído o corpo do artigo com a se-
guinte redacção:

Artigo 110.0 Os oficiais que ao passarem do
activo à situação de reserva ou reforma satisfizerem
a todas as condições de promoção estabelecidas
.para o pôsto imediato, não incluindo a de aptidão
física, serão promovidos a êsse pôsto, se o seu qua-
dro o comportar, quando a êle fõr promovido, por
antiguidade, qualquer oficial mais moderno do qua-
dro da arma ou serviço-a que pertenciam.

§ único. Adicionado:

§ único. Os oficiais promovidos a brigadeiro. nos
termos dôste artigo, serão promovidos a general
quando o fôr, por antiguidade, um brigadeiro mais
moderno do quadro da arma a que pertenciam.

Artigo 111.0• • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ 1.0 Substituído com a seguinte redacção:

§ 1.0 Independentemente do disposto neste artigo
deverá a repartição competente determinar a colo-
cação no serviço de tropas dos oficiais que, pela
sua altura na escala, julgue oportuno deverem
satisfazer a essa condição de promoção, sem con-
tudo o oficial ficar isento da responsabilidade do
prejuízo que possa sofrer por o não ter requerido
com a antecedõncia precisa.

§ 2.0 Substituído com a seguinte redacção:

§ 2.0 Qualquer oficial poderá requerer, em tempo
competente, para antecipar ou adiar a prestação de
serviço efectivo nas tropas a que é obrigado, sujei-
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tando-se aos prejuízos que possa sofrer em virtude
do adiamento, que contudo só poderá ser conce-
dido uma vez, por prazo não superior a um ano, e
se ao oficial não tiver já competido a promoção.

Artigo 117.0 Substituído com a seguinte redacção:
I'

Artigo 117. o Os oficiais que tenham pedido a de-
missão de oficial do exército e os que tenham tido
baixa do serviço militar ou passagem à situação de
reserva ou reforma por terem sido julgados inca-
pazes do serviço por uma junta hospitalar de ins-
pecção não pocem voltar novamente à actividade
do serviço, a não ser quando a estes tenha sido
atendido recurso interposto dentro do prazo legal.

Artigo 118.0• • • • • • • • • • • • • • • • • •

§ único. Substituído com a segninte redacção:

§ único. O disposto neste artigo não é aplicável
à vacatura do põsto de general por oscolha ocorrida
anteriormente à publicação do decreto n. o 15:485,
do 18 de Maio de 1928, pela natureza especial da
organização do respectivo processo, devendo o oficial
a promover contar a antiguidade da data da vaca-
tura, e às vacaturas do pôsto de general por escolha
ocorridas durante a suspensão das promoções, de-
vendo os oficiais a promover contar a antiguidade
da data da vacatura.

Artigo 120.0 e seus §§ 1.0 e 2.0 Substituídos com a se-
guinte redacção:

Artigo 120.0 Os oficiais que na data da publica-
ção desta lei já tenham satisfeito a todas as condi-
ções do promoção exigidas pela legislação anterior
serão promovidos ao posto imediato, sem exigência
de novas condições de promoção, se já tiverem obtido
ou quando obtiverem vacatura.
§ 1.0 O disposto neste artigo ó extensivo aos ofi-

ciais a quem falte apenas uma condição de promo-
ção cujo cumprimento estejam. à data desta lei, com-
pletando, além da prestação de provas especiais de
aptidão para o põsto imediato, que não é para êste
efeito considerada.
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§ 2,0 Do disposto neste artigo exceptuam-se os
cursos cujo bom aproveitamento fõr condição essen-
cial de promoção e o tempo de permanência no ofí-
cialato, a partir do pôsto de tenente, exigido para a
promoção a cada pôsto no artigo 29,0 desta lei, sem
os quais não poderão ser promovidos, Quando o ofi-
cial concluir êsses cursos com informação favorável
ou tenha completado o tempo de permanência exi-
gido irá ocupar o seu lugar na respectiva escala, se
não fôr responsável pela falta destas condições de
promoção, ou o lugar que, nos termos desta lei, o
Conselho Superior de Promoções fôr de parecer, no
caso contrário,
§ 3,0 Os oficiais a quem na data da publicação

desta lei faltava a condição de promoção de tempo
de serviço efectivo exigida pela legislação anterior,
mas que já a estavam prestando, e bem assim os que
a iniciarem dentro do prazo de sessenta dias, a con-
tar da mesma data, e uns e outros desde que a te-
nham ininterruptamente ~ontinuado a prestar, se
lhes pertencer promoção antes de completarem o
tempo de serviço efectivo exigido nesta lei, serão
promovidos com dispensa dêste tempo, contanto que
já tenham completado o oxigido pela legislação an-
terior o satisfaçam a todas as demais condições de
promoção.

Art, 2.° Fica revogada a legislação cm contrário e
estas alterações terão execução desde 1 de Dezembro do
corrente ano inclusive.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam íntoirumente como nêle so contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 27 do Dezembro de 1930. - ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - António Lopes Mateus - Luis Maria
Lopes da Fonseca-António de Oliveira Salazar-João
Namorado de Aguiar-Luis António de Maqalhãee Cor-
reia - Fernando Augusto Branco - João Antunes Gui-
marães - Eduardo Augusto Jlarques - Gustavo Cordeiro
Ramos- Ilenrique Linhares de Lima.
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2.o - Determinações

Mioistério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Que se publique o seguinte:

I) Que nenhum oficial do exército pode concorrer ou
tomar posse de qualquer cargo público sem que previa-
mente tenha sido autorizado a fazê-lo pelo Ministro da
Guerra e nas condições que pelo mesmo forem estabele-
cidas.

(Diár'io do Gooêrno n.? 288, 1.11 série, dA 11 de De-
zembro de 1930).

II) Que nos desfiles de corporações militares, e como
aplicação do n. o 9.0 do artigo 110.0 do regulamento de
continências e honras militares para o exército, se esta-
beleça a seguinte ordem para os estabelecimentos do
instrução militar:

Escola Central de Oficiais.
Escola Militar.
Escola de Esgrima do Exército.
Colégio Militar.
Escola Central de Sargentos.
Instituto Profissional dos Pupilos do Exército.
Instituto Feminino de Educação e Trabalho.
As escolas práticas encorporam-se nas direcções das

armas e serviços correspondentes.

III) Que é vedado aos conselhos administrativos o
fornecimento de artigos usados a pronto pagamento.

IV) Que para conhecimento se publique o seguinte,
sôbre taxa militar:

Artigo 135.0 Dos verbetes organizados nos termos
dêste decreto extrair-se hão conhecimentos de cobrança,
conforme os modelos juntos.
§ 1.0 O conhecimento da contrihutção industrial e do

imposto profissional ou de qualquer das suas prestações
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é documento indispensável para que as autoridades admi-
nistrativas ou judiciais ou qualquer repartição do Es-
tado ou corpos administrativos possam conceder licenças
ou dar andamento a petições relativas a actos que se
relacionem com o exercício da indústria ou profissão
do contribuinte, sem prejuízo do disposto no § 1.0 do
artigo 42.° do decreto n." 13:591, de 12 de Maio de 1927.
§ 2.° A não exigência do documento referido neste

artigo importa para o magistrado ou funcionário uma
multa igual ao dóbro da contribuição que devia ser paga
pelo contribuinte, não podendo essa multa ser inferior
a 500.6.

. . . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . .
(Decreto n." 1G:731, publicado no Diário do Gouêrno

n.? 83, Ln série, de 13 de Abril de 1929).

Min!slérioda Guerra-l.a pirecçãoGeral- 3.a Reparlição

V) Que o disposto na determinação V) do n. o 3 da
Ordem do Exército n. o 10, La série, de 15 de N ovem-
bro de 1927, pp. 1280 e 1281, é aplicável às pretensões
das praças de pré, devendo os requerimentos dar en-
trada neste Ministério até as datas ali fixadas.

VI) Que os actuais segundos sargentos que foram se-
gundos sargentos provisórios, nos termos do urtigo 4.0
do decreto n." 12:289, de 9 de Setembro de 1926, sejam
considerados como segundos sargentos desde que foram
promovidos a segundos sargentos provisórios, para o
efeito das condições de admissão aos concursos para o
ingresso no quadro de sargentos do secretariado militar
o para o posto de primeiro sargento.

linisttrio da Gnma- 2,1' Direcção6eral- Ln RC]larlição

VII) 1.o Que todos os hospitais militares de guarni-
ção, enfermarias regimentais e postos de socorros tenham
todos os frascos de medicamentos devidamente tarados.

2.0 Que todos os hospitais militares de guarnição, en-
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fermarias regimentais e postos de socorros façam o re-
gisto de medicamentos e utensílios nas fôlhas de carga
m/36, como está determinado no regulamento do serviço
de saúde do exército.

3. o Que seja adoptado em todos os hospitais militares
de guarnição e enfermarias regimentais um livro de re-
gisto de requisições, onde fique registado o número das
guias de remessa e data do recebimento para ser men-
cionado nas respectivas fôlhas de carga, para facilidade
de fiscalização.

4. o Que sejam lançados nas fõlhas de carga todos os
medicamentos adquiridos na localidade por necessidade
urgente.

5. o Que a Farmácia Central do Exército envie guias
de remessa em duplicado para ficarem arquivadas uma
no conselho administrativo da unidade requisitante e
outra no hospital ou enfermaria regimental para efeitos
de fiscalização.

6. o Que sej a reparado todo o material aproveitável.
7.0 Que todos os pesos sejam aferidos periodicamente.
8. o Que os oficiais médicos, ao tomarem posse da di-

recção dos hospitais ou enfermarias regimentais, elabo-
rem um relatório da parte farmacêutica, que enviarão,
para ser aprovado, à Direcção do Serviço de Saúde
Militar.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 2.:1 Repartição

VIII) Que os conselhos administrativos das unidades
e estabelecimentos militares, ou quaisquer entidades,
onde sejam elaborados contratos do fornecimentos de
materiais de construção ou de empreitadas de obras em
prédios militares, ou particulares quando arrendados
para serviços do Ministério da Guerra, deverão exigir
dos respectivos fornecedores ou empreiteiros, no acto
da elaboração dos contratos, nos termos do § LOdo
artigo 135.° do decreto n,? 16:731, de 13 de Abril
de 1929, publicado no Suplemento do Diário do Go-
vêrno n.? 83, La série, a p. 909, a apresentação do
documento referente ao pagamento da contribuição in-
dustrial, ou imposto profissional, devendo essa apresen-
tação constar do corpo do auto.

De forma análoga devem proceder os conselhos admi-
nistrativos ou outras entidades militares quando elabo-
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rarem contratos de arrendamento de prédios militares,
quer se trate de edifícios, quer de terrenos, sempre que
o arrendamento se destine a fins industriais ou profis-
sionais.

O § 2.° do artigo 135.°, já mencionado, impõe aos fun-
cionários, que não exijam o documento de que se trata,
uma multa igual ao dõbro da contributção que deveria
ser paga pelo contribuinte, não podendo essa multa ser
inferior a 500t$.

(Circular n. ° 3:962, de 16 de Dezembro).

Ministério da Guerra- 3.a Direcção Geral-3.1l Repartição

IX) Que ao n.? III da Circular n.? M. M. 28, de 12
de Março de 1930, que se refere ao material de adiai-
nistração militar, seja aumentado aos «Artigos diver-
sos» o seguinte:

r) Sacos para reser\ra de fardamento
Que o n," V da mesma circular sej a substituído por:

V-Material veterinário e siderotéonico
(a cargo da. Dtreoção do Serviço Veterinário Militar)

I - Material veterinário
a) Bandeiras da estrela vermelha,
b) Braçais da estrêla vermelha para oficiais veteri-

nários.
c) Braçais da estrêla vermelha para enfermeiros hí-

picos.
d) Bõlsas de pensos para oficiais veterinários.
e) Bõlsas de pensos para enfermeiros hípicos.
f') Cantinas veterinárias.
g) Carros-macas para animais.
h) Carros veterinários divisionários.
i) Malotes veterinários para solípedes.
j) Malotes veterinários para parque de reses.

II - Material siderotécnico
a) Bõlsas de ferrador.
b) Forjas portáteis com ventoinha.
c) Oficina de ferrador.
d) Ferraduras.
e) Cravos,
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3. o-Declarações
Ministério da Guerra - Repartição do Gabiuete do Miniltro

Que se encontra à venda no depósito de publicações
deste Ministério, Largo da Graça, Lisboa, pelos preços
designados, e por cada exemplar, o eeguinte :
Regulamento para os serviços de remonta, de 1930-

2600.
Regulamento para a promoção aos postos inferioros

do exército, de 1930-6t$60.

Ministério da Guerra - Rrparlição do Gabinete do Ministro
Rec-tific8Qões

Na Ordem do Exército n.? 10, de 30 de Julho de 1930, e no de-
creto n.s 18:563 são feitas as seguintes rectificações, em substi-
tuição das rectificações já feitas na Ordem do Exército n.s 13, de
10 de Setembro de 1930:

O n.? 7.° do artigo 80.° passa a ter a seguinte redacção;
7.° De infantaria:
Os inspectores e adjuntos das Inspecções das armas, oficiais

superiores e ajudantes das unidades activas e da Escola
Prática de Infantaria, todos os capitães e os subalternos
de metralhadoras e engenhos da Escola Prática de Infan-
taria e dos batalhões de caçadores, quando pertencentes
aos quadros das respectivas unidades.

O n.O 14.° do citado artigo passa também a ter a seguinte re-
dacção:

14.° Dos quadros auxiliares;
De engenharia e de artilharia, oficiais superiores, capitães e

subalternos em serviço nas unidades montadas.
N a Ordem do Exército n.O 16, ao decreto n," 18:916:
N o quadro orgânico: na alínea A), Comando e estado maior,

intercalar entre "Oficial do Q. A. A.» e «Mestre de armas" "Pica-
dores (capitães ou subalteruos)», e correspondendo-lhe na coluna
«Oficiais-Outras armas e serviços» 3; na soma desta mesma coluna
substituir 5 por 8.

No "Resumo»: na alínea A), Comando e estado maior, e no
«Total» substituir os 5 "Oficiais-Outras armas e serviços» por 8;
na "Soma geral", em lugar de 29 oficiais devem ser 32.

Está conforme.
João Namorado de Aguiar.

O Ajudante General,



N.o 2
MINISTÉRIO DA GUERRA

DE 10 DE FEVEREIRO DE 1931

\ORDEM DO EXÉRCITO
(1.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1.o - Decretos

Ilinistério das Finanças;- Secretaria Geral

Decreto n.O 14:546

Convindo regulamentar a execução do preceituado no
decreto com força de lei n." 14:192, de 27 de Agosto do
corrente ano; e om cumprimento do disposto no artigo 8. o
do mesmo decreto;

Usando da faculdade que me confore o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, sob proposta dos Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem aprovar o regulamento para execução do
decreto n.? 14:192, que baixa assinado pelo Ministro das
Finanças.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 8 de Novembro de 1927. - ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMoNA-José Vicente de Freitas-
Manuel Rodrigues Jüntor - João José Sinel de Cor-
des-Abtlio Augusto Valdês de Passos e Sousa-Agnelo
Portela- António Maria de Bettencourt Rodrigues-
Artur Iuens Fe1'1'az-João Belo-José Alfredo Mendes
de Maqalhãe« - Felisberto Alves Pedrosa.
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Regulamento da Assistência aos Funcionários Civis Tuberculosos"a"que
se refere o decreto desta data, para execução do decreto com
fôrça de lei n." 14:192, de 12 de Agosto de 1927.

CAPÍTULO I

Da assistência e seus fins

Artigo 1.0 A Assistência aos Funcionários Civis Tu-
berculosos tem por fim:

Criar 011 promover a fundação de hospitais, hospitais-
-sanatórios, sanatórios para portadores de tuberculose
pulmonar ou cirúrgica, preventórios, dispensários ou
consultas, etc., para tratamento dos referidos funcioná-
rios e impedir o contágio, protegendo-os, desde já, aden-
tro das possibilidades e dos recursos climáticos, hospi-
talares, sanatoriais, etc., do Pais.

Art. 2.° Os funcionários civis tuberculosos com, pelo
menos, um ano de efectivo serviço têm direito:
1.o Ao internato em sanatório ou hospital nacionais

quando assim lhes esteja indicado;
2. o Ao subsidio mensal de 1.000a se forem casados

ou tiverem filhos a seu cargo e do BOOa se se encontra-
rem em qualquer outro estado, quando em tratamento
em domicilio ou numa estação climática nacional, mas
não em hospital ou sanatório.
§ 1. o Quando não houver vaga nos sanatórios ou hos-

pitais nacionais, adoptar-se há o regime de subsídio in-
dicado no n. o 2.0 dõste artigo. .
§ 2.0 O número de funcionários quo simultâneamente

poderá beneficiar do disposto neste artigo será fixado
em harmonia com os recursos financeiros da Assistên-
cia, tendo preferüncia em igualdade de circunstâncias os
funcionários de menor categoria o vencimentos ou com
família numerosa.
§ 3. o Quando não haja cabimento na respectiva verba

orçamental e a junta médica reconheça como tuberculoso
e impossibilitado do exercer as suas funções o candidato
à assistência a ela submetido, terá o mesmo candidato
direito à vantagem consignada no n. o 1.0 do artigo 3.0

Art. 3.0 Além das vantagens concedidas pelo artigo
antecedente, os funcionários tuberculosos terão ainda di-
reito:

1.o A todos os vencimentos, pensões, salários ou fé-
rias emquanto se encontrem impossibilitados por esta
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doença, os quais serão abonados pelas repartições a cujos
quadros pertençam;

2. ° A despesas de transportes e ajudas de custo,
sempre que hajam de se deslocar por motivo estranho à
sua vontade;

3.0 À contagem, para efeitos de aposentação, do tempo
em que estiverem impossibilitados por esta doença.
§ 1.0 Só dá direito a ajuda de custo o deslocamento

obrigatório por tempo superior a vinte e quatro horas.
§ 2.° A classe dos transportes será fixada pela comis-

são directora.
§ 3.0 O funcionário em regime de subsidio, quando

presente à junta, ou haja de deslocar-se, não tem direito
a ajudas de custo.

Art. 4.° De futuro nenhum cidadão poderá ser no-
meado funcionário público sem previamente ser subme-
tido a uma junta médica, que emita parecer declarando
que o candidato a funcionário público tem a robustez ne-
cessária para o exerci cio do seu cargo e não sofre de
doença contagiosa e partic~larmente de tuberculose, con-
tagiosa ou evolutiva, só podendo beneficiar das disposi-
ções dêste regulamento três anos decorridos após a sua
nomeação e com, pelo menos, um ano de efectivo serviço.
§ único. A junta a que se refere êste artigo será com-

posta por um director geral, como presidente, e dois
médicos, como vogais, devendo ser um dêstes nomeado
pelo Ministério a que o funcionário se destina e o outro
designado pela comissão directora da Assistência. As des-
pesas com a junta serão custeadas pelo Ministério inte-
ressado.

Art. 5.° São criadas, com sede em Lisboa, Pôrto e
Coimbra, juntas médicas de inspecção aos funcionários
candidatos à assistência.

a) A junta de inspecção de Lisboa examinará os fun-
cionários dos distritos de Beja, Évora, Faro, Lisboa,
Portalegre, Santarém e Setúbal.

b) A junta de inspecção do Põrto examinará os fun-
cionários dos distritos de Braga, Bragança, Porto, Viana
do Castelo, Vila Real e Viseu.

c) A junta de inspecção de Coimbra examinará os fun-
cionários dos distritos de Aveiro, Castelo Branco, Coim-
bra, Guarda e Leiria.
§ 1.0 Se a qualquer funcionário de um distrito, pela

facilidade de meios de transporte, convier sujeitar-se à
inspecção da junta de outra área, requererá nesse caso

•
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à comissão directora para ser presente à junta cuja sede
lhe seja de mais fácil acesso.
§ 2.0 Cada uma das juntas médicas a que êste artigo

se refere será constituída por três médicos especializa-
dos, nomeados pelo Govêrno, mediante proposta da
comissão directora, percebendo cada médico a gratifica-
ç!l.o de 256 por cada exame.

Art. 6.0 Asjuntas, no caso de os funcionários não pode-
rem deslocar- se de suas casas para comparecer na sede,
delegarão num ou mais dos seus membros o exame em
domicilio. E, no caso de o funcionário exercer a sna fun-
ção e residir fora da sede das juntas, estas poderão dele-
gar a observação em domicílio num ou mais colegas da
sua escolha, de maneira a, gradualmente, irem formando
um corpo de médicos examinadores, fora das sedes das
juntas e em harmonia com os meios de iuvestigução (labo-
ratórios de análises clínicas, radiológicas, etc.) de quo os
centros provinciais estejam dotados.
§ único. As remunerações pelos serviços a que êste

artigo se refere serão fixadas pela comissão directora, de
comum acõrdo com os médicos que os hajam prestado.

Art. 7.0 Em Lisboa haverá, desde já, uma segunda
junta, que funcionará sempre que o número de candida-
tos o exigir, e cujos vogais substituírão os da primeira
junta nos seus impedimontos. Oportunamente serão cria-
das as segundas juntas no Pôrto o em Coimbra.

Art. 8. o As juntas socorrer- se hão das in vostigações,
exames e análises clínicas que tiverem por conveniente,
assim como do auxilio da observação clínica de módicos
a elas estranhos, nos casos restritos de especialização de
tuberculoses cirúrgicas ou externas, devendo nestes ca-
sos o clínico chamado à junta formular o seu parecer de
concêrto com os membros da junta, assim como poderão
e em muitos casos deverão ouvir a opinião do colega si-
gnatário do boletim clínico, modêlo A, a que se refere o
artigo 10.0

Art. 9.0 Para as ilhas adjacentes, os candidatos apre-
sentarão um boletim modelo A ao inspector de saúde
distrital, e êste enviá-lo há, com o resultado do sou exame
clínico e parecer, à comissão directora, emquanto não fo-
rem criadas as juntas dos distritos insulares.

Art. 10.0 Todo o funcionário que, pelo seu estado de
saúde, pretender ser socorrido em harmonia com as dis-
posições do decreto com fôrça de lei n." 14:192 enviará
à comissão directora, por intermédio da repartição em

•
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que são processados os seus vencimentos, um requeri-
mento acompanhado dos impressos modelos A e B. A
comissão, se o estado de saúde do funcionário o permitir,
mandá-lo há comparecer por meio de guia, modelo C, à
junta de inspecção, ou, não podendo comparecer, fará pro-
ceder ao seu exame médico em domicílio.
§ único. Os impressos a que êsto artigo se refere se-

rão foruecidos pela Repartição de Expediente da Assis-
tência, mediante requisição das repartições em que sejam
processados os vencimentos dos candidatos à assistência.

Art. 11.0 Apresentado o boletim clínico, modêlo A,
e examinado o funcionário, a junta formulará um parecer,
concluindo pela juxtaposição das disposições aplicáveis
dos artigos do decreto com fõrça de lei n. o 14:192, em
harmonia com a situação do requerente, e indicando, pre-
sumivelmente, a data em que o candidato a socorro de-
verá comparecer novamente à junta.

CAPÍTULO II

Da comissão directora

Art. 12.Ci A Assistência aos Funcionários Civis Tuber-
culoso s é dirigida superiormente por uma comissão direc-
tora constituída pelo director geral da Assistência Pública,
que será o presidoute, pelo presidente da comissão exe-
cutiva da Assistência Nacional aos Tuberculosos, por um
delegado do Ministro das Finanças, pelo chefe da Repar-
tição de Oontabilidade da Assistência Nacional aos Tu-
berculosos e pelo chefe da Repartição de Expediente da
Assistência. aos Funcionários Civis Tuberculosos, que
será o secretário.
§ 1.o O vogal da comissão delegado do Ministro das

Finanças é nomeado anualmente e exerce as suas funções
desde 1 de Julho a 30 de Junho do ano seguinte.
§ 2.0 A comissão directora pode deliberar com a maio-

ria dos seus membros e o seu presidente é automatica-
mente substituído, na sua falta ou impedimento, por um
dos vogais que se lhe seguem e pela ordem por que (,8t110
enumerados.
§ 3.0 Quando qualquer dos membros da comissão di-

rectora, com exclusão do secretário, deixe de comparecer
a seis sessões seguidas, sem que do facto tenha dado
conhecimento ao Ministro das Finanças, poderá êste subs-
titui-lo como melhor julgar conveniente.
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Art. 13.0 Compete à comissão directora:
1.0 Reünir, pelo menos, uma vez em cada mês;
2.0 Tomar conhecimento da forma por que são exe-

cutados os serviços da Assistência e modificá-los quando
assim o julgue conveniente;

3.0 Propor ao Govêrno as medidas que julgar neces-
sárias ao bom desempenho da sua missão e progresso da
institn'ição;

4. o Apreciar os processos das .iuntas médicas e deli-
berar em harmonia com as conclusões a que hajam che-
gado;

5.0 Propor ao Ministro das Finanças os funcionários
que devam constituir o quadro da Repartição de Expe-
diente e propor a sua substituição quando não convenham
ao serviço da mesma ;

6. o Funcionar como conselho disciplinar pam apreciar
e julgar os actos dignos de louvor ou as faltas praticadas
pelos funcionários da Repartição de Expediente;

7.o Mandar fazer as necessárias inspecções para se
assegurar do estado dos doentes, quer em regime subsi-
diário, quer sanatorial, bem como da rigorosa e escru-
pulosa aplicação e arrecadação de fundos;

8. o Publicar anualmente, por anos civis, a estatística
a que se refere o n. o 8.0 do artigo 15.0

Art. 14.0 Compete especialmente ao presidente:
1.o Orientar os trabalhos ;
2. o Dar posse aos vogais da comissão e funcionúrios

da Repartição de Expediente;
3.0 Despachar com o Ministro das Finanças e assinar

toda a correspondência dirigida aos Ministros o gover-
nadores civis.
§ único. O presidente poderá delegar estas funções

em qualquer vogal.
cAPí'rULO III

Dos serviços da Rellartiçlto de Expediente

Art. 15.0 À Repartição de Expediente cumpre:
1. o Dar andamento a todos os procossos de assistên-

cia, para o que deve ter sempre em dia o respectivo
registo de entrada e movimento dos mesmos processos;

2. o Escriturar em livros separados os funcionários
submetidos a tratamento em sanatório ou hospital, ou em
regime de subsídio, formulando mensalmente os mapas
pelos quais se veja o movimento dos mesmos funcioná-
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rios e desposa com êles feita. Anualmente fará publicar
no Diário do Gouêrno O balancete da sua situação finan-
coira;

3.° Abrir contas correntes por Ministérios e. dentro
dêstes, por serviços;

4.° Averiguar, semestralmente; qual a receita prove-
niente da coparticipação nos emolumentos estabelecida
pelo disposto no n.? 2.° do artigo 5.° do decreto com
fôrça de lei n." 14:192;

5. ° Baseado no apuramento da, receita arrecadada,
apresentar à comissão directora, até 31 de Dezem-
bro, o projecto de orçamento para o ano económico se-
guinte;

6.° Quando, no decurso do ano económico, averigúe ter
a receita arrecadada excedido a orçada, dar dêste facto
conhecimento à comissão directora, por forma a habilitá-la
11 propor ao ~finistro das Finanças a abertura de crédi-
tos especiais, correspondentes ao excesso da receita rea-
lizada sobre a orçada; •

7.° Processar as contas respeitantes aos funcionários
sanatorizados ou hospitalizados, bem como todas as de-
mais resultantes da aplicação das disposições dêste re-
gulamento;

8.° Organizar II. estatística da morbilidade (' mortali-
dade por tuberculose dos funcionários, com discrimina-
ção da idade, profissão, estado civil, forma clínica da
doença, etc., com todos os elementos que possam eluci-
dar o Govêrno para uma melhor organização dos ser-
viços.

CAPíTULO IV

Dos íuucionartos cm erviço na Assistência

Art. 16.0 O quadro do pessoal da Repartição de Ex-
pediente é constituído por:

Um chefe da repartição.
Trõs funcionários de categoria não superior a primeiro

oficial.
Uma dactilógrafa.
Um contínuo.
§ 1.0 O pessoal a que êste artigo se refere {. de no-

meação do Ministro das Finanças entre os funcionários
om efectivo serviço nos vários Ministérios ou que se en-
contrem na situação de adidos. Exercem, em comissão,
as funções na Repartição de Expediente da .A.s~ist ncia
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e têm direito a todos os vencimentos, gratificações, emo-
lumentos e promoções, como se estivessem em efectivo
serviço nos seus quadros.
§ 2.0 Quando o funcionário proposto pertença a um

Ministério que não seja o das Finanças, a sua nomeação
só poderá fazer-se depois de prévia requisição ao Minis-
tro a que o mesmo funcionário estiver subordinado.
§ 3.0 A nomeação do chefe da Repartição só poderá

recair num chefe de repartição ou, interinamente, de
secção, em efectivo serviço, de reconhecida idoneidade
para o cargo que vai desempenhar.
§ 4.0 Quando qualquer dos funcionários nomeados se

encontrnr na situação de adido, perceberá o vencimento
correspondente à sua categoria em efectivo serviço,
devendo as diferenças de vencimento ser pagas pelas
disponibilidades do Ministério a que pertença.

Art. 17.0 Quando a promoção, dentro dos quadros a
que pertençam os funcionários cm comissão na Reparti-
ção de Expediente da Assistência, fõr por escolha ba-
seada no mérito relativo do funcionário a promover,
nunca poderá servir de fundamento para exclusão o
facto de o mesmo funcionário se encontrar na referida si-
tuação.

Art. 18.0 Os lugares deixados nos respectivos quadros
pelos funcionários nomeados para a Repartição de Expe-
diente da Assistência, e emquanto durar o afastamento
do seu proprietário, serão desempenhados por funcioná-
rios na situação de adidos de igual categoria à do mesmo
proprietário, excepto o de chefe de repartição, que será
desempenhado pelo seu imediato no quadro a que per-
tencer.
§ 1.0 Quando não haja funcionário adido com a cate-

goria correspondente à do lugar a desempenhar, ou
quando se trate de serviç-os considerados técnicos, em
que não haja adidos neles especializados, a substituíção
far-se há pelos funcionários do respectivo quadro, que a
isso tenham direito, devendo o lugar de ingresso ser
desempenhado por um funcionário adido nomeado nos
termos dêste artigo.
§ 2.° Os funcionários na situação de adidos, nomeados

nos termos dêste artigo, não perdem o direito a concor-
rer aos vários lugares fi que pela lei vigente o podem
fazer, o terão direito aos vencimentos que competem à
sua categoria em efectivo serviço, nos termos do § 4.0 do
artigo 16.0
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§ 3.0 Tanto os funcionários adidos como os dos qua-
dros, nomeados pam. desempenhar os lugares deixados
pelos funcionários dos mesmos quadros em comissão nl1
Reparti~ão de Expediente da Assistência, voltarão às
suas anteriores situações logo que cessem as causas que
deram origem à sua nomeação.

Art. 19.0 Compete ao chefe da Repartição de Expe-
diente:
1.o Dirigir os serviços da Repartição, em harmonia

com o que fõr estabelecido pela comissão directora;
2. o Abrir toda 11 correspondência;
3. o A ssinar a correspondência não indicada no n. (I 2.0

do artigo 14.0;
4.° Propor à comissão directora a substittúção dos

funcionários que, por qualq uer motivo fundamentado, não
convenham ao serviço da Repartição ;
5.0 Nomear em ordem do serviço o funcionário que o

deve substituir nos seus impedimentos ou na sua ausên-
cia. •

Art. 20.0 Compete aos demais funcionários a pronta
execução dos serviços quo a cada um forem distribuí-
dos.

CAPÍTULO V

Das receitas

Art. :H.o As receitas da Assistência aos Funcionários
Civis Til berculosos são constituídas:

1.0 Por urna cota mensal a satisfazer pelos funcioná-
rios públicos da classe civil, incluindo adidos, aposenta-
dos e contratados, e ainda pelos operários das oficinas
fixas do Estudo, das câmaras municipais e das demais
corporações administrativas;

2. o Por 50 por cento du parte que ao Estado perten-
cor no rendimento de todos os cofres do omolumentos
das secretarias do Estado, das alfândegas ou de outros
quaisquer organismos, autónomos ou não, existentes ou
quo do futuro sejam criados.
§ 1.0 Para os efeitos do disposto no decreto n." 14:192

estão compreendidos na dosignução do funcionários pú-
blicos da classe civil os dos governos civis, administra-
ções de concelho. câmaras municipais o demais corpora-
ções administrativas.
§ 2.0 N r. designação de operários de oficinas fixas e

para os ofeitos do citado decreto estão compreendidos
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todos os openlrios que nessas oficinas ou fora delas pres-
tum serviço permanentemente.
§ 3.° As cotas a que êsto artigo se refere calcular-se

hão em relação aos vencimentos totais., correspondentes
às categorias ou pensão do funcionário, e bem assim à
rotribuícão do salário dos contratados e operários, e se-
rão respectivamente de 1~, 2~ e 3a pam. os vencimentos
até 500,:5, 1.0006 e 1.500j) mensais, 0 de M, 88 e lOa
para os vencimentos mensais até 2.000j), 2.5005 ou supe-
riores a esta última importância.

Art. 22.° Para os funcionários que prestam serviço no
estrangeiro e recebem os seus vencimentos em ouro a
cota será calculada pela importância em escudos resul-
tante da aplicação da divisa cambial, não podendo porém
ser superior a 10$. A correspondente repartição da Di-
recção Geral da Contabilidade Pública ordenará trimes-
tralmente, a favor da comissão directora da Assistên-
cia, a importância. da. diferença de câmbio çamental
respeitante aos descontos nos vencimentos satisfeitos em
ouro.

Art. 23.° As cotas n que se refere o § 3.° do artigo 21.°
são obrigatórias e deverão ser descontadas nas fôlhas de
vencimentos e férias e escrituradas sob a rubrica «Re-
ceita do Estado destinada à Assistência aos Funcionários
Civis Tuberculosos», competindo às repartições da Direc-
ção Geral da. Contabilidade Pública e às contabilidades
dos serviços autónomos fiscalizar o rigoroso cumprimento
da lei.
§ único. A receita de que trata o n.? 2.° do citado ar-

tigo 21.° deverá ser liquidada. trimestralmente o satisfeita
no trimestre seguinte àquele a que a respectiva liquida-
ção respeitar, esoriturando-se sob fi rubrica mencionada
no corpo dêste artigo.

Art. 24.0 Todas as repartições que processam folhas
de vencimentos enviarão à Repartição de Expedionte da
Assistência, até o dia 10 de cada mês, uma nota da im-
portância total dos descontos feitos no mês anterior, fi-
cando responsáveis pela falta de qualquer desconto as
entidades que assinem as mesmas fólhas.
§ único. Todos os organismos do Estado compreendi-

dos nas disposições do n. ° 2.° do artigo 21.° enviarão
trimestralmente à citada. Repartição de Expediente uma
nota da importância quo constitui a parte dos emolu-
mentos pertencentes ao Estado durante o trimestre an-
terior.
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Art. 25. o Nos orçamentos do E 'tado, tanto de receita
como de despesa, serão inscritas iguais quantias sob a
rubrica eAssistôucia aos Funcionários Civis Tuberculo-
sos», calculada" pelos rendimentos, a que se refere o ar-
tigo 21.°, efectivados no ano anterior.
§ único. Quando no decurso do ano se verifique ter a

receita realizada excedido a calco lada, serão abertos cré-
-ditos especiais correspondentes ao excesso apurado.

Art. 26.0 As verbas destinadas a assistência aos fun-
cionários civis tubercn losos não sofrerão dedução al-
guma e os saldos existentes em 30 de Junho transi-
tarão para o ano seguinte com destino a subsidio e
internamento em hospitais e sanatórios.

CAPÍTULO VI

Das ãcsncsas

Art. 27.° As despesas com os funcionários hospitali-
zados e sanatorizados se;ão processadas, mensalmente,
pela Repartição do Expediente da Assistência e subme-
tidas à 2. a Repartição da Direcção Geral da Contabili-
dade Pública, que autorizará o sen pagamento.

Art. 28.° Os funcionários subsidiados receberão os
seus subsídios por meio do fôlhas processadas na repar-
tição por onde forem abonados os seus vencimentos,
pensões ou salários.
§ único. As folhas a que êste artigo se refere deve-

rão ser enviadas à Repartição de Expediente da Assis-
tência, que, depois de as visar, as enviará por sua vez à
2. a Repartição da Direcção Goral da Contabilidade Pú-
blica, que autorizará o seu pagamento.

Art. 29.° Para abono de ajudas de custo, despesas de
transporte de pesas miúdas, a comissão directora da
Assistência torá à sua disposição um fundo permanente
de 50.0008, do qual prestará contas mensalmente à
2. n Repartição da Direcção Goral da Contabilidade Pública.

Art. 30.° As repartições a que competir o processo
de vencimentos, pensões ou salários, quando um funcio-
nário ou operário requeira assistência, e tenha de des-
locar-se, requisitarão à R<'partição de Expediente da As-
sistência as importâncias que calculem necessárias para
ajudas de custo e transportes, passando um recibo pro-
visório dessa importância. ~\.s mesmas repartições cum-
pre a fiscalização c o apuramento definitivo das despe-
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sas feitas, prestando contas à comissão directora até o
dia 15 do mês seguinte àquele em que-foi feita a liqui-
dação, discriminando sempre o despendido com ajudas de
custo e transportes.

Art. 31.0 A liquidação das ajudas de custo far-se há
pela respectiva guia de trânsito, modêlo C.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais e transítõrtas

Art. 32.0 Ficam responsáveis pelas importâncias que
deixarem de descontar os funcionários que processem as
fõlhas e aqueles que as assinem.
Art. 33.0 Logo que a um funcionário seja concedida

assistência, será êste facto comunicado à repartição a
cujo quadro pertença.

Art. 34.0 Os funcionários que passem à situação de
licença ilimitada ou sejam demitidos, e os contratados ou
operários, quando deixem de prestar serviço público,
poderão continuar a contribuir com a cota que lhes era
descontada, ficando neste caso com direito a. assistência
nos termos do presente regulamento, excepto à vanta-
gem consignada no n. o LOdo artigo 3.0, logo que te-
nham três anos de serviço ou completem êste espaço de
tempo como contribuintes.
§ único. As cotas serão pagas no Banco de Portugal

por meio de guia em triplicado, passada pela Repartição
de Expediente da Assistência, e o atraso do três meses
de pagamento implica perda de todos os direitos con-
signados neste artigo.

Art. 35.0 Perdem os direitos consignados no presente
regulamento todos os indivíduos que, no regime de sub-
sídio, se averigúe exercerem qualquer profissão pública
ou particular.

Art. 36. o Nos casos omissos dêste regulamento, a co-
missão directora proporá ao Ministro as soluções que
tiver por roais justas o convenientes.

Art. 37.0 As disposições dõsto regulamento não re-
vogam as estabelecidas no decreto com fõrça de lei
n,o 14:418, que ficará em pleno vigor durante o presente
ano económico.

Paços do Govõrno da República, 8 do Novembro de
1927.-0 Ministro das Finanças, João José Sinel de
Cordes,
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Decreto n.O 15:518

Ao promulgar-se o decreto n.? 14:192 sôbre assistên-
cia aos funcionários tuberculosos, não pôde fazer-se idea
dos encargos que trazia a sua execução.

Além da cotização do funcionalismo comprometeu-se o
Estado a entregar para aquele serviço 50 por cento da
sua participação nos cofres de emolumentos, responsa-
bilidade que pode ascender a bastantes milhares de con-
tos. A extensão qne o serviço vai tendo faz prever que
o sacrifício feito pelo Estado {>; dentro em breve insufi-
ciente, ainda que ele o possa intq_::ralmente manter. E
necessário proceder por isso à revisão daquele decreto,
sem prejuízo dos indivíduos que se encontram neste
momento gozando das suas vantagens, e suspender
desde já as disposições que aumentam os encargos do
Estado.

Com o espírito de concentrar e unificar serviços, in-
tegram-se na Direcção Geral de Assistência os que
competiam à Repartição de Expediente da Assistênoia
aos Funcionários Civis Tuberculosos, cuja existência no
Ministério das Finanças não pode ter uma explicação
razoável. Passado o serviço para a Direcção Geral de
Assistência, pode muito bem entender-se esta com a
Assistência Nacional aos Tuberculosos para o tratamento
dos funcionários públicos que devam ser assistidos. O me-
canismo ficaria mais simples, o que importa uma econo-
mia para o Estado, e por conseqüência maior eficiência
ou maior extensão dos benefícios que se quiserem ga-
rantir ao funcionalismo público.

Quanto ao mais, tomam-se as providências indispensá-
veis para que tenham regular andamento os serviços de
que estejam afastados os funcionários tuberculosos em
tratamento.

Usando da faculdade que me confere o D.O 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É extinta a Repartição de Expediente da
Assistência aos Funcionários Civis Tuberculosos, pas-
sando os respectivos serviços para a Direcção Geral da
Assistência Pública.
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Art. 2.0 Fica suspensa até a revisão do decreto
n." 14:192, de 12 de Agosto de 1927, a execução dos
artigos 1.0 e 2.0 do mesmo decreto, sem prej uízo dos
funcionários tuberculosos que estão sendo tratados ou
subsidiados.

Art. 3. o Continuará a ser descontada nos vencimentos
do funcionalismo público, para os fins do artigo antece-
dente, a cota a que se refere o artigo 5.0 do citado de-
creto n.? 14:192.

Art. 4.° Até a revisão a que se refere o artigo 2,°,
inscrever-se há apenas no orçamento, como subsídio do
Estado, a diferença entre a importância das cotas cobra-
das e a importância necessária pura ocorrer às despesas
com os funcionários que actualmente gozam de qualquer
das vantagens estabelecidas nos artigos 2.0 e 3.° do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. o 14:546, de 8 de
Novembro de 1927.

Art. 5.0 Os funcionários que se encontram em comis-
são prestando serviço na Repartição de Expediente da
Assistênciu aos Funcionúrios Civis Tuberculosos volta-
rão aos 8('US primitivos lugures, com excepção do chefe,
que transitará para a Direcção Geral da Assistência PÚ-
blica.

Art. 6.0 De futuro nenhum cidadão poderá ser no-
meado funcionário público som que prllViamf'nte apre-
sente no Ministério a que se destine três atestados mé-
dicos em que se declare que o candidato tem a robustez
necessúria para exercício do cargo e não sofre de doença
contagiosa, particularmente do tuberculose contagiosa ou
evolutiva, devendo um dos atestados ser passado pelo
inspector ou sub-inspector de saúde da área em que o
candidato tenha a sua residência,
§ único. FIca dêste modo substituído o exame médico

prescrito pelo artigo 4,0 e SOl! § único do regulamento
aprovado polo decreto n. o 14:546.

Art, 7.° Quando seja absolutamente necessário ao re-
gular andamento dos serviços, podem os funcionários
nas condições do artigo 4.° dêste decreto com fõrça de
lei ser suhstituídos inu-rinamonte, sem prejuízo do dis-
posto no decreto n." 15:17H, de 15 de Março de 1929.

Art. 8.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor
e revoga a legislação em contrário.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Paços do Govêrno da República,
29 de Maio de 1928.-ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSO CAR-
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MONA-José Vicente de Freitas-José da Silva 1v[on-
teiro-António de Oliveira Salazw·-JÚlio Ernesto de
Morais Sarmento - Aníbal de Mesquita Guimm'ães--An-
tónio Maria de Bettencourt Rodrigues-José Bacelar Be-
biano - Duarte Pacheco - Joaquim Nunes Mexia.

Presid~ncia do Minislfrio

Decreto n.O 19:141

Recentes trabalhos policiais revelaram uma grave de-
sorientação em certos sectores do funcionalismo público.

São do conhecimento do Govêrno perigosas atitudes
de funcionários perante a acção imperturbável e mora-
lizadora dos Governos da Ditadura.

Tem o Govêrno julgado até hoje que a benevolência
seria o melhor meio do chamar à, disciplina e à ordem
alguns servidores do Estado, quiçá momentâneamente
desviados dos seus deverés de correcção e lealdade.

Mas vê-se forçado a reconhecer que se enganou e que
urge rectificar essa sua atitude de contemporização e
chamar ao cumprimento estrito dos seus deveres quantos
dêles andem esquecidos ou afastados.

Convém estabelecer-se duma vez para sempre que os
servidores do Estado, que desrespeitem a disciplina por
êsto imposta, prevaricam duplamente, porque faltam aos
seus deveres gerais de cidadãos e àqueles a que volun-
tàriamente se obrigaram, solicitando ou aceitando exer-
cer uma função pública.

O regime de disciplina vigente foi estabelecido para
circunstâncias normais e muito diferentes das que ca-
racterizam a vida pública de hoje.

Tem-se observado que, adentro da sua dinâmica e a
salvo das suas sanções; são possíveis e froqüontes os
actos de sistemática hostilidade contra os Governos e
contra a sua acção.

O Govêrno sabe, e sabe toda a gente, que é em cer-
tos serviços públicos que existem os focos mais intensos
de resistência à sua acção reconstrutora.

Para defesa do patriótico empreendimento em que o
Governo prossegue e até pela simples dignidade do po-
der e do principio de autoridade impõe-se uma imediata
e enérgica atitude que a todos chame à razão e ao de-
ver.
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Julgou pois O Govêrno necessário e oportuno intro-
duzir algumas modificações no sistema disciplinar criado
pelo decreto de 22 de Fevereiro de 1913.

E tais modificações visam a tornar pronta e eficaz a
aplicação de sanções efectivas e justas.

Tais modificações são uma nova garantia para o Es-
tado e para quantos dos seus funcionários saibam man-
ter-se fiéis aos seus deveres especiais.

Nestes termos:
Usando da faculdade quo mo confere o n." 2.° do ar-

tigo 2.° do derreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no urtigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928:

Hei por bem, sob proposta dos Ministros de todas
as Repartições, decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 A acção disciplinar sõbre os funcionários
públicos, civis ou militares, para instrução e julgamento
das infracções previstas e punidas no presente decreto,
é da competência exclusiva do Poder Executivo.

Art. 2.° Para os efeitos dêste decreto constituem in-
fracções disciplinares:

1.0 A cooperação directa ou indirecta em qualquer
dos factos quo constituem o crime previsto e punido no
decreto n." 19:143, de 19 de Dezembro de 1930;

2.° A cooperação directa ou indirecta na preparação
ou realização de qualquer movimento revolucionário con-
tra a República ou contra o Govêrno constituído, bem
como o apoio ou adesão a êsto movimento;

3.° A revelação, em prejuízo do Estado, de qualquer
assunto que deva considerar-se segredo profissional ou
que seja de natureza oficial;

4.° A ofensa ou injúria públicas ao Chefe do Estado,
ao Govêrno ou aos seus membros;

5.° A discussão pública, oral ou escrita, dos actos
consumados dos Ministros, com ânimo de injuriar as
suas pessoas ou de deturpar a verdade.

Art. 3.0 As pE'nas aplicáveis aos autores das infrac-
ções estabelecidas no artigo anterior s110a' de inactivi-
dade, sem vencimento, por um a dois anos, e a de de-
missão.
§ 1.0 A pena de inactividade poderá ser substituída pela

de aposentação ou reforma, com 50 por cento dos ven-
cimentos, quando pelo tempo de serviço o argüido tenha
a ela direito.
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§ 2.° As penas de inactividade e demissão, quanto às
praças de pró, correspondem às de licenciamento e baixa
de serviço.

Art. 4.° Às infracções enunciadas nos n.OS1.0, 2.° e
3.° do artigo 2.° corresponde a pena de demissão, ca-
bendo a de inactividade às demais.
§ 1.0 A repetição destas últimas infracções pode Im-

portar para o seu autor a pena de demissão.
§ 2.° As penas referidas deve acrescer sempre a de

multa em quantia não inferior à. despesa do respectivo
processo.

Art. 5.° Os processos disciplinares a que se referem
os artigos anteriores terão o seu início em participação
extraída de investigação em curso ou de processo pen-
dente, em anto de notícia para êsso efeito levantado por
qualquer autoridade ou em ordem verbal ou escrita do
Ministro, seguindo-se os trâmites <loprocesso disciplinar
dos funcionários civis, com as alterações constantes dos
artigos seguintes.

Art. G.° Na defesa pode o argüido indicar até cinco
testemunhas residentes ou que apresente na localidade
onde se está procedendo à instauração do processo, não
podendo ser interrogadas mais de três em relação a cada
facto.

Art. 7.° Os processos disciplinares a que êste decreto
se refere, depois de instruídos e relatados, serão reme-
tidos, no prazo improrrogável de dez dias após a sua
instauração, aos comandantes das regiões, governadores
militares ou comandante geral da armada, tratando-se
de militares, ou às direcções gerais respectivas, quando
se trate de civis.

Art. 8.° Das repartições indicadas no artigo anterior
serão os processos, depois de convenientemente informa-
dos sobre a legalidade do processado, enviados no prazo
de vinte e quatro horas ao respectivo Ministro a fim de
serem apresentados no primeiro Conselho de Ministros
pa.ra julgamento."
§ único. A decisão do Conselho de Ministros será pu-

blicada no Diário do Govêrno, não havendo dela recurso.
Art. 9.° As vagas resultantes da aplicação do pre-

sente decreto só serão preenchidas se as necessidades
do serviço assim o exigirem.

Art. 10.° As disposições do presente decreto aplicam-se,
por igual, aos funcionários de corpos e corporações
administrativas.
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Art. 11.0 ~ste decreto entra imediatamente em vigor
e revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno ,da
República, em 19 de Dezembro de 1930.-ANTÓNW Os-
CAR DE FRAGOSO OARMONA-Domingos Auqusto Alves
da Costa Oliveira-António Lopes Mateus-Luís Maria
Lopes da Jionseca-António de Oliveira Salazar-João
Namorado de Aguia?'-Luis António de Maqalhãee Cor-
reia - Fernando Augusto Branco - João Antunes Gui-
marõee=s Eduardo Augusto Marques>: Gustavo Cordeiro
Ramos - Henrique Linhares de Lima.

llillistério da Guerra - ReJlarli~âo do Gabinete do llillislro

Decreto n.O 19:222

Julgando-se necessário restabelecer nos comandos re-
gionais no Govêrno Militar de Lisboa as inspecções do
serviço de saúde, subordinadas directamente aos respec-
tivos comandos;

Oonsiderando que por esta disposição melhor fiscalí-
zação se fará qlle interesse à saúde e higiene das tropas,
salubridade dos quartéis, hospitais, etc.;

Considerando ainda que mais fàcilmente os inspectores
poderão presidir às juntas hospitalares de inspecção e de
recurso que funcionem nas sedes das regiões;

Atendendo li. que presentemente existem só três inspec-
ções, assim distribuídas: a L." abrangendo o território da
1." e 2. a região militar, a 2." o território da 3. a e 4.a re-
gião e a 3." a área do Govêrno Militar do Lisboa, e que
convém não aumentar o número destas inspecções i

Usando da faculdade que me confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n. o 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.o As sedes da La ins pecção do serviço do

saúde da 2. II e da 3.11 inspecção silo, respectivamente, no
Porto, em Tomar e em Lisboa.
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Art. 2.° Os inspectores do serviço de saúde, residindo
nas sedes das suas inspecções, ficam subordinados direc-
tamente ao comando dessas regiões ou ao Govêrno Militar
de Lisboa, dependendo todos tecnicamente do director
do servíeo de saúde.

Art. iro Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecirnento e execução do presente decreto com fõrça
de lei P(~ sencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 10 de Janeiro de 1931.-ANTóNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CAmIONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira-António Lopes Mateus - Luis ...Varia
Lopes da Fonseca-c- António de Oliveira Salazar - João
Namorado de Aguiar-Luis António de Magalhiles Cor-
reia-Fernando Augusto Branco=s João Antunes Gui-
marãee-c-Eduardo Augu~to :Marques- Gustavo Cordeiro
Ramos - Henrique Linhares de Lima.

lioislério da Guerra - 3. a Dil'e(ção Geral- 3.11 Repartição

Decreto n.O 19:223

Para execução do disposto no decreto n. o 18:522, de
27 de Junho de 1930, rectificado pelo decreto n. o 18 :963,
-de 25 de Outubro de 1930;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei p.or bem decretar a seguinte organização da frente
marítima da defesa de Lisboa, Escola de Aplicação de
Artilharia de Costa e Contra-Aeronaves e tropas de ar-
tilharia de costa :

TÍTULO I

Frente mar1tima da defesa de Lisboa

Artigo 1.0 A frente marítima da defesa de Lisboa
(F. M. D. L.) é constituída pelas obras de fortificação
construídas, ou que vierem a construir-se, para a defesa
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da capital pelo lado do mar e pelas unidades destinadas
a guarnecê-las ou a colaborar nesta defesa.
§ único. Para o estudo, preparação e emprêgo dos

meios, tanto costeiros como anti-aéreos, que lhe incum-
bem e necessários à sua defesa, a F. M. D. L. disporá
dos seguintes elementos: . i

a) O comando da F. M. D. L.; I

b) As tropas, obras e aquartelamentos dfi artilharia
de costa existentes e a criar, quer fixa~(!<I.quermó-
veis;

c) As tropas anti-aéreas e as suas instalações (a criar) ;
d) A Escola de Aplicação de Artilharia de Costa e

Contra-Aeronaves ;
e) Os serviços correspondentes actuais e os que vie-

rem a ser criados.
Art. 2.° O comando da F. M. D. L. é exercido por

um brigadeiro de artilharia, e sob as suas ordens esta-
rão todos os elementos que constituem a F. M. D. L.
§ único. Na falta ou no impedimento do comandante

da J!'. M. D. L. exercerá as suas funções o coronel mais
antigo da arma de artilharia em serviço na mesma frente.

Art. 3.° O comandante da F. M. D. L. em tempo de
paz é subordinado ao general governador militar de
Lisboa e depende tecnicamente do director da arma,
com o qual se corresponde sõbre assuntos de estudo e
carácter manifestamente técnico. cumprindo-lhe: trans-
mitir às unidades da F. M. D. I ... todas as ordens do
G. M. L., resolver OR assuntos que lhe forem apresen-
tados pelos seus subordinados e estiverem dentro dos
limites das suas atribuições e remeter 110 quartel general
do Govêrno Militar de Lisboa o expediente que não es-
tiver autorizado a resolver. É membro nato da C. T. A.,
da comissão de defesa do G. M. L. e do Conselho Su-
perior de Fortificações.
§ 1.0 O serviço detalhado pelo Q. G. do G. M. L. será

por êste directamente transmitido às unidades da F. M. D.
L., dando porém dêle conhecimento ao comando da mesma
frente,
§ 2.° É da competência do comandante da F. M. D. L.:
1.° Exercer eontínua vigilância sôbre a maneira coma

nas unidades, serviços e estabelecimentos do seu comando
são cumpridas as ordens superiores e os regulamentos
em vigor;

2.° Dirigir e fiscalizar a instrução das unidades suas
subordinadas, em conformidade com as ordens e regula-
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mentos em vigor, e propor às estações superiores os
meios conducentes a desenvolver e aperfeiçoar essa ins-
trução;

3. o. Inspeccionar as unidades do seu comando, desem-
penhando funções análogas às dos inspectores e ficando,
sob êste ponto de vista, subordinado ao director da arma
de artilharia;

4. o Propor, por intermédio do G. M. L., ao Ministério
da Guerra tudo quanto julgar útil para. melhorar os ser-
viços a seu cargo e que não esteja dentro das suas atri-
buíções.
§ 3.0 O comandante da F. M. D. L. terá competência

disciplinar igual à fixada para as categorias a que se re-
fere o artigo 87.0 do R. D. M.
§ 4.0 Um capitão ou tenente de artilharia será o aju-

dante do campo do comandante da F. M. D. L., ficando
sob as suas imediatas ordens.

Art. 4. o Para execução dos diversos serviços do comando
da. F. :M. D. L. haverá no mesmo comando: uma secre-
taria, um conselho administrativo, uma secção técnica e
uma secção de material do guerra.

Art. 5.0 A secretaria do comando da F. M. D. L. tem
a sou cargo todo o expediente e correspondência, ar-
quivo, apresentações, itinerários e requisições de trans-
porte, bem como tudo quanto diga respeito aos trabalhos
de preparação do mobilização das forças da F. M. D. L.
em ligação com a respectiva repartição do G. M. L.

Art. 6.0 O conselho administrativo tem a. seu cargo,
além da. recepção e distribuíção de vencimentos e das
atribuições que lhe possam caber por outros diplomas,
a gerência dos fundos destinados à reparação, benefi-
ciamento e conservação do material de guerra perten-
centes ii, F. M. D. L., bem como à aquisição do material
a ela destinado quando não seja feita por intermédio da
Administração Geral do Exército.
§ único (transitório). O G. M. L., logo que seja cons-

tituído o conselho administrativo da F. M. D. L., diiPr-
minará fi transferência, para êste, de todos os fuimos
que actualmente são administrados pelo seu conselho
administrativo e que, cm harmonia com o disposto no
corpo dõsto artigo, devem passar a ser geridos pelo
conselho administrativo da F. M. D. L.

Art. 7.0 A secção técnica terá a seu cargo o estudo
dos melhoras e mais adequados processos e instrumentos
empregados on a empregar nos serviços de artilharia
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da defesa marítima e contra-aeronaves, abrangendo tudo
quanto diga respeito ao emprêgo da arma na defesa de
costas, competindo-lhe ainda:

a) O estudo do armamento e protecção dos navios de
guerra e outros meios de ataque por via marítima e
aérea das diferentes nações;

b) A aquisição e actualização das cartas necessárias
para o serviço da defesa e dos aparelhos e sistemas
mais modernos nesta empregados;

e) A escolha e compra de livros e revistas de forma
a manter permanente contacto com o movimento scien-
tífíco sôbre os assuntos de que principalmente tem do
se ocupar;

d) A elaboração de instruções, propostas de aperfei-
çoamento o planos de exercícios;

e) A superintendência e direcção técnica na montagem
ou transformação dos aparelhos, instrumentos e mate-
rial distribuídos às unidades e estabelecimentos da arma
subordinados ao comando da F. M. D. L., quando tal
lhe fõr superiormente determinado, exceptuando o que
competir à secção de material;
f) Prestar, verbalmente ou por escrito, as informa-

ções que lhe forem mandadas dar pelo comandante da
F. 1\'1.D. L. sobre qualquer assunto cuja apreciação
seja da sua competência.

Serão dependências da S. T.: o arquivo respectivo,
a biblioteca e gabinetes de desenho, fotografia, instru-
mentos e mais serviços técnicos.

Art. 8.0 A secção de material terá a sou cargo tudo
quanto diga respeito a material de guerra e aparelhos
destinados a serviços técnicos de artilharia, material te-
legráfico, telefónico, foto-eléctrico e de iluminação, má-
quinas e motores, sua recepção, entrega e transporte,
bem como a conservação do material não distribuído às
unidades e que esteja à sua responsabilidade.

Art. 9.0 O comando da F. M. D. L. será constituído
pel eguinte pessoal:

1.o Na secretaria:

a) Chefe, um oficial superior da arma do artilharia,
de preferência com o curso do estado maior;

b) Adjunto, um subalterno do Q. A. S. A., que acumu-
lará estas funções com as do comandante da formação
do comando.
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2. o No conselho administrativo:

a) Presidente, o chefe da secretaria;
b) Vogal relator, um adjunto do comando;
c) Tesoureiro, um subalterno da administração mili-

tar, ou, na sua falta, um capitão ou subalterno do
Q. A. S.A.

3.o Na secção técnica:

a) Chefe, um oficial superior de artilharia, engenheiro
fabril ;

b) Adjuntos, um major ou capitão de artilharia, en-
genheiro fabril, e um primeiro ou segundo tenente de
marinha, que acumulará êste serviço com o de adjunto
do G. D. S. C.

4. o Na secção de material:

a) Chefe, um oficial superior de artilharia, engenheiro
fabril; •

b) Adjuntos, um major ou capitão de artilharia, enge-
nheiro fabril, e um capitão ou tenente do Q. A. S. A.
§ único. Para o serviço da secretaria, conselho admi-

nistrativo, secções e outras dependências do comando
haverá três amsnueuses, segundos sargentos de artilha-
ria, e uma formação do comando, constituída por um
cabo e sete soldados, dos quais dois condutores, e, bem
assim, os solípedes e viaturas destinados ao serviço do
comando. Os sargentos que prestarem serviço no co-
mando serão considerados supranumerários nas suas
unidades, pelas quais serão abonados dos respectivos
vencimentos.

Art. 10.0 Para arrecadação e conservação do material
de guerra a cargo da secção de material haverá os de-
pósitos e pessoal necessários o desde já:

Um depósito em Setúbal, um em S. Julião da
Barra e outro no Bom Sucesso e, pnra todo o ser-
viço dos mesmos, um cabo e sete soldados.

Art. 11.0 Para elaboração dos projectos e execução
das obras de reparação e conservação de todas as forti-
ficações, quartéis e estradas militares da F. M. D. L.,
bem como a fiscalização das respectivas servidões mili-
tares e guarda da propriedade militar não ocupada, fun-
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clonarão junto da 1". M. D. L. as necessárias secções e
zonas da direcção da S. O. P. M., bem como o respec-
tivo destacamento de tropas de sapadores mineiros.

Art. 12.0 É aplicável a todo o pessoal do comando da
1". M. D. L. o disposto no artigo 106.° do decreto
n." 16:718, de 12 de Abril de 1929 (Ordem do Exército
n. o 6, 1.a série), que organiza os quartéis generais das
regiões e gov!3rnos militares.

Art. 13.0 E extinto o actual comando de artilharia do
Govêrno Militar de Lisboa, cujas instalações, material e
arquivos passam para o comando da F. M. D. L.

Art. 14.0 Um regulamento especial definirá os servi-
ços do comando da 1". M. D. L.

TÍTULO II

Escola (10 Aplicação de Artilbaria 110 Costa
e Contra-Aeronaves

Art. 15.0 A Escola de Aplicação de Artilharia de Costa
e Contra-Aeronaves terá a sua sede em Paço de Arcos,
para o que utilizará parte das instalações do grupo de
defesa submarina de costa, e, para o desempenho da sua
missão, disporá:

a) Em tempo de paz, das batarias : das Fontainhas, de
S. Gonçalo e testa do roduto Gomes Freire ;

b) De uma bataria automóvel de peças anti-aéreas (a
criar) a duas divisões, cada uma, dos tipos a adquirir
para o exército, bem como de duas metralhadoras anti-
-aéreas;

c) De um gabinete de estudos dotado de todos os apa-
relhos que, por qualquer modo, possam contribuir para
o aperfeiçoamento e melhor eficácia do emprego da arti-
lharia de costa e contra-aeronaves, de um pôsto de son-
dagens aerológicas e um põsto radiotelefónico para co-
municações com o mar e com o ar;

d) Do material de camoujlage que fôr julgado necessá-
rio para êste género de instrução.
§ 1.0 Emquanto motivos de ordem económica impedi-

rem que a Escola seja dotada com todos QS meios ne-
cessários para levar completamente a efeito os seus fins,
como seja a parte referente a minas submarinas, reboque
de alvos, observação, fotografia e reconhecimentos aé-
reos, serviços de comunicações, foto-eléctricos e artilha-
ria móvel de costa, o comandante da Escola entender-se
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há com o grupo de defesa submarina de costa, a aero-
náutica, grupo de especialistas e grupo de defesa móvel
de costa, para que, por estas entidades, lhe sejam facul-
tados os necessários meios para bem desempenhar a
missão que lhe incumbe.
§ 2.0 As unidades que actualmente guarnecem as obras

de fortificação mencionadas na alínea a) dêste artigo
conservarão os seus actuais aquartelamentos e serão,
para efeitos de instrução escolar, consideradas adstritas
à Escola, ficando para todo o restante dependentes: a
primeira, do grupo de defesa submarina de costa, e as
outras, do regimento de artilharia de costa n.? 2.

Os comandantes dos mencionados regimento e grupo
providenciarão por forma que as unidades adstritas à
Escola tenham os seus efectivos o mais completos pos-
sível, sem contudo excederem o máximo fixado pela lei
orçamental.
§ 3.0 Em tempo de guerra as batarias em que a Es-

cola deverá ministrar a irlstrução serão nomeadas pelo
comandante da frente marítima da defesa de Lisboa, sob
proposta do comandante da Escola, que sobre o assunto
previamente se entenderá com a referida entidade.

Art. 16.0 A Escola de Aplicação de Artilharia de
Costa e Contra-Aeronaves terá por missão:

a) Ministrar a instrução prática do tiro de artilharia
de costa e contra-aeronaves aos oficiais, sargentos e
apontadores de artilharia, bem como aos oficiais milicia-
nos de artilharia de costa;

b) Ministrar a instrução de telemetristas aos sargentos
e mais praças das unidades de artilharia de costa e con-
tra-aeronaves que a devam receber;

c) Desenvolver a instrução prática de todos os serviços
gerais e especiais de artilharia de costa e contra-aerona-
ves dos oficiais do quadro permanente e milicianos que
tiverem concluído os cursos das respectivas escolas;

d) Experimentar quaisquer bõcas de fogo e armas por-
táteis aplicadas na defesa de costa e contra-aeronaves,
cujo estudo lhe seja ordenado, bem como estudar todos
os aperfeiçoamentos a realizar no material e serviços de
artilharia de costa e contra-aeronaves, propondo supe-
riormente a 811aadopção e ainda as modificações a intro-
duzir nos respectivos regulamentos;

e) Estudar teórica e praticamente os métodos de exe-
cução do tiro nas batarias de costa e contra-aeronaves,
propondo superiormente a sua regulamentação ;
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f) Pôr. em execução, nos períodos regulamentares, os
vários cursos de tiro e quaisquer outros determinados
pela legislação em vigor, podendo propor a criação de
novos cursos técnicos de reconhecida necessidade.

Art. 17.° Para efeitos de instrução a Escola fica su-
bordinada à Direcção da Arma de Artilharia, por inter-
médio do comando da frente marítima da defesa de Lis-
boa.

Art. 18.0 O comandante da Escola será um coronel de
artilharia.
§ único. Compete ao comandante da Escola:
a) Elaborar os planos dos vários cursos, que, com os

correspondentes programas de instrução, serão enviados
à Direcção da Arma de Artilharia, que os submeterá,
por intermédio da 3. a Direcção Geral do Ministério da
Guerra, à aprovação do Ministro da Guerrn ;

b) Propor a nomeação de todo o pessoal instrutor e
auxiliar da Escola;

c) Desempenhar todas as funções que lho forem atri-
buídas no regulamento especial da Escola e as do mem-
bro nato da C. 'I'. A.

Art. 19.° Dos R. A. C. n.OS 1 o 2 do G. E. serão
transferidas para 11 Escola as praças necessárias para
constituírem o seu quadro privativo.

Art. 20.0 As prescrições relativas ao comando e pes-
soal docente, ao regime de instrução e ao método de
ensino, à organização interna, incluindo o seu quadro
permanente, e as mais que sejam necessárias para o
regular funcionamento dos cursos a ministrar na Escola
constarão de um regulamento especial da mesma.
Art, 21.0 O serviço desempenhado na Escola é consi-

derado, para todos os efeitos, como prestado nas unida-
des activas.

Art. 22.° A instrução a ministrar na Escola com-
preende:
1.o Os cursos de tiro de artilharia de costa e contra-

-aeronaves pnra major, capitão, tenente, sargentos, tele-
metristas e apontadores do quadro permanente e o curso
de oficiais milicianos de artilharia de costa;

2. ° A prática do tiro de artilharia de costa e contra-
-aeronaves e serviços gerais para os alferes que tenham
terminado o curso de artilharia na Escola Militar;

3. ° Os cursos de telemetristas ;
4. ° Quaisquer outros cursos ou estagies que venham

a ser julgados neccssúrios e cujo ensino esteja compreen-
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dido no quadro de actividade da Escola ou para o qual
esta possa ser aproveitada.

Art. 23.0 São aplicáveis, tanto ao pessoal da Escola
como aos instruendos, as disposições relativas a venci-
mentos, gratificações e alimentação concedidas em idên-
ticas circunstâncias ao pessoal e instruendos das Escolas
Práticas e Central do Oficiais. "

TíTULO III

Tropas de artilharia de costa

Art. 24,0 As tropas de artilharia de costa com-
preendem:

2 regimentos de artilharia de costa;
1 grupo de defesa submarina de costa;
1 grupo de especialistas;
1 grupo independente de artilharia de costa (a

criar em Setúbal);
1 grupo do defesa móvel de costa;
1 bataria mixta de artilharia de costa (em Ponta

Delgada) ;
2 hatarias de defesa móvel de costa, dcstinadus

às ilhas adjacentes.

Art. 25.0 Os regimentos de artilharia de costa e as ba-
tarias que os constituem conservam as sedes e composi-
ções actuais.

Art, 26.0 O grupo de defesa submarina de costa con-
sorva a organização actual e competir-lhe há, além das
funções que lhe são atribuídas pela legislação em vigor,
ministrar aos oficiais a instrução prática de minas sub-
marinas que fõr necessária para a conveniente eficiência
dos cursos professados na Escola de Aplicação de Arti-
Iharia do Costa e Contra-Aeronaves.

Art. 27.0 O grupo de especialistas será constituído
por duas companhias (I competir-lho há, além da guarni-
ção (l manuseamento dos projectores móveis de costa e
contra-aeronuves e das estaçõos foto-eléctricas dos coman-
do" de grupo e superiores, ministrar às praças de arti-
lhada de costa O ccntra-aerunavcs toda a instrução prá-
tica e especial do motoristas, electricistas, challj!eu1's de
artilharia e sinaleiros, e aos oficiais a que fôr necessária
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para a conveniente eficiência dos cursos professados na
Escola de Aplicação de Artilharia de Costa e Contra-
Aeronaves.
§ 1.0 Cabe ainda ao grupo de especialistas, como

centro de instrução e mobilização:
1) Equipar as instalações de força, luz e estações go-

radoras das unidades e estabelecimentos da frente marí-
tima da defesa de Lisboa, observando-se porém o dis-
posto nos artigos 36.0, 37.0 e 38.0;

2) Dirigir e efectuar, dentro dos recursos de que dis-
ponha, a reparação de todo o material gerador, de trans-
porte e receptor das estações eléctricas que lhe estiverem
directamente subordinadas e, quando lhe fôr solicitado,
a do material de transmissões e das estações eléctricas
das batarias de costa.
§ 2.0 Transitoriamente, emquanto as batarias não pos-

suírem o pessoal especializado devidamente instruído
para guarnecer as suas estações eléctricas, continuará,
como actualmente, o grupo de especialistas a dosempo-
nhar êsse serviço.

Art. 28.0 O grupo independente de artilharia de costa,
a criar em Setúbal, será composto pelas batarias desti-
nadas à defesa da frente marítima de Setúbal, como com-
plemento indispensável da defesa da frente marítima do
Lisboa.

Art. 29.0 O actual grupo de artilharia pesada n. o 3
transforma-se no grupo de defesa móvel de costa, con-
servando a actual sede e organização e ficando subordi-
nado ao comando da frente marítima da defesa de Lisboa,
como todas as outras unidades e estabelecimentos de ar-
tilharia de costa e contra-aeronaves com sedo na área
do Govêrno Militar de Lisboa.

Art. 30.0 A bataria de defesa móvel de costa n. o 2 é
extinta, constituindo-se a bataría mixta do artilharia do
costa de Ponta Delgada, a qual disporá de uma divisão
para guarnecer as duas peças de 17clIl,7 de costa e
doutra divisão para. o serviço do material quo fõr utili-
zado na defesa móvel.

Art. 31.0 A bataria de artilharia do defesa móvel de
costa n." 3 passa a designar-se por 11.0 2, conservando
a sua sede no Funchal, não sofrendo qualquer alteração
a bataria de defesa móvel n.? 1, quo continuará em An-
gra do Heroísmo.

Art. 32.0 A medida IIuc a construção do 1I0\:lS fortifi-
cações ou as exigências da defesa toruarem necessário
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serão aumentadas iLS unidades de artilharia de costa as
indispensáveis baturias.

Art. 33.0 Os regimentos de artilharia de costa terão
tantos majores quanto os grupos táticos formados pelas
baterias que os constituem,
§ único. Em harmonia com o disposto neste artigo, ao

efectivo dos regimentos serão aumentados os majores ne-
cessários quando, em conseqüência de êsses regimentos
gunrnecerem novas fortificações ou batarias, novos agru-
pamentos táticos se constituam.

Art. 34.0 'Todos os elementos necessários ao fun-
cionamento duma bataria de costa passam a estar di-
recta e imediatamente subordinados ao seu comandante,
que disporá do material e pessoal especializado indis-
pensáveis ::tOS serviços de telemetria, comunicações, ilu-
minação do campo de tiro, vigilância do mar e do ar,
pontaria das peças, defesa contra-aeronaves por metra-
lhadoras, etc. •

Art. 35. o No recrutamento para a artilharia de costa
deve contar-se com, pelo menos, 40 por cento de indi-
víduos que, pelas suas profissões, melhor garantia dêem
de so poder obter deles, dentro do tempo da recruta,
razoáveis especialistas. Estas profissões são: electricis-
tas, telegrafistus, telefonistas, chauffeur« mecânicos, tor-
neiros, serralheiros, ferreiros, carpinteiros de branco,
estudantes dos cursos de engenharia industrial, telegra-
fia, obras públicas, etc., marítimos de alto mar ou de
costa, empregados em navios mercantes e profissões
análogas.

Art. 36.0 As estações produtoras de energia eléctrica
para o serviço das diversas batarias, bom como todos
os motores e projectores eléctricos das mesmas, ficarão
a cargo dos comandantes das unidades quo guarnecem
essas fortificações, visto delas fazerem parte integrante,
ainda que as estações sejam situadas fora das obras.
§ único. Quando alguma estação eléctrica forneça cor-

rente para o serviço de mai do uma bataría, será dela
encarregado o comandante da obra por ela servida que
mais próximo se encontre, ficando porém o material
eléctrico instalado nas diversas obras a cargo dos res-
pectivos comandantes.

Art. 37.0 Para a execução dos serviços especiais em
todas as batarias de costa e grupos táticos haverá, além
do material necessário, uma secção de especialistas cons-
tituída pelo pessoal indispensável à vigilância, direcção
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e conservação dos meios empregados naqueles serviços,
que deverá manter-se constantemente apta ao bom de-
sempenho da sua missão.

Art. 38.0 As secções de especialistas a que se refere
o artigo 37.0 serão em cada bataria constituídas por:

Um dos subalternos da bataria, responsável para
com o respectivo comandante pelo constante e bom
funcionamento das instalações a cargo da secção,
que fica sob a sua imediata direcção;

Um segundo sargento electricista- motorista;
Dois telemetristas;
Um cabo e dois soldados electricistas-motoristas

por um grupo electrogéneo ;
Um cabo e dois soldados slnaleiros- telefonistas

por cada três ou quatro bõcas de fogo.

§ único. As praças que tiverem de constituir o poso
soal especializado de que trata êste artigo devem todas
pertencer às batarias onde prestarem serviço e receber
a instrução da respectiva especialidade nas unidades e
estabelecimentos mencionados nos n.08 2) e 3) do ar-
tigo 40.°

Art. 39.° As secções de especialistas dos grupos táti-
cos a que alude o artigo 37.° terão organização idêntica
às das batarias, exceptuando no que se refere às estações
foto-eléctricas, que, em conformidade com o disposto no
artigo 27.°, estão a cargo do G. E., e no que se refere
ao pessoal destinado às transmissões, que dependerá da
situação e constituição dos grupos.
§ único. O pessoal a que se refere êste artigo será for-

necido pelas batarias que constituírem os grupos e, para
efeitos de administração, ficará adstrito a uma destas
batarias,

Art. 40.° A instrução das várias especialidades ao pes-
soal de artilharia de costa será ministrada:

1) Aos oficiais, na Escola de Aplicação de Artilharia
de Costa e Contra-Aeronaves;

2) Aos graduados, na mesma Escola e nos grupos de
defesa submarina de costa e de especialistas;

3) As restantes praças, nos grupos de defesa subma-
rina de costa e de especialistas.

Art. 41.° Em harmonia com as atriburções que lhes são
conferidas pelo presente decreto e com as necessidades
dos seus serviços, serão elaborados regulamentos espe-
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ciaís para o grupo de defesa submarina. de costa e
grupo de especialistas, em que se regule o seu funcio-
namento, organização interna e tudo quanto seja neces-
sário ao bom desempenho da sua especial missão.

Art. 42.° Todas as disposições dêste decreto entram
em vigor a partir de 1 de Janeiro de 1931 e revogam
toda a legislação em contrário.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça
executar. Paços do Govêrno da República, 10 de Janeiro
de 1931. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-
João Namorado de Aguiar.

Ministério da Guerra- Repartição do Gabinete

Decreto n.v 19:234

'I'endo-so reconhecido" que o regulamento da Escola
Prática de Cavalaria. aprovado pelo decreto com fõrça de
lei n.? 18:916, de 8 de Setembro de 1930, contém ine-
xactidões;

Considerando portanto que se torna necessário re-
mediar tal inconveniente;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, do 26 de Novembro de
1926, por fórça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repnrtíçõos :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os artigos 54.° e 56.° do regulamento da
Escola Prática (](1 Cavalaria, aprovado por decreto
n.? 18:916, de 8 de Setembro de 1930, passam a ter a
seguinte redacção:

Artigo 54. o O pessoal que constitui o quadro orgâ-
nico (pessoal permanento da Escola Prática de Ca-
valaria) será abonado dos seguintes vencimentos:

1.o Óficiais : sóldo, gratificação de serviço e gra-
tificação de comando ou comissão constante da ta-
bela I anexa a êsto decreto.

Os oficiais que exerçam funções de comando ou
direcção superior e os instrntores vencem gratifi-
cação escolar, constante da tabela II anexa a êste
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decreto; os restantes oficiais vencem gratificação de
guarnição como se estivessem arregimentados em
Lisboa.

2. o Praças de pré: vencimentos como se estives-
sem arregimentadas e as gratificações constantes da
tabela III.

Artigo 56. o Os oficiais e sargentos mandados
prestar serviço eventualmente na Escola Prática de
Cavalaria serão abonados dos seus vencimentos
normais, sendo a gratificação de comando ou co-
missão a estabelecida na tabela 1. Os que tiverem
mudança de residência vencerão ajuda de custo nos
primeiros sessenta dias e nos dias seguintes vence-
rão gratificação de guarnição. Se forem substituir
oficial ou sargento que faça parte do quadro orgâ-
nico da Escola terão direito ao abono de gratifica-
ção escolar se exercerem funções de instrutor; de
contrário vencerão gratificação de guarnição.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fórça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir o guardar
tam inteiramente como nele se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos-Puços do Govêrno ,da Repú-
blica, em 13 de Janeiro de 1931.-ANTÓNIO OSCARDE
FRAGOSOCARMONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Maieu» - Luis Maria Lopes da
Fonseca-António de Oliveira Salazar-João Namorado
de Aguiar-Luis António de Maçalhãee C01'reia- Fer-
nando Augusto Branco - João Antunes Guimarlles-
Eduardo Augusto Marque» - Gustavo Cordeiro Ramos-
Henrique Linhares de Lima.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Iliuistro

Decreto n.O 19:237

Usando da faculdade que me confere o n, o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
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Ministros de todas as Repartições : hei por bem e'&l:,ê~· . fY
tal', para valer como lei, o seguinte: -':.:::.~_';.

Artigo 1.o O n,o 5. o do artigo G.o do decreto n,o 17:335
passa a ter a. seguinte redacção :

5. o A viúva do falecido s6 terá direito à pensão
se tiver estado casada. com êste, pelo menos, du-
rante um ano, excepto se dêle tiver um ou mais
filhos ou se a morte tiver ocorrido em razão de
facto que no momento do casamento não fosse ra-
zoável prever.

Art. 2.0 O § LOdo artigo 6.0 do decreto n,o 17:335
passa a ter a redacção seguinte:

§ 1.0 Perdem o direito à pensão as pensionistas
que, depois de ocorrido o facto que lhes fez adqui-
rir ôste direito, contraírem matrimónio.

Art. 3.0 Ao artigo 1.0 do decreto n.? 17:701 é acres-
centado o seguinte:

§ 5.0 Serão mantidas as pensões que, embora não
requeridas dentro do prazo a. que se refere o ar-
tigo 11.0 do decreto n." 17:335, satisfaçam a todas
as mais condições dês se diploma, desde que te-
nham sido usufruídas por espaço superior a dez
anos.

Art. 4. o Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da.
República, cm 14 do Janeiro de 1931.- ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA- Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira-António Lopes Mateus-Luís Maria
Lopes da Fonseca-- António de Oliveira Salazar- João
Namorado de Aguiar- Luís António de Magalhlles Cor-
reia-Fernando Augusto Branco - JoI1oAntunes Guima-
rõee -Eduardo Augusto .Marques- Gustavo Cordeiro
Ramoe-«: Henrique Linhares de Lima.



100 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 2 l.. Série

2. o - Portaria

Jlinislério da Gucrra-ltl'llill'lic,flO do Gabinele do íliuistre

Portaria n.O 7:000

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o regula-
mento para o serviço de metralhadoras pesadas, 2." parte
(tiro), titulo II - Instrução complementar.

Paços do Govôrno da República, 12 de Janeiro de
1931. - O Ministro da. Guerra, João Namorado de
~lguiar.

3.0_ Dete,·minações

Ministério da Guerra - Reparlição do Gabinete do Ministro

I) Que, de futuro, sempre que qualquer entidade mi-
litar tenha necessidade de consultar ou examinar algum
documento, livro ou registo de carácter administrativo
da 2." Secção do Arquivo Geral, o faça mediante autori-
zação superior, devendo, no caso de a consulta ou exame
ter lugar fora da mesma Secção, a entrega daqueles do-
cumentos ser feita em Cholas à pessoa que ali os fór re-
ceber, em troca do respectivo recibo passado pela enti-
dade requisitante, salvo quando tenham de ser remetidos
pelo correio para fora de Lisboa, caso ôste em que o
recibo deverá ser remetido à referida Secção logo que
os mencionados documentos tenham sido recebidos.

II) Que na determinação I, publicada na Ordem do
Exército n.? 17 do ano findo, sobre cadernos do registos
de alterações existentes no Arquivo Geral, seja acrescen-
tado o seguinte: «Extinto Regimento de Engenharia» -
«Extintos 1.0 e 2.0 Batalhões de Sapadores Mineiros» e
«Extinta Companhia de Sapadores de Praça».

Ministério da Guerra - 1.a Direcção Gcral- 2. a Repartição

III) Que todos os oficiais que sejam bacharéis, licen-
ciados ou doutores, em direito entreguem nas unidades
ou estabelecimentos onde prestam serviço, a declaração
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de que possuem êste curso, comprovando-o com a res-
pectiva Carta,

Esta Carta será entregue ao oficial depois de o chefe da
unidade ou estabelecimento ter lançado na declaração a
informação de qU0 verificou o oficial possuir o respectivo
grau do dito curso pelo documento apresentado, infor-
mação esta que deve ser assinada e selada com o sêlo
branco da unidade ou estabelecimento.

As referidas declarações, assim informadas, serão en-
viadas à 2. a Repartição da La Direcção Geral dêste Mi·
nistério, pelos respectivos comandantes das unidades ou
estabelecimentos, até o dia 31 do corrente.

Que, de futuro, sempre que um oficial tiver concluído
o curso referido, dever-se há proceder como fica deter-
minado.

(Circular n.? 11:785, de 28 de Dezembro de 1930).

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- ta Repartição

IV) Que todos os documentos de entrada e saída
de medicamentos e utensílios de farmácia dos hospitais
militares e enfermarias regimentais sejam devidamente
arquivados para servirem como documentos de verifica-
ção.

Que ns enfermarias regimentais não aviem qualquer
receita em que sejam pedidos estupefacientes ou clora-
tos, limitando-se apenas a fornecer estes artigos para o
serviço interno, sob a fiscalização directa do médico, que
terá à sua guarda os medicamentos mencionados.

lIinistério da Guerra - 3. a Direcção Geral- 3. a Reparlição

V) Que, em virtude de não haver no mercado lona de
côr castanha, poderá a reparação dos reposteiros dos
carros de serviço de saúde, em consêrto na Fábrica
de Braço de Prata, ser feita com lona do cõr verde.
ficando assim alterado o padrão regulamentar dos refe-
ridos carros.
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VI) Que sejam classificados como material veteriná-
rio e siderotécnico regimental os seguintes artigos:

Material veterinário regimental

a) Aparelhos de irrigação contínua.
b) Aparelhos de suspensão para solípedes.
c) Aziares.
d) Caixas cirúrgicas veterinárias.
e) Caixas veterinárias de necr6psias.
f) Esterilizadores Schimmelbusch,
9) Hip6metros.
h) Máquinas manuais de tosquiar.
i) Máquinas rotativas de tosquiar.
j) Pul verizadores para desinfecções.
k) Termocautérios.
l) Tesouras de números.
m) 'I'esouras de crinas.
n) Trituradores para grãos.

Material siderotécnico regimental

a) Oficina siderotécnica regimental.
b) Pequena oficina siderotécnica.

4. o - Declarações

Ministério da Guerra - Repartição do Gahiuele do Ministro

I) Que a ordem da Escola Central de Sargentos nos
desfiles a que se refere a determinação 2. n do n. o 2.0 da
Ordem do Exército n. o 1, La série, do corrente ano, Ó fi

seguir à Escola de Esgrima dó Exército.

Ministério da Guerra - ta Direcção Geral- 3.a Reparlição

II) Qoe a tabela n.? 6 a que se refere o n." 3.0 do ar-
tigo 1.0 do decreto n." 18:022, de 1930. é substituída
pela tabela n. o 3 publicada na Ordem do Exército n. o 13,
1.n série, de 1930, páginas 602-603, em virtude da pu-
blicação do decreto n. o 18:674, de 26 de Julho de 1930.
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Ministério da Guerra - 3.& Direcção Geral- P Repartição

III) Que os requerimentos de oficiais e sargentos, fei-
tos nos termos da declaração do n. o 4.0 da Ordem do
Exército n." 15, 1.3 série, de 1925, devem ser informa-
dos pelos comandantes das respectivas unidades ou es-
tabelecimentos sóbre se os requerentes estão ou não na
efectividade de serviço.

Rectificação

Na condição 5." do artigo 670.° do Regulamento para a Promo-
ção aos Postos Inferiot es do Exército, publicado em separata e a

, que se refere a portaria n.s 6:972, publicada na Ordeni do Exér-
cito n.? 17 do ano :findo, onde se lê «dois meses» deve ler-se aseis
meses».

Júlio Alberto ele Sousa Schiappa de Azevedo.

Está conforme.
o Ajudante General,





N.O 3
MINISTÉRIO DA GUERRA

DE 20· DE MARCO DE 1931,

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1. o - Decretos
•

MinIstério das Fioaoças- Direcção Geral da Contabilidade Pública
2. a Repartição

Decreto n.· 19:304

Considerando que o decreto n." 18:381, de 24 de
Maio de 1930, nada preceitua quanto a prazos para os
herdeiros dos credores do Estado poderem requerer os
créditos em dívida;

Considerando que os processos de habilitação admi-
nistrativa e judicial, pela sua natureza, estão sujeitos a
trâmites demorados, de que resulta, muitas vezes, não
poderem as importâncias em dívida ser satisfeitas dentro
da validade das respectivas autorizações;

Considerando que se torna necessário providenciar
sõbre o assunto;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2. o do decreto n. o 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. o 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para. valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 As pessoas que se julguem com direito a
quaisquer créditos em divida, por motivo de falecimento
do originário credor, devem requerer, quando haja de
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proceder-se a habilitação administrativa, pelas respecti-
vas repartições da Direcção Geral da Contabilidade Pú-
blica, dentro de sessenta dias contados do dia seguinte,
inclusive, 110 do óbito do autor da herança, tendo o prazo
de cento e vinte dias, contado da mesma data, para jun-
tar ao processo todos os documentos que o devem ins-
truir.

Art. 2.0 As pessoas a favor das quais tenha sido cons-
tituído judicialmente direito a quaisquer créditos em di-
vida pelo Estado, por motivo de falecimento, devem re-
querer, pelas respectivas repartições da Direcção Geral
da Contabilidade Pública, no prazo de trinta dias, con-
tados da data em que tiver passado em julgado a res-
pectiva sentença, a entrega dêsses créditos, juntando ao
requerimento certidão da aludida sentença.

Art. 3.0 As importâncias em divida polo Estado, rela-
tivas a processos de habilitação administrativa de her-
deiros, quando essas importâncias tenham sido requeri-
das e os respectivos processos instruídos nos termos do
artigo 1.0 e, bem assim, as concernentes a idênticos pro-
cessos, quando resolvidos judicialmente, que não possam
ser pagas em conta do ano económico a que digam res-
peito, por motivos independentes da vontade dos interes-
sados, serão liquidadas e satisfeitas pelas competentes
repartições da Direcção Geral da Contabilidade Pública,
em conta das verbas destinadas a (Despesas de anos
económicos findos», inscritas nos orçamentos dos dife-
rentes Ministérios para o ano económico findo em que
as necessárias autorizações puderem ser expedidas.

Art. 4.0 As quantias referentes a processos de habili-
tação de herdeiros, não indeferidos, actualmente existen-
tes nas repartições da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, quer relativos ao corrente ano económico quer
respeitantes a anos anteriores, que se encontrem em ter-
mos de ser submetidos a despacho ministerial para efei-
tos de autorização de pagamento, e, bem assim, àqueles
que faltando-lhes quaisquer documentos sejam completa-
dos, pelos interessados, no prazo de conto e vinte dias
contados do dia seguinte, inclusive, ao da publicação
dêste decreto, serão liquidadas e satisfeitas pelas referi-
das repartições, depois de despacho favorável dos res-
pectivos Ministros, nos seguintes termos:

a) As relativas ao ano económico corrente, em conta
das competentes verbas descritas no orçamento vigente
do respectivo Ministério;
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b) As que resultarem de débitos originários de anos
anteriores, em conta da verba destinada a «Despesas de
anos económicos findos», inscrita no orçamento do res-
pectivo Ministério para o ano económico em que as ne-
cessárias autorizações puderem ser expedidas.

Art. 5.° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram (1 façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar o correr. Dado dos Paços do Govêruo da
República, em 30 de Janeiro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Gosta Oliceiro - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar -Júlio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António de
1flagalhêlcs Correia-Fernando Augusto Branco -Joilo
Antunes Guimarães - Eduardo Auçusto Marques - Gus-
tavo Cordeiro Ramoe=s Ilenrique Linhares de Lima.

IIl11itél'lu tia flllI'ITil-2.3 nirtr~áo ('l'I'it!- I.a Rl'I',II·tir:io

Decreto n.O 19:309

Em execução do disposto no n." 5.0 da alínea e) do
artigo 24.0 do decreto com fôrça de lei n." 13:851, de
29 de Junho de 1927, e § único do artigo 45.0 do mesmo
decreto, alterado, cm parto, pelo artigo 17.0 do decreto
com fCrça de lei n." 16:718, de 12 de Abril de 1929;

Considerando ser necessária desde já a organização
do depósito territorial de material do guerra da 1." re-
gião militar;

Considerando que da organização do referido depó-
sito não resulta aumento do despesa, visto já estar fun-
cionando nnq nela região desde 1927, com fins análogos
aos seus, um depósito provisório de material de guerra;

Considerando que o pessoal militar com que, cm har-
monia com o disposto no artigo 45.0 do regulamento do
Depósito Geral de Material de Guerra, se deve consti-
tuir o quadro do pessoal do mesmo depósito é o mesmo,
se não menor, que o que de há muito se encontra pres-
tando serviço naquele depósito provisório, que desaps-
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rece com a organização do depósito territorial de que
trata o presente decreto;

Considerando que o pessoal civil que deve, segundo o
disposto no mesmo artigo, fazer parte do mesmo quadro,
e cujo serviço naquele depósito provisório está sendo
desempenhado por praças de pré, é pessoal assalariado
que pode não ser admitido ou, quando admitido. pode
ser despedido, se a verba para férias consignada anual-
mente no orçamento do Depósito Geral de Material de
Guerra não comportar o pagamento dos seus salá-
rios;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928~ sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte: .

Artigo 1.0 E organizado, com sede na cidade do Pôrto,
o depósito territorial de material de guerra da La região
militar.

Art. 2.° O número de indivíduos do pessoal que, em
harmonia com o disposto no artigo 45.° do regulamento
do Depósito Geral de Material de Guerra, se destina ao
serviço do depósito de que trata o artigo anterior 6 o
seguinte:

Chefe, tenente- coronel, major ou capitão do qua-
dro auxiliar de artilharia . . . . . . • . . 1

Adjuntos, capitães ou subalternos do mesmo
quadro. . . . . . . . . . . . 2

Fiel, segundo sargento de artilharia 1
Auxiliar de escrita. •. ..• 1
Serventes. . . . . . . • . . . . 4

Art. 3.° A nomeação e condições de admissão do pes-
soal de que trata o artigo anterior são feitas em harmo-
nia com o disposto respectivamente no n. ° 5.° do artigo
5. ° do decreto com fôrça de lei n. ° 16:718, de 12 de
Abril de 1929, e nos artigos 4.° (n.? 7.°), 97.°, 101.°,
120.° e 147.° do regulamento do Depósito Geral de Ma-
terial de Guerra.

Art. 4.° Fica revogada a Iegislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fórça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, pnblicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 4 de Fevereiro de 1931.-ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves da
C08ta Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto
de Sousa Schtappa de Azevedo - Luís António de Ma-
galhl1es Correia _ Fernando Augusto Branco - João An-
tunes Guimarãee=: Armindo Rodrigues Montei1'o - Gus-
tavo Cordeiro Ramos - Henrique Lmhares de Lima.

~rinistério do Interior-Gabinete do ,rinistro

Decreto n,> 19:315

Tendo-se reconhecido {!- necessidade de, embora com
carácter provisório, estender também ao arquipélago da
Madeira. as atributções actualmente cometidas ao de-
legado especial do Governo da República no arquipélago
dos Açõres ;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. o 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É instituído o cargo de delegado especial
do Governo nas ilhas adjacentes, com todos os poderes
e atriburções que, em relação ao arquipélago dos Açôres,
continha o decreto n.? 15:118. de 5 de Março de 1928.

Art. 2.0 O delegado especial do Govêrno e o pessoal
militar que o acompanhe, emquanto permanecerem no
distrito do Funchal, perceberão as ajudas de custo n. o 1,
aumentadas de 50 por cento, e sem dedução alguma,
pagas pelo Ministério da Guerra.
§ único. O pessoal civil terá as respectivas ajudas de

custo, aumentadas de 50 por cento, e que serão liqui-
dadas pelo Ministério do Interior.

Art. 3. o O cargo agora instituído regular-se há pelo
citado decreto n.? 1ó:118, com as modificações pelo pre-
sente decreto introduzidas, aplicando-se em todo o arqni-
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pélago da Madeira o que no decreto n. ° 15:118 era esta-
belecido em relação aos Açõres.

Art. 4.° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno .da
República, em 6 de Fevereiro de 1931. -AN'l'ÓNIO Os-
CAR DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - António Lopes Mateus=: José de
Almeida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Luis António
de Magalht1es Correia - Fernando Augusto Branco-c-
João Antunes Guimarães - Armindo Rodrigues .llon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linliares
de Lima.

Deoreto no· 19:316

Usando da faculdade que me confere o n.? 3.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril Ile 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como, lei, o seguinte: ,

Artigo único. E nomeado para desempenhar o cargo de
delegado especial do Govêrno da República nas ilhas adja-
centes o chefe do distrito de recrutamento e reserva n. 022,
coronel de infantaria Feliciano António da Silva Leal.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 6 de Fevereiro de 1931.-ANTÓ:NIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateu8 -- José de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo=s Luie António de
Magalht1es Correia - Fernando Augusto Branco - Jot1o
Antunes Guimarães - Armindo Rodriques .Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.
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\linistério da Gucrra- 2.a Dircc~ão Gcral- 3.:1 RrJlarli~ão

Decreto n.O 19:351

Convindo reünir num só diploma tudo o que se acha
regulado sõbre gratificação de guarnição, nomeadamente
nos decretos n.? 11:270, de 25 de Novembro de 1925,
n.? 12:218, de 30 de Agosto de 1926, e n.? 12:858, de
20 de Dezembro de 1926, e bem assim o que se encon-
tra estabelecido em vários despachos ministeriais;

Tendo em atenção o disposto no decreto n. ° 18:962,
de 25 de Outubro findo;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n," 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições :

Ilei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 A gratificaçio de guarnição é destinada a
compensar os oficiais, sargentos e mais praças das troo
pas das diferentes guarnições militares da República do
excesso de trabalho resultante do mais aturado serviço
e do aumento de despesas que têm de fazer em conse-
qüência do serviço de guarnição. O seu abono é perma-
nente ou eventual, segundo os quantitativos mencionados
nas tabelas 1 e 2 anexas a êste decreto.

Art. 2.° Têm direito ao abono permanente da gratifi-
cação de guarnição:

a) O pessoal das unidades activas do exército aquar-
teladas nus áreas das cidades de Lisboa e Pôrto, in-
cluindo o pessoal das respectivas secretarias e conselhos
administrativos;

b) O pessoal da carreira de tiro Vorguoiro-Ducla
Soares ;

c) O do destacamento da Escola Militar;
d) Todo o pessoal que presta serviço nos quartéis ge-

nerais de Lisboa e Põrto e bem assim o pessoal da Re-
partição do Gabinete que o Ministro da Guerra deter-
minar;

e) As delegações militares da Inspecção das Tropas
de Comunicação junto das estações de caminhos de ferro;
.f) O destacamento mixto de Almada;
g) Os oficiais dos quadros permanentes da Escola Mi-

litar, da Escola Militar de Aeronáutica, das escolas prá-
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ticas, da Escola Central de Oficiais e da Escola de
Transmissões, desde que não vençam gratificação escolar;

h) Os oficiais e sargentos que forem prestar serviço
eventual nas escolas práticas das diferentes armas e ser-
viços e que não percebam gratificação escolar;

i) As praças que prestam serviço nos hospitais milita-
res de Lisboa e Põrto ;
j) O pessoal das casas do reclusão das guarnições de

Lisboa e Põrto ;
l) O destacamento de Beirolas;
m) O pessoal da Coudelaria Militar, Depósito de Ga-

ranhões e Potris que não perceba gratificação escolar,
sendo a gratificação de guarnição paga pelo fundo pri-
vativo, na Coudelaria Militar;

n) O pessoal da formação do comando do Colégio Mi-
litar;

o) Os oficiais freqüentando o cnrso do estado maior
e que tenham sido propostos pelos diroctores das armas
para a matricula obrigatória;
p) Os comandantes das unidades que percebam grati-

ficação de guarnição e que tenham, por efeito da sua
antiguidade, de assumir interinamente funções de outros
comandos ou comissões superiores onde esta gratificação
não seja abonada.
§ único. Para os efeitos do disposto neste artigo a ci-

dade de Lisboa considerar-se há limitada pela linha
Cascais, Pero Pinheiro, Ponte Loure, Bucelas, Montijo,
Moita, Seixal, Monte e 'I'rafaria, Todas as localidades
indicadas são consideradas dentro da zona que a linha
referida limita.

Para o mesmo efeito a cidade do Põrto é limitada por
Matozinhos e Serra do Pilar.

Não têm direito à gratificação permanente de guarni-
ção as tropas aquarteladas em Sintra, Alverca e Alco-
chete.

Art. 3.0 O abono permanente da gratificação de guar-
nição será feito sempre que o oficial ou praça de pré se
conserve pronto ou em serviço próprio da sua unidade,
repartição ou estabelecimento, perdendo direito em si-
tuações que não sejam aquelas ou a de licença discipli-
nar ou qualquer outra que seja concedida como prémio,
ou em serviço de justiça dentro da área da cidade ou
proximidades até 25 quilómetros.
§ 1.0 Consideram-se serviços próprios da unidade, esta-

belecimento ou repartição aqueles de que tratam os arti-
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gos 53.°, 54.° e 55.0 do regulamento geral do serviço do
exército, de 6 de Julho de 1914.
§ 2.0 Os militares que, pertencendo às unidades da

província, forem mandados prestar serviço em qualquer
unidade, estabelecimento ou repartição com direito ao
abono permanente da gratificação de guarnição passam,
desde logo, a ter direito a êsse abono.
§ 3.0 Os cabos e soldados das guarnições de Lisboa e

POrto quando mandados prestar serviço, incluindo o de
impedidos de oficiais e de tratadores de cavalos, noutras
unidades, repartições ou estabelecimentos militares, den-
tro das áreas das referidas guarnições, conservam o di-
reito ao abono permanente da gratificação de guarnição.
§ 4.° Sempre que em qualquer diploma estiver con-

signado que os oficiais ou praças mantem em determina-
dos serviços todos os vencimentos como se estivessem
arregimentados, deve depreender-se que tais vencimentos
não abrangem a gratificação de guarnição.
§ 5. ° O governador ~ilitar de Lisboa e o comandante

da 1.3 região militar e os seus ajudantes, quando em ser-
viço dentro das áreas do govêrno militar e respectiva
região, conservam o abono permanente da gratificação de
guarnição.

Art. 4.° A gratificação de guarnição será abonada
eventualmente, nas unidades, repartições e estabelecimen-
tos de todas as guarnições militares do continente, aos
oficiais e praças a quem soja dada ordem de prevenção
no quartel, repartição ou estabelecimento militar, fora
das horas e_m que normalmente são obrigados a nêle
permanecer.
§ 1.0 Para haver direito ao abono eventual da gratifi-

cação de guarnição é condição essencial que a ordem de
prevenção tenha sido dada pelo Ministério da Guerra,
pelo Govêrno Militar de Lisboa ou pelos comandantes
das respectivas regiões militares.
§ 2.0 Sempre que os comandantes militares das locali-

dades tenham nccessidado de dar ordem de prevenção às
respectivas tropas, o abono eventual da gratificação de
guarnição só será feito depois de confirmada pelo comando
da respectiva região ou govêrno militar.

Art. 5.0 O abono de gratificação de guarnição é isento
de imposto de rendimento.

Art. 6.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fOrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 14 de Fevereiro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Luis António
de .i.llagalhtlesCorreia-Fernando Augusto Branco-Jotlo
Antunes Gutmarãe« - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos =-Henrtque Linhares de Lima.
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Decreto n.· 19:363·
Havendo necessidade de reforçar a guarnição militar

da Ilha da Madeira com contingentes do batalhão de ca-
çadores n. ° 5 e do batalhão de metralhadoras n. ° 1;

Considerando que os oficiais, sargentos e demais pra-
ças deixam de perceber a gratificação de guarnição;

Considerando que se torna necessário aumentar a
ajuda de custo que se acha estabelecida, devido à cares-
tia de vida que subsiste principalmente naquele arqui-
pélago; e

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Aos oficiais e sargentos e seus equiparados

que fazem parte dos contingentes do batalhão de caça-
dores n." 5 e do batalhão de metralhadoras n,? 1, que
vão reforçar a guarnição militar da Ilha da Madeira,
será abonada a ajuda de custo a que se refere o decreto
n.? 9:799, de 14 de Junho de 1924, acrescidade50porcento.

Art. 2.° Aos cabos, soldados e seus equiparados será
abonado O subsídio diário de ;$50 e aos que tiverem en-
cargos de família, devidamente comprovados, será abo-
nado o subsidio diário de la.

Art. 3.0 Estes abonos terão inicio desde o dia do de-
sembarque no arquipélago e terminam na data do em-
barque de regresso ao continente.

Art. 4.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 20 de Fevereiro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Alberto
de Sousa Scltiappa de Azevedo-LuÚJ António de Ma-
galhi1es Correia-Fernando Augusto Bromco=e João An-
tunes Guimarãee - Armindo Rodrigues Monteiro - Gus-
tavo Cordetrõ Ramos- Henrique Linhares de Lima.
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Presidência do llillistério

Decreto n.o19:380

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A alínea d) do artigo 5.° do capítulo I do
regulamento das Ordens Portuguesas, aprovado por de-
creto n." 16:449, de 30 de Janeiro de 1929, passa a ter
a seguinte redacção:

d) Pronunciar-se sõbre as propostas que lhe são
submetidas, e das resoluções dar comunicação aos
Ministros proponentes, devendo fundamentá-las, e
quando estes se não eonformem, no caso de rejeição
ou de adiamento de resolução, por qualquer motivo,
poderão submeter as propostas a Conselho de Mi-
nistros, que com o seu parecer as enviará ao Pre-
sidente da República, que resolverá em última ins-
tância. .

Art. 2.0 O artigo 58.0 do capítulo x do mesmo regu-
lamento ó assim substituído:

Artigo 58.0 Com a publicação do presente diploma
cessam as funções dos chanceleres e vogais das res-
pectivas Ordens, devendo as novas nomeações ser
feitas dentro do prazo de trinta dias.

Art. 3.0 l!lste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em eontrãrio.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 20 de Fevereiro de 1931.- ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira·- António Lopes Mateus- José de Al·
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar- Júlio
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Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luís António
de }"fagalhiles Correia-Fernando Augusto Branco-
Joilo Antunes Guimariles-Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de
Lima.

lIiuislérlO da Guerra - 3. II Direc~ão Gml- 3. a 1\rl'arliçfto

Decreto n.O 19:399

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dOR
Ministros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Na encorporação a realizar no corrente ano
poderão ser dispensados de servir Das tropas do exército
activo e imediatamente inscritos nas tropas da reserva
activa, mediante o pagamento da quantia de 2.5006, os
mancebos que assim o requererem, até o número fixado
pelo Ministério da Guerra.

Art. 2.° Na. apresentação e andamento das petições
feitas pelos mancebos que desejarem aproveitar-se da
concessão de que trata o artigo anterior observar-se há
o seguinte:

a) Na ocasião da encorporação, as unidades e escolas
práticas darão conhecimento aos mancebos das princi-
pais disposições dêste decreto, devendo aqueles que pre-
tenderem obter a dispensa de serviço no exército activo
apresentar, no prazo de quarenta e oito horas a partir
do último dia da encorporaçao, o sou requerimento e,
no prazo de quatro dias, a importância de 2.500,$, que
será depositada na tesouraria do conselho administra-
tivo da respectiva unidade ou escola prática;

b) As petições serão dirigidas ao Ministério da Guerra
e enviadas imediatamente, após a realização do depósito,
à 3. a Repartição da 3. a Direcção Geral do Ministério da
Guerra, que promoverá o seu despacho no mais curto
lapso de tempo, comunicando-o seguidamente não só ao
administrador geral do exército para efeitos de verifica-
ção, relativamente ao que se determina na alínea seguinte,
mas ainda às regiões e governos militares para conheci-
mento das unidades e distritos de recrutamento e reserva
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interessados, que nos respectivos registos lançarão a
verba:

«Dispensado do serviço nas tropas do exército
activo nos termos do decreto n." 19:399».

c) As unidades e escolas práticas, à medida que forem
tendo conhecimento dos despachos dados às petições,
remeterão ao conselho administrativo da 2.a Direcção
Geral do Ministério da Guerra as quantias depositadas
pelos interessados, ou devolvê-las hão a estes, conforme
as suas pretensões tenham ou não obtido deferimento.
As importâncias remetidas serão acompanhadas de uma
relação da qual conste o nome e naturalidade dos man-
cebos a que respeitam;

d) O conselho administrativo da referida 2.3 Direcção
Geral entregará no Banco de Portugal, por meio de guia
passada pela 5.3 Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública, as importâncias que tiver recebido
nos termos da alínea ãnterior, as quais serão escritu-
radas em rubrica especial de receita, a fim de fazerem
face aos encargos consignados no artigo 5.0 do presente
decreto. .
Art. 3. o Os mancebos dispensados ficam obrigados no

pagamento da taxa militar, nos termos da legislação vi-
gente, durante o período de tempo correspondente ao da
dispensa e a partir do corrente ano, inclusive, devendo a
taxa relativa a êste ano ser paga pelos mancebos dentro
do prazo de dez dias a partir da data em que lhes foi
dado conhecimento do despacho.
§ único. O título de pagamento da taxa militar (mo-

dêlo n.? 6 do decreto n.? 17:695, de 2 de Dezembro de
1929), do qual deverá constar, bem legível, a verba a
que se refere a alínea b) do artigo 2.0, será documento
bastante para salvaguarda da situação militar do man-
cebo dispensado.

Art. 4.0 O Ministro da Guerra regulará a concessão
das dispensas a que o presente decreto se refere, dentro
da mais justa medida compatível com o. interêsses mili-
tares e financeiros da Nação.

Art. 5.° O Ministério da Guerra poderá aplicar à
aquisição de material de guerra e de solípedes para o
exército até o limite de 10:000.000~, importância cor-
respondente à receita arrecadada nos termos dêste de-
creto, para o que em devido tempo será. inscrita no or-
-amento do referido Ministério a verba necessária.
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Art, 6.0 Os administradores dos concelhos logo que
tenham conhecimento do presente decreto transcrevê-lo
hão em editais, que serão afixados nas respectivas fregue-
sias, para conhecimento dos interessados.

Art. 7.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto ti. todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 28 de Fevereiro de 1931.-ÂNTóNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António
de Magalhi1e8 Correia - Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimari1es - Armindo Rodr igues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos=« Henrique Ltnharee de
Lima.

Jlinistério da Guerra - ReJlarti~ão do Gabinete do llillistro

Decreto n.O 19:429
Tendo sido publicado com algumas inexactidões e de-

ficiências o decreto n. o 19:175, de 27 de Dezembro do
1930, que alterou alguns artigos do decreto n." 17:378,
de 27 de Setembro de 1929, e tornando-se necessário
corrigir essas deficiências;

UBando da faculdade que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrçe, do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações ao de-
creto n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929, modifi-
cado pelo decreto n." 19:1'l5, de 27 de Dezembro de 1930:

Artigo 31.0:
O § 3.° dêste artigo passa a ter a seguinte re-

dacção:
§ 3.° O tempo de serviço efectivo prestado
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nas unidades da guarda nacional republicana
ou guarda fiscal ou das colónias, formações dos
quartéis generais das regiões e governos mili-
tares e nas brigadas de cavalaria, corpo de
alunos e secções da Escola Militar, destaca-
mento do Colégio Militar e na Carreira de Tiro
Vergueiro-Ducla Soares é contado para efeito
do parágrafo antecedente como prestado nas
unidades do exército metropolitano.

Artigo 83. o :

O § único dêste artigo passa a ter a seguinte re-
dacção:

§ único. Quando as decisões dêstes Conse-
lhos sõbre os assuntos mencionados neste ar-
tigo sejam desfavoráveis aos recorrentes ou
lhes sejam favoráveis mas não tenham a homo-
logação do Ministro da Guerra poderão os
mesmos recorrentes apelar, em última instân-
cia, para o Conselho de Ministros.

Artigo 120.0:

O § 2.0 dêste artigo passa a ter fi seguinte redac-
ção:

§ 2.0 Do disposto neste artigo exceptuam-se
os cursos cujo bom aproveitamento fõr condi-
ção essencial de promoção e o tempo de per-
manência no oficialato a partir do pOsto de te-
nente exigido para a promoção a cada pOsto no
artigo 29.0 desta lei, sem os quais não poderão
ser promovidos. Quando o oficial concluir êsses
cursos com informação favorável ou tenha com-
pletado o tempo do permanência exigido irá
ocupar o seu lugar na respectiva escala se não
fOr responsável pela falta destas condições de
promoção, ou o lugar que, nos termos desta
lei, o Conselho Superior de Promoções fOr de
parecer, no caso contrário.

Não são porém exigidos os referidos cursos
aos oficiais que à data desta lei já tenham
prestado as provas especiais de aptidão para
os postos de major, brigadeiro ou general.
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Art. 2.° Estas alterações terão execução desde 1 de
Dezembro de 1930, inclusive, e a doutrina do § único do
artigo 83.°, modificada por êste decreto, aplicar. se há a
todos os recursos já julgados pelo Supremo Tribunal Mi-
litar que ainda não tenham tido execução.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da Repú-
blica, em 7 de Março de 1931.- ANTÓNIOÓSCARDE
FRAGOSOCAR"AWNA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira-Ant6nio Lopes Mateus-José de Almeida Eu-
sébio-Ant6nio de Oliveira Salazar-Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo-Luís Ant6nio de Maqalhãe«
Oorreia=sFemando Auqusto Branco-s-João Antunes Gui-
ma1·t1e8-A1·rnindo Rodrigues Monteiro- Gustavo Cor-
deiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

2. o - Portarias

~Iillisterio do Jnlerior-Djree~ão Geral de Saúde-neparli~ão de Saúde

Portaria n.O 6:983

Porque a Comissão Internacional incumbida da revi-
são decenal das nomenclaturas nosológicas, na sua
quarta sessão de 1929, votou a adopção de uma nova
tabela das doenças que são causas de morte, no sentido
de assegurar a uniformidade e a comparabilidade das
estatísticas, e porque nessa Convenção tomou parte o de-
legado de Portugal, que subscreveu os trabalhos da Co-
missão, ao qual aderiram mais trinta e três países es-
trangeiros: manda o Govêrno da República Portuguesa,
pelo Ministro do Interior, que sejam adoptadas para a es-
tatística mortuária geral, bem como para a estatística
dos hospitais, as nomenclaturas especificadas e abrevia-
das propostas por essa Convenção e que fazem parte do
quadro anexo a êste diploma.

Paços do Govêrnoda República, 12 de Dezembro de
1930.-0 Ministro do Interior, António Lopes Mateus.
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Nomenclaturas nosolOgicas das causas de morte
adoptadas pela Gonvençao Internacional de 1929

I

Nomenclatura especificada

I. - Doenças inflCliosas e parasitárias

1. Febre tifóide (tifo abdominal).
2. Febres paratífóides (paratifo).
3. Tifo exantemático.
4. Febres recorrentes.
5. Febre ondulante.
6. Varíola:

a) Varíola major ;
b) Varíola minor) alastrim;
c) Nilo especificada.

7. Sarampo.
8. Escarlatina.
9. Tosse convulsa. (coqueluche):
10. Difteria.
11. Gripe ou influenza:

a) Com complicações respiratórias menciona.
das;

b) Sem complicações respiratórias menciona.
das.

12. Cólera.
13. Disenteria:

a) Amibiana;
b) Bacilar;
c) Não especificada ou devida a outras causas.

14. Peste:

a) Bubónica;
b) Pneumónica;
c) Septicémica;
d) Nilo especificada.

15. Erisípela.
16. Poliomielite aguda e polioencefalite aguda.
17. Encefalite letárgica ou epidémica.
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18. Meningite cérebro-espinhal epidémica.
19. Mormo e Iaparões.
20. Pústula maligna e Carbúnculo (bacilus anthracis).
21. Raiva.
22. Tétano.
23. Tuberculose do aparelho respiratório (compreen-

dendo gânglios tráqueo-brônquicos).
24. Tuberculoso das meníngea e do sistema nervoso

central.
25. Tuberculose intestinal e peritoneal (compreendendo

gânglios mesentéricos e retroperitoneais).
26. Tuberculose da coluna vertebral.
27. Tuberculose dos ossos e das articulações (excepto

a coluna vertebral).
28. Tuberculose da pele e do tecido celular subcutâ-

neo.
29. Tuberculoso do sistema linfático (excepto gânglios

tráqueo-brônquicos, mesentéricos e retroperito-
neaís),

30. Tuberculose do aparelho génito-urinário.
31. Tuberculose com outras localizações.
32. Tuberculose disseminada:

a) Aguda;
b) Crónica;
c) Não especificada.

33. Lepra.
34. Sífilis:

a) Congénita;
b) Adquirida;
c) Não especificada.

35. Gonocócia e outras doenças venéreas.
36. Infecção purulenta e septicemia não puerperal :

a) Septicemia;
b) Piemia ou Pioemia;
c) Gangrena gasosa.

37. Febre amarela.
38. Paludismo (malária ou sezonismo):

a) Febre palustre;
b) Caquexia palustre.
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39. Outras doenças devidas a protozoários parasitas.
40. Ancilostomiase.
41. Quisto hidático:

a) Do fígado;
b) Com outras localizações.

42. Outras doenças devidas a helmintos.
43. Micoses.
44. Outras doenças inficiosas ou parasitárias.

I1.- Cancro e outros tumores

45. Cancro e outros tumores malignos da cavidade
bucal e da faringe.

46. Cancro e outros tumore malignos do tubo diges-
tivo e do peritoneu:

a) Esófago;
b) Estômago e d.uodeno;
c) Recto;
á) Fígado e vias biliares;
e) Pâncreas;
f) Peritoneu;
fi) Outros órgãos.

47. Cancro e outros tumores malignos do aparelho res-
piratório.

48. Cancro e outros tumores malignos do útero.
49. Cancro e outros tumores malignos dos outros ór-

gãos genitais da mulher.
50. Cancro e outros tumores malignos da mama.
51. Cancro e outros tumores malignos dos órgãos gé-

nito-urinários do homem.
52. Cancro e outros tumores malignos da pele.
53. Cancro e outros tumoros malignos de outros órgãos

ou de. órgãos não especificados.
54. Tumores não malignos:

a) Órgãos genitais da mulher;
b) Outros órgãos.

55. Tumores cujo carácter maligno ou não maligno não
foi especificado:

a) Órgãos genitais da mulher;
b) Outros órgãos.
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IlI.-Doenças reumatismais, doe.nças da nutrlçllo,
das glAndulas endócrinas e outras doenças gerais

56. Reumatismo articular agudo febril.
57. Reumatismo crónico, ósteo-artrite.
58. Gota.
59. Diabetes.
60. Escorbuto;

a) Escorbuto infantil (doença de Barlow);
b) Escorbuto.

61. Béri-béri.
62. Pelagra.
63. Raquitismo.
64. Ósteo-malácia.
65. Doenças da glândula pituttáría (hipófise).
66. Doenças da glândula tiroídea e das glândulas para-

tiroideas:
a) Bócio simples;
b) Bócio exoftálmico;
c) Mixedema e cretinismo;
d) Tetania;
e) Outras.

67. Doenças do timos.
68. Doenças das cápsulas supra-renais (doença de Addí-

son), não indicadas como tuberculosas.
69. Outras doenças gerais.

IV. - Doenças do sangue e dos órglos hematepoíétíeo»

70. Estados hemorrágicos:
a) Púrpuras primitivas;
b) Hemofilia.

71. Anemias;
a) Anemia perniciosa progressiva;
b) Outras.

72. Leucemias e Aleucemias:
a) Leucemias verdadeiras;
b) Aleucem.ias.

73. Doenças do baço.
74. Outras doenças do sangue e dos órgãos hemato-

poiéticos.
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V. - Envenenamentos crónicos e tntoxíeações

75. Alcoolismo crónico ou agudo.
76. Envenenamentos crónicos por outras substâncias

orgânicas:

a) Profissionais;
b) Outras.

77. Envenenamentos crónicos por substâncias minerais;

a) Profissionais;
b) Outras.

VI.- Doenças do sistema nervoso e dos õrgãos dos sentidos

"78. Encefalite (não epidémica):

a) Abcesso do cérebro;
b) Outras.

79. Meningite simples.
80. Ataxia locomotriz progressiva. Tabes dorsal.
81. Outras doenças da medula.
82. Hemorragia cerebral, embolia ou trombose cere-

bral:

a) Hemorragia cerebral;
b) Embolia ou trombose cerebral;
c) Hemiplegia e outras paralisias Bem causa

especificada.

83. Paralisia geral.
84. Demência precoce e outras psicoses:

a) Demência precoce;
b) Outras psicoses.

85. Epilepsia.
86. Convulsões das crianças.
87. Outras doenças do sistema nervoso:

a) Coreia;
b) Nevrite;
c) Paralisia agitante;
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d) Esclerose em placas;
e) Outras.

88. Doenças dos órgãos da visão.
89. Doenças do ouvido ou do seio mastoídeo :

a) Otite;
b) Outras.

VII. - Doenças do aparelho circulatório

90. Pericardíte.
91. Endocardite aguda.
92. Endocardite crónica e afecções valvulares.
93. Doenças do miocárdio:

a) Miocardite aguda;
b) Miocardite crónica e degenerescência do

miocárdio;
c) Não especificadas.

94. Doenças das artérias coronárias e angina do peito.
95. Outras doenças do coração:

a) Doenças funcionais do coração;
b) Outras e não especificadas.

96. Aneurisma, excepto aneurisma do coração.
97. Artério-esclerose, excepto doenças das artérias co-

ronárias.
98. Gangrena:

a) Senil;
b) Outras.

99. Outras doenças das artérias.
100. Doenças das veias: varizes, hemorróidas, Rebite,

etc.
101. Doenças do sistema linfático, linfangite, etc.
102. Anomalias idiopáticas da pressão sangüinea.
103. Outras doenças do aparelho circulatório.

VIII. - Doenças do aparelho respiratórIo

104. Doenças das fossas nasais e anexos.
105. Doenças da laringe.
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106. Bronquite:

a) Aguda;
b) Crónica;
c) Não especificada.

107. Bronco-pneumonia e bronquite capilar.
108. Pneumonia lobar.
109. Pneumonia não especificada.
110. Pleurisia.
111. Congestão, edema, embolia, enfarte hemorrágico e

trombose do pulmão.
112. Asma.
113. Enflsema pulmonar.
114. Outras doenças do aparelho respiratório, excepto

tuberculose:

a) Pneumonia intersticial crónica e doenças pro-
fissionais dl> aparelho respiratório;

b) Outras e gangrena pulmonar.

IX. - Doenças do aparelho digestivo

115. Doenças da cavidade bucal, dos seus anexos, da fa-
ringe o das amígdalas e vegetações adenóides.

116. Doenças do esófago.
117. Úlcera do estômago ou do duodeno:

a) Estômago;
b) Duodeno.

118. Outras doenças do estômago (excepto cancro).
119. Diarreia e entorite (antes dos dois anos).
120. Diarreia, enterite e ulceração intestinal (dois e mais

anos) :

a) Diarreia, enterite;
b) Ulceração intestinal.

121. Apendicite.
122. Hérnia, obstrução intestinal:

a) Hérnia;
b) Obstrução intestinal.
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123. Outras doenças do intestino.
124. Cirrose do fígado:

a) Alcoólica;
b) Não designada como alcoólica.

125. Outras, doenças do fígado (compreendendo atrofia
amarela).

126. Cálculos biliares.
127. Outras doenças da vesícula e das vias biliares.
128. Doenças do pâncreas.
129. Peritonite sem causa indicada.

X.-D0l'lnças dos aparelhos urInário e genital

130. Nefrite aguda.
131. Nefrite crónica.
132. Nefrite não especificada.
133. Outras doenças dos rins, dos bassinetes e dos ure-

teros (excepto doenças gravídicas dos rins):

a) Pielite;
b) Outras.

134. Cálculos das vias urinárias:

a) Cálculos dos rins e das vias urinárias supe-
riores;

b) Cálculos da bexiga;
c) Cálculos sem outra indicação.

135. Doenças da bexiga, excepto tumores:

a) Cistite;
b) Outras.

136. Doenças da uretra, abcesso urinoso, etc.:

a) Apêrto da nretra;
b) Outras.

137. Doenças da próstata.
138. Doenças dos órgãos genitais do homem, não vené-

reas.
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139. Doenças dos órgãos genitais da mulher, não vené-
reas:

a) Ovários, trompa e parâmetro;
b) Útero;
c) Mama;
d) Outras.

XI. - Doenças da gravidez, parto, estado pnerperal

140. Abôrto em condições sépticas.
141. AbOrto sem condições sépticas, compreendendo he-

morragias.
142. Gestação ectópíca.
143. Outros acidentes da gravidez (não compreendendo

hemorragiai'\).
144. Hemorragia puerperal:

a) Placenta prévia ;
b) Outras hemorragias.

145. Septicemia e infecções puerperais (não designadas
como conseqüência de abôrto):

a) Septicemia e piemia puerperais;
b) Tétano puerperal.

146. Albuminúria e eclampsia puerperais.
147. Outras formas de toxemia da gravidez.
148. Phlegmatia alba dolens, embolia ou morte súbita

puerperal (não especificada como séptica):

a) Phlegmatia alba dolene e trombose;
b) Embolia ou morte súbita.

149. Outros acidentes do parto.
150. Outras doenças definidas ou condições não especi-

ficadas do estado puerperal.

XII. - Doenças da pele e do tecido celular

151. Furúnculo.
152. Fleimão, abcesso quente.
153. Outras doenças da pele, dos seus anexos e do te-

cido celular.
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:xIII. - Doenças dos 08808e d08 órgllos da locomoção

154. Osteomielite inficiosa aguda.
155. Outras doenças dos ossos, excepto tuberculose.
156. Doenças das articulações e dOI>outros órgãos de

locomoção:

a) Articulações, excepto tuberculose e reuma-
tismo;

b) Outros órgãos da locomoção.

XIV. - Vícios de conformação eongénltos

157. Vícios de conformação congénitos (excluídos os
nado-mortos) :

a) Hidrocefalia congénita;
b) Espinha bífída e meningocelo;
c) Malformações congénitas do coração;
d) Monstruosidades;
e) Outros.

XV.-Doenças da primeira idade

158. Debilidade congénita.
159. Nascimento prematuro (excluídos os nado-mortos).
160. Conseqüências do parto (excluídos os nado-mortos):

a) Com menção de operação cesariana;
b) Sem menção de operação cesariana.

161. Outras doenças especiais da primeira idade i

a) Atelectasia;
b) Icterícia dos recém -nascidos ;
c) Esclerema e outras.

XVI. - Senilldade

162. Senilidade:

a) Com demência senil;
b) Sem demência senil.
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XVII. - Mortes violentas 0\1 acidentais

163. Suicídio por ingestão de venenos sólidos ou líq uidos
ou por absorpção de substâncias corrosivas.

164. Sutcídio por gases tóxicos.
165. 'Smcídío por enforcamento ou estrangulação.
166. Sutcídio por submersão.
167. Suicídio por arma de fogo.
168. Surcídio por instrumentos cortantes ou perfurantes.
169. Sutcídio por precipitação de lugar elevado.
170. Suicídio por esmagamento.
171. Outros sutcídios.
172. Infanticídio (crianças de menos de um ano):

a) Imediatamente após o nascimento;
b) Outros, antes de um ano .

•
173. Homicídio por arma de fogo (um e mais anos).
174. Homicídio por instrumentos cortantes ou perfuran-

tes (um e mais anos).
175. Outros homicídios de indivíduos de um e mais anos.
176. Ataques de animais venenosos.
177. Envenenamento por alimentos.
178. Absorpção acidental de gases tóxicos.
179. Outros envenenamentos acidentais agudos, -excepto

por gases.
180. Incêndio.
181. Queimaduras (excepto por incêndio).
182. Sufocação mecânica acidental.
183. Submersão acidental.
184. Traumatismo acidental por arma de fogo, excepto

feridas de guerra.
185. Traumatismo acidental por instrumentos cortantes

ou perfurantes, excepto feridas de guerra.
186. Traumatismo acidental por queda, esmagamento,

desmoronamento.
187. Cataclismo (todas as mortes atribuídas a um cata-

clismo, qualquer que seja a sua natureza).
188. Violências exercidas por animais.
189. Fome ou SMe.
190. Frio excessivo.
191. Calor excessivo.
192. Raio.
193. Outros acidentes devidos às correntes eléetricas,
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194. Outros acidentes:

a) Corpo estranho;
b) Outros.

195. Morte violenta cuja natureza (acidente, homicídio,
suicídio) é desconhecida.

196. Feridas de guerra.
197. Execução de civis por exércitos beligerantes.
198. Execução judicial.

XVIII. - Causas de morte indeterminadas

199. Morte súbita.
200. Causas não especificadas ou mal definidas.

II

Nomenclatura das causas de mortinatalidade

I. -Mortalidade fetal no decurso da gestaçllo

1. Sífilis e outras afecções crónicas.
2. Toxemia gravídica (eclampsia, albumínúria, hemor-

ragia retro-placentária, etc.).
3. Malformações incompatíveis com a vida.
4. Outras causas e causas não especificadas.

II. - Mortalidade por expulsilo prematura

5. Excesso de trabalho da mãe.
6. Traumatismo provocador de parto prematuro.
7. Inserção viciosa.
8.- Infecções agudas.
9. Infecções crónicas, em particular a sífilis.

10. Outras causas e cansas não especificadas .
.

III. -Mortalidade fetal no decurso da partnriçllo '

11. Apresentações viciosas e procidência do cordão.
12. Obstáculos à expulsão da criança.
13. Outras causas e causas não especificadas.
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Nomenclatura abreviada

Os números entre parêntesis são 08 da nomenclatura especificada)

I

1. Febres tifóide e paratifóides (1 e 2).
2. Tifo exantemático (3).
3. Varíola (6).
4. Sarampo (7).
5. Escarlatina (8).
6. Tosse convulsa ou coqueluche (9).
7. Difteria (10).
8. Gripe ou influenza (11).
9. Peste (14).
10. Tuberculose do aparelho respiratório (23).
11. Todas as outras tuberculoses (24 a. 32).
12. Sífilis (34). ..
13. Paludismo (malária ou sezonismo) (38).
14. Outras doenças inficiosas e parasitárias (4, 5, 12,

13, 15 a 22, 33, 35 a 37, 39 a 44).

II

15. Cancro e outros tumores malignos (45 a 53).
16. Tumores não malignos ou cujo carácter maligno

não foi especificado (54 e 55).

III, IV e V

17. Reumatismo crónico e gota (57 e 58).
18. Diabetes (59).
19. Alcoolismo crónico ou agudo (75).
20. Outras doenças gerais e envenenamentos crónicos

(56, 60 a 74, 76 e 77).

VI
21. Ataxia locomotriz progressiva (tabes dorsal) e pa-

ralisia geral (80 e 83).
22. Hemorragia cerebral, embolia Ou trombose cere-

bral (82).
23. Outras doenças do sistema nervoso e dos órgãos

dos sentidos (78, 79, 81, 84 a 89).
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VII

24. Doenças do coração (90 a 95).
25. Outras doenças do aparelho circulatório (96 a 193).

VIII
26. Bronquite (106).
27. Pneumonias (107 a 109).
28. Outras doenças do aparelho respiratório, excepto

tuberculose (104, 105, 110 a 114).

IX

29. Diarreia e enterite (119 e 120).
30. Apendicite (121).
31. Doenças do fígado e das vias biliares (124 a 127).
32. Outras doenças do aparelho digestivo (115 a 118,

122, 123, 128 e 129).

x
33. Nefrites (130 a 132).
34. Outras doenças dos aparelhos urinário e genital

(133 a 139).
XI

35. Septicemia e infecções puerperais (140 e 145).
36. Outras doenças da gravidez, do parto e do estado

puerperal (141 a 144, 146 a 150).

XII e XIII

37. Doenças da pele, do tecido celular, dos ossos e dos
órgãos da locomoção (151 a 156).

XIV e XV

38. Debilidade congénita, vícios de conformação con-
génitos, nascimento prematuro, etc. (157 a 161).

XVI
39. Senilidade (162).
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XVII

40. Suicídio (163 a 171).
41. Homicídio (172 a 175).
42. Morte violenta ou acidental (excepto suicídio e ho-

micídio) (176 a 198).

XVIII

43. Causas não especificadas ou mal definidas (199 e
200).

Lisboa, 12 de Dezembro de 1930.- O Ministro do
Interior, António Lopes Mateus.

Ilillislrrio ,Ia iJUCl'I'il -1.' lijrec~ão GCl'ill- t a Ilrparli~áo

Portaria n.O 7:024

Tomando-se necessário regulamentar a execução do
disposto no decreto n.? 19:121, de 12 de Dezembro de
1930, e em harmonia com o que estabelece o artigo 148.0
do decreto n." 17 :379, de 27 de Setembro do 1\)2H:
manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Guerra, que o § 2.0 do artigo 66.0 e o § 4.0 do
artigo 70.0 e as alíneas 1) e 2) do artigo 70.0 e c) e.f)
do artigo 73.0 do regulamento para fi promoção aos
postos inforiores do exército, aprovado por portaria
n." 6:072, de 26 de Novembro de 1930, passem a ter a
seguinte redacç-ão:

Artigo 66.0 • • • • • • • • • • • • • • • •

§ 2. o Em cada uma das companhias do serviço de
saúde realizam-se anualmente dois concursos, sen-
do um entre todos os candidatos do quadro do enfer-
meiros e do quadro de maqueiros sanitários para
preenchimento das vagas do furriel, que devam
ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o
prazo de validado do concurso no aludido quadro
do enfermeiros, o outro entre todos os candidatos do
quadro de praticantes de farmácia para preenchi-
mento das vagas de furriel, que devam ser preen-
chidas por promoção, ocorridas durante o prazo do
validado do concurso nesse quadro.
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Artigo 70.0 • • • • • • • • • • • • • • • •

§ 4.° No serviço de saúdo OR candidatos ao con-
cnrso para o quadro de enfermeiros deverão per-
tencer a êsse quadro ou ao de maqueiros sanitárioa,
devendo os do quadro de enfermeiros ter obtido
nesse mesmo quadro as condições 4.n, 5.n e 6.a do
corpo dêste artigo, e os candidatos ao concurso para
o quadro de praticantes de farmácia deverão per-
tencer a êsse quadro e ter obtido nesse mesmo qua-
dro as referidas condições. Os candidatos perten-
centes ao quadro de maqueiros sanitários, além das
condições exigidas no corpo dêste artigo, com ex-
cepção da 6. a e n,o 1.0 do § 3.0, deverão satisfazer
às seguintes:

1) Ter o primeiro curso da Escola de Enfermeiros.
2) Ter pelo menos sessenta dias de serviço efec-

tivo desempenhando as funções de primeiro cabo
enfermeiro, com boa informação, passada pelo mó-
dico director da enfermaria sob cujas ordens serviu.

Artigo 73.0 ••••••••••••••••

c) Se tem o segundo curso das escolas regimentais
e também, sendo do serviço de saúde, se é primeiro
cabo enfermeiro habilitado com o segnndo curso da
Escola de Enfermeiros, ou primeiro cabo maqueiro
sanitário habilitado com o primeiro e segundo cursos
da Escola de Enfermeiros, ou primeiro cabo prati-
cante de farmácia habilitado com o segundo curso
da Escola de Praticantes de Farmácia.
f) Se tem sessenta dias de serviço sujeito a no-

meação de escala, como primeiro cabo, ou, sendo do
serviço de saúde e pertencendo ao quadro de enfer-
meiros, so tem sessenta dias de serviço efectivo como
primeiro cabo enfermeiro, ou, pertencendo ao qua-
dro de maqueiros snnitários, se tem sessenta dias de
serviço efectivo desempenhando as funções de pri-
meiro cabo enfermeiro, ou, pertencendo ao quadro
do praticantes de farmácia, se tem sessenta dias do
serviço efectivo como primeiro cabo praticante do
farmácia, com boa informação do médico director
da enfermaria ou do oficial farmacêutico sob cujas
ordens servir, juntando cópia da respectiva infor-
mação, devidamente autenticada.

Paços do Governo da República, 17 de Janeíro do
1931.- O Ministro da Guerra, João Namorado de Agniar.
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3. o-Determinações

)Iillislério (Iii Guert'a- Rrparli~ão do Gahinete do Ilillislro

I) 'rendo o decreto n.? 16:718, de 12 de Abril de 1929,
publicado na arde/r. do Exército n.? 6, La série, de 15
do mesmo mês, criado na arma de engenharia a Inspec-
ção do Serviço de Obras e Propriedades Militares, ser-
viço que tinha e ainda hoje tem, por não ter sido alte-
rada, a designação de «Serviço das Propriedades e Obras
Militares», e tendo o mesmo decreto, na parte relativa
aos quartéis generais, dado ao comando de engenharia
do Governo Militar ele Lisboa a designação de «Direcção
do Serviço de Obras e Propriedades Militares» ;

Tendo 11 prática demonstrado conveniência em que o
cargo de comandante de engenharia do Govêrno Militar
de Lisboa, agora a dosienar «director do Serviço de
Obras e Propriedades Militares no Govêrno Militar de
Lisboa», possa ser exercido por um oficial superior de
engenharia, e não exclusivamente por um coronel de en-
genharia, como está determinado na circular n. o 19, do
[) de Malo de 1927, publicada na Ordem do Exército
u." 6, La série, de 15 de Julho do mesmo ano, a qual
também não indica no seu n. o 40 quem deve exercer as
funções de chefe de zona, se observe o seguinte:

1.0 O Serviço de Propriedades e Obras Militares passa
a designar-se «Serviço das Obras e Propriedades Mili-
tares» ;

2. o O comando de engenharia do Govêrno )Ii1itar do
Lisboa passa a designar-se «Direcção do Serviço do
Obras e Propriedades )IiIitares no Govêrno Militar do
Lisboa» ;

3.° O cargo de director do Serviço do Obras e Pro-
priedudos Militares no Govõrno Militar do Lisboa de-
verá SOl' exercido por um oficial superior do engenharia;

4. o Os cargos de chefes de zona serão exercidos por
oficiais do quadro auxiliar dos serviços de engenharia.

(Circular n.? 32. de 6 de Novembro de 1930).

Il) (lue, sendo frcqüente as unidades remeterem ii.
Direcção do Serviço de Administração Militar autos de
aniquilamento de artigos por meio de fogo, distribuídos



1·10 OlWEM DO EXEIWI'l'O N.o ;) 1.' Série

a praças falecidas ou julgadas incapazes, atacadas de
doença infecciosa, quando ó corto que a maior parte dês-
ses artigos poderia ter recebido uma desinfecção eficaz
se se adoptasse um dos processos adequados ao caso
(artigos 266.° e seguintes do regulamento geral do ser-
viço de saúde do exército), se chame a atenção dos ofi-
ciais módicos de todas as unidades o estabelecimentos
militares para o disposto no artigo 66.° das instruções
para o serviço de fardamento (Ordem do Exército n. ° 14,
La série, de 1920) e § 2.° do artigo 192.° do regula-
mento geral do serviço de saúde do exército, não fa-
zendo propostas que acarretem despesas escusadas.

III) Que as unidades e estabelecimentos militares
dêem rigoroso e integral cumprimento ao disposto na
circular n.? 1, de 9 de Janeiro de 1\)17, da extinta Ins-
pecção Geral do Serviço de Saúde, publicada na Ordem
do Exército u.? 2, I." série, de 20 do mesmo mês, p. 41,
sendo exigidas de futuro as respectivas responsabilida-
dos.

1V) Que as importâncias de expediente pagas nos ter-
mos do artigo 20.0 do regulamento para arrendamento
da propriedade militar e venda dos seus produtos, de 2
de Fevereiro de 1925, e que pertencem à Direcção da
Arma de Engenharia, sejam remetidas juntamente com
as importâncias das rendas incluídas na relação "'/5
do mesmo regulamento.

V) Que se publique o programa dos concursos de admissão à ma-
tricula da Escola Militar nos cursos das diversas armas o no curso
de admlnlstra)ão militar para o ano lectivo de 1931-1932.

Provas gerais eliminatórias

a) Prova de aptidão fí9icIl

}jsta prova compreende os scguintos exercícios:
1.0 Corrida de 60 metros em 9 segundos, o máximo.
2. ° Lançamento do pôso de 5 quilogramas (mão à es-

colha) a uma distância mínima de 7 metros.
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3.° Subida de uma vara ou corda lisa à altura de 7
metros.

4.° Imediata transposição por saltos, numa corrida de
100 metros em menos de 28 segundos, dos seguintes
obstáculos distanciados de 25 metros:

a) Paliçado de ~ metros de altura;
b) Muro de tejolo com 1 metro de altura e 0\11,23 de

espessura;
c) Vara com 3m,50 de largura e lm,20 de profun-

didade, tendo os taludes a inclinação de 3/1.
5. o Passagem a pé de uma viga prismática horizontal

com om,06 de largura, em um vão deõ metros e colo-
cada em cavaletes a 101,50 de altura.

6,0 Oorrida de 1:000 metros em 4 minutos, o máximo.

Observações:
1. o Os exercícios físicos só são executados pelos can-

didatos não eliminados nã inspecção médica feita sobre
os aspectos físicos e de aparência militar.

2. ° Os candidatos realizam a proya por turnos.
3. ° Aos candidatos é fornecido um braçal com o nú-

mero de ordem, que ostentam no braço esquerdo até
conclusão dos exercícios físicos.

4. ° Os candidatos devem apresentar-se de camisola,
cuecas e sapatos de gimnástica.

5.° Com excepção da corrida do 1:000 metros, os can-
didatos têm a faculdade <ie repetir duas vezes o exercí-
cio n." 2 e uma vez os outros exercícios;

6.° O lançamento do põso esférico, feito com uma só
mão, é executado dentro de um círculo de 2m,13 de diâ-
metro, devendo o pêso partir de uma posição próximo
do ombro;

7.° A não execução de qualquer exercício exigido se,-
gundo as normas estabelecidas, determina a imediata
eliminação do candidato;

8.° Os exercícios devem ser executadcs pela ordem
indicada, com um intervalo mínimo de cinco minutos,
com excepção do 11.° 2 e do n." 5, que devem ser dís-
tanciados respectivamente do n.? 1 e do n." 4 pelo menos
dez minutos.

fl) Prova de composlçlo e redaoçiio

Esta prova terá. a duração de hora e meia e constará
de um exercício de composição e redacção, versando
sobre um toma de história ou geografia pátrias, de
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acõrdo com o programa abaixo reproduzido, em que se-
rão apreciadas as manifcetações de cultura geral apre-
sentadas pelos candidatos, o método do exposição e a
correcção da forma. A legibilidade da letra será também
elemento de apreciação.

Programa de história
(Período de formação e consolidação

do reino de Portugal)

O Condado Portucalense e o Conde D. Henrique. A
herança do Império de D. Fernando VI e o Govõrno de
D.Teresa. Afonso Henriques: a sua primeira revolta;
o cêrco de Guimarães e a batalha de S. Mamede. As
lutas 'de Afonso Henriques com os mouros e com
Afonso VII de Leão. /\ s invasões da Galiza; as batalhas
de. Cerneja e de Ourique. Os tratados de Valdevez e
de Samora. A conquista, perda e reconquista do sul do
Pais. A batalha das Navas de Tolosa.

Período de organização

A acção organizadora de D. Dinis. As guerras de
Afonso IV com Castela e com os mouros. A batalha do
Salado. As guerras de D. Fernando I com Castela o a
política de Leonor Teles. O assassinato do Conde de
Ourém e a aclamação do Mestre de Avis defensor do
Reino. As COrtes de Coimbra e a aclamação de D. João r.

Perlodo de expansão

Os descobrimentos e conquistas do~ séculos X\' e XVI
e suas conlieqüências. O Império Colonial Português.
Afonso V, a sua política e as lutas com Castela. A ba-
talha do Toro e suas conseqüências. D. João II. Sua
acção politica. O fortalecimento do poder real. A deca-
dência e a perda da independência. A invasão do Duque
de Alba em 1580 e a dominação Filipina. Lutas com os
holandeses nas nossas colónias de 1604 a 1654.

A Restauração e a dinastia de Bragança

. Â. Restauração: a revolta do 1.0 de Dezembro de 1640
e a Guerra da Rsstaurução. A Guerra da Sucessão de
Espanha em 1704: seus antecedentes. O Marquês de
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Minas. O Marquês de Pombal. Reformas pombalinas.
Reorganização do exército. O Conde de Lippe e Il. Guerra
de 1762. Influência da Revolução Francesa em Portugal.
Napoleão. A Guerra Peninsular. O Constitucionalismo
o as Campanhas da Liberdade.

A República

A implantação do regime republicano. A Grundc
Gnorra o a intervenção de Portugal.

Programas de geografia

Estudo da situação, limites, orogenia, orogrnfia, clima,
hidrografia, economia, demografia e divisão política o
adminístrativa das soguintes regiões :

Por tu ga.F'oorrti nerrta.l

Ao norte do Douro. Entro Douro o 'I'ojo. Sul do Tojo.

Portugal insular

Arquipólagos dos .\.ç01'es o da Madeira.

Portugal colonial

Arquipélago de Cubo Verde. Guiné e S. Tomé o Prín-
cipe. Angola. Moçambique. India. :\Iacau e Timor.

Inspeoção Superior da Administração do Exéroito
VI) Que os conselhos administrativos que permanen-

temente tiverem importâncias à sua ordem na agência
militar abram com esta epígrafe um fundo especial no
registo geral de fundos, onde escriturarão essas impor-
tâncias e respectivos movimentos por forma idêntica ao
quo se pratica com os depósitos à ordem na Caixa Geral
de Depósitos, deixando por isso de ser representadas por
cédulas as referidas importâncias nos conselhos adminis-
trativos que ainda adoptem êsse sistema.

Direoção do Serviço
de Administração Militar-2.· Repartição

VIr) Para conhecimento e integral cumprimento por
parte dos conselhos administrati vos das unidades, esta-
belecimontos militares ou quaisq ucr e11tidudos que tenham
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de proceder a contratos com dispensa ou não de concurso
público ou de praticar actos a que seja aplicável, se coo
munica que a exigência da apresentação do documento
a que se refere ° artigo 135.° e seu § LOdo decreto
n.? 16:731, de 13 de Abril de 1929, transcrito na.Ordem
do Exército n.? 1, L." série, de 5 de Janeiro findo, p. 62,
deve ter lugar a. tempo de não produzir, por demora na.
sua exibição, qualquer embaraço na seqüência do serviço
do que se tratar ou na execução do mesmo, e, sempre
quo se proceder a auto ou contrato e antes de estes se-
rem datados e assinados, deve fazer-se menção da sua
apresentação.

O disposto no § 1.0 do artigo 135.°, acima citado,
aplica-se quando o arrematante fôr industrial ou pague
imposto profissional; quando tal se não dê, não tem apli-
cação.

4. o - Declarações

'1illisli'l'iu da GlIcrra-llrl'arli~áo !'o Gilhindc tlu IllIIislrll

I) Que so encontra à venda no extinto Depósito de
Publicações deste Ministério, Largo da Graça, Lisboa,
pelos preços designados, o por cada exemplar, o se-
guinte:

Regulamento pa1'a a instrução de infantaria,
1. a Parte - Ordem unida, 3800.

Regulamento para o serviço de metralhadoras pe8a-
das, 2.- Parte-Tiro. Título II-Instrução com-
plementar, 5600. .

Regulamento da casalaria, 1." Parto - Instrução tá-
tica. Título V-Escola de esquadrão, /)70.

Re!}lllamento da cacularia, 1." Parte-c-Tnetrução tá-
rica. Alterações aos 'I'ítulos I e II, cm harmonia
com o regulamento de continências e honras mi-
litares, -S50.

II) Que passou a. denominar-se lIontijo a vila o cou-
colho de Aldeia Galega do Ribatejo.

Iliuisll'rio lia (lUi'ITa- 2.a nirl'r~iio tlrral- I. u Ill'jlarluJw

III) Que foram aprovadas as soguiutes modificações
a fazer nas disposições constantes das instruções para o
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funcionamento das 1)I('SN('S dos oficiais, publicadas na Or-
dem do Errh'('ito n.? f>, L" série, de 1930, p. 2B7:

1.° Que aos Ministros do Estado não soja aplicado o
disposto no artigo 4.° na parte que se refere ii. ocupação
dos seus quartos, quando tornporàriamenta ausentes, nem
tampouco lhes seja extensiva a doutrina dos artigos 14. °
024.°;

2.° Que as suas diárias sejam para cada CItSO ostabe-
lecidas pelo conselho de udministração da Manutenção
Militar, sob proposta fundamentada dos conselhos oven-
tnais elas messes.

Alinislério da Guerra - 2.:1 Direcção Gerill- .1.:1neparli~ão

IV) Que, em virtude do que dispõem os artigos 39.0 o
49.° do decreto D.O 18:3tU, de 24 do, Maio de 1930,
está revogado, desde 1 de Julho último, o artigo 2.0 do
docreto de 22 de Fevereiro de 1894, publicado na. Or-
dem do Exército n," 3, 1.11 sério, do mesmo ano, p. 12.

V) Que a determinação 7.:1 da Ordem do Exército
D.O 3, 1.a série, do 1923, p. 155, 6 extensiva /lOS cabos
o soldados reformados que desejem cmpregar-so como
cozinheiros DOS hospitais, Da falta do pl'a~as do activo
devidamente habilitadas para tal fim.

Rectificação

Na Ordem do Exercito n.v 10, de 30 de Julho de HlHO,c 110 final
,10 artigo 162.· do decreto n.s 18:563, acrescentar «e formuções dos
quartéis generais».

Júlio Alherto de Sousa Schiappa de Azevedo.

Está conforme.
o Ajullante General,





MINISTÉRIO DA GUERRA

DE 30 DE ABRIL DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(l.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

~illislério das Colónias - Direc~ão Geral 1Iililal' - 1.a Ilepartição

Decreto n.O 19:220

Considerando que o serviço do recrutamento tom uma
importância primacial em toda a organização militar, e
que, portanto, para aplicação das bases publicadas pelo
decreto n." 11:746, de 16 de Junho de 1926, que é
actualmente o estatuto fundamental do exército ultra-
maríno, importa antes de mais nada dar execução aos
preceitos que nas mesmas se contêm relativamente ao re-
crutamento militar;

Considerando que o recrutamento dos militares euro-
peus que devem ser fornecidos ao exército colonial pelo
metropolitano foi já regulado pelo decreto n. o 13:309,
de 23 de Março de 1927, e que por isso resta agora re-
gular o recrutamento que deve efectuar-se dentro de
cada colónia;

Considerando que o final da base IX do citado decreto
n. o 11:746 proscreve que os mancebos europeus nasci-
dos ou residentes em cada colónia prestem nela o ser-
viço militar a que são obrigados, mas atendendo a que
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esta obrigação não pode deixar de SOl' condicionada pe-
las exigências da instrução militar e pelo dever de não
prejudicar a acção colonizadora que nos compete;

Considerando que não seria equitativo que os mance-
bos não indígenas, sendo para todos os efeitos assimila-
dos aos europeus, continuassem, como até aqui, livres de
toda a obrigação militar; que é principio assente na
nossa legislação militar a substitutção da prestação do
serviço, nos casos de adiamento e outros, pelo pagamento
da taxa militar; e, por outro lado. que é de elementar
justiça que êsse pagamento dê direito a todas as vanta-
gens que adviriam da prestação do serviço;

Considerando que os serviços elo recrutamento indí-
gena se têm com a experiência sucessivamente apertei-
çoado nas nossas colónias, podendo os de algumas delas
considerar-se verdadeiramente modelares, e que por con-
seguinte apenas há a codificar os preceitos já em uso
que a prática tem tornado mais aconselháveis, sem per-
der do vista a necessidade de os tornar adaptáveis às
condições especiais de cada região;

Considerando a grande importância do uma sólida or-
ganização das reservas indígenas; e

Atendendo a que o nosso papel civilizador nos impõe
o dever de aproveitar o serviço militar para derramar
entre os indígenas o conhecimento da língua portu-
guesa;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Recrutamento militar nas colónias
TÍTULO I

Constituição do exército colonial

Artigo 1.0 O exército colonial é constituído pelo con-
junto das fõrças militares organizadas em cada colónia,
destinadas, em princípio, à sua guarnição e defesa.
§ único. Eventualmente as fõrças militares de cada

colónia poderão exercer a sua acção noutra colónia, na
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metrópole ou ainda no estrangeiro, conforme as necessi-
dades nacionais o exigirem.

Art. 2.0 As tropas do exército colonial compreendem:
1. o Tropas europeias;
2. o Tropas indígenas.
§ 1.0 O pessoal europeu das tropas coloniais que deve

ser fornecido pelo exército metropolitano será recrutado
nos termos do decreto n. o 13:309, de 23 de Março de
1927.
§ 2.0 O recrutamemo militar dos indígenas e o dos

mancebos europeus e dos não indígenas naturais ou re-
sidentes nas colónias, a que se refere a parte final da
base IX do decreto n.? 11:746, de 16 de Junho de 1926,
efectuar- se hão segundo regulamentos privativos de cada
colónia, que serão elaborados em conformidade com os
preceitos do presente decreto.

Art. 3.0 As tropas euzopeias constarão de unidades
activas das diferentes armas, cujos efectivos serão fixos
e mantidos normalmente pela forma estabelecida no de-
creto n,U 13:309, de 23 de Março de 1927, mas poderão,
nos termos do artigo 36.0 do mesmo decreto, ser em
caso de mobilização completados ou acrescidos com as
pra<;as europeias licenciadas ou de reserva da respectiva
arma, residentes na colónia, que lhes sejam dostinadas.

Art. 4.0 As tropas indígenas do exército colonial com-
preendem:
1.o As tropas activas:

a) As tropas dos quadros permanentes;
b) As tropas da reserva activa;

2.0 As tropas da reserva territorial.
§ LOAs tropas dos quadros permanentes, constituídas

pelo pessoal existente nas fileiras, formam fi primeira li-
nha do exército, destinada a, de pronto, no momento
oportuno, se dispor de uma primeira fôrça solidamente
instruída, susceptível de rapidamente entrar em acção,
e ainda a constituir os núcleos das unidades a formar
com as tropas da reserva activa.
§ 2.0 As tropas da reserva activa são destinadas a re-

forçar as tropas da primoira linha e a formar novas uni-
dades, sendo constituídas por:

a) Praças que terminaram a sua obrigação .do serviço
nas fileiras, mas que ainda não completaram o tempo de
serviço obrigatório nas tropas activas;

b) Recrutados, que excedam o contingente anual, os
quais, constituindo um segundo escalão da reserva activa,
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receberão a sua instrução militar quando forem mobili-
zados.
§ 3.0 As tropas da reserva territorial formam as tro-

pas de segunda linha e são destinadas, em princípio, à
guarda das localidades e comunicações, a trabalhos de
organização defensiva e a outras missões que possam
ser-lhes confiadas, sendo constituídas por:

a) Praças que completaram a sua obrigação de serviço
nas tropas activas;

b) Indígenas dos vinte MS trinta e cinco anos que não
tenham sido apurados para o serviço militar por falta de
altura e se alistem voluntàriamente nestas tropas terri-
toriais; ,

c) Voluntários de mais de trinta e cinco anos.
Art. 5.0 Quando circunstâncias extraordinárias o exi-

jam, poderão ser convocadas ao serviço todas ou algu-
mas classes da reserva activa e da reserva territo-
rial.
§ único. A aplicação da doutrina dêste artigo fica de-

pendente, para a mobilização geral das fôrças militares
de uma colónia, de determinação expressa do Ministro
das Colónias, e, para a mobilização geral do exército
colonial, de diploma do Poder Executivo.
Art. 6.0 Os mancebos europeus nascidos ou residen-

tes nas colónias e os não indígenas, a que se refere a
parte final da base IX do decreto n.? 11:746, que forem
recrutados e instruídos em cada colónia, poderão ser des-
tinados a completar os efectivos europeus das unidades
indígenas ou os das unidades europeias.

TÍTULO II

Recrutamento dos mancebos europeus naturais
ou residentes

nas colónias e dos não indígenas

Art. 7.o Os. mancebos filhos de europeus e seus des-
cendentes nascidos nas colónias e nelas residentes são
obrigados à prestação do serviço militar na colónia da
sua naturalidade.
§ 1.0 Os mancebos filhos de pai e mãe europeus po-

derão porém transferir a sua obrigação do serviço mili-
tar para o exército metropolitano desde que requeiram a
transferência do seu recenseamento militar para o reeen-
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seamento da metrópole até 31 de Dezembro do ano em
que completarem dezasseis ou dezanove anos de idade.
§ 2.0 Os mancebos a que se refere êste artigo que

na data em que lhes pertencer a encorporação residirem
em colónias diferentes da do seu nascimento prestarão
o serviço militar na colónia em que residirem.

Art. 8.0 Os mancebos naturais da metrópole e filhos
de europeus que residam em qualquer colónia no ano
em que lhes pertencer a sua encorporação nas tropas
activas do exército metropolitano prestarão o serviço
militar na colónia da sua residência.
§ único. Os mancebos de que trata êste artigo no ano

em que forem recenseados devem requerer ao Ministé-
rio da Guerra para serem submetidos na colónia à ins-
pecção para o serviço militar, sem o que ficarão sujeitos
à obrigação do serviço militar na metrópole.

Art, 9.0 A obrigação do serviço militar nas colónias
imposta aos mancebos de <iue tratam os artigos 7.0 e 8.0
ficará sujeita aos preceitos gerais estabelecidos na lei e
no regulamento de recrutamento da metrópole, pela for-
ma que fõr disposta nos regulamentos priva.tivos a que
se refere o § 2.0 do artigo 2.0 dêste decreto.

Art. 10.0 Além dos casos previstos nas leis e regula-
mentos do exército da metrópole poderá ser concedido o
adiamento do serviço militar aos mancebos de que tra-
. tam os artigos 7.0 e 8.0 pelos seguintes motivos:

a) Por terem a sua residência a grande distância da
localidade onde deveriam ser instruidos;

b) Por estarem empregados em actividades que espe-
cialmente interessem ao desenvolvimento da nossa acção
civilizadora, actividades que serão precisamente especi-
ficadas nos regulamentos privativos de cada colónia;

c) Por tencionarem regressar à metrópole e lhes con-
vir mais prestar a obrigação do serviço no exército me-
tropolitano.
§ único. O adiamento pelo motivo constante da alínea c)

só poderá ser concedido em três anos sucessivos.
Art. 11.0 A obrigação estabelecida nos artigos 7.0 e

8. o só se tornará efectiva nas colónias em que seja pos-
sivel e conveniente ministrar instrução militar aos man-
cebos a que êles dizem respeito, tendo em atenção o seu
número e a. distância dos seus domicilios às sedes das
guarnições militares.
§ único. Nas colónias em que a referida obrigação se

não tornar efectiva, 08 mancebos de que trata o artigo 8.~
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continuarão sujeitos ao regulamento de recrutamento da
metrópole nas condições actuais, e àqueles de que trata o
artigo 7.° será concedido o adiamento do serviço, a não
ser que se coloquem ao abrigo dos §§ 1.0 e 2.° do mesmo
artigo.

Art. 12.° As operações de recrutamento respeitantes
aos mancebos de que tratam os artigos 7.° e 8.° estarão
directamente a cargo dos quartéis generais ou secretarias
militares dos comandos superiores das fõrças de cada
colónia.
§ único. Aplica-se a estas operações a doutrina do ar-

tigo 9.° dêste decreto.
Art. 13.° Os mancebos europeus que pelas juntas de

recrutamento forem. apurados para armas de que, na
colónia, não seja possível ministrar instrução de recrutas
serão pelos comandantes superiores das fõrças transferi-
dos para armas em que possam ser instruídos, tendo em
vista as exigências da mobilização.

Art. 14. ° Os mancebos europeus serão oncorporados
para efeitos de instrução nos depósitos de praças ane-
xos às unidades militares ou aos centros militares de
instrução.

Art. 15.0 O tempo de serviço nos quadros perma-
nentes dos mancebos europeus de que tratam os arti-
gos 7.° e 8.°, depois de prontos da instrução de recrutas,
será reduzido ao estritamente indispensável para serem
habilitados para a promoção a cabos ou sargentos mili-
cianos ou para receberem instrução das especialidades
para que as suas habilitações ou aptidões anteriores os
indicarem.

Art. 16.° Para efeitos de mobilização, as praças euro-
peias provenientes da origem constante dos artigos 7.°
e 8.° poderão ser indistintamente destinadas a formar
novas unidades, ou a completar os efectivos das tropas
europeias, ou ainda a fornecer às unidades indígenas
graduados e especialistas europeus.

Art. 17.° Quando fôr regulamentada na metrópole a
instrução militar preparatória, os mancebos de que tra-
tam os artigos 7.° e 8.°, emquanto pertencerem à reserva
de recrutamento, ficarão a ela sujeitos pela forma que
para cada colónia fôr decretada, por proposta do coman-
dante superior das fôrças, formulada por intermédio do
respectivo governador ou Alto Comissário.

Art. 18.° Os mancebos europeus de que tratam os ar-
tigos 7.0 e 8.° são obrigados ao pagamento da taxa mi-
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Iitar em todos os casos estabelecidos nas leis e regula-
mentos metropolitanos e bem assim no de adiamento
nos termos do artigo 10.0 e final do § único do arti-
go 11.0
§ único. A equivalência da importância da taxa militar

em moeda local e a forma da sua cobrança e arrecadação
em cada colónia serão fixadas no regulamento privativo.

Art. 19.0 Serão obrigados a prestar serviço militar na
colónia de Macau como se nela residissem e sendo-lhes
aplicável o disposto nos artigos 7.0 a 18.0 dêste decreto,
pela forma que fôr estabelecida no regulamento privativo
daquela colónia, elaborado nos termos do § 2.0 do arti-
go 2.°, os mancebos portugueses filhos de pais europeus
e seus descendentes que na data em que lhes pertencer
a encorporação residirem na área dos consulados gerais
de Portugal na China e em Hong-Kong.
§ único. Aos mancebos que o requeiram pela forma

que fõr regulada no referido regulamento privativo po-
derá esta obrigação ser sqbstítuída pela encorporação em
três anos consecutivos nas unidades portuguesas de de-
fesa local, se a organização dessas unidades não fizer
perder aos alistados fi. sua nacionalidade de portugueses,
ficando porém a pertencer à guarnição de Macau para os
efeitos do disposto no artigo 16.0 dêste decreto.

Art. 20.0 Os naturais das colónias que não descendam
de pais e mães europeus, mas que, pelos seus costumes,
ilustração ou outros indícios do grau de civilização atin-
gido, sejam considerados não indígenas e assimilados aos
europeus, são em princípio obrigados à prestação do ser-
viço militar nas mesmas condições dos mancebos de que
tratam os artigos 7.0 e 8.°
§ único. A efectivação da obrigação de serviço que

êste artigo impõe será condicionada pelas necessidades
e conveniências da defesa nacional.

Art. 21.° Provisoriamente, os não indígenas serão anual-
mente inscritos no recenseamento militar, mas, quando
atingirem a idade em que lhes pertenceria a encorpora-
ção, serão adiados do serviço militar, ficando sujeitos ao
pagamento da taxa militar, nos termos do artigo 18.°
§ único. O pagamento da taxa militar dar-lhes há di-

reito na colónia de que forem naturais a todas as van-
tagens que lhes adviriam da prestação do serviço militar.

Art. 22.0 Os não indígenas maiores de catorze anos
e menores de vinte e um só poderão ausentar-se para
o estrangeiro com licença concedida pelo comandante
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superior das fõrças da colónia respectiva, mediante cau-
ção, cuja importância será igual à totalidade da impor.
tãncia da taxa militar.

Art. 23.0 Os não indígenas de vinte e um anos qne
se ausentarem para o estrangeiro pagarão a taxa militar
de uma vez só na importância que lhes faltar para a
liquidação.

Art. 24.0 Os não indígenas que se ausentarem para
a metrópole ou para outra colónia nos termos dêste ar-
tigo pagarão na sua nova residência a taxa militar a que
são obrigados, cuja importância ficará constituindo re-
ceita ou da metrópole ou da colónia em que residirem,
conforme os casos.

Art. 25.0 O produto da taxa militar cobrada ou rece-
bida em cada colónia será destinado aos fuudos de aqui-
sição de material de guerra criado pela base xn do de-
creto n.? 11:746, de 16 de Junho de 1926.

Art. 26.0 O disposto nos artigos 20.0 a 24.0 não se
aplica aos nativos de Cabo Verde, os quais ficam sujei-
tos às prescrições do titulo III, com as modificações exi-
gidas pelo seu estado de civilização, consoante fôr esta-
belecido no regulamento privativo da colónia.

TíTULO III

Recrutamento militar dos indigenas
1.°- Divislto territorial militar

Art. 27.0 Nos regulamentos de recrutamento privati-
vos será fixada a divisão do território das colónias em
distritos de recrutamento e reserva, quando assim seja
necessário.
§ 1.0 Na divisão territorial a estabelecer atender-se

há ao número de unidades que constitutrão a guarnição
normal da colónia e à divisão administrativa existente,
de modo a aproveitar desta última todo o rendimento
e colaboração que ela pode e deve prestar em todos os
seus graus aos serviços de recrutamento e, em especial,
aos do recenseameuto.
§ 2.0 Os territórios sob a administração da Compa-

nhia de Moçambique, e emquanto esta existir, constitui-
rão um só distrito de recrutamento e reserva.

Art. 28.0 Os serviços de recrutamento militar estão a
cargo:

1.o Dos quartéis generais ou repartições militares das
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colónias, pelo que respeita à centralização e inspecção
dos mesmos serviços em todo o território da colónia;

2.0 De distritos de recrutamento e reserva, pelo que
respeita aos serviços de recrutamento militar dentro da
respectiva área.

2.° - Obrigaçllo c duração do serviço militar

Art. 29.0 O serviço militar em cada colónia é, em prin-
cípio, obrigatório para todos os indígenas.

Art. 30.0 Todo o militar é obrigado a aceitar e desem-
penhar as funções do grau para que seja julgado apto.

Art. 31.0 Em tempo de paz a prestação do serviço
militar nas fileiras começa no ano em que os mancebos
completem vinte anos de idade, certa ou presumível, no
caso de não se acharem registados os seus nascimentos.
§ único. E permitido o alistamento antecipado, como

voluntário, aos mancebos maiores de dezasseis anos que
tenham a altura e robustez exigidas para o serviço
militar.

Art. 32.0 Os mancebos alistados no exército colonial
farão parte sucessivamente:

1. o Das tropas activas, durante dez anos;
2. o Das tropas da reserva territorial, durante cinco

anos.
§ único. O serviço nas tropas activas compreende:
a) O serviço nas fileiras;
b) O serviço nas tropas da reserva activa.
Art. 33.0 A duração do serviço militar nas fileiras

será, em principio, de:
a) Dois anos para os voluntários e recrutados;
b) Cinco anos para os compelidos e refractários.
§ único. Os desertores ficarão obrigados ao serviço

militar nas fileiras durante sete anos.
Art. 34.0 O tempo de serviço nas fileiras, fixado no

artigo anterior, poderá ser prorrogado:
a) Em caso de guerra ou de insurreição declarada ou

latente na área guarnecida pela unidade ou na da natu-
ralidade ou ainda na da residência anterior da praça;

b) Por indicação do serviço de saúde em caso de epi-
demia;

c) Em circunstâncias anormais, como tais considera-
das pela autoridade superior da colónia;

d) Por determinação do Ministro das Colónias;
e) A declaração das praças para efeitos de readmissão;
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f) Em conseqüência de punições que impliquem dedu-
ções no tempo de serviço ou em casos de auto de corpo
de delito pendente.

3.°_ Condições gerais do serviço militar
Art. 35.0 O serviço militar é pessoal e, em princípio,

obrigatório.
Art. 36.0 São excluídos da obrigação do serviço mili-

tar:
1.o Os indivíduos que, no País ou no estrangeiro, te-

nham sido condenados em pena maior;
2. o Os indivíduos privados do direito de cidadão por-

tuguês nos termos da legislação vigente.
Art. 37. o São isentos da prestação pessoal de todo o

serviço militar': .
1.o Os isentos por alguma das lesões mencionadas na

respectiva tabela j
2. o Os que tiverem menos de P\54 de altura.
Art. 38.0 Em tempo de paz pode anualmente ser con-

cedido o adiamento da encorporação :
a) Por uma só vez:
Aos mancebos que tiverem um irmão recenseado no

mesmo ano para o serviço militar ou que se ache em
serviço nas fileiras e não seja voluntário ou readmitido j

b) Até cinco vezes consecutivas:
1.0 Aos marítimos, como tal inscritos nas capitanias

dos portos ou suas delegaçõos ;
2. o Aos empregados do Estado, corpos ou corporações

administrativas ou municipais;
3. o Aos auxiliares das missões laicas e aos auxiliares

ou irmãos das missões religiosas nacionais ou subsidiadas
pelo Estado, bem como aos indígenas ao serviço das pa-
róquias;

4. o Aos clérigos, seminaristas e catequistas das mis-
sões religiosas nacionais ou subsidiadas pelo Estado;

5.0 Aos matriculados em qualquer estabelecimento de
ensino laico, literário ou profissional, autorizado, subsi-
diado ou mantido pelo Estado, corporações administrati-
vas ou municipais e cujo pessoal docente seja na totali-
dade português;

6.0 Aos que estiverem ao serviço das linhas férreas,
com excepção dos que apenas prestem serviços que não
demandem aprendizagem;

7.o Aos que estiverem ao serviço de qualquer emprêsa
ou estabelecimentos agrícolas ou industriais onde desem-
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penhem funções de maquinistas, fogueiros, motoristas,
capatazes de regas ou que trabalhem em qualquer arte
ou-ofício que demande aprendizagem;

8.0 Aos que na época do recenseamento se achem con-
tratados, nos termos do regulamento do trabalho e em-
quanto durar o contrato;

9. o Aos que residam na metrópole ou no estrangeiro
matriculados em qualquer estabelecimento de ensino;

10.0 Aos que residam na metrópole ou no estrangeiro
à data do recenseamento, no exercício de qualquer em-
prêgo ou profissão.
§ 1.0 Os mancebos a quem tenham sido concedidos

cinco adiamentos anuais e sucessivos, nos termos da alí-
nea b) dêste artigo, serão directamente inscritos nas tro-
pas de reserva activa, na data da encorporação de re-
crutas, a seguir ao último adiamento.
§ 2.0 Os adiamentos de encorporação a que se refere

a alínea b) dêste artigo só serão concedidos quando não
haja inconveniente para"o serviço militar da colónia.

Art. 39.0 Quando o serviço militar deva ser prestado
fora da colónia, o contingente a fornecer para a unidade
ou destacamento a organizar será constituído pelas pra-
ças do activo ou da reserva activa que se ofereçam, e,
na sua falta, por praças do activo nomeadas pela se-
guinte ordem:

a) Desertores;
b) Refractários;
c) Compelidos;
d) Recrutados.
§ 1.0 Dentro de cada alínea a nomeação deverá re-

cair naqueles a quem faltar mais tempo de serviço, ou,
em igualdade de condições, por sorteio.
§ 2.0 O disposto neste artigo não se aplicará quando

por motivo de urgência houver necessidade de destacar
qualquer unidade já constituída da guarnição da colónia.

Art. 40.0 Os mancebos recenseados para o serviço mi-
litar que ao alistarem-se nas fileiras como recrutados
estiverem empregados em qualquer estabelecimento do
Estado, companhias, bancos ou outras emprêsas ou so-
ciedades que com o Estado mantenham contratos es-
peciais não perderão o direito de reocupar aqueles
empregos logo que completem a obrigação do serviço
militar que foram cumprir.
§ único. Nenhum indígena poderá ser admitido como

empregado do Estado ou dos bancos, emprêsas, socie-
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dades ou companhias a que se refere êste artigo se não
provar ter satisfeito os deveres militares que, nos ter-
mos do presente diploma, pela sua idade ou condições,
lhe tenham correspondido até o momento da colocação que
solicite.

4.° - Operações de recrutamento
Generalidades

Art. 41.0 O sistema ou sistemas de recrutamento a
adoptar em cada colónia, obedecendo em princípio aos
preceitos gerais deste decreto, terão em atenção a ín-
dole, os usos e o grau de submissão e de civilização dos
indígenas e as circunstãncias politicas, económicas e ou-
tras circunstâncias especiais que, para cada região, haja
a ponderar na elaboração do respectivo regulamento pri-
vativo, de modo a adaptarem-se inteiramente às condi-
ções locais.

Art. 42.0 O serviço militar a que são obrigados os
indígenas das colónias será regulado pelas seguintes
operações de recrutamento:

1. o Recenseamento;
2. o Fixação do contingente anual e sua distributção

pelos distritos de recrutamento e reserva ;
3. o Inspecção sanitária e classificação;
4. o Sorteio;
5.0 Alistamento;
6. o Encorporação.

Recenseamento
Art. 43. o Em todas as colónias será feito o recensea-

mento de todos os mancebos que tenham registado o seu
nascimento.
§ único. Nas colónias e regiões onde o recenseamento

militar não seja ainda possivel fazer-se com aproxima-
ção razoável, recorrer-se há aos processos em uso e no-
meadamente à fixação do número de recrutas a fornecer
pelas áreas das circunscrições dos postos, dos sobados
e regulados, cumprindo, neste caso, aos respectivos che-
fos efectuar a apresentação do contingente indicado nos
locais e datas fixados pelo comando superior das fôrças.

Fixação do contingente anual e sua distribuição

Art. 44.0 A fixação e distributção do contingente indí-
gena a encorporar em cada colónia serão feitas anual-
mente pelo governador, sob proposta do comandante su-
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perior das forças, em data que deverá ser determinada
no regulamento privativo de recrutamento:
§ 1.0 O Ministério das Colónias poderá, ouvido o es-

tado maior do exército, alterar o efectivo do contingente
anual de qualquer colónia fixado pelo governador res-
pectivo.
§ 2.0 A fixação e distribuição do contingente indígena

a encorporar nas fõrças policiais da Companhia de Mo-
çambique será feita sob proposta do governador dos
territórios da Companhia.

Art. 45.0 Na distriburção do contingente anual pelas
diferentes áreas atender-se há, por sua ordem, às cir-
cunstâncias seguintes:

a) Densidade da população e número absoluto de indi-
viduos do sexo masculino em idade certa ou presumível
da prestação do serviço militar j

b) Robustez média dos- naturais da região;
c) Desenvolvimento económico, agrícola, industrial ou

comercial da região, de modo a não perturbar, pela exi-
gência de um excessivo contingente, o natural progresso
da região considerada;

d) Acontecimentos anormais recentes ou circustãncias
de ordem política que aconselhem a exigência de um
maior contingente ou que, pelo contrário, levem a pou-
par temporàriamente os recursos em pessoal de qualquer
região.

Inspecção sanitária e classificação

Art. 46.0 A inspecção sanitária dos mancebos obriga-
dos ao serviço militar, que obedecerá às disposições de
tabelas a inserir nos regulamentos de recrutamento pri-
vativos, será feita por juntas de recrutamento, consti-
tuídas idêntica ou anàlognmente às .iuntas de recruta-
mento do exército metropolitano.

Art. 47.0 Nas sedes administrativas onde não funcio-
nem juntas de recrutamento serão os mancebos inspec-
cionados provisoriamente pela autoridade administrativa
ou militar local (quando exercida por oficial ou sargen-
to), conforme as indicações da tabela de lesões a êsse
fim destinada e que será inserta no regulamento de re-
crutamento privativo da colónia.
§ 1.0 A tabela a que se refere êste artigo será orga-

nizada por forma que, sem dependência de conhecimen-
tos de ordem técnica, permita eliminar a maioria dos in-
capazes pela verificação de lesões externas e aparentes
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de carácter permanente, pela observação da altura, pe-
rímetro torácico e pêso e pelos indícios da idade.
§ 2.° Os mancebos apurados provisoriamente serão

submetidos à inspecção médica da junta de recrutamento
que funcionar mais próximo da sede da circunscrição,
capitania, concelhos e prazos por onde foram recrutados,
e quando esta verifique a incapacidade por motivo men-
cionado na tabela a que se refere o parágrafo anterior a
autoridade que tiver procedido à inspecção provisória in-
demnizará o Estado das despesas feitas com o mancebo,
desde a data desta inspecçào até a do regresso à sua
residência.
§ 3.° A inspecção provisória não será feita aos mance-

bos recenseados nos termos do corpo do artigo 43.°, a
quem será imposta a obrigação de se apresentarem à
junta de recrutamento da sua área on da que funcionar
mais próximo da sua residência.
§ 4.° Na inspecção provisória somente se julgará da

aptidão do mancebo para o serviço militar, competindo
às juntas de recrutamento a sua classificação para as di-
ferentes armas e serviços existentes na colónia.

Art. 48.0 Às juntas de recrutamento serão dadas, nos
respectivos regulamentos, as atriburções e competência
estabelecidas no regulamento dos serviços de recruta-
mento do exército metropolitano.

Art. 49.0 Das decisões das juntas de recrutamento em
matéria de inspecção podem recorrer para nova junta de
que não façam parte os membros da junta recorrida:

1.0 Qualquer dos membros da junta;
2.0 O mancebo, somente quando a resolução da junta

fôr tomada por maioria.

Sorteio

Art. 50.0 Quando o número de mancebos apurados
para o serviço militar fõr superior ao contingente deter-
minado, proceder-se hú ao sorteio, cabendo o serviço
nas tropas do quadro permanente àqueles que tirarem o
número mais baixo.
§ único. Quando o número de mancebos apurados pela I

inspecção provisória a que se refere o artigo 47.° exce-
der em mais de 20 por cento o número de recrutas a
fornecer pela divisão admiuistrativa, a autoridade res-
pectiva procederá ao sorteio dos que devam ser apresen-
tados às juntas de recrutamento, com as exclusões que
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porventura forem indicadas no regulamento de recruta-
mento privativo da colónia.

Alistamento
Art. 51.0 Concluída em cada dia a inspecção das jun-

tas de recrutamento, os mancebos apurados para o ser-
viço militar que forem destinados ao preenchimento do
contingente anual serão desde logo proclamudos recru-
tas e alistados, prestando perante o presidente da junta
o seguinte juramento: «Juro cumprir os deveres milita-
res», depois de lhes terem sido interpretados e explica-
dos a significação e valor deste juramento.
§ único. Os mancebos que faltarem às juntas de re-

crutamento serão proclamados recrutas na data que te-
nha sido designada para a sua inspecção .

•
Encorporação

Art. 52.0 Os mancebos alistados nos termos do artigo
anterior seguirão imediatamente para as unidades a que
foram destinados para nelas serem encorporados.
§ único. Nos regulamentos de recrutamento privati-

vos de cada colónia será prevista a forma como se exe-
cutará o transporte dos mancebos alistados para as uni-
dades em que vão ser cncorporados.

Art. 53.0 Na. distribuição do contingente pelas unida-
des da colónia ter-se há em atenção, em princípio:
1.o Que aos voluntários é concedido o direito de se-

rem encorporados na unidade que preferirem, desde que
nela não seja excedido o número autorizado pelo comando
superior das fõrças militares;

2. o Que os compelidos não poderão ser encorporados
nas unidades que tenham a sua sede na área administra-
tiva do seu domicílio;

3. o Que os refractários não deverão ser encorporados
nas unidades que normalmente recrutem na área do seu
domicilio nem naquela onde tiverem sido capturados;

4. o Que se devem ter em conta as condições climaté-
ricas da área de origem dos recrutas e as da área da
unidade a que forem destinados;

5.0 Que as praças deverão ser agrupadas, quando
possível e salvo circunstâncias especiais, por naturalida-
des e comunidades de crenças, usos e costumes.

Art. 54.0 Aos recrutas a encorporar nas unidades da
colónia, qualquer que seja a natureza do seu alistamento,
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serão reconhecidos pelos regulamentos de recrutamento
privativos, se assim fór julgado conveniente, os seguin-
tes direitos:

1.0 O de se fazerem acompanhar pela família consti-
tuída anteriormente ao alistamento, entendendo-se, para
o caso, como família a mulher com quem sejam casados
e os filhos que dela tiverem;

2.0 Ao transporte marítimo, fluvial ou por via férrea
para a família de que trata o n.? 1.0, quando se torne
necessário fornecer êsses transportes aos mesmos re-
crutas;

3. o A alimentação necessária para si e família que os
acompanharem, desde a terra da naturalidade até a apre-
sentação no quartel da unidade a que forem destinados;

4. o A alojamento privativo para si e família nas san-
zalas ou tembas militares;

5.0 À distribuição de um talhão de granja anexa ao
respectivo quartel, de área proporcional ao número de
pessoa~ de familia;

6.° A dispensa do pagamento do imposto respeitante
à mulher com quem fõr casado e o acompanhar.
§ único. Quando as praças constituam família depois

da encorporação, ser-lhes hão extensivas as regalias
constantes dos n.08 4.°, 5.° e 6.0 do presente artigo.

Art. 55.° Os recrutas encorporados terão as seguintes
naturezas de alistamento:

a) Voluntários: os que na época de oncorporação e sem
que lhes pertença ainda a prestação do serviço militar
se apresentem espontâneamente para se alistarem ou a
convite da autoridade para prestarem o mesmo serviço
ou quando não tenham sido ainda recrutados.

b) Recrutados: os designados em harmonia com as dis-
posições do regulamento de recrutamento para preenche-
rem o contingente anual.

c) Refractários:
1.o Os que, depois de terem sido provisoriamente ins-

peccionados, se não apresentem às juntas de recruta-
mento quando o devam fazer;

2.° Os que se não apresentarem nas unidades a que
foram destinados na data marcada para a encorporação.

d) Compelidos: os forçados à prestação do serviço mi-
litar por:

1. o Não possuírem ressalva nem terem prestado o ser-
viço militar, devendo, para êle, ter sido recenseados
nos termos do ~rtigo 43.°;
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2.0 Mudarem de residência sem darem conhecimento à
autoridade competente, com o fim de se eximirem ao ser-
viço militar;

3. o Se entregarem à vadiagem, não angariarem pelo
seu próprio esfõrço os necessários meios de subsistência,
ou pela incorrecção do seu procedimento constituírem
mau exemplo ou perturbarem o sossêgo das povoações;

4.0 Se não apresentarem à inspecção provisória de-
pois de terem recebido ordem ou intimação, para êsse
fim, da competente autoridade administrativa ou da enti-
dade reconhecida, segundo os USOM e costumes, como
chefe indígena das regiões onde residem.

Art. 56. o Os indivíduos notados refractários e compe-
lidos são considerados em flagrante delito de desobediên-
cia às prescrições dêste diploma emquanto se não apre-
sentarem ou forem capturados para cumprir a obrigação
do serviço militar.

5.° - Readnrtssilo e reintegração

Art. 57.0 Os regulamentos de recrutamento privativos
fixarão as condições e prémios de readmissão e reinte-
gração, atendendo às condições próprias da colónia e
nunca perdendo de vista a vantagem e necessidade de
criar, nas unidades, núcleos de soldados indígenas pro-
fissionais, para o melhor enquadramento das praças,
sobretudo em caso de mobilização.
§ 1.0 Os prémios, normalmente em dinheiro, poderão

também ser constituídos por arimos ou maehambas a
destacar das granjas militares, ou por lotes de terreno
do Estado, desbravado, arroteado e delimitado, a conce-
der em plena posse sem qualquer encargo de transmis-
são e com a única obrigação de manterem permanente-
mente em cultura uma área não inferior a 5:000 metros
quadrados por pessoa de família,
§ 2.0 Os prémios de que trata o § 1.0 serão, em re-

gra, acompanhados de dádiva de sementes, quanto pos-
sível seleccionadas, Ou de gado de trabalho, alfaias agrí-
colas ou instrumentos que se destinem a melhorar as
lavouras ou beneficiar os produtos.
§ 3.0 Os comandantes das unidades prestarão às pra-

ças a quem confiram estes prémios todo o auxílio que
lhes possam dispensar no sentido de que, no fim do pe-
ríodo da readmissão, a praça readmitida possa tirar do
seu Jote de terreno pelo menos os recursos necessários à
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sua subsistência. e à de sua família, fixando-a, por esta
forma, na proximidade imediata dos quartéis e transfor-
mando-a em incentivo para readmissão e fixação de outras
praças.

6.°_ Serviço nas tropas de reserva

Art. 58.° As praças, depois de haverem completado o
tempo de serviço a que tenham sido obrigadas nos ter-
mos do artigo 32.°, serão transferidas para as tropas
da reserva activa, da qual farão parte até 31 de Dezem-
bro do décimo ano a partir daquele, inclusive, em que
foram encorporadas.
§ único. As praças inscritas directamente na reserva

activa farão parto destas tropas até 31 do Dezembro do
décimo ano a partir daquele, inclusive, em que, pela
primeira vez, lhes pertenceu serem encorporadas.

Art. 59.0 As praças inscritas directamente nas tropas
de reserva territorial, ou pam elas transferidas das tro-
pas da reserva activa, terão baixa do serviço militar em
31 de Dezembro do ano em que perfizerem trinta e cinco
anos de idade e cinco anos do serviço nestas tropas.

Art. 60.0 As obrigações e direitos das praças das tro-
pas das reservas serão consignadas no regulamento de
recrutamento privativo de cada colónia.

7.· - D1sposiçlies gerais

o o particular ou autoridade que indivi-
dual ou colec II mente empregar meios ilícitos, incrimi-
nados no Códlg Penal, com o fim de excluir ou isentar
algum individuo do serviço militar é punido conforme
as prescrições daquele Código, salvo o que deva ser jul-
gado pelo fõro militar.

Art. 62.° As fraudes cometidas para a omissão de ins-
crição no recenseamento, e bem assim as faltas de cum-
primento das obrigações impostas nos regulamentos de
recrutamento privativos, serão punidas como desobediên-
cia qualificada, quando outras penas não devam ser apli-
cadas aos delinqüentes pelo Código Penal ou leis especiais,
sendo os seus responsáveis acusados pelo Ministério PÚ-
blico, perante o juizo criminal, se não tiverem fõro es-
pecíal.

Art. 63.° Os mancebos que propositadamente se mu-
tilarem ou adquirirem qualquer lesão ou deformidade,
para se eximirem ao serviço militar, serão punidos com
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a pena prescrita nos regulamentos do recrutamento pri-
vativos de cada colónia.

Art. 64.0 E obrigatória em todas as unidades indígenas
a criação e freqüência de aulas de português, nas quais
devem ser estabelecidos prémios que sirvsm de incentivo
à aplicação das praças indígenas e que poderão consistir
numa redução do tempo de serviço nas fileiras.

TíTULO IV

Disposições diversas e transitórias
Art. 65. o Os regulamentos de recrutamento privativos

serão elaborados de harmonia com as disposições dêste
decreto com fõrça de lei e submetidos à aprovação do
Ministro das Oolónias dentro do prazo de seis meses a
contar da data da publicação dêste diploma no Boletim
Oficial da colónia.

Art. G6.o Emq uanto não fôr decretada a reorganização
de cada uma das guarniçõea militares das colónias em
conformidade com as bases publicadas pelo decreto
n." 11:746, de 16 de Junho de 1926, as atribuições con-
feridas pelo presente decreto aos comandantes superio-
res das fõrças serão exercidas pelos Altos Comissários
ou governadores da colónia,

Art. G7.0 De igual modo, emquanto não forem criados
pela referida reorganização os depósitos de praçl1s de
que trata do artigo 14.0 do presente decreto, os mance-
bos europeus serão encorporados e instruídos em depó-
sitos provisórios, que funcionarão junto de uma ou mais
das unidades actualmente existentes.

Art. 68.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cum prir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 9 de Janeiro -de 1931. -ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOOARMoNA-Domingos Augusto Alve8 da
Costa Oliveira - António Lopes Mateu« - Lui8 Maria
Lopes da Fonseca-António de Oliveira Salazar-Jollo
Namorado de Aguiar- Lui» António de Maqalhãee Cor-
reia-c-Femando Augusto Bramco=s João Antunes Gui-
marde8-Eduardo Augu8to Marquee-« Gustavo Cordeiro
Ramos- Henrique Linharee de Lima.
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Dlinistério da Guerra - Repartição do Gabinete do Dlinistro

Decreto n.O 19:234

Tendo-se reconhecido que o regulamento da Escola
Prática de Cavalaria, aprovado pelo decreto com fôrça de
lei n. o 18:916, de 8 de Setembro de 1930, contém ine-
xactidões;

Considerando portanto que se torna necessário re-
mediar tal inconveniente;

Usando da faculdade que me confere o n,o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." '12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta doa-Mi-
nistros de todas as Repartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os artigos 54.0 e 56.0 do regulamento da
Escola Prática de Cavalaria, aprovado por decreto
n." 18:916, de 8 de Setembro de 1930, passam a ter a
seguinte redacção:

Artigo 54.0 O pessoal que constitui o quadro orgâ-
nico (pessoal permanente da Escola Prática de Ca-
valaria) será abonado dos seguintes vencimentos:

1. o Oficiais: sôldo, gratificação de serviço e gra-
tificação de comando ou comissão constante da ta-
bela I anexa a êste decreto.

Os oficiais que exerçam funções de comando ou
direcção superior e os instrutores vencem gratifi-
cação escolar, constante da tabela II anexa a êste
decreto; os restantes oficiais vencem gratificação de
guarnição como se estivessem arregimentados em
Lisboa.

2. o Praças de pré: vencimentos como se estives-
sem arregimentadas e as gratificações constantes da
tabela III.

Artigo 56.0 Os oficiais e sargentos mandados
prestar serviço eventualmente na Escola Prática de
Cavalaria serão abonados dos seus vencimentos
normais, sendo a gratificação de comando ou co-
missão a estabelecida na tabela 1. Os que tiverem
mudança de residência vencerão ajuda de custo nos
primeiros sessenta dias e nos dias seguintes vence-
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rão gratificação de guarnição. Se forem substituir
oficial ou sargento que faça parte do quadro orgâ-
nico da Escola terão direito ao abono de gratifica-
ção escolar se exercerem funções de instrutor; de
contrário vencerão gratificação de guarnição.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govõrno da
República, em 13 de Janeiro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - Ant6nio Lopes Mateus - Luis Maria
Lopes da Fonseca-Antómo de Oliveira Salazar- João
Namorado de Aguiar-Luis Ant6nio de Ma.galht1es Cor-
reia-Fernando Augusto Branco-Jot1o Antunes Gui-
marães - Eduardo Augusto Marques - Gustavo Cordeiro
Ramos- Henrique Linhares de Lima.

TABELA I

Gratificação de comando ou comissão

Cargo Importânolas
menaaís

Comandante. . . . . . • . • . • • • . • . • • .
Segundo comandante e comandante do G. E. D. •
Comandante do G. E. L e director das instruções ••
Comandantes de esquadrão, ajudante, subalternos dos
esquadrões e tesoureiro do conselho administra-
tivo •............••

Capitães desempenhando outros cargos
Subalternos em qualquer cargo • . . .

120!500
90",00
90100

Lisboa, 13 de Janeiro de 1931.- O Ministro da Guerra,
Joilo Namorado de Aguiar.
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TABELAI!
Gratificação escolar a oficiais

Funçlles Importâncias
mensais

Comandante. . . . . • . • • . . . • • . • .
Segundo comandante (comandante do G. E. D.) .
Comandante do G. E. L (director das instruções)
Comandante de esquadrão
Instrutores . . . . • .
Instrutores auxiliares . .

360100
300'00
300~00
270~00
240100
210,00

Lisboa, 13 de Janeiro de 1931.-0 Ministro da Guerra,
João Namorado de Aguiar.

TABELA III
Gratificação escolar a praças

Importâncias
diárias

Sargentos ajudantes e equiparados . . .
Primeiros sargentos e equiparados . • •
Segundos sargentos e equiparados. • . .
Primeiros e segundos cabos e equiparados
Soldados que não recebam outra gratifieação especial

por serviços que desempenham . . . .. ...
Primeiro ou segundo cabo ou soldado quarteleiro ou

fiel de armazém . . • . . • . . • . . • . • . .

3~503~OO
2,50
~75
~50

1$50

Lisboa, 13 de Janeiro de 1931.-0 Ministro da Guerra,
João Namorado de Aguiar.
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llinistério do Interior - Repal'li~ão do Gabinete do lliuistro

Decreto n." 19:315

Tendo-se reconhecido a necessidade de, embora com
carácter provisório, estender também ao arquipélago da
Madeira as atribmções actualmente cometidas ao de-
legado especial do Governo da República no arquipélago
dos Açõres ;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi.
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É instituído o cargo de delegado eSP!lJlial
do Governo nas ilhas adjacentes, com todos os poderes
e atrlbutções que, em relação ao arquipélago dos Açôres,
continha o decreto n. o 15: 118, de fi de Março de 1928.

Art. 2.0 O delegado especial do Govêrno e o pessoal
militar que o acompanhe, emquanto permanecerem no
distrito do Funchal, perceberão as ajudas de custo n." 1,
aumentadas de 50 por cento, e sem dedução alguma,
pagas pelo Ministério da Guerra.
§ único. O pessoal civil terá as respectivas ajudas de

custo, aumentadas de 50 por cento, e que serão liqui-
dadas pelo Ministério do Interior.

Art. 3.0 O cargo agora instituído regular-se há pelo
citado decreto n.? 15:118, com as modificações pelo pre-
sente decreto introduzidas, aplicando-se em todo o arqui-
pélago da Madeira o que no decreto n.? 15:118 era esta-
belecido em relação aos Açõres.

Art. 4.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com forca
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 6 de Fevereiro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCARDE
FRAGOSOOARM.ONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida Eu-
sébio-António de Olicetra Salazar-Júlio Alberto de
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Sousa Schtoppa de Azevedo-Luis António de Magalhtles
Correia - Fernando Augusto Branco - João Antunes Gui-
martles-Armindo Rodrigues Monteiro- Gustavo Cor-
deiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

Decreto n.s 19:316

Usando da faculdade que me confere o n. ° 3.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É nomeado para desempenhar o cargo de
delegado especial do Governo da República nas ilhas adja-
centes o chefe do distrito de recrutamento e reserva n. ° 22,
coreael .de infantaria Feliciano António da Silva Leal.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir
publicar c correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 6 de Fevereiro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira~António Lopes ~Mateus-José de Almeida Eu-
sébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo-Luís António de .Magalhães
Correia-Fernando Augusto Branco-Jotlo Antunes Gui-
marães - Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo C01'-
detro Ramos-Ilenrique Linhares de Lima.

~Iinistério das Finanças - Secretaria Geral

Decreto n.· 19:468
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de 1926,
por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto com fõrça
de lei n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta
dos Ministros de todas as Repartições: hei por bem
decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A aposentação obrigatória por determina-
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ção do Ministro competente só pode ter lugar nos casos
seguintes:
1.o Por o funcionário ter atingido o limite de idade le-

gal, nos precisos termos do decreto n." 16:563, de 2 de
Março de 1929;

2. o Por incapacidade motivada pela demência incurável;
3. o Por castigo imposto ao funcionário em processo

discíplinar de que não resulte a pena de demissão, em
qualquer das seguintes hipóteses:

a) Incapacidade moral;
b) Incompetência profissional;
c) Alcoolismo incorrigível.
§ 1.0 Ao funcionário punido, em processo disciplinar,

coro qualquer das penas dos n,os 8.0 e 9.0 do artigo 6.°
do regulamento disciplinar dos funcionários civis, de 22
de Fevereiro de 1913, pode ser imposta a aposentação,
por determinação ministerial, se não houver vaga onde
possa ser colocado, independentemente de inspecção mé-
dica e qualquer que seja a idade do funcionário, desde
que tenha mais de quinze anos de serviço.
§ 2.° O Ministro competente poderá, por sua inicia-

tiva, mandar submeter à junta médica da Caixa Geral
de Aposentações o funcionário que, embora em serviço
efectivo, se mostre incapaz de trabalho continuo e útil
por motivo de deficiência de saúde, a fim de se averi-
guar se o seu estado físico é incompatível com o exercí-
cio das respectivas funções, procedendo-se neste caso à
aposentação.
§ 3.° Só será imposta a aposentação nos casos pre-

vistos nos n.OS 2.° e 3.° e suas alíneas do presente ar-
tigo e na hipótese do § 2.° quando o funcionário tenha
já adquirido o direito à aposentação.
§ 4.° Nos processos disciplinares instaurados nos ter-

mos das alíneas a), b) e c) do n.? 3.° do presente artigo
poderá ser aplicada, cumulativamente com a aposenta-
ção, outra penalidade que as circunstâncias em que se
tiver verificado a infracção aconselharem.
§ 5.° Se o funcionário a quem for imposta a aposen-

tação tiver cotas em divida à Caixa Geral de Aposen-
tacões, será a respectiva importância descontada, pela
totalidade, na primeira pensão que fôr abonada, não
podendo no emtanto esta por efeito do desconto ficar re-
duzida a menos de 50 por cento.

Se o desconto a fazer nesta conformidade não fõr
suficiente para integral pagamento do débito, far-se hão
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nas pensões seguintes tantos descontos, dentro do limite
indicado, quantos os necessários para aquele fim.
§ 6.0 O funcionário a quem fõr imposta a aposentação

passará à situação de inactividade até ser publicado o
despacho fixando a respectiva pensão, com pensão pro-
visória correspondente ao número de anos que lhe foram
fixados para a aposentação, paga pelo respectivo Minis-
tério.

Art. 2.0 O disposto neste decreto substitui o precei-
tuado no artigo 9.0 do decreto n. o 16:669, de 27 de
Março de 1929, e revoga o decreto n." 16:116, de 7 de
Novembro de 1928, e demais legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 16 de Março de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARM:ONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira SaZazQ1'- Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Aeevedo-s-Luie António
de Maqolhãe« Correia - Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimarãee - Armindo Rodrigues ..I.1fon-
teiro- Gustavo Cordeiro Ramos-Henrique Linhares de
Lima.

Ministério (las Colónias - Direcção Geral Ililitar das Colónias

Deoreto n.· 19:512

Considerando que a situação das praças europeias que
nas colónias se encontram cumprindo penas de deporta-
ção militar é precisamente igual à dos mais degredados,
pelo que não é justo que se deixem estabelecer situações
que representem regimes de favor que, nproveitando a
uns, se neguem a outros;

Considerando que, apreciado à luz dêste critério, o
artigo 26.0 do decreto n,o 12:393, que permite às pra-
ças referidas virem à metrópole sempre que nesse sen-
tido se pronunciem as juntas de saúde, aparece de duvi-
dosa equidade;
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Atendendo a que o regresso à metrópole para o que
está cumprindo penas nas colónias ou que para elas foi
transferido por motivo disciplinar, além de dispendio-
sissimo, é contra-indicado pela sciêneia penal;

Atendendo a que é necessário coibir o abuso que se
está dando, de virem à metrópole grande número dê
praças deportadas, por motivo de doença e com passa·
gens pagas pelo Estado, algumas das quais nem um ano
chegaram a estar nas colónias, o que as coloca em con-
dições de vantagens superiores às dos próprios funcio-
nários civis ou militares que nas mesmas servem;

Atendendo ainda a que as mesmas praças podem, em
pontos saüdáveis das colónias onde se encontram, re-
temperar a sua saúde, quando abalada;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do diãposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928:

Hei por bem, sob proposta dos Ministros de todas as
Repartições, decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artig-o 1.0 As praças de pré do exército e da armada
que estiverem nas colónias cumprindo a pena de depor-
tação ou que para elas tenham sido transferidas nos ter-
mos do regulamento disciplinar ou no do artigo 46.0 do
Código de Justiça Militar, e que pela junta de saúde fo-
rem julgadas incapazes do serviço militar, continuarão
nessas colónias adidas a qualquer unidade, estabeleci-
mento ou repartição militar que tenha a sua sede em lo-
calidade saüdãvel, desempenhando o serviço que fõr
compatível com o seu estado físico, até ultimarem a pena
li. que tiverem sido condenadas ou o tempo de serviço a
que são obrigadas.

Art. 2.° Os funcionários que nas colónias autorizarem
e requisitarem passagens de vinda à. metrópole para os
militares que estiverem nas condições do artigo ante-
rior, antes do terem terminado o cumprimento da pena
de deportação ou completado o tempo de serviço a que
são obrigados a servir ali, ficam responsáveis pelo paga-
mento dessas passagens e das de regresso à. colónia, sem
prejuízo do procedimento disciplinar em que possam ter
incorrido.

Art. 3.° Os militares a que se refere o artigo 1.0,
actualmente na metrópole por terem vindo das colónias
por opinião da junta de saúde, e os que à data dêste
decreto venham em viagem para a metrópole sem que
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tenham terminado a pena de deportação a que haviam
sido condenados ou completado o tempo de serviço efec-
tivo a que são obrigados em virtude do disposto no
regulamento de disciplina militar e do artigo 46.0 do
Código de Justiça Militar, deverão ter os seguintes des-
tinos:
1.o Aqueles a quem faltem mais de 365 dias para

terminar o cumprimento da pena de deportação a que
tiverem sido condenados ou o tempo de serviço a que
eram obrigados regressarão à colónia onde se encon-
travam, sendo-lhes aplicável o disposto no artigo 1.0, e
serão julgados no tribunal militar da colónia no caso de
terem auto de corpo de delito pendente na metrópole
ou na colónia, e que deva ter seguimento. Os autos de
corpo de delito que tenham sido levantados na metró-
pole serão enviados ao governador da colónia, que pro-
cederá nos termos do artigo 429.0 do Código de Justiça
Militar. Estando o processo com despacho para sumário
o governador da colónia procederá como se liste não ti-
vesse sido lançado;

2.0 Aqueles a quem faltarem 365 dias ou menos se-
rão transferidos imediatamente para o Depósito Discipli-
nar e ali completarão o tempo que lhes faltar para o
cumprimento da pena ou o tempo de serviço a que esti-
verem obrigados, respondendo nos tribunais do Govêrno
Militar de Lisboa os que tiverem pendente auto de corpo
de delito que deva ter seguimento, quer tenha sido le-
vantado na metrópole quer na colónia. Os autos levan-
tados nas colónias serão remetidos ao governador mili-
tar de Lisboa, que procederá, nos termos do artigo 429.0
do Código de Justiça Militar, como se o governador da
colónia não tivesse lançado despacho para se proceder a
sumário.

Art. 4.0 É revogado o artigo 26.o do decreto n,o 12:393,
de 27 de Setembro de 1926, e o disposto no decreto
n." 16:421, de 26 de Janeiro de 1929, e toda a demais
legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 25 de Março de 1931.- ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Domingos .Augusto .Alves da
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Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto
de Sousa Scbiappa de Azevedo - Luís António de Ma-
galhtles Correia - Fernando Augusto Branco - João An-
tunes Guimarl1es - Armindo Rodrigues Monteiro - GU8-
tavo Cordeiro Ramos - Henrique Unhares de Lima .

.lIinislério da Guerra - 3.:1. Direcção Geral - 3. a Repartição

Decreto n.O 19:539

Tornando-se necessário fixar qual a classe de mobili-
zação a que ficam pertencendo os soldados recrutas
encorporados no corrente ano que, nos termos do de-
creto n.? 19:399, de 28 de Fevereiro de 1931, foram
dispensados de servir no. exército activo e imediatamente
inscritos nas tropas da reserva activa; .

Considerando que essa fixação deve ser feita por forma
a conciliar os direitos legitimamente adquiridos ao abrigo
do decreto D.

O 19:399 com a necessidade de evitar que
os dispensados fiquem, no caso de uma convocação de
classes, em situação de excepcional favor relativamente
à dos restantes camaradas da sua classe, e até de ou-
tros;
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-

tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, sob proposta do Ministro da Guerra:
Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Os soldados recrutas dispensados do ser.

viço do exército activo, nos termos do decreto n,o 19:399,
'de 28 de Fevereiro de 1931, serão, para todos os efeitos
legais, considerados durante o ano de 1931 como per-
tencendo à classe encorporada em 1927, em 1932 à de
1928, em 1933 à de 1929, em 1934 à de 1930 e em 1935
à de 1931, reingressando por esta forma na classe de
1931 e nela ficando definitivamente integrados a partir
de 31 de Dezembro de 1934.
Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Dado nos Paços do Govêrno da República,
em 31 de Março de 1931.-ANTÓNlO ÓSCARDE FRA-
GOSO CARMONA-Júlio Alberto de Sousa Schiappa de
Azevedo.
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res e civis no arquipélago da Madeira, a coberto de uma
rebelião;

Considerando que, em face do grave atentado come-
tido contra a vida, a liberdade e os bens dos cidadãos,
o Govêrno entende que é do seu dever, sem mais delon-
gas, castigar os responsáveis, à medida que fõr tomando
conhecimento dos seus delitos;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.0 do docreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. o 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos'
Ministros de todas as Repartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 São demitidos dos postos e lugares que
ocupam no exército e na marinha ou no funcionalismo,
e privados de todas as honras, vencimentos, garantias e
direitos que estejam usufruindo, os indivíduos que se ti-
verem, tiverem sido ou vierem a ser investidos no exer-
cício de funções militares ou civis na Ilha da Madeira,
sem nomeação do Govêrno da República, considerando-
-se desde a data do presente decreto colocados à. dispo-
sição do Governo, sem prejuízo da responsabilidade que
venha a caber-lhes em processo organizado conforme a
lei.

Art. 2.° Os Ministros das respectivas pastas, por de-
creto, darão execução ao disposto no artigo anterior, à
medida que forem tendo conhecimento de factos a que
seja aplicável.

Art. 3.0 Nos cinco dias imediatos à publicação de
qualquer decreto do demissão, referido no artigo ante-
rior, poderá qualquer indivíduo por êle atingido entre-
gnr-se ü legítima autoridade da República e provar que
o presento decreto não lhe é aplicável.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nele se contém.

O~ Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em "{ de Abril de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveim-António Lopes Mateus-José de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António de
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•
Magalhêles Correia - Fernando Augusto Branco - Joilo
Antunes Guimarães - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

Decreto n.O 19:568

Havendo necessidade de enviar ao arquipélago da Ma-
deira forças de terra e mar destinadas a sufocar a re-
belião militar que se deu na cidade do Funchal;

Considerando que se torna necessário fixar aos ofi-
•ciais e praças que façam parte dessas fôrças as ajudas
de custo, subsidios e outros vencimentos suplementares
que lhes devem ser abonados;
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-

tigo 2.0 do decreto n. o 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n,? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Os oficiais e sargentos e seus equiparados

do exército que fazem ou venham a fazer parte dos con-
tingentes que vão operar no arquipélago da Madeira,
com o fim de sufocar a rebelião militar ali existente,
receberão, além de todos os vencimentos a que têm di-
reito quando em serviço de guarnição na capital, a .ajuda
de custo a que se refere o. decreto n.? 9:799, de 14 de
Junho de 1924:, acrescida de 50 por cento ..

Art. 2.° Aos oficiais é sargentos da armada que fa-
çam parte das fôrças destinadas no mesmo fim será abo-
nado, além dos subsídios e auxílio para rancho a que
têm direito, quando em serviço nas ilhas adjacentes,
conforme a sua situação, mais 50 por cento dos referi-
dos vencimentos.

Art. 3.0 Aos cabos e soldados e seus equiparados do
exército será abonado, além de todos os seus vencimen-
tos de guarnição na capital, o subsídio diário de 1~50,
quando casados ou sejam o amparo da familia, e de 1~,
quando solteiros sem encargos de familia.

Art. 4.0 As praças da armada de graduação inferior
a segundo sargento serão abonados subsídios iguais aos
mencionados no artigo anterior.

Art. 5.° Estes abonos terão lugar desde o dia da par-
tida até ao da chegada ao continente.

Determina-se portanto a todas as autoridades :.t quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça



l.· Série ORDEM DO EX~RCITO N.- 4 179

de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 7 de Abril de 1931.--ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo -Luis António de
]Jfagalhães Correta-Fe1'nando Augusto Branco- João
Antunes Guimar{les - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Oordeiro Ramos=: Henrique Linhares de Lima.

Decreto n.s 19:569

Atendendo ao muito quo interessa ti, tranqüilidade e
segurança pública na Ilha da Madeira fazer terminar
prontamente o estado actual de insu bordinação em que
se encontra parte da guarnição militar da referida Ilha;

Considerando que 0- Govêrno da República deseja
quanto possível evitar prejuízos de vidas e bens à pací-
fica população da Ilha, estranha ao atentado contra a
ordem pública ali perpetrado; mas

Considerando que tem o Govêrno de agir com a ener-
gia que as circunstâncias reclamam;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decrete
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São fechados a toda a navegação e comércio

os portos do arquipélago da Madeira e proibida toda a
comunicação dos seus habitantes com o exterior.

§único. Exceptua-se o caso de necessidade, reconhe-
cida pelo delegado especial do Govõrno nas ilhas adja-
centes, da entrada e saída de navios de guerra ou mer-
cantes para refúgio ou evacuação de súbditos estran-
geiros.

Art. 2.° A violação do preceituado no artigo anterior
será julgada a bordo de um dos navios empregados nas
operações militares, imediatamente após a sua verifica-
ção, por um tribunal constituído por três oficiais nomea-
dos pelo comandante das fõrças enviadas para restabe-
lecer a ordem no arquipélago da Madeira e punida com
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as penas preceituadas nos artigos 243. o e 244.0 do Có-
digo de Justiça Militar conforme se trate de um oficial
da marinha mercante ou de qualquer outro indivíduo.
§ 1.0 O julgamonto efectuar-se há pela verdade sa-

bida, sem obediência a fórmulas especiais de processo,
podendo os acusados nomear de entre os oficiais da
fôrça em operações um que tome a sua defesa perante o
tribunal.
§ 2.0 O presidente do tribunal nomeará promotor de

justiça um oficial que faça parte das mesmas fôrças.
§ 3.0 Serão sempre ouvidas as testemunhas que pre-

senciarem a, violação.
Art. 3.0 A exportação e importação de armas e muni-

ções serão aplicáveis as penas do artigo 2.° do decreto
n. ° 19:143, de 19 de Dezembro de 1930.

Art. 4.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do prosente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, cm 7 de Abril de 1931.-ANTóNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO OAmWNA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira -António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio - António de, Oliveira Salazar - Júlio Alberto
de Sousa Schiappa de Azevedo-Luís António de Ma-
galhães Correia- Fernando A11gl1stOBranco - João An-
tunes Guimarães - Armindo Rodrigues Monteiro - Gus-
tavo Cordeiro Ramos -llenrique Linhares cleLima.

llillislrrin ilu (iU"ITil- ;;,a Il"parli~iío lia Uirl'c~âll (I"I'al da Clllllill,ilidilllt l'úhli,'a

Decreto n.O 19:576

Considerando que se torna indispensável reforçar di.
versas dotações do orçamento do Ministério da Guerra
para o corrente ano económico;

Considerando que a totalidade correspondente à soma
das importâncias que reforçam aquelas dotações podo
ser anulada no referido orçamento;

Oonsiderando que se torna necessário inscrever no
mesmo orçamento a verba destinada ao pagamento de
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diversas despesas do Depósito Geral de Fardamentos,
correspondente à receita prevista proveniente da venda
de artigos incapazes;

E atendendo ii. conveniência de modificar algumas ru-
bricas do mencionado orçamento;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n. ° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra

para o ano económico de 1930-1931 são autorizadas as
modificações abaixo descritas, somando 16:394.627805
os reforços de verbas e as correspondentes anulações
designadas neste artigo:

..
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Art. 2.° No orçamento geral do Estado para o ano
económico de 1930-1931 é inscrita a verba de 1:085.0006,
pela forma que segue:

No orçamento das receitas do Estado, capítulo 4.0
«Taxas-Rendimentos de diversos serviços», artigo 113.0
«Propriedades militares e diversas receitas» :

«Receitas do Depósito Geral de Far-
damentos provenientes da venda
de artigos incapazes. . . . 1:085.000t$00»

No orçamento do Ministério da Guerra, capítulo 6.0
«Armas e serviços técnicos» :

«Depósito Geral de Fardamentos

Artigo 158. O_A- Encargos administrativos:

1) Outros encargos:

Despesas a efectuar em
conta do receitas arre-
cadadas Ca) . • . • . 1:085.000t$00»

Art. 3.0 fjste decreto entra imediatamente em vigor
e revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nele se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 9 de Abril de HJ31. - AN'rÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSO CAmWNA - Dominqos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Luís António
de Maqalhãe» Correia - Fernando Augusto Branco - João
Antunes Gutmarães - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos -Ilenrique Linharee de Lima.

(a) O conselho administrativo do Depósito Geral de Farda-
mentos entregará mensalmente as receitas nos cofres do Estado.
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Pn'sillêllria dn 1IillistÍ'rio

Decreto n.· 19:579

Usando da faculdade que me confere o n. o 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12~740, de 26 de Novembro de
1926. por fôrça do disposto no artigo 1. o do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer con:o lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E extensivo a todo o arquipélago dos A<;:ô-
res o determinado no artigo 2.0 do decreto n." 19:559,
de 6 de Abril corrente.

Art. 2.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 13 de Abril de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-·Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio- António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto
de Sousa Scliiappa de Azeved~ - Luis António de Na-
galhães Correia==Fernando Augusto Branca-e-João An-
tunes Guimarães - Armindo Rodrigues ltIonteiro - Gus-
tavo Cordeiro Ramos- Henrique Linhares de Lima.

lIinistério da Gucrra-neparli~iio do Gahill~tc do lIinislrll

Decreto n.· 19:589

Pelo decreto com força de lei n.? 19:234, de 13 de
Janeiro do corrente ano, foi dada nova redacção aos
artigos 54.0 e 56.0 do regulamento da Escola Prática
de Cavalaria, aprovado por decreto n.? 18:916, de 8 de
Setembro de 1930, e tendo-se feito, certamente por lapso,
menção no referido artigo 56.0 somente dos sargentos,
em vez do se inclufrem também as restantes praças de
pré que eventualmente vão prestar serviço na referida
Escola;
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Oonsiderando que pelo artigo 11.° 0.0 decreto n. 015:955,
de 15 de Setembro de 1928, todas as praças de pré em
serviço em qualquer estabelecimento militar de instrução
têm direito ao abono da gratificação escolar respectiva,
quer façam ou não parte do quadro permanente dos re-
feridos estabelecimentos;

Considerando que êste mesmo decreto (n.? 15:955) era
aplicável à Escola Prática de Cavalaria antes da publi-
cação do seu recente regulamento; .

Oonsiderando que desta diferença de tratamento re-
sulta flagrante desigualdade que redunda em prejuízo
das praças que eventualmente prestam serviço na Escola
Prática de Oavalaria, tam intensivo como aquele que é
prestado por aquelas que pertencem ao quadro perma-
nente da mesma Escola;

Oonsiderando portanto que se torna necessário reme-
diar tal inconveniente;

Usando da faculdade que me confere o D.O 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fórça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 U artigo 56.0 do regulamento da Escola

Prática de Cavalaria, aprovado por decreto n.? 18:916,
de 8 de Setembro de 1930, alterado por decreto n. 019:234,
de 13 de Janeiro de 1931, passa a ter a seguinte re-
dacção:

Artigo 56.° Os oficiais, sargentos e outras praças
mandados prestar serviço eventualmente na Escola
Prática de Cavalaria serão abonados dos seus venci-
mentos normais, sendo a gratificação de comando
ou comissão a estabelecida na tabela r. Os que ti-
verem mudança de residência vencerão ajuda de
custo nos primeiros sessenta dias e nos dias se-
guintes vencerão gratificação de guarnição. Se forem
substituir oficial ou sargento que faça parte do qua-
dro orgânico da Escola terão direito ao abono de
gratificação escolar, se exercerem funções de instru-
tor; de contrário vencerão gratificação de guarni-
ção.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 14 de Abril de 1931. -ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA- Domingos Augusto Alves
da Costa Olioeira=: António Lopes Mateus=: José de
Almeida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiapp« de Azevedo - Luis António
de Magalhães Correia - Fernando Augusto Branco-
João Antunes Outmarães - Armindo Rodrtque« }J!1on-
teiro - Gustavo Cordetro Ramos -_ Ilem'ique Linhares
de Lima.

Prcsitlellcia 110 llillis!l'l'io

Decreto n,v 19:594

Usando da faculdade que me confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2." do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, do 9 do Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartíções : hei por bem decre-
tar, para valer como lei, o se~uinte:

Artigo 1.0 São extensivas aos portos das Ilhas de
S. Miguel e 'I'ercoira, dos Açôres, as disposições do de-
croto n. o 19:568, de 7 de Abril corrente.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem o
conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mil', publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 10 do Abril de 1931. -ANTÓNIO ÓSCAR
DJ;"; FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Olioeira=s Anumio Lopes .J.l-Iateus-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira S alazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luís António
de lJ1agalhães Correia-Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimarães - Armindo Roelrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares ele
Lima.
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Deoreto n.O 19:595

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 20 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo LOAs disposições do decreto n. ° 19:567, de 7
de Abril corrente, são extensivas a todo o território da
República e aplicam-se também a todos os funcionários
do Estado e dos corpos administrativos, E' ainda aos que,
em qualquer situação do exército, da marinha ou do fun-
cionalismo, por actos ou factos prestem ou tenham pres-
tado adesão ou apoio de qualquer espécie, ou de qualquer
forma exortem ou tenham exortado 11prática de actos de
rebelião, insubordinação ou revolta contra o Govêrno da
República.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presento decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 10 do Abril de 1931.- ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OARlIfONA -- Dominqos Augusto Alves da
Costa Oliveira-António Lopes Mllteu.9-José de Almeida
Eusébt» - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto
de Sousa Schiapp« de Azevedo - Luis António de :Maga-
lhãee Correia _:_Fernando Auousto Branco -João An-
tunes Guimarães - Armindo Eod.riqnee Monteiro - Gus·
tavo Cordeiro Ramos - Henrique Liuhares de Lima.

'IIillislério da Guerra - P llirecçãe Geral- P nq!arli~áo

Decreto n.· 19:598

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 1:!:740, de 2G de Novembro de
1926, por fôrça no disposto no artigo 1.0 do docroto
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n. o 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta doa
Ministros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os oficiais e aspirantes a oficial que não
obtenham aproveitamento no tirocínio que fazem nas es.
colas práticas após a saída 'da Escola Militar e Escola
Central de Sargentos, quando a falta de aproveitamento
não seja devida a motivos de fõrça maior estranhos à
sua vontade, indemnizarão a Fazenda Nacional da imo
portãncia correspondente à alimentação e alojamento que
durante o tirocínio lhes forem fornecidos por conta do
Estado.

Art. 2.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Art. 3. o Fica revogada a legialação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da Repú-
blica, em 15 de Abril de 1931.- ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA- Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus - José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira fialazar- Júlio Alberto de
Sousa Scluappa de Azevedo-Luís António de ]yfagalhêles
Correia - Fernamdo Augusto Branco - João Antunes
Guimarães - Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo
Oordeiro .Ramos -Henrique Linhares de Lima.

~[inislério da Guerra - RepaJ'li~ão do Gabinete do Ilinislro

Decreto n.O 19:607

Convindo introduzir algumas alterações ao decreto
n.? 17:467, de 15 de Outubro de 1929;

Usando da faculdade que me confere o n," 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n," 12:740, de 2G de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 do Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem decretar:
Artigo 1.0 Os parágrafos e números dos artigos 16.0,
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17.°, 21.° e 23.° do regulamento do campeonato do ca-
valo de guerra passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 16.° . . . . . . . . . . . . .
N.? 2.° Através do campo ou-hipódromo com 20

a.25 obstáculos (Cross-count1'Y), 8 quilómetros, apro-
ximadamente, a fazer com a velocidade mínima de
450 metros por minuto, ou seja em dezassete minu-
tos e quarenta e seis segundos.

N.? 4.° Steeple, 4 quilómetros, aproximadamente,
a fazer com a velocidade mínima de 600 metros por
minuto, ou seja em seis minutos e quarenta segun-
dos.
§ 4. ° A chegada e partida de cada parte do per-

curso da 2.a' prova serão reguladas a cronóme-
troo

Artigo 17.° Esta prova consta de um percurso de
12 obstáculos, numa extensão aproximada de 1:500
metros, a fazer com a velocidade de 375 metros por
minuto, e é destinada a mostrar que QS cavalos que
nela se apresentam conservam no dia seguinte a
um esfõrço grande a flexibilidade, energia e fran-
queza indispensáveis a todo o cavalo de guerra.
§ 1.0 Os obstáculos serão à escolha do júri, todos

sem taquet e com grande frente, devendo pela sua
construção aproximar- se do fixo o mais possível,
sem contudo serem fixos.

Artigo 21. ° . . . . • . . . . . . . . . • •
§ 1.0 No Steeple um benefício de 2 pontos será

dado para a velocidade de 624 metros por minuto,
na qual se fazem os 4:000 metros em 6 minutos e
25 segundos, e seguidamente por cada 5 segundos
ganhos conforme indica a tabela junta.
§ 2.0 No Oross um benefício de 2 pontos será

atribuído à velocidade de 477 metros por minuto,
na qual se fazem os 8:000 metros em 16 minutos e
46 segundos, e seguidamente por cada 10 segundos
ganhos conforme a tabela junta.
§ 3.0 O máximo bonefícío que se pode obter no

Steeple é de 20 pontos, o que corresponde à velo-
cidade de 706 metros por minuto.
§ 4.0 A máxima beneficiação que se pode obter

no Croee é de 44 pontos, o quo corresponde à velo-
cidade de 602 metros por minuto.
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Tabela de beneficiação para a prova de ..8teeple»

Velocidade Ganho em poutos,
por minuto

'I'empo !fasto
coefloiente compreendido

Metros Pontos

600 6m,40s O
624 6 ,25 2
632 6 ,20 4
640 6 ,15 6
649 6 ,10 8
658 6 , 5 10
667 6 12
676 5,55 14
686 5,50 16
695 5,45 18
706 5,40 20

Além destas velocidades não há beneâciaçãe al-
guma.

Tabela de beneficiação para a prova de aCrossll

8:000 metros em 17m e 46' - 450 metros por minuto

Velooidade • Ganho em pontos
por minuto

'rempo gasto coefloiente compreendido

Melros Pontos

450 17ID,46s O
477 16 ,46 2
482 16 ,36 4
487 16 ,26 6
492 16 ,16 8
497 16 , 6 10
502 15 ,56 12
507 15 ,46 14
512 15 ,36 16
518 15 ,26 18
524 15 ,16 20
530 15 , G 22
536 14,56 24
542 14 ,46 26
548 14,36 28
554 14 ,26 30
560 14,16 32
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Velocidade
por minuto

Tempo gasto
Ganho em pontos

coellclente compreendido

PontosMetros

567
574
581
588
595
602

14m, 68

13 ,56
13 ,46
13 ,36
13 ,26
13 ,16

34
363840
4~
44

Além destas velocidades não há beneficiação al-
guma.

Tabela de penalização dos obstàculos do "Cross» e do «Steepla»

Uma paragem, recusa ou furta
em qualquer obstáculo. . . 2 pontos.

• Duas paragens, recusas ou fur-
tas no mesmo obstáculo . . 6 pontos.

Três paragens, recusas ou fUI'-
tas . . . . . . . . . 10 pontos.

Quatro paragens, recusas ou
furtas. . . . . . . . . . 14 pontos.

Cinco paragens, recusas ou fur-
tas . . . . . • . . . . . 18 pontos.

Seis paragens, recusas ou fur-
tas . • . . . . . . . . . Desclassificação.

~rro do percurso de que o IAutomàticamen-
concorrente se aperceba e te penalizado
emende . . . . . . . .. pelo tempo.

Todo o êrro de percurso que
não seja rectificado pelo con-
corrente ou a falta de trans-
posição de qualquer obstá-
culo. • . • Desclassificação.

Artigo 23.0 • • • • • • • •

§ 2.0 Todas as faltas serão reduzidas a pontos,
conforme a tabela junta:

Queda do cavaleiro • 10 pontos.
3. a recusa, paragem ou furta

no mesmo obstáculo ou
durante o percurso . . . Desclassíficação,
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3. a defesa na pista e fora dos
obstáculos. . . . . . .

2. a recusa, paragem ou furta
no mesmo obstáculo ou
durante o percurso . • .

2. II defesa na pista e fora dos
obstáculos . . . . . . .

Obstáculo derrubado com as
mãos .•.......

Obstáculo derrubado com os
pés. . . . . .

Anteriores na vala . . . .
Posteriores na vala . . . .
1.a recusa, paragem ou furta
1.a defesa na pista e fora dos

obstáculos. . . . . . .

Desclassificação.

6 pontos.

6 pontos.

2 pontos.

1 ponto.
:3 pontos.
1 ponto.
2 pontos.

2 pontos.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Govêrno da República, 17 de Abril
de 1931. -ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSOCARlIIONA-
Júlio Alberto de Sousa Schtappa de Azevedo.

~Iillislério da Gucrra- 3.a Direcrão Geral- f.a Ilcllarlitão" ' ,

Decreto D.· 19:616

Considerando que o regulamento constante do decreto
n." 14:983, de 3 do Fevereiro de 1928, tem um carácter
provisório e de experiência de novos processos de ensino,
aplicados ao curso do estado maior, aliás coroados do
melhor êxito;

Considerando que, posteriormente à sua publicação,
tem sido publicada matéria legislativa que modifica em
alguns pontos profundamente êsse regulamento, princi-
palmente a que consta do decreto n.? 18:125, de 24 de
Março de 1930;

Considerando que a técnica do serviço do estado maior
precisa ser lntimamcute conhecida de um número impor-
tante de oficiais, embora estranhos àquele serviço, que
terão em campanha de manter com êle estreitas relações
de serviço ;

Considerando que a boa eficiência do ensino no curso
do estado maior está dependente muito directamente das
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condições materiais do seu funcionamento, da relação
entre o número de alunos e o número de professores que
constituem o seu quadro docente, o qual é necessária-
mente pequeno, e dos recursos orçamentais disponíveis
para os trabalhos escolares, principalmente para os de
campo;

Considerando que as circunstâncias atrás citadas são
limitadoras do número de alunos a admitir à freqüência
do curso, mas que se deve no emtanto procurar que a
sua freqüência corresponda às necessidades do recruta-
mento de oficiais do serviço do estado maior, sendo
quanto possivel oriundos de todas as armas;

Considerando a conveniência de modificar a forma de
classificação dos oficiais alunos do curso do estado maior
em ordem a torná-la mais adequada à sua categoria dis-
cente;

Considerando que essa classificação deve resultar da
apreciação não eó das provas escolares dos alunos, mas
também de certas qualidades que muito interessa consi-
derar no recrutamento de oficiais que se destinam a um .
serviço tam importante como o do estado maior;
Considerando que, para êsse efeito, os professores de-

_vem conhecer dia a dia os seus alunos, para o que o con-
tacto com estes se dew estabelecer desde que façam a
sua apresentação inicial no curso, antes mesmo de come-
çarem a freqüentá-lo ;

Considerando qne os alunos do curso do estado maior
devem começar a freqüência deste conhecendo já direc-
tamente o material em uso nas diferentes armas e as
suas possibilidades técnicas;

Considerando que subsistem os considerandos e maté-
ria legislativa do decreto n.? 14:983, de 3 de Fevereiro
de 1928, quanto a preparatórios anteriores à frequência
do curso, quanto à concessão de licenças especiais para
estudos, quanto à organização do curso, quanto ao 1'0-
crutamento de professores e seus vencimentos, e quanto
aos outros pontos não modificados do citado decreto;

Coueiderando o que consta do decreto com fôrça de lei
n." 13:645, de 21 de Maio de 1927, na parte relativa ao
curso do estado maior;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, sob proposta do Ministro da Guerra:

Hei por bem decretar o seguinte :
Artigo 1.° São consideradas om vigor desde o início
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do corrente ano lectivo as alterações ao regulamento do
recrutamento dos oficiais do estado maior e para a .orga-
nização e funcionamento do' curso do estado maior, apro-
vado por decreto n.? 14:983. de 3 de Fevereiro de 1928,
que fazem parte integrante do presente decreto, ficando
assim revogados os artigos 1.0, 3.°, 4.° e § único, Õ.° e
-§ único, 6.°, 7.° e § único, 8.° e § único, 9.°, 10.° e seus
parágrafos, 11.°, 12.° e § único, 13.° e seus parágráfos,
14.° e § único, 15.°, 16.°, 17.°, 18.°,19.° e seus parágra-
fos, 20.0 e § único, 21.°, 22.°,23.°, 24.°,25.°,26.°,27.°,
28.° e seus parágrafos, 29.0 e § único, 30.°, 31.°, 48.° e
§ único, 49.° e seus parágrafos, 50. o, 51.° e § único, 52.°,
53.0 e § único, 54.°, 55.0 e § único, 56.0 e 57.° daquele
decreto.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Govêrno ,da República, 28 de Fe-
vereiro de 1931.- ANTÓNIOOSCAR DE FRAGOSOCAR-
MONA-Júlio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo.

Alterações ao regulamento do recrutamento dos oficiais do estado maior
e para a organização e funcionamento do curso do estado maior..
I - Fim do curso do estado maior, sua organizaç ão

e funcionamento

Artigo 1.° O cnrso do estado maior visa a assegurar
o recrutamento de oficiais para o serviço do estado
maior e a constituir com o excedente uma reserva de
oficiais para êsse serviço, que em tempo de pllZ contri-
burrão para difundir no exército os conhecimentos mili-
lares que adquirirem no curso.

Bem assim, visa a completar, por meio de estágios
convenientes, os conhecimentos militares de oficiais se·
leccionados das armas e dos serviços que, pela natureza
das funções que possam SOl' chamados a desempenhar
em campanha, devem conhecer, e estar integrados na
técnica especial do serviço do estado maior.

Art. 2. o O curso do estado maior tem a duração de
três anos, fi. organização e funcionamento constantes
-dêste diploma e a admissão bienal para a realização da
matrícula no mesmo curso.
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§ único. Para a instrução complementar a que se re-
fere a última parte do artigo 1.0 podem realizar-se está-
gios com os objectivos seguintos :

a) Para oficiais de artilharia: como complemento da
instrução de comandantes de arma e chefes de serviço.
de grandes unidades e de adjuntos técnicos das reparti-
ções do estado maior dos quartéis generais respectivos;

b) Para oficiais de eagenharia r idem;
c) Para oficiais de aeronáutica: idem, e como prepara-

ção para rrconhecimentos a grande distância de inte-
rêsse sobretudo estratégico j

d) Para oficiais de serviço de saúde: como comple-
mento da instrução para chefes de serviço de grandes.
unidades e de adjuntos técnicos das repartições do es-
tado maior dos g,uartóis generais respectivos;

e) Para oficiais do serviço de administração militar ~
idem;

Art. 3.° Para cada um dos estágios a que se refere o
§ único do artigo 2.° será fixada a época de cornêço e a
duração que melhor permita conciliar a regularidade de
funcionamento do curso do estado maior com o melhor-
aproveitamento, por parte dos estagiários, da sua per-
manência junto dêste curso.
§ 1.0 Os trabalhos em que devem tomar parte os es-

tagiários terão lugar, sem solução de continutdade, para
os oficiais da mesma especialidade de arma ou serviço,
excepto para os trabalhos a realizar no segundo período
do ano escolar.
§ 2.0 O conselho do curso do estado maior proporá.

anualmente, om tempo oportuno, qual a época do comêço
de cada estágio, a sua duração, a sua organização e os
trabalhos em que os diferentes estagiários devem tomar-
parto. Essa proposta, informada polo comandante da Es-
cola Central de Oficiais, sorá presente ao chefe do estado
maior do exército, a fim de ter a necessária decisão.
Uma vez aprovada será posta em execução, para o que
o Ministério da Guerra dará as necessárias ordens para
a apresentação oportuna dos estagiários.

Art. 4.° O curso do estado maior é constituído:
a) Pelas seguintes cadeiras:

1.11 cadeira: Organização militar e mobiliza-
ção.

2. II cadeira: Tática geral e das armas.
3.:1 cadeira: Tática dos serviços.
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4.8 cadeira: História da evolução das institui-
ções militares. História militar moderna
e contemporânea.

Ó. a cadeira: Estrategia. Geografia militar. Cri-
tica de operações.

b) Pelas seguintes cadeiras auxiliares:
1.11 cadeira: Fortificação. Organização defen-

siva do terreno. Aplicação da fortifica.
ção à defesa dos Estados.

2. & cadeira: Comunicações militares.
3. a cadeira: Tiro de artilharia.

§ único. As La, 2.11, 3.", 4.8 e 5.& cadeiras são gru-
padas, sob o ponto de vista da sua interdependência
técnica ou pedagógica, pela seguinte forma:

1.a cadeira:
1.0 'grupo: constituído pelas 2.a e 3.a cadeiras.
2. o grupo: constituído pelas 4. a e 5,1' cadeiras.

Art. 5.0 O ensino no curso do estado maior será mi-
nistrado por meio de:

a) Lições com a duração de uma hora;
b) Trabalhos de aplicação, compreendendo:

1-Trabalhos e exercícios nas salas em sessões
com a da ração de duas ou três horas;

2 - Trabalhos no domicílio executados em
largo prazo;

3 - Trabalhos no campo, nos quais é com-
preendida uma viagem do estado maior;

c) Conferências feitas pelos professores do curso ou
por individualidades idóneas, para êsse fim nomeadas ou
convidadas, sôbre assuntos que pela sua natureza ou im-
portância sejam considerados úteis para a instrução ge-
ral dos oficiais do serviço do estado maior. Estas confe-
rências poderão ter lugar dentro ou fora da Escola;

d) Visitas e outras missões de estudo;
e) Instrução de equitação em picadeiro e exterior, des-

tinada a aperfeiçoar a que os oficiais alunos já devem
possuir ao ingressarem no curso.
§ único. O ensino será orientado no sentido de minis-

trar aos oficiais os conhecimentos teóricos e práticos ne-
cessários para o desempenho das suas funções principais
nos comandos das grandes unidades e no serviço do es-
tado maior em geral, principalmente em campanha, quer
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contra fôrças regulares, quer contra agrupamentos indí-
genas, no caso particular de campanhas coloniais.

Art. 6.0 O ano lectivo conta-se de 1 de Novembro a
.31 de Outubro do ano civil seguinte e tem dois períodos:

1.0 Ano escolar.
2.0 Férias finais.

O ano escolar, para efeitos de distributção do tempo
para os diferentes modos de ensino a que se refere o arti-
go 6.0 e para os exames finais} compreeude três períodos:

1.0 período: de 1 de Novembro a 30 de Abril, desti-
nado às lições, trabalhos e exercícios nas salas, traba-
lhos no campo do 1.0 grupo nos arredores de Lisboa,
trabalhos no domicílio, conferências, instrução de equi-
tação e, eventualmente, visitas.

2. o período: de 1 de Maio a 15 de Junho, destinado a
trabalhos no campo, visitas e missões.

3. o período: com comêço em 1 de Julho, destinado aos
exames finais.
§ único. Durante o ano escolar são feriados os domin-

gos e os dias de feriado nacional e haverá mais as seguin-
tes férias: 15 dias pelo Natal, 5 dias pelo Carnaval e 15
dias pela Páscoa; as férias finais vão de 16 de Agosto a
30 de Setembro inclusive. O mês de Outubro é destinado
à preparação dos trabalhos do ano escolar seguinte.

Art. 7.0 O emprêgo do tempo no decorrer do ano es-
colar, nos seus diferentes períodos, será feito nos três
anos do curso, pelas lições, trabalhos de aplicação, visi-
tas, missões e exames, pela seguinte forma:

1. o período:
a) Lições por semana (tempos):

La cadeira
2." cadeira
3.a cadeira
4.4 cadeira
5.a cadeira
1." cadeira auxiliar
2. a cadeira auxiliar
3. a cadeira auxiliar .

b) Sessões em salas (tempos) .
c) Lições de equitação (tempos por

semana) ........•
Total de tempos de uma hora (por se-

mana). . . . . . . . . . . . . 27

1.0 ano

3
2
2
3
1
1
1

12
2

2.° ano 8.° ano

1
3

2
3

2
3 3

12 18

2 2

25 28
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o número de tempos a que os alunos poderão ser obri-
gados a assistir na Escola, em cada dia, não será supe-
rior a seis, devendo em regra não exceder cinco, in-
cluindo o tempo destinado à instrução de equitação. O
número de horas a que os alunos podem ser obrigados
a assistir a trabalhos escolares pode ser superior a seis,
quando se realizem conferências fora' da escola, trabalhos
no campo nos arredores de Lisboa, ou visitas.

Nestes dois últimos casos podem fazer-se as necessá-
rias acomodações de horários para que se possam reünir
e empregar neste serviço os tempos destinados às lições
das cadeiras e aos trabalhos de salas, quando os traba-
lhos de campo e as visitas interessem ao seu ensino; e
ainda o tempo destinado à equitação, quando os alunos
tenham que comparecer a cavalo. Igualmente o conselho
do curso poderá autorizar que se empreguem os tempos
destinados a lições ou trabalhos de salas em visitas, que
considere de interêsse especial, para complemento da ins-
trução dos alunos.

2. o período:
O tempo será distribuído de forma a poderem reali-

zar-se os seguintes trabalhos, pelo menos:
1. o ano: Um trabalho de conjunto das cadeiras do 1.0

grupo (que poderá ser realizado simultâneamente com a
viagem do estado maior dos alunos do 3. o ano);

Um trabalho da 5.a cadeira (idem);
Uma visita a campos de batalha nacionais (constituindo

missão da 4. a cadeira, a qual poderá ser realizada no de-
correr dos trabalhos do 1.0 grupo ou da 5.a cadeira).

2. o ano: Um trabalho de conjunto das cadeiras do 1. o
grupo;

Um trabalho da 5. a cadeira;
Uma visita a campos de batalha nacionais (da 4. a ca-

deira; poderá ser realizada nas condições da anterior).
3.0 ano: Uma viagem do estado maior em que se fará

aplicação dos conhecimentos adquiridos nas cadeiras do
1.o grupo e na 5. a cadeira, e ainda nas cadeiras auxilia-
res, devendo nela tomar parte os professores das cadei-
ras do 1.0 grupo, da 5.a cadeira das La e 2.11cadeiras
auxiliares e, eventualmente, o da 3.a cadeira auxiliar.

3. o período:
Exames das cadeiras ou grupos de cadeiras.
§ 1. o A distrihurção da totalidade das sessões de salas
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do 1.0 período será feita de maneira a poderem efec-
tuar-se:

a) Trabalhos de aplicação das cadeiras do 1.0 grupo
-em conjunto, compreendendo trabalhos e exercícios em
salas e trabalhos no campo nos arredores de Lisboa,
podendo já no 1.0 ano fazer- se aplicação de conhecimentos
adquiridos nas cadeiras auxiliares;

b) Um trabalho da 5.~ cadeira em cada um dos 1.0
e 2.0 anos. Além dêstes trabalhos em salas realizar-se há
no 3.0 ano um trabalho no domicílio de cada uma das
La e D.a cadeiras.
§ 2.0 A viagem do estado maior que deve realizar-se

para os alunos do 3.0 ano no 2.0 período do ano escolar
será preparada, pelo que respeita à sua organização ge-
ral, temas o outros trabalhos prévios, pelos professores
que nela tomaram parte, colaborando uns com os outros,
-sob a direcção do director da viagem. Cada professor
será encarregado especialmente da direcção dos traba-
lhos referentes à sua cadeira, que tenham que ser exe-
cutados. durante a viagem pelos alunos, devendo porém
auxiliar os professores das outras cadeiras sempre que
seja necessririo. .

Ao director da viagem compete também exercer du-
rante ela as funções de professor da sua cadeira e acção de
comando sôbre toda a fõrça que na mesma tomar parte.

Art, 8.0 Os exames realizar-se hão no 3.0 período dos
três anos escolares do curso nas seguintes condições:

1. o ano: Exames distintos para cada cadeira, os quais
constarão de interrogatório sôbre a matéria dada durante
o ano, distribuída por pontos, que serão tirados à sorte
com a antecedência de vinte e quatro horas. Exceptuam-
-se aquelas cadeiras em que o número de lições anuais
for inferior a 15, nas quais não haverá ponto.

Para as cadeiras do 1.0 grupo e interrogatório sôbre° ponto pode ser acrescido de exame dos trabalhos de
aplicação, feitos no decorrer do ano, sob o ponto de
vista de aplicação que tenha sido feita nêles da matéria
constante dos pontos.

2. o ano: Exames distintos e efectuados nas mesmas
condições dos do 1.0 ano para as 1.8, 4. a e 5.11cadeiras.
Exames separados para as cadeiras do 1. o grupo, os quais
constarão da discussão e resolução verbal de problemas
na carta, cousoq üência de uma situação O missão geral,
estabelecida em comum para as duas cadeiras do grupo,
da qual será dado conhecimento aos alunos com a ante-
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cedência de vinte e quatro horas, e de situações parti-
culares , das quais será dado conhecimento ao aluno no
acto do exame.

Os problemas a resolver pelos alunos serão suficiente-
mente simples para que as soluções possam ser encon-
tradas após curta reflexão, e devem obrigar o aluno a
utilizar os conhecimentos que até êsse momento deve
ter adquirido e permitir que se aprecie o grau da assimi-
lação dêsses conhecimentos e do seu espírito de decisão.

3. o ano: Exames distintos por cadeiras efectuados nas
<condições fixadas para os exames do 1.0 ano para as La
e 5.11 cadeiras. Exame de conjunto, constante da resolu-
ção por escrito de um problema tático no quadro das
grandes unidades, integrado em determinada situação
estratégica. A solução encontrada pelos alunos sorvirá
de base para discussão tendente a pôr em evidência o
desenvolvimento do senso tático adquirido pelo aluno du-
rante o curso, bem como a sua personalidade. Nesta dis-
cussão tomarão parte os professores das 2.", 3.a e 5.a
cadeiras e os das 1.a, 2. a e 3. a cadeiras auxiliares, po-
dendo eventualmente nela intervir os professores das La
e 4. a cadeiras.

O tema e mais documentos referentes ao problema se-
Tão entregues aos alunos- com antecedência não inferior
a vinto e quatro horas, devendo a resolução efectuar-
-se dentro do prazo que deve ser indicado no tema, e
que será função do trabalho que o aluno tiver que efec-
tuar em conseqüência da situação tática em que se supõe
trabalhar.

II - Dos alunos do curso do estado maior

A-Admisslto à uratrfcula, Licenças para estudos

Art. 9.0 Em anos alternados, no mês de Outubro, será
aberta a matrícula no 1.0 ano do curso do estado maior,
à qual será admitido a realizá-la um número máximo de
oficiais fixado, tendo-se em atenção as possibilidades pe-
da~ógícas, materiais e orçamentais do curso do estado
maior.
§ 1.0 O número de oficiais a que se refere ôste artigo

será normalmente de:

6 para a arma de infantaria;
4 para. a arma de artilharia;
3 para a arma de cavalaria;
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1 para a arma de engenharia;
1 para a arma de aeronáutica.

Total 15 oficiais.
§ 2.° Todas as vezes que as possibilidades a qne se

refere este artigo não permitam a matrícula do número
de oficiais a que se refere o seu § 1.0, o conselho do
curso do estado maior proporá qual o número máximo de
oficiais que devem ser admitidos à matricula no 1.0 ano.
Neste caso o número de oficiais a admitir à matrícula
será fixado independentemente de consideração do nú-
mero que deve ser atribuído a cada arma.

Art. 10.° São condições necessárias para a realização
da matrícula no curso do estado maior, a que se refere
o artigo 9.°, as seguintes:

1. a Estar inscrito para a matrícula do ano lectivo em
que ela fõr aberta. (Ver artigo 11. °e seguintes).

2." Ser capitão ou tenente com o curso da arma
respectiva, ou da arma de origem se fõr da.
aeronáutica.

3. a Ter aprovação nas seguintes disciplinas profes-
sadas em qualquer das Faculdades de Sciên-
cias das Universidades:

a) Álgebra superior, geometria analítica e trigonome-
tria esférica;

b) Cálculo infinitesimal j
c) Curso geral de física;
d) Curso geral de química;
e) Curso geral de mineralogia e geologia;
f) Desenho rigoroso;

ou nas seguintes, professadas no Instituto Supe-
rior Técnico:

a) Matemáticas gerais;
b) Cálculo diferencial, integral e das variações;
c) Física industrial (V' e 2.&partes);
d) Química geral;
e) Noções de mineralogia e geologia;
f) Desenho de construção civil.

4." Ter aprovação nas seguintes disciplinas profes-
sadas em qualquer das Faculdades de Direito
das Universidades:

a) Economia politica;
ou na seguinte, da Faculdade de Engenharia da
Universidade do Pôrto;
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Economia politica e social e legislação industrial;
ou na seguinte do Instituto Superior Técnico;

Economia politica. Estatística. Direito industrial;
ou na seguinte dos Institutos Superiores de 00-
mércio;

Economia política. Legislação industrial.

5. a Ter aprovação nas seguintes disciplinas profes-
sadas em qualquer das Faculdades de Letras
das Universidades:

a) Geografia de Portugal;
b) Geografia colonial;
c) História geral da civilização.

6.1\ Ter aprovação nas seguintes disciplinas:
a) Geografia física e económica da Europa conti-

nental;
b) Noções gerais de direito e princípios fundamentais

de direito internacional público; e ter assistido a uma sé-
rie de conferências sôbre psicologia, constituindo estas
disciplinas e conferências um curso especialmente orga-
nizado para o curso do estado maior nas Faculdades de
Letras e de Direito da Universidade de Lisboa.

7. a Ter feito os seguintes estágios:
a) De 1 a 28 de Março na Escola de Transmissões;
b) De 1 a 28 de Abril na Escola Prática de Aeronáu-

tica (aviação e aerostação);
c) De 1 a 28 de Maio na Escola Prática de Enge-

nharia;
d) De 1 a 28 de Junho na Escola Prática de Arti-

lharia;
e) De 1 a 28 de Julho na Escola Prática de Cavalaria;
f) De 1 a 28 de Agosto na Escola Prátíca de Infan-

taria, sendo estes estágios destinados a permitir que os
oficiais adquiram conhecimento directo:

1) Do material técnico e armamento em serviço
nas diferentes armas;

2) Das possibilidades técnicas e das condições ge-
rais de bom funcionamento e útil emprêgo
dêsse material e armamento.

8.a Ter pelo menos cinco anos de serviço nas tro-
pas com boas informações dos respectivos co-
mandantes;
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9.&Ter idoneidade moral comprovada pelo compor-
tamento militar e civil. '

10. II Não ter mais de trinta e quatro anos de idade
no dia 1 de Novembro do ano civil em que
realizar a matricula no curso do estado maior.

§ único. Em seguida a cada um dos estágios a que se
refere a condição 7.11 dêste artigo, os candidatos à matrí-
cula entregarão naquelas escolas um relatório sôbre os
conhecimentos adquiridos, relatório que, devidamente
informado pelo comandante da respectiva escola, será
enviado à 3. li Direcção Geral do Ministério da Guerra,
que, por sua vez, o enviará à Escola Central de Oficiais, a
fim de ser apreciado sob o ponto de vista do aproveita-
mento obtido. Quando não seja constatado o aproveita-
mento considera-se como não satisfeita a condição 7. a ,

Art. 11.° Todos os anos, no mês de Janeiro, pela
3. a Direcção Geral do Ministério da Guerra será aberta
a inscrição para os oficiais que desejem matricular-se no
curso do estado maior, a qual será realizada oportuna-
mente, depois de satisfeitas as condições a que se refere
o artigo 10.0

Art. 12.0 São condições necessárias para a efectivação
da inscrição a que se refere o artigo 11.0 as seguintes:

1. a Ser oficial das armas com o curso respectivo, ou
com o curso da arma de origem, sendo oficial da aero-
náutica.

2. a Ter pelo menos quatro anos de serviço nas tropas.
3.a Ter idoneidade moral, comprovada pelo comporta-

mento civil e militar.
4. li Ter muito boas informações sôbre a sua compe-

tência profissional e dedicação pelo serviço, bem como
sobre o seu vigor e resistência física, prestadas por co-
mandantes sob cujas ordens tenha servido.

5. a Ter condições físicas para o serviço de campanha,
comprovadas por junta médica.

6. ti Ter idade que lhe permita satisfazer à condição
10.a do artigo 10.0 no acto de realizar oportunamente a
matrícula a que se refere o artigo 9.0

7.0. Ter satisfeito a uma prova de equitação prestada
perante júri organizado no curso do estado maior, ao
qual será agregado o instrutor de equitação respectivo,
e na qual se verifique que os oficiais satisfazem às con-
dições mínimas a que deve satisfazer um oficial para po-
der desempenhar serviço a cavalo, já no decorrer do
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1.o ano de freqüência do curso do estado maior. Para a
preparação para esta prova o Ministério da Guerra dará
aos oficiais as convenientes facilidades por intermédio de
unidades que disponham de meios necessários, quando
os oficiais o requeiram.

8. a Ter apresentado, como titulo de candidatura, uma
memória original sôbre assunto de carácter militar à sua
escolha, que deverá ser defendida pelo candidato perante
um júri organizado no curso do estado maior, ao qual
serão agregados indivíduos idóneos, quando seja neces-
aánio.
§ único. É condição eliminatória o não merecerem boa

informação da parte do júri a memória e a defesa a que
se refere a condição 8. a do presente artigo.

Art. 13.0 Aos oficiais inscritos para :1 matrícula no
curso do estado maior que não possuam todas as habili-
tações a que se referem as condições 3.a, 4.a, 5.a, 6.a e
7. a do artigo 10.0 serão concedidos, por períodos anuais
lectivos, tantos anos de licença especial para estudos
quantos os suficientes para freqüentarem e obterem
aprovação nas disciplinas em que ainda não a pos-
suam, os quais não excederão três anos para os oficiais
que não possuam nenhuma das habilitações pedidas,
acrescidos do tempo uecqssário para fazerem os estágios
a que se refere a condição 7.:; do artigo 10. a

Art. 14.0 Quando a uma mesma inscrição das referi-
das no artigo 11.0 concorram, em condições de virem a
realizar a matrícula a que se refere o artigo 9.°, num
mesmo ano lectivo, maior número de oficiais do que o
fixado no seu § 1.0 ou no seu § 2. o, conforme os casos
nêles previstos, deverá um júri organizado no curso do
estado maior indicar a ordem de precedência por que de-
vem ser admitidos à efectivação da inscrição até perfa-
zerem o número constante, respectivamente, ou do citado
§ 1.0 ou do citado § 2.°

Art. 15.° No caso de a u.ma mesma inscrição das re-
feridas no artigo 11.0 concorrer menor número de oficiais
em condições de virem a realizar a matricula a que se
refere o artigo 9.0 em um mesmo ano lectivo, pam o
qual o número fixado seja o constante do § 1.0 do citado
artigo 9.°, as direcções das armas em cujo número de
oficiais a admitir houver deficiência deverão propor
quais os oficiais que devem habilitar-se com o curso do
estado maior, de forma a completar-se o número exi-
gido.
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§ 1.0 Nessa nomeação ter-se há em vista escolher ofi-
ciais que, pelo seu amor profissional, pelas suas quali-
dades de inteligência, brio e outras qualidades militares,
mereçam essa distinção, não podendo ser obrigados à
freqüência do curso oficiais que, em resultado do con-
curso, desempenhem funções de professorado militar.
§ 2.° Os oficiais escolhidos nas condições do presente

artigo são dispensados de satisfazer à condição 8. a do
artigo 12.°
§ 3.° Para a escolha a que se refere êste artigo de-

vem ter-se em consideração, entre outras, as seguintes
circunstâncias:

a) O tempo de serviço em campanha e a natureza
dos louvores ou referências obtidos em resultado dêsse
serviço;

b) O tempo de serviço superior a um ano nas guar-
nições das províncias ultramarinas, a natureza dos ser-
viços desempenhados nesse tempo e as citações a que
tenha dado lugar;

c) O desempenho, durante pelo menos um ano, das
funções de instrutor das cadeiras de tática da Escola
Militar ou de instrutor das escolas práticas, não se con-
tando neste último tempo o do serviço feito nostas esco-
las durante os tirocínios no pôsto de alferes.

Art. 16.° Para estabelecer a ordem de precedência a
que se refere o artigo 14.°, o júri terá em consideração
as circunstâncias constantes do § 3.° do artigo 15.° e
mais as seguintes:

a) A natureza do assunto tratado na memória a que
se refere a condição 8." do artigo 12.°, o desenvolvimento
e maneira como é tratado e a forma por que fõr feita" a
defesa da mesma memória;

b) As informações prestadas pelos chefes sob cujas
ordens os oficiais tenham servido e a natureza dos ser-
viços a que essas informações digam respeito. O conse-
lho do curso do estado maior poderá provocar essas in-

"formações mediante requisição feita ao Ministério da
Guerra por intermédio do chefe do estado maior do
exército;

c) Condecorações e louvores e a natureza dos serviços
a que umas e outros digam respeito;

d) Trabalhos publicados de autoria dos oficiais;
e) Classificação de saída do curso da arma.
Art. 17.° Aos oficiais que tenham efectivado a ins-

crição para a matrícula no curso do estado maior será
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garantida a realização desta, no primeiro ano lectivo em
que fôr aberta, nas condições a que se refere o artigo 9.°,
após terem completado as habilitações a que se referem
as condições 3.''', 4.'\ 5. a, 6.\ 7.a e 8." do artigo 10.0
Art. 18.0 Os oficieis, depois de efectivarem a inscri-

ção para a matrícula no curso do estado maior, são
obrigados a realizá-la no ano lectivo que lhes fõr fixado,
em resultado da aplicação da doutrina do artigo 17.°
Art. 19.0 É condição indispensável para os oficiais

obterem a licença especial para estudos, a que se refere
o artigo 13.0, estarem inscritos para a matricula no curso
do estado maior.
Art. 20.0 Salvo por motivo de doença grave, devida-

mente comprovada, não serão concedidos anos de tole-
rância para a freqüêncía das disciplinas e para os está-
gios a que se referem as condições 3. a, 4. a, 5.11, 6. a e
7.a do artigo 10.0
Art. 21.0 No começo de cada ano lectivo deverão OB

oficiais com licença para estudos apresentar na 3.a Di-
recção Geral do Ministério da Guerra certidões compro-
vativas de terem efectuado a matricula nas cadeiras
para cuja freqüência tenham pedido aquelaIieença.
Art. 22. o No final do periodo de exames de cada ano

lectivo deverão os oficiais"comlicença para estudos apre-
sentar na 3. a Direcção do Ministério da Guerra certi-
dões comprovativas de terem obtido aprovação nos
exames das cadeiras em que se achavam matriculados
nesse ano.
Art. 23.0 Os oficiais com licença especial para estudos

que não satisfizerem às determinações constantes dos
artigos 21.° e 22.0 serão eliminados da inscrição para a
matrícula no curso do estado maior e deixam de ter
aquela licença, devendo ter o destino que fôr determi-
nado pelo Ministério da Guerra:

Art. 24.0 Quando se verifique que, no final de qual-
quer dos anos de licença especial para estudos, dos que
lhe foram concedidos, o oficial não conseguiu aprovação
em pelo menos dois terços das disciplinas em que se de-
via ter matriculado, ser-lhe há descontado um ano para
efeitos de reforma, será eliminado da inscrição para a
matrícula no curso do estado maior e deixa de ter licença
especial para estudos.
§ único. A dedução do tempo de serviço para efeitos

de reforma, a que se refere o presente artigo, não se
efectuará se o oficial desistir da licença para estudos e
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da inscrição para a matricula no curso do estado maior
antes de atingir o último têrço do período de aulas do
ano lectivo.

B - Frequência do curso. Classiflcaçito

Art. 25.0 Os oficiais alunos do curso do estado maior
são obrigados à comparência a todas as lições, traba-
lhos, exercícios, provas, visitas e missões que forem de-
terminados pelos professores ou pelo conselho do curso,
devendo, quando faltem, justificar a sua falta.
§ único. A falta de aplicação manifesta, reconhecida

pelo conselho do curso, terá, além de outros efeitos, o
de ser considerada como falta de dedicação pelo serviço.

Art. 26. o A classificação dos alunos do curso do es-
tado maior será feita em cada ano e no final do curso
pelo conselho do curso do estado maior. transformado
em júri.
§ 1.0 A classificação em cada um dos anos será nor-

mal e obrigatoriamente feita no final do ano. Essa clas-
sificação em mérito absoluto distinguirá os alunos em
com aproveitamento e sem aproveitamento.
§ 2.° Eventualmente, no decorrer de qualquer dos

anos, para os alunos que manifestarem claramente inap-
tidão para continuarem a freqüentar o curso do estado
maior em qualquer das formas de ensino das diferentes
matérias, ou na equitação, ou que manifestem falta de
aplicação, poderá ser feita a classificação de sem apro-
veitamento.
§ 3.0 A classificação no final do curso é feita ainda em

mérito absoluto e distinguirá os alunos em distintos, apro-
vados e não aprovados.

Art. 27.0 A classificação sem aproveitamento a que se
referem os §§ 1.0 e 2.0 do artigo 26.0 inibe os alunos de
continuarem a freqüentar o curso, não podendo os alu-
nos que a merecerem repetir o ano respectivo.

Art. 28.0 Só as classificações de aprovado ou distinto
a que se refere o § 3.° do artigo 26.0 dão direito à
obtenção do diploma do curso do estado maior e ao uso
dos correspondentes emblemas e regalias inerentes à
posse do curso, devendo ser averbadas no respectivo
diploma e na fôlha de matricula.
§ único. Os alunos que receberem a classificação de

nI10 aprovado não podem repetir o curso e não têm di-
reitos alguns especiais.
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C) - Tirocínios no final do curso

Art. 29.0 Terminado o curso do estado maior, os ofi-
ciais que tenham sido classificados aprovados ou distin-
tos farão tirocínio de um ano como adjuntos da Reparti-
ção da Direcção Geral, subordinada ao chefe do estado
maior do exército, e de seis meses como adjuntos num
quartel general.
§ único. Além disso desempenharão as funções de

adjuntos dos quartéis generais dos agrupamentos tátí-
cos que se constituam para exercícios de quadros ou
para manobras, durante os dois anos seguintes àquele
em que terminarem o curso.
Art. 30.0 Os oficiais que tenham sido classificados

aprovados ou distintos no curso do estado maior pres-
tarão serviço no estado maior todas as vezes que, por
proposta do chefe do estado maior do exército, para isso '
sejam nomeados.
Art. 31.0 O oficial que terminar o curso do estado

maior e tenha feito os tirocínios a que se refere o ar-
tigo 29.0, tendo sido julgado apto a desempenhar ser-
viço do estado maior em resultado das informações obti-
das durante êssea tirocínios, gozará das regalias que a
legislação fixar para os oficiais aptos a desempenhar
serviço do estado maior. -A forma da sua promoção e as
suas gratíflcações de comissão, e ainda as melhorias que
deve ter na sua reforma, deverão ser regulamentadas
noutros diplomas.

III - Dos professores e instrutor de equitação
do curso do estado maior

Do conselho do curso

A- Quadro de professores, sua nomeação, substitnfção,
atribuições e exoneração

Art. 32.0 O quadro de professores do curso do estado
maior será constituído por cinco professores ordinários
para as 1.., 2.·, 3.a, 4.a e 5.a cadeiras e por três pro-
fessores adjuntos, sendo dois para o 1.0 grupo (2.a e
3.1\ cadeiras) e o outro para o 2.0 grupo (4.a e 5.a ca-
deiras).
§ 1.0 Todos estes professores serão oficiais de qual-

quer das armas, diplomados com o curso do estado
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maior, que tenham sido julgados idóneos para o serviço
do estado maior, que possuam todas as habilitações
scientíficas preparatórias exigidas para a matricula no
curso do estado maior pela legislação em vigor na época
em que se matricularam nesse curso.
§ 2.0 Aos professores ordinários e aos professores

adjuntos do curso do estado maior continuam a ser apli-
cáveis as disposições a que se refere o artigo 29.0 da
carta de lei de 13 de Maio de 1896.
§ 3.0 Os professores ordinários deverão ser oficiais

superiores e os professores adjuntos capitães ou oficiais
superiores, contanto que sejam mais modernos que os
professores ordinários das cadeiras que constituem o
grupo a que pertençam.
§ 4.0 Os oficiais professores do curso do estado maior,

a que se refere êste artigo, são considerados para efei-
tos de contagem de tempo de desempenho do serviço do
estado maior e de direitos consignados no regulamento
de remonta, quanto a cavalos praça e montadas, nas mes-
mas condições que os oficiais com o curso do estado maior
desempenhando serviço no estado maior do exército.
§ 5.0 Os professores do curso do estado maior, ordi-

nários ou adjuntos, serão exonerados nos termos do § 2.°
logo que atinjam o têrço superior da escala geral de an-
tiguidades dos coronéis de todas as armas, indo apre-
sentar-se no estado maior do exército.
Art. 33.° Sempre que as circunstâncias o imponham,

pela ausência legal dos professores ordinários e adjuntos
de qnalquer dos grupos de cadeiras, serão nomeados os
professores interinos necessários.

§ 1.0 Sempre que o número de alunos do curso cor-
responda, nos trabalhos das cadeiras do 1.0 grupo, a
mais de oito alunos para um professor, serão nomeados
os necessários professores adjuntos interinos para que,
conjuntamente com os efectivos, correspondam à relação
não superior a oito alunos para um professor.
§ 2.0 Os professores interinos citados neste artigo de-

vem satisfazer às condições a que se referem os §§ 1.0 e
3. o do artigo 32.0

Art. 34.0 As L.", 2.:l e 3.a cadeiras auxiliares serão re-
gidas pelos professores das cadeiras correspondentes da
Escola Militar sempre que não haja na Escola Central
de Oficiais instrutores que tenham sido professores das
mesmas cadeiras naquela Escola, os quais serão, nesse
caso, quem as regerá.
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Art. 35.° Os professores ordinários e adjuntos do
curso do estado maior são nomeados por decreto pelo
Ministro da Guerra, sob proposta do comandante da Es-
cola Central de Oficiais, ouvido o conselho do curso do
estado maior e mediante parecer do chefe do estado
maior do exército.

Art. 36.0 Quando se der alguma vaga de professor
ordinário da La cadeira ou de professor adjunto dos 1.°
ou 2.° grupos, o director do curso do estado maior pro·
moverá a convocação do conselho do curso, constituido
para êste caso exclusivamente pelos professores ordiná-
rios efectivos, a fim de ser elaborada uma lista triplice,
com os três nomes mais votados para preencherem cada
uma das vagas, como sendo os que oferecem mais ga-
rantias ao referido conselho, sob o ponto de vista de
competência profissional e pedagógica, pam o lugar vago.
§ LOAs apresentações dos propostos para a confec-

ção da lista tríplice serão feitas por escrito pelos pro-
ponentes e justificadas, devendo as votações ser nomi-
nais e também justificadas por escrito.
§ 2.0 Esta lista triplice será presente ao comandante

da Escola Central de Oficiais, que, com o seu parecer, a
submeterá à apreciação do chefe do estado maior do exér-
cito para que êste escolha o proposto cuja nomeação deve
ser proposta ao Ministr<1 da Guerra para preenchimento
da vaga.
§ 3.° Para completa elucidação do comandante da Es-

cola Central de Oficiais e do chefe do estado maior do
exército, a lista tríplice será acompanhada de uma cópia
da acta da sessão ou sessões do conselho do curso do
estado maior em que tiver sido elaborada, e ainda de
todas as propostas justificadas feitas para a sua organi-
zação.
§ 4.° Do mesmo modo que consta dêste artigo e seus

§§ 1.0, 2.° e 3.° se procederá quando seja necessário no-
mear um professor interino ou professor adjunto interino,
sempre que por conveniência do ensino a nomeação não
deva recair de preferência em algum dos professores que
já faça parte do quadro de professores do curso do es-
tado maior, caso em que apenas se mencionará a corres-
pondente declaração, em Ordem do Exército, de que o
professor passa a desempenhar êsse serviço.

Art. 37.° A substitutção definitiva dos professores or-
dinários faz-se:

a) Na 1.11 cadeira, pela nomeação de um novo profes-
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sor ordinário, em conformidade com o artigo 36.0 e seus
parágrafos;

b) No 1.0 grupo: se a vaga se der na 3. a cadeira, pela
passagem para esta cadeira a professor ordinário do pro-
fessor adjunto mais antigo dêsse grupo; se a vaga se der
na 2. a cadeira, pela transferência para esta cadeira do
professor ordinário da 3. a cadeira, passando a professor
ordinário desta última o professor adjunto mais antigo
do 1.0 grupo; se vagarem as duas cadeiras, pela passa-
gem a professores ordinários dos professores adjuntos
do 1.0 grupo, indo o mais antigo para a 2.& cadeira; se,
em qualquer dos casos, não houver os professores adjun-
tos necessários para fazer as substiturções, pela nomea-
ção de professores ordinários, nos termos do artigo 36.0
e seus parágrafos.

c) No 2.0 grupo: se a vaga se der em uma das cadei-
ras, pela passagem a professor ordinário do professor
adjunto do grupo; se a vaga se der em ambas as ca-
deiras do grupo, pela passagem a professor ordinário de
uma delas do professor adjunto dêsse grupo e pela no-
meação de um professor ordinário, nos termos do ar-
tigo 36.0 e seus parágrafos.
§ único. Os professores adjuntos, quando estejam va-

gas as duas cadeiras do seu grupo, poderão optar por
qualquer delas na passagem a professores ordinários, se
a isso se não opuser o conselho do curso em virtude de
razões pedagógicas ou de graduação ou antiguidade.

Art. 38.0 A substitutção definitiva dos professores
adjuntos faz-se conforme o disposto no artigo 36. o e seus
parágrafos. Para a substítutção dos professores adjuntos
do 1.0 grupo ter-se há porém em atenção que o profes-
sor a nomear deve ser sempre mais moderno do que o
professor adjunto que exista no grupo na ocasião da
nomeação.

Art. 39.0 A substitu'ição temporária de professores
ordinários ou adjuntos far-sa há por professores adjun-
tos ou por professores interinos, tendo-se em vista o que
consta do artigo 37.0 e seu parágrafo e do artigo 38.0 e
os superiores interêsses do ensino.

Art. 40.0 A nomeação de professores adjuntos para o
quadro de professores será sempre provisória. Só se
tornará definitiva no fim de dois anos de exercício efec-
tivo do magistério e depois de ouvido o conselho do
curso do estado maior.
§ 1. o Do mesmo modo se procederá para os professo-
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res ordinários que sejam nomeados directamente ou que
não tenham desempenhado serviço, como professores
adjuntos provisórios, durante dois anos.
§ 2.0 Quando um professor adjunto efectivo deva subs-

tituir definitivamente um professor ordinário, a sua no-
meação para êsse lugar só se fará depois de ouvido o
conselho do curso do estado maior.

Art. 41.0 São as seguintes as atribuições dos profes-
sores ordinários do curso do estado maior:

1.:>Reger a sua cadeira ou cadeiras que temporària-
mente acumulem, cumprindo os programas aprovados
pelo conselho do curso e todos os preceitos regulamen-
tares;

2.a Dirigir superiormente os trabalhos de salas, de
campo, as visitas e missões, para o que darão as direc-
tivas e instruções necessárias aos professores adjuntos
respectivos, assistindo aos trabalhos de salas sempre
que o julguem conveniente e presidindo sempre, de
facto, à realização dos trabalhos de campo do 2.0 pe-
ríodo escolar. Nos trabalhos de aplicação de conjunto
das cadeiras do 1.0 grupo, a direcção pertence ao pro·
fessor da 2. a cadeira, que, para mais equitativa divisão
do trabalho, pode delegar no professor da 3. li cadeira a
direcção dos trabalhos de salas;

3.a Dirigir, quando nouver dependência entre cadei-
ras, o ensino da sua, em harmonia com a" orientação
dada pelo professor da cadeira da qual esta dependa
técnica ou pedagogicamente;

4. a Dar normalmente até três' aulas por semana, não
podendo em caso algum ser obrigado a dar mais do
que seis, regendo quer uma ou duas cadeiras, quer duas
partes da mesma cadeira;

5. li Assistir aos conselhos do curso sempre que seja
convidado para êsse efeito;

6.a Propor ao conselho de curso tudo o que julgar
conveniente e necessário para o ensino da sua cadeira,
bem como para maior eficiência do ensino no conjunto
das cadeiras, atendendo à sua interdependência técnica
ou pedagógica;

7. li Participar por escrito ao director do curso qual-
quer impedimento que o obrigue a faltar à regência da
cadeira, a outros trabalhos escolares ou aos conselhos
de curso; .

8. a Desempenhar as missões e elaborar os trabalhos
que o conselho do curso lhe incumbir em prol do ensino
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do curso ou da sua representação em quaisquer actos
oficiais;

9.& Registar, pela forma por que julgar mais conve-
niente, as suas impressões pessoais sôbre o valor das

• provas, trabalhos e outras manifestações da actividade
escolar dos alunos, de forma a poder fazer um juizo se-
guro do valor dês ses alunos e das classificações que
lhes devem ser atribuídas e a poder transmitir êsses ele-
mentos de apreciação a outro professor que eventual ou
definitivamente o substitua;

10.11 Proceder à classificação dos alunos, nos termos
dêste regulamento, sempre que para êsse efeito fôr con-
vocado.

Art. 42.0 São as seguintes as atriburções dos profes-
sores adjuntos do curso do estado maior:
1.a Coadjuvar os professores ordinários das cadeiras

do seu grupo na direcção e fiscalização dos trabalhos de
aplicação, presidindo aos trabalhos de salas sempre que
não esteja presente qualquer dêsses professores, subs-
tituindo-os na direcção dos trabalhos de campo, visitas e
missões sempre que, por motivo justificado superior-
mente, êles não possam comparecer.

2. II Substituir nos seus impedimentos legais os profes-
sores das cadeiras do seu grupo na regência das respec-
tivas cadeiras ou em quaisquer trabalhos especiais para
que tenham sido nomeados pelo conselho do curso.

3.a Substituir definitivamente o professor do uma das
cadeiras do seu grupo que ficar vaga por falta de pro-
fessor ordinário a quem pertença regê-la.

4. n Assistir normalmente a seis sessões semanais de
duas ou três horas diárias de trabalhos de salas, não
podendo em caso algum, quando cumulativamente rejam
cadeira, dar mais de três aulas por semana, além dessas
seis sessões, a cuja assistência é sempre obrigado.

5.11 Assistir às sessões do conselho do curso quando
estejam regendo cadeira, excepto quando se tratar do
preenchimento das vagas do professorado do curso, mis-
são esta exclusiva dos professores ordinários efectivos.

6. a Fazer parte dos júris de exame das cadeiras do
seu grupo e daquelas para que forem nomeados pelo
conselho do curso.

7. II Participar por escrito ao director do curso qual-
quer impedimento que 08 obrigue a faltar aos seus tra-
balhos escolares ou aos conselhos do curso em que devam
tomar parte.
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8. a Desempenhar as missões e elaborar os trabalhos'
que o conselho do curso lhes incumbir em prol do ensino
do curso ou da representação do mesmo em quaisquer
actos oficiais.

9. a Registar, pela forma por que julgarem mais con-
veniente, as suas impressões pessoais sôbre o valor das
provas, trabalhos e- outras manifestações da actividade
escolar dos alunos, de forma a poderem fazer um juizo
seguro do valor dêsses alunos e das classificações que
lhes devem ser atribuídas, e a poderem transmitir êsses
elementos de apreciação a outro professor que eventual
ou definitivamente os substitua.

10. a Proceder à classificação dos alunos, nos termos
dêste regulamento, quando estiverem regendo cadeira e
para aquele efeito ·forem convocados, ou prestarem as
necessárias informações ao conselho do curso, quer direc-
tamente, quer por intermédio dos professores ordinários
do grupo a que pertencerem, sôbre o conceito que lhes
merecem os alunos, quando essas informações lhes fo-
rem pedidas.

Art. 43.0 As atribuições dos professores das cadeiras
auxiliares são, além da regência em geral das suas ca-
deiras, as seguintes: •

1. a Atender na organização do programa da sna ca-
deira à interdependência técnica com as outras cadeiras,
tendo sempre em vista que o ensino das cadeiras auxi-
liares tem por fim principalmente dar aos alunos o conhe-
cimento das possibilidades técnicas e das necessidades
das armas, ou especialidades destas, a que essas cadeiras
dizem respeito.

2. a Assistir às sessões do conselho do curso do es-
tado maior para que forem convocados, tomando parte
na discussão e respectiva votação relativas a assunto que
interesse à sua cadeira.

3. a Propor ao conselho do curso tudo o que julgar
conveniente e necessário para o ensino da sua cadeira.

4. a Participar por escrito ao director do curso qualquer
impedimento que o obrigue a faltar à regência da sua
cadeira, ou a outros trabalhos escolares, e aos conselhos
de curso em que deva tomar parte.

5.a Tomar parte em trabalhos de campo em que se mi-
nistre ensino da sua cadeira.

6.&Fazer parte dos júris de exames das cadeiras au-
xiliares e dos exames de conjunto.

7.&Registar, pela forma por que julgar mais conve-
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niente, as suas impressões pessoais sObre o valor das
provas, trabalhos e outras manifestações da actividade
escolar dos alunos, de forma a poder fazer um juizo se-
guro do valor dês ses alunos e das classificações que lhes
devem ser atribuídas, e a poder transmitir êsses elemen-
tos de apreciação a outro professor que eventual ou de-
finitivamente o substitua.

8.a Proceder à classificação dos alunos, nos termos
dêste regulamento, sempre que para êsse efeito fOr con-
vocado.

Art, 44. o As atribuições dos professores interinos são
as dos professores ordinários ou adjuntos cujas funções
temporàriamente exerçam, com excepção das do artigo
36. o e seus parágrafos.

B - Do instrutor de equitação

Art. 45.0 Haverá no curso do estado maior um instru-
tor de equitação, major ou tenente-coronel de cavalaria
com o curso da arma.
§ único. Êsse instrutor será também encarregado da

instrução de equitação nos cursos de informação da Es-
cola Central de Oficiais, sempre que essa instrução fõr
ministrada.

Art. 46.0 A nomeação do instrutor, a que se refere o
artigo 45.0, será feita mediante proposta do comandante
da Escola Central de Oficiais enviada ao chefe do estado
maior do exército, tendo ouvido o conselho do curso do
estado maior.

Art. 47.0 S110 atributções do instrutor de equitação no
que se refere especialmente ao curso do estado maior as
seguintes:
1.a Ministrar instrução de equitação no picadeiro e

exterior aos oficiais alunos do curso, nos termos da alí-
nea e) do artigo 5.°

2. a Acompanhar os alunos no serviço a cavalo quando
se dê a hipótese citada no artigo 7.0 de se reünir o tempo
destinado a instrução de equitação com o destinado ao
ensino das cadeiras no campo.

3.a Registar, pela forma que lhe parecer mais conve-
niente, qual a aptidão, progresso e qualidades manifes-
tadas pelos alunos no decorrer das lições de equitação,
de forma a poder fazer um juizo seguro sObre o valor
que êsses alunos têm como cavaleiros e que manifestam
sob o ponto de vista do desembaraço, resistência física
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e 'coragem, e a poder transmitir êsses elementos de apre-
ciação a outro oficial que o substitua eventual ou defini-
tivamente.

4.11 Prestar as necessárias informações ao conselho do
curso do estado maior sõbre o conceito que lhe merecem
os alunos sob o ponto de vista dos aspectos considerados
na atribuição 3. a dêste artigo, quando essas informações
lhe forem pedidas.

c - Do conselho do curso. Do director do curso

Art. 48. ° O curso do estado maior funciona sob a di-
recção pedagógica privativa do seu conselho do curso.

Art. 49. ° O conselho do curso é constituído pelos pro-
fessores ordinários em efectivo serviço das 1.11, 2.11, 3.a,
4. a e 5. a cadeiras ou por quem os substitua temporária-
mente, nos termos dêste regulamento, sob a presidência
do respectivo director do curso.
§ 1.0 O comandante da Escola Oentral de .Oficiais as-

sumirá a presidência do conselho do curso do estado
maior todas as vezes que assistir às suas reüniõea.
§ 2.° Os professores provisórios não tomam parte nas

reüniões do conselho do surso em que se trate da nomea-
ção de professores, nos termos dos artigos 35.°, 36.°,
37.°, 38.°, 39.° e 40.°
§ 3.° Assistirão às reüniões do conselho do curso do

estado maior os professores das cadeiras auxiliares, a fim
de exclusivamente tomarem parte na discussão e respec-
tiva votação dos assuntos que digam respeito às respec-
tivas cadeiras, sempre que estes ali forem tratados.
§ 4. ° Desempenha as funções de secretário do conse-

lho do curso, sem voto, o professor adjunto de menor
patente e antiguidade.
§ 5.° O conselho do curso reüne, pelo menos, uma vez

por mês para o desempenho das suas atribuíções nor-
mais e, quando seja necessário, para resolver assuntos da
sua competência, sempre convocado pelo director do
curso.

Art. 50.° São atríbrüções privativas do consolho do
curso do estado maior as seguintes: ,

La Organizar, modificar e aperfeiçoar o plano de es-
tudos do curso.

2.a Rever e aprovar anualmente os programas das di-
versas cadeiras.

3.11 Aprovar o plano geral dos trabalhos a realizar
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nas salas de estudo, bem como o dos trabalhos de
campo.

4.& Organizar o horário de trabalhos escolares.
5. a Organizar os júris de exames e de classificação.
6.a Aprovar a compra de livros, mapas e mais mate-

rial de ensino para o curso do estado maior e sua biblio-
teca, quando a possua. .

7.a Propor ao comandante da Escola Central de Ofi-
o ciais quaisquer alterações que julgue convenientes a êste
:regulamento ou a publicação de quaisquer instruções
sõbre o ensino do curso que a experiência do mesmo
aconselhe.

8. a Rever o regulamento do curso, pelo menos, no
final de um ciclo de três anos, correspondente ao funcio-
namento de um curso completo. o

9.a Organizar, rever e aprovar anualmente os progra-
mas das conferências e visitas que julgar necessárias
para a instrução dos alunos, além das matérias que cons-
tituem propriamente assunto das cadeiras do curso e das
auxiliares.

10. a Nomear a comissão que há-de examinar os do-
cumentos dos candidatos à matricula no curso do estado
maior e apreciar o Jlarecer da mesma comissão sObre o
assunto.

I l."Constituir os júris que hão-de apreciar as memó-
rias apresentadas pelos candidatos à inscrição para a
matricula a que se refere a condição 8.a do artigo 12.0
e os relatórios a que se refere o § único do artigo 10.0

12.a Constituir o júri que há-de fixar a ordem de pre-
cedência para os candidatos à inscrição para a matricula
no curso, quando se dê a circunstância de que tratam os
artigos 14.0 e 16.0

13. a Organizar a lista tríplice a que se refere o ar-
tigo 36.0 e seus parágrafos.

14. a Tomar conhecimento de relatórios sobre quais-
quer assuntos ou trabalhos que os professores do curso
devam ou entendam apresentar.

Art. 51.0 As funções de director do curso de estado
maior serão desempenhadas pelo mais antigo ou gra-
duado dos oficiais professores ordinários efectivos das 1. a,
2/', 3.a, 4.a ou 5.&cadeiras.

Art. 52.0 São funções privativas do director do curso
de estado maior as seguintes:

1. a Promover a convocação dos professores para as
reüniões mensais do conselho do curso, bem como para
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todas que julgar necessárias para a resolução de ques-
tões de ensino.

2.3 Informar previamente o comandante da Escola
Central de Oficiais das reüniões marcadas para o conse-
lho do curso e dos assuntos que nelas serão trata-
dos.

3.a Providenciar em tudo o que fõr urgente a bem do
ensino, mesmo que seja atributção do conselho do curso,
se não houver tempo para o reünir e lhe expor o assunto
em questão.

4. a Dirigir a viagem do estado maior a que se refere
o artigo 7.0 e seus parágrafos.

5. a Ser o único intermediário entre o conselho do curso
e o comandante da Escola Central de Oficiais, e vice versa,
para tudo o que se relacione com o regime de ensino ou
funcionamento pedagógico do curso.
6,a Fiscalizar os boletins de ponto e mandar elaborar

o mapa mensal das faltas dos professores e alunos, que
deverá ser presente ao conselho do curso na sua reüníão
mensal.

T," Assinar as cartas de curso e diplomas juntamente
com o comandante da Escola Central de Oficiais.

IV-Normas gerais pâra a apreciação e classificação
dos alunos. Júri de classificação

Art. 53.0 As classificações no final de cada ano e no
final do curso a que se refere o artigo 26." e seus pará-
grafos resultam da apreciação colectiva do conselho do
curso de estado maior, transformado em júri.
§ 1.0 Essa apreciação colectiva não será conseqüência

de qualquer média de valores ou notas atribuídas pelos
professores aos alunos, mas do juízo que pessoalmente
cada um dêles formar sobre o valor dês ses alunos e dos
seus conhecimentos.
§ 2.0 O juizo colectivo do júri será resultante:
a) Da apreciação dos trabalhos escritos feitos pelos

alunos, que estarão presentes nas sessões de reünião, e
das provas que os mesmos alunos tenham prestado até
o momento da apreciação ;

b) Da observação pessoal dos professores sõbre a de-
dicação dos alunos pelo trabalho, o seu desembaraço, a
sua firmeza de carácter, a sua personalidade, o seu bom
senso e inteligência, a sua cultura geral, e ainda a sua
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aptidão física para o serviço em campanha em geral e
especialmente para o serviço de estado maior.

c) Das informações prestadas pelo pessoal docente
que não faça parte do júri sôbre os alunos, não só quanto
aos trabalhos que tenham feito o às provas prestadas,
mas também quanto à sua observação pessoal sõbre os
aspectos a que se refere a alínea b) anterior.
§ 3.° Para proceder às classificações de que trata êste

artigo o júri de classificação reünirá anualmente no final
do terceiro período escolar, depois de terminados todos
os exames.

Art. 54.° Como preparação para os trabalhos de clas-
sificação, a que se refere o artigo 53.0, o director do
curso do estado maior convocará reüniões periódicas do
júri de classificação, no decorrer de cada ano, para que
os diferentes professores se pronunciem sõbre o juízo
que formam dos seus alunos, podendo ser chamado a
comparecer nessas sessões o pessoal docente que não
faça parte do júri, para igualmente se pronunciar, a fim
de informar o mesmo júri.
§ 1.0 As reüniões periódicas a que se refere êste ar-

tigo terão lugar, pelo menos:
a) Uma vez no fim dos três primeiros meses de aulas

do primeiro período do ano escolar;
b) Uma vez no fim do primeiro período citado ;
c) Uma vez no fim do segundo periodo do ano es-

colar.
§ 2.° Além das reüniões a que se refere o § 1.0 poderá

haver todas as que forem necessárias para completa in-
formação dos professores, provocadas pelo director do
curso ou por qualquer dos membros do júri de classi-
ficação.

Art. 55.0 Todo o pessoal docente do curso do estado
maior deve, depois de cada trabalho, exercício ou prova
em que os alunos tomem parte, informá-los individual-
mente sõbro o que constatou digno de aprêço e sôbre o
que deve ser considerado errado ou deficiente.
§ 1.0 'I'ratando-se de trabalhos, exercícios ou provas

em que a aptidão física ou o valor moral se devam mani-
festar, será igualmente dado conhecimento aos alunos
da informação que terão a tal respeito.
§ 2.° Quando aos trabalhos, exercícios ou provas

assista mais de um professor, a comunicação será feita
aos alunos pelo professor mais graduado e antigo, depois
de todos em reünião se terem pronunciado e concluído
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qual a apreciação colectiva que cada um dos alunos me-
receu.

Art. 56.0 Para as classificações a que se refere o ar-
tigo 26.0 e seus parágrafos e para a apreciação de apro-
veitamento e valor dos alunos a que se refere o ar-
tigo 54.0 e seus parágrafos, o conselho do curso do
estado maior transforma-se em júri de classificação, de-
vendo dêle fazer parte os professores ordinários das La,
2.", 3.'\ 4." e 5." cadeiras ou quem os substitua, nos
termos dêste regulamento.
§ único. Sempre que se trate de classificar ou apreciar

alunos que frequentem as cadeiras auxiliares, ou quando
se trate de fazer a classificação final do curso, farão
igualmente parte do júri os professores das referidas ca-
deiras auxiliares.

Art. 57.0 No final do primeiro período de cada ano
haverá uma lição especial de equitação, na qual o res-
pectivo instrutor mostrará a dois delegados do conselho
do curso, escolhidos por êste entre os seus membros,
qual o grau de adeantamento de cada um dos alunos na
instrução de equitação e o aproveitamento que tiverem
tido.

Art. 58.0 Em livro especial registar se hão resumida-
mente os resultados das c'assificações a que se refere o
artigo 26.0 e das apreciações a que se refere o artigo 54.0
e parágrafos respectivos.
§ LU Para êsse efeito o livro conterá fõlhas, as quais

serão distintas para cada aluno. Essas fôlhas terão im-
pressas as designações necessárias para se inscrever:

a) Os elementos de identidade do aluno e data da ma-
trícula no curso do estado maior;

b) As habilitações preparatórias e outras e respectivas
classificações;

c) O resultado da apreciação da memória a que se re-
fere a condição 8." do artigo 12.0 e dos relatórios a que
se refere o § único do artigo 10.0;

d) Dados biográficos mais importantes, condecorações
e louvores;

e) As classificações obtidas no final de cada ano e no
final do curso, nos termos do artigo 26.0 e seus pará-
grafos;
f) As apreciações correspondentes a cada uma das

reüniões do júri realizadas para êsse efeito, nos termos
do artigo 54.0 e seus parágrafos.
§ 2.0 As apreciações a que se refere a alínea f) do
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§, 1.0 serão registadas se&undo a fórmula: satisfez ou não
~U~z. .

Indicar-se há mais a data em que teve lugar a reünião
respectiva do júri de classificação.

A cada apreciação poderá corresponder um juízo am-
pliativo tendente a esclarecer Os membros do júri em
reüniões posteriores, acêrca do grau em que o aluno sa-
tisfez ou não satisfez, sob o ponto de vista do seu apro-
veitamento ou sob o ponto de-vista de circunstâncias va-
lorizadoras ou depreciadoras do aluno, que convenha pôr
em evidência.
§ 3.0 O texto que traduzir o juízo ampliativo deverá ser

pouco extenso e será proposto por um dos membros do júri
e aprovado depois de discussão, quando seja necessária.

Art. 59.0 Nas reüniões do júri os alunos começarão a
ser apreciados ou classificados pelo mais antigo, seguin-
do-se os outros em ordem hierárquica decrescente, come-
çando-se pelos do ano mais adiantado. Os professores
pronunciar-se hão a começar pelo mais moderno presente
no júri, seguindo-se os outros em ordem crescente hie-
rárquica.
§ único. Em seguida a terem-se pronunciado poderá

estabelecer-se discussão, sendo finalmente posta à vota-
\:ão a claseificaçã» ou o resultado da apreciação a atribuir
a cada aluno, conforme os casos. Quando haja de ins-
crever-se juízo ampliativo, igualmente será posta à vota-
ção a proposta de redacção do texto respectivo.

Art. 60.0 Além do livro a que se refere o artigo 58.0
haverá um livro de têrmo de exames no qual se registará
sob a fórmula satisfez ou não satisfez o resultado do juízo
colectivo do júri de cada exame das diferentes cadeiras
ou de conjunto.

Art. 61.0 Pertence ao chefe da secção técnica da Es-
cola Central de Oficiais a guarda e conservação de todos
os livros e documentos respeitantes ao curso do estado
maior, com excepção do arquivo dos trabalhos efectuados
pelos alunos. Pertence-lhe igualmente fazer a escritura-
ção dêsses livros e documentos, excepto na parte refe-
rente a actas das sessões do conselho do curso ou dos
júris, a qual pertence respectivamente ao secretário da-
quele conselho e ao professor de menor patente e anti-
guidade que dêsses júris fizer parte.

Paços do Govêrno -da República, 28 de Fevereiro de
1931. - O Ministro da Guerra, Júlio Alberto de Sousa
Schiappa de Azevedo.
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'lillislt:rio da GUI'I'I'.1 - ;i.a HI'I)ilrli~ál) da Uin'('~áo GI'I';11
lia Coulahililhllh' Nlhlil'a

Decreto n.O 19:633

Considerando que se torna indispensável reforçar di-
versas dotações do orçamento do Ministério da Guerra
para o corrente ano económico;
. Considerando que a totalidade correspondente à soma
das importâncias que reforçam aquelas dotações pode ser
anulada no referido orçamento;

E atendendo a que se torna necessário reforçar, no
mesmo orçamento, a verba destinada à compra de ma-
terial de guerra com a quantia correspondente a receitas
destinadas a êste fim e ainda não descritas no orçamento
das receitas do Estado;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n,° 12:740, de 26 de Novemhro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar.apara valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra para

o ano económico de 1930-1931 são autorizadas as modi-
ficações abaixo descritas, somando 5:348.898t$50 os refor-
ços do verbas (I as correspondentes anulações designadas
neste artigo:
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(a) Província de Angola:

Anos económicos de :

1926-1927.
1927-1928.
1928-1929.
1929-1930.

10.022~13
245.812~89
798.31G$31
192.402;P63 1:246.553;496

Colónia da Guiné:

Anos económicos de:

1!l27-1928.
1928-1929.
1929-1930.

89.028;8'56
22.580$24
8.:)45~00 119.953$80

1:366.507~76

Art. 2.0 O Orçamento Geral do Estado para o ano
económico de 1930-1931 é reforçado com a verba de
6:900.0006, pela forma que segue:

Orçamento das receitas do Estado:

Capítulo 4.· «Taxas - Rendimentos de di-
versos serviços»: .

Artigo 113.· "Propriedades militares
e diversas receitas» :

produto da venda de diverso material de guerra e
de multas aplicadas ao pessoal civil do ~inisté-
rio da Guerra, sendo esta receita destlDada a
compensar a despesa com a compra e reparação
de material de g~terra . • • . • . • . . . .. 1:000.000$00

Capítulo 8.· "Consignações de receitas»:

Despesas militares:

Artigo 188.° A «Dispensa do ser-
viço militar nas tropas do exér-
cito activo, nos termos do de-
creto-lei n.s 19:399, de 28 de
Fevereiro de 1931 . . . . .• 5:900.0OO~OO

6:900.000$00
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Orçamento do Ministério da Guerra:

Capítulo 2.° "Ministério da Guerra .. :
Artigo 11.° «Aquisições de utilização
permanente» :

2) «Aquisição de material de de-
fesa e segurança pública»:

Para compra e reparação de material de guerra, no-
meadamente munições de artilharia e artigos
para metralhadoras em serviço no exército, cujas
importâncias serão processadas e autorizadas à.
medida que forem entregues nos cofres do Es-
tado as receitas destinadas a compensar esta des-
pesa . . . . . . . • . . . . . . . . . . .. 1:000.000100

Para aquisição de material de guerra e de soIípe-
des para o exército, nos termos do artigo 5.0
do decreto-lei n.O 19:939, de 28 de Fevereiro de
1931, tendo esta despesa compensação na receita
criada pelo artigo 1.0 do mesmo decreto . . " 5:900.000100

6:900.000$00

Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga :1 legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e exe_cução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da Repú-
blica, em 22 de Abril de 1931.-ANTÓNIOÓSCARDE
FRAGOSOCA&''IIONA- Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus - José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António de Magalhlles
Correia-Fernando Augusto Branco-c-João Antlmes Gui-
marães-:« Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cor-
deiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

lIinistério das Finanças - Trihunal de Contas - Senelaria Geral

.Â.Yiso

O Tribunal de Contas, em sua sessão do 29 de Novem-
bro último, tomou a seguinte deliberação:

Considerando que é freqüente serem enviados ao «visto»



240 ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1.& Série

diplomas e contratos com emendas, entrelinhas e rasu-
ras, sem as convenientes e necessárias ressalvas;

Considerando que qualquer documento em tais condi-
ções não pode merecer fé e, como tal, não pode ser vi-
fiado:

Considerando que as constantes devoluções por tal
motivo causam grandes perturbações nos serviços e
grande atraso no expediente de todos os negócios públi-
cos, alguns de extrema urgência;

O Tribunal resolve fazer publicar no Diário do Go-
vêrno um aviso a todas as entidades e repartições pú-
blicas recomendando o máximo cuidado na ressalva de
todas as emendas, entrelinhas e rasaras de diplomas e
contratos enviados ao «visto», sob pena de devolução,
devendo entender-se, para definir responsabilidades, que
quaisquer emendas, rasaras ou entrelinhas, não conve-
nientemente ressalvadas, encontradas em documentos vi-
sados, devem supor-se feitas posteriormente ao «visto».

Em cumprimento desta deliberação se faz publicar
êste aviso.

Lisboa, 8 de Dezembro de 1930.- Servindo de Se-
cretário Director Geral, o Chefe da 2. a Repartição,
Francisco Xavier de Barcelos Brandão:

2.°_ Determinações

~liDistério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ilinistro

I) Qne se publique o seguinte:

I Pentotlc para sargentos
Autorizado e patrocinado

pelos Ministérios da Guerra e da Marinha

Regulaménto

l-Disposições gerais

As provas realizar-se hão no mês de Outubro e em
conformidade com o seguinte calendário :

Tiro de espingarda em 19.
Natação em 20.
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Esgrima em 2 l ,
Pedestrianismo em 22.
Lançamento de granada de mão em 23.
Distriburção de prémios em 24.

Inscrição. - Reservada aos sargentos de marinha de
guerra, do exército, da guarda nacional republicana
e da guarda fiscal.

As inscrições serão dactilografadas em duplicado, con-
forme o modelo junto; e entregues até 15 de Setembro
nas unidades ou estabelecimentos militares de onde
dependerem os concorrente~.

As unidades ou estabelecimentos enviarão até 30 de
Setembro as inscrições, em duplicado, à. 2.:1Repartição
da Direcção da Arma de Infantaria, Rua Marquês de
Ponte de Lima.

Inspecção dos concorrentes. - Os concorrentes serão
inspeccionados pelos médicos das respectivas unidades ou
estabelecimentos, sendo o resultado exarado nos bole-
tins de inscrição.

Apresentação dos concorrentes. - Os concorrentes
apresentar-se hão, em" 17 de Outubro, no Govêrno
Militar de Lisboa, e em 19, .às doze horas, na Carreira
de Tiro Ducla Soares, ao presidente do júri da prova
de tiro.

As unidades fora de Lisboa fornecerão aos concor-
rentes as requisições de transporte- ida e regresso. Para
efeitos de alojamento e alimentação serão os concorren-
tes mandados apresentar a uma das unidades do Govêr-
no Militar de Lisboa.

Execução das pt'ovas :

a) Em cada prova os concorrentes tirarão à sorte
o número de ordem.

b) Os concorrentes excluídos ou eliminados em qual-
quer prova não concorrerão às seguintes e serão man-
dados imediatamente apresentar às suas unidades.

c) Os júris decidirão sobre a proposta de exclusão de
qualquer concorrente e sobre os casos imprevistos ou
omissos neste regulamento.
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d) Não haverá recurso das decisões dos júris.

Prémios. - Os prémios de I Pentatlo para sargentos
constarão de:

Um objecto de arte para o primeiro classificado;
Um objecto de arte para o segundo classificado;
Um objecto de arte para o terceiro classificado.

Estes prémios serão oferecidos pelos Ministérios da
Guerra e da Marinha e pelo Estado Maior do Exército.
Além dos referidos prémios serão concedidos a todos

os que satisfaçam as provas regulamentares do Pen-
tatlo:

Dez dias de ajuda de custo n.? 1;
Dez dias de licença com todos os vencimentos;
E uma medalha desportiva ao primeiro classificado

em cada prova.

Em caso de igual classificação, nas provas em que
não haja outro desempate, a medalha desportiva será
concedida ao que tiver conseguido melhor classificação
no Pentatlo.

No caso- de empate, na classificação geral, o desem-
pate faz-se pelo maior número de primeiros, segundos
e terceiros prémios.

Para organização do I Pentatlo para sargentos e
aquisição de cinco medalhas desportivas para o pri-
meiro classificado em cada prova, o Ministério da Guerra
porá à disposição da Direcção da Arma de Infantaria
a quantia de 6006.

Tiro

I - Arma - Espingarda 6mm ,5 m/904. As armas
serão fornecidas pela carreira de tiro onde tenha lugar
a prova, não sendo permitido introduzir-lhes qualquer
modificação. Haverá um número de armas, em perfeito
estado de funcionamento e devidamente reguladas, igual
ao dôbro do número de linhas de tiro.

Por meio de sorteio, serão atribuídas duas espingar-
das a cada linha.

Os concorrentes, divididos. em turnos, conforme o nú-
mero de linhas, tirarão à sorte aquela em que deverão
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executar a prova, podendo utilizar, à sua escolha, uma
das duas espingardas distribuídas à respectiva linha.

Para escolha das armas .ó permitida, antes da prova.
a execução de seis tiros de ensaio sõbre alvo especial,
três com cada arma.

Depois de iniciada a prova não é permitida a mudan-
ça de arma, salvo por motivo do avaria que impossibilite
a execução da prova.

II - .Alvo - Figura tronco de três zonas, de O'",45 X
0"\85; visual branco de 011\,20.

III-Distância- 200 metros.

IV - Posiçao - Deitado.

V - Prova - Vinte tiros, em séries do cinco por
minuto, executadas sucessivamente.

Os alvos estarão visíveis durante um minuto para a
execução de cada série, sendo o seu aparecimento pre-
cedido de voz ou sinal de «atenção».

Os cartuchos falhados serão substituídos o utilizados
dentro do tempo concedido para a execução da série.

VI-Mareação-No fim de cada série.

. VII- Classificação-Pelo maior número de empates.
Desempates: 1.0 Pela maior soma de pontos; 2.° Pelo

maior número de empates na zona três; 3.0 Pelo maior
número de empates na zona dois.

VIII «Eliminação - Serão eliminados os concorren-
tes que não alcançarem um mínimo de dez empates ou
12 pontos em menos de dez.

Natação

I - Percurso - 50 metros em doca ou piscina, estilo
livre, seguindo. se o regulamento das corridas de natação.

II - Classificaçi10- Pelo tempo gasto: em igualdade
de tempo terão a mesma classificação.

III -Éltminação - Tempo superior a minuto e meio.
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Esgrima

I - Torneio de sabre de combate - A três toq ues e
em poules, segundo o regulamento de esgrima do exér-
cito.

II-Classificação - Menor número de toques rece-
bidos; em igualdade de toques, desempatam.

III - Eliminação - Em conformidade com os casos
previstos no regulamento.

Pedestrianismo

I-Percurso -1:000 metros, cortados, de 250 em
250 metros, pelos seguintes obstáculos: muro de alve-
naria de 0"\80; vala de ~m,50 do largura por 1ffi,50
de profundidade; paliçada do 1m,50.

II=Parttdas - Individuais e espaçadas de minuto
e meio.

III - Olaseificação - Pelo tompo 'gasto; em igual-
dade de tempo, terão a mesma classificação.

IV - Eliminacão - Tempo superior a cinco minutos.

Lançamento de granada de mão

I-A7'ma - A granada empregada será a granada de
mão Mill's. As granadas serão fornecidas pelo júri ..

II - Objectivo - Lançar o mais longe possível, o om
direcção, a granada.

III-Lançamento- O lançamento faz-se em posição
regulamentar, de pé, dentro da caixa de lançamento.

Esta caixa é um rectângulo de 1 metro de frente por
2 de profundidade.

IV =Némero de lançamentos-Cada concorrente tem
direito a três lançamentos. Contar-se há a cada concor-
rente o seu melhor lançamento.
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x

_+-_-1__ +....::45"'

v- Zona de lançamento-
Esta zona é definida pelo tra-
pézio A B C D e pelo pro-
longamento dos seus lados não
paralelos.

O trapézio tem a altura de
25 metros e os dois lados pa-
ralelos são, respectivamente,
de 1 metro (largura da caixa
de lançamento) e 5 metros (C
D). Esta zona deverá ser as-
sinalada no terreno por traços
a cal, bem como o seu eixo
UX, e as distâncias de 30,35,
40 e 45 metros por linhas pa-
ralelas ao lado maior (C D)
do trapézio A B CD.

Nestas linhas prolongadas
para fora da zona. de lança-
mento devem ser colocadas
estacas com indicação da dis-
tância a que se encontram da
caixa de lançamento.

VI- Mediçi10 do alcance-
~\. distância é medida do ponto
() (origem do eixo da zona
de lançamento) até o ponto em
que a granada tocou, pela pri-
meira vez, o solo.

VII- Classificação-Pela
maior distância atingida dentro
da zona de lançamento. Em
igualdade de alcance, terão a
mesma classificação.

VIII - Eltminaçllo - Serão
eliminados os concorrentes que

A B não atingirem a linha dos 25
metros ou que lançarem a gra-

\ F G[COIXOde, (AABF:2':nada para fora da zona de lan-
onçomenlo -
FABG, çamento,
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(MODÊLO)

1- Pentatlo militar para sargentos
(a)

(b) •..
Boletim de inscrição

Nome ..•
Pôsto '"
Data do nascimento ...
'" dc ' .. de 193 ...

Assinatura do concorrente

F... ,

Resultado da observação médioa

Lisboa, .. ' de .. ' de 193 ...

Assinatura do médico

F ....

(a) T!nid,\(le ou ostabclocl monto.
(b) Rubrtcu do comundanto ou (fil'octOl', com o r{~~Jll~divosê lo em branco.

Ilillislrrio daGIII'rra-l.& Direcção Gml-P Rrllartição

II) Que o verso do mapa m/50 do regulamento geral
do serviço do exército, publicado na Ordem elo Eixér-
cito n. o 16, 1.a série, de 1914, seja alterado como é indi-
cado no modelo que se publica na presente Ordem, e que
as unidades preencham o referido mapa segundo essas
alterações, com referência a 31 de Dezembro do ano
findo, e o enviem novamente à La Repartição da La Di-
recção Geral dêste Ministério ató 15 de Maio do corrente
ano, continuando, todavia, a manter-se, para os anos
futuros, a sua remessa até 31 do Março do ano seguinte
a que diga respeito.
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(a) ...

1.· Série

Mapa respeitante a cabos e soldados ( c)

P08tO~

No serviço cfectlvo

., Icondutores IfI
Primeiros cabos serven tes 1.'1)

Sezundos cabos Icondutores li)
" serventes 1.'1)

Icondutores Ifl
serven tos 101

I------ -- -- -- -- -- -- ----

Soldados

s I condutores (fi
ama . I serventes (.'11

'iii>
'"t
"o,"
".,';;
~
o

"'01
'"o
õí..
'"c
"'01.
_, m

f.go"
~~
:!s
E-< (II) (h) (h) (lo)

I

(a? Linha destinada a escríturne-so o nomo da un idnrla a que o mnpa diz relpoito.
(b Rubrica do comandante da unidade autentíeada, com Osêlo a branco.
(c Nos números a. escriturar om quatquer das casas dêste mapa. nã.o devem flgurnr- 08 artifi

não devem figurar praças que não tenham mntvlcula aberta na llnidade a que o mapa diz r08
(d) O mapa deve referir-se ao último dia de cada mês e dar entrada na S.' R.partição "a 1."

unidades aquarteladas nas ilhas adjacentes devorá ser onvtsdo no p r-i meí ro correio que houver
(.) Sempre que a unidade não tenha om serviço permanente fora da sede da unidade prect

rheado do mapa (podendo ser no verso) esclarecer quais a o alterações e lua jU8tlfionção. Da
mero de cabos e soldados que a mesma circular fixa para o serviço da unidade.

(f) Para a escrituração dêste mapa deve entender-se por condutores aponaa as praças dC'pti
(g) Para a escrituração dêste mapa deve entender-se por serveut PS todas a.s pracae que não
(h) Colunas destlnadao a escriturar as praças no serviço efeetlvo que, nos rermos de qual

no efectivo fixado para a unidade.
li) Em nota fora do rhcado do mapa (podendo Ser também no verso) devorá O número de

elalidade ••
Ij) Coluna destinada a esertturar as pra~a8 prontas da Instrução da última e sco la de recru

dêlo e que deverá ser citada.

Nota.-As companhias de saúde enviarão mapa idêntico a êst e rnodêlo,
linhas destinadas a enfermeiros, maqueiros c praticantes de farmácia.
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e referido a o o o de o. o de o •• (d)

Visto.
(b) •.•

Prontos da instrução na última. escola de recrutas
e que so encontram Jícencíudos

'"01
'" LícoucladosI

o:i ~ --:
g.: Nus t.'rmos do er-ügo 7}'

vi ui ~ do decrete n.o lG:407, do :::l 3o.i'd 19-1-929 (o. i" n.O 2, ri eo:i Pi L" .61'10, ".67). " .;;; i "'0o o ... ,.:.. (i) 'd-'" '" ",- o o",o o ;:::'" -e 'do.

"" ~ 0. i. e o "'_.;.e; ~J:~::; ... ~.~ ~o c ~~
o .~~ ~.~ ~ ~~ ~o;; " oe ~~.~-

O "''''; "O O
Ô O O ..,'e 'd 'd ...~

'd 'd .'"'~ <0'.v. oo ",o
oo .,~ oe o o .

~
o o"' ... Ic " e" e Ê~.~-L: ;; o o o

2 .e ~~ ,..; <>i ..; ,. '" ...o ;; , o .~ 2 ~o ooo " wc
'" ., ..o c i~ i Z (j) (j) (j) s o c " "z z ~ z z--- 1---- -- - -- - -_ --- -- --

Recrutas

.
t' '8. clarins, corneteiros, ferradores, lJlú~ie,o. ou aprenflfzl~lS destas eapeotalí dadas ; igualmente
Peito.
nirecção (;er81 do :\finiatério da Guerra até ó do m~1 imediato àqude a que se refere e pelas
IIara o continente, depois da data & que se refore o mapa.
'''mente o quo lhe fixa. a olrcular n.· 116, do 24 de Novembro de 1930, deve", cm nota fora do
tnesma. maneira. deverá a unidade esclarecer e justificar qualquer alteração, para mais, do nú ..

nadas a conduzir viaturas de traecúo auimal.
~ào destinadas a conduzir viatura'. de traoção animal.
'IUCl' (lisposiçã.o não enunciada. nOtlto modêlo e que deverá ser citada, não devom aer oontadaR

liucuciados, noa termos do 11.0 3. o do artigo 7.° do docreto n.o 16:407, Ber discriminado por e~pc.

tn~ e que se encontram liconeiadas ao abrigo de Ijualquel' diRposição nÃo onunciada. neste mo-

------.,..._.,.._...--

Sllbstituindo as duas linhas dr~tilladas a condutores e serventes por trt.s
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"illislério da Guerra - 2.a J)irel'.~ão GCl'ill- 3." IIc(lal'li~ão

IV) Que todas as pólvoras e explosivos que sejam re-
metidos às unidades e estabelecimentos militares com a
designação de que os respectivos transportes são «Por
conta do Estado» não podem ter outra aplicação que
não seja a de consumo exclusivo nos serviços do exército.

Que as requisições de transporte de pólvoras e explo-
sivos que se destinem aos encarregados dos depósitos de
abastecimento e dos estanquoíros da pólvora do Estado
não devem ter a indicação «Por conta do Estado».

~Iinislél'io tia Glll'rra - 3.a J)il'el'~ão GeI'ill- 3." Rell;lI'li~ão

V) Que a passagem à reserva activa das praças das
classes de 1927 e 1928 deve realizar-se, para as duas
encorporações anuais, respectivamente em 30 de Abril e
30 de Outubro de 1931 e 1932.

Que a passagem à reserva activa das praças das clas-
ses de 1929 e seguintes deverá ter lugar quarenta e um
meses depois de serem dadas prontas da instrução de
recrutas (considerada com a duração de sete meses), ou
seja em 5 de Março dos anos em que completarem qua-
renta e oito meses de encorporação,

\linistério da Guerra -llIs(lee~âo Superior da Aaministra~áo llo Exérrito

VI) Que os conselhos administrativos das unidades e
estabelecimentos militares cumpram rigorosamente o
que se acha preceituado pelo n. o 3. o (o § único está re-
vogado) da portaria de 4 de Abril de 1913, inserta na
Ordem do Exército n. o 6, 1. n série, de 11 do mesmo mês,
p. 3M3, depositando na Caixa Geral de Depósitos, Cré-
dito e Previdência (Caixa Económica Portuguesa) as im-
portâncias disponiveis dos seus fundos.

3. o - Ireclaracêos

llillistério da Guerra - nrllarti~ão do Gabinete ,lo ~lillisll'll

I) Que é prorrogado até 31 de Agosto próximo futuro
o prazo de validado do antigo bilhete de identidade dos
sargentos (tarja verde).
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II) Que, por intermédio dos conselhos administrativos
das respectivas unidades ou estabelecimentos militares,
os oficiais podem, desde já, requisitar matérias primas e
artigos de fardamento às oficinas gerais de fardamento e
calçado, por conta do crédito de 2.000~, devendo, porém,
o abono só se efectuar em Julho próximo e seguidamente
serem pagas às oficinas as importâncias dos débitos
contraídos.

III) Que a dispensa de concurso público e contrato
escrito a que alude o decreto n.? 18:970, de 28 de Outu-
bro de 1930, para a realização de despesas, só em casos
muito excepcionais serão concedidos.

Júlio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo.

Está conforme.
o Ajudante General,





MINISTÉRIO DA GUERRA

DE 20 DE MAIO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1. ° - Decreto

"inislérío 110 Inlerior - Dircc~ão Geral de AtlJ1linislra~ão Política c Ci, ii

Decreto n.O 19:694
Urgindo a organizàção do recenseamento eleitoral, em

face da deliberação tomada, do proceder a eleições ad-
ministrativas e politicas no mais curto prazo de tempo;

Tendo em vista as bases aprovadas em Conselho de
Ministros;

Usando da faculdade que me confere o 11.°2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se·
guinte:

Artigo 1.0 Os vogais das juntas de freguesia são
eleitos pelos cidadãos- portugueses de um e outro sexo,
com responsabilidade de chefes de família, domiciliados
na freguesia há mais de seis meses.
§ 1.0 Têm responsabilidade de chefes de família para

os efeitos do corpo dêste artigo:
1. ° Os cidadãos portugueses do sexo masculino com

família constituída, se não tiverem comunhão de mesa e
habitação com a família dos seus parentes até o terceiro
grau da linha recta ou colateral, por eonsangüinidade
ou afinidade;
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2.° As mulheres portuguesas, viúvas, divorciadas ou
judicialmente separadas de pessoas e bens com família
própria e as casadas cujos maridos estejam ausentes nas
colónias ou no estrangeiro, umas e outras se não esti-
verem abrangidasna última parte do número anterior;

3. ° Os cidadãos do sexo masculino, maiores de vinte
e um anos, com mesa, habitação e lar próprios.
§ 2.° No caso da última parte do n." 1.0 do parágrafo

anterior consideram-se chefes para o exercício do sufrá-
gio os que forem proprietários ou arrendatários do pró-
dio ou parte do prédio habitado, e os mais velhos, no
caso de haver comunhão na propriedade ou no arrenda-
mento.

Art. 2.° Os vogais das câmaras municipais são eleitos
na proporção a estabelecer no Código Eleitoral:

1.0 Pelas juntas de freguesia do concelho;
2.° Pelas corporações administrativas de assistência e

associações de classe com mais de cíuqüenta associados
e sede no concelho, legalmente constituídas há mais de
um ano;

3. ° Pelos cidadãos portugueses do sexo masculino,
maiores de vinte e um anos, que por diploma do qual-
quer exame público provem saber ler, escrever e contar,
domiciliados no concelho há mais de sois meses;

4. ° Pelos cidadãos portugueses do sexo masculino,
maiores de vinte e um anos, domiciliados no concelho
há mais de seis meses, colectados em quantia não infe-
rior a 1006, por todos, por algum ou alguns dos se-
guintes impostos: contribuíção prodial, contribuição in-
dustrial, imposto profissional, imposto sõbre a aplicação
de capitais;

5.° Pelos cidadãos portugueses do sexo feminino,
maiores de vinte e um anos, com curso secundário ou
superior comprovado pelo diploma respectivo, domicilia-
dos no concelho há mais de seis meses.
§ 1.0 Para os cidadãos portugueses que forem ou tive-

rem sido funcionários ou empregados do Estado ou dos
corpos administrativos, cujo exercício implique as habili-
tações mencionadas nos n.OS 3.° e 5.°, o diploma a que
os mesmos números se referem pode ser substituído
por documento que prove que desempenham ou desem-
penharam os cargos respectivos.
§ 2.° Das relações dos funcionários e empregados que

as entidades mencionadas no artigo 2.° e seus parágra-
fos da lei n." 941, de 14 de Fevereiro de 1920, são
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obrigadas a enviar ao funcionário recenseador, para
inscrição nos cadernos eleitorais, deverá constar a de-
claração das habilitações referidas nos n,os 3. o e 5.° dês te
artigo, nos termos do parágrafo anterior, a qual substitui
a exibição dos diplomas mencionados naqueles números.
§ 3.0 Os diplomas, certidões e públicas-formas e de-

mais documentos necessários à inscrição dos cidadãos
nos cadernos eleitorais e à instrução das reclamações
serão obrigatória o gratuitamente passados, em papel
sem sêlo, dentro dos prazos marcados no presente de-
creto, mediante pedido verbal dos interessados, incor-
rendo as entidades que demorarem ou não entregarem
tais documentos nas penalidades por desobediência qua-
lificada.

Art. 3.° Os vogais das Juntas Gerais dos distritos au-
tónomos do Funchal, Ponta Delgada e Angra do He-
roísmo são eleitos na proporção a estabelecer no Código
Eleitoral:

1.° Pelas câmaras municipais do distrito;
2.° Pelas corporações administrativas de assistência e

associações de classe com mais de cinqüenta associados
e sede no distrito, l~galmente constituídas há mais de .
um ano.

Art. 4. o São eleitores dos membros do Poder Legisla-
tivo, nos termos do Código Eleitoral, a publicar:

1.0 As câmaras municipais;
2.0 As associações do classe mencionadas no n.? 2.°

do artigo 2.°;
3. o Os cidadãos portugueses mencionados nos n. os 3.°,

4.° e 5.° do artigo 2.°
Art. 5.° Não têm direito a voto:
1.0 Os que receberem algum subsídio da assistência

pública ou da beneficência particular, e especialmente os
que estenderem a mão à caridade;

2.0 Os pronunciados por qualquer crime com trânsito
em julgado;

3.0 Os interditos da administração de sua pessoa o
bens, por sentença com trânsito em julgado, os falidos
não reabilitados o em geral todos os que não estiverem
no gõzo dos seus direitos civis e políticos;

4.° Os reconhecidos notoriamente como dementes, om-
bora não declarados interditos por sentença.

Art. 6.° O cadastro dos cidadãos eleitores é organi-
zado por concelhos ou bairros e circunscrições e com-
pete às entidades designadas nas leis om. vigor.
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,

Para os eleitores das freguesias organizar-se há ca-
dastro especial, o mesmo se observando quanto às cor-
porações de assistência e associações de classe.
§ único. Findas as operações do recenseamento os

funcionários recenseadores enviarão, dentro dos quinze
dias seguintes, duas cópias autênticas da parte do recen-
seamento respeitante a cada freguesia, divididas por sec-
ções do máximo de 2:000 eleitores, aos presidentes das
respectivas juntas, remetendo, nos quinze dias imediatos,
uma cópia autêntica de todo o recenseamento a seu cargo
à Direcção· Geral de Administração Política e Civil, no
Ministério do Interior, e outra ao govêrno civil respec-
tivo.

Art. 7.0 As operações do recenseamento eleitoral do
corrente ano terão inicio em 20 de Maio pela forma se-
guinte:

1.0 Até cinco dias antes de começarem as operações
do recenseamento eleitoral, em todos os lugares públi-
cos do costume serão afixados editais nos quais se anun-
cie o período para a inscrição nos cadernos eleitorais,
dando todos os esclarecimentos sôbre o modo e condi-
ções de inscrição dos cidadãos nos mesmos cadernos.
Estes editais serão publicados uma só vez em dois dos
principais jornais do concelho, havendo-os;

2. o· Até o dia 25 de Maio deve, pelos presidentes das
juntas de freguesia e respectivos regedores, ser rece-
bido um oficio do funcionário recenseador, comunican-
do-lhes o dever de, por acôrdo entre a junta e o mesmo
regedor, organizarem o cadastro dos eleitores da junta
de freguesia, entregando-o ao funcionário recenseador
até o dia 15 de Junho, sob pena de ficarem incursos no
crime de desobediência qualificada;

3. o Até o mesmo dia o funcionário recenseador fará
entregar aos conservadores e oficiais do registo civil e
aos ajudantes dos respectivos postos um oficio, comuni-
cando-lhes o dever de enviarem, até o dia 5 de Junho e
à secretaria competente, uma relação de todos os cida-
dãos portugueses, em idade e nas condições de serem
eleitores, falecidos no ano anterior, com indicação de
idade, filiação, profissão e última morada dos falecidos,
sob pena de incorrerem no crime de desobediência qua-
lificada, caso não enviem essa relação ou a forneçam
deficiente;

4.0 Até o dia 5 de Junho serão enviados ao funcioná-
rio recenseador, pelas entidades a quom so refere o ar-
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tigo 2.0 e seus parágrafos da lei n.? 941, de 14 de Fe-
vereiro de 1920, os mapas referentes ao pessoal com
direito de voto, nos termos do presente decreto, sob pena
de desobediência qualificada; dêsses mapas deverá cons-
tar com referência aos funcionários nêles mencionados:
nome, idade, estado, profissão, filiação e residência actual
e suas' habilitações, nos termos do § 2.0 do artigo 2.0 do
presente decreto;

5.0 Até o mesmo dia 5 de Junho e sob a mesma pena
os chefes das repartições de finanças enviarão ao funcio-
nário recenseador do respectivo concelho ou bairro re-
lação dos cidadãos a que se refere o n,o 4. o do artigo 2. o;

6. o Oficiosamente o funcionário recenseador colherá
todos os elementos que possam contribuir para a boa or-
ganização do recenseamento, recorrendo para isso a to-
das as repartições públicas e aos párocos das freguesias;

7. o Até 15 de Junho todos os cidadãos com direito de
voto poderão apresentar ao funcionário recenseador re-
querimento em papel comum e devidamente instruído
para a sua inscrição nos cadernos eleitorais;

8.0 De 16 a 30 ds Junho, servindo-se dos elementos
referidos nos números anteriores, o funcionário recen-
seador organizará o recenseamento geral do concelho,
bairro ou circunscrição, seguindo a ordem alfabética por
freguesias, o recenseamento especial dos cidadãos elei-
tores das juntas de freguesia e o das corporações e as-
sociações com direito a voto;

9.0 Em 1 de Julho, e até as dezassete horas, o funcio-
nário recenseador fará afixar no lugar próprio dos pa-
ços do concelho ou administração de bairro uma cópia
fiel dos recenseamentos organizados nos termos do mi-
mero anterior.
§ único. Nas colónias as operações do recenseamento

terão inicio dez dias depois de publicado êste decreto no
respectivo Boletim Oficial, correndo os prazos desde
êsse dia e pela. forma que vai estabelecida.

Art. 8.° De 1 a 8 de Julho os recenseamentos fica-
rão assim expostos e em reclamação, devendo esta ser
apresentada ao juiz de direito ou ao auditor adminis-
trativo, nos ·termos do § 1.o, podendo sê-lo pelos pró-
prios interessados ou por outrem que esteja inscrito, e
instruída com os documentos convenientes.
§ 1.0 Nas comarcas com sedo na sede das auditorias

administrativas as reclamações são apresentadas ao res-
.pectívo auditor.
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§ 2.0 As reclamações, que não podem dizer respeito a
mais do que um cidadão, terão por objecto:

1. o Eliminação dos recenseamentos de cidadãos inde-
vidamente inscritos;
2.° Inscrição, na altura própria, dos cidadãos que,

tendo requerido a sua inscrição, deixaram de o ser.
Art. 9.° De 9 a 18 de Julho o juiz de direito ou o au-

ditor proferirão sentença sobre todas as reclamações que
tiverem sido presentes dentro do prazo do artigo ante-
rior.
§ 1.0 O juiz e o auditor poderão fazer apensar todos

os processos de reclamação, cujos fundamentos sejam
idênticos, por concelhos ou por freguesias, tratando-se
de eleitores das respectivas juntas, para o efeito de nê-
les proferirem uma única sentença.
§ 2.° Proferidas as sentenças, os processos serão en-

viados aos respectivos funcionários recenseadores, nas
quarenta e oito horas seguintes, para estes, até o dia
25 de Julho, introduzirem nos recenseamentos as alte-
rações ordenadas.

Art. 10.0 Em tudo que não fôr expressamente regu-
lado no presente decreto e até a publicação do novo Có-
digo Eleitoral vigorará, na parte aplicável, a legislação
vigente .

Art. 11.° Êste decreto entra imediatamente em vigor,
ficando revogada a legislação em contrário o em espe-
cial ~quela que restringir o direito de voto.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 5 de Maio de 1931. - AN'l'ÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augu8to Alves da
Costa Oliveira- António Lopes Mateu» - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Fernando Au-
gusto Branco- João Antunes Guimarães-Armindo Ro-
drigues :Monteiro- Gustaoo Üordetro Ramos - Henrique
Linhares de Lima.
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Quadro das operações do recenseamento eleitoral

Envio de mapas e relações pelas entidades .roferidas
no artigo 2.0 e seus parágrafos da lei n. ° 941 e pelos
chefes das repartições de finanças, a que se rofere o
n.? 5.0 do artigo 7.0 dõste decreto - onze dias - de 26
de Maio a 5 de Junho.

Apresentação de documentos -- vinte e seis dias - do
20 de Maio a 15 de Junho.

Organização do cadastro dos eleitores pelas juntas-
vinte e um dias - de 26 de Maio a 15 de Junho.
. Organização do recenseamento pelos funcionários re-
censeadores - quinze dias - de 16 a 30 de Junho.

Período para exposição dos recenseamentos e apresen-
tação das reclamações - oito dias - de 1 a 8 de Julho.
Período para decisão das reclamações - dez dias-

de 9 a 18 de Julho.
Período para organização das alterações ordenadas

pelo juiz e auditor - cinco dias - de 21 a 25 de Julho.
Remessa das cópias para as juntas - quinze dias -

de 26 de Julho a 9 de-Agosto.
Remessas das cópias à Direcção Geral de Administra-

ção Política e Civil, no Minist6rio do Interior, e govêrno
civil- quinze dias - de 10 a 24 do Agosto.

Paços do Govêruo da República, 5 de Maio de 1031.-
O Ministro do Interior, António Lopes Mateus.

/

2. o - Determinação

llinistério da Guel'ra-Reparti~âo <lo Gabinete do ~Iillistro

Que todas as unidades e estabelecimentos militares
enviem aos secretários recenseadores dos bairros ou con-
celhos, impreterivelmente até o dia 5 de Junho do cor-
ronto ano, relações devidamente assinadas e autenticadas
e organizadas por freguesias, com os seguintes e indis-
pensáveis elementos: Nomo, idade, estado, profissão,
filiação, residência actual e habilitações a que se refere
o § 2.° do artigo 2.0 do decreto n.? 19:694, de 5 do'cor-
rente, do pessoal de ambos os sexos, com capacidade
eleitoral, nos termos dos .08 3.0 e 5.° do artigo 2.0 do
referido decreto.
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Nas referidas relações devem apenas ser incluídos os
militares ou funcionários civis que possuam as habilita-
ções referidas nos n.OS 3.° e 5.° do artigo 2.° e não basta
a indicação de saber ler e escrever, sendo necessário
mencionar o diploma de qualquer exame público que tal
prova faz e, com referência a funcionários do sexo femi-
nino, a' indicação do curso secundário ou superior devi-
damente comprovado.

Para uns e outros é também indispensável a indicação
do tempo em que moram no bairro ou concelho.

Júlio Alberto d~ Sousa Schiappa de Azevedo.

Está conforme.
o Ajudante General,

'_
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MINISTÉRIO DA GUERRA

DE 25 DE MAIO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1. o - Decretos

Jlinislério da Guerra-Repartição do Gabinete do 31inistro

Deoreto n.O 19:700

Usando da faculdade sque me confere o 0.0 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n. o 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições: hei por bem decretar
que sejam aprovados e mandados pôr em execução os
regulamentos do Depósito de Garanhões, da Coudolaria
Militar de Alter, e das exposições de solípedes, que cons-
tituem os anexos I, II e III do regulamento para o ser-
viço de remonta geral do exército e que fazem parte
integrante dêste decreto.'

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 21 de Abril de 1931.- ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira- António Lopes Mateus- José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto àe
Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António de Magalhi1es
Correia-Fernando Augusto Branco-c-João Antltnes Gui-
ma1'éles-Armindo Rodrigues Monteiro-Gustavo Cor-
deiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.
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Regulamento para o serviço de remonta geral do exército
.A.N"E:X::O ::r:

Regulamento do Depósito de Garanhões

CAPÍTULO I
Fim

Artigo 1.0 O Depósito de Garanhões, COmsede em
Mafra e directamente subordinado à 4.11 Repartição da
2. a Direcção Geral do Ministério, da Guerra (Serviços de
Remonta), tem por fim:

a) Fornecer aos lavradores produtores, registados na
Comissão Técnica de Remonta, os reprodutores que por
esta lhes sej am distribuídos j

b) Dar a todos os garanhões o trabalho de conserva-
ção e de preparação que fôr necessário; .

c) Dar aos garanhões em experiência o treino neces-
sário para as provas de selecção e informar sobre as
suas qualidades e defeitos, facilitando o seu apura-
mento. ,
§ único. A superintendência e inspecção técnicas per-

tencem exclusivamente à Comissão Técnica de Remonta.
Art. 2.0 Emquanto não forem criados potris indepen-

dentes terá anexados dois potris, o de desbaste e o de re-
cria, destinados respectivamente a desbastar e recriar
todos os poldros adquiridos aos lavradores produtores
registados na Comissão Técnica de Remonta. As éguas
com praça assente no exército, e que se tenha verificado
o estado de prenhez, fazendo a criação dos seus produ-
tos, terão passagem ao potril de recria.
§ único. Estes potris estarão sob as ordens do coman-

dante do Depósito de Garanhões, que ficará responsável
pelo desempenho completo da sua missão.

CAPÍTULO II

A) Organização geral
Art. 3.0 Os serviços do Depósito são distribuídos por

três secções (mais uma quando tiver anexado os potris),
serviços administrativos e serviços veterinários:

La Secção-Garanhões.
2. a Secção - Exploração agrícola, industrial e co-

mercial.
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3.a Secção -Serviços gerais.
4.a Secção-Potris (quando anexos).
Serviços administrativos.
Serviços veterinários.

B) Organização das secções
1.a SECÇÃO

Garanhões
Art. 4.° É constituída. por todos os garanhões apro-

vados em experiência e autorizados e por todo o pes-
soal, material e animal necessários ao desempenho do
seu fim.

Art. 5.° Tem por fim a execução dos serviços neces-
sários ao cumprimento do disposto no artigo 1.0 e suas
alíneas,

Art. 6.0 Aos garanhões aprovados será dado o traba-
lho que fõr julgado necessário não só para se manterem
em boas condições de higiene mas ainda como prepa ..
ração para qualquer prova a que tenham de ser sub-
metidos.

Art. 7.° Aos garanhões autorizados será dado o tra-
balho julgado necessário para se manterem em boas con-
dições de higiene, podendo prestar no Depósito todo o
serviço compatível com as suas funções.
Art. 8.° Aos garanhões em experiência será dado o

trabalho necessário para a boa execução das provas re-
gulamentares a que têm de ser submetidos, trabalho que
não será interrompido, salvo se por motivo de doença
o veterinário der indicação em contrário.
§ 1.0 As provas a que se refere êste artigo realizar-se

hão normalmente em Outubro, para o que o trabalho de
preparação deverá começar na primavera do ano ante-
rior, devendo ser elaborado um relatório de que constem
todas as notas colhidas durante os treinos, que servirá
de base à classificação.
§ 2.° Ao terminarem as provas, será rectificada a ava-

liação de todos os garanhões em experiência, quando
mudem para outra categoria.

Art. 9.° As instruções para o trabalho de todos os ga-
rnnhões aprovados, autorizados e em experiência serão
formuladas pelo comandante do Depósito, tendo em vista
as directivas que forem emanadas da Comissão Técnica
de Remonta.
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Art. 10.0 Adstrito a esta secção funcionará um põsto
de cobrição, destinado não só a beneficiar as éguas re-
gistadas da região, mas também como meio experimental
e de preparação para os candidatos a garanhões, a fim
de satisfazer ao pedido pelo n. o 5.0 do artigo 123.0 e pela
última parte do artigo 124.0 do regulamento para o ser-
viço de remonta geral do exército.

2.a SECÇÃO

Exploração agrícola, industrial e comercial

Art. 11.0 É constituída por todo o pessoal, animal e
material destinado às diferentes explorações.

Art. 12.0 Tem por fim não só o aumento e melhoria
dos recursos pascigosos das propriedades, como também
fornecer todos os produtos necessários para a boa ali-
mentação dos garanhões e recria dos poldros (quando
tiver potris anexos) e ainda o tornar menos dispendioso
para o Estado o custeio e manutenção do Depósito.

Art. 13.0 Para a execução do artigo anterior haverá
no Depósito as espécies de gado que forem julgadas con-
venientes pelo comando para uma boa exploração agrí-
cola, podendo também fazer-se qualquer outro ramo de
exploração tendente a melhorar a situação financeira do
Depósito.

Art. 14.0 Os saldos resultantes de toda a exploração
constitutrão fundos do Depósito.

3.a SECÇÃO

ServIços geraIs

Art. 15.0 É constituída por todo o pessoal, animal
e material necessários ao desempenho dos seguintes ser-
viços:
1.o Secretaria;
2.0 Oficinas;
3.0 Transportes;
4. o Depósitos, armazéns e arrecadações;
5.0 Obras;
6.0 Todo e qualquer serviço não compreendido nas

outras secções.
Art. 16.0 Tem por fim fornecer todos os elementos

necessários à existência do Depósito, quando não este-
jam compreendidos em qualquer outra secção.
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Art. 17.° Os serviços da secretaria compreendem:
1.° Os registos de todo o pessoal, militar e civil, e os

dos solípedes que não estejam a cargo das secções;
2.0 As escalas de serviço geral;
3. ° A redacção da Ordem diária do Depósito;
4. o A correspondência e o arquivo de todos 'os docu-

mentos que não pertençam aos serviços administrativos,
aos serviços veterinários ou às outras secções.

Art. 18.° Além dos documentos que por outras dispo.
sições regulamentares sejam enviados às estações supe-
riores, será remetido mensalmente à 4.11 Repartição da
2.3 Direcção Geral do Ministério da Guerra (Serviços de
Remonta) um mapa da existência de solípedes.

Art. 19.° O serviço de oficinas compreende:
1.° Oficina de correeiro- seleiro ;
2. o Oficina de carpinteiro;
3. o Oficina de serralheiro-ferreiro;
4.0 Oficina de carpinteiro de carros;
5. ° Oficina de sapateiro;
6.° Oficina de tanoeiro.
§ único. A estas oâcinas competirá a execução das

obras novas e fi reparação e conservação do material
existente.

Art. 20.° O serviço de transportes compreende:
Os transportes que forem julgados necessários para

o serviço do Depósito.
Art. 21.0 O serviço de depósitos, armazéns e arreca-

dações compreende:
Os depósitos, armazéns e arrecadações, necessários

para arrecadar as matérias primas, géneros e material
não distribuídos às secções.

Art. 22.° O serviço de obras compreende:
1.0 A construção, reparação e conservação das diver-

sai instalações, estradas e caminhos das propriedades;
2. ° O beneficiamento dos cursos de água, sua capta-

gem e aproveitamento.

4.- SECÇÃO

Potrls anexos

Art. 23.0 É constituída por todos os poldros adquiri-
dos pelas comissões de remonta e pelas éguas a que se
refere o artigo 2.°, e por todo o pessoal material e ani-
mal necessários ao desempenho do seu serviço.
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Art, 24. o Tem por fim a missão a que se refere o ar-
tigo 2.0

Art. 25.0 Haverá dois potris:
Potril de desbaste, destinado a fazer o desbaste de to-

dos os poldros de três anos;
Potril de recria, destinado a fazer a recria de todos os

outros poldros.
Art. 26.0 O desbaste e a recria dos poldros serão orien-

tados pelo comandante do Depósito de Garanhões, tendo
em atenção o efectivo e as possibilidadas do Depósito,
quer em pessoal, quer em alojamentos.

Art. 27.0 Os poldros devem estar aptos a serem clas-
sificados e distribuídos pelas unidades em princípios de
Maio e Outubro, depois de completarem os quatro anos.

§ único. Quando os efectivos forem maiores que as dis-
ponibilidades do Depósito, poder-se há antecipar a classi-
ficação a que se refere o artigo anterior.

Art. 28. o No acto da classificação dos poldros devem
estes satisfazer às seguintes condições:

1.0 O maior grau de domesticidade; .
2. o Serem aparelhados e montados sem auxílio i
3. o Execução dos três andamentos, entrando e saindo

da fileira sem relutância alguma;
4. o Mudanças de direcção;
5. o Mudanças de andamento.
§ único. Êste trabalho será sempre em bridão.
Art. 29.0 Os poldros devem andar normalmente des-

ferrados, devendo contudo ser preparados e familiariza-
dos com as operações de ferração.

Art. 30.0 O pessoal do Depósito não será empregado
na condução de poldros fora do serviço nos potris.

Serviços administrativos

Art. 51.0 Os serv iços administrativos compreendem:
1.o A escrita organizada pelo sistema digráfico adaptado

à natureza especial do estabelecimento;
2.0 A tesouraria e serviços de inventário e balanços;
3.0 A ndministração militar, compreendendo todo o ser-

viço da especialidade exigido pelos regulamentos milita-
res i

4. o Os vencimentos de todo o pessoal;
5.0 A correspondência e o arquivo de todos os do-

cumentos Que se relacionem com estes serviços.
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Art. 32.0 O ano da gerência termina em 31 de Outu-
bro, data em que se procederá ao balanço anual de todos
os valores realizados pelos fundos próprios do estabele-
cimento, sem prejuízo de se efectuar a liquidação dos
saldos das contas mensais, em 30 de Junho, exigida pelo
encerramento do ano económico do Orçamento Geral do
Estado.

Art. 33.0 A organização e funcionamento do conselho
administrativo rege-se pelo respectivo regulamento na
parte aplicável, competindo-lhe em especial:
1.o Emitir parecer sobre os assuntos de administração

sôbre que fôr consultado pelo comandante;
2. o Apreciar e resolver sôbre vendas e aquisições que

sejam feitas por arrematação;
3. o Julgar da incapacidade dos artigos de material da

carga privativa do estabelecimento e do destino que de-
vem ter os julgados incapazes;
4. o Verificar e apreciar nas suas causas as quebras ou

avarias de géneros, matérias primas e produtos fabrica-
dos, em simples têrmo de verificação ou auto formal,
conforme essas quebras- ou avarias sejam motívadas por
acções naturais, circunstâncias casuais, incúria ou cau-
sas de fõrça maior;

5_o Conferir periodicamente os diversos fundos, apre-
ciando o estado do estabelecimento sob o ponto de vista
financeiro;

6. o Fiscalizar os serviços administrativos.
§ único. Para os efeitos do n. o 4.0 dêste artigo consi-

deram-se:

Causas naturais. - As quebras devidas à evapora-
ção e à remoção dos géneros, às poeiras e outras
análogas, nos limites que forem fixados para cada
caso pelo conselho administrativo.

Circunstâncias casuais.-As que não podem razoá-
velmente prever-se, tais como o desarranjo de
um aparelho, as influências sobre a marcha do
trabalho e outras análogas. .

Incúria. -- A inobservância dos preceitos de traba-
lho ou das instruções em vigor.

Causas de fõrça maior. - O incêndio, ruína dos edi-
fícios, a inundação, o sinistro ferroviário e os ata-
ques contra a propriedade que constituírem os
crimes de furto ou roubo previstos pela legisla-
ção em vigor.
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Servlços veterinários

Art. 34.0 Os serviços veterinários compreendem:
1.o Enfermaria veterinária;
2. o Farmácia;
3. o Laboratórios clínico e fisiológico;
4. o Oficina siderotécnica;
5. o Toda acorres pendência da especialidade.

CAPÍTULO III

Escrita

Art. 35.0 A escrita do Depósito compreende.
1.o Escrita geral do Depósito de Garanhões ;
2.0 Escrita especial da 1." Secção (garanhões);
3. o Escrita especial dos potris anexos;
4.0 Escrita do conselho administrativo.
Art. 36.0 A escrita geral do Depósito de Garanhões

compreende toda a correspondência, relatórios, registos,
etc., de todos os assuntos que não sejam especialmente
respeitantes às escritas indicadas nos n. os 2. o, 3.0 e 4.0
do artigo anterior.

Art. 37.0 A escrita especial da 1.11 Secção (garanhõos)
compreende:
1.tl Registo de garanhões (modelo 1);
2.0 Registo de garanhões autorizados (modelo 1);
3. o Registo de garanhões em experiência (modêlo 2);
4.0 Registo geral de alterações de garanhões aprova-

dos e autorizados (modelo 3);
5. o Registos de cobriçõos (modelos 4 e 4-A);
6. o 'roda a correspondência respeitante à secção.
Art. 38.0 A escrita especial dos potris anexos com-

preende:
1.0 Registo geral de poldros (modelo 5);
2. o Mapa mensal de trabalho (modêlo 6);
3.0 Fõlhas de matricula de poldros (modêlo 7);
4. o Toda a correspondência respeitante à secção.
Art. 39.0 A escrita do conselho administrativo será

por partidas dobradas, sistema digráfico.
Art. 4().0 Toda a escrita do Depósito de Garanhões,

em que não é indicado modêlo ou determinação espe-
cial, regular-se há pelos princípios expressos no regula-
mento geral do serviço do exército e respectivas alte-
rações.
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CAPÍTULO IV

Pessoal

Art. 41.° O pessoal do Depósito de Garanhões é de
duas categorias:

a) Pessoal superior;
b) Pessoal menor.

Pessoal superior

Art. 42.0 O pessoal superior consta de:
1. o LJm oficial superior ou capitão de cavalaria, co-

mandante ;
2.° Um capitão de cavalaria, segundo comandante;
3.0 Tr~s tenentes de cavalaria;
4. ° Um capitão ou tenente veterinário;
5. o Um capitão ou tenente da administração militar,

tesoureiro.
§ 1.0 Todos os oficiais terão o curso da arma ou ser-

viço e, de preferência, o de mestre de equitação.
§ 2.0 O efectivo dos tenentes de cavalaria poderá ser

modificado, segundo as necessidades do serviço, sob pro-
posta do chefe da 4. a Repartição da 2. a Direcção Geral
do Ministério da Guerra (Serviços de Remonta),
§ 3.° Quando qualquer dos potris, ou ambos, estiver

anexado ao Depósito de Garanhões o seu efectivo em pes-
soal será o do mesmo Depósito, aumentado segundo as
necessidades do serviço, sob proposta do chefe da 4. n Re-
partição da 2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra
(Serviços de Remonta).

A.trlbuições do pessoal superior

Art. 43.0 Ao comandante, além das atributções gerais
e deveres consignados em outras disposições regula-
mentares, compete:

1.0 Dirigir superiormente e orientar os trabalhos das
secções e serviços do Depósito;

2.° Elaborar as ordens e instruções que julgar neces-
sárias para a boa execução do serviço;

3.° Deliberar sõbre os horários do serviço propostos
pelo segundo comandante;

4.° Distribuir pelo pessoal superior os vários serviços
que torá a desempenhar;
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5.0 Resolver os assuntos que lhe forem presentes pelo
segundo comandante;

6. o Ouvido o veterinário, formular as instruções rela-
tivas ao serviço de higiene e alimentação dos solípedcs;

7.0 Alterar segundo julgar conveniente o pessoal even-
tual do Depósito;

8.0 Nomear, recompensar, suspender ou despedir o
pessoal menor;

9. o Determinar os serviços de ronda e vigilância das
propriedades que julgar convenientes para a segurança
das mesmas;

10.0 Propor à Comissão Técnica de Remonta que não
sejam castrados os poldros recebidos no Depósito que
julgue com qualidades para garanhões, conforme o esta-
belecido no § 2.0 do artigo 114.0 do regulamento para o
serviço de remonta geral do exército; .

11. o Nomear diàriamente dos oficiais indicados nos
n. os 2.0 e 3.0 do artigo 42.0 um para assistir nos servi-
ços do Depósito não especializados neste regulamento, o
qual tomará todas as providências necessárias relativas
ao serviço fora de horas de permanência do comandante
no estabelecimento, comunicando-lhe todas as ocorrên-
cias havidas;

12.0 Remeter anualmente à 4.:1. Repartição da 2.a Di-
recção Geral do Ministério da Guerra (Serviços de
Remonta) um relatório circunstanciado, referido a 31 de
Outubro, do qual conste a forma como decorroram os ser-
viços durante êsse ano, movimento geral dos diferentes
gados, dados estatísticos, e tudo quanto possa interessar
à apreciação do desenvolvimento tomado por todos os
serviços a cargo do estabelecimento;

13.0 Fazer parte das delegações da Comissão Técnica
de Remonta que forem incumbidas da aprovação, escolha
e distributção de garanhões do Depósito de Garanhões e
da Estação Zootécnica Nacional, e bem assim da comis-
são de emparelhamento de éguas da Coudelaria Militar
de Alter e das delegações da Repartição de Remonta
(4.:1. da 2. a) incumbidas de serviços que digam respeito
ao Depósito;

14.0 Submeter à aprovação do Ministério da Guerra a
tabela dos vencimentos do pessoal menor do quadro per-
manente e fixar os vencimentos do pessoal menor do
quadro eventual, em relação aos trabalhos que presta.
§ único. Quando por circunstâncias extraordinárias

tenha de alterar temporàriamente alguma das disposições
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vigentes ou deliberar sôbre hipótese não prevista, dará
do facto imediato conhecimento à 4. a Repartição da
2.a Direcção Geral do Ministério do.Guerra (Serviços de
Remonta).

Art. 44.0 Ao segundo comandante, além das atribui-
ções gerais e deveres consignados em outras disposições
regulamentares, compete:

1.o A direcção imediata de uma das secções do Depó-
sito;

2.o Fiscalizar todos os serviços do Depósito, sendo
responsável perante o comandante pela sua regular exe-
cução;

3.0 A presentar ao comandante qualquer queixa, alte-
ração ou ocorrência que se dê, propondo. lhe tudo que
julgar conveniente para a melhor execução dos serviços;

4.0 Elaborar o horário dos serviços do Depósito, quo
submeterá à aprovação do comandante;
5.0 Ter n seu cargo a Ordem diária do Depósito, para

o que receberá diàriamente do comandante as indicações
necessárias.

Art, 45.° Ao oflciat'chefe da La Secção compete:
1.0 Preparar os cavalos destinados a garanhões para

prestarem as provas rogulamentares;
2.° Dar aos garanhões aprovados o trabalho que lhe

f6r determinado pelo comandante;
3.? Apresentar ao segundo comandante qualquer quei-

xa, alteração ou ocorrência que se dê na sua secção;
4. o Zelar pela limpeza e tratamento dos garanhões;
5.o Zelar pela limpeza e boa ordem de todas as de-

pendências a seu cargo;
6. o Passar amiüdadas revistas aos fardamentos e aOB

arreios da sua secção, a fim de se certificar da sua con-
servação e tratamento;

7. o Ter à sua responsabilidade todo o material distri-
buido à sua secção;

8.o Propor as horas de tratamento, ração e água aos
garanhões ;

9.0 Na falta do veterinário, dirigir o lançamento dos
garanhões no pôsto ele cobrição existente no Depó-
sito ;

10.0 Informar, quando não haja veterinário, sôbre os
cavalos que estão em condições de começar ou terminar
as suas funções de garanhões ;

11. o Distribuir os cavalos pelos respectivos trata-
clorfls:
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12.0 Propor ao comandante a admissão, recompensas e
castigos do pessoal da sua secção;

13. o Assistir à revista veterinária;
14. o Ter à sua responsabilidade a escrituração rela-

tiva aos garanhões e a de natureza técnica, quando não
haja veterinário;

15.0 Participar ao segundo comandante todas as fal-
tas ao serviço do pessoal sob as suas ordens.

Art. 46.0 Ao oficial chefe da 2. a Secção compete:
1.0 Ter a seu cargo todos os serviços da secção, vi-

giando a sua execução ;
2. o Propor ao comando a admissão, recompensas ou

castigos do pessoal sob as suas ordens;
3.0 Fazer ao comando as propostas necessárias ao me-

lhoramento da exploração;
4. o Ter à sua responsabilidade todo o pessoal, mate-

rial e animal da sua secção;
5.0 A utilização de todos os transportes, excepto os

destinados a pessoal;
6. o Fornecer ao oficial tesoureiro os elementos neces-

sários à respectiva escrita;
7. o Participar ao segundo comandante as faltas no ser-

viço do pessoal do quadro do Depósito.
Art. 47.0 Ao oficial chefe da 3. a Secção compete:
1.o Ter a seu cargo todos os serviços da sua secção,

sendo responsável pela sua execução;
2. o Ter a seu cargo o ensino, conservação e higiene

de todos os sohpedes de tracção do Depósito e respec-
tiva escrita;

3. o Participar ao segundo comandante todas as faltas
ao serviço do pessoal sob as suas ordens.

Art, 48.0 Ao oficial chefe da 4. a Secção (potris ane-
xos) compete:

1.0 Todo o serviço dos potris, pelo qual é responsá-
vel;

~. o Receber os poldros destinados aos potris, proce-
dendo juntamente com o veterinário à verificação dos
resenhos;

3.0 Conservar em rigoroso isolamento, conforme as
indicações do veterinário, todos os poldros durante o
período mínimo de um mês, a fim de evitar a propaga-
ção de doenças contagiosas ;

4. o O serviço de desbaste e instrução dos poldros;
5. o Propor ao comando o regime dos cavalos;
6. o Providenciar para a boa utilização da~ pastagens;
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7. o Propor ao comando a admissão, recompensas ou
castigos do pessoal sob as suas ordens;

8.0 Ter à sua responsabilidade toda a escrituração
relativa aos poldros e a de natureza técnica quando não
haj a veterinário;

9. o Ter à sua responsabilidade a carga do material
distribuído aos potris;

10. o Passar amiüdadas revistas aos fardamentos e ar-
reios da sua secção, a fim de se certificar do seu estado
de conservação e tratamento;

11. o Ter à sua responsabilidade o trabalho, conserva-
ção e higiene dos solípedes de sela do Depósito e res-
pectiva escrita;

12. ° Participar ao segundo comandante todas as faltas
ao serviço do pessoal sob as suas ordens.

Art. 49.0 Ao oficial tesoureiro, além das atributções
gerais e devores consignados em outras disposições re-
gulamentares, compete em especial:

1. o Ter a seu cargo os serviços administrativos e a
fiscalização de todos -os registos de depósitos e arma-
zéns;

2.0 Manter toda a regularidade nos recebimentos e
pagamentos, informando sempre o comandante sõbre a
situação financeira do estabelecimento;

3.° Organizar anualmente os mapas e estatísticas pre-
cisas para se avaliar a situação administrativa do esta-
belecimento;

4.0 Colhêr todos os elementos para o cálculo dos pre-
ços por que devem ser fornecidos ou vendidos os géne-
ros em depósito e os produtos fabricados;

5.0 Apresentar ao comandante qualquer queixa, alte-
ração ou ocorrência que se dêem nos serviços a seu cargo.

Art. 50.0 Ao oficial veterinário, além das atribuições
gerais e dos deveres consignados em outras disposições
regulamen tares, compete:

1. o O serviço médico veterinário de todo o gado do
Depósito;

2.° Propor as medidas de profilaxia e higiene que
julgar convenientes, a fim de evitar a propagação de
doenças contagiosas;

3.° Dirigir e instruir os ferradores;
4.° Dirigir a enfermaria veterinária e os serviços si-

derotécnicos ;
5. ° Quando o comandante o determine, assistir ao tra-

balho dos garanhões, garanhões em experiência e pol-
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dros, examinando-os antes e depois do trabalho, e pro-
pondo, de acorde com o oficial chefe da respectiva ins-
trução, as modificações a fazer na seqüência dêsses traba-
lhos, conforme o estado em que os cavalos se encontrarem;

6.0 Dirigir o lançamento dos garanhões e garanhões
em experiência, no pôsto de eobrição ;

7. o Informar sôbre os cavalos que julgar em condi-
ções de começar ou terminar as suas funções de cobríção ;

8.0 Examinar as forragens recebidas e rejeitá-las
quando as julgar impróprias para consumo, entregando
ao comandante um relatório justificando os motivos 'da
rejeição;

9. o Propor ao comandante, em harmonia com os re-
cursos do estabelecimento, qualquer alteração na com-
posição da ração;

10. o Fazer parte das delegações da Comissão Técnica
de Remonta e das comissões nomeadas pela Repartição
de Remonta (4.a da 2.a) quando em serviço no Depósito
e deliberar com elas;

11. o O serviço de escrituração técnica e verificação do
resenho, nos solípedes destinados ao Depósito;

12. o Ter à sua responsabilidade a carga de todo o ma-
terial da especialidade.

Pessoa! menor

Art. 51.0 O pessoal menor do Depósito divide-se em
pessoal permanente e pessoal eventual, sendo o primeiro
dêstes o que consta da tabela anexa a êate regulamento,
e o segundo o que pelo comandante fOr julgado neces-
sário.

Atribuições do pessoal menor

Art. 52.0 Ao ajudante do tesoureiro compete:
1.o Escriturar todos os livros de escrita do conselho

administrativo;
2. o Fazer toda a correspondência respeitante ao con-

selho administrativo;
3. o Auxiliar o tesoureiro em todo o serviço que lhe

fõr indicado.
Art. 53.0 Aos amanuenses compete:
Toda a escrita das secções em que prestarem serviço

e aquela que superiormente lhes fôr determinada.
Art. 54.0 Ao encarregado de vendas compete:
1.o Estar no local das vendas às horas marcadas;
2. o Fazer a escrituração dos vales de vendas;
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3.° Levar à assinatura do segundo comandante todos
os talões de saída ;

4.° Auxiliar OR amanuenses no que lhe fõr determinado.
Art. 55.0 Ao fiel de armazéns. compete:
1.0 Ter à sua responsabilidade a guarda e conserva-

ção dos géneros que estejam em depósito nos respecti-
vos armazéns ;

2.° Fazer como e quando lhe fôr ordenado as distri-
burções dos géneros;

3.° Assistir a todas as recepções de géneros, verifi-
cando 3. sua quantidade e qualidade.

Art. 56.0 Ao fiel de depósitos compete:
1.0 Ter a seu cargo a escrita de todo o material e ma-

térias primas do Depósito;
2.° Ter a seu cargo a conservação e arrumação de

todo o material que não esteja distribuído a qualquer
secção e que pelos artigos anteriores não esteja entre-
gue à responsabilidade de qualquer outro empregado e
ainda de todas as matérias primas necessárias à exis-
tência. do Depósito; •

3. o Ter sempre em dia a relação do material e maté-
rias primas distribuídos, indicando a quem e onde se en-
contram;

4. o Assis til' a todas as recepções de material, verifi-
cando o estado e quantidade;

5.0 Marcar e participar ao oficial de quem depende
directamente as faltas ao serviço dos quarteleiros geral o de
picadeiro, condutor de automóveis e encarregado de luzes.

Art. 57.0 Aos quarteleiros compete:
Conservação de todo o material que esteja na res-

pectiva arrecadação;
Ao quarteleiro geral, auxiliar e cumprir as determina-

ções do fiel de depósitos;
Ao quarteleiro do picadeiro, a limpeza e conservação

do picadeiro.
Art. 58.° Ao chefe de oficinas compete:
1.0 Dirigir todos os trabalhos das oficinas, sendo res-

ponsável pela sua disciplina e boa ordem;
2. o Ser responsável por todo o material e matérias

primas distribuídos pelas oficinas;
3. o Fiscalizar todas as obras e reparações feitas nas

oficinas;
4. o Marcar e participar ao oficial de quem dependa

directamente as faltas ao serviço de todos os artffices,
incluindo ferradores.
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Art. 59.0 Aos encarregados das secções e da cavala-
riça de serviço compete:

1.0 Dirigir e tomar parte em todo o serviço de limo
peza, tanto de alojamentos como de gado, sendo direc-
tamente rosponsável por qualquer falta pura com o ofí-
eial chefe da secção;

2. ° Escalar todo o serviço do pessoal e vigiar o cum-
primento dos deveres do mesmo;

3.° Providenciar para que exista o máximo asseio em
todas as dependências da secção;

4. ° Fazer a distribníção da ração, segundo as indica-
ções do oficial chefe da secção e assistir à data de água;

5. ° Informar o oficial chefe da secção de todas as
ocorrências;

6. o Proceder todos os sábados ao corte de crinas e
providenciar para que nos dias marcados os ferradores
procedam à reabertura dos números dos cavalos;

7. o Ser o responsável para com o oficial chefe da sec-
ção pelo extravio de qualquer artigo da secção que não
esteja distribuído;

8. o Marcar e participar ao oficial de quem depende
directamente as faltas ao serviço de todo o pessoal sob
as suas ordens;

9. o Apresentar diariamente na revista veterinária os
animais doentes.
·Art. 60.0 Ao encarregado da lavoura compete:
1.0 Ter a seu cargo todas as alfaias agrícolas, cuidando

da sua conservação e limpeza;
2.° Fiscalizar, na sua secção, o cumprimento das or-

dens superiores;
3. o Ter a seu cargo todo o pessoal empregado na sec-

ção, participando ao oficial de quem dependa directa-
mente todas as faltas que notar;

4.0 Ter à sua responsabilidade todo o gado que per-
tença à secção, cuidando da sua conservação e limpeza,
dando conhecimento de qualquer eventualidade;

5. o Cumprir as instruções especiais que lhe sejam da-
das e que se relacionem com a sua secção;

6. o Tirar o ponto a todo o pessoal jornaleiro da sec-
ção, escriturando as respectivas fôlhas;

7. o Marcar e participar ao oficial de quem dependa
directamente as faltas ao serviço de todo o pessoal do
quadro permanente servindo sob as suas ordens.

Art. 61.0 Aos tratadores compete:
1.0 A limpeza e trato do gado que lhes fõr distribuído;
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2.0 O trabalho de garanhões e poldros;
3. o O serviço de guardas de cavalariça;
4. o O serviço de diligências;
5. o O serviço de saída com os garanhões para os postos

de cobrição e a escrituração do livro registo de cobrição
(modelo 4) que acompanha cada um dês ses cavalos;

6.0 Todos os trabalhos que lhes forem superiormente
determinados.

Art. 62.0 Todo o restante pessoal regular-se há por
instruções especiais emanadas do comandante.

Art. 63.0 Todo o pessoal é obrigado ao cumprimento
de qualquer ordem ou instrução que lhe for dada e que
se relacione com o serviço, embora não esteja prevista
em algum dos artigos anteriores.

Art. 64.0 Todo o pessoal do quadro permanente e
eventual que faça parte da tabela anexa a êste regula-
mente será inscrito num livro de matricula (modêlo 8),
onde se anotará a data da entrada para o serviço do
Depósito, nome, filiação, estado, idade, naturalidade,
profissão, residência no-acto da admissão; serão tam-
bém devidamente anotados todos os castigos e recom-
pensas. Quando da sua saída do Depósito, ficará mar-
cada a causa ou motivo do seu despedimento.

Art. 65.0 Todo o pessoal será recrutado na classe ci-
vil, obedecendo às seguintes regras:

1.0 Ter bom comportamento civil devidamente com-
provado;

2.0 Ter condições de robustez;
3. o Ter os necessários conhecimentos para o desem-

penho dos serviços para que [ôr nomeado.
Art. 66.0 Quando na classe civil não seja possível

encontrar indivíduos com os requisitos necessários, se-
rão pelo comandante requisitados, por intermédio da es-
tação superior, ao Ministério da Guerra, para por êste
lhe serem fornecidos.

CAPÍTULO V

Uniformes

Art. 67.0 O uniforme do pessoal menor do Depósito
será de ganga (zuarto) e compõe-se:

1.0 Uniforme n.O 1:
a) Boné de pano azul ferrete, com pala de coiro pu-

lido e francalete de coiro cru, tendo na frente o em-
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blema (modêlo 9) em metal amarelo, encimado pelo laço
nacional;

b) Casaco de ganga com duas algibeiras superiores
sobrepostas, com pala e botões de metal amarelo. Seis
botões de metal amarelo na frente, dois ganchos de me-
tal amarelo aplicados nas costuras laterais para descanso
do cinturão, dois botões de metal amarelo em cada
manga, gola azul ferrete, tendo de cada lado o emblema
(modelo 9) em metal amarelo;

c) Calções de fazenda igual à do casaco;
d) Polainas e botas pretas;
e) Cinturão de coiro de côr natural com fivela de me-

tal amarelo.

2.° Uniforme n.o 2:

a) Barrete de bivaque, de pano azul, tendo à frente e
do lado direito o emblema (modêlo 9) em metal ama-
relo;

b) Casaco em tudo igual ao descrito na alínea b) do
n ,? 1.0 dêste artigo, sondo os botões pretos e de massa;

c) Calções iguais aos indicados na alínea c) do n." 1.0
dês te artigo;

d) Polainas e botas pretas.

3.° Capote:

Igual ao das praçn.s de pré da guarda nacional repn-
blicana.
§ único. É permitido o uso de botas altas pretas.
Art. 68.° Os artigos de fardamento serão apresenta-

dos pelo pessoal ou fornecidos pelo Depósito, mediante
descontos nos seus vencimentos. Este desconto serú fi-
xado polo conselho administrativo.
§ único. A cada indivíduo será fornecido, depois de ter

completado um ano de serviço, um uniforme n ,? 2 (bar-
rete de bivaque, casaco e calções), quando o comandante
o entender.

Art. 69.° As polainas, capoto, cinturão, emblema e
distintivos serão fornecidos pelo Depósito, devendo ser
entregues quando o empregado a quem foram distribuí-
dos deixe de prestar serviço no Depósito.

Art. 70." Pelo comandante serão feitas deterrninnções
especiais para o uso dêstes uniformes nos diferentes 'ser-
viços fi desempenhar.

Art. 71.° Todos os encarregados de secção usarão no
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peito, sôbre a algibeira esquerda, uma chapa (modelo 10)
como distintivo.

Têm categoria, para êste efeito, de encarregados de
secção os seguintes empregados:

Ajudante de tesoureiro.
Amanuenses.
Encarregado de vendas.
Fiel de armazéns.
Fiel de depósitos.
Encarregado da lavoura.
Chefe de oficinas.
Encarregado da 1. Ii Secção.
Encarregado dos potris.
Encarregado da cavalariça de serviço.

Art. 72.° Haverá em arrecadação o número que fõr
julgado conveniente de safões de cabedal e de casacos
de oleado, de cor preta, para serem eventualmente dis-
tribuídos, quando o comandante entender.

Art. 73.0 Aos oficiais do Depósito, no serviço interno
do mesmo, é permitido o uso de camisa colonial de cõr
cinzenta. com gravata da mesma cõr, sendo com esta
eamisa dispensado o uso do talabarto do cinturão. Igual-
mento e nas mesmas condições é permitido o uso do ca-
saco de coiro de côr natural, com os galões aplicados em
platinas amovíveis. e safões de cabedal.

Art. 74.° Os oficiais do Depósito usarão no boné o em-
blema (modêlo 9) dourado, marcado na alínea a) do
n." 1.0 do artigo 67.°, encimando o emblema da arma
ou serviço.

Art. 75.0 É expressamente proibido ao pessoal menor
alterar o plano de uniformes, sendo responsável pecunià-
ria e disciplinarmente pela conservação e guarda dos que,
não constituindo sua propriedade, lhe estão distribuidos,
apresentando-os e entregando-os sempre que isso lhe seja
determinado.

CAPÍTULO VI

Castigos e recompensas

Art. 76.° Às faltas de cumprimento dos deveres regu-
lamentares, por parte do pessoal menor, correspondem
as seguintes penalidades:
1.° Repreensão ;
2. ° Repreensão agravada;
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3. o Guardas à cavalariça, até oito;
4.° Suspensão até sessenta dias;
5.0 Multa até quinze dias, em cada mês;
6.0 Despedimento do serviço.
§ único. Para garantia da penalidade indicada no

n. o 5.0 dêste artigo deverá estabelecer- se para cada em-
pregado um depósito correspondente a quinze dias do
seu vencimento, por meio de descontos mensais equiva-
lentes a 5 por cento do sou ordenado.

Art. 77.0 A todos os indivíduos do pessoal menor que
pelo seu comportamento e serviços prestados se torna-
rem merecedores poderão ser concedidas as seguintes
recompensas:

1.0 Louvor;
2.0 Dispensas do serviço por vinte e quatro horas;
3. o Gratificações extraordinárias;
4.° Licença sem perda de vencimentos até trinta dias

em cada ano.
Art. 78.0 Ao pessoal chamado ao serviço militar será

concedida licença ilimitada, sem vencimentos, emquanto
se mantiver naquele serviço.

Art. 79.0 A competência disciplinar dos oficiais chefes
de secção, sobre o pessoal menor, é a seguinte:
1.o Repreensão;
2. o Repreensão agravada;
3. o Guardas até quatro.

CAPÍTULO VIl

Disposições diversas

Art. 80.0 As férias do pessoal do quadro permanente,
constante do quadro anexo, serão pagas por verba para
êsse fim inscrita anualmente no Orçamento Geral do Es-
tado.

Art. 81. o Os indivíduos do pessoal menor do quadro
permanente que sejam vitimas de um acidente de traba-
lho, sucedido por ocasião do serviço profissional e em
virtude do mesmo serviço, que determine a incapacidade
de trabalhar, terão direito, desde o dia do mesmo aci-
dente:
1.0 Na incapacidade permanente e absoluta, confir-

mada por uma junta médica militar, à reforma, mediante
proposta do comandante para a 4. a Repartição da 2. a Di-
recção Geral do Ministério da Guerra (Serviços de Re-
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monta), cabendo-lhes uma pensão igual a três quartos d?
salário anual da categoria a que pertenciam, se não ti-
verem completado os trinta anos de serviço sucessivo no
Depósito;

2. o Na incapacidade permanente e parcial, confirmada
também por uma junta médica militar, a passar ao ser-
viço moderado, com uma pensão igual a três quartos do
salário anual da categoria a que pertenciam, emquanto
se conservarem ao serviço do Depósito;

3.0 Na incapacidade temporária e absoluta, verifi-
cada pelo médico que prestar serviço no estabeleci-
mento, ao salário diário por inteiro nos primeiros dez
dias e, depois dêste período, a três quartos do mesmo
salário.
§ único. Os empregados classificados para o serviço

moderado, em conformidade com o disposto no n.? 2.0
dêste artigo, que forem despedidos do serviço ficarão
ao abrigo das leis gerais que se referem a indemnizações
por acidentes de trabãlho.

Art. 82.0 Os indivíduos do pessoal menor eventual
que sejam vítimas de um acidente de trabalho terão di-
reito às pensões ou indemnizações consignadas nas leis
gerais que regulam êste assunto.

Art. 83.0 Os indivíduos do pessoal menor do quadro
permanente que completarem trinta anos de serviço su-
cessivo no Depósito, desde que sejam julgados incapa-
zes de todo o serviço por uma junta médica militar, te-
rão direito à reforma com uma pensão igual ao salário
anual da categoria a que pertenciam.
§ único. Quando a incapacidade absoluta se não veri-

fique, poderão ser classificados, pela junta, para o ser-
viço moderado.

Art. 84.0 Quando qualquer empregado menor do qua-
dro permanente fõr chamado ao serviço militar e regres-
sar em seguida ao serviço do Depósito ser-lhe há con-
tado, para efeitos de reforma, todo o tempo em que se
conservou naquele serviço.

Art. 8ó. o Os indivíduos do pessoal menor do quadro
permanente que deixarem de comparecer ao serviço por
motivo de doença, devidamente comprovada pelo médico
do estabelecimento, terão direito, em cada ano civil e
durante esta, ao vencimento por inteiro até quinze dias
e, depois dêste período, a 50 por cento do mesmo ven-
cimento até sessenta dias, contados nestes dois períodos,
seguida ou interpoladamente.
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§ único. Para os efeitos dêste artigo, no livro de ma-
tricula do pessoal (modelo 8) serão devidamente anota-
dos os tempos de doença e de tratamento nos hospitais.

Art. 86.0 O comandante do Depósito tomará as provi-
dências necessárias para assegurar assistência médica
ao pessoal menor do quadro permanente.

Art. 87.0 É permitido aos empregados do quadro per-
manente, mediante autorização do comandante, cultiva-
rem qualquer faixa de terreno em seu proveito, desde
que não haja prejuízo para o Depósito.

Art. 88.0 A permanência do pessoal no Depósito será
regulada pelo respectivo horário.
Art. 89.0 Pernoitará no Depósito O pessoal que o co-

mandante julgar necessário.
Art. 90.0 O quadro dos solípedes do Depósito é o que

consta do quadro anexo a êste regulamento.
Art. 91.0 Aos garanhões aprovados e autorizados,

sempre que tenham de ser submetidos a treinos de pre-
paração para quaisquer provas que tenham de prestar,
ser-lhes há abonada a ração tipo 5 da tabela l-A, para
arraçoamento dos solípedes do exército (Ordem do Exér-
cito n. o 5, 1.11 série, de 1930).

Art. 92.0 Os produtos das vendas dos solípedes inca-
pazes constituem receita própria do Depósito, conforme
o preceituado no n. o 5.0 do artigo 12.0 do regulamento
para o serviço de remonta geral do exército, deduzidas
as despesas efectuadas com anúncios, a que se refere o
§ 1.0 do artigo 134.0 do citado regulamento.

Art .. 93. o Poder-se há no Depósito fabricar e conser-
tar calçado do pessoal do quadro permanente, não se
incluindo na manufactura a mão de obra, sendo a res-
pectiva matéria prima paga pelo mesmo pessoal, em
descontos nos seus vencimentos, a estipular pelo conse-
lho administrativo.

Art. 94.0 Logo que seja possível proceder-se à orga-
nização dos potris independentes, a 4. 11 Repartição da
2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra (Serviços
de Remonta) promoverá, de acordo com a Comissão
Técnica de Remonta, que se proceda à respectiva regu-

. lamentação especial.
Art. 95.0 (transitório). Todo o pessoal que pelo novo

regulamento perde a categoria e vantagens de que go-
.zam os do quadro permanente, até a sua extinção, con-
tinuará gozando essas vantagens.

Art. 96.0 Pelo presente regulamento ficam substituí-



1.' Série ORDE1\! DO EX:F::RCITO N.o 6 283

das e revogadas todas as disposições anteriores, gerais
ou especiais, que, sendo previstas e tratadas por êste
regulamento, tenham sido consignadas em quaisquer ou-
tros diplomas.

Depósito de Garanhões

Quadro do pessoal menor

Amanuense ...•..
Encarregado da secção.
Tratadores . . . . . .

1." SECÇÃO
1
1

50

2.' SECÇÃO

ExplQl"ação agrlcola, industriai e comercial

Encarregado da lavoura
Abegão ..•.....

1
1

.S.' SECÇÃO

Serviços gerais, veterlnârlos e administrativos

Ajudante de tesoureiro.
Amanuense .
Encal're~ado de vendas
Fiel de armazéns. . . .
Fiel de depósitos. . . .
Quarteleiro geral • . .
Quarteleiro do picadeiro
Chefe de oficiuas. . ., . ...
Encarregado da cavalariça de serviço
Moços da cavalariça de serviço. . .
Oarroceíros . . . . .
Cocheiro ...•.
Ajudante do cocheiro.
Ferradores . " .
Encarregado das luzes
Carpinteiros . . . .
Carpinteiros de carros
Seleiros. . . . . . .
Sapateiro .
Pedreiro . . . .
Condutor de automóveis
Purteiros . . . . .
Guardas florestais .
Tanoeiro .....
Serralheiros. . . .

1
1
1
1
1
1
1
1
1
3
6
1
1
2
1
2
2
2
1
1
1
6
5
1
3

Amanuense .•••••
Eucarregaàos dos potris
Tratadores . . . . . .

4.' SECÇÃO

Potrls
1
2

45
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Quadro do g'ado

1.'SECÇÃO
Garanhões ....•...
Garauhões autorizados. . . . . . . .
Garanhões em experiência. . • . . .
Muares. . . . . .....

Variável

1

3.· SECÇÃO
Cavalos de sela.
Cavalos de tiro.
Muares .••••

3
8

16
4,' SECÇÃO

Poldros ....•
Cavalos da fileira.
Muares .

Variável
6
1
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MODtLO N.o 2

1.- Série

Garanhão em experiência u;" ...
Idade em ... , ... anos Nasceu em ... de ... de 19 ..•

Nome .•.
Resenho .•.
Raça. . . Ferro na perna •..
Proveniência ...

Data da entrada no Depósito de ... de 19 ...
Passou ao Depósito de ... em de ... de 19 ... , onde ficou

com o n,v . • . Pais Avós Bisavós Trisavó. Tetravó.

Genealogia. .

Altura à cernelha ...
Altura do peito .
Largura do peito .
Comprimento da cabeça .
Comprimento do corpo .
Perímetro torácico .
Perímetro da canela .
Vazio substernal ...
Pêso .
Pulso .
Respiração .
Temperatura .
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Alterações ... Observações ...

Em experiência cobriu

Resultado----------
Nomes Número Cheias

Anos dos lavradores Localidado do ~ ., "' Observa-" "a. quem pertenciam éguas .. .. .. "" ções
as éguas cobertas cobertas 8 " ;§ .;:.. ;;a o:s -o ::;;

o Õ
P; P;

- "-_- --

•



290 ORDEM DO EXBRCITO N.o 6 L' Série

MODÊLO N." 3

Garanhão ..• N." ..•

Nome ...

J\IODÊLO N." 4

Alterações:
Pôsto de cobrição em
Egua registada n.O ... Nome
Raça ... Idade ... Altura ...
Cõr e sinais ...

Ferro na perna
Genealogia I P::i Baça .I Mãe Raça .
Nome do produtor .
Residente em ... , concelho lle ...

Registo de cobrição em 19 ...

Mos os Djas Garanhão
Número

Observaçõesde saltos

o encarregado do pOsto,

Resultado da cohrição de 19 '. (a) ...
Um ... poldr.. filh ... do cavalo ...
de raça ... pertencen te a ,
nascido em ... de ... de 19 .

o produtor,

Observações ...

(a) Cheia, alfl'ira ou moveu.
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MODÊLO N.o 4-A

Garanhão. "
(De fôlhas número ... )

Ano '"

Éguas benaâoíadna

Produtor
Pôsto Obso r-
hlplco l: Resultados vnções

"e Nomo Afolcenuentes.=
Z

--- --

')

.

I I

.A fólhas ...
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Modêlo n,> 9

I- -- -
ENCARREGADO

DE

SECÇÃO
~ .--

Modêlo D.O 10
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.ANEXO II

Regulamento da Coudelarla Militar de Alter

CAPÍTULO I

Fim da Coudelaria

Artigo 1.0 A Coudelaría Militar tem por fim a produ-
ção de garanhões considerados mais adequados a melho-
rar as nossas raças cavalares próprias para o serviço
do exército.

Art. 2.0 Está directamente subordinada à 4. a Reparti-
ção da 2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra (Ser-
viços de Remonta). ..
§ único. A superintendência e inspecções técnicas per-

tencem exclusivamente à Comissão Técnica de Remonta.
Art. 3.0 Tem a sua sede na Coutada do Arneiro e

propriedades anexas, no concelho de Alter do Chão. e
Coutada do Assumar, no concelho de Monforte.

CAPÍTULO II

Organização

Art. 4.0 Os serviços da Coudelaria compreendem:
1. o Serviços de criação de cavalos;
2.° Serviços agrícolas;
3.0 Serviços administrativos;
4. o Serviços gerais.

A) Criaçlo de cavalos

Art. 5.0 O efectivo de éguas fantis será o julgado ne-
cessário pela Comissão Técnica de Remonta, sob pro-
posta do comandante da Coudelaria.

Art. 6.0 Os garunhões empregados no beneficiamento
serão escolhidos, anualmente, pela delegação de empa-
relhamento da Comissão Técnica de Remonta.

A1't. 7.0 O regime de criação será, quanto possível, o
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manadio, mas exigindo a completa domesticação de todos
os cavalos.

Art. 8.° Serão classificadas como éguas fantis as que
satisfaçam às seguintes condições:
1." Correcta conformação, bom temperamento e au-

sência completa de taras ou doenças transmissíveis por
hereditariedade;

2.· Idade mínima de quatro anos;
3." Altura mínima de 1m,47, pelo hipómetro de régua,

com excepção das de puro sangue árabe;
4. a Côr escura de preferência, sendo excluídas as que

forem ísabéis e as malhadas;
5.a Bom comportamento nas provas de trabalho mon-

tado que forem estabelecidas pela Comissão Técnica de
Remonta.

Art. 9.° Na Ooudelaria poderão existir éguas de me-
nor categoria, destinadas à produção de gado muar para
serviço do estabelecimento, em número que não prejudi-
que o efectivo de éguas fantis.

Art. 10.0 O gado será dividido em manadas de éguas,
poldras e poldros, podendo subdividir-se consoante as
conveniências do serviço interno do estabelecimento.

Art. 11.° Normalmente, o desmame da poldragem
terá lugar na segunda quinzena de Novembro, conser-
vando-se em manada separada até o fim de Fevereiro
ou Março seguinte, conforme fôr mais conveniente.

Art. 12.0 Durante o mês de Fevereiro receberá a pol-
dragem fi sua primeira instrução, que consiste no enca-
brestamento, condução à mão e prisão às manjedouras
durante umas horas.

Art. 13.0 Sempre que o gado seja recolhido em arrio
banas ou abrigos, será encabrestado e preso. Excep-
tuam-se os poldros com menos de um ano.

Art. 14.0 O serviço de beneficiamento será feito com
a égua travada, conduzida por um tratador, devendo o
garanhão ser apresentado por dois tratadores. Este ser-
viço será sempre precedido de prova, pelo cavalo à êsse
fim destinado.

Art. 15.0 Aos quatro anos serão os poldros examina-
dos pela delegação da Oomissão Técnica de Remonta que
fizer o emparelhamento anual das éguas, propondo fi

transferência para o Dopósito de Garanhões daqueles que,
pela sua conformação e qualidades, mostrarem poder vir
a ser utilizados como reprodutores.
§ 1.0 Os poldros que forem julgados em condições de
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serem transferidos para o Depósito de Garanhões serão
avaliados pela delegação somente para efeitos de averba-
mento.
§ 2.0 Os poldros que não forem julgados em condições

de serem transferidos e se tornarem desnecessários ao
serviço do estabelecimento, depois de castrados, serão
avaliados por uma delegação da Comissão Técnica de Re-
monta, que os classificará segundo as disposições do ar-
tigo 67.0 e suas alíneas b) a g), inclusive, do regulamento
de remonta, desde que reúnam as condições para isso.
§ 3.0 Todos os poldros de que trata êste artigo serão

apresentados montados, ficando a cargo da Coudelaria o
seu desbaste.

Art. 16.0 As éguas que a delegação de emparelhamento
da Comissão Técnica de Remonta excluir da reprodução
e se tornarem desnecessárias ao serviço do estabeleci-
mento ou criação muar deverão ser, conforme fõr mais
conveniente, apresentadas para venda no leilão de gados
da Coudelaria ou avaliadas por uma delegação da refe-
rida Comissão Técnica, que as classificará segundo as
disposições do artigo 67.~e suas alíneas b) a g), inclusive,
do regulamento de remonta, desde que reúnam as condi-
ções para isso.

Art. 17.0 As verbas correspondentes às avaliações de
que tratam o § 2.° do artigo 15.0 e o artigo 16.0 serão
entregnes à Condelaria pelos fundos de remonta, consti-
tuindo receita própria do estabelecimento.

Art. 18.0 Para. o registo do gado pertencente aos ser-
viços de criação de cavalos existirá uma escrituração es-
pecial, que constará de:
1.o Registos de nascimentos, de machos e de fêmeas,

modelo I;
2. o Registos de matricula, modelos II e III;
3. o Registo de beneficiamento, modelo IV;
4. o Registo do serviço de garanhões, modêlo v;
5.0 Registos auxiliares que forem julgados necessários.
§ único. O gado pertencente a êste serviço que seja

vendido ou transferido será sempre acompanhado por
um extracto de registo de matricula, modelo VI.

B) Exploraçllo agrícola

Art. 19.0 A exploração agrícola, subordinada ao fim
principal do estabelecimento, terá em vista o aumento e
melhoria dos recursos pascigosos e a obtenção de recei-
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tas que auxiliem a manutenção da Coudelaria, compreen-
dendo os serviços de:

1. o Lavoura;
2.° Indústria agrícola;
3.0 Pecuária.
Art. 20.0 A lavoura será em cultura extensiva com

rotação de afolhamentos.
Art. 21.° As culturas pratenses executar-se hão sem-

pre que seja possível.
Art. 22.0 Como subsidiários da exploração agrícola,

haverá na Coudelaria as espécies de gado que forem jul-
gadas convenientes pelo comando, em número variável
com as necessidades de ocasião.

C) Serviços administ.rativlls

Art. 23.0 Os serviços administrativos compreendem:
1.0 A escrita, organizada pelo sistema digráfico adap-

tado à natureza especial do estabelecimento;
2. o A tesouraria;
3. o Os serviços de inventário e balanços;
4 o A administração militar, compreendendo todo o

serviço da especialidade exigido pelos regulamentos mi-
litares;

5. o Os vencimentos de todo o pessoal;
6. o A correspondência e o arquivo de todos os do-

cumentos que se relacionem com estes serviços.
Art. 24.0 Â. organização e funcionamento do conselho

administrativo rege-se pelo respectivo regulamento, na
parte aplicável, competindo-lhe em especial:

1. o Emitir parecer sobre os assuntos de administração
sõbre que fôr consultado pelo comandante;

2. o Apreciar e resolver sôbre as vendas e aquisições
que sejam feitas por arrematação;

3. o Julgar da incapacidade dos artigos de material da
carga privativa do estabelecimento e do destino que de-
vam ter os julgados incapazes;

4. o Verificar e apreciar nas suas causas as quebras ou
avarias de géneros, matérias primas e produtos fabrica-
dos, em simples têrmo de verificação ou acto formal,
conforme essas quebras ou avarias sejam motivadas por
acções naturais, circunstâncias casuais, incúria ou causas
de fôrça maior;

5. o Conferir periodicamente os diversos fundos, apre-
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ciando o estado do estabelecimento sob o ponto de vista
financeiro;

6.° Fiscalizar os serviços administrativos.
§ único. Para os efeitos do n." 4.0 dêste artigo, con-

sideram -se :

Causas naturais: as quebras devidas à evapora-
ção e à remoção de géneros, às poeiras e outras
auálogas, nos limites que forem fixados para cada
caso pelo conselho administrativo;

Circunstâncias casuais: as que não podem razoà-
velmente prever-se, tais como o desarranj o de um
aparelho, as influências sõbre a marcha do trabalho
e outras análogas;

Incúria: a inobservância dos preceitos do traba-
lho ou das instruções em vigor;

Causas de fõrça maior: o incêndio, ruína dos edi-
fícios, a inundação, O sinistro ferroviário e os ata-
ques contra a propriedade que constituírem 08 cri-
mes de furto ou roubo previstos pela legislação em
vigor. ..

Art. 25.0 O ano de gerência termina em 30 de Setem-
bro, data em que se procederá ao balanço anual de to-
dos os valores realizados pelos fundos próprios do esta-
belecimento, sem prejuízo de se efectuar a liquidação de
saldos das contas mensais em 30 de Junho, exigida pelo
encerramento do ano económico do Orçamento Geral do
Estado.

D) Serviços gerais

Art. 26.0 Os serviços gerais, além de outros cuja or-
ganização Sfl imponha de futuro, compreendem:
1.o Secretaria;
2_o Serviços sanitários;
3.0 Obras;
4. o Oficinas;
5. o Aproveitamento de energia eléctrica para fôrça

motriz e iluminação;
6.0 Todos os transportes hipomóveis c automóveis,

a) Secretaria

Art. 27.0 Os serviços da secretaria compreendem:
1.o Os registos de matrícula e todos que se refiram a

pessoal, militar e civil, e aos gados;
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2. o As escalas do serviço geral;
3. o A redacção da Ordem diária de serviço;
4. o A correspondência e o arquivo de todos os do-

cumentos que não pertençam aos serviços administrati-
vos.

Art. 28.0 Além dos documentos que por outras dispo-
sições regulamentares sejam enviados às estações supe-
riores, será remetido mensalmente à 4. a Repartição da
2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra (Serviços
de Remonta) um mapa dá existência de solípedes, mo-
dêlo VII.

b) Serviços sanitários

Art. 29.0 Os serviços sanitários compreendem:
1. o O serviço de saúde; tecnicamente dirigido por um

médico contratado segundo o uso da região (avença), ao
qual compete a clínica médica e a de pequena cirurgia
de todo o pessoal, militar e civil, e de suas famílias;

2. o O serviço veterinário; compreendendo uma enfer-
maria veterinária, uma farmácia e um laboratório clí-
nico.
§ 1.0 Sempre que não esteja provido, nos termos do

artigo 6.0 do regulamento de remonta, o lugar de vete-
rinário a que se refere o artigo 33.0 dêste regulamento,
poderá ser contratado, segundo o uso da região (avença),
um médico veterinário, de preferência oficial miliciano,
que, em face da natureza especial dos serviços da Cou-
delaría, cabalmente possa desempenhar o cargo.
§ 2.0 Os encargos provenientes do contrato do médico

e do veterinário a que se referem os n." 1.0 e § 1.0 dêste
artigo ficarão à responsabilidade das receitas próprias
do estabelecimento.
§ 3.0 A oficina sidero técnica estará dependente, para

todos os efeitos, do serviço veterinário.

c) Obras

Art. 30.0 O serviço de obras compreende:
1.0 A construção, reparação e conservação das diver-

sas instalações, estradas e caminhos das propriedades;
2.° O beneficiamento dos cursos de água, sua capta-

gem e aproveitamento.
§ 1.0 As construções e reparações de maior impor-

tância serão dirigidas tecnicamente por engenheiros con-
tratados, conforme a especialidade das obras a executar,
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ficando os cargos provenientes dos respectivos contra-
tos para cada uma dessas obras à responsabilidade das
receitas próprias do estabelecimento.
§ 2.0 De preferência, os engenheiros serão oficiais do

exército, não devendo neste caso ter patente superior a
capitão.

d) Oficinas

Art. 31.0 O serviço de oficinas compreende:
1.o Uma oficina de seleiro ..correeiro;
2.o Uma oficina de carpinteiro;
3. o Uma oficina de serralheiro-ferreiro.
§ único. A estas oficinas competirá a execução de

obras novas da sua especialidade e a reparação e con-
servação do material existente.

CAPiTULO III

Pessoal

Art. 32.0 O pessoal da Coudelaria formará dois qur..-·
dros distintos denominados:
1.o Pessoal superior;
2. o Pessoal menor.

A) Pessoal superior

Art. 33.0 O pessoal superior consta de:
1.0 Um oficial superior ou capitão de cavalaria, coman-

dante;
2.0 Um capitão ou tenente de cavalaria, adjunto;
3. o Um capitão ou tenente veterinário;
4.0 Um capitão ou tenente da administração militar,

tesoureiro.
§ único. Todos os oficiais terão o curso da arma ou

serviço, e os de cavalaria, de preferência, o de mestre
de equitação.

Art. 34.11 Ao comandante, além das atribuições gerais
e deveres consignados em outras disposições regulamen-
tares, compete:

1. o Dirigir e orientar todos os serviços da Coudelaria,
sendo responsável pela sua execução e funcionamento;

2.0 Superintender na administração da Coudelaria;
3. o Nomear, despedir ou transferir de serviço o pes-

soal menor, tanto o permanente como o eventual;
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4. o Elaborar as ordens, instruções e horários que en-
tender convenientes para a boa execução dos diferentes
serviços;

5.° Usar da competência disciplinar a que se referem
os artigos 61.0 e 62.0 j

6. o Formular as instruções relativas ao serviço de hi-
giene e alimentação de solipedes, depois de ouvido o ve-
terinário;

7.0 Resolver os assuntos que lhe forem presentes pe-
los oficiais chefes dos serviços;

8. o Determinar os serviços de ronda e vigilância das
propriedades que julgar convenientes para a segurança
das mesmas;

9. o Remeter anualmente à 4. a Repartição da 2.3 Di-
recção Geral do Ministério da Guerra (Serviços de Re-
monta) um relatório circunstanciado, referido a 30 de
Setembro, do qual conste a forma como decorreram os
serviços durante êsse ano, movimento geral dos diferen-
tes gados, dados estatísticos e tudo quanto possa inte-
ressar à apreciação do desenvolvimento tomado por to-
<dos os serviços a cargo do estabelecimento;

10.0 Fazer parte das delegações da Comissão Técnica
de Remonta que forem incumbidas da aprovação, esco-
lha e distributção de garanhões do Depósito de Gara-
nhões e da Estação Zootécnica Nacional, e bem assim das
delegações da 4.3 da 2.a (S. R.) incumbidas de serviços
que digam respeito à Coudelaria ;

11. o Submeter à aprovação do Ministério da Guerra a
tabela de vencimentos do pessoal menor do quadro per-
manente e fixar os vencimentos do pessoal eventual, em
relação aos trabalhos que presta.
§ único. Quando por circunstâncias extraordinárias te-

nha de alterar temporàriamente alguma das disposições
consignadas neste regulamento ou de deliberar sôbre hi-
pótese não prevista, dará imediato conhecimento do facto
à 4.3 Repartição da 2.3 Direcção Geral do Ministerio da
Guerra (Serviços de Remonta).

Art. 35.0 Ao oficial adjunto, além das atributções ge-
rais e deveres consignados em outras disposições regu-
lamentares, compete:

1.0 A direcção imediata da instrução de poldros e
éguas, e de garanhões quando alojados no estabeleci-
mento;
2.0 Auxiliar o comandante na fiscalização dos servi-

ços que êste lhe indicar;
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3. o Zelar pela limpeza e tratamento do gado estabu-
lado e cavalariças;

4.° Distribuir o gado estabulado pelos respectivos tra-
tadores;

5. o Na falta do oficial veterinário, dirigir o lançamento
dos garanhões no põsto de cobrição;

6.° Substituir o comandante nos seus impedimentos;
7. o Ter à SU3. responsabilidade todo o material em

carga àCoudelaria, com excepção do material veteriná-
rio, quando haja oficial veterinário, e do pertencente aos
diversos registos dos armazéns;

8. o Ter à sua responsabilidade os serviços dependen-
tes da secretaria e, quando não haja oficial veterinário,
a escrituração especial de que trata o artigo 18.°;
9. o Passar amiüdadas revistas aos fardamentos e de-

mais artigos distribuídos ao pessoal;
10.0 Apresentar ao comandante qualquer queixa, alte-

ração ou ocorrência que se dê nos serviços a seu cargo;
11.° Requisitar todos os artigos que sejam necessários

para os mesmos serviços.
Art. 36.0 Ao oficial ~eterinário, além das atributções

gerais e deveres consignados em outras disposições re-
gulamentares, compete:

1. o O serviço médico- veterinário de todo o gado per-
tencente à Coudelaria ;

2.° Propor as medidas de profilaxia e higiene que jul-
gar convenientes;

3. o Dirigir todos os serviços de que tratam o n. o 2.0
e o § 3.0 do artigo 29.0 e instruir os ferradores;

4. o Quando o comandante o determine, assistir ao des-
baste e instrução de cavalos, examinando- os antes e
depois do trabalho, e propondo, de acôrdo com o oficiaL
encarregado da respectiva instrução, as modificações a
fazer na seqüência dêsse trabalho, conforme o estado
em que os cavalos se encontrarem;

5. o Dirigir o lançamento dos garanhões;
6. o Examinar as forragens recebidas e rejeitá-las

quando as julgar impróprias para consumo, entregando
ao comandante um relatório justificando os motivos da
rejeição;

7.o Propor ao comandante, em harmonia com os recur-
sos do estabelecimento, qualquer alteração na composi-
ção da ração;

8.0 Ter à sua responsabilidaJe as cargas do material
veterinário, sidero técnico e de medicamentos;
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9. o Ter à sua responsabilidade n. escrituração especial
a que se refere o artigo 18.0;

10.0 Requisitar todos os artigos que sejam necessários
para os serviços a seu cargo;

11. o Apresentar ao comandante qualquer queixa, alte-
ração' ou ocorrência que se dê nos serviços a seu cargo;

12. o Fazer parte das delegações da Comissão Técnica
de Remonta, quando em sessão na Coudelaría, e delibe-
rar com elas.

Art. 37.0 Ao oficial tesoureiro, além das atriburções
gerais e deveres consignados em outras disposições regu-
lamentares, compete em especial:
1.o Ter a seu cargo os serviços administrativos e a

fiscalização de todos os registos dos armazéns;
2. o Manter toda a regularidade nos recebimentos e

pagamentos, informando sempre o comandante sõbre a
situação financeira do estabelecimento;

3. o Organizar anualmente os mapas e estatísticas pre-
cisos para se avaliar a situação administrativa do esta-
belecimento;

4. o Colhêr todos os elementos para o cálculo dos pre-
ços por que devem ser vendidos os géneros em depósito
e os produtos fabricados;

5. o Assistir ao pagamento das férias ao pessoal menor;
6.0 Apresentar ao comandante qualquer queixa, alte-

ração ou ocorrência que se dê nos serviços a seu cargo.

B) Pessoal menor
Art. 38.0 O pessoal menor permanente será o que

consta da tabela anexa a êste regulamento.
§ único. O pessoal eventual para os diversos serviços

será o que fôr julgado necessário pelo comandante. Neste
número estará incluído o pessoal para os serviços de es-
críta da contabilidade e da secretaria. .

Art. 39.0 Ao fiscal compete:
1.o Comparecer na secretaria às horas que forem de-

terminadas ;
2. o Fazer toda a escrituração da secretaria e a arru-

mação do respectivo arquivo;
3.0 Fazer a escrituração das fõlhas de carga de todo

o material existente na Coudelaria, excepto a dos regis-
tos dos armazéns;

4. o Zelar pela boa conservação e arrumação de todo
êsse material, com excepção do que estiver distribuído
aos serviços veterinários e serviços agrícolas;
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5. o Ser responsável pela execução dos serviços de
criação de cavalos e serviços gerais na parte aplicá-
vel;

6. o Tirar o ponto ao pessoal dos serviços indicados
no número anterior;

7. o Preencher díàríamente os vales de forragens para
todos os solípedes e ati requisições dos artigos precisos
para os serviços de criação de cavalos e para os servi-
ços gerais, na parte aplicável;

8. o Distribuir diariamente o serviço dos carros, com
excepção dos atribuídos ao serviço agrícola;

9. o Preencher os boletins de trânsito das viaturas au-
tomóveis;

10.0 Preencher os boletins de saída e entrada dos di-
versos artigos e géneros, procedendo sempre à sua veri-
ficação;
11.o Fazer o pagamento das férias ao pessoal menor;
12. o Participar superiormente qualquer irregularidade

de que tenha conhecimento.
Art, 40.0 Ao encarregado da lavoura compete:
1.o Ser responsável pela execução de todos os servi.

ços agrícolas, propondo verbalmente ao comandante o
que lhe parecer conveniente para o seu melhoramento;

2.° Ter a seu cargo todo o pessoal empregado na parte
agrícola, ao qual tirará diariamente o ponto;

3.~ Verificar, na secção da sua especialidade, o inte-
gral cumprimento das ordens em vigor;

4. o Informar diàriamente os serviços administrativos
sõbre o pessoal empregado nos diversos trabalhos agrí-
colas, movimento e trabalho prestado pelos diferentes
gados, etc.;

5. o Zelar pela boa conservação e arrumação de todo o
material que estiver distribuído ao serviço agrícola;

6. o Cuidar de todo o gado pertencente ao mesmo ser-
viço;

7. o Preencher diariamente as requisições de forragens
para o referido gado e as de todos os artigos necessários
ao serviço a seu cargo;

8. o Verificar, sempre que as circunstâncias o propor-
cionem, se os diversos artigos e géneros em trânsito pe-
las propriedades são acompanhados pelos respectivos bo-
letins devidamente preenchidos.

Art. 41.° Ao fiel compete:
1.<' Comparecer no conselho administrativo às horas

quo forem determinadas;
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2.0 Ter à sua responsabilidade a existência dos artigos
e géneros registados nos armazéns e fazer a escrituração
correspondente às suas entradas e saídas;

3. o Zelar pela boa conservação e arrumação de todos
êsses artigos e géneros;

4. o Satisfazer diàriamente as requisições de forragens,
segundo as tabelas em vigor, e as dos artigos e géneros
à sua responsabilidade, que tenham sido superiormente
autorizadas;

5.0 Requisitar diariamente o pessoal necessário para a
execução dos serviços a seu cargo .
.Art. 42.0 Ao mestre das oficinas, além do trabalho da

sua especialidade, compete:
1.o Dirigir os trabalhos das oficinas de serralheiro, fer-

Teiro e de carpinteiro, sendo responsável pela disciplina
e boa ordom nas mesmas;

2. o Ter à sua responsabilidade as ferramentas distri-
buídas às oficinas;

3.0 Requisitar os materiais necessários para a labora-
ção das oficinas, sendo responsável pela sua aplicação;

4. ° Preencher mensalmente as manufacturas dos arti-
gos executados.

Art. 43.0 Ao quarteleiro compete:
1.o Ter à sua responsabilidade os artigos existentes

nas arrecadações a seu cargo, sua limpeza e conser-
vação;

2.° Ter sempre em dia uma .relação do material exis-
tente nas arrecadações e do que, temporariamente, sair
das mesmas;

3.0 Auxiliar o fiel nos serviços que lhe forem determi-
nados superiormente.

Art. 44.0 Ao condutor de automóveis compete:
1.° Fazor o serviço de condução das viaturas automó-

veis, tanto as dos serviços gerais como as dos agrícolas;
2.° Ter à sua responsabilidade todo o material exis-

tente no parque de viaturas automóveis, zelando pela sua
boa conservação o arrumação;

3.° Fazer as reparações e limpezas que são da sua
competência;

4. o Requisitar o pessoal para o coadjuvar nas lava-
gens das viaturas, quando isso se torne absolutamente
necessário.

Art. 45.0 Ao cocheiro compete:
1.0 Fazer o serviço de condução de viaturas que lhe

fõr ordenado;
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2. o Limpar a parelha que lhe fôr distribuída;
3. o Fazer o serviço de limpeza das viaturas e arreios;
4.0 Ter 11sua responsahilidnde todo o material distri-

buído às cocheiras, cuja limpeza fica também a seu cargo.
Art. 46.0 Ao carreiro compete:
1.0 Fazer o serviço de condução de viaturas que lhe

fõr determiuado, auxiliando a sua carga e descarga;
2. o Limpar a parelha ou solípede que lhe íôr distri-

buído;
3.0 Desempenhar o serviço de guarda de cavalariça;
4. o Ser responsável pelos artigos de material que lhe

forem distribuídos.
Art. 47.0 Ao ferrador compete :
1.0 A ferração do gado e todos os trabalhos de forja

necessáriDs para êsse fim;
2.0 Passar diariamente revista à ferração de todos os

solípedes;
:3.0 'I'er à sua responsabilidade as ferramentas distri-

buídas à oficina siderotécnica e cuja limpeza fica também
a seu cargo;

4. U Preencher o boletim do serviço de ferração diária-
mente eXE:'cutado.

Art. 48.0 Ao enfermeiro compete:
1.o Ter a sou cargo I) serviço de enfermagom de todo

o gudo, cumprindo o fazendo cumprir todas as prescri-
ções quo lhe forem feitas pelo oficial veterinário;

2. o Zelar velo completo estado de limpeza da eufer-
maria veterinária, farmácia e mais dependências a cargo
dos serviços veterinários;

3.° Manter todo o material pertencente ao mesmo ser-
viço em bom estado de conservação e arrumação.

Art. 49.0 Ao chefe dos tratadores e cavalariças com-
pete:

1.0 Assistir aos serviços de Iimpcza de solípedes, dis-
tributção de rações e data de água;

2.0 Vigiar o serviço de limpeza exterior do aquarte-
lamento;

3.0 Zelar, muito especialmente, pelo completo estado
de asseio de todas as cavalariças a seu cargo e de todo
o material o artigos distribuídos aos tratadores sob as
suas ordens;

4.0 Participar imediatamento ao oficial adjunto qual-
quer ocorrência quo se dê nos serviços a seu cargo.

Art. 50.0 Ao maioral geral compete: .
1. o Ter a seu cargo a manada dos poldros;
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2. o Ter a seu cargo a execução do serviço de que
trata o artigo 12.°;

3. ° Ter a responsabilidade da execução dos serviços a
que concorra com outros maiorais de gado cavalar.

Art. 51.° Aos guardadores e tratadores compete:
1.0 A guarda, apascentamento e trato das diferentes

espécies pecuárias;
2.° O desempenho das funções determinadas para o

pessoal indicado nos artigos 43.°, 45.° a 47.°, 49.'\ 50.°
e 52.°, sempre que haja conveniência para o serviço e
que para isso estejam devidamente habilitados.
§ único. Podem ser admitidos como tratadores rapa-

zes desde os 14 anos de idade, sendo, de preferência,
empregados no trabalho de desbaste de poldros.

Os seus vencimentos, até os 18 anos inclusive, serão
deminuídos de'30 por cento em relação aos normais.

Art. 52.° Aos guardas compete o serviço de segurança
das propriedades.
Art. 53.° Aos porteiros compete:
1. ° Vigiar a área que lhes fõr distribuída;
2.° Verificar, à saída, se todos os géneros e artigos

vão acompanhados do respectivo boletim;
3. ° Preencher e remeter diàriamente à secretaria o bo-

letim relativo ao movimento, na área a seu cargo, de
viaturas, géneros e diferente material.
§ único. Estes Iugares deverão ser desempenhados,

sempre que seja possível, por empregados do serviço
moderado ou, na sua falta, por pessoal eventual.

Art. 54.° Os empregados dos serviços não ospecíficados
neste regulamento terão todos os deveres gerais e os da
sua especialidade que serão indicados nas instruções do
estabelecimento.

Art. 55.° Os vencimentos do pessoal menor do quadro
permanente serão custeados pela verba a êsse fim consi-
gnada no orçamento de despesa do Ministério da Guerra;
os vencimentos do pessoal do quadro eventual serão ex-
clusivamente pagos pelas receitas próprias do estabeleci-
mento.

Art. 56.0 Os individuos do 'pessoal menor que comple-
tarem trinta anos de serviço sucessivo na Coudelaria,
desde que sejam julgados incapazes de todo o serviço
por uma junta médica militar, terão direito à reforma
com uma pensão igual ao salário anual da categoria a
que pertenciam.
§ único. Quando a incapacidade absoluta se não veri-
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fique, poderão ser classificados pela junta para o serviço
moderado.

Art. 57.° Os indivíduos do pessoal menor do quadro
permanente que sejam vítimas de um acidente' de traba-
lho, sucedido por ocasião do serviço profissional e em
virtude do mesmo serviço, que determine a incapacidade
de trabalhar, terão direito, desde o dia do mesmo aci-
dente:

1.0 Na incapacidade permanente e absoluta, confirmada
por uma junta médica militar, à reforma, mediante pro-
posta do comandante para a 4.3 Repartição da 2.&Direc-
ção {}eral do Ministério da Guerra (Serviços de Remonta),
cabendo-lhes uma pensão igual a três quartos do salá-
rio anual da categoria a que pertenciam, se não tiverem
completado os trinta anos de serviço sucessivo na Oou-
delaria ;

2.° Na incapacidade permanente e parcial, confirmada
também por uma junta médica militar, a passar ao ser-
viço moderado, com uma pensão igual a três quartos do
salário anual da categoria a que pertenciam, emquanto
se conservarem ao serviço do estabelecimento;
3. ° Na incapacidade temporária e absoluta, verificada

pelo médico que prestar serviço no estabelecimento, ao
salário diário por inteiro nos primeiros dez dias e, de-
pois dêste período, a três quartos do mesmo salário.
§ único. Os empregados classificados para o serviço

moderado, em conformidade com o disposto no n.? 2.0
dêste artigo, que forem despedidos do serviço ficarão
ao abrigo das leis gerais que se referem a indemniza-
ções por acidentes de trabalho.

Art. 58.0 Os indivíduos do pessoal menor eventual
que sejam vitimas de um acidente de trabalho terão di-
reito às pensões ou indemnizações consignadas nas leis
gerais que regulam êste assunto.

Art. 59.° Quando qualquer empregado menor fõr cha-
mado ao serviço militar e regressar em seguida ao ser-
viço da Ooudelaria ser-lhe há contado) para efeitos de
reforma, todo o tempo em que se conservou naquele
serviço.

Art. 60.0 Os indivíduos do pessoal menor do quadro
permanente que deixarem de comparecer ao serviço por
motivo de doença, devidamente comprovada pelo médico
do estabelecimento, terão direito, em cada ano e durante
esta, ao vencimento por inteiro até quinze dias e, de-
pois dêste período, a 50 por cento do mesmo vencimento
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até sessenta dias, contados nestes dois períodos, seguida
ou iuterpoladamente.

Art. 61.0 A todos os indivíduos do pessoal menor que,
pelo seu comportamento e serviços prestados, se torna-
rem merecedores poderão ser concedidas as seguintes
recompensas:

1.o Louvores;
2. o Dispensas do serviço por vinte e quatro horas;
3.0 Gratificações extraordinárias j
4.0 Licenças sem perda de vencimentos até trinta dias

em cada ano.
Art. 62.0 Todos os indivíduos do pessoal menor fica-

rão sujeitos às penas em seguida designadas quando no
cumprimento das suas obrigações cometam faltas de que
tenham resultado ou venham a resultar prejuízos ao ser-
viço ou à disciplina:

1.o Repreensão;
2.0 Repreensão agravada;
3.0 Multa até quinze dias em cada mês;
4. o Suspensão até sessenta dias;
5.0 Despedimento do serviço.
§ 1.0 Para garantia da penalidade indicada no n,o 3.0

dêste artigo deverá estabelecer· se, somente para cada
empregado do quadro permanente, um depósito corres-
pondente a quinze dias de vencimento, por meio de des-
contos mensais equivalentes a 5 por cento dos seus ven-
cimentos.
§ 2.0 Aos restantes empregados serão aplicados os

castigos compatíveis com a sua situação na data da pu.
nição,

Art. 63.0 A permanência do pessoal menor na Cou-
delaria será regulada pelo respectivo horário.

Art. 64.0 A pernoita do pessoal na Coudelaria será
regulada conforme as conveniências do serviço interno.

CAPÍTULO IV

Uniformes

Art. 65.0 Ao pessoal superior será permitido usar, no
serviço interno do estabelecimento, os seguintes artigos:
1.o Chapéu de fêltro do modelo usado pelos oficiais

em serviço nas colónias;
2.0 Camisa colonial de côr cinzenta com gravata da

mesma cõr;
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3.0 Casaco de coiro na côr natural do cabedal com os
galões aplicados em platinas amovíveis;

4. o Safões de pele de côr castanha.
§ único. Oom a camisa cinzonta será dispensado o uso

do talabarte do cinturão.
Art. 66.0 Os oficiais usarão nos barretes do uniforme

e no chapéu de fêltro o monograma da. figura 1, em
metal dourado, por cima do emblema da arma ou ser-
viço a que pertencerem.

Art. 67.0 O uniforme do peasoal menor será o se-
guinte:

1.o Unifo1'me n. o 1:
a) Boné de pano azul ferrete, do formato usado no

exército, com a pala de pulimento preto e fraucalete de
cabedal castanho, tendo, na frente, o emblema da figura 2,
em metal amarelo, encimado pelo laço nacional;

b) Dólman de bombazina cinzenta com duas algibei-
ras superiores sobrepostas, com um macho e pestana
abotoada por um botão pequeno de metal branco.

Na frente e até à cirçur a, oito botões grandes de me-
tal branco.

Na altura desta, dois passadores do mesmo pano do
dólman, para segurança do cinturão.

Gola voltada, de om,03 a om,05 de altura, de pano
azul ferrete, com monograma da figura 1, em metal
amarelo.

c) Calção da mesma fazenda do dólman, de corte igual
ao adoptado no exército ; .

d) Polainas e botas na côr natural do cabedal, do mo-
dêlo adoptado no exército, ou botas altas do mesmo 'ca-
bedal.

2.° Uniforme n:" 2:
a) Boné do uniforme n. o 1 ou chapéu de fêltro, do

modêlo usado pelas praças em serviço nas colónias,
tendo na frente o emblema da figura 2, em metal amarelo;

b) Dólman, calção e calça em zuarte, ou imitação de
caqui azul, do mesmo formato do uniforme n." 1.

3.° Capote:
De mescla de burel nacional, de corte igual ao

adoptado para as praças do exército, sendo as algibeiras
inferiores oblíq nas.

Gola azul ferrete com presilhas, tendo estas bordadas
a vermelho os monogramas OM. Na frente, oito botões
grandes de metal branco. Na altura da cintura, dois



316 ORDEM DO EXERCITO N.o G 1." Série

passadores do mesmo pano do capote, para segurança
do cinturão.

4.0 Casaco de coiro:
Da cõr natural do cabedal, tendo de comprimento

mais om,10 do que o dólman. Gola voltada, do mesmo
cabedal.

Na frente, duas ordens de cinco botões grandes de
metal branco.

Duas algibeiras inferiores oblíquas. Nas mangas, pre-
silhas do mesmo cabedal, abotoadas por botões peque-
nos de metal branco.

Art. 68.0 Com todos os uniformes deverá ser usado
um cinturão de coiro amarelo com fivela de metal da
mesma côr,

Art. 69.° O fiscal e o encarregado da lavoura usarão,
como distintivo de categoria, duas estrêlas prateadas, de
cinco bicos (figura 3),. do lado esquerdo do peito e acima
da algibeira, e o fiel uma estrêla do mesmo modelo.

O restante pessoal usará, do mesmo lado do peito,
uma placa de metal branco (figura 4) com a esfera ar-
milar ao centro; na parte superior a designação Coude-
laria Militar, e na parte inferior a categoria ou serviço
do empregado, sendo estas designações a preto.

Art. 70.0 Em serviço exterior, o pessoal que fõr de-
signado deverá usar luvas de fio de algodão castanho.

Art. 71.0 No serviço interno, para o pessoal que fôr
designado, será adoptado o fato de trabalho de znarte
(macaco) e o barrete de bivaque, também em zuarte. Na
gola dêste fato e no barrete serão usados os monogra-
mas da figura 1, em metal amarelo.

Art. 72.0 A cada individuo do pessoal menor que deva
receber fardamento será distribuido, na ocasião da sua
admissão ao serviço, o seguinte uniforme;

1.0 Um uniforme n.? 1;
2. o Dois uniformes n. o 2, sem boné;
3.0 Um capote;
4. o Dois fatos de trabalho;
5.0 Um barrete de bivaque.
§ 1.0 Um ano depois desta distribuição, e em cada um

dos anos seguintes, terá o pessoal direito à substituição
de um uniforme n." 2, sem boné e chapéu, de um fato
de trabalho e do barrete de bivaque.
§ 2.° O prazo de duração dos artigos do uniforme não

mencionados no parágrafo anterior será o estabelecido
pelo conselho administrativo.
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§ 3.0 As botas a que se refere o plano de uniformes
ficarão a cargo do pessoal.

Art. 73.0 Com o uniforme n.? 2 será permitido ao
pessoal menor o uso de safões de pele de côr castanha.

Art. 74.0 E expressamente proibido ao pessoal alte-
rnr o plano de uniformes, sendo responsável pela sua
conservação, apresentando-os sempre que fõr determi-
nado o entregando-os, assim como todos os artigos que
lhe estejam distribuídos, quando da sua saída da Conde-
laria.

CAPÍTULO V
Solípedes

Art. 75.0 O gado de serviço da Coudelaria será cons-
tituído pelos solípedes provenientes do serviço de cria-
ção de cavalos, julgados impróprios para o serviço de
reprodução, e ainda pelos que forem superiormente
destinados à fileira da Coudelaria.

Art. 76.0 Para o serviço dos guardas, ordenanças,
condução de poldros e tracção haverá o seguinte q na-
dro permanente de solíp"edes:

Cavalos de sela . _ . . . . . . . _ _. 8
Muares ou cavalos para serviço de tracção 46

Art. 77.0 Pelo presente regulamento ficam substitui-
das todas as disposições anteriores, gerais on especiais,
que, sendo previstas o tratadas por êste regulamento,
tenham sido consignadas em quaisquer outros diplomas.

Tabela a que se refere o artigo 38.0
Fiscal . . . . . . . 1
Encarregado da lavou Iii 1
Fiel . • . . . . . . . 1
Mestre das oficinas . . 1
Quarteleiros. . 3
Condutor ,1c au tomóvei s 1
Cocheiros. . . . . . . 2
Carreiros. . . . . . . 3
Ferradores . . . . . . 1
Enfermeiros . . . . 1
Chefe dos tratadores e cavalariças 1
Maioral geral. . . . . . 1
Guardadores e tratadores 19
Guardas . . . . . . . . '. 5
Ferreiros. . . . . . . . 2
Carpinteiros de machado. 2

Observações.- Os empregados classificados para serviço mode-
rado não serão contados no número indicado nesta tabela.
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Fig. 1 Fig. 2 Fig. 3

Fig. 4
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.ANE:XO :III

Regulamento das exposições de solfpedes

Artigo 1.0 Haverá trienalmonto exposições de gado
cavalar O muar organizadas directamente pelo Ministério
da Guerra, sob proposta da Comissão 'I'ócníca de Re-
monta.

Art. 2.g De acordo com o Ministério da Agricultura
terá lugar, até 20 de Junho, em Lisboa, c no local que
fôr designado pelo Ministério da Guerra, a exposição de
solípedes a que se refere o artigo anterior, organizada
em harmonia com o presente regulamento.
§ 1.0 Poderão realizar-se outras exposições em locali-

dados que, pela densidade e qualidade da produção,
justifiquem estas medidas de fomento e propaganda.
§ 2.° Os programas serão, com a necessária anteci-

pação, redigidos e aprovados pela Comissão 'I'ócníca de
Remonta.

Art. 3.° As exposições e respectivos programus serão
anunciados, pelo menos, com noventa dias de anteco-
dência.

Inscrição

Art. 4.° Do todos os animais expostos deve eonstar,
num boletim de inscrição (modêlo A), o nome, SO.o,
idade, nome do proprletãrío e, sondo possível, o uscen-
dento I! dos animais e as localidades onde foram produzi-
dos, criados o recriados.
§ único. Estel:l boletins serão fornecidos gratuitamonto,

pela 4.a Repartição <ln 2.11 Dirocçl o GoraI do 1Ilillistél'io
da Guerra (Serviços do Remonte), aos o. po iteres que
os solicitem. O prazo pnra n sua d volução, devida-
mente preenchidos, torminará vinte dias antes da aber-
turu da o rposíção.

Art. 5. o Na parto snpor ior do boletim deverá OSC1'O-
ver-se claramente à qual das secções, dentro do cada
classo, so destine o gaJo. o no seu proencliímonto haverá.
o maior cuidado e minúcia, a fim de se facilitarem os tru-
bulhes do udmissão.

Art. 6.0 Parn todus RS ógllus afilhadas que COUCOlT(\·
rom à o posição será. exigido que o boletim do inseri-
Cão tlt'ja acompAuhAdo de certificado de identidade da
crias.
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Art. 7.° Para os animais de tipo galizÍttoo os bole-
tins de inscrição deverão ser ucompanhados de um cer-
tificado, passado pela entidade local competente, de que
tlBset; animais se destinam, ou têm sido empregados lia
reproduçllo.

Art. 8.° A apresentação de todo o gado inscrito de-
verá. efectuar-so na véspera da ao rtura da exposi-
ção.

Admissão

Art. 0.° Os animais concorrentes que forem admitidos
pelo júri serão divididos em classes pela forma se-
guinto:
1.° Guranhões cabnlinos;
2.° Garanhõoa asininos ;
3.0 Éguus funtis para produção cavalar;
4.° Éguas fantis para produção mulateira j
5. o Cavalos ou éguas de s!,la j
6.° Poldros e poldras;
7.° Muares.
§ único. Estas classes poderão dividir-se cm socçõos

sempre que fõr julgado conveniente,
Art. 10.0 O gado exposto deverá ter as idades se-

guintes:

Haranltt\c!:l, quatro n dozóito :1U08;

l:~guas funtis, trôs a dezóito anos ;
Cn.\'tÜOS ou éguas de .'('111, quatro a dez anos;
Poldros e poldras, um a três anos;
.lua1' !:l, t1'13 a dez unos.

Art. 11.° O nnimais serüo nprosontado i olados ou
em grupos, conformo determinar o programa da oxpo-
si~l 0, sondo sempre dovidum 'Dto acom punhados pelos
seus tratadores ou gl1ardn~.

1\1't. 12,0 A ,pr cil\(:no dos animais aerú sempre foitu
1) lo ruótodo do pontos, ondo I r spcctivns tnhelas do
pontunçt o r dígíd Lo' P la C mi lO: o 'ré nica do Remonta
e r vi ta ou r .forúltld: .empr que la o julgue cou-
vonionto,

~ único. As tnbola cornp reunderão um ante sertpuu»
<lHO I' rmi ir:\ Iimin r d: ontnne! o OS unimuis portado-
res do drfoitos quo u~urnlllllntu o' iufurlol·iílP!U .

.Art. 18.0 '6 rá u itido O guuo quo ,tivo!' rigoro·
sament naS ndiçO ar, II nó pr gram .
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Art. 14.0 Não serão admitidos os animais portadores
de doenças contagiosas e bem assim os procedentes de
localidades onde grassem epidemias contagiosas.

Art. 15.0 A cada um dos animais admitidos será dis-
tribuído um número de ordem.

Art. 16.0 Uma voz admitido, não poderá o gado ser
retirado da exposição antes que esta termine, a não ser
por motivo de doença comprovada. Neste caso ser-lhe há
prestada assistência veterinária gratuita, em enfermaria
adequada, se o expositor assim o desejar.

Art, 17.0 O gado deverá permanecer contiuuadamente
no recinto da exposição. Se algum dos expositores o de-
sejar retirar durante a noite, poderá fazê-lo, mediante
autorização do júri, fixando-se a hora da apresentação
no dia seguinte.
Art, 18.0 A admissão envolverá o acatamento, por

parte do expositor, de todas as condições do programa e
do presente regulamento e ainda as instruções que o júri
delibere pôr em execução para a boa ordem, serviço e
polícia da exposição.
Art. 19.0 Os expositores ou os seus representantes

:60ar110obrigados a prestar todos os esclarecimentos que
lhes forem pedidos tanto no acto da admissão como du-
rante o funcionamento da exposição.

Art. 20.0 Quando se prove que estes não acataram as
prescrições a que se refere o artigo 18.0 ou que intencio-
nalmente falsearam os esclarecimentos prestados, serão
excluídos da exposição e privados de receber os prémios
que lhes tenham pertencido ou ficarão impossibilitados
de concorrer a futuras exposições, segundo a natureza
da falta, e sem direito, em qualquer dos casos, a quais-
quer benefícios ou transportes de regresso para os seus
gados e pessoal.

Júri

Art. 21.0 Os júris destas exposições serão nomeados
sob proposta da 4. a Repartição da 2. a Direcção Geral
do Ministério da Guerra (Serviços de Remonta).

Art. 22.0 Compete ao júri, além do exame, apreciação
e classificação dos animais oxpostos o da adjudicação e
distniburção dOR prémios:

a) Fazer cumprir rigorosamente as disposições do pro-
sente regulamento;

b) Redigir as instruções que visem à boa ordem, hí-
gieno e policia em todo o recinto da exposição;
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c) Resolver todas as reclamações sõbre a interpreta-
ção das disposições regulamentares e quaisquer outros
casos não especificados;

d) Aplicar as sanções estabelecidas no artigo 20.0;
e) Mandar fotografar todos os animais que obtenham

prémios ou menções honrosas;
f) Mensurar o maior número de animais que fõr pos-

sível.
Art. 23.0 Das suas decisões não haverá recurso.
Art. 24.0 Quando seja grande a concorrência dos ani-

mais à exposição, o júri poderá agregar a si os membros
que julgar convenientes, escolhendo para tal fim pessoas
idóneas, e terá o direito de se dividir em júris parciais,
de forma a tornar mais rápida a classificação dos ani-
mais.
§ único. Quando algum dos vogais do júri fõr exposi-

tor não poderá fazer parte do júri parcial encarregado
de fazer classificações, nas secções em que estiver éx-
posto o seu gado. •

Art. 25.0 Para cumprimento do disposto nos artigos 13.0
e 14.0 o júri oscolherá do entre os seus membros uma
comissão composta de três veterinários, podendo o seu
número SOl' aumentado se as circunstâncias assim o acon-
selharem.

Art. 26.0 O júri terá o diroito de mudar os animais de
uma para outra secção, diferente da indicada pelo expo-
sitor no acto da inscrição, quando verifique que esta não
corresponde A. que lhes pertence pelo programa da expo-
sição.

Art. 27.0 O júri terá também O direito de mandar en-
cerrar as secções onde não apareçam animais ou grupos
de animais dignos do apreciação.

Art. 28.0 As resoluções do júri serão sempre funda-
mentadas na maioria dos votos ou na média dos pontos
arbitrados por cada um dos membros, conforme os casos,
e das suas reüuiõ s serão lavradas actas em livro espe-
cial, assinadas por todos os seus membros.
§ 1.0 Os vogais que se não conformarem com as re-

soluções tomadas terão o direito do fazer declaração de
voto.
§ 2.0 Das actas deverá constar o número do animnís

que concorrerem, nome e re idência dos proprietários o
bem assim o nome e resenha dos animais premiados e a
designação dos prémios concedidos.

Art. 29.0 As actas a que faz reforõncla o § 2.0 do ar-
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tigo anterior serão mandadas publicar pela 4,11 Reparti-
ção da 2.11 Djrec~ão Geral do Ministério da Guerra (Ser-
viços de Remonta),

Prêmios

Art, 30.0 Haverá prémios pecuniários, especiais e di.
plomas de medalhas de ouro ou prata, cobre ou menção
honrosa (modelos li o O), OH quuís só poderão SOl' con-
cedidos aos animais ou grupos do animais quando obte-
nham, pelo menos, a seguinte pontua no:

1.0 prémio, 85 pontos;
2.0 prémio, 75 pontos;
3,o prémio, 60 pontos;
4, o prémio, 55 pontos;
Menção honrosa, 50 pontos.

§ único. Às coudelarias do Estado e às particulares
cujo desenvolvimento exceda ou rivalizo com elas será
concedido o prémio único do diploma de alta menção
honrosa, pelos produtos apresentados o oriundos das mes-
mas coudelatlss.

Al't. 31.0 Os prémios pecuniários só '01'1\0 concodidos:
a) Aos produtores quando estes tenham sido oriadoros,

isto é, quando os produtos oxpostos o preiniudos tenham
estado em seu poder nté os trüs anos do idade, pelo mo-
nos, excoptuando-so desta regra os garauhõo ;

b) Quando nprosentom animuis que pelo sou valor abso-
luto forem dignos dêles.

!:i único. Quando 80 uno dõ a circunstancia do quo trata.
a alínea a) dõstc artigo, o criador apenns recebo o di-
ploma,

Art. :32.0 A ituportnncia dos prémios pecuniários !l ró.
}Juga cm purtos igunis 1)(')011 Ministórios da Guerra o da
Agricul tum.

Ar], 3:3,0 Os expositores qno concorrer lu às (>c~~lt)15
para animais isolados não podorao concorrt r os gru-
pos, nas "f'C~ÕOS correspondontss.

Art. 34.0 Nenhum oxpo itor podora t01', dentro d
cadu secção, mais do quo um prémio pecnnhirio, salvo O
CU80 do l11tO II i. tirem, 001 concorrência, animuis do ou-
tros oxpoaitoros nns condi 'O(IS 110 artigo ao.o

Art. 35.0 Os donos do, gumnhões <]1I obte nhalll pr '•.
mios pecuniúrios s6 rac 'borno, no aliO cm quu o o. pu-
sorom, motade da impol'tltnci dOl:!tB prémios o l' '.
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tanto na ocasião do concurso imediato, provando que,
durante o espaço de tempo decorrido entre os dois cor-
tamos, 08 animais premiados e conservaram sempre no
País e em função de reprodução.

Art. 36.0 Em igualdade do circunstâncias terão prefe-
rência para a concessão de prómios :

1.0 Os animais registado' no. Comissão Técnica de Re-
monta j

2.° Os inscritos nos Stud-Book nacíoaais ou estran-
geiros;

3.0 Os garunbões oriundos de raças peuinsulures ou
orientais;

a) Considerum-so, para êsto efeito, de l'UGafi poninsula-
1'08 os gnrnnhões na ciclos e criados na Pentnsuln quo
não apresentem vestígios do sangue estranho, a não BOI'

° oriental;
4. o Os garaubõcs 1H1H condiçõe do n. o 3.0 dêste ar-

tigo cujos produtos stejam presentes na exposição, e
segundo fi ord nu do valor do' mesmos produtos;

[).o Os grupos onde flllja maior o número de éguas
apoldradas ;

ü.o As poldras, n apres 'ntnc1to do animais iaolados ;
7.0 Os grupo onde soja 1I111ior o número do poldros.
§ único. Quando so esgote a ordem do preferência,

serão os animai cl si ieados ea: rrqllo .
•\.rt. 37.0 .l'o ílbum do ri gisto do m arcas a forro

(modõlo 18 do n'gulmnento do reruouta) far-so há a
competente menção do prórnio, declarando qual o ano
cm que foi concedido e resenhando o animal quo o
obteve .
§ único . .lT fifI fôlhas de matrícula dos gnranhões aproo

vados 011 nutoriaados e dns ÓrrUH.S registadas pelas co-
mi õea permanenf s do r monta far-se há igual avor-
bamonto.

Compra e venda de gado

Art. :~8.n Serú pennitiJa li venda dos animais oxpos-
tos, ~ 'III contudo pod( r m aban<1ollar fi o.·poHiçilo, con-
fOl'mo o con igllon o rtigo lG.o, drpois de o júri t01'
tormin do o tr halho. <lu ,}. s Hicaç o.

Art. 3\).0 Os Cl1\alo ou gll:l dofiuitivalllento tlprova-
dos para prémio. qUlIlldo po tOI! [H'lo prodlltoros,
pod rito, 80 i o fOr julg do c nvenionto, ser auquiriuos
pelos "Hui térios du GUOl"ra o dn Agricultllnt, sora preço
fixado e llO1' mútuo ll.Cl rdo com 08 pl'Opri 'tários.
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§ único. Todos os demais solípedes expostos poderão,
finda a exposição, ser adquiridos por qualquer das co-
missões permanentes de remonta, quando isso lhes seja
determinado, considerando-se a exposição, para êste
efeito, mercado especial.

Art. 40.0 Os lavradores produtores de cavalos para o
exército que, antes de se realizar a exposição, tenham
apresentado os seus produtos para venda às comissões
permanentes de remonta, e desejem concorrer com alguns
dêles a estes certames, poderão solicitar que a sua en-
trega definitiva s6 se efectue depois de õles terminarem,
mantendo as condições de venda estabelecidas no acto
do primeiro exame.
§ 1.0 fjste pedido deverá ser feito por escrito ao Mi-

nistério da Guerra, contendo o documento e resenha do
produto ou produtos que desejam expor.
§ 2.0 Quando da entrega definitiva, que deverá ter lu-

gar durante a realização do mercado especial a quo se
refere o § único do artigo 39.0, sofrerá o animal novo
exame, ultimando se a compra segundo as disposições
dos artigos 55.0 e 56.0 do rogulamento de remonta, salvo
se tiver sofrido depreciação, por qualquer circunstância,
desde a data do pedido a que se refere o parágrafo anterior.
§ 3.0 Os lavradores produtores que entreguem defini-

tivamente os seus produtos terão direito a ser indemni-
zados pelo transporte dos mesmos para a exposição.

Exposições de solipedes promovidas por iniciativa
particular

Art. 41.0 Quando as exposições sejam promovidas por
iniciativa de qualquer associação agrícola, ou outra en-
tidade que tenha a seu cargo fi sua execução, poderão
ser auxiliadas pelo Ministério da Guerra, mediante pare-
cer favorável da Comissão Técnica de Remonta.
§ 1.0 Os programas destas exposições serão submeti-

dos à apreciação da Comissão Técnica de Remonta, que
os aprovará, indicando as modificações a fazer.
§ 2. o Estas exposições regular-se hão, na parte apli-

cável, pelos mesmos preceitos que as promovidas díroc-
tamonts pelo Ministério da Guerra.
§ 3.0 Os júris serão nomeados p las entidades que as

promoverem, de acordo com a 4.11 Repartição da 2.&Di-
recção Geral do Ministório da Guerra (Serviços de Re-
monta), fazendo parte do júri, mediante autorização do
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Ministério da Guerra, pelo menos um delegado militar
da mesma Repartição.

Concurso Lapparent

Art. 42.0 Realizar-se há anualmente no distrito que
fõr indicado pela 4.4 Repartição da 2.4 Direcção Geral
do Ministério da Guerra (Serviços de Remonta) um con-
curso de éguas fantis pelo sistema Lapparont.
§ 1.0 A õste concurso só serão admitidas éguas de

produtores registados há mais de um ano.
§ 2.0 Os criadores que quiserem ser admitidos a estes

concursos dirigirão o seu pedido à. 4. a Repartição da
2.11 Direcção Geral do Ministério da Guerra (Serviços
de Remonta), que no prazo de quinzo dias lhes indicará
o dia e a hora em que o júri vi itará as respectivas ins-
talações.
§ 3.0 O júri destes concursos será nomeado pelo Mi-

nistério da Guerra, sob proppata da 4. li Repartição da
2.11 Direcção Geral do Ministério da Guerra (Serviços
de Remonta), o incumbe-lhe visitar a~ manadas concor-
rentes, apreciando, por meio de tabelas de pontuação
adequadas à qualidade dos animais, a higiene das insta-
lações, os r cur os forraginosos, a competência dos diri-
gentes da exploração e a aptidão do pessoal enoarrogado
do tratamento das piaras.

Disposições diversas

Art. 43.0 Os animais dos estabelecimentos do Estado
serão expo tos, mas fora do concurso.

Art. 44.0 Dos diplomas de prémios constará a pontua-
çao alcançada.
Art. 45.0 A viagem de regresso' dos animais que figu-

rarem na exposição far-so há a expensas dos Ministé-
rios da Guerra e da Agricultura, quando as companhias
ferroviárias a não concedam com bónus.

Art. 46.0 Todas as instalações serão foitas por conta
dos Ministérios da Guerra o da Agricultura.
§ 1.0 Sorá permitida aos expositores a construção de

barracas próprias, nos locais quo lhos forem indicados.
Os projecto deverão SOl' apre entados à aprovação do
júri até quarenta dias antes da abertura da exposição.
§ 2.0 Além dORdísticos mandados colocar pelo júri,

junto de cada cercado do gado ou quadra, contendo as
indicações que Ost julgar conv uioutes, será. permitido
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quo OS expositores afixem, com prévio conheci monto do
júri, quaisquer outros relativos à sua coudelaria, gado
oxposto, etc.

Art. 47.0 A alimentação e o "transporte do gado para
a exposição será por couta dos sons proprietários.
§ único. Com O fim de se facilitar ao expositor a aqui-

sição do alimento para o gado, serão ostabelocidos dopó-
sítos de forragens perto dos recintos das exposições.

Art. 48.0 Será assegurado pela forma roais conve-
niente o serviço clínico e higiónico no local da expo-
sição.
Art. 49.0 Na sede da 4.11 Repartição da 2. a Direcção

Geral do Ministério da Guerra (Serviços de Remonta)
serão prestados todos os esclarecimontos relativos à
exposição.

Art. 50.0 Para prómios sorA destinada a quantia que.
1JOr proposta da 4.n Repartição da 2.:1 Direcção beral
do Ministério da Guerra (Serviços do Remonta), fõr su-
poriormente nutorizada.

Art, 51.° Todo o serviço de expediente, administra-
ção do fundos e propaganda, qno haja II. fazor-sc por
parto do Ministério da Guorrn, fica ti. cargo da 4. ~ Ro-
partição da, 2.° Direcção Gora; do Ministério da Guerra
(Serviços de Remonta), sendo todo o serviço de ex-
pediente e propaganda a fazer com OR Iavradoros dis-
pensado do qualquer imposto de sêlo ou franquia
postal.
Art. 52.0 Pelo presente regulamento ficam substituí-

da fi revogadas M disposições anteriores, gorais ou es-
peciais, quo, tendo sido previstas e tratndM por ~st
regulamento, tenham sido consignadas cm quaisquer
outros diplomas.

Por to!' saído com inexactidões na Ordem do Exército n,· 6,
1,' sór ie, novamente se pub lica o seguinte doereto :

'Iillislério do Inlrrillr - Dire('~ão Geral de Alllllillislra~ão Pulitica C CIvil

Deoreto n.O 19:694
Urgindo a organização do 1'(>C nseamonto eleitorul, om

fuco da <!"lib('rHçi'lo tomudn, do proceder a olüi<.;õos ud-
ministrativas o políticas no mail! curto prazo de t IUpO;

Tendo cm vista as bases aprovadas em Cou olho do
Ministros;
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Usando da faculdade que me confore o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, do 26 de Novembro do
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331. de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros do todas as Repartiçõos :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte :
Artigo 1.0 Os vogais das juntas de freguesia são

eleitos pelos cidadãos portugueses de um e outro sexo,
com responsabilidade de chefes de família, domiciliados
na freguesia há. mais de seis meses.
§ 1.0 Têm rosponsabilidade de chefes de família para

os efeitos do corpo dêste artigo:
1. ° Os cidadãos portugueses do sexo masculino com

fumílía constituída, so não tiverem comunhão do mesa o
habitação com 11 família dos seus parentes ntó o terceiro
grau da linha recta ou colateral, por consangüinidado
ou afinidade;

2.° As mulheres portuguesas, viúvas, divorciadas ou
judicialmente separadas de pcssoas e bens com família.
própria o as casadas cujos maridos ostejam ausentes nas
colónias ou no estrangeiro, umas e outras 130 não osti-
verem abrangidas na última parte do número anterior;
3.U Os cidadãos do sexo masculino, maiores de vinte

e um anos, com mesa, habitação e lar próprios.
§ 2.° No caso da última parte do n.? 1.0 do parágrufo

nut dor consideram-so eh fos para o exercício do sufrá-
gio os que forem proprietários ou arrendatários do 1)]'\\·
dio ou parto do prédio habitado, o os mais velhos, no
Cl1.80 <1(\ haver comunhão na propriedade ou no arrenda-
monto.

Art. 2.° Os vogais das câmaras muuicipals HlIoolcitos
11/\ proporção a estabelecer no Código Eleitoral :
1.o Polas j untas do freguesia do concelho;
2. o Pelas corporações administrativas do assistência e

asaociaçõoe do classe com mais do ciuqüonta associados
e sedo no concelho, Iogalmontc constituídas há mais do
um ano;
3.o Pelos cidadãos portuguo os do soxo masculino,

uíniores de vinto e um ano', que por diploma do qual-
quer exame público provem saber 101', oscrovor o contar,
domiciliados no concelho há mais de sois meses;
4.° Pelos cidadão portugueses do sexo masculino,

maior "S do vinte o um nnos, domiciliados no concelho
há mais do suis mos e i:! , col ctados om quantia não info-
rior a 1 IJ, por t0<101l, por algum 011 alguns dos se-
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guintos impostos: contribuição predial, contribuição in-
dustrial, imposto profissional, imposto sõbre aplicação
do capitais;

5. ° Pelos cidadãos portugueses do sexo feminino,
maiores de vinte e um anos, com curso secundário ou
superior comprovado pelo diploma respectivo, domicilia-
dos no concelho há mais de seis meses.
§ 1.° Para os cidadãos portugueses que forem ou tive-

rom sido funcionários ou empregados do Estado ou dos
corpos administrativos, cujo exercício implique as habili-
tações mencionadas nos D.OS 3.° o 5.°, o diploma a qno
os mesmos números se referem podo ser substituído
por documento quo prove que desempenham ou dosem-
ponbaram os cargos respectivos.
§ 2.° Das relações dos funcionários e empregados q 110

as entidades mencionadas no artigo 2.° o seus parágra-
fos da lei n." 941, de 14 de Fevereiro de 1920, são
obrigadas a enviar ao funcionário recenseador, para
inscrição nos cadernos eleitorais, deverá constar a de-
claração das habilitações referidas nos n.OS 3.° o 5.° dêsto
artigo, nos termos do parágrafo anterior, a qual substitui
a exibição dos diplomas mencionados naqueles números.
§ 3.° Os diplomas, certidões e públicas-formas e do-

mais documentos necessários à inscrição dos cidadãos
nos cadernos eleitorais e à instrução das reclamações
serão obrigatória o gratuitamente passados, cm papel
som sêlo, dentro dos prazos marcados no presente de-
creto, mo diante pedido verbal dos interessados, incor-
rendo as entidades quo domorarom ou não entregarem
tais documentos nas penalidades por dceobodiõncia q ua-
Iificada.

Art. 3.° Os vogais das Juntas Gorais dos distritos au-
tónomos do Funchal, Ponta Delgada e Angra do Ilo-
roíamo são eleitos na proporção a estabelecer no Código
Eleitoral:

1.0 Pelas câmaras municipais do distrito;
2.° Pelas corporações administrativas do assistência o

associações de classe com mais de cínqüenta associados
e sede no distrito, legalmente constituídas há, mais de
um ano.

Art. 4. ° São eleitores dos membros do Poder Legisla-
tivo, nos termos do Código Eleitoral, a publicar:

1.0 As câmaras municipais;
2.° As asaociaçõ s de classe mencionadas 110 n. o 2.0

d.o artigo 2.°;
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3. o Os cidadãos portugueses mencionados nos n. os 3. o,
4.° o 5.° do artigo 2,°

Art. 5.0 Não têm direito a voto:
1.0 Os que receberem algum subsídio da assistência

pública ou da beneficência particular, e especialmente os
que estendorom a mão à caridade;

2.° Os pronunciados por qualquer crime com trânsito
om julgado;
3.0 Os intorditos da administração do sua pessoa o

bens, por sentouça com trânsito om julgado, os falidos
não reabilitados e em geral todos os que não ostivorem
no gõzo dos seus direitos civis e políticos;
4.0 Os reconhecidos notoriamente como dementes, em-

bora não declarados interditos por sentença.
Art. 6.0 O cadastro dos cidadãos eleitores é organi-

zado por concelhos ou bairros e circunscrições e com-
pete às entidades designadas nas lois cm vigor.

Para. os eleitores da freguesias organizar-se há ca-
dastro osp cial, o me-mo se 'Observando quanto às cor-
porações de assisténcia e nssociações do classe.
§ único. Pinda« as operações do recenseamento os

funcionários roconseadorr s enviar! o, dentro dos quinze
dias seguintes, nuas cópias autênticas na parte do recen-
seamento respeitunto a cada freguesia, divididas por sec-
çõcs do máximo de 2:000 eleitores, aos presidentes das
respectivas juntas, remetendo, nos quinze dias imediatos,
uma cópia autêntica de todo o recenseamento a seu cargo
à Direcção Geral de Administração Politica e Civil, no
Ministério do Interior, e outra ao govêrno civil respectivo.

Art. 7,° A· operações do rocen eamento eleitoral do
corrente ano terão ioício em 20 de Maio pela forma se-
guinte:

1.0 AV' cinco dias antes do começarem as oporaçõos
do r icensoamonto eleitoral, em todos os lugares públi-
cos do costume serão afixados editais nos quais se anun-
cio o período para a in cri ·:to !lOS cadernos eleitorais,
dando todo' o o clarecimentos sobre o modo o condi-
ções do inscrição dos cidadãos nos me. mos cadernos.
E 'tos editai serão publicado uma só vez em dois dos
principais jornal do concelho, havendo-os;

::?o Até o dia 25 do Maio deve, pelos pr sidentes das
juntas do freguesia o r pectivos regedores, ser roce-
bido UIU ofício do funcionário rr consoador, comunican-
do-lhes o dev r d , por acordo entro a junta e o mesmo
regedor, orgauizurem o cadastro dos loitore da junta
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de freguesia, entregando-o ao funcionário recenseador
até o dia 15 de Junho, sob pena de ficarem incursos no
crime de desobediência qualificada;
3.° Até o mesmo dia o funcionário recenseador fará

entregar aos conservadores e oficiais do registo civil e
aos ajudantes dos respectivos postos um ofício, comuni-
cando-lhes o dovor de enviarem, até o dia 5 de Junho e
à secretaria competente, uma relação do todos os cida-
dãos portugueses, em idade e nas condições de serem
eleitores, falecidos no ano anterior, com indicação de
idade, filiação, profissão o última morada dos falecidos,
sob pena de incorrerem no crime de desobediõncia qua-
lificada, caso não enviem essa relação ou a forneçam
deficiente;

4. ° Até o dia 30 de Junho serão enviados ao funcioná-
rio recenseador, pelas entidades a quem so refere o ar-
tigo 2.° o seus parágrafos da lei n,° 941, de 14 do Fo-
voroiro de 1920, os mapas referentes ao pessoal com
direito de voto, nos termos do presente decreto, sob pena
do desobediência qualificada; dôssos mapas deverá cons-
tar com referência aos funcionários nêles mencionados:
nome, idade, estado, profissão, filiação e residência actual
e suas habilitações, nos termos do § 2.0 do artigo 2.o do
presente decreto;

5.° Até o mosmo dia 30 de Junho e sob a mesma pena
os chefes das repartições do finanças enviarão ao funcio-
nário recenseador do respectivo concelho ou bairro 1'0-
Iação dos cidadãos a que se refere o n." 4.0 do ar-
tigo 2.°;

6. o Oficiosamente o funcionário recenseador colherá
todos os elementos que possam contribuir para a boa or-
ganização do rcconsoamouto, recorrendo para isso a to-
das as repartições públicas e aos párocos uns frcgue-
sias;

7. o Até 10 de Julho todos os cidadãos com direito elo
voto poderão aprosontar ao funcionririo recenseador ro-
querimonto em papel comum e dovidamouto instruído
para a sua inscrição nos cadernos eleitorais;

8. o De 11 a ,25 de Julho, servindo-se dos elementos
referidos nos números anteriores, o funcionário rccen-
seador organizará o recenseamento geral do concelho,
bairro ou circunscrição, seguindo a ordem alfabética por
freguesias, o r consoamento especial dos cidadão oloi-
tores das juntas de freguesia e o das corporações as-
sociações com direito a voto;
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9. ° Em 26 de Julho, e até as dezassete horas, o funcio-
nário recenseador fará afixar no lugar próprio dos pa-
ços do concelho ou administração de bairro uma cópia
fiel dos recenseamentos organizados nos termos do nú-
mero anterior.
§ único. Nas colónias as operações do recenseamento

terão início dez dias depois de publicado êste decreto no
respectivo Boletim Oficial, correndo os prazos desde
õsso dia e pela forma que vai estabelecida.

Art. 8.e De 26 de Julho a 2 de Agosto os recensea-
mentos ficarão assim oxpostos e em reclamação, devendo
ostas ser apresentadas ao juiz do direito ou ao auditor
administrativo, nos termos do § 1. 0, podendo sê-lo pelos
próprios interessados ou por outrem que esteja inscrito,
() instruídas com os documentos convenientes.
§ 1.0 Nos concelhos com sede na sede das auditorias

administrativas as reclamações são apresentadas ao res-
pectivo auditor.
§ 2.° As reclamaçõos, que Dão podem dizer respeito a

mais do qne um cidadão, terão por objecto:
1.0 Elimiunção dos recenseamentos do cidadãos indo-

vidamente inscrito ;
2. o Inscrição, na altura própria, dos cidadãos que,

tendo requerido a sua inscriçt o, deixaram de o ser.
Art. 0.° De 3 a 12 de Agosto o juiz de direito ou o au-

ditor proferirão sentença sobro todas as reclamações que
tiverem sido presentes dentro do prazo do artigo anterior.
§ 1.0 O juiz e o auditor poderão fazer nponsar todos

os processos do reclamação, cujos fundamentos sejam
idênticos, por concelhos ou por freguesias, tratando-se
de eleitores das respectivas juntas, para o efeito do nõlos
proferirem lima única sentença.

§ :3.0 Proferidas as sentença, OH processos serão no-
vindos nos respectivos funcionários recenseadores, nas
quarenta e oito horas seguintes, para estes, até O dia
20 de Ago to, introduzirem nos recenseamontos as alto-
rHç()O ordenadas.

Art. 10.0 Em tudo qu não fôr oxpreasumontc regu-
lado no presento d creto e ató a publicação do novo Có-
digo El itoral vigorará, na parte aplicável, a legislação
vigente.

Art. 11.° Êsto decreto entra imediatnm mto em vigor,
ficando revogada n lcgi lação CID contrário em espe-
cial aqu 'la que re tringir o direito de voto.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
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o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nõle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar o correr. Dado nos paços do Governo da Ro-
pública, em 5 de Maio de 19131.-ANTÓNIOOSCAR DJ~
FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da Gosta
Oliveira - Antônio Lopes Mateus - José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar-Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo - Fenumdo Augusto Bran-
co-Joao Antunes Guimarães-AI'mindo Rodrigues Mou
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos-Ilenrique Linhares de
Lima.

Quadro das operações do recenseamento eleitoral

Envio de mapas e relações pelas entidades roforidus
no artigo 2.° e sous parágrafos da lei n." 941 O pelos
chofos das repartições de finanças, a que se roforo o
n." 5.° do artigo 7.° dõsto decreto-trinta e sois dias-
110 26 de Maio a 30 de Junho.

Apresentação <lodocumentos __ quarenta e dois dias-
do 20 de Maio a 30 de Junho.

Organização do cadastro dos eleitores pelas juntas -
quarenta e sois dias - de 26 de Maio a 10 de Julho.

Organização do recenseamento pelos funcionários ro-
conscadoros - quinze dias - de 11 a 25 do Julho.

Período para exposição dos recenseamentos o apresen-
tação das reclamações- oito dins-de 2G de Julho a 2
do Agosto.

Porlodo para decisão das roclamaçõos-dez dias-
do 3 11 12 d Agosto.

Período para efectuar as alterações ordenadas pelo
juiz o nuditor c-. sois dias - do 15 a 20 do Agosto.

Romcssa das cópias para as juntas - quinze dia!; --
de 21 do Agosto a 4 do S tombro.

Remossas das cópias à Dirocção Geral do Administra-
<;ãoPolítica o Civil, no Ministório do Interior, o "'OVÔI'110
civil-- quinze dias - de 5 a 19 do Setembro.

Paços do Governo da Rcpúblíca, 5 do Maio do Hl:l1.-
O Ministro do Interior, António Lopes Mateus,
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2. 0_ Iletcl'luinarões

\linislél'io lia Gllrrf.l- I1eJlilrli~ão do Gahinele do "inisll'lI

I) (ll10 todas as unidades e cstabelecimon tos militares
adquirnm um exemplar do livro «Raças cavalares o
marcas a ferro» da autoria da general Domingos Au-
gusto Alves da Costa Oliveira, ao preço de 5015 cada
exemplar.

As requisições devem SOl' feitas à I'apolariu Fcrnnn-
dOR &. C. a, nn Una do Rato, ;H>, om Lisboa.

II) Quo, d('VI'1l do, cm rl'gl'a, as aquisições de mntcninl
SOl' foitns por meio do concul'so púhlico o do contrato
oscrito, os conselhos ndministrntivos procedam dosdo j{t
;\s :tn'l'llH\Í;I<;f)PS para o fornecimento de mutcrial que
111'\'131'([ sor a.lq uirido 1111mn tI' () alio oconúm ico <111 19:31-
1\)n~.

Só cm casos muito oxccpcionais se ]l()(lor:í autorizar
:L dispensa daquelas foruialidarloa.

1II) Quo a grntificação do guarnição ovcntual soja
nhonuda somento ao pessoal não designado no artigo 2.0
do decreto n." 19:357, do 14 do Fevereiro findo, obsor-
vando-so O artigo 4.0 o seus parágrafos do mesmo do-
croto sempre que a duração da prevenção, quer Roja
simples, goral ou rigorosa, não seja inferior a doze ho-
ras consecutivas. ~o regime do prevenção simples o
abono da grutificação de guarníçno ovontual apenas ó

feito ao pessoal nomeado para reforço do serviço
normal.

Não 6, pois, acumulável a gratificação de guarnição
permanente com a eventual.

O título da tabela n." 2 anexa ao dito decreto 6 subs-
tituído pelo seguinte :

Importância da grutifícação d guarnição eventual a
abonar aos oficiais, sargentos e domais praças das uni-
dados, repartições e estabelecimentos militaros não ill-
cluídos no artigo 2.0

(Circular 11.0 9, Ul' 7 d ~Iuio).
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llillisll'l'io da Guerra- 3.a Dircc~flO Gcral- 3.a RCI)al'li~âo

IV) Que so recomendo o exacto cumprimento da cir-
cular seguinte:

Que, em harmonia com o n." 5 da circular n.? 1 <la
Repartição do Gabinete, de 21 de Janeiro último, daqui
para futuro seja enviado a esta Repartição até o dia
10 de Julho e 10 de Janeiro de cada ano, e rospei-
tante ao último dia do semestre antecedente, o mapa
"'/51 do regulamento geral do serviço do exército."
cuja remessa mensal foi suspensa pela citada circular.

(Circular n." 6G M. 'r., de 5 do Junho de 1929).

Júlio Alberto de Sonsa Schlappa de Aeenedo.

Está conforme.
o Aju41ante General,



MINISTÉRIO DA GUERRA

5 DE JUNHO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:
•

1.o - Decretos

limstérin do InlHíor - : emtaría Grral

Decreto n.O 19:630

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro do
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de fl de Abril de 1fl28, sob proposta dos Mi-
nistros do todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 43.0 e o seu § único do capitulo IX
do regulamento das Ordens Portuguesas, aprovado por
decreto n. o 16:449, de 30 de Janeiro do 1929, passam
a ter a seguinte redacção:

Artigo 43.0 O Presidonto da República é () grão-
-mostre de todas as Ordon Portuguesas o usarú
como distintivo, n ssa qualidade, ti banda das três
Ordens : Cri to, j ..vis o , antiago da Espada, das ce-
res verde, vermelho o violeta, ou a banda das, duas
Ordens: riste e Avis, das cõres vormolho e ver-
d " ou ainda a. banda do qualquer das outras Or-
dens, e a placa o mais insígnias correspond ates.
As insígnias ser-lho h, o oferecidas pelo Estado.
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§ único. A concessão dn banda da Grã-Cruz das
três Ordens, que s6 pode ser conferida a Chefes de
Estado, e a da banda das duas Ordens é da ini-
ciativa do Presidente da República.

Art. 2. ° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 20 de Abril de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA_. Domingos Augusto Al1'e8 da
Gosta Oliveira-António Lopes Mateus-Jo8é de Almeida
EU8ébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Alberto
de SOUBa Schiappa de Azevedo - Luis António de Ma-
galhlles Gorreia- Fernando Augu8to Branco -Jo{1o An-
tunes Guimarães=« Armindo Rodrigues Monteiro - Gus-
tavo Cordeiro Ramos- Henrique Linhares de Lima.

Jlinistério da Guerra - Repartitão do Gabinete 110 Dlinistro

Deoreto n.O 19:657
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por íõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° São imediatamente dissolvidos 08 regimen-
tos de infantaria n. os 4, 13 e 22, com sedes respectiva-
mente em Ponta Delgada, Funchal e Angra do Heroísmo;'
e as batarías de defesa m6vel de costa n.O' 1 e 2, com
sedes respectivamente em Angra do Heroismo e Fun-
chal, e a bataria mixta de artilharia de costa com sede
em Ponta Delgada.

Art. 2.° É imediatamente reorganizado na cidade da
Horta, onde passa a ter a sua sede, o regimento de in-
fantaria n. ° 22, aproveitando-se para esse fim os elemen-
tos do actual batalhão de infantaria n.? 47, que por liste
decreto é considerado extinto.
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Art. 3.0 O Ministro da Guerra tomará oportunamente
as medidas necessárias para a execução do disposto nos
artigos anteriores.

Art. 4.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 28 de Abril de 1931. - ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Dominqos .AUgU8to .Alves da
Costa Oliveira - .António Lopes Mateus - J08é de .Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azeoedo - Fernando .Au-
gusto Branco- João .Antunes Gutmarl1es-.Armindo Ro-
drigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique
Linhares de Lima.

llioistério da Guerra - 3. II. Direeção Geral- 3.n Repartição

Decreto ".0 19:658
Considerando que o decreto n." 19:223, de 10 de Ja-

neiro do 1931, manteve a mesma organização para o
grupo de defesa. móvel de costa e reconhecendo-se que
a êste grupo compete missão idêntica à das outras uni-
dades de artilharia de costa;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 O grupo de defesa móvel de costa é cons-

tituído por duas batarias, dotadas com o seguinte mate-
rial, já distribuído :

La bataria com quatro obuses de 15crnP. T. R.
2.& bataria com quatro peças de 7crn,5 T. R.

Art. '2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da. Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Govêrno da República, 28 de Abril
de 1931.- ANTÓNIOÓSCAR DE FRAGOSOCARMONA-
Júlio Alberto de. Sousa Sehiappa de .Azevedo.
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J'rised~lI('ia ,lo llillisl~rio - Conselho ~al'iollal do \ r

Decreto n.O 19:681

Considerando a necessidade urgente de garantir a che-
gada e a partida de aeronaves aos aeródromos nas m -
lhores condições de segurança;

Considerando a grande vantagem do, para promover
essa segurança, estabelecer um certo número de limita-
ções às edificações a construir em volta dos aeródromos,
regulamentando essa construção sem deixar d atender
aos legitimo interê ses criados;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto 0.° 12:740, de 26 de Nov mbro d
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do d reto
0.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Ai-
nistro de todas as Repartições:

Hei por bom d cretar , pnra. valer como lei, o cguint :
Artigo 1.0 Para gurança das aeronav s, tanto à na

partida como à sua chegada, silo estabelecida servidõ
especiais, denominadas s rvidõos aér as, nns circunvi-
zinhanças de todo 08 aeródromo terrestres 011 aquáti-
cos portenc ntes ao Estado ou aberto ao s erviço pú-
blico.

Art. 2.° Os aeródromos t rr str ' :t qu 8 r for o
artigo antecedente serão limitados por um S1:t im do d -
marca 'ito apropriado, na ausência do limites naturui
tais como estradas, nminhos, rios anais .

•\s áreas <1(\ ama.ragem serão definidns .1(' forrn: pr .
isa em cada auródromo aquútieo t' delimitada , b('JlII)J'('\
que possível fõr, por um sistcmn eh sinai vi. ív is bali-
zugom, nlinlnunentoe, etc.). ,

Art. :3.0 Numa zona do 500 metros, c ntndos horizon-
talmente a partir do limito exterior do (t( ródromo n: o
81'1'11.permitido P!'O .oder. som prévia autoriza, () cio' Pro-
sidento do :\{inist('rio, Ministro da Ou, rru ou Mini tro
da .1arinha, nos termos do artigo 4.°, (,0111'01'111 ", trn-
ta~ ,<1 UI\I l~oró(h'oIllOcivil, militar 011 nnvul, a qualquer
odlti('a~l1o, l!lstHlaçl'lo, planta'%J C', !ln 1I1111l fOl" 111I gt'I'al,
n qllal~ltlflr trabalho slIBel'ptínll do i!ll)l ),lir 011 dilicult r
It pltrtllh ou :t eh, tracln tIL' HU 1'011a \ l'~.

I~m volta dI' ta prim ·il':! 7.on'l ,(11'10 011 id( rlld fai-
.·as/llc(\8!'i:·~t til 2:)0 llllltro ti largur:.

t'. til flu.'as o, oh tfll'ul,l'! :t qll , (
tigo :),0 III o pod rao IIltl'ap , lU', S '111 prt"\'il
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çi10 das entidades já referidas, a cota do ponto mais
baixo do aeródromo terrestre (referido ao nivelamento
geral do País) ou o nível mais baixo atingido pelas
águas, tratando se de um aeródromo aquático, 15 me-
tros na primeira faixa, 20 metros na segunda. 25 metros
na terceira e a sim sucossivamente, à razão de 5 me-
tros uplementare por cada faixa de 250 metros de lar-
gura.

A zonas de ervidão s rão fixadas em 10 quilómetros
para al m dos limites indicados no artigo 2.0 para os
aeroportos e m 6 quilómetro para os aeródromos e
aeródromos d re I11'SO, adoptando fi classificação do re-
gulamento d nav gação a rea ;

Art. 4,° Para cada a ródromo civil o plano de ostabe-
1 cimento das rvidõo: . rá. redigido pela Prosidência
do Ministério apó Informação e par cer do Conselho
acional do Ar .
.&.' plano erá aprovado por decr to publicado pela

Pre idência do Hui tério. •
Para o, aeródromo militar s navai o plano do ss-

tabel im nto da rvidõ será r idieido aprovado
por d .cr to publi ado p lo •Iini tório da Gil rra ou da
Marinha, conform a natureza <10 aeródromo, apôs in-
formação e par cor das Dir cçõ . da. Arma d Aoro-
náutica Direcção da Aeronáutica Naval, r spectívu-

d
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Art. 6.° A supressão ou modificação dos edifíoios,
construções ligeiras, vedações, plantações e de todos e
quaisquer outros obstáculos de altura ou volume reconhe-
cidos como perigosos para a circulação aérea, existentes
no acto da criação do aeródromo, ou da promulgação da
presente lei, nos limites provistos nos artigos 3.0 e 4.0,
poderá ser ordenada mediante indemnização. No caso em
que tal supressão seja aplicada a edifícios proceder- se
há à expropriação, de conformidade com as leis em vigor.

Art. 7.° Sempre que o estabelecimento das servidões
aéreas, nas condições determinadas pela presente lei,
cause dano real e manifesto às propriedades que lhe es-
tão sujeitas, será devida aos proprietários e a todos os
interessados uma indemnização proporcional aos pre-
juízos que, por tal motivo, tenham sofrido ou venham a
sofrer. Na falta porém de acordo amigável entre o Es-
tado e o interessado serão as contestações relativas ii.
indemnização julgadas pelas instâncias competentes. Os
pedidos de indemnização deverão ser, sob pena de exclu-
silo, apresentados dentro do prazo de três anos, a con-
tar da publicação do decreto previsto no artigo 4.0

Art. 8.° Os cortes de terrenos, divisão de lotes e fun-
dações preliminares de construções não poderão dar lu-
gar a qualquer indemnização quando, em razão da época
em que tivessem sido executados ou por qualquer outra
circunstância, se possa deduzir que êsses trabalhos se
fizeram com o propósito de se obter indemnização ou
uma avaliação para essa indemnização.
Art. 9.0 As infracções do presente decreto serão pu-

nidas segundo o disposto nas leis relativas às vias de
comunicação. Além da demolição da obra, cujasdesps-
sas ficarão a cargo dos contraventores, estes incorrem,
segundo os casos, nas penalidades aplIcáveis às contra-
venções análogas em matéria referente às vias de comu-
nicação.
Art. 10.0 Será publicado um regulamento que fixará

as condições da aplicação do presente decreto, que regu-
lará especialmente:

a) As formalidades de investigação e de publicidade j
b) A forma dos pedidos de autorização formulados

pelos particulares;
c) O procedimento a seguir para a instrução dos pedi-

dos de autorização ou de propostas de supressão ou mo-
dificação referentes a obras que interessem o serviço
público;
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d) As condições em que as servidões poderão ser apli-
cadas aos aeródromos particulares,

Art. 11.0 As disposições do presente decreto são apli-
cáveis aos aeródromos mencionados no artigo 1.0 situa-
dos no continente da República e ilhas adjacentes.

Art. 12.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 30 de Abril de 1931. - ANTÓNIOOSCAR
DE FRAGOSOCARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira-4.nt6nioLopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio -Ant6nio de Oliveira Salazar -Júlio
Alberto de Sousa 8chiappa de Azevedo-Fernando Au-
gusto Branco - João Antunes Guimarães - Armindo Ro-
drigues Monteiro -' Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique
Ltnharee de Lima.

Presidência do Iliuislério

Decreto n.O 19:692

Tendo deixado de subsistir as razões que levaram o
Govêrno a pôr em prática a medida contida no ar-
tigo 2.0 do decreto n. o 19:559, de 6 de Abril de 1931;

Usando da faculdade que me confere o n. o 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte: , '

Artigo 1.0 E revogado o artigo 2.0 do decreto n,o 19:559,
de 6 de Abril de 1931.

Art. 2.0 Êste decreto entra imediamente em vigor.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem o

conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
ta.m inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 2 de Maio de 1931.-ÂNTÓNIO ÓSCAR
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DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alve8 da
Costa Oli'veira-António Lopes Mateus-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Fernando Au-
gusto Branco - Jol1o Antunes Guimarãee - Armindo Ro-
drigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique
Linhares de Lima.

Deoreto n.O 19:693

Tendo deixado de subsistir as razões que levaram o
Govêrno à publicação do decreto n. o 19:579, de 13 de
Abril corrente;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n,? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o ·seguinte:
Artigo 1.0 É revogado o decreto n.? 19:579, de 13 de

Abril de 1931.
Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramento como nêle so contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 25 de Abril de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alve8 da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo-Fernando Au-
gusto Branco - J 0110 Antunes Guimarães - Armindo
Rodriquee Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henri-
que Linhares de Lima.

Ilinislério da Guerra - Reparti~ão do Gahioele do !Iioislro

Deoreto n.O 19:715

Usando da faculdade quo me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
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nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.& Ao adjunto do segundo comandante da Es-
cola Militar compete:

1) Exercer o comando superior das secções mon-
tada e apeada;

2) Exercer as atributções que lhe são conferidas
no regulamento do conselho administrativo,
aprovado pelo decreto n." 16:634, de 20 de
Março de 19~9;

3) Desempenhar os serviços que lhe sejam de-
signados pelo segundo comandante.

Art. 2.0 Ao adjunto do segundo comandante da Escola
Militar é aplicável o disposto no § 3.° do artigo 31.° do
decreto n. o 17:378, de 27 de Setembro de 1929, segundo
as alterações constantes do decreto n.? 19:429, de 7 de
Março de 1931.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário,
Determina-se portanto n. todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do nresente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tum inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 8 dEI Maio de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves da •
Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébto - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto
de Sousa S chiappa de Azevedo - Fernando Augu.~to Bran-
co - João Antunes Guimarães - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de
Lima.

Ilinislério <la Guerra - P Direcção Geral-ta Re)larlição

Deoreto n.· 19:716

Para execução do disposto no artigo 41.0 do decreto
com fõrça de lei n," 16:718, de 12 de Abril do 1929, e
para permitir, pela criação da Inspecção do Serviço das
Obras e Propriedades Militares, uma mais perfeita e efi-
ciente distributção de alguns serviços entre êste orga-
nismo, a 2. a Repartição da 2. a Direcção Geral do Minis-
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tério da Guerra e 11 3.a Repartição da Direcção da Arma
de Engenharia;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926,· por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra;

Hei por bem decretar a seguinte organização da Ins-
pecção do Serviço das Obras e Propriedades Militares:

Artigo 1.0 As atributções do inspector do serviço das
obras e propriedades militares são as seguintes:

a) Inspeccionar por iniciativa própria as propriedades
militares e as obras que nelas se estejam executando, os .
monumentos militares e as servidões militares;

b) Efectuar as mesmas inspecções quando lhe sejam
determinadas pelo director da arma de engenharia ou
pelo Ministério da Guerra;

c) Superintender na direcção e administração das
obras em execução nas propriedades militares, rece-
bendo para êsse fim da 3.a Repartição da Direcção da
Arma de Engenharia os processos respectivos logo que
essas obras sejam autorizadas. As direcções do serviço
das obras e propriedades militares passarão a corres-
ponder-se com o referido inspector sObre todos os as-
suntos respeitantes às obras militares, desde que elas
sejam autorizadas até a remessa da respectiva conta cor-
rente. Os autos de arrematação e respectivos contratos
passarão a ser remetidos ao inspector do serviço das
obras e propriedades militares, que, depois de os apre-
ciar, os remeterá à 2.a Repartição da 2.6 Direcção Ge-
ral do Ministério da Guerra;

d) Verificar as contas correntes das obras, que lhe se-
rito enviadas pelas direcções do serviço das obras e pro-
priedades militares, dando-lhes seguidamente o destino
que fõr determinado pelo administrador geral do exér-
cito;

e) Verificar as contas correntes dos fondos de expe-
diente e administração das obras, que lhe serão enviadas
pelos respectivos conselhos administrativos gerentes, re-
metendo-as seguidamente à 3. a Repartição da 2. a Direc-
ção Geral do Ministério da Guerra;

f) Solicitar dos comandantes das unidade, directores
dos estabelecimentos militares e do serviço das obras e
propriedades militares e dos conselhos administrativos
os esclarecimentos que julgar necessários para o desem-
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penho da sua missão e relativos às propriedades milita-
res que ocuparem, administrarem ou fiscalizarem e às.
obras em execução nas mesmas propriedades;

g) Solicitar a comparência dos directores do serviço
das obras e propriedades militares ou dos seus delega-
dos nas inspecções que tenha de efectuar;

h) Apresentar ao director da arma de engenharia re-
latórios técnicos das inspecções que efectuar;
i} Relatar ao administrador geral do exército, por in-

termédio da Direcção da Arma de Engenharia, os factos
de natureza administrativa de que tiver conhocimento
nas suas inspecções às obras e propriedades militares.
Art, 2.0 As deslocações efectuadas pelo inspector do

serviço das obras e propriedades militares e as dos seus
adjuntos, dos directores do serviço das obras e proprie-
dades militares ou dos seus delegados são consideradas
urgentes, devendo o mesmo inspector comunicar essas
deslocações à Repartição do Gabinete, a fim de por esta
serem ordenados os abonos devidos.

Art. 3.0 A Inspecção do Serviço das Obras e Proprie-
dades Militares é constituida pelo seguinte pessoal:

•
Inspector, coronel de engenharia.
Adjunto, capitão de engenharia.
Adjunto, oficial do quadro auxiliar de engenharia.
Dois amanuenses, segundos sargentos de engenha-

ria.
Duas ordenanças.

Art. 4.0 Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e

faça executar. Paços do Govêrno da República, 8 de
Maio de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSOCARJI10-
NA- Júlio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo.

Ilinislério da Guerra - Rcparli~ão do Gabinete de ~Iinislro

Decreto n.O 19:733

Considerando que pelo artigo 75.0 do decreto n.? 16:718
compete às inspecções de administração militar a fiscali-
zação à gerência e contabilidade dos conselhos adminis-
trativos de todas as unidades o estabelecimentos milita-
res ;
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Considerando que vai ser modificada a forma da fisca-
lização económica dos estabelecimentos produtores do
Ministério da Guerra;

Considerando que estes organismos são suficientes
para salvaguardar os interêsses da Fazenda Nacional e
os direitos pessoais e constatar em todos os serviços
de administração a observância das leis, decretos, porta-
rias, regulamentos, determinações e preceitos legais;

Considerando ainda que, a reconhecer-se a necessi-
dade de uma fiscalização superior, ela deve ser confiada
a um organismo dotado com elementos habilitados a
exercer especialmente a fiscalização económica dos esta-
belecimentos produtores, o que só poderia vir a conse-
guir-se com um recrutamento do respectivo pessoal nas
armas e serviços por meio de concurso de provas pú-
blicas;

Considerando também a necessidade de no actual mo-
mento reduzir as despesas públicas sem prejuízo da efi-
ciência do serviço;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 E extinta a Inspecção Superior da Admi-

nistração do Exército.
Art. 2.° O quadro do pessoal de cada uma das inspec-

ções de administração militar, de que trata o artigo 75.°
do decreto n. o 16:718, é o seguinte:

Inspector -1 coronel do serviço de administração
militar.

Sub-inspectores - 6 tenentes-coronéis ou majores
do serviço de administração militar.

Amanuenses - 4 segundos sargentos do serviço de
administração militar.

Art. 3.° Compete à Direcção do Serviço de Adminis-:
tração Militar, pela sua 3. a Repartição, propor a anulação
de todos os actos e procedimentos de carácter admi-
nistrativo prejudiciais aos interêsses da Fazenda Nacio-
nal ou lesivos dos direitos pessoais, e bem assim as
medidas necessárias para resolver as irregularidades que
forem encontradas, com indicação dos responsáveis.
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Art. 4.° Os relatórios das fiscalizações efectuadas pe-
las inspecções de administração militar serão submetidos
a despacho do Ministro da Guerra pelo administrador
geral do exército.

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 12 de Maio de 1931.- ANTÓNIO Ós-
CAR DE FDAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves

. da Gosta Oliveira - Ant6nio Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Fernando Au-
gusto Branco - João Antunes Guimarães - Armindo Ro-
drigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique
Linhares de Lima.

Uinistério da Jllsti~a e dos (;"Itos

Decreto n.O 19:745

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do
artigo 2.° do decreto n." ]2:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Silo amnistiados todos os delitos públicos,
sem acusação particular, de abuso de liberdade de im-
prensa, de difamação, calúnia e injúria, injúrias contra
as autoridades, resistência e desobediência, praticados
até a data dêste decreto.

Art. 2.° São dadas por expiadas todas as penas de
prisão correccional que estiverem sendo cumpridas em
substitutção de imposto de justiça que não foi pago, e
reduzida a metade a Importância de imposto de justiça
que ainda não tiver sido pago por condenação anterior
ao decreto n." H):664, de 29 de Abril passado.

Art. 3.° Fica por-doada a tõrça parte das penas cor-
porais do prisão correccional que tiverem sido aplicadas
ti. réus que, à. data do presente decreto, estejam conde-
nados por decisão transitada em julgado e que não ha-
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jam tido anterior condenação nem beneficiado de comu-
tação ou demínuíção das mesmas pena~.

Art. 4.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 15 de Maio de 1941. -ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA- Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira -António Lopes Mateus-José de
Almeida Eusébio-António de Oliveira Saloear -Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Luis António
de Magalhi1es OOT1'eia- Fernando Augusto Branco-s-
Joi1o Antune8 Guimarães - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linharee
de Lima.

Ministério da Guerra - 3. a Direcçã9 Geral - 3. a Repartição
Decreto n.' 19:746

Considerando que, pelo decreto n.? 19:657, de 28 de
Abril do corrente ano, foram dissolvidos os regimentos
de infantaria n,o 13 e n. o 4, respectivamente com sede
no Funchal e Ponta Delgada;

Considerando que estes regimentos antes de serem
reorganizados nas ilhas tinham as suas sedes em Vila
Real e em Tavira, que por tal motivo ficaram sem guar-
nições militares;

Atendendo a que dêste facto resultaram inconvenien-
tes para o serviço de recrutamento, devido à grande
densidade de população no norte e sul do Pais;

Atendendo também a que as populações dos concelhos
limítrofes de Vila Real e Tavira são prejudicadas nas
suas obrigações respeitantes ao recrutamento e ao paga-
mento da taxa militar, pela grande distância a que al-
guns ficam das sedes dos actuais respectivos distritos de
recrutamento e reserva;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo LOdo decreto
n,? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São criados os regimentos de infantaria
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n." 13 e n.? 4, com I1S suas sedes respectivamente em
Vila Real e Tavira.

Art. 2.° São criados os distritos de recrutamento e
reserva n. ° 13 e n,° 4, com as suas sedes respectivamente
em Vila Real e em Faro.

Art. 3.° Os antigos distritos de recrutamento e reserva
n." 13 e u.? 4 passam a designar-se respectivamente,
como medida provisória, distrito de recrutamento e re-
serva do Funchal e distrito de recrutamento e reserva
de Ponta Delgada.

O quadro n.? 1 do decreto n." 16:407, de 19 de Ja-
neiro de 1929 (sedes dos distritos de recrutamento e re-
serva e sua distributção pelos governos e regiões milita-
res), na parte respeitante aos distritos de recrutamento
e reserva n.os 4, 6, 8, 9, 10, 12, 13, 14., 15 e 17, fica
tendo a seguinte constitutção :

Distritos
de

recrutamento
o

reserva

N.O 6 .••..

N.O 8 .....

Sedes

Penafiel. . . . .

Braga .•.•.

• Concelho.

Arouca.
Castelo de Paiva.
Celorico de Basto.
Felgueiras.
Lousada.
Marco de Canaveses.
Paços de Ferreira.
Paredes.
Penafiel.
Sinfães.
Valongo.

Amares.
Arcos de Valdevez.
Barcelos.
Braga.
Cabeceiras de Basto.
Fafe.
Guimarães.
Ponte da Barca.
Póvoa de Lanhoso.
'ferras do Bouro.
Vieira.
Vila Verde.
Vila Nova de Famalicão.
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Dtstrttos
de

recrutamento Sede. Ocneelhos
e

reserva

Armamar.
Fozcoa.
Lamego.
Moimenta da Beira.

N.o 9. Lamego. Penedono.
Resende.
Sernancelhe.
S. João da Pesqueira.
Tabuaço.
Tarouca.

I
I

•

N.o 10 ... , Bragança ..•.

N.o 13 . . " Vila Real. . . .

Alfândega da Fé .
Bragança.
Carrazeda de Anciães.
Freixo de Espada-à-Cinta,
Macedo de Cavaleiros.
Mogadouro.
Miranda do Douro.
Mirandela.
Murça.
Vinhais.
Tôrre de Moncorvo.
Vila Flor.
Vimioso.

Alijó.
Amarante.
Baião.
Boticas.
Chaves.
Mesão Frio.
MOI1,lim de Basto.
Montalegre.
Rógua.
Riboira de Pena.
Sabrosa.
Santa Marta de Penaguião.
Valpaços.
Vila Pouca de Aguiar.
Vila Real.
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Distritos
de .

reerutaun nto Sodos Conealbos
e

reserva. I.,
Almeida.
Celorico da Beira.
Figueira de Castelo Ro-

d rí eo.
Forno. de Algodres.

N.· 12. Guarda . Gouveia.. . Guarda.
Manteigas.
Merla._.
Pinhel
SHbugal.
'I'raucoso .

•
Aguiar da Beira.
Carregal.
Castro Daire.
Mangualde.
Mortágua.
Nelas.
Oliveira de Frades.

N.· 14. Viseu. Penalva do Castelo.
Santa Comba Dão.
S. Pedro do Sul.
Sátão.
Seia.
Tondela.
Viseu.

\ Vila Nova de Paiva.
Vouzela.

Alcoutim.
Castro Marim.
Faro.
Loulé.

N.· 4. Faro . Olhão:
S. Brás de Alportel.
Tavira.
Vila Real de Santo Antó-

nio,



366 ORDEl\I DO EXERCITO N.· 7 1.' Série

Distrito.
de

recru amonto
e

reserva

N.· 15.•

N.· 17...••

Sedos Conealhos

'Ii Albufeira.Aljezur.
Lagoa.
Lagos.

Lagos. . . . .. Monchique.
Odemira.

I Purtimão.
Silves.
Vila do Bispo.

---I
Aljustral.,
Almodóvar.
Alvito.
Barrancos.
Beja.
Castro Verde.
Cuba.
Ferreira do Alentejo.
Mértola.
Moura.
Ourique.
Portel.
Serpa
V iaua rio Alentejo.
Vidigueira,

Beja .

Art. 4.0 As disposições dêste decreto entram em vi-
gor na parte respeitante à formação dos regimentos de
infantaria n,o 13 e n. o 4 a partir do dia 1 de Junho do
corrente ano e na -parte respeitante à criação dos distri-
tos de recrutamento e reserva n." 13 e n.? 4 fi às altsra-:
ções nas áreas de outros distritos de recrutamento e re-
serva desde a data da sua publicação.

Art, 5.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto cow força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govérno da
República, em 15 de Maio de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
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DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto A lves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus - José de Almeida Eu-
sébio - António de Olioeira Salazar - Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo - Luis António de Maqalhães
Correia Fernando A1JgIIsto Branco - João Antunes
Guunariles - Armindo Iiodrique« Monteiro - Gustavo
Cordeiro Ramos - Henrique Ltnhares de Lima.

~Iillistério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.:l Reparllção

Decreto n.O 19:768

Tornando- se necessário introduzir algumas alterações
ao regulamento sõbre a administração dos transportes
militares em tempo de paz, aprovado pelo decreto
n.? 18:753, de 15 de Agosto de 1930, de forma a har-
mouizan-m se as suas disposiçõ s com as bases em que
foi estabelecido o convénio celebrado em 17 de Janeiro
do corrente ano entre êste Ministério e a Companhia
dos Caminhos de Ferro Portuguesee, destinado a regu-
lar as taxas e condições dos transportes efectuados por
conta do mesmo Ministério;

Considerando. que se torna conveniente publicar num
só diploma as diaposições referentes MS assuntos dos
transportes militares em tempo de paz;

Usando da faculdade que me confere o D.O 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
192fi, por fôrça do disposto no artigo 1.° do decreto
n.o·1f>:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros da Guerra e tio Comércio e Comunicações;

Hi-i por bem decretar :
Artigo 1.0 O regulamento sôbre a admiuistração dos

transportes militares em tempo de paz, aprovado pelo
decreto n," 18:7b3, de 15 de Agosto de 1930, fica
substitufdo, para todos os efeitos, pelo que com igual
designação, assinado pelos Ministros da Guerra e do
Comércio e Oomunicnções, 6 aprovado e mandado pôr
em exvcução pelo prese It6 decreto, q1l6 Mie faz parte
in tegr an te,

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Os Ministros da Guerra fi do Comércio e Comunica-

ções assim o tenham entendido e façam €'xucutar. Paços
do Govêrno da República, 20 de Maio de 1931.-
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ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA- Júlio Alberto
de Sousa Schtappa de Azevedo - João Antunes Guima-
rães,

Regulamento sObre a administraçãO dos transportes militares
em tempo de paz

CAPÍTULO I

Disposiçoes gerais

Artigo 1.0 Em tempo de paz o serviço de transportes
é destinado a assegurar ou facilitar os precisos meios
de condução para pessoal, animal e material do Minis-
tério da Guerra.
§ único. A fiscalização dêste serviço é exercida pela

2.a Direcção Geral do Ministério da Guerra por inter-
médio da 4.a Secção da 3.n Repartição.

Art. 2.0 Os serviços de transportes empregam, segundo
as circunstâncias, as seguintes vias:

a) Ordmária ;
b) Férrea;
c) Marítima;
d) Fluvial ;
e) Aérea;
f) Telefériea.
§ único. Os transportes por via ordinária compreen-

dem os efectuados- a pó, a cavalo e em viaturas automó-
veis ou em outras de tracção mecânica e animal de caro
reiras públicas.

Art. 3.0 Como princípio, a marcha de tropas ou pra-
ças isoladas é feita pela via ordinária, devendo, porém,
utilizar-se a via férrea ou qualquer outra das indicadas
no artigo anterior quando as necessidades do serviço
assim o exijam ou quando seja pelo Ministério da Guerra
expressamente determinado.
§ 1.0 Em regra deverá ser ordenada a marcha a pé

e a cavalo pela via ordiuáriu nos seguintes casos:
a) As fõrças de comando de cabo sempre que a mar-

cha não exceda um ou dois dias;
b) As escoltas de presos quando a marcha não exceda

um dia ;
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c) Às fõrças montadas quando a distância a percorrer
não exceda 40 quilómetros;

d) As praças licenciadas ou julgadas incapazes do
serviço quando tenham de regressar às terras das suas
naturalidades ou às do seu último domicilio sempre que
vão para localidades que não fiquem a mais de um dia
de marcha;

e) Aos sargentos que tenham de seguir para as loca-
lidades a que forem deatinudos por terem sido admitidos
a emprêgo público, quando as mesmas ficarem a menos
de um dia de marcha pela via ordinária;
f) Aos indivíduos convocados para as escolas de re-

crutas e aos militares chamados por qualquer motivo
quando se não dê a circunstância prevista na parte final
do n. ° 17.° do artigo 14.0 dêste regulamento;

g) Às praças que, achando-se no gõzo de licença re-
gistada ou licenciadas nos termos do n,U 11.0 do artigo 14. o
dêste regulamento, sejam mandadas recolher às SUaS
unidades, no caso de se encontrarem, em relação às loca-
lidades em que tenham de fazer a sua apresentação, a
menos de um dia de marcha. •
§ 2.° Os transportes efectuados em viaturas automô-

veis ou em outras de tracção mecânica de carreiras pú-
blicas serão utilizados pelos militares aos quais tenham
de ser marcados itinerários para localidades não servi.
das por linhas de caminho de ferro ou quando por mo-
tivo de comprovada urgência ou conveniência de serviço
sejam mandadas utilizar do referido meio de transporte,
nos termos do artigo 8.0 dêste regulamento.
§ 3.0 De preferência devem ser ordenados os trans-

portes, por via férrea nos seguintes casos:
a) As fracções de tropas a pé quando por ordem ex-

pressa das autoridades superiores;
b) Aos oficiais e praças em serviço que tiverom de

marchar isolados;
c) Aos oficiais e praças e pessoal civil de que tratam

os n.OS 1.0, 2.°, 3.°,4.°,5.°,6.°,9.°,10.°,11.°, 12.°, 13.°,
14.°, 15.°, 16.°, 17.°, 18.°, 19.°, 20.°, 21.°, 23.° a 25.°
do artjgo 14.° dêste rogulamento;

d) As fõrças de comando de cabo sempre que a mar-
cha exceder dois dias;

e) Às fõrças empregadas na condução de presos quan-
do a marcha exceder um dia;

f) AS diligências em serviço de condução de solfpedes
adquiridos pelas comíseões de remonta;
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g) As familias dos oficiais e praças, ainda que estes
transitem por via ordinária, nos casos previstos no
n.? 22.° do artigo 14.° dês te re?ulamento;

h) A toda e qualquer fôrça em serviço de reconhecida
urgência, assim considerada pela autoridade q ue a man-
dou fornecer ou executar. fazendo-se declaração desta
circunstância na respectiva requisição de transporte;

i) As testemunhas da classe civil domiciliadas na área.
da respectiva comarca que tenham de depor oralmente
perante conselho de guerra; -
j) A todo o material expedido pelo Ministério da Guerra.
§ 4.° Nenhuma fôrça montada será transportada por

via férrea sem ordem expressa do .respectivo comando
militar ou região.
§ 5.° O transporte por via marítima é empregado nos

casos previstos nos n.08 1.°,2.°,3.°,4.°,5.°,7.°, 8.°,9.°,
10.0, 11.°, 12.°, 13.°, 14.°, 15.°, 16.°, 17.°, 21.° a 25,°
do artigo 14,0 e seu § 3.°, e bem assim quando se trate
de material e animal expedidos pelo Ministério da
Guerra.
§ 6.° Os transportes efectuados quer em via fluvial

quer em via aérea ou teleférica serão ordenados sempre
que as circunstâncias assim o reclamem e permitam.

Art. 4.° Nas guias ou ordens de marcha que se pas-
sarem às unidades, fôrças e militares isolados designar-se
hão o número e qualidade dos transportes a empre-
gar.

Art. 5.° Os transportesem caminho de ferro, por via
marítima ou fluvial, bem como por via aérea ou teleféríca,
devem ser requisitados em impressos dos modelos n,08 1.
e 2, não satisfazendo o Estado nem às companhias ou
emprêsas nem a qualq uor interessado a im portância dos
referidos transportes quando não tenham sido requisita-
dos nos termos preceituados por êste regulamento.
§ único. Exceptua-se porém o caso de mobilização ou

convocação extraordinária do tropas, em que os trans-
portes militares devem ser fornecidos em conformidade
com as instruções pedidas pelo Ministério da Guerra,
não sendo contudo dispensado qualquer documento com-
provativo da sua, legalidade,

Art. 6.° Os transportes serão req uisitados :
a) Pelos directores gerais do Ministério da Guerra,

chefe da Repartição do Gabinete, directores e inspecto-
res das armas ou serviços, governos militares, comandos
de regiões militares, de unidades independentes e esta-
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belecimentos militares, fôrças ou-militares isolados subor-
dinados às entidades mencionadas e devidamente autori-
zados;

b) Pela 4.& Secção da 3.&Repartição da 2.&Direcção
Gerul quando lhe sejam solicitados pelas autoridades in-
dicadas na alínea a) ou se trate de transportes espe-
ciais;

c) Pelos comandantes dos governos ou regiões milita-
res, quando autorizados pelo Ministério da Guerra, os
combóios especiais para transporte de forças superiores
a cento e vinte praças, incluindo oficiais, sargentos e
equiparados e seis cavalos que, por circunstâncias' muito
imperiosas e especiais, tenham de marchar reünidos para
pontos onde a sua presença se torne urgente, e quando
da demora da marcha possa resultar prejuízo de um fim'
que se tenha em vista e demande toda a urgência de
transporte;

d) Pelas delegações de administração militar nas ilhas
adjacentes nas condições estabelecidas na alínea b).
§ 1.0 Para os efeitos das alíneas de que trata êste ar-

tigo, as entidades acima referidas -entregarão aos milita- .
res sob as suas ordens os competentes impressos de requi-
sição de transporte assinados e autenticados com o sêlo
branco da unidade ou estabelecimento, ficando os mes-
mos militares responsáveis pelo uso que dêles fizerem.
§ 2.0 No regresso das fõrças aos seus quartéis ou

pontos onde provisoriamente se encontravam aquartela-
das devem ser utilizados de preferência os combóios or-
dinários, que estão sujeitos à seguinte prescrição exigida
pelas companhias de caminhos de ferro: no transporte
até cento e vinte praças, incluindo oficiais, sargentos e
equiparados e seis solípedes, com o aviso prévio de vinte
e quatro horas de antecedência aos chefes de estações
de caminho de ferro de partida, deve o pessoal, material
e animal apresentar-se nas referidas estações com a ano
tecedência marcada no § único do artigo 22. o dêste regu-
lamento e munido das rospectivas requisições de caminho
de ferro, tanto para o transporte a efectuar em combóios
especiais como em combóios ordinários.
§ 3.0 Quando as fõrças forem superiores cm homens

ou solípedes aos números acima indicados, far-se há um
desdobramento preciso das mesmas fôrças, de forma a
não serem excedidos os mesmos números, salvo se con-
cessão especial das companhias ou emprõsas de caminhos
de ferro permitir o excesso.
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§ 4.0 Podem porém ser utilizados os combóios espe-
ciais quando a urgência do serviço seja reconhecida pelo
Ministro da Guerra ou pelos governos militares e coman-
dos das regiões, devendo ser justificada quando sancio-
nada por estes governos ou comandos.

Art. 7.0 'rodo o pessoal civil em serviço nos estabele-
cimentos dependentes do Ministério da Guerra que fõr
encarregado de algum serviço fora da localidade da sua
residência oficial será abonado de transporta em cami-
nho de ferro, ou por via fluvial, marítima, ou por quais-
quer outras vias das indicadas neste regulamento, ou
ainda em veiculo ordinário, havendo-os de carreira para
localidades. onde fôr mandado fazer serviço. 1tste trans-
porte será abonado para ida e regresso.
§ 1.0 O transporte spd efectuado em 3.11 classe ou

em 3.11 câmara para os contínuos e pessoal menor dos
serviços auxiliares, e em 2.a classe ou 2.a câmara para o
restante pessoal civil.
§ 2.0 Quando estes individuos tenham de recolher dià-

riamente à localidade da sua residência oficial, por não
lhes poder ser fornecido alojamento no local onde foram
prestar serviço e êste esteja situado a mais de 3 quiló-
metros daquela localidade, o transporte diário será for-
necido em 3.a classe.

Art. 8.0 Será igualmente abonada a importância do
transporte em viaturas de carreiras regulares de automó-
veis aos oficiais, sargentos e mais praças aos quais
tenham de ser marcados itinerários para localidades não
servidas por linhas de caminho de ferro, ou quando, por
motivo de comprovada urgência ou conveniência de ser-
viço, sejam mandados utilizar do referido meio de trans-
porte.
§ único. Os comandantes das unidades, sempre que

tenham de marcar itinerários para qualquer localidade,
devem atender aos meios de transporte existentes, não
s6 em caminhos de ferro, como também em carreiras de
automóveis, preferindo-se o itinerário que mais economia
traga para os interêsses do Estado.

Art. 9.0 O transporte de explosivos será efectuado
conforme as determinações do regulamento sõbre as
substâncias explosivas, devendo ter-se em atenção,
quando êste transporte se efectue por via marítima, o
que dispõe o decreto n." 14:029, de 2 de Agosto
de 1927.

Art. 10.0 O transporte de oficiais e praças do exército,
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transferidos da ou para a guarda nacional republicana
e de ou para outro Ministério, ou que ali vão prestar
serviço, é pago, tanto na ida como no regresso, por
conta do Ministério onde foram servir, quando a res-
pectiva requisição fôr fornecida pela mesma guarda ou
Ministério. O transporte de oficiais ou praças pertenceu-
tos a Ministérios estranhos ao da Guerra é pago pelos
Ministérios a que os mesmos pertençam, €Imhora as
requisições sejam, por qualquer circunstância, fornecidas
pelas unidades ou estabelecimentos dependentes do Mi-
nistério da Guerra. Exceptuam-se do disposto neste ar-
tigo as passagens em caminho de ferro dos militares
seguidamente designados:
1.o Os oficiais, sargentos e mais praças que sejam re-

quisitados para qualquer serviço nas províncias ultrama-
rinas, quando lhes pertencer essa nomeação, os quais
têm direito a transporte no continente por conta do Mi-
nistério da Guerra.

2.0 As l)raças que se vão alistar na guarda fiscal,
cujos transportes não são por conta do Estado, em vir-
tude do que dispõe a determinação IX da Ordem do
Exército n," 11, LA série, de 18 de Dezembro de 1927.

Art. 11.0 Quando eventualmente se efectuem transpor-
tes de militares isolados ou de fõrças que não sejam de-
terminados por exclusiva conveniência de serviço do Mi-
nistério da Guerra, as despesas que daí resultem serão
pagas por conta dos Ministérios que reclamaram os mos-

o \

mos serviços.
§ 1. o Nas guias de marcha e nos documentos relati-

vos às fõrças fornecidas nos termos dêste artigo deve
ser exarada, a tinta vermelha, a seguinte indicação:

Despesas do movimento de tropas por conta do
Ministério de '"

§ 2.0 Os comandantes das unidades a quem forem re-
quísítadas fõrças para remoção de presos exigirão que
dessas requisições conste qual o meio de transporte a
empregar na ida ou volta, e no caso de se ter de utili-
zar a via férrea ou fluvial irão os comandantes das res-
pectivas fõrças munidos da requisição de transporte, a
qual deverá ter a indicação de que a respectiva despesa
será paga pelo Ministério a qu~ pertencer a autoridade
requisitante.

Art. 12.0 Aos oficiais e aspirantes a oficial, bem como
às respectivas famílias, os transportes serão em 1.a classe
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ou em LA câmara ; aos sargentos e equiparados e res-
pectivas famílias em 2. a classe ou em 2." câmara, con-
forme o transporte fõr por via férrea, fluvial ou marí-
tima.
§ único. Aos oficiais generais, bem como aos seus aju-

dantes de campo que os acompanhem, será concedido
transporto em lugares superiores aos da La classe,
quando os houver à disposição do público, podendo uti-
[izarse dos combóios rápidos ou de luxo (sud-expr·ess).
A família destes oficiais não são extensivas estas conces-
sões.

Art. 13.0 Aos oficiais com família legalmente consti-
tuída que forem transferidos por conveniência de serviço
será concedido transporte de suas mobílias quando êste
fõr efectuado em caminho de ferro ou do excesso de pêso
das suas bagagens quando por via marítima, entre o con-
tinente e as ilhas adjacentes ou entre os diversos portos
das mesmas ilhas, devendo para êsse fim ser observado
o seguinte:
1.o Para efeito dêste transporte em caminho de

ferro não poderá ser requisitado, em qualquer das cir-
cunstâncias, um vagão, devendo o despacho ser efec-
tuado sob a designação «porção de mobília acondicio-
nada em caixas ou grades» ou «sem acondicionamento»,
conforme as condições em que fõr efectuada a remessa,
e de harmonia com o n. o 1.o das instruções contidas no
verso do original das respectivas requisições.

2. o Quanto ao transporte do excesso de bagagem, le-
vado a efeito por via marítima, entre o continente e as
ilhas adjacentes, apenas será êste autorizado até o li-
mite máximo de 3 metros cúbicos.

3.0 Os comandantes ou chefes, sob cujas ordens os
oficiais servirem, só devem mandar ao seu destino os
requerimentos em que os mesmos oficiais solicitem os
referidos transportes, quando conscientemente possam
informar o seguinte:

a) Que o requerente vive com a sua família;
b) Que tem casa e mobília própria.
4.0 A falta de observância das disposições contidas

neste artigo importa para a entidade que tiver confe-
rido a requisição a responsabilidade pecuniária da ím-
portãneia respectiva.

Art. 14.0 Têm direito a transporte por conta da Fa-
zenda Nacional:

1.0 Os oficiais, aspirantes a oficiais e praças do qua-

..
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dro permanente, do quadro de reserva, reformados e
oficiais milicianos, quando viajem por ordem superior
ou conveniência de serviço, compreendendo-se nestes
casos as marchas efectuadas sob prisão e as que se rea-
lizarem em conseqüência de procedimento judicial ou dis-
ciplinar, com a excepção dos ausentes e desertores,
quando por efeito de apresentação ou captura recolham
às unidades donde se ausentaram ou desertaram.

A importância do transporte motivada pela ausência
ou deserção a que se refere o presente número dêste ar-
tigo reverte a favor do Fundo de transportes, a cargo da
3. a Repartição da 2. a Direcção Geral do Ministério da
Guerra,

Para efeito do respectivo pagamento no conselho
administrativo da ~. a Direcção Geral do Ministério da
Guerra, deverão as unidades a que pertencerem os mes-
mos desertores ou ausentes comunicar, imediatamente
após a sua apresentação, à citada repartição o seguinte:

a) Nome, põsto e números dos referidos militares;
b) O número e data da respectiva requisição e a uni-

dade que a conferiu, para o que na guia de marcha que
lhes disser respeito deverão constar estes elementos,
dado o caso de ter sido outra unidade que tenha confe-
rido a mesma requisição.

A importância que corresponder a estes transportes
somente será enviada ao referido conselho depois de
ter sido pedida à unidade a que pertencer o desertor ou
ausente. -

A respectiva importância será lançada na conta cor-
rente das praças, nas condições indicadas, para ser des-
contada nos termos do artigo 43.° das instruções para o
serviço de fardamento de 26 de Junho de 1920.

" 2.° Os oficiais, aspirantes a oficiais e praças do qua-
dro permanente que tenham de ser presentes à junta
hospitalar de inspecção por ordem do Ministério da
Guerra som o terem requerido, e os oficiais e aspirantes
a oficiais que o roq ueiram, mas estes somente para as
sedes dos governos ou regiões militares onde residirem
na data em que fizerem o requerimento, bem como to-
dos os militares ou civis (ax-militarea) que tenham de
SOl' presentes às juntas de que trata o Código de Invá-
lidos.

3.° Os oficiais e aspirantes a oficiais dos quadros per-
manentes a quem pela junta hospitalar de inspecção se-
jam concedidas licenças para uso de águas minero-me-
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dicinais, banhos do mar e para tratamento em sana-
tório especial em locais expreesamente indicados pela
mesma junta hospitalar de inspecção, e aqueles a quem
pelas referidas juntas tenha sido concedido tratarem-se
no continente e ilhas adjacentes, de onde sejam naturais,
por motivo de regresso de expedição ao ultramar, quando
as mesmas licenças tenham sido confirmadas pelo Minis-
tério da Guerra.V 4.° As praças de pré a quem, pela junta hospitalar de
inspecção, em casos muito restritos e justificados sejam
concedidas licenças para uso de águas minero-medicinais,
para banhos do mar ou para tratamento na localidade do
sen último domicilio, ou em sanatório ou depósitos de
convalescentes, mas gozadas nos locais expressamente
indicados pelas mesmas juntas, e quando tenham sido
confirmadas pelos comandantes dos governos militares
ou regiões. Quando as licenças de que tratam êste nú-
mero e o anterior sejam gozadas em locais diferentes
dos expressamente indicados pelas juntas hospitalares
não dão direito a transporte.

Têm igualmente direito ao transporte de ida e regresso
para os sanatórios ou climas de altitude extra-sanatoríal
todos os oficiais e praças a quem pelas juntas hospitala-
res de inspecção forem arbitradas licenças para ai se
tratarem por serem tuberculosos.

" 5.° Os oficiais e praças que marchem por motivo de
tirocínios a que sejam obrigados, os que devam apresen-
tar-se nas diversaaescolas militares a fim de freqüenta-
rem os respectivos cursos e os que dessas escolas tenham
de seguir para as unidades ou estabelecimentos milita-
res ou sejam mandados fazer serviço no fim dos mesmos
cursos.

Aos candidatos à matricula da Escola Central de Sar-
gentos que não tenham obtido o mínimo de 6 valores na
classificação final do respectivo exame do admissão serão
descontadas as importâncias dos seus transportes de ida
e regresso.
\I 6.° Os oficiais e praças que por motivo de doença com- -
provada não possam acompanhar as fõrças om marcha
ou tenham de baixar aos hospitais mais próximos, de-
vendo os comandantes das fõrças requisitar às autorida-
des administrativas ou alugar directamente os transpor-
tes de que careçam para o mencionado fim, satisfazendo
em qualquer dos casos a sua importância, que será in-
cluída nas contas das despesas efectuadas durante o mês.
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De forma análoga se procederá com o transporte de ofi-
ciais ou praças doentes em todas as circunstãncias em
que não possam ser empr-gados os artigos de mnterial
sanitário em carga à unidade, com excepção dos oficiais
e sargentos ou equiparudos qut' forem a qualquer con-
sulta externa dos hospitais militares e civis, sem dispên-
dio para a Fazenda Nacional.

7.° Os oficiais e praças do quadro permanente das uni-
dades aquarteladas nas Ilhas da Madeira e Acõres ou que
ali estejam exercendo qualquer comissão de serviço e os
oficiais do quadro de reserva ou reformados ali igual-
mente desempenhando qualquer missão de serviço, quando,
conforme as suas naturalidades, recolham ao continente
ou tenham de mudar de uma para outra ilha, por have-
rem passado à inactividade por motivo de doença, à re-
serva 011 sejam reformados, ou ainda por terem cumprido
o serviço nas referidas ilhas.

8.° Os oficiais e praças, naturais das ilhas adjacentes,
que exerçam quaisquer comissões de serviço no conti-
nente, quando, segundo as suas naturalldades, recolham
às mesmas ilhas pelos motivos indicados no número an-
terior.

9. ° O pessoal civil a que se refere o artigo 7.° dêste
regulamento, nos casos dos n." 1.0, 2.°, 7.°, 8.° e 15.0
do presente artigo.

10.° As praças que recolham às terras das suas natu-
ralidades ou às do seu último domicilio, por terem ter-
minado o tempo de serviço a qUfleram obrigadas ou por
terem sido julgadas incapazes do mesmo serviço, quando
em ambos os casos vão para localidade que fica a mais
de um dia de marcha pela via ordinária.

11.° As praças licenciadas por terem terminado o
tempo de serviço do exército activo; as praças dadas
prontas da instrução de recrutas que. por motivo de te-
rem excedido o efectivo previsto no orçamento do Minis-
tério da Guerra, tenham de ser licenciadas por medida
económica; as licenciadas nos termos do artigo 155.° do
regulamento do serviço de recrutamento de 1911; as li-
cenciadas por não terem sido dadas prontas no fim das
respectivas escolas de recrutas e que por essa razão te-
nham de ser chamadas a freqüentar a primeira que se
realizar depois da sua encorporação ; as que sejam man-
dadas esperar nas terras da sua naturalidade 8 confir-
mação das deliberações da junta médica qUAas tenha
julgado incapazes do serviço e as da reserva que forem
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absolvidas em conselho de guerra ou tenham terminado
a pena em que foram condenadas.

O respectivo transporte será a todas fornecido para a
terra da sua naturalidade ou do seu último domicilio e
só quando fiquem a mais de um dia de marcha pela via
ordinária.

\) 12.0 Os militares que, de harmonia com o disposto no
artigo 109.0 do regulamento de disciplina militar, tive-
rem de interromper a respectiva licença em todos os ca-
sos em que a sua apresentação se torne indispeusável e
o serviço exigir e êste não possa ser satisfeito por es-
crito, devendo ser-lhes conferidas requisições não só
para se apresentarem nas unidades ou estabelecimentos
militares onde servirem, mas também de regresso às lo-
calidades em que se encontravam no gõzo de Iicença,
quando os interessados nssim o solicitem no acto em que
lhes fõr concedido couclnírem a mesma,

13.0 Têm igualmente direito a transporte por conta
da Fazenda Nacional as praças que, achando se no g-Ozo
de licenças registadas ou licenciadas nos termos do
n.? 11.° e sendo mandadas recolhei" às suas unidades por
ordem do Ministério da Guerra, se encontrem, om relação
às localidades em que tenham de fazer a sua apresenta-
ção, a mais de um dia de marcha pela via ordinária, de-
vendo neste caso as autoridades militares remeter às

Judministrativas as respectivas requisições de transporte.
14.0 Os sargentos e equiparados que, por ordem su-

perior, embora solicitada, tenham de seguir para locali-
dades onde vão tomar parte em concursos para os
postos ou classes imediatas, ou ainda para preenchimento
de vacaturas em quadros do corporações militares que
por lei lhes possam pertencer ou qUfIdessas lucalidades
recolham onde lhes seja determinado, quando num ou
noutro caso tenham de percorrer distâncias a mais de
um dia de marcha pela via ordinária.

Quando nos respectivos concursos os mesmos milita-
res obtenham classificação inferior a 6 valores, deve-
rão ser-lhes descontadas as importâncias dos 8PUS

transportes, as quais devem ser enviadas imediata-
mente ao conselho administrativo da 2. a Direccão Geral
do Ministério da Guerra, com destino ao Fundo de
~ransfortes.V 15.0 As praças de pré às quais seja concedida a
reforma e que por essa circunstância tenham de seguir
para as sedes das companhias de reformados a que fo-
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rem destinadas, ou para as terras onde pretendam resi-
dir, se forem julgadas incapazes de todo o serviço ou
elimina:ias do mesmo nos termos do regulamento de
disciplina militar.

16.0 As praças que sigam para o Asilo de Inválidos
Militares para ali serem admitidas.

17. o Os indivíduos convocados para as escolas do re-
crutas e os militares chamados para quaisquer manobras
e q ue para êsse fim tI ·nham de marchar para localidades
situadas a mais de 10 quilómetros da sede do concelho a
qUI' pertence a terra da sua naturalidade ou do seu último
domicílio.V 18.0 As praças dos quadros permanentes que, nos
termos do regulamento de tiro, consigam satisfazer à
tabela de tiro especial, a quem seja concedida licença.
nos termos do mesmo regulamento.

A respectiva requisição de transporte (ida e regresso)
será fornecida pura qualquer localidade do continente
onde as praças despjaru gozar u mesma licença.

1~.0 'I'odos os atiradores que. filiados em sociedades
de tiro, tomarem parte nJS coucursos respectivos.

As requisições de transporte para a terra das suas
residências somente lhes serão entregues pelo júri de-
pois do êste verificar qUH os mesmos atiradores tomaram
;parte no respectivo concurso.

20. o Os oficiais, sargentos e mais praças a quem, nos
termos do re~ulamento de provas hípicas militares, seja
concedida licpn<:a para qualquer localidade do continente
onde desf'jllrl-lm gozar a mesma licença, podendo os pri-
meiros fazer-se acompanhar dos seus cavalos e respec-
tivos tratadores.

21. o Os sargentos que admitidos a empregos públicos
tenham de, por êsse facto, seguir para as localidades a
qUfI forem destinados, se as mesmas ficarem a mais de
um dia· de marchu.

Se dentro do prazo de um ano, por qualquer motivo,
os referidos sargentos regreesarem ao serviço activo do
exército, deverão estes indemnizar a Fazenda Nacional
da importância corrf'spoudente ao transporte levado a
efeito pela sua apresentacão nos últimos empregos.

O regresso à sua anterior situação no exército, nas
condições acima indicadaa, não lhes dá direito a trans-
porte por couta da Fazenda Nacional.

22. o A família dos uficiais, dos aspirantes a oficial, das
praças do quadro permanente e do pessoal civil a que
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se refere o artigo 7.(1dêste regulamento que tenham de
transferir' a sua residência definitiva por alguns dos mo-
tivos indicados nos n.081.0, 7.°,8.°,10.° e 15.°, ou quando,
por motivo de destacamento, para fazer parte do conse-
lhos de guerra ou júri de exames ou por efeito de qual-
quer outra comissão de serviço, a transferência de resi-
dência fõr eventual, mas por tempo não inferior n noventa
dias, e o serviço não exigir outras necessárias mudanças
de residência durante o referido prazo.

As famílias dos militares a que se refere o n. ° 5.°
dêste artigo não têm direito a transporte, com excepção
das dos oficiais que tenham de marchar para as locali-
dades onde estão aquarteladas as unidades para onde
vão exercer comandos que seja condição indispensável
para a promoção aos postos imediatos e de que resulte
uma permanência nas mesmas unidades por tempo não
inferior a um ano.

23. o As pessoas de família indicadas no § 1. ° do ar-
tigo 15.° dêste regulamento, dos militares e civis a que
86 refere o artigo 7.0 do mesmo regulamento, quando
estes funciouãrioa tiverem falecido, para a sua residên-
cia habitual ou terras da sua naturalidade, em caso des-
tas pessoas terem falta de meios e haverem requerido
transporte dentro do prazo de trinta dias a contar da
data do falecimento.

24. ° As famílias do pessoal civil de que trata o ar-
tigo 7.° dêste regulamento, quando tenham de transferir
a sua residência definitiva por conveniência de serviço.

25. ° As testemunhas da classe civil domiciliadas na
área da respectiva, comarca que tenham de depor oral-
mente perante os conselhos de guerra. Neste caso o
transporte a fornecer será em 2. a classe.

26. ° Os cavalos distribuídos aos oficiais para o seu
serviço e respectivo tratador e os cavalos praças ou pro-
priedades a que se refere o regulamento dos serviços de
remonta, nos casos de que tratam os n.OS 1.0, 3.°, 5.0 e
8. o dêste artigo, excluídas as marchas sob prisão e em
conseqüência de procedimento judicial ou disciplinar.

Os oficiais ou aspirantes a oficiais do continente no
gózo de licença nas ilhas adjacentes ou vice versa e entre
as mesmas ilhas têm direito ao transporte dos seus solí-
pedes nas mesmas condições.

Os oficiais no gôzo de licença registada, não excedendo
três meses ou sem perda de vencimentos, ou ainda nos
termos do regulamento disciplinar, podem levar para as
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localidades onde gozarem a referida licença os cavalos que
lhes tenham sido distribuidos nos termos dos artigos 79.°,
81.0, 82.0 e 83.0 do regulamento dos serviços de remon-
ta, não tendo porém direito ao transporte dos mesmos
solipedes, embora lhes possam ser conferidas as respec-
tivas requisições, para as importâncias correspondentes
serem pagas pelos oficiais à unidade onde servirem, por
deduções mensais nos seus vencimentos.
§ 1.0 Para que os militares e individuos de quem trata'

êste artigo e conseqüentemente as famílias adquiram di-
reito ao transporte por conta da Fazenda Nacional é con-
dição essencial não haver solicitado a ordem superior em
virtude da qual se realizou a marcha ou teve lugar a
residência eventual ou a mudança definitiva de resi-
dência.
§ 2.° Aos oficiais e praças ele que tratam os n. os 2.°,

3. o e 4.0 serão fornecidas requisições de transporte para
o regresso, datadas do mês em que os oficiais e praças
devam recolher às suas unidades. Igualmente deverá ser
fornecido transporte, para o regresso às localidades onde
residirem, às testemunhas de que "trata o n. o ~5. ° dêste
artigo.
§ 3.0 Dada a circunstância de o oficial a quem f'õr con-

cedida a licença da j unta nos termos indicados no n,° 3.0
dêste artigo dever, em vista do seu estado de saúde, ser
acompanhado 1)01' pessoa da sua família, por determina-
ção expressa da respectiva junta, tem essa pessoa di-
reito a transporte por conta do Estado.

Art. 15.° Quando a família de algum oficial ou praça
com direito a transporte por conta da Fazenda Nacio-
nal não possa acompanhá-lo, e pretenda depois reünir-
-se-lhe, será pelas autoridades sob cujas ordens o oficial
ou praça servia, na data da transferência, passada a com-
petente requisição do transporte, depois de concedido
pelo Ministério da Guerra em presença do requerimento
do interessado, que deverá ser acompanhado da respec-
tiva nota de pretensão do modelo n.? 3.

As pessoas de família dos militares nas condições acima
indicadas será passado pelas autoridades competentes
um documento em que se atesto a entidade das mesmas,
documento êste que serão obrigadas a apresentar aos
agentes das companhias de caminhos de ferro sempre
que tal lhes seja exigido.
§ 1.0 São unicamente consideradas pessoas de família,

para efeito do fornecimento do transporte, nos termos



382 ORDEM DO EX~RCITO N.o i 1.' Série

dos n, os 22.0, 23.0,24. o e § 3. o do artigo 14.o dêste regula.
mento, por conta da Fazenda Nacional, as seguintes:
mulher, filhas solteiras, divorciadas ou viúvas, filhos
menores, pai e mãe, netos órfãos de pai ou mãe, irmãs
solteiras, divorciadas ou viúvas, do oficial, praça ou dos
indivíduos de que trata o artigo 7.0 dêste regulamento,
quando com êles vivam permanentemente ou sejam pelos
mesmos sustentados e qnando dos respectivos assentos
. militares constar o casamento, o nascimento e filiação
para os primeiros, e, quanto nos restantes, quando o
comandante ou chefe sob as ordens dos quais estiver o
interessado confirmar a situação alegada pelos mesmos.
§ 2.0 Em casos urgentes e quando não seja possível

consultar o registo de matrícula poderá, mediante de-
claração escrita do oficial interessado, ser concedido o
transporte de que trata êste artigo, devendo a referida
declaração ser enviada ao chefe sob cujas ordens o ofi-
cial servir.

CAPÍTULO II

DisposIções especiais relativas a08 transportes
por via ordinária

Art. 16.0 A condução de bagagens e artigos perten-
centes às unidades do exército ou suas fracções, sempre
que por motivo de serviço tenham de marchar por via
ordinária para fora da localidade onde estejam aquarte-
ladas, e quando não possuam veículos para êsse fim
apropriados, será efectuada em viaturas de aluguer ou
requisitadas nos termos do respectivo regulamento, sendo
as requisições das unidades aquarteladas em Lisboa di·
rigidas à 3.&Repartição da 2.&Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra.

Art. 17.0 Os oficiais e praças que marchem por via
ordinária, quando as suas bagagens forem transportadas
pelas viaturas dos trens regimentais ou por viaturas
alugadas ou requisitadas, só poderão transportar os se-
guintes pesos:

Quilo.
rr_

Generais. • . . . . . . . . • 120
Oficiais superiores. . . . . . . 60
Capitães, subalternos e aspirantes a oficial 30
Sargentos ajudantes . . . • . . 15
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§ 1. o As bagagens dos oficiais generais não pode-
rão constituir mais de quatro volumes. Aos oficiais su-
periores é concedido o transporte de duas caixas de ba-
gagens e aos capitães, subalternos e. aspirantes a oficial
o de uma.
§ 2.0 O transporte das bagagens a que têm direito os

militares que marchem isolados em viaturas de carreira
pública é regulado pelas condições estipuladas ou a es-
tabelecer nas respectivas tarifas, não devendo contudo
exceder os pesos indicados neste artigo.

Art. 18.0 As caixas de bagagens dos oficiais até o
pôsto de coronel, inclusive, de qualquer arma ou ser-
viço, serão de madeira forradas de loua, em forma de
paralelipípedo, pintadas de cinzento escuro, com o nú-
mero de regimento, batalhão, companhia, pOsto e ape-
lido do oficial, nas duas faces laterais e com as seguin-
tes dimensões exteriores:

Comprimento
Largura ..
Altura ...

'" . .om,67
om,34
om,28

A base deverá ser consolidada por um quadro de ma-
deira e no tampo terão, no sentido longitudinal, duas
réguas de madeira a om,04 das arestas exteriores.

Deverão ter fechaduras e, pregadas a O" ,08 das ex-
tremidades, correias de om,03 de largura e com com-
primento tal que abracem a caixa e o capote quando
emmalado sõbre a tampa (fig. 1),
§ único. As caixas do referido modêlo somente se tor-

nam obrigatórias em serviço de tropas.
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Fig. 1
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CAPÍTULO III

Disposições especiais relativas aos transportes
por via férrea

Art. 19.° Os transportes militares em tempo de paz
por via férrea podem efectuar-se em:
. a) Oomb6ios ordinários de exploração, isto é, com-

b6ios que dispõem de veículos de todos os tipos e que
as companhias ou direcções de caminhos de ferro têm
normalmente ao serviço do público.

A autoridade militar utiliza-se dêstes combóios em
condições análogas às do público, quando o transporte
de homens, solípedes, bagagens e viaturas não exija o
emprêgo dum número de veículos superior ao que fõr
determinado nos contratos ou convenções do Governo
com as companhias ou direcções;

b) Oombóios militares facultativos, isto é, combóios
que as companhias ou direcções de caminhos de ferro
podem prever nos seus gráficos ou itinerários de mar-
cha, segundo as condições de exploração das linhas a
percorrer;

c) Oombóios especiais militares, isto é, comb6ios que
a autoridade militar pode requisitar às companhias ou
direcções de caminhos de ferro o cuja composição, velo-
cidade de marcha e hora de partida são indicadas pela
mesma autoridade, segundo as circunstâncias e aten-
dendo sempre às regras de segurança que regem a ex-
ploração ordinária.
§ 1.0 Somente devem ser requisitados comb6ios mili-

tares facultativos ou especiais militares quando não
possam ser utilizados os comb6ios ordinários, ou ainda
porque o número de veiculos necessários exceda o indi-
cado na alínea a) dêste artigo, ou porque o transporte a
efectuar seja tam urgente que não permita esperar por
estes combóios.
§ 2.0 Os comb6ios militares facultativos são requisi-

tados pela autoridade militar com antecedência, variável,
que será a seguinte:

1.0 De seis horas, se o comb6io previsto nas linhas
da única companhia ou direcção s6 tiver a percorrer li-
nhas de via dupla.

2.° De vinte e quatro horas, se o combóio previsto,
nas linhas de uma única companhia ou direcção, deve
partir duma estação diversa das indicadas como ponto
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de partida, ou se abrange no seu trajecto linhas de via
simples.

3.° Do trinta e seis horas, se o combóio previsto tem
de percorrer linhas de companhias ou direcções diferen-
tes, devendo neste caso a companhia ou direcção expe-
didora avisar as outras companhias da marcha do com-
bóio.
§ 3.° Os comb6ios especiais militares são requisitados

às companhias ou direcções de caminhos de ferro pelo
Ministério da Guerra ou seus delegados nas condições
. dos combóios facultativos; todavia, em caso de urgência
e por interêsse de ordem pública, pode deminnir-se muito
a antecedência do aviso em relação à hora da par-
tida.

Em qualquer dos casos indicados a requisição do com-
bóio será feita em um quadro de transporte, modêlo n." 7.
em duplicado.

Art. 20.0 As autoridades a quem competir passar re-
quisições de transporte devem restringir-se, no texto das
mesmas requisições, às ordens de serviço ou do passa-
gem que receberam, em termos claros, precisos e com-
pletos, para evitar que as companhias ou direcções ta-
xem com preço da tarifa ordinária transportes que
deviam ser pagos com abatimento ou por tarifas espe-
ciais, segundo os contratos em vigor.

Art. 21.0 As requisições de transporte em caminho de
ferro ou em qualquer via devem ser separadas para
pessoal, animal e material, com o formato de meia fõlha
de papel modelos n. 081 e 2 indicados no artigo Ó.o, e serão
preenchidas de harmonia com as instruções exarudas no
verso das mesmas requisições, nas quais deve ser aposto
o carimbo da 4.& Secção da 3.a Repartição da 2.&Direc-.
ção Geral do Ministério da Guerra.
§ 1.0 Estas requisições somente devem ser feitas em

impressos fornecidos, a pronto pagamento, pela referida
Secção, não podendo conter emendas ou rasuras que não
sejam ressalvadas por extenso, e a assinatura da enti-
dade que as subscrever será sempre autenticada com o
sêlo branco respectivo bem legível, devendo as autori-
dades militares tomar as devidas providências de modo
que aos comandantes das fõrças isoladas, como a quais-
quer outros indivíduos que tenham de fazer uso da re-
quisiçôes de transporte, sAjam fornecidos em quantidade
nflciente os devidos impressos em branco, mas selados,
para serem preenchidos e utilizados em ocasião oportuna.
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§ 2.0 As unidades de recente formação devem fazer
selar as requisições de caminho de ferro nas unidades
aquarteladas na mesma localidade que tenham sêlo
branco.
, No caso de não haver na localidade unidades nessas
condições, devem ser as mesmas requisições seladas nas
sedes das regiões ou governos militares.
§ 3.0 As requisições de transporte distinguem-se nos

transportes em caminho de ferro em:
a) Transportes a efectuar por combóios ordinários e

que não exigem pormenorizado aviso prévio aos funcio-
nários dos caminhos de ferro, compreendendo os de to-
das as /fracções, cujo efectivo não exceda cento e vinte
homens e seis cavalos;

b) Transportes a efectuar em combóios ordinários e
que exigem prévio aviso ao chefe da estação de partida,
compreendendo os de todas as fracções, cujo efectivo
seja superior a cento e vinte homens e seis cavalos;

c) Transportes que, tendo de ser efectuados por com-
bóios militares facultativos ou especiais, a que se refere
o regulamento para o serviço militar de caminho de
ferro, exigem prévio acordo com as companhias de ca-
minhos de ferro.

Para os transportes a que se refere a alínea a), are·
quisíeão deve ser entregue na estação de embarque, de-
vendo prevenir-se o chefe da estação com vinte e quatro
horas de antecedência quando houver cavalos a trans-
portar.

Para os transportes indicados na alínea V, a autori-
dade que ordenar os transportes, tendo obtido da com-
panhia ou empresa dos caminhos de ferro por onde êles
se devem efectuar a indicação definitiva das condições
gerais de execução, transmite-as, pela ordem hierárquica,
aos comandantes das fõrças que devem marchar, os quais
farão as respectivas requisições.

Para os transportes a que se refere a alínea b), a re-
quisição deverá ser apresentada na estação de embar-
que com a antecedência de doze horas, e de vinte e qua-
tro horas quando houver cavalos a transportar.

Quando haja grande número de indivíduos nas condi-
ções do artigo 14.0 dêste regulamento, as autoridades a
quem competir fazer as requisições enviarão, com a
possível antecedência, aos chefes das estações de embar-
que, o aviso do número aproximado de indivíduos que
se apresentarão a requisitar transporte.
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Tratando-se dum transporte que deva ser executado
em linhas de companhias qne não tenham tarifas combi-
nadas, deve organizar-se uma requisição para cada com-
panhia.

Quando se tiverem de realizar transportes de fracções
importantes de tropa, devendo embarcar em diversas
estações, estabelecer-se há para cada linha um quadro
de transporte, modêlo n. o 7, no caso de se ter de utilizar
mais que uma linha.
§ 4.0 Não podem ser satisfeitas as requisições de trans-

porte que não obedeçam às condições estabelecidas neste
artigo, devendo atender-se ao seguinte:

Nas requisições de pessoal

1.o Quando a requisição fôr para oficiais ou sargentos
que marchem isolados, deve, em seguida ao põsto, indi-
car-se o nome por extenso, e quando fõr para qualquer
outra praça, em seguida ao pôsto indicar-se há o número,
companhia, bataria ou esquadrão e número de matricula.

2. o Quando fôr para fõrças devidamente comandadas,
deverão indicar-se o pôsto e o nome do respectivo coman-
dante, e em seguida, por extenso, o número de indiví-
duos de cada classe que compõem as referidas fôrças,

3. o Nas requisições de transporte de famílias de oficiais,
aspirantes a oficial, sargentos, das praças do quadro per-
manente e pessoal de que trata o n. o 7.0 dêsto regula-
mento, deve indicar-se a Ordem do Exército ou deter mi
nação que motivou a marcha do funcionário.

4.0 Nas requisições que compreenderem filhos serão RS

idades dêstcs indicadas claramente por anos completos, e
no preenchimento da alínea g) serão designados por bilhe-
tes ou meios bilhetes os lugares requisitados, conforme
11 idade fôr superior a dez anos ou de quatro a dez anos.

5. o Quando se tratar de licenças concedidas pelas jun-
tas hospitalares de inspecção, nos casos dos n,os 3. o e 4. o
do artigo 14.0 dõste regulamento, mencionar-se há, além
do motivo por que é fornecido o transporte, a data da
sessão da junta que arbitrou a licença.

6. o Quando o transporte fôr fornecido nos termos do
artigo 15.0 do mesmo regulamento deve mencionar-se a
nota da 3.a Repartição da 2.:1Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra que autorizou o mesmo transporte.

7. o Quando na localidade a que se- destina o individuo
a quem é fornecido o transporte não houver estação de
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caminho de ferro, será o transporte requisitad.o para a
estação mais próxima da referida localidade.

8. o Quando as requisições forem conferidas isolada-
mente a impedidos ou tratadores, nos termos do n.? 26.°
do artigo 14.° do mencionado regulamento, deve decla-
rar-se, além do nome do oficial ou aspirante a oficial,
o motivo de serviço ou a ordem que determinou o for-
necimento do transporte.

9. o Quando se trate dum transporte de desertor nas
condições previstas no n." 1.0 do já citado artigo 14.°,
deve indicar-se claramente essa circunstância, bem como
o nome, número da respectiva praça e unidade a que
pertence.

10. o As requisições de transporte de pessoal perten-
cente aos estabelecimentos produtores do Ministério da
Guerra consideradas como serviço público devem sem-
pre mencionar a seguinte indicação: «Por conta do Es-
tado»,

11. o As requisições de transporte de RessoaI nas con-
dições do número anterior devem ser preenchidas de
harmonia com as normas estabelecidas nestas instruções.

12. o Qualquer emenda ou rasura deve ser ressalvada
por extenso.

13.0 Nos termos do artigo 41.0 dêste mesmo regula-
mento importa para a entidade que subscreva qualquer
requisição a responsabilidade pecuniária quando a mesma
não tiver sido preenchida de harmonia com estas ins-
truções.

Nas requisições de animal e material

1.0 As remessas coro o pêso excedente a 10 quilogra-
mas devem ser despachadas em pequena velocidade, e
quando por ordem superior fôr alterada de pequena para
grande velocidade em que as mesmas remessas devem
ser expedidas, declarar-se há nas requisições a ordem
que determinou a alteração.

2. ° Os solípedcs são considerados material o a requi-
sição do seu transporte é feita neste modêlo e em pe-
quena velocidade, não obstante serem transportados nos
corobóios ordinários, de grande velocidade, «caso haja
prevenção, com vinte e quatro horas de antecedência, da
partida déstes combóios» , devendo a sua distriburção pelos
vagões ser efectuada embarcando, pelo menos, seis solí-
pedes em cada um.
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3.° Nos combóios ordinários de grande velocidade só
pode seguir um vagão com seis solípedes e nos de mer-
cadorias dois vagões com doze solípedes, salvo concessão
especial das direcções ou companhias permitindo o excesso
dêstes números, sendo para ambos 08 casos prevenida a
estação de partida com a antecedência de vinte e quatro
horas, e devendo o pessoal que acompanhar os solípe-
des coadjuvar os empregados da estação no serviço de
embarque e desembarque.

4. o Quando se requisite o transporte de materiais para
fi execução de obras, deve indicar-se a obra a que os
mesmos materiais se destinam.

5.0 Quando se requisite o transporte de viaturas que
devam ou não acompanhar as fôrças embarcadas em
quaisquer comb6ios, deve indicar-se o número de vagões
necessários para o seu transporte, sendo as de quatro
rodas consideradas como uma viatura, embora, para fa-
cilidade de condução ou acondicionamento no vagão, se-
jam separáveis em dois jogos (dianteiro e traseiro) com
duas rodas cada um.

6. o Nas requisições de transporte de material de guer-
ra, para os efeitos do artigo 127.0 da tarifa geral em vi-
gor, devem observar-se rigorosamente as nomenclatu-
ras constantes das relações n.? 1 e 2 do anexo n.? 3,
apenso a êste regulamento de transportes, conforme se
trate de material de guerra transportado isoladamente
ou acompanhado de tropas;

Neste último caso deverá fazer-se nas respectivas re-
quisições Il. menção seguinte: «Material de guerra que
acompanha tropas».

Para êste fim é necessário que os artigos acompa-
nhem da procedência ao destino as tropas a que perten-
cem e com elas viajem no mesmo combóio, ou em
combóios fraccionados da mesma procedência e para o
mesmo destino, entendendo-se como a mesma procedên-
cia ou mesmo destino qualquer das estações que sirvam
a mesma localidade.

Se o material de guerra a transportar fõr desacompa-
nhado de tropas, as requisições designarão o material
sempre pelos termos empregados nas relações n.? 1 e 2
já referidas, esclarecendo-o, tanto quanto possivel, com
os termos usados na classificação da tarifa geral em
vigor.

Tratando-se dum transporte de material desacompa-
nhado de tropas, que seja parte componente, carga Ou
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acessórios do indicado na relação n,o 1 constante do ane-
_·0 n.? 3, deve declarar-se nas requisições o seguinte:
Material de guerra (parte componente, carga ou acessó-
rios) de ..• (designação empregada na relação n." 1).

7.0 As requisições para transporte de matérias explo-
sivas devem ser sempre feitas em pequena velocidade,
de harmonia com o regulamento de substâncias explosi-
vas, decreto n.? 14:029, de 2 de Agosto de 1927, e capí-
tulos 1.0 e 2.0 da tarifa especial n. o 1, em pequena velo-
cidade de 1926.

8.0 Como o englobamento de mercadorias diversas
numa só requisição pode originar a aplicação de taxas
superiores àquelas que corresponderiam a cada uma iso-
ladamente, será o transporte de material pedido em 1"6-
quisições distintas, devendo ser agrupado nestas como
seguidamente se prescreve:

:-.raterial dcsacompanh.do de tropas
.-

1.0 - Armamento.
2.0-Munições e explosivos

(granadas carregadas,
requisição especial).

3.0 _ Equipamento e arreios.
4.0 _ Instrumentos músicos e

metais.
5.0 - Material diverso (uma re-

quisição para cada um
dos artigo~ constantes
do anexo n.O 3).

6.0 -Viaturas e meios de trans-
porte;

7.0-Mobilia e utensílios.
8.0-Fardamento.
9.0 _ Caixas de cartuchos.
10.°- Medicamen tos.
11.•- Taras vazias (quando usa-

das, requidiçlo distin-
ta).

:-'Iaterial sob a designação:
.M""erlal de guerra

acompauhado de tropa ..

1.0-Armamento.
2.0-Munições e explosivos

(granadas carregadas,
requíslção distinta).

3.0 _ Equipamentos, fardamen-
tos e arreios.

4.° - Metais e instrumentos mú-
sicos.

5.0 - Matertal diverso (uma re-
quisição para cada um
dos a rtigos constantes da
nomenclatura indicada
no decreto n.? 18:494, de
20 de Junho de 1930.

6.0 _ Viaturas e meios de trans-
porte.

9. o As notas de expedição devem ser preenchidas em
conformidade com as requisições, devendo ter-se em aten-
ção o que dispõem os artigos 23.0 e 43.0 dêste regulamen-
to, e bem assim os artigos 61.0 e 63.0 da tarifa geral
para transportes em grande e pequena velocidade, de
1926.
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10.0 As requisições de transporte de material ou animal
pertencentes aos estabelecimentos produtores do Minis-
tério da Guerra consideradas como serviço público de-
vem sempre mencionar a seguinte indicação: «Por conta
do Estado».

11.° As requisições de transporte de material nas con-
dições do número anterior devem ser preenchidas de har-
monia com as normas estabelecidas nestas instruções.

12.0 Qualquer emenda ou rasura deve ser ressalvada
por extenso.

13.0 No caso de resultar para o Estado qualquer pre-
juízo do facto de as requisições não terem sido preenchi-
das em conformidade com estas instruções, cabe à enti-
dade que as subscreveu a respectiva responsabilidade
pecuniária, sem embargo de qualquer outro procedimento
que as circunstâncias aconselhem.
Art. 22.0 Na estação do caminho de ferro que deva

satisfazer o transporte requisitado será sempre apresen-
tada a requisição original e seu duplicado, ficando o ta-
lão em poder da unidade requisitante, onde ficará ar-
quivado.
§ único. O pessoal, animal e material a transportar

por via férrea, quer em combóios ordinários, quer em
especiais, devem achar-se na estação de partida com a an-
tecedência seguinte:

Pessoal, uma hora;
Animal, duas horas pelo menos, devendo aten-

der-se ao número de solípedes e às dimensões
do cais em que se efectuar o embarque;

Material, três horas.

Art. 23.0 Em harmonia com o disposto nos artigos 369. o
e 370.° do Oódigo Oomercial e nos regulamentos de po-
lícia e exploração das companhias de caminhos de ferro,
todas as requisições de transporte de animal e material
devom ser acompanhadas das respectivas notas de expe-
dição, em tudo conformes com as referidas requisições,
por isso que as mencionadas companhias declinam toda
a responsabilidade por qualquer irregularidade ou omis-
são na referida nota de expedição e pela insuficiêucia na
declaração dos géneros ou artigos declarados na supra-
citada nota de expedição, não admitindo prova ou supo-
sição de que hajam sido outros os transportados. A res-
ponsabilidade de qualquer irregularidade cabe portanto
ao signatário da nota referida.
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Quando as remessas se destinem a estações que tenham
denominação idêntica ou parecida em mais de uma linha,
deverão os expedidores indicar a linha em que esta esta-
ção fica situada.

As respectivas senhas de remessa em caminho de ferro
serão enviadas pela autoridade expedidora àquela a que
se destina o material, excepto quando se tratar de arti-
gos a entregar no Depósito do Material de Aquarte-
lamento, Depósito Geral de Fardamentos e Depósito
Geral de Material Sanitário, devendo nesse caso ser
enviadas à 3.a Repartição da 2.a Direcção Geral do
Ministério da Guerra, para efectuar a entrega.
§ único. As cartas de porte recebidas das estações de

caminho de ferro em troca das referidas senhas serão
enviadas à autoridade expedidora quando não sejam ne-
cessárias para documentar qualquer despesa feita. Neste
caso, na nota em que fõr acusada a recepção dos arti-
gos será mencionada esta circunstância, declarando-se
a qualidade e quantidade dos artigos ou"géneros recebi-
dos, para a mesma autoridade expedidora poder conhe-
cer se houve extravio na condução.

Art. 24.0 Os militares que viajem nas linhas da antiga
rêde dos Caminhos de Ferro do Estado e nas da Compa-
nhia Nacional de Caminhos de Ferro e do Vale do
Vouga, por motivo de serviço, têm direito ao transporte
gratuito das suas bagagens quando estas não excedam
os seguintes pesos:

Oficiais generais.
Oficiais superiores
Capitães ....
Subalternos. . .
Praças de pré e pessoal civil

Quilo.
gramas

200
120
70
50
30

O pêso excedente será pago por inteiro, nos termos
da tarifa geral do caminhos de ferro, aprovada oficial-
mente.
§ 1.0 Nas linhas das restantes companhias, os milita-

res e pessoal civil referidos nêsto artigo somente têm
direito a transporte gratuito das suas bagagens, como
qualquer outro passageiro, até o peso máximo de 30
quilogramas.
§ 2.0 As pessoas de família de oficiais, praças de pré

e pessoal civil a que se refere o artigo 7.0 dêste regula-
mento, quando os acompanhem ou a êles tiverem de se
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reünir, apenas terão direito a transporte de bagagem em
qualquer linha nas mesmas condições indicadas no § L°
deste artigo, sendo essa concessão limitada a 15 quilo-
gramas para as crianças que viajem com meio bilhete.
§ 3.° As bagagens de qualquer fracção de tropas po·

dem ser expedidas separadamente quando haja vanta-
gem para o serviço ou economia para a Fazenda Nacional,
compatível com as necessidades do mesmo.
§ 4.0 As empresas de transporte em camionagem não

são obrigadas a conceder transporte de bagagens nas
condições referidas neste artigo. salvo se concessões es-
peciais estabelecidas ou a estabelecer o permitirem.

Art. 25. ° No transporte de solípedes pela via férrea
devem observar-se as seguintes prescrições:

a) No vagão onde seja transportado um on mais solí-
pedes seguirá juntamente um cabo ou soldado, que
evitará, tanto quanto possível, os estragos ou avarias
que êles possam produzir;

b) A referida praça, antes do embarque, examinará
cuidadosamente o interior do vagão e, se o reconhecer
deteriorado em qualquer ponto, solicitará do chefe da
estação ou do condutor chefe do trem que o verifique e
assim o comunique ao chefe da estação de desembarque;

c) Se durante o trajecto forem produzidas pelos soli-
pedes quaisquer avarias impossíveis de evitar, a praça
solicitará do chefe da estação de desembarque uma decla-
ração escrita donde possa facilmente concluir-se a natu-
reza e importância dos estragos feitos no vagão, isto é,
uma nota descritiva da natureza das mesmas avarias, e
fará entrega oportunamente dessa declaração ao seu
superior hierárquico;

rI) O comandante da unidade ou estabelecimento mili-
tar que receba alguma das declarações de que se trata
mandará ouvir a praça que acompanhou os solípedes e
procurará habilitar-se, por todos os meios ao seu alcance,
para informar superiormente as reclamações de paga-
mento por estragos que hajam sido feitos;

e) Quando o comandante reconhecer que a avaria do
vagão foi devida a negligência ou desleixo da praça que
acompanhou os solípedes, assim o comunicará superior-
mente, a fim de ser ordenado. se fõr julgado conveniente,
que a praça seja debitada pela importância que a Fa-
zenda tenha de despender por êsse motivo, dando-se de
tudo conhecimento à 3.&Repartição da 2.&Direcção Ge- •
1'11.1 do Ministério da Guerra.
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CAPÍTULO IV

DIsposições especIais relativas ao transporte
por Tia fluvIal on marítima

Art. 26.0 Os transportes marítimos ou fluviais são
- executados por navios da marinha de guerra e mercante.

Art. 27.0 Os navios da marinha mercante podem ser
fretados total ou parcialmente. São totalmente fretados
quando a carga é exclusivamente pertencente ao Minis-
tério da Guerra e parcialmente quando, além da carga
pertencente ao Ministério da Guerra, se transporte carga
pertencente a outros Ministérios ou a particulares.

Art. 28.0 O fretamento será. feito por arrematação em
hasta pública, podendo porém em caso de urgência ser
feito por contrato particular, se assim fôr superiormente
dsterminado. )

Art. 29.0 O fretamento deve ser feito por viagem, por
mês ou por empreitada.

Em qualquer dos casos o preço do frete será referido
a uma das seguintes bases:

a) O indivíduo e a classe de passagem;
b) A tonelada de carga;
c) A tonelada de arqueação;
d) O número de pessoas ou solípedes a transportar;
e) O cavalo-vapor.
§ 1.0 O frete por tonelada de carga só deve ser con-

tratado quando se tratar do transporte de material ou
géneros.
§ 2.0 O frete por tonelada de arqueação e por número

de pessoas ou de cabeças de solípedes será contratado
quando se tratar do transporte de pessoal ou animal.
Em qualquer dos casos deverá fixar-se o número máximo
de pessoas ou solípedes a embarcar, a fim de evitar
acumulações perigosas.
§ 3.0 O número de cabeças de solípedes tomado por

base pode ser o das embarcadas ou das desembarcadas
vivas. As circunstâncias indicarão a preferência ti. dar
a um ou a outro dêstes números.
§ 4.0 O frete por cavalo-vapor será contratado quando

se tratar de obter rebocadores.
Art. 30.0 O transporte de matérias explosivas deve ser

regulado pelo que está preceituado no regulamento das
condições a que deve satisfazer a carga e lastro dos na-
vios, aprovado por decreto n.? 14:029, de 2 de Agosto
de 1927, de que trata o anexo VI êste regulamento.
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CAPÍTULO V

Fundo de tran8porte8

Art. 31.° Pela 3. a Repartição da 2. a Direcção Geral
do Ministério da Guerra serão processados a favor do
respectivo conselho administrativo todos os titulos res-
peitantes às verbas orçamentais destinadas ao pagamento
das despesas com todos os transportes efectuados por
conta do Ministério da Guerra.

Art. 32.° O Fundo de transportes será constituído:
1. ° Pelas verbas inscritas no orçamento destinadas a

todos os transportes efectuados por conta do Ministério
da Guerra;

2.° Pelas importâncias a que se referem os §§ 1.0, 2.°,
3.0, 4.°, 6.° do artigo 38.° e § 2.° do artigo 44.° dêste
regulamento;

3.° Pelas quantias indicadas nos n.os 1.°,5.°,14.°,21.°
e 26.° do artigo 14.° e § único do artigo 33. o dêste regu-
lamento.

4. ° Pelas verbas a que se refere o artigo 41.° do mesmo
regulamento.

Art. 33.° Pelo Fundo de transportes serão pagas todas
as despesas que por êste regulamento forem determina-
das ou superiormente autorizadas.
§ único. As despesas provenientes de transportes dos

militares dados como testemunhas de defesa de argüidos
civis, julgados nos tribunais militares por crimes previs-
tos no decreto n. ° 11 :990, ficam a cargo dos réus inte-
ressados.

Art. 34.° A administração dêste Fundo está a cargo da
referida 3. a Repartição da 2. a Direcção Geral, por inter-
médio da 4. a Secção.
§ 1.0 A escrituração do referido Fundo compete à 4. II

Secção já referida, devendo, para êsse efeito, adoptar-se
o sistema comercial por partidas dobradas.
§ 2.° Os pagamentos e recebimentos relativos a êste

Fundo são efectuados pelo conselho administrativo da
2.11 Direcção Geral do Ministério da Guerra, mediante as
respectivas ordens que para êsse fim sejam enviadas pela
mesma Repartição.
§ 3.0 Para conferência, o mesmo conselho administra-

tivo deve enviar mensalmente, até o dia 15 de cada mês,
os extractos da conta corrente de todas as importâncias
recebidas e pagas no mês anterior, a qual deverá ser
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acompanhada de uma relação, modêlo n." 6, junto a êste
regulamento.
§ 4.0 A importância do saldo dêste Fundo, existente

no referido conselho administrativo em 30 de Junho de
cada ano, deverá ser entregue nos cofres do Estado, nos
termos da legislação om vigor, salvo se houver qualquer
determinação em contrário.

CAPÍTULO V[

Verlflcaçllo e processo das despesas de transportes militares
em tempo de paz

Art. 35.0 A verificação e processo das despesas com
os transportes de pessoal, material e animal do Ministé-
rio da Guerra está a cargo da citada 3. a Repartição da
2. a Direcção Geral do mesmo Ministério, para onde as
unidades e estabelecimentos militares devem enviar, até
o dia 15 de cada mês, inclusive, as relaçõeã de todas as
requisições de transporte que tenham sido conferidas no
mês anterior. Essas relações devem ser organizadas em.
conformidade com os modelos n. os 4 e 5 apensos a êste
regulamento, devendo os talões das respectivas requisi-
ções ficar arquivados nas referidas unidades ou estabele-
cimentos militares para serem a todo o tempo confron-
tados com os originais existentes na citada Repartição.
§ único. As comissões de recenseamento militar devem

enviar ao distrito de recrutamento e reserva de que
dependerem, dentro dos dez dias seguintes ao têrmo do
mês a que digam respeito, as relações do modêlo acima
indicado, bem como os talões das respectivas requisi-
ções. Os referidos distritos devem, por sua vez, remeter
a esta Repartição, até o dia 20 do mesmo mês, todos os
documentos já citados, à excepção dos talões das requi-
sições de transporte, que serão por êles arquivados para
os .fins acima consignados.

Art. 36.0 Para efeito da liquidação das contas relati-
vas a transportes de pessoal, material e animal, cujos
fornecimentos sejam efectuados pelas companhias de ca-
minhos de ferro, de navegação ou por emprõsas explo-
radoras de viação aérea ou teleférica, receberá a mesma
Repartição, da 5." Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública, todos os documentos que a habilitem
a efectuar a respectiva verificação.
§ 1.0 As companhias ou emprêsas acima referidas en-

viarão à referida Repartição da Direcção Geral da Con-
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tabilidade Pública as competentes contas em duplicado',
organizadas por serviços, e em relação a cada mês, e
bem assim os documentos com os originais das requi-
sições de todos os transportes que tiverem fornecido no
mês anterior ao Ministério da Guerra, devidamente re-
lacionadas, sendo nestas incluídos os transportes dos
estabelecimentos produtores, industrializados, dependeu-
tes do mesmo Ministério, quando por êles forem requi-
sitados sob a designação: «Por conta do Estado».
§ 2.0 As contas a que se refere êste artigo serão en-

viadas à mesma Repartição de Oontabilidade Pública
dentro dos sessenta dias seguintes ao têrmo do mês a
que estas respeitem, exceptuando- se as do mês de Junho,
que serão remetidas, impreterivelmente, até 25 de Julho
seguinte.
§ 3.0 A 5.:1Repartição da Direcção Geral da Conta-

bilidade Pública, dando entrada às contas referidas, pro-
cederá ao seu registo em livro especial, no prazo má-
ximo de oito dias, a contar da data da: entrada, enviando
em seguida um dos exemplares registados, acompanhado
da documentação respectiva, à referida 3. a Repartição da
2. li Direcção Geral do Ministório da Guerra, a qual, no
prazo máximo de dez dias, o devolverá, caso tenha
merecido a aprovação, para efeitos de ordenamento,
conjuntamente com o respectivo título em duplicado,
devidamente assinado pelos membros do conselho admi-
nistrativo da 2. a Direcção Geral do mesmo Ministério,
depois de processado por esta última repartição.
§ 4.0 A 5. Do Repartição da Direcção Geral da Conta-

bilidade Pública procederá ao respectivo ordenamento no
prazo máximo de oito dias, expedindo as ordens neces-
sárias para que o conselho administrativo a que se re-
fere o § 3.0 dês te artigo proceda ao competente paga-
mento. Relativamente às contas do mês de Junho devem
os respectivos títulos ser ordenados até 30 de Julho se-
guinte.
§ 5.0 As dúvidas e erros que houver relativamente às

referidas contas serão esclarecidos e rectificados por
acõrdo entre o Ministério da Guerra e as companhias ou
emprêsas de transporte, sendo as diferenças liquidadas
na factura do mês seguinte.

Art. 37.0 As despesas efectuadas pela 3. a Repartição
da 2. a Direcção Geral do Ministório da Guerra com o
transporte de pessoal, animal e material, e com o de
pão, géneros para rancho, forragens, artigos de farda-
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monto e de aquartelamento e de quaisquer outros arti-
gos fornecidos pela Manutenção Militar, Depósito Geral
de Fardamentos ou Depósito Geral de Material de Aquar-
telamento serão pagas pelos estabelecimentos a que o
pessoal, material e animal pertençam ou que forneçam
os artigos, pão, géneros e forragens.

Art. 38.0 Os documentos de despesa feita pelas uni-
dades com o transporte por via ordinária de quaisquer
artigos pertencentes à Fazenda serão pelas mesmas en-
viados mensalmente, para efeito de pagamento, à mesma
3.a Repartição, quando tais despesas devam ser pagas
por conta do Estado.
§ 1.0 As despesas feitas com todos os transportes de

pão, géneros para rancho, forragens, artigos de farda-
mento, de aquartelamento e de medicamentos ou quais-
quer outros artigos que sejam fornecidos pelos depósi-
tos dependentes do Ministério da Guerra, com excepção
do Depósito Geral de Material de Guerra, outpelos esta-
belecimentos produtores industrializados nos termos do
decreto n." 14:128, serão pagas pelos referidos depósitos
ou estabelecimentos que fizerem os respectivos forneci-
mentos.
§ 2. o Os transportes de materiais de construção destina-

dos à execução de obras em quartéis ou edifícios milita-
res serão requisitados como os de quaisquer artigos de
material e pagos por conta da verba destinada a essas
obras.
§ 3.0 Todos os artigos de material de conservação,

reparação e instrução destinados a qualquer estabele-
cimento militar são pagos por conta das verbas inseri-
tas no orçamento para êsse fim.

§ 4.0 Qualquer transporto de géneros efectuado por
determinação das diversas unidades que confeccionem ran-
chos e com destino aos mesmos poderá ser req uisitado
como o de quaisquer artigos de material e pago por
conta dos referidos ranchos, bom como o da matéria prima
para consertos de calçado que os conselhos administra-
tivos estejam autorizados a adquirir.
§ 5.0 Todos os transportes de caixas de cartuchos

remetidos à Oomissão de Recepção e Exame da Direcção
da A rma de Artilharia serão requisitados separadamente
de quaisquer outros artigos.
§ 6.0 Qualquer transporte de materiais destinados à

laboração de quaisquer estabelecimentos produtores in-
dustrializados será pago por estes estabelecimentos, em-
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bora os respectivos transportes sejam requisitados nos
impressos dos modelos juntos. O mesmo procedimento se
adoptará para o pessoal que viaje por motivo de serviço
privativo dos citados estabelecimentos.
§ 7.0 As despesas feitas com as passagens em carrei-

ras de automóveis de passageiros em comum são pagas pelo
Fundo de transportes, devendo as mesmas ser devida-
mente documentadas com os bilhetes individuais das ca-
mionetas ou automóveis de que os militares se servirem.

Na falta dêstes bilhetes, podem ser enviadas à mesma
3. a Repartição declarações das respectivas despesas,
assinadas pelos interessados e visadas pelo presidente
do conselho administrativo a que pertencerem.

Para os efeitos indicados deve ser enviada à referida
3.a Repartição uma relação, modêlo n,? 8, junto a êste
regulamento, a qual deverá ser acompanhada não só dos
documentos acima indicados, mas também das competen-
tes guias de marcha, de onde devem constar as verbas
dos respectivos transportes.

Os governos e regiões militares devem enviar à
3.a Repartição da 2.& Direcção Geral do Ministério da
Guerra as tabelas de preços de bilhetes de carreiras de
camionetas existentes nas respectivas áreas, ordenando
a sua publicação' para que todos os militares delas te-
nham conhecimento,

Em cada trimestre enviarão à mesma Repartição nota
das alterações que aqueles preços tenham sofrido.
§ 8.0 Os transportes de que tratam os parágrafos

dêste artigo quando forem efectuados por via ordiná-
ria serão requisitados e pagos directamente pelos con-
selhos administrativos, e quando efectuados por via fér-
rea ou por qualquer outra, mediante a competente
requisição, será a sua importância paga ao conselho admi-
nistrativo da 2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra,
para dar entrada no Fundo de transportes.

Art. 39.0 O Ministério da Guerra não satisfarú nem
às companhias Ou emprêsas nom a qualquer ontro inte-
ressado a ímportanciados referidos transportes quando
não tenham sido requisitados e fornecidos nos termos
dêste regulamento, nem reembolsará o custo das passa-
gens, quer em caminho de ferro, quer pela via fluvial
ou marítima, que tenham sido pagas directamente, seja
a que pretexto fõr,
§ único. Exceptua-se porém o caso de mobilização

ou convocação extraordinária de tropas, em que os
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transportes militares deverão ser fornecidos em confor-
midade com as instruções expedidas pelo Ministério da
Guerra.
Art. 40.0 À 4.&Secção da referida 3.a Repartição com-

pete verificar:
A legalidade dos transportes requisitados, a autentici-

dade das requisições, a aplicação das referidas tarifas
e as 'importâncias totais das facturas que lhe sejam en-
viadas, não podendo ser pagas às mesmas companhias
requisições nas seguintes condições:

a) As que não estiverem devidamente preenchidas com
todas as indicações aplicáveis nelas exigidas;

b) As que contiverem emendas ou rasuras que não
estejam ressalvadas;

c) As que não estiverem legalizadas com o selo branco
da unidade Ol1 estabelecimento requisitante.

Art. 41.0 A falta de observância das disposições con-
tidas neste regulamento, aplicáveis aos transportes ter-
restres, marítimos, fluviais, aéreos ou teleféricos, im-
porta para a autoridade que tiver conferido as requisi-
ções de transporte a responsabilidade pecuniária da
importância dos respectivos transportes, sem embargo
de qualquer outro procedimento que as circunstâncias
aconselhem.

CAPfTULO VII

Condições especiaIs relativas aos transportes
dos estabelecimentos produtores industriaUzados

dependentes do Ministério da Guerra

Art. 42.0 Os estabelecimentos produtores do Ministé-
rio da Guerra industrializados, nos termos do decreto
n. o 14: 128. podem efectuar os seus transportes por
efeito de requisição com o título dos respectivos estabe-
lecimentos, devendo êsse documento ser preenchido com
todas as indicações aplicáveis nêle exigidas. e a assina-
tura da entidade que a subscrever será sempre auten-
ticada com o sêlo branco respectivo.

Art. 43.0 Aos transportes em serviço público de
pessoal, animal e material pertencente aos citados es-
tabelecimentos são aplicadas as doutrinas dos arti-
gos 122.0 a 127 _o e 134.0 a 136.0 da tarifa geral vigente,
desde que as respectivas requisições e as competentes
declarações de expedição mencionem a indicação: «Por
conta do Estado». A assinatura do director ou de quem
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para tal tenha competência para subscrever estes do-
cumentos terá de ser autenticada com o sêlo branco.
§ 1.0 A menção «Por conta do Estados nunca poderá

ser feita nas requisições e declarações de expedição re-
lativas a remessas que procedem ou sejam consignadas
a particulares ou entidades comerciais ou industriais,
ainda que essas remessas respectivamente sejam consi-
gnadas ou procedam dos estabelecimentos produtores.
§ 2.° Na aplicação do artigo 127.°, os estabelecimen-

tos produtores seguirão, no que respeita ao seu material
de guerra, as mesmas normas indicadas neste regula-
mento para o referido fim.

Art. 44.0 A liquidação das contas dêstes estabeleci-
mentos relativas aos transportes que tenham sido solici-
tados por conta do Estado é feita nos termos preceitua-
40s pelo artigo 36.° dês te regulamento.
§ 1.0 A liquidação das restantes contas com os esta-

belecimentos produtores será feita directamente entre
as companhias de transportes e os mesmos estabele-
cimentos, devendo seguir-se, quanto aos prazos de
pagamento, os preceitos estabelecidos no mesmo ar-
tigo 36.0
§ 2.0 Todas as despesas feitas por êste Ministério com

os transportes de pessoal e material a cargo dêstes esta-
belecimentos produtores serão pagas pelos mesmos ao
conselho administrativo da 2.&Direcção Geral, conforme
está preceituado nos artigos 37.0 e 38.0 dêste regula-
mento.

CAPÍTULO VIII

DisposIções diversos

Art. 45.0 Aos oficiais, sargentos e mais praças no gõzo
de licenças não indicadas no artigo 14.0 dêste regula-
mento não podem ser conferidas requisições a pronto
pagamento, visto tal concessão se não traduzir em maio-
res vantagens que aquelas que as diversas companhias
de caminhos de ferro dão aos primeiros em presença dos
respectivos bilhetes de identidade, e também porque as
companhias actuais exploradoras das linhas férreas do
Pais não concedem quaisquer descontos às restantes pra-
ças nas referidas condições.

Art. 46.0 Os impressos para requisições de transporte
dos modelos n.08 1 e 2 somente podem ser adquiridos na Im-
prensa Nacional de Lisboa, por intermédio da 4.a Secção
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da 3.11 Repartição da 2.11 Direcção Geral do Ministério
da Guerra, sendo a importância do seu custo paga ao
citado estabelecimento pelo conselho administrativo da
referida Direcção Geral, por conta do produto da venda
dos mesmos impressos que, nos termos do § 1.0 do ar-
tigo 21.0 dêste regulamento, é efectuada às unidades e
estabelecimentos militares.
§único. Os pedidos de impressos para as referidas requi-

sições são feitos à referida Repartição no fim de cada tri-
mestre, de modo que cada unidade fique habilitada desde
logo com os indispensáveis para ocorrer às necessidades
do trimestre imediato.

Art. 47.0 As autoridades fi. quem incumba o forneci-
mento da requisições de transportes a militares ou civis
que viajem por motivo de serviço somente devem assinar
as mesmas depois de se certificarem de que a respectiva
alínea f) está escriturada em termos de facilmente se
poder sjutzar da sua legalidade. •
§ único. Quando se trato de requisições conferidas,

nos termos dêste regulamento, para serem utilizadas nas
linhas da antiga rêde do Estado (Minho e Douro e Sul
e Suesto) por quaisquer passageiros que não sejam mili-
tares viajando em serviço, deverá mencionar-se a se-
guinte designação: «Por conta do Estado».

Igual procedimento deverá adoptar-se para o trans-
porte de qualquer material nas referidas linhas.

Esta menção deverá ser assinada e autenticada com
o sêlo branco da unidade requisitante.

Art. 48.0 As pessoas de família, consideradas tuber-
cnlosas, dos oficiais e sargentos que não possuam rendi-
mento, têm direito a transporte, por conta do Estado,
de ida e regresso para os sanatórios ou climas de altitude
extra-sanatorial, nas mesmas condições em que é conce-
dido àqueles militares por virtude do decreto n,o 14:192,
de 4 de Agosto de 1927.

Art. 49.0 Os oficiais, aspirantes a oficiais e sargentos
que prestem serviço em unidades ou estabelecimentos
com sedes em localidades dos arredores de Lisboa, e bem
assim aqueles que, residindo fora da mesma cidade, per-
tençam a unidades ou estabelecimentos nelas aquarte-
lados, podem adquirir bilhetes de assinatura nas linhas
férreas que servem os mesmos arredores, devendo a res-
pectiva importância ser paga, por descontos mensais nos
seus vencimentos, em doze prestações.

Para êsse efeito as unidades acima referidas devem
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abonar as importâncias relativas ao custo dos mesmos
bilhetes nas suas rela~ões de vencimentos, devendo obser-
var-se, pelo que respeita a sargentos, o que se encontra
preceituado no artigo 36.0 das instruções para serviço de
fardamento de 1920.
§ 1.0 Aos referidos militares não poderão ser con-

feridas requisições de transporte para as localidades
servidas pelas linhas de caminho de ferro para as quais
é válido o respectivo bilhete de assinatura, desde que
êste seja sem limite de viagem.
§ 2.0 Os oficiais que residam em Lisboa e façam ser-

viço nas unidades ou estabelecimentos militares depen-
dentes do Ministério da Guerra, cujas sedes estejam ins-
taladas nos arredores da mesma cidade, têm direito, por
concessão especial das respectívaa companhias, à redu-
ção de 50 por cento nos bilhetes de assinatura, sendo
êste fornecido para a estação que figure na tarifa espe-
cial n. o 14, de grande velocidade, como terminus de
zona que sirva a localidads onde o oficial preste serviço.

Art. 50.0 Os militares ou civis de que trata o ar-
tigo 7.0 dêste regulamento são obrigados n comprovar ~
direito aos respectivos transportes, apresentando bilhe-
tes de identidade, guias de marcha ou outro qualquer do-
cumento equivalente não só nas bilheteiras onde adqui-
rem os bilhetes por efeito de requisição militar, como
também durante a viagem, sempre que lhes soia exigida
essa formalidade.
§ único- Aos oficiais uniformizados, em trânsito, é

dispensada a apresentação daqueles documentos, ficando,
contudo, obrigados a apresentar os bilhetes de passa-
gem que lhes tenham sido fornecidos.

Art. 51.° As importâncias relativas a impressos e a
bilhetes de assinatura são devidamente escrituradas em
registos especiais pela referida Secção.
§ único. O saldo destas contas deve ficar depositado

no referido conselho administrativo da 2.11 Direcção Ge-
ral do Ministório da Guerra, à ordem da 3. a Repartição
da mesma Direcção.

Paços do Governo da República, 20 de Maio de 1931.-
O Ministro da Guerra, Júlio Alberto de S011sa Schiappa
de Azevedo.
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estação de . __
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para o Ce) '"

que vai (f) '"

I São .. - lugares de 1.a classe.
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(Duplicado) MODELO N.· 1

REPÚBLICA PORTUGUESA
~ -
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I
~ N.O ...

o ~ Requisita-se à (c) '"

REPÚBLICA PORTUGUESA

MINISTÉ RIO DA

(a) ...
(b) '"

GUERRA
Transporte de pessoal

N.O '"
Requisita-se (c)

o transporte o d) '" classe, da estação de ..• para a de ... para
(e) ...

" que vai (f) '"

a ímpo ncia do mesmo transporte ser paga pelo Ministério da

I São lugares de 1.a classe
(g) S~o lugares de 2.: classe

Suo .. , lugares de 3. classe

de ... 19 ...

(h)
(h)

(i) Satisfeitl~omo se requisitou para o combóio n.? ... de
de 19 ... de '"

Transporte de pessoal

(a)
(b)

o transporte em (d) '" classe, da
estação de ...
para a de '"
para o (e) . _ .

que vai (f) ...

devendo a importância do mesmo
transporte ser paga pelo Ministério da
Guerra.

I São lugares de 1.n classe.
(g) São lugares de 2. li classe.

São lugares de 3. a classo.

... de ... de 19 ...

(h)
(h) ...

8&8 São bil tes de 1.a classe n.08 "', na importância de .
~ São bil tes do 2. a classe n.08 "', na importância de .
~ São bil tos de 3.a classe n.08 "', na importância de .. ,

,---I _p ...de ... de 19 •.•

O Chefe da Estação,

N. li. - Êate I Iêlo tem uma faixa cm diagonal de côr sépia.

(i) Satisfeita como se requisitou para
~9~~~bóio n.? ... de '" de ... de

Bilhetes de 1.n classe n.08 •••

Bilhetes de 2. a classe n.08 ...
Bilhetes de 3. li classe n. os •••

, Em... de ··0 ::.~.9~..;
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Instruções para o preenchimento das requls ões
para o transporte do pessoal

MODÊLO N.o 1 (verBO)

(a) Secretaria Geral, Direcção Geral, Administração, Govêrno ( -ll, Administração de
concelho, Unidade, Estabelecimento, Repartição, etc., que requisita o tra porte.

(b) Indicação de fôrças separadas das unidades a que pertencem.
(c) Companhia ou direcção à qual se requisita. .
(d) Designação da classe. . . •.
(e) Pessoal a que se refere a requisição; categorias e nomes sendo j LCIOn~rIOSCIVIS. .

, (f) Natureza do serviço que vai ou foi desempenhar, e motivo que eu orrgern ao forneci-
mento do respectivo transporte.

(.g) Quantos lugares de cada classe. .
(h) Assinatura por completo e por extenso de quem requisita e sêl oranco respectivo, de-

vendo no caso de não o possuir observar-se o que preceitua o § 2.0 do ar (O21.° do regulamento
sôbre a administração de 'transportes militares em tempo de pa~, de 1931

(i) Para ser preenchido na estação que fornece o transporte.

Deve atender-se ao seguinte:
1.° Quando a requisição fôr para oficiais ou sargentos que marche isolados, deve, em se-

guida ao pôs to, indicar-se o nome por extenso, e, quando fôr para qualquer itra praça, em seguida
ao pôsto indicar-se há o número, companhia, bataria ou esquadrão e nún '0 de ma!rícula.

2.0 Quando fôr para fôrças devidamente comandadas, deverão ind Ir-se o posto e o nome
do respectivo comandante, e, em seguida, por extenso, o número de índiv uos de cada classe que
compõem as- referidas fôrças. .

3.· Nas requisições de transporte de famílias de oficiais, aspiran a oficial, sargentos e
equiparados, das praças do quadro permanente e pessoal de que trata o n 7.° dêste regul~mento,
devendo indicar-se a Ordem do Exército ou determinação que motivou: l.are.ha do funcionário.

4.° Nas requisições que compreenderem filhos serão as idades dêst .1DdIcadas cl~rafD:ente
por anos completos, e no preenchimento da alínea g) serão designados poí llhetes ou meios bilhe-
tes os lugares reqnisitados, conforme a idade fôr superior a dez anos olle 9.uatro a dez anos.

5.° Quando se tra~ar de licenças concedidas pelas juntas hospitalan1e lllspec~ão, nos ca~os
dos n.O' 3.° e 4.° do artigo 14.° do regulamento de transportes, menciona!~ há, alem do motivo
por que é fornecido o transporte, a data da sessão da junta que arbitrou licença.

6.° Quando o transporte fôr fornecido nos termos do artigo 15.° do r.,mo regulamento, deve
mencionar-se a nota da 3.a Repartição da 2." Direcção Geral do Ministé da Guerra que auto-
rIZOUo mesmo transporte. .

7.° Quando na localidade a que se destina o indivíduo a quem é fOI'CIdo:: tran~porte não
houver estação de caminho de ferro, será o transporte requisitado para estação mais próxima
da referida localidade.

8.0 Quando as requisições forem conferidas isoladamente a impedid ou tratadores nos ter-
mos do n." 26.° do artigo 14.° do mencionado regulamento, deve declarar.' além do nome do ofl-
cíal ou aspirante a oficial, o motivo de serviço ou a ordem que deter.10U o fornecimento do
transporte. .

9.° Qltando se trate de um transporte de desertor nas condições j'Vlstas no n.O1.° do já
citado artigo 14.°, deve indicar-se claramente essa circunstância, bem COIr'nome, número da res-
pectiva praça e unidade a que pertence. .

10.° As requisições de transporte de pessoal pertencente aos esta'eclm~ntos produtores
do Ministério da Guerra consideradas como serviço público devem semp mencionar a seguinte
indicação: "Por conta do Estado».

11.° As requisições de transporte de pessoal nas condições do nÚlfO anterior devem ser
preenchidas de harmonia com as normas estabelecidas nestas instruções.

12.° Qualquer emenda. ou rasura deve ser ressalvada por extenso. .
13.° Nos termos do artígc 41.0 do regulamento de transportes, impc1 para a enb?ade que

subscreva qualquer requisição a responsabilidade pecuniária quando nesma não tiver sido
preenchida de harmonia com estas instruções.

•
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REPÚBLICA PORTUGUESA

MINI;TÉRIO DA GUERRA

~ (Originai)

~
D1\ GUEItIt1\

(a) .
(b) .

Transporte de material

N.O .••
Requisita-se (c) •. ,

o transporte em l) .. , velocidade, da estação de .,. para a de ...
para o seguinte:

(e) ...

remetido a (f) " •

devendo a imp tãncia do mesmo transporte ser paga pelo Ministério da
Guerra.

de le19 ...
0) .

(h) Satisfeit como se requisitou.
Remessa ds •.. velocidade n.? .

Tarifa ..•
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~ ~ de ". de 19 ...

o Chefe da Estação,
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~ REPÚ~LICA PORTUGUESA
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Transporte de material

(a) '.'
(h) .. ,

~.

~ Requisita-se à (c) '"

o transporte em (d) velocidade,

MODtLO N.- 2

N.O ..•

da estação de .. ,

para o seguinte:
(e) ...

remetido a (j) .,.

devendo a importância do mesmo
transporte ser paga pelo Ministério da
Guerra.

. .. de de 19 ...
(g) .

(h) Satisfeita como se requisitou.
Remessa de ... velocidade n. o •••

Tarifa .•.
Pêso ... quilogramas.
Importância de ...
Em ... de ... de 19 ...

O Chefe da Estaçlo,...
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Verso do modêlo no! 2 (Original)

Instruções para o preenchimento das requisições para o transporte
de material

(a) Unidade, estabelecimento ou repartição que requisita o transporte.
(b) Indicação de fôrças separadas das unidades a que pertencem.
(c) Companhia ou emprêsa a que se requisita. .
(d) Grande ou pequena velocidade.
(e) Designação do número de volumes e da qualidade dos artigos nêles contidos.
(f) Autoridade a quem é dirieida a remessa, o motivo e autorisação que deu origem ao re-

ferido transnosta, e .
(,7) Assinatura de quem requisita o transport~ e sêlo da unidade, deve~do no caso?~ não ~o

possuir observar- se o que preceitua o § 2.° do artIgo 21.° do regulamento sobre a adminiatração
dos transportes militares em tempo de paz, de 1930.

(h) Para ser preenchido na estação que fornece o transporte.

Deve atender-se ao seguinte:
l:o_As remessas com o pêso excedente a 10 quilogramas devem ser despachadas em. pequena

velocidade e, quando por ordem superior fôr alterada de pequena para grande velocidade em
q~e as mesmas r~eUlessas devem ser expedidas, declarar-se há nas requisições a ordem que deter-
minou a alteração.

2.° Os solípedes são considerados material e a requisição do seu transporte é feita neste mo-
dêlo e em pequena velocidade, não obstante serem transportados nos combóios ordinários. de
grande velocidade «caso haja prevenção com viute e quatro horas de antecedência da partida
dêstes cornbóios», devendo a sua distriburção pelos vagões ser efectuada embarcando, pelo me-
nos, seis solípedes em cada um.

3.° Nos combóios ordinárioe de grande velocidade só pode seguir um vagão com seis solí-
pedes, e nos de mercadorias dois vagões com doze sOlípedes, salvo concessão especial das direc-
ções ou companhias, permitindo o excesso dêstes números, sendo para ambos os casos prevenida
a estação de partida com a antecedência de vinte e quatro horas e devendo o pessoal que acom-
panhar os solípedes coadjuvar os empregados da estação no serviço de embarqne e desembarque.

4.° Quando se requisite o transporte de materiais para a execução de obras deve indicar· se
a obra a que os mesmos materiais se destinam.

5.° Quando se requisite o transporte de viaturas que devam ou não acompanhar as fôrças
embarcadas em quaisquer eombóios deve indicar-se o número de vagões necessários para o sen
transporte, seudo as de quatro roda's consideradas como uma só viatura, embora para facilidade
e condução ou acondicionamento no vagão sejam separáveis em dois jogos (dianteiro e traseiro)
com duas rodas cada um.

. 6.° Nas requ_isic;ões de transporte de material de guerra, para os efeitos do artigo 127.° da
tanfa geral em vIgor, devem observar-se rigorosamente as nomenclaturas constantes das rela-
ç?es n.O' 1 e 2 do anexo n.O3, apenso ao regulamento de transportes, conforme se trate de mate-
rIal de guerra transportado isoladamente ou acompanhado de tropas.

Neste último caso deverá fazer-se nas respectivas requisições a mcnção seguinte: «material
de guerra que acompanha tropas». .

Para êste fim é necessário que os artigos acompanh,~m, da procedência ao destino, as tropas
a.qu~ pertencem e que cou! elas viajem no mesmO comb.olO, entendenclo-se c.omo a mesma proce-
dencm ou o mesmo destino qualquer das estações que sirvam a mesma localIdade,

Se o material de guerra a transportar fôr desacompanhado de tropas, as requisições designa-
rão o material sempre pelos termos empregados nas ;elações n.O' 1 e 2 já referidas, esclarecendo-o
tanto quanto possível com os termos usados na classificação da tarifa geral em vigor.

d . I d acom anhado de tropas que seja parte COO1pÓ"
Tratando-se de u,ransp.ort.e e mataria ~es ° 1 Pconstante do anexo 3.0, deve declarar-se

nente, carga ou acessos do lDdIC~dlodna relaçao(pn~rt~ componente carga ou acessórios) de ••.
nas requisições o segce : «Ma!erIa e guerra ,
(designação empregaoa relaçao u.? l)'d tê 'as explosivas devem ser sempre feitas em pe-

7.° As ~equisiçõe!ara .transporte (7 f ma ~n de substâncias explosivas, decreto n.O 14:029,
quena velocidade, de )molll~ com o ~ebu !meB ~I'ifa es ecial n,? 1, em p. v., de 1926. .
de 2 de Agosto de 19~e eapítulos 1. 3 2; dad~ as n~ma só requisição pode originar a apli-

8.° Como o englobento de merca Orlas Ivders. m a cada uma isoladamente, será o trans-
cação de taxas superes àquelas. qu~ cOdr~ets.potedavendo ser agrupado nestas, como seguida-
porte de material pedi em requtsiçoee IS ln as, e
mente se prescreve:

Material deBa60llnhado de tropas
Material sob a designação:

"Material de guerra acompanhado de tropa ••

I
1.° Armamento.
2.° Munições e expIo 'os (granadas carrega-

gas, requisição pecial).
3.° Equipamento e ar

1

ios. .
4.° Instrumentos müshs e metais.
5.0 Material diverso ( la requisição para cada

um dos artigos Qlstantes do anexo n.O3).

1 o Armamento.
2:0 Munições e explosivos (granadas carrega-

das, requisição distinta). .
3.0 Equipamf>ntos, fardamento~ e arreios.
4. Metais e instrumentos mÚsI~~s.
5 ° Material diverso (uma raquialção para cada
. um dos artigos constantes da nomencla-

tura indicada no decreto n.O 18:494, de
20 de Junho de 1930.

6.0 Viaturas e meios de transporte.6.° Viaturas e meios J transporte.
7.° Mobília e utensilid
8.° Fardamento. '
9.° Caixas de cartuch •

10.° Medicamentos.
11.° 'raras vazias (quI do usadas, requisição

distinta).

. ~ nchidas em conformidade com as requisições, de-
9.° As notas de el1edlçao d~ve~m ser pr~~(70S 23 ° e 43.0 do regulamento de transportes em

v~ndo ter-se em .atençb ~ que dl1!poe6~00~a~ bifa ge'ral para transportes em grande e pequena
VIgor, e bem assim os rtlgos 6 . e . a ar
velocidade, de 1926. d t '·aI ou animal pertencentes aos estabelecimentos

10.° As requisiçõel de transporte ~dma ~Il orno serviço público, devem sempre mencionar
pl'orlutores do Ministérl da Guerra, conSl era a~ c
a seguinte indica~ã?: • )or conta do Esdtado». " 1 s conrlições do número anterior devem ser

11 ° As requl81"õe de transporte e mateI la na . ~
• Y t b I 'das nestas Instruçoes.

Preenchidas de harmoni com as normas es a e eCI t
Q I deve ser ressalvada por ex enso.

12.° ua quer emeu, a ou rasura E d 1 prejuízo do facto de as requisições não te-
13.° No caso de res ltar para o 'sta o qua q?ert ões cabe à entidade que as subscreveu a

rem sido preenchidas er! conforcni~a~e com estb lllSO rJ.i qu~lquer oui ro procedimento que as cir-
respectiva responsabili Ide peculllárla, sem em arg
cunstâncias aconselhem.
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MOD~LO N." 4

REPÚBLICA PORTUGUESA

EXÉROITO METROPOLITANO
(a) ...

Relação das requisições de transportes de pessoal em caminho
de ferro conferidas no mês de .•. de 19...

...,
tO Eltaçllo de Classes.,.
~.,.
~
:i

Observaçõo.

'" .. (b)

e .. '" 1.' li." S.'
I' '" ..
.9 t: too

lO
.,

s .. "":z; "" o
--- -- --- --- -- -- --

•
I'

Quartel ... , em ... de .•. de 19 ...

o Comandante,

(4) Regimento ou eatabeleftlmeDlo requlaltallle.
(b) De.e Indtcar-se o motivo e autorizaçllo que deu origem ao t.anlporle.
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MOD:@;LO N.o fi

V Série

REPÚBLICA PORTUGUESA

EXÉRCITO METROPOLITANO
(a) .••

Relação das requlslções de transportes de material em caminho
de ferro conferidas no mês de •.. de 19 ...

~
<li
.0 Estação de-::; ..
C" .ce "~ ~
" e ..... -e ..... "e ee ... "" o..
" ~ .. ';; <lie ec o e ~.. :c '" õ." Ã .c ." ."Z 1'4 CJ P. Z '"

Observações
(b)

Quartel ... , em ... de ... de 19 ...

o Comandante,

(ti) R,"tmento ou ... tabeleelmellto r~qut.flaDte.
(6) Deve Indíear-se OmotIvo e autorlzaçlo que deu origem ao tranlporte.
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[Formato r fôlha de almaço aberto! (a) •• ,

Quadro de transporte de

Número Efectivo S Composição dos combólos.,
Étap. ec~
até a

~
.,

estação .. "" o
de .. ., E-t.,. .. Iembar- ]. Vi.turoa
que ..

~" ..; o ".. ~ "' .. <;;.. " S~'l! o e ~fo :õ " o .. «
~ '" o .. .. .. ... 1: .. .. S.o e ;:: ;; ~

.. .. " .. ~ "o~~ S '" ...
"

..
1Z.. ,e. '" .. .... ~ " ..o " ... 0" " .. " " .. " " .. o O

b " '" " ~ 00) "'o o" E- """ ""'" " .....
.o"" o oe; .. Q. ~ ~o o °õ " '" :.'" <dO> õ "", " ... .. "~ ~ t:l ~ A O Ul O :L ~ ~ ~ ~ <!l < <!l ~ O ~ ...., ...

- - - - - -- -- - -- -- - - -- - - - -

I

(a) Para requisitar combóios facultativos ou especiais: requisição de
(6) Rt'gião ou govêrno militar ... , destacamento mixto o •• , etc.
(c) Nas requisir;ões de combóioB facultativos ou especiais preencher

Regimento
Relação dos mllltares a quem Coi

nos termos do § 7.0 do artigo 88.0 do regulamento sôbre a adml-
conforme as verbas exaradas

-
Unidade. PostOI Nomes

a que pertenuem

[.f

Quartel em ••. , ••• de .. , de 19 ...
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MODÊLO N.o 7

(6) " • por caminho de ferro

"'""~ ~o
'3 "·s "~ "> ...
e ...
'" ~ o
-;; .. ...

.Cl '" "õ " !! d
Ó< ~ ~ I=l

Paragens

Des-
canso

Crusa-
mento
e temas Tr8s·

de bôrdo
água

Para alimentação

ChegadaPartida

Élap.
desdo a estação

de
desembarque

------------------- -

o ..
~ o e o e o .. o ~ o :! o

" ~ 1l," 't ,.. ... ". ,,' '~ "'" o o '" o '" o '" o ~ ..... !I .. s ! .. 8 !I s !I s ao S s !l ~ ., ~i3 "' d " ~ '" " r:í " ~ e ~ " ~ " o ~ sII: 1"1 I=l I=l I=l Q Q Q Q Q II: ...

comb6io militar facultativo (ou especial militar), para execução do seguinte .

esta coluna a título de deside,.atum.
..

de .. , MODÊLO N.O 8

fornecIdo transporte em camIoneta
nIstração dos transportes mllltares em tempo de paz, de 1930,
nas respectivas guIa~ de marcha

LocaUdade onde se utilizaram ....
o o

dali enmíonctas "'" PreçoQ) 0L: ImportânciaS ... por eada Oblervaçõ ••-00 total
::::f passagem

Pnrtid~ de Chegada a " "ÇjÇo,

-----

Soma

o Conselho Administrativo,

•
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ANEXO I
TarIfa geral para transportes em grande e pequena velocidade

Disposições relativas aos serviços públicos

Preceitos genéricos.......................
Artigo 122.° Todas as requisições de transportes pagos

a que se refere esta secção devem mencionar a reparti-
ção que tem de pagar os respectivos débitos, e ser assi-
nadas por quem para isso tiver competência legal, sem
o que não serão satisfeitas.

Transportes militares

Art. 123.° Os militares de terra e mar em serviço,
viajando em corpo ou isoladamente, pagam, por si e suas
bagagens, metade dos preços estipulados nesta tarifa,
mediante requisição da autoridade militar competente.
§ 1.0 Todos os militares que viajem para objecto par-

ticular pagam lugar por inteiro.
§ 2.° O número de praças que as emprêsas são obri-

gadas « transportar pelos combóios ordinários de passa-
geiros ;~opode exceder cento e, vinte.

Art. 124.0 O transporte de solípedes do exército re-
quisitado pela autoridade competente é taxado por mo-
tade do preço desta tarifa. .

Art. 125.0 Nos combóios ordinários de passageiros
transportam-se até seis solípedes, precedendo aviso de
vinte e quatro horas. Nos combóios ordinários de mer-
cadorias êsse número pode elevar-se a doze, precedendo
igualmente aviso de vinte e quatro horas.

Art. 126.° Quando fôr requisitado um combóio espe-
cial para transporte de tropas, o preço a cobrar é me-
tade do que corresponder, segundo as classes, aos luga-
res requisitados, ou dos ocupados se o seu número fõr
superior ao dos requisitados, com sujeição porém aos
mínimos de cobrança e de percurso estipulados no § 1.0
do artigo 55. °
, Art. 127.° As emprêsas são obrigadas a pôr à dispo-
sição do Goyêrno, por metade dos preços desta tarifa
mas com sujeição aos respectivos mínimos de cobrança,
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todos os meios de transporte estabelecidos para a explo-
ração dos caminhos de ferro, quando fôr preciso dirigir
tropas ou material de guerra ti. qualquer ponto por êles
servido.

Transporte de presos

Art. 128.0 O transporte de presos é feito em compar-
timento ou carruagem reservada, quando requisitado pela
autoridade competente, com duas horas de antecipação
no primeiro caso, e doze no segundo.

Os preços de transportes de presos e guardas que os
acompanharem são regulados pela tarifa de passageiros.

Devem ser pagos todos os lugares do compartimento
ou da carruagem reservados para êsse transporte.

Art. 129.° Se o Govêrno construir vagões celulares
para transporte especial de presos, as emprõsas são obri-
gadas a engatá-los aos combóios ordinários, pagando os
presos transportados e os oficiais de diligências que os
acompanhem passagem de 3. a classe segundo a presente
tarifa.

Art. 130.0 Os militares que acompanhem os presos,
trazendo requisição passada pela autoridade competente,
pagam meio preço da 3. a classe desta tarifa quando via-
jem em vagões cel alares.

Art. 131.0 O mínimo a cobrar em virtude dos dois
artigos antecedentes por cada vagão celular engatado ao
combóio é de 50r;, e êsses vagões não pagam taxa do
percurso na linha.
§ único. Não 6 obrigatório para as emprêsas engatar

mais de dois vagões celulares a cada comb6io de passa-
geiros, nem transportá-los nos comb6ios rápidos ou cor- •
reios.

Serviço postal- Uso do telégrafo

Art. 132.0 O serviço do correio é feito nos termos dos
contratos de concessão e de convénios especiais. Em
cada combóio ordinário om que não houver carruagem
de repartição postal será posto à disposição da Adminis-
tração Geral dos Correios e Telégrafos, quando ela o
requisitar, pelo menos um compartimento de carruagem
de 2. a ou 3. a classe, conforme o serviço o permita, para
transporte de correspondência e respectivos condutores.
§ 1.0 Nos compartimentos reservados para o serviço

do correio só podem transitar os empregados em serviço
da respectiva Administração.
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§ 2.° Os empregados do correio não podem transpor-
tar nas carruagens da repartição postal, nem nos com-
partimentos reservados, volumes que não sejam os per-
tencentes ao mesmo serviço ou a roupa e mantimentos
para uso dos próprios empregados durante a viagem.
§ 3.0 Os veículos e compartimentos do correio ficam

sujeitos à revisão feita pelo pessoal do caminho de ferro.
Art. 133.0 O uso do telégrafo eléctrico ou telefone

nas linhas em que substitua aquele é gratuitamente
facultado ao Govêrno para despachos oficiais.
§ único. O uso do telégrafo é permitido aos particula-

res mediante os preços da respectiva tarifa estabelecida
pela emprêsa de acôrdo com o Govêrno.

Concessões especiais nalgumas Ilahas

Art. 134.0 Ê concedida nos Caminhos de Ferro do
Estado e nas linhas do Vale do Vouga a redução de
50 por cento sóbre os preços estipulados na presente
tarifa a todos os transportes de passageiros, animais e
materiais efectuados por conta do Estado.
§ 1.0 Aos transportes de pão da Manutenção Militar é

concedida nos Caminhos de Ferro do Estado a redução
de 75 por cento sobre o preço da tarifa geral e a devo-
lução gratuita das taras vazias.
§ 2.° As reduções previstas neste artigo e seu § 1.0

não abrangem as despesas acessórias.
Art. 135.0 Para efeito das concessões a que se refere

o artigo antecedente, os transportes por conta do Estado
são efectuados mediante guia ou requisição devidamente
autenticada, da qual constem, em relação a passageiros,
o nome e categoria do funcionário, o número e a gradua-
ção das praças militares ou polícias, a estação de partida
e destino e a classe em que o transporte deva ser feito.

As remessas de materiais são acompanhadas da res-
pectiva declaração de expedição junta à guia ou requisição.

Art. 136.° Nos Caminhos de Ferro do Estado e nas
linhas da Companhia Nacional de Caminhos de Ferro e
do Vale do Vouga os pesos de bagagens concedidos para
o efeito de transporte gratuito nas viagens em serviço
são os seguintes:

Oficiais generais
Oficiais superiores
Capitães ....

Quilo-
gramas

200
120
70
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Oficiais subalternos, , , , , , , , 50
Praças de pré. . , , . . , . . , 30
Almirantes, vice e contra-almirantes " 200
Capitães de mar e guerra, de fragata e capi-

tães-tenentes. . . . . . . . . . . 120
Primeiros tenentes . , . . . . . . . 70
Segundos tenentes e guardas-marinhas 50
Marinheiros, etc.. . . . . . . . . . 30

Os pesos excedentes são pagos pela tarifa respectiva,
sem a redução concedida no artigo 134.0

A presente tarifa anula e substitui a tarifa geral do
Dezembro de 1922, em vigor desde 2G de Fevereiro de
1923.

ANEXO II

Extracto dos regulamentos de policia e exploração
dos caminhos de ferro..

Regulamento de 31 de Dezembro de 1864

• t ••••••••••••••••

Artigo 10. o As emprêsas de caminhos de ferro s110obri-
gadas nos períodos da construção e exploração a cum-
prir as cláusulas e condições do seu contrato, os precei-
tos dêste decreto e as disposições dos regulamentos que
forem publicados pelo Govêrno •
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo 18.0 As emprêsas exploradoras são civilmente

responsáveis, nos termos de direito, por todas as perdas
e danos causados ao Estado ou a particulares, quer
êsses danos resultem de algum facto de exploração, quer
do pessoal nela empregado.

Artigo 19~o Declaração 4.:1 O exame e a verificação
judicial das deteriorações, só conhecidas depois de aber-
tos os volumes, devem ser feitos dentro das vinte e qua-
tro horas seguintes à entrega.

Declaração 7.8 As emprêsas deverão autorizar os che-
fes das estações mais importantes a nomear árbitros
que resolvam estas questões.



420 ORDEM DO EXERCITO N." 7 j.' Série

Regulamento de 11 de Abril de 1868

Al'·tig~61. ° ~\.:;'o~p~'ê~a~ siLo~'o~p~n~á;ei~ p~fa p'erda:
danos e avarias que sofrerem os objectos que lhos são
confiados desde a recepção até a entrega, salvo so uma
e outros acontecerem por casos fortuitos e inevitáveis,
violência insuperável ou pela natureza e vício próprio
dos mesmos objectos.

Artigo 62.° A perda e avaria procedentes de caso for-
tuito 011 da própria natureza dos objectos carregados
ficam ainda a cargo das emprõsas, quando se provo que
ocorreram por negligência dos seus empregados ou por
haverem deixado de tomar as precauções que o uso tem
ensinado.

As emprêsas não podem sor isentas desta responsabi-
lidado por qualquer declaração ou cláusula que obtenham
dos expedidorcs, excepto nos casos em que os decretos
de tarifas autorizem essas declarações ou cláusulas.

Artigo 63.° Se as mercadorias forem conduzidas em
vagão alugado polo expedidor e por êlo carrogudo, as
empresas não sesão responsáveis pela perda ou avaria
quo so der, a não ser por acidente acontecido no trân-
sito, e que faça cargo às emprõsas, as quais são ainda
obrigadas a usar, para com os vagões alugados, do todas
as cautelas e cuidados que a experiência tiver indicado.

Artigo 64.° A verificação das avarias indicadas pelo
estado exterior dos volumes deve ter lugar nas vinte o
quatro horas que se seguirem à chegada da expedição.

A chegada da expedição é, para o consignatário, o
momento em que as emprêsas os devem pôr à sua dis-
posição, como fica disposto.

Artigo 65.° Se o consignatário não retirar a sua expedi-
ção a tempo, o esta ficar por isso sujeita à armazenagem,
conforme o disposto nas tarifas, a verificação de tais
avarias terá lugar nas vinte e quatro horas que sucede-
rem à apresentação do consignatário, para receber a
mercadoria.

Artigo G6.0 Retirada a expedição da gare, ficarão ainda
. as emprêsas responsáveis pelas avarias que 50 puderem
encontrar na abertura dos volumes dentro das vinte o
quatro horas seguintes, nos termos do decreto com fôrça
de loi do 31 ,de Dezembro de 18G4, artigo 19.°, n.? 4.°

Artigo 67.° A verificação das avarias reconhecidas pelo
estado exterior dos volumes, o daquelas que só so podem
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reconhecer pela abertura dos mesmos, deverá assistir
sempre um empregado das emprêsas.

Artigo 68.0 As dúvidas que ocorrerem entre os consig-
nntários e as emprêaas sôbre o estado das fazendas, ao
tempo da entrega, serão resolvidas pelo juizo arbitral
dos peritos, e o seu arbitramento será reduzido a escrito
por um dos árbitros c assinado por todos. O têrmo dêste
arbitramento será em duplicado para se entregar 11ma
cada parte.

Artigo 69.0 Os chefes das estações do 1.a e 2. a classe
nomearão os árbitros de que trata a disposição 7. a do
artigo 19.0 do decreto de 31 de Dezembro de 186:4, quer
as reclamaçôes sejam dirigidas à sua estação, quer o se·
jam às estações de classe inferior que ficarem mais pró-
ximo, em conformidade com as intruções que as emprêsas
lhes devem dar para êsse efeito.

O segundo árbitro será nomeado pelo expedidor ou
pelo consignatário da mercadoria prejudicada, e o ter-
ceiro árbitro escolhido por acordo entre os dois primei-
ros; na falta dêsto acórdo será tirado à sorte, para o

. que se lançarão numa urna os nomes de quatro indiví-
duos, um designado pelo representante da empresa, outro
pelo consignatário ou expedidor e um por cada um dos
árbitros.

Artigo 72. o As omprõsas não têm direito algum a inves-
tigar o título por que os consignatúrios recebem as mer-
cadorias e mais objectos que transportarem, e devem
ontregá-los nos prazos e pela forma estabelecida. Não o
fazendo assim, responderão pelos prejuízos resultantes
da demora.

Artigo 73.0 Quando as mercadorias e outros objectos
transportados por duas ou mais linhas, pertencentes a
diversas empresas, que se correspondam, se perderem
ou sofrerem avarias, a indemnização será feita pela em-
prêsa que recebeu os objectos ou por aquela que os de-
via entregar, à escolha do expedidor ou do consignatário.
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ANEXO III
Relação n. o 1

Nomenclatura que deve ser observada nos transportes de material de
guerra quando desacompanhado de tropas, para efeitos do artigo
127.0 da tarifa geral em vigor.

Artigos quo usufruem
da redução de 50 por cento

. sôbrc o custo
dos respcctívos transportes

I
Armamento

Carros de combate, bôcas de
fogo de todos os calibres, me-
tralhadoras, espingardas, cu-
rabinas, pistolas, revól ve-
res, sabres-baionetas, espadas,
lanças e flore teso

II
Munições e explosivos

Munições para bôcas de fogo ('
para armamento portátil; gra-
nadas de mão, de espingarda
e bombas; artifícios de guerra,
pólvoras e explosivos; torpe-
dos aéreos, marítimos e flu-
viais.

III
Equipamentos, arreios,

instrumentos músicos e metais
Equipamentos individuais para

homens e solípedos das tropas
de infantaria, artilharia, ca-
valaria, engenharia, aeronáu-
tica e serviços administrati-
vos; arreios para solipedes de
todas as armas c serviços;
equipamentos individuais para
o serviço sanitário, incluindo
bôlsas e mochilas de l}ensos;
bôlsas do médico, bô sas de
maqueiro e enfermeiro; equi-
pamentos individuais para fi

serviço veterinário, de enfer-

Artl~os flue não usufruem
da redução de 50 por cento

sôbre o CU8to
dos rcspcctl vos transportos

I
Armamento

Artigos para serviço do arma-
mento e instrumentos e arti-
gos para a sua vorificação.

II
Munições e explosivos

Artigos para fabrico de muni-
ções e explosivos. Instrumen-
tos e artigos para a sua veri-
ficação e análise,

III
Equipamento, fardamento,

arreios e metais
Artigos para uniformes. Farda-

mento o calçado. Fatos do võ«.
Artigos de matorial para a
manufactura do instrumentes
músicos,
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Artlgos que usufruem
de redução de 50 por oeuto

sôbre o custo
dos respectivos transportes

meiro hípico e bôlsas de fer-
rador; esporas e capacetes de
campanha; instrumentos mú-
sicos das bandas regimentais,
tamboros, cornetas, clarins e
requintas.

IV
Material diverso

Aviões, balões e dirigíveis; fer-
ramentas portáteis das tropas
de infantaria, cavalaria e en-
genharia; material de camo-
Bagem; aparelhos de lança.
-chamas, fumos e gases; mate-
rial para pombos-correios, ma-
terial de transmissões a dorso;
material de observação e re-
conhecimento a dorso, incluin-
do o material topográfico e
fotográfico; bandeiras e lan-
ternas; tendas e barracas de
campanha. Oficinas para artí-
fices.

Arti ~os que não usufruem
da redução de 50 por cento

Sôb1'9 o custo
dos respeettvos transportes

IV
Material diverso

Aparelhos para experiências ba-
lísticas e seus acessórios. Má-
qu in a.s-ferramentas, máqui-
nas e acessórios de máquinas.
Material de navegação. Arti-
gos sanitários para aplicação,
utensílios agentes terapêuti-
cos, :filtros e pensos. Material
de toda a espécie, com opera-
ções -iniciais ou sem tais ope-
rações, destinado ao fabrico e
consêrto das diversas espé-
cies de material para o exér-
cito; artigos para aplicar na
manufactura e fabrico do mes-
mo material. Artigos para a
manufactura de instrumentos
bélicos. Artigos de consumo
nos bivaques. Material de la-
boratório e oficinas electro-
técnicas; combustíveis, lubri-
ficantes, massas e artigos
para a conservação de mate-
rial. Material para avaliação
de distâncias e artigos para
desenho. Material para ins-
trução de esgrima, tiro, equi-
tação e gimn:istica e material
de picaria. Material para ma-
nobras de fôrça, para embar-
que de artilharia, gado e di-
verso material. Material para
serviço de construção de for-
tificações. Material para pla-
taformas. Material para ofici-
nas pirotécnicas. Material e
utensílios para arquivos e se-
cretarias. Aparelhos para men-
surações antropométricas.
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Artigos que usufruem
da redução de 50 por cento

sôbre o custo
dos respectí vos transportes

v
Viaturas e meios de transporte

Carros de espingardas-metra-
lhadoras, carros de ferramen-
tas, carros de munições e ex-
plosivos, carros de batnria e
forjas de campanha; viaturas
técnicas para o serviço de sa-
padores e mineiros, viaturas
técnicas para o serviço de sa-
padores de caminhos de ferro,
viaturas técnicas para o ser-
viço de pontoneiros, viaturas
técnicas para o serviço tele-
gráfico, telefónico e de projec-
tores; viaturas de material de
transmissões; carros de mate-
rial anti-gás, autom6veis para
transporte de pessoal, ca-
miões, carros-oficinas do ser-
viço autom6vel j motocicletas,
bicicletas, iricicletas; carros-
-oficinas e de pronto socorro
para o serviço aeronáutico,
carros amassadores, padarias
e fornos rodados; carros para
transporte de pão, carros do
parque de reses, carros de
carne, cozinhas rodadas e cai-
xas-cozinhas j carros da água,
carros de bagagem e viveres;
viaturas sanitárias para o
transporte de pessoal, incluin-
do os hipom6veis e automó-
veis para transporte de feri-
dos; carros de farmácia e ci-
rurgia, carros-Iaboratórios e
auto-ambulâ.ncias, earroa-es-
tufas de desinfecção; viaturas
para o serviço veterinário e
carros de material siderotéc-
nico j carros hipomóveis para
transporte de pessoal, carros
de pagadoria e carros para o
serviço postal.

Artigos que não nsufruem
da redução de 50 por cento

sêbre o custo
dos respeetívos transportes
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RELAÇÃO N.o 2

Relação dos grupos dos artigos de material de mobilização para o ser-
viço do exército classificados como material de guerra para efeitos
do artigo 127.° da tarifa geral de 1926, de harmonia com o de-
creto n.o 18:494, de 18 de Junho de 1930, quando acompanhem,
da procedência ao destino, as tropas a que pertencem e que com
elas viajem no mesmo combóio, ou em combóios fraccionados da
mesma procedência e para igual destino.

1.° Armas portáteis, de fogo e brancas, metralhado-
ras, bõcas de fogo, máquinas de guerra, seus componen-
tes, acessórios e artigos de reserva. Artigos para serviço
do armamento e sua conservação; instrumentos e artigos
para sua verificação.

2. ° Munições, artifícios, explosivos, pólvoras e mate-
rial de destruição, seus acessórios e artigos para o seu
fabrico, instrumentos e artigos para verificação o sua,
análise.

3.° Aparelhos para experiências balísticas e seus aces-
sórios.
4.° Equipamentos para homem, aeessórios e esporas.

Artigos para uniformes, fardamento e calçado.
Õ. ° Ferramenta portátil para infantaria; ferramenta

para sapadores de infantaria, cavalaria e de engenharia
e seus acessórios. Ferramentas regimentais.

6. ° Ferramentas de sapadores mineiros. Matorial de
sapadores mineiros e de mineiros e respectivos utensílios.

7.° Ferramenta e utensílios para artífices dos diversos
ofícios. Máquinas-ferramentas. Máquinas e acessórios de
máquinas.

8. ° Viaturas automóveis ou hipomóveís dos trens de
combate, dos parques e trens regimentais. Ferramentas.
acessórios e artigos sobressalentes para as mesmas.

9. o Viaturas automóveis ou hipomóveis e seus compo-
nentes e artigos de material sanitário, veterinário, side-
rotécníco, de subsistências. Acessórios e artigos sobres-
salentes para as mesmas viaturas.

10.0 Material de navegação.
11.0 Artigos sanitários para aplicação, utensílios, agen-

tes terapêuticos, filtros, pensos. .
12.0 Material de toda a espécie com operações iniciais

ou sem tais operações, porém destinado ao fabrico e
conserto das diversas espécies de material para o exér-
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cito, artigos para aplicar na manufactura e fabrico ou
composição do material.

13.o Arreios, acessórios para os mesmos.
14.0 Equipamentos para solípedes.
15. o Instrumentos bélicos e músicos, artigos para a

sua manufactura.
16.0 Bandeiras, estandartes, distintivos; faróis, lanter-

nas, acessórios respectivos.
17.o Motocicletas, moto-carros, bicicletas, tricicletas o

acessórios respectivos.
18. o Cofres para arquivo de companhia, batalhão 0\1

regimento. Malas, bõlsas, estojos, cêstos, caixas e quais-
quer involucros para condução e protecção do material
do qualquer espécie e utensílios para todos os servi-
ços.
19.0 Material de bivaque e respectivos artigos de con-

sumo.
20.0 Oficinas, estojos e bõlsas para artífices, oficinas

regimentais e siderotécnicas e artigos para aplicar,
21.0 Material de acampamento e de hospitalização.
22. o Material de aviação, aerostação, acessórios res-

pectivos' fatos e equipamento de võo.
23. o Materinl de laboratórios, oficina electrotécnica e

fotográfica.
24.0 Material de arquivos.
25. o Combustíveis. lubrificantes, massas o artigos parn

conservação do material.
26. o Material de telegrafia por fios, radiotelegráfico,

telegrafia óptica, telefónico, radiotelefónico, acessórios
respectivos, utensilios e material de consumo e outros
artigos para serviço do material citado.

27. o Material de caminhos de ferro e de pontes milita-
res e utensílios respectivos e material respectivo de COn-
sumo.

28. o Material para avaliação de distâncias e orientação,
instrumentos topográficos e artigos para desenho.
'29.0 Material foto-eléctrico, projectores, artigos para

iluminação e sinalização óptica.
30. o Material do pombais militares.
31.0 Material para instrução de esgrima, tiro, equita-

ção, gimnástica, sapadores de caminho de ferro, ponto-
ueiros, campanha. Material do picaria. Munições para
instrução. .

32.0 Material para manobras de fôrça, para embarque
de artilharia, gado e diverso material.
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33. o Material de torpedos e minas militares de nave-
gação para serviço de torpedos.

34. o Material para serviço de cons trução de fortifica-
ções. Material para plataformas.

35. o Material para oficina pirotécnica,
36. o Material e utensílios para arquivos e secretarias

e outras dependências dos quartéis.
37. o Material fotográfico e fototípico, redução e projec-

ção de despachos.
38. o Instrumentos ópticos.
39. o Aparelhos para regulação e preparação de tiro de

artilharia e infantaria.
40. o Material para postos meteorológicos.
41. o Aparelhos para mensurações antropométricas.

ANEXO IV
Extracto do regulamento sôbre substâncias explosivas
. . . . ~ . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2. o Consideram-se substâncias ou corpos explo-
sivos aqueles habitualmente usados na guerra ou na in-
dústria com êste nome, tais como as pólvoras ordinárias
e seus derivados, a pólvora-algodão e outras nitro-celu-
loses, a nitro-glicerina, as dinamites, a gelatina explo-
siva e seus derivados, as picratitos, os fulminantes, as
pólvoras sem fumo, e 'finalmente todas as substâncias
que, podendo ter aplicações militares ou industriais da
mesma natureza, desenvolvem sübitamente um grande
volume de gases com produção de efeitos mecânicos con-
sideráveis, sob a acção do choque, calor, electricidade,
luz ou influência química.

Não se aplica todavia esta denominação aos corpos
que, embora possam explodir, como o alcool, éter, pe-
tróleo, gás de iluminação, hidrocarbonetos gasosos. etc.,
não são contudo habitualmente empregados com aque-
les fins.

Artigo 3. o São considerado derivados das pólvoras or-
dinárias os mixtos, com propriedades análogas, que se
compreendem nalgum dos grupos seguintes:

1.0 Pólvoras em que entra o salitre de potássio junto
a outro on outros nitratos;

2. o Pólvoras em que não entra o salitre de potássio,
mas ° do sódio;
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3.° Pólvoras em que não entra o salitre de potássio,
mas o de sódio com outros nitratos;
4. ° Pólvoras de salitre ordinário, mas em que o en-

xõfre e carvão são substituídos por outros corpos;
ô. o Pólvoras cloratadas em que a quantidade de clo-

rato não é tanta que se tornem perigosas ao choque;
G. o Pólvoras picratadas em que a quantidade de ácido

pícrico ou picratos não é tanta que se tornem perigo-
sas.
§ {mico. As pólvoras picratadas e clorotadas mais pe-

rigosas são incluídas nos explosivos propriamente ditos.
Artigo 4.0 São considerados explosivos propriamente

ditos os explosivos quimicamente definidos ou os mix-
tos em que êles entram e predominam, e que se com-
preendam nalgum dos grupos seguintes:
1.o Nitro-carbonetos explosivos, como o nitro-etano,

etc. ;
2.° Éteres nítricos explosivos, como a nitro-glicerina,

etc. ;
3.° Derivados explosivos dos açúcares e poliglicosi-

dos, como as nitro-celuloses, etc.;
4. o Derivados explosivos dos fenóís, como o ácido pí-

crico, etc;
5.0 Derivados explosivos de ácido benzóico, como o

ácido nitro-benzóico, etc.;
6.0 As anilinas explosivas, como a anilina fulminante

e outras ;
7. o Os nitrilos explosivos, como os fulminatos, etc.;
8. o Os acetilinetos, éteres perclóricos, oxalatos e azo-

tetos explosivos;
9. o As sobrebrites ou explosivos em que entre a nitro-

-glicerina, como as dinamites e outros;
10. o Os derivados das nitroses, ou em que entram as

peroxilas e peroxilinas, a xiloidina e os explosivos se-
melhantes;

11.0 As benzinites ou explosivos em que entram cor-
pos da série aromática;

12.0 Os fulminantes em que entrem fulminntos ou cor-
1)OS que dêem resultados semelhantes;

13.0 Os corpos ou mixtos com propriedades análogas,
não compreendidos nos grupos anteriores.

Artigo 5.0 Consideram-se como pólvoras ordinárias,
para os efeitos dêste regulamento, as pólvoras infumí-
genas, aprovadas pela comissão dos explosivos ou usa-
das pelos Ministérios da Guerra ou da Marinha.
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Artigo 6.0 Os explosivos Sprengel, ditos grusontifes, e
turpínites, só se consideram explosivos propriamente di-
tos quando estejam juntas as partes que devem consti-
tui-los.

. . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artigo lo9. u Em todos os cuuhetes e caixas ou involu-

cros com explosivos propriamente ditos deve ser colo-
cado um rótulo com a marca da fábrica, pêso, natureza
do produto que contiverem, data do fabrico e, além
disto, uma tarja com a palavra «Perigo» bem distinta.. .. . . . . .. . . .. . .. . . . . . . .. .. . . . . .

Artigo 231.0 É expressamente proibido o transporte de
substâncias explosivas pelos combóios de passageiros e
mistos.
§ único. Exceptua-se desta disposição qualquer trans-

porte do Estado, por conveniências militares o em casos
urgentes, e todo o transporte que tiver de efectuar-se nas
linhas e ramais em que não haja combóios regulares de
mercadorias.

Nestes casos o transporte poderá fazer-se pelos com-
bóios mistos.

Artigo 232.0 As notas de expedição relativas ao trans-
porte de substâncias explosivas deverão ser entregues
nas estações vinte e quatro horns antes da remessa.

Artigo 233.0 Nenhuma nota de expedição de substân-
cias explosivas será aceita pelas estações sem ser acom-
panhada por um atestado do expedidor declarando qUL'

vão acondicionadas segundo as prescrições regulamenta-
res.
§ único. Exceptuam-se desta disposição os transportes

do Estado para casos urgentes.
Artigo 234.0 A recepção e entrega das substâncias ex-

plosivas nos caminhos de ferro efectuar-se há unica-
mente desde o nascer até o pôr do sol.

Artigo 235.0 Quando a remessa tenha de ser expedida
por um combóio de noite, será entregue na estação duas
horas, pelo menos, antes do pôr do sol e carregada nos
vagões antes da noite.

Artigo 236.0 A permanência das substâncias explosivas
nas estações não poderá exceder vinte e quatro horas.
§ único. No caso de o destinatário não retirar a remessa

no prazo concedido, o chefe da repartição respectiva de-
vorá imediatamente informar a autoridade administrativa
da localidade, seja qual fõr a quantidade de explo-
sivo.
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Artigo 237.0 As manobras, a carga, descarga 1:\ tras-
bõrdo dos explosivos só se realizarão durante o dia.

Artigo 238. o A excepção do Estado a ninguém é permi-
tido transportar em cada combóio mixto mais de um va-
gão carregado de substâncias explosivas.

Artigo 239.0 Ao Estado é também permitido fazer en-
trega, nas estações, daquelas substâncias nos domingos
e dias santificados, mesmo depois do meio dia.

Artigo 240. o Todos os volumes contendo explosivos pro-
priamente ditos deverão ter nas faces exteriores, em ca-
racteres claros e perfeitamente legíveis a distância, os
rótulos com as indicações a que se refere o artigo 169.0

Artigo 241.0 Todos os cunhetes e barris deverão ser se-
lados com sêlo de chumbo, colocado a frio, a fim de so
garantir a sua inviolabilidade.
Artigo 242. o Os explosivos serão carregados em vagões

fechados, providos de molas de choques e sem freios.
§ 1.0 Na falta de vagões sem freios poderá ser per-

mitido o seu carregamento em vagões com freio, não se
fazendo uso dêste, e tendo todo o cuidado em resguar-
dar e cobrir as superfícies aparentes dos eixos, alavan-
cas de transmissão, etc., com panos, estõpa ou madeira.
§ 2.° Na falta absoluta de vagões fechados poderá,

excepcionalmente, ser permitido o carregamento de
substâncias explosivas em vagões abertos, de bordas al-
tas, sendo neste caso perfeitamente cobertos com repos-
teiros impermeáveis, de preferência brancos, sobretudo
no verão.

Artigo 243.0 Os leitos dos vagões destinados ao trans-
porte de substâncias explosivas deverão ser cobertos
com encerados ou qualquer tecido compacto, havendo
todo o cuidado em verificar que os mesmos leitos não
estejam impregnados de líquidos corrosivos que os ata-
quem.

Artigo 244.° Todos os volumes contendo explosivos do-
verão carregar-se a braços, com as tampas para cima,
sempre com o maior cuidado, quer no momento da
carga, quer em marcha, e nunca ser arrastados nem
arremessados, para se evitar qualquer choque.
§ único. Quando o explosivo fõr acondicionado em

barris, deverão estes ser deitados, e nunca colocados ao
alto, nem cobertos com outros volumes.

Artigo 245.° Nos vagões destinados ao carregamento de
explosivos não poderá ser transportada nenhuma outra
classe de mercadoria.

I.,
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Artigo 246. o Não se poderão transportar fulminatos nem
outros produtos detonantes, incluindo os cartuchos es-
corvados, nos vagões carregados com pólvora, dinamite,
algodão-pólvora, gelatina explosiva e outras substâncias
análogas, salvo casos excepcionais, em que a gravidade
das circunstâncias assim o exija, devendo .então a auto-
ridade que o determinar dar a ordem por escrito.

Artigo 247.0 Cada vagão não devorá. ser carregado,
incluindo as taras, com mais de 2:000 quilogramas de
pólvora e de 500 quilogramas de dinamite ou outro ex-
plosivo propriamente dito.

Artigo 248.0 O pêso bruto de uma expedição não deverá
exceder a carga de dez vagões. Qualquer expedição de
mais de dez vagões será dividida em dois ou mais com-
bóíos.

Artigo 249. o Os vagões carregados de explosivos deve-
rão ser engatados o mais longe possível da locomotiva,
devendo ser sempre precedidos de três vagões não carre-
gados de explosivos.

Artigo 250. o Nas estações, para a composição e decom-
posição dos comboios, os vagões de explosrvos poderão
ser manobrados por meio de locomotivas, contanto que
estejam separados destas, pelo menos; por três vagões
que não contenham nenhuma matéria explosiva ou fàcil-
mente inflamável.
§ 1.0 Estas manobras serão sempre executadas com

velocidade que não exceda o andamento de um homem
a passo ordinário, e dirigidas por um empregado do ca-
minho de ferro que tenha delas a responsabilidade.
§ 2.0 As manobras à inglesa são formalmente protbi-

das.
Artigo 251.0 Nos vagões que transportarem substâncias

explosivas será colocado, de ambos os lados, o rótulo
encarnado, com grandes letras, indicando a natureza da
matéria que transportam.

De dia serão, nas estações, estes vagões assinalados
1)01' uma bandeira preta; de noite por um farol com uma
faixa preta de 5 centímetros dispoata horizontalmente,
sendo além disso guardados à vista.

Artigo 252. o Quando os combóios que transportarem ex-
plosivos tiverem de cruzar com outros combóios ou dar-
-lhes passagem, as direcções dos caminhos de ferro
devem, quanto possível, organizar o serviço por forma
que estas manobras se realizem nas estações em que
houver vias de resguardo afastadas da linha directa,



432 ORDE1\:! DO EXÉRCITO N.O 7 L" Série
,

nas quais aqueles combóios possam estar durante a pas-
sagem dos outros.

Artigo 253.0 A estação que tiver de expedir um ou mais
vagões com explosivos deverá prevenir, com a devida
antecipação, o respectivo empregado do movimento, a fim
de êste indicar o combóio em que o transporte se deve
fazer, e avisar, pelo telégrafo, as estações do trajecto da
passagem do combóio e a estação a que se destina, a
fim de se tomarem todas as precauções para evitar qual-
quer sinistro.
§ único. Ignalmente deverá ser prevenida a fiscaliza-

ção do Govêrno nos dias em que houver a carregar ou
a descarregar explosivos nas estações.

Artigo 254.0 O condutor do combóio que transportar
explosivos deverá prevenir o respectivo maquinista, a fim
de êste evitar o mais possível a saída das faúlhas da
máquina.
§ único. Para o transporte de explosivos convirá que

se empreguem nas chaminés das máquinas rêdes ameri-
canas.

Artigo 255.0 Nas estações onde existam substâncias
explosivas deverão observar-se as prescrições seguin-
tes:

a) Não fazer estacionar os vagões carregados de ex-
plosivos ao lado de locomotivas sõbre os fossos de picar
fogo, ou debaixo de cais cobertos;

b) Não carregar nem descarregar os vagões de explo-
sivos em cais cobertos, nem om cais que tenham quais-
quer mercadorias que possam com facilidade inflamar-
-se;

c) Resguardar com reposteiros impermeáveis, de pre-
ferência brancos, principalmente no verão, os volumes
que contêm as substâncias explosivas;

d) Não acender no recinto das estações, nem nos edi-
fícios seus dependentes, senão as luzes e o fogo absolu-
tamente indispensáveis, evitaudo-sa nos fogões o emprego
de combustível que produza muitas faúlhas. As brasei-
ras só se farão acender fora do recinto das estações, fi

distância conveniente do cais, e na direcção oposta ao
vento, em relação ao mesmo cais ;

e) Não permitir que se fume no recinto das estações,
na proximidade dos vagões carregados de explosivos.

Artigo 256.0 Toda a expedição dE.'substâncias explosi-
vas ou de munições de guerra excedendo o pêso bruto de
500 quilogramas deverá ser acompanhada por uma es-
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colta de sargento, e de duas praças para cada vagão.
Esta escolta tomará normalmente lugar no furgão des-
tinwdo ao condutor do combóio,
§ 1.0 Tanto à escolta como aos empregados do cami-

nho de ferro que acompanharem o combóio é expressa-
mente protbido subir aos vagões carregados de explosivos.
§ 2.° A escolta, nas estações em que houver demora,

fornecerá uma sentinela a cada um dos vagões que con-
duzir os explosivos.

Artigo 257.° A escolta que acompanhar substâncias ex-
plosivas, destinadas a ser transportadas pelo caminho do
ferro, apenas entrar no recinto das estações deverá li-
mitar-se a auxiliar os empregados do caminho de ferro
na carga ou descarga daquelas substâncias, não se in-
trometendo por forma alguma no serviço que está a cargo
dos ditos empregados.

Artigo 258.° A máxima velocidade da marcha dos
combóios de substâncias explosivas não excederá 25 qui-
lómetros por hora. A paragem nas estações deverá ser a
mais curta possível.

Artigo 259.° As expedições de pólvora de menos de 200
quilogrames eas de menos de 50 quilogramas de explo-
sivos propriamente ditos são dispensadas da aplicação ri-
gorosa das presentes prescrições, excepto no que respeita
ao seu acondicionamento, observando-se porém o seguinte:

a) Serem carregadas só €1mvagões fechados, não con-
tendo nenhuma outra matéria explosiva, nem fàcilmento
inflamável;

b) Não serem transportadas pelos combóios de passa-
geiros.

Artigo 260.° Será negado o transporte pelas vias fér-
reas aos explosivos que derem reacção ácida com o pa-
pel de torne sol.

Para isto se reconhecer corta-se um cartucho, colo-
ca-se uma tira de papel de tornesol encostada à parte
cortada, juntam-se os dois fragmentos e, decorridos cinco
minutos, examina-se se o papel avermelhou.

Será igualmente recusado o transporte de corpos ex-
plosivos que não estejam acondicionados conforme se es-
tabelece neste regulamento.

Artigo 261.0 As companhias de caminhos de ferro são
responsáveis pelos danos causados quando haja sinistros
devidos à falta de cumprimento das disposições dêste re-
gulamento, na parte que lhes toca. (Ordem do Exército
n.? 23, de 1902).



434 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1." Série

ANEXO V
Extracto do decreto n.O 13:260,

de 9 de Março de 1927, relativo às bases da concessão da exploração
dos Caminhos de Ferro do Estado

Base XX

A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses
compromete-se a fazer os transportes de interêsse pú-
blico, em harmonia com as leis em vigor que os regu-
lam, e a conceder nas linhas adjudicadas os passes e as
reduções de que actual e legalmente gozam as entida-
des oficiais na rêde de caminhos de ferro que já ex-
plora.

Base XXIV
Todas as linhas cuja exploração é adjudicada pode-

rão ser ocupadas militarmente e exploradas directa-
mente pelo Estado sempre que assim se torne necessá-
rio para a defesa nacional.
§ único. Neste caso a Companhia dos Caminhos de

Ferro Portugueses receberá uma participação de lucros
correspondente à média dos três últimos anos de explo-
ção, tendo em conta qualquer aumento de linhas que se
tenha dado pelo tempo que durar essa ocupação.

Base XXVII
A exploração das linhas adjudicadas será feita nos

precisos termos das leis reguladoras da exploração de
caminhos de ferro.
§ único. A Companhia dos Caminhos de Ferro Portu-

gueses, em todos os seus actos de exploração, fica pois
sujeita à fiscalização exercida pelo Governo sobre as
emprêsas de caminhos de ferro, por intermédio da Di-
recção Geral de Caminhos de Ferro ou do organismo
que porventura a substitua, sem prejuízo da fiscalização
especial a que se refere a base seguinte.

Base XXVIII
O Govêrno nomeará, pelo Ministério do Comércio e

Comunicações e sob proposta da Direcção Geral de
Caminhos do Ferro, um delegado junto da administra-
ção da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses,
tendo como adjuntos dois técnicos em matéria de explo-
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ração de caminhos de ferro e um contabilista, todos de
reconhecida compotência.
§ 1.0 O delegado assistirá a todas as reüníões do con-

selho de administração da Companhia, bem como às de
quaisquer órgãos executivos, delegados dessa mesma
administração, Nestas reüniões terá voto consultivo e,
quando o j ulguo necessário, voto suspensivo, até delibe-
ração do Governo, das decisões que digam. respeito às
rêdes arrendadas.
§ 2.° :mste delegado e adjuntos perceberão os venci-

mentos que lhes forem fixados e abonados pelo Estado.

naso XXIX

Nenhuma alteração tarifária, contrato de transporte
ou de serviço combinado, bonificação, redução ou isen-
(:ão de taxas ou multiplicadores e regras de repartição
do tráfego que possam afectar as linhas adjudicadas
em exploração serão propostos à homologação do Go-
vêrno pela Direcção Geral de Caminhos de Ferro sem
que, além dos outros requisitos indispensáveis pela le-
gislação em vigor, tenha sido obtido, por escrito, o pa-
recer do delegado junto da Companhia dos Caminhos de
Ferro Portugneses, que o deverá apfesentar no prazo
máximo de quinze dias, depois de lhe ser entregue o
pedido pela referida Direcção Geral.
§ 1.0 A falta da entrega do parecer no prazo acima

indicado será considerada como anuência do delegado à
proposta apresentada pela Companhia.
§ 2.° Exceptua-se o caso de impedimento temporário

do referido delegado e seus adjuntos, por causa fortuita,
que será tido em consideração e sobre o qual providen-
ciará a Direcção Geral de Caminhos de Ferro.

Base XXXI

Se a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses
não cumprir as cláusulas destas bases, depois de adver-
tida, ou se recusar obediência à decisão dos árbitros,
nos casos da intervenção dôstes, o Govõrno poderá res-
cindir o respectivo contrato.

Baso XXXV
As questões que se levantarem sobre execução, inter-

pretação ou omissão destas bases serão resolvidas por
tribunal arbitral, constituído por três membros, sendo
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um nomeado pelo Govêrno, outro pela Companhia dos
Caminhos de Ferro Portugueses e o terceiro escolhido
por ambos.
§ único. Não havendo acôrdo nesta escolha será o ter-

ceiro árbitro nomeado pelo Supremo 'I'ribunal de Jus-
tiça.

Baso XXXVI

As questões quo pela legislação ferroviária em vigor
nesta data devam ser presentes ao Conselho Superior
de Caminhos de Ferro serão exclusiva e definitivamente
resolvidas pelo Governo, ouvido o parecer do referido
Conselho.

ANEXO VI
Extracto do regulamento das condições a que deve satisfazer

a carga e lastro dos navios
relativamente aos transportes de substâncias perigosas

Das cargas perIgosas
Olasalílcação e regras gerais sôbre a carga o descarga

Artigo 38.0 Consideram-se substâncias perigosas para
a sogurnnça da navegação as seguintes:

a) Substâncias explosivns;
b) Substâncias infiamávois ;
c) Substâncias que se decompõem em contacto com a

água, desenvolvendo gases;
d) Gases comprimidos ou liquefeitos;
e) Substâncias corrosivas.
Artigo 39.0 As seguintes substâncias, embora não so-

jam classificadas como substâncias perigosas, estão su-
jeitas' a algumas disposições dõsto rogulamento, por con-
vir que no seu transporto se adaptem certas precauções:
f) Substâncias veuonosas ;
g) Substâncias facilmente combustíveis ou susceptíveis

do inflamação espontânea- Comburentes;
h) Substâncias fermentáveis.
Artigo 40.0 As operações de carga, descarga e trans-

porte por mar das substâncias consideradas perigosas nos
termos dêste regulamento, e om especial dos explosivos,
só podem ser executadas sob a vigilância da autoridade
marítima.

O embarque de substâncias explosivas om quantidade
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superior a 50 quilogramas fica dependente, além das ne-
cessárias licenças nos termos das leis em vigor, de au-
torização do capitão do porto, a quem compete velar
pela observância do presente regulamento.

Artigo 41.0 Os capitães dos navios nacionais ou es-
trangeiros (lue entrem num pôrto nacional transportando
substâncias a) explosivas ou b) inflamáveis devem decla-
rar imediatamente ao capitão do pôrto a qualidade e
C[ uantidade das substâncias transportadas e as condições
em que 6 feito o seu transporte.

Artigo 42.0 Os navios nas condições do artigo anterior
conservarão içada dnrante todo o tempo de permanência
no pôrto a bandeira B do Código Internacional de Sinais
o de noite um farol vermelho.

Artigo 43.0 O capitão do pôrto designará um fundea-
douro especial para os navios transportando substâncias
explosivas e inflamáveis.

Artigo 44.0 As operações de carga e descarga das
substâncias explosivas e inflamáveis devem ser feitas
somento durante o dia.
§ único. Poderá ser permitido que estas operações se

realizem durante a noite quando "se use iluminação
eléctrica e a autoridade marítima considerar que foram
satisfeitas as necessárias condições de segurança.

Artigo 45.0 As operações de carga e descarga de ex-
plosivos devem SOl' efectuadas à mão e o pessoal empre-
gado nesse serviço não deverá usar calçado com pregos
ou protectores de ferro.

Quando soja absolutamente indispensável recorrer a.
meios mecânicos de carga e descarga, como paus de
carga, guindastes, etc., o seu uso poderá ser autorizado,
mas os estropos de suspensão serão sempre de cabo de
fibra vegetal e haverá o máximo cuidado na preparação
das liugadas. .

Artigo 46.0 B sempro preferível que as operações do
carga e descarga se efectuem directamente do cais para
o navio ou »iee Vel'sa.

Quando o navio não possa atracar, o uso das embar-
cações de tráfego local empregadas no transporte de
mercadorias entre o navio e a terra deve ser subordi-
nado às seguintes condições:

1.0 O transporte em rebocadores ou embarcações com
motor só pode ser permitido quando se trate de peque-
nas quantidades de carga no convés, cobertas com lonas
ou encerados.
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É sempre preferível o transporte cm embarcações de
vela ou batelões rebocados.

2. o É proibido o transporte numa mesma embarcação
de substâncias perigosas de categorias diversas, a me-
nos que não se adoptem precauções para a sua completa
separação. .

:3.0 E protbido o transporto de passageiros nas omhar-
caçõos que carreguem substâncias perigosas.

4. o Dove haver todo o cuidado na ostiva das substân-
cias perigosas, de modo a evitar choque ou atrito entro
as diversas embalagens.

Quando se trate do transporto de líquidos corrosivos
cm recipientes frágeis (por exemplo: garrafões do vidro
contendo ácidos) não se deve embarcar senão a quanti-
dade que possa ser estivada no porão numa só camada.

5.0 As embarcações do tráfego local que transportem
StJbstãncias explosivas ou iuflamúveis devem ter içada
uma bandeira vermelha durante o dia, o um farol da
mesma cõr durante 11. noite.

Artigo 47.0 Durante as operações do carga o descarga
de substâncias inflamáveis ou explosivas é absolutamente
proibido às pessoas que tomem parte nessas operações
fumar 0\1 ter consigo fósforos ou acendalhas.

As luzes de bordo deverão estar apagadas, com excop-
ção das da casa das máquinas.

Se o navio tom as caldeiras acesas, devem tomar-se
as necessárias precauções para ovitar a eventual produ-
ção de faúlhas.

Artigo 48.0 Os navios que transportam substâncias ex-
plosivas ou inflamáveis e cujos mastros não sejam in-
teiramento metálicos devem ter para-ráios, pelo menos
no mastro grando, satisfazendo ao prescrito no regula-
mento de segurança das instalações eléctricas a bordo,
aprovado por decreto n, o 13:268, de 26 do Fevereiro de
1927, o os ventiladores serão providos do rê do metálica
fina.

Artigo 49.0 AH operações de carga ou descarga de
substâncias explosivas ou inflamáveia serão sempre fri-
tas sob a direcção e com assistência de um oficial de
bordo.
§ único. 'I'ratando-so de substâncias explosivas, o ca-

pitão do põrro poderá contratar a bordo dos navios que
as transportem, durante todo o tempo da permanência
no põrto, um cabo de mar, encarregado da sua vigi-
lância.
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Embalagem, estiva e transporte das substâneías perigosas

Artigo 50.0 É permitido o transporte das substâncias
perigosas, salvo as restrições estabelecidas no presente
regulamento, a qualquer navio de vela ou de propulsão
mecânica que não seja considerado navio de passagei-
ros.

Artigo 51. o Nos navios de passageiros é proibido o
transporte de explosivos da classe IV e só é permitido o
transporte de explosivos de outras classes até 2,5 qui-
logramas, com excepção da classe I, cujo transporte pode
ser autorizado até 50 quilogramas.
Artigo 52.0 É permitido o embarque em todos os na-

vios, sem qualquer restrição, de pólvora, fogos de artifi-
cio, gasolina e outras substâncias explosivas ou infla-
máveis na quantidade necessária para dotações de
bordo.

Artigo 53.0 É expressamente proibido O transporte de
substâncias perigosas nos lugares ocupados pelos passa-
geiros ou pela tripulação.

Artigo 54.0 De um modo geral, todas as substâncias
perigosas devem ser bem embaladâs, de modo a garantir
a sua completa imobilização.

Os recipientes vazios embebidos ou sujos de substân-
cias perigosas devem ser transportados bem fechados. Os
recipientes que contiverem líquidos inflamáveis devem
ser cuidadosamente lavados e transportados fechados,
como se estivessem cheios.
Artigo 55.0 As substâncias perigosas não devem ser

dispostas em porões atravessados por encanamentos de
vapor sem isolamento, nem em contacto com as caldeiras
ou cozinhas, nem de um modo geral em locais cuja tem-
peratura exceda 50° centigrados com as caldeiras acesas
e as escotilhas fechadas.

As substâncias perigosas devem ser separadas por
categorias, conforme a classificação feita neste regula-
mento, construindo- se para tal fim anteparas provisó-
rias, se preciso fõr,

Artigo 56.0 A parte do convés destinada a transportar
mercadorias cujo embarque no porão não é permitido
deve ser revestida de chapas de ferro ou de chumbo e
limitada por uma braçola, de modo que, no caso de der-
rame eventual dos líquidos perigosos, estes possam cor-
rer imediatamente para o mar, sem se espalharem pelo
convés.
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a) Explosivos

Artigo 57.0 Os explosivos da categoria I devem ser
transportados em sólidos, cunhetes ou caixas de madeira,
tendo pelo menos 1 centímetro de espessura.

Os explosivos devem fiel' convenientemente imobiliza-
dos por meio de serradura de madeira ou aparas de
papel.

O pêso de cada caixa ou cunhete não deve exceder
50 quilogramas.

Artigo 58.0 Os explosivos da categoria II elevem ser
contidos em caixas metálicas fechadas, embaladas por
sua vez em caixas de madeira.

No caso de cargas já preparadas cm munições. basta
uma caixa de madeira, e no caso de projécteis é sufi-
ciente uma grade de madeira. Os projécteis e as cargas
não devem ser transportados com as respectivas espo-
letas ou escorvas,

As caixas de madeira não devem SOl' pregadas com
pregos de ferro, a menos que estes não sejam estanha-
dos ou que as cabeças fiquem embebidas na madeira,
ou ainda que as caixas sejam revestidas de lona. O pêso
de cada caixa não deve exceder 50 quilogramas.

Artigo 59.0 Os explosivos da categoria III devem ser
transportados convenientemente imobilizados em pacotes
ou caixas, contidas numa caixa de zinco ou folha de
Flandres, por sua vez contida Duma sólida caixa de ma-
deira.

Não é exigida a caixa metálica no caso de explosivos
já preparados om munições com involucros metálicos ou
que por qualquer outro modo estejam providos de um
involncro metálico.

As caixas de zinco ou fõlha de Flandres devem ter os
bordos revestidos de fôlhas de papel para evitar a dis-
persão de explosivos pulverulentos.

As caixas de ríÍÍ1deira devem satisfazer ao disposto no
artigo anterior.

Para os explosivos do grupo 3.0 (algodão-pólvora sêco
e análogos) que absorvem facilmente a humidade, a caixa
metálica pode ser exterior ao cunhete de madeira, e nesse
caso será de chapa de zinco, convenientemente soldada.

As munições escorvadas devem ter as cápsulas fulmi-
nantes protegidas dos choques.

As caixas não devem exceder o pêso de 50 quilogra-
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mas, excepto no caso do ácido pícrico e dos picratos não
explosivos ao choque e destinados à indústria.

Artigo 60. () Os volumes contendo substâncias explosi-
"RS das categorias I, II e III devem ser bem estirados, de
modo a ficarem com as tampas para a parte superior, e
serão convenientemente imobilizados.

O número de volumes sobrepostos não deve nunca ser
superior a cinco.

Cada caixa 011 cunhete deve ter escrito a vermelho as
indicações «Explosivo» e «Perigoso».

Artigo 61.0 O transporte de explosivos das catego-
rias I, II e III podo ser feito no convés, num local afas-
tado dos alojamentos, bem vigiado e defendido, quanto
possível, das elevações da temperatura e da humi-
dade.

Artigo 62.0 O transporte nos porões só pode ser feito
quando os explosivos sejam separados por grupos isola-
dos das outras mercadorias.

Quando a quantidade de explosivos a transportar ex-
ceda 50 quilogramas deverá ser construído um paiol fà-
cilmente alagável por meio de válvulas de fundo ou de
encanamentos em comunicação com as bombas.
§ único. Para as mercadorias da classe I não é exigido

que os paióis sejam alagáveis.
Artigo 63.0 Os paióis a que se refere o artigo anterior

devem ser, tanto quanto possível, construídos numa co-
berta e serão fàcilmente acessíveis.

Os paióis podem ser construídos com anteparas de
ferro, de aço ou de madeira, mas no caso de serem trans-
portados =xplosivos pulverulentos haverá sempre um
torro interior de madeira.

Os paióis devem ser convenientemente ventilados.
Artigo 64.0 Quando um navio transporte exclusiva-

mente explosivos, será proibido à tripulação o uso de fós-
foros e só será permitido fumar em certos pontos do
navio, afastados das escotilhas.

As bombas do incêndio devem estar prontas a servir
I~ serão experimentadas a todas as rendições dos quartos.

Artigo G5. o Os explosivos da categoria IV (fulminantes)
devem ser transportados cm caixa ou cunhetes duplos,
com interposição de serradura ou aparas de madeira
em quantidade suficiente para amortecer os choques.

A substância fulminante deve estar convenientemente
mobilizada de modo a evitar atritos. Tratando-se de
cápsula detonantes ou detonadores devem usar-se no seu
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transporte caixas metálicas, contendo os detonadores de-
vidamente isolados entro si e imobilizados por meio de
serradura ou de uma substância análoga.

Estas caixas serão protegidas pela dupla caixa de ma-
deira acima indicada.

Artigo 66.° O pêso máximo de cada embalagem não
pode exceder 20 quilogramas (liquidos) para as substân-
cias do grupo 1.° (explosivos a base de cloratos). Para as
substâncias do grupo 2.° (fulminnntes propriamente di-
tos) não deve ser transportada em cada embalagem
uma quantidade de fulminato de mercúrio superior a 200
gramas.

Artigo 67.° As substâncias da categoria IV só' podem
ser transportadas no convés, em paióis, em local afas-
tado dos alojamentos e preservado quanto possível das
elevações de temperatura e da humidade.

Cada embalagem deve ser transportada no seu com-
partimento, convenientemente fixada.

O limite máximo da carga não deve exceder 20 qui-
logramas (líquidos) para o grupo 1.0, e 2 quilogramas
para o grupo 2.0

Artigo 68.0 Os caixotes contendo fulminantes devem ter
.a indicação «Fulminantes» além da de «Explosivos». Os
detonadores, grupo 2.0, devem ser afastados de quais-
quer outros explosivos, inclusive os do grupo 1.0, da
mesma categoria.

Artigo 69.° Os limites de pêso indicados nos artigos an-
teriores para os explosivos e fulminantes, categorias
I, II, III e IV, não se aplicam aos transportes feitos em
navios mercantes por conta das autoridades militares, os
quais serão feitos conforme as suas indicações. O trans-
porto de fulminato de mercúrio não contido em cápsu-
las (categoria Iv·bis) só pode ser feito por conta das
autoridades militares.

b) Inflamáveis

Artigo 70.° As substâncias inflamüveis da categoria I
devem ser transportadas em recipientes de vidro reves-
tidos de vime, em recipientes metálicos soldados ou em
sólidos barris. Os recipientes devem conservar-se em bom
estado e vedar perfeitamente.

O petróleo e os óleos combustíveis podem ser trans-
portados em navios-cisternas de construção apropriada
para o transporte do cargas líquidas.
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...................
Artigo 73.0 Todas as embalagens de substâncias infla-

máveís, com excepção dos palitos fosfóricos (fósforos},
devem ter marcada em caracteres visíveis a palavra «In-
flamável»,

Quando se trate de rocipientes frágeis, os materiais
empregados no iuvolucro de protecção devem ter sido
embebidos em uma solução de cloreto de cálcio ou outra
substância que impeça a sua inflamação em contacto di-
recto com uma chama.

Classificação das substâncias perigosas de que trata
o decreto n.? 14:029, de 2 de Agosto de 1927

I
Substâncias perigosas propriamente ditas

a) Substâncias explosivas

1- Cartuchame com involucro u~etálico para armas
portáteis e munições escorvadas,

II-Explosivos que se conservam molhados.
III-Explosivos em massa ou om munições escorva.

das.
IV -Fulminantes.
IV·bis-Fulminantes:

Fulminato de mercúrio em água (transporte re-
servado exclusivamente às autoridades milita-
res).

IV-ter-Fulminantes extremamente sensíveis ao choque:
Nitro-glicerina, picratos explosivos ao choque, ful-

minutos de prata o de ouro (o seu transporte
não é admitido em caso algum).

b) Substâncias inflamáveis

I - Líquidos que emitem vapores inflamáveis a tem-
poraturas superiores a 210 C.

II - Líquidos quo emitem vapores inflamáveis a tem-
peraturas inferiores a 210 C.

III - Substâncias sólidas fàcilmente inflamáveis.
IV - Substâncias susceptíveis do inflamação esponta-

nea ou que ardem vivamente quando inflamadas.
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lIinistél'io do Intcrior _; Secretaria (leral

Decreto n,> 19:785

Usando da faculdade que mo confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo 1.0 do decreto>
n,? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 8ão revogados os decretos n. os 19:315 e
19:316, de 6 de Fevereiro último, e restabelecidos os do-
cretos n.OS ~8:355 e 18:356, de 17 de Maio do 1930.

Art. 2.° B revogado o artigo LOdo decreto n. ° 19:559.
de 6 de Abril último.

Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Determina-se portanto-a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
. de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir r

publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 29 de Maio de 1931.- ANTÓNIOÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA.- Domingos Augusto Alves da Gosta
Oliveira - António Lopes Mateus - José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto ue
Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António de Maqalhãe«
Correia - João Antunes Guimarãee= Armindo Rodriques
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linha-
res de Lima.

)Iinistério lia Gucrr,l- Reparti~ão do (lal,inctc 110 "inisll'o

Decreto n,O 19:791

Sendo nnssao suprema do Govêrno e desejo constan-
temente afirmado reconciliar toda a família portuguesa
adentro dos melhores princípios da j ustiça ;

Não tendo a República, definitivamente consolidada
pela vontade da Nação, que recear os efeitos da sua be-
nevolência para com os servidores do País que em de-
terminadas circunstâncias esquecerem os seus deveres
pllra com o regime;
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Consider ando que certas medidas de carácter excepcio-
nal impostas pela necessidade imperiosa de defender a
República em momentos graves para a sua existência
não têm já plena justificação por o regime republicano
poder contar actualmente, em todas as circunstâncias,
-com a decidida lealdade e subordinação da fôrça ar-
mada;

Considerando que se verificaram dificuldades de exe-
cução da lei n. ° 1:244, de 23 de Março de 1922, e em
especial da doutrina do seu artigo 2.°, cuja aplicacão
conduziu a flagrantes injustiças' que urge remediar;

Considerando que 1:1. comissão de guerra da Câmara
dos Deputados, em seu parecer n.0202, ele 24 de Maio
de 1926, já reconheceu estas dificuldades e propôs à Câ-
mara as necessárias rectificações no sentido de remediar
as inj ustiças encontradas na aplicação da lei citada, pro-
posta que não foi apreciada por aquela Câmara ter sido
-dissolvida após o movimento de 28 de Maio de 1926;

Mas considerando que, para salvaguardar os interês-
ses do Tesouro, não convém adoptar em toda a sua am-
plitude a proposta apresentada pela comissão de guerra
da Câmara dos Deputados acima mencionada;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 deNovembro de
Hl2fi, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei. o seguinte:
Artigo 1.0 Ficam os Ministros da Guerra e da Mari-

nha autorizados a reformar, com os vencimentos corres-
pondentes ao tempo e ao pôsto que tinham à data dos
movimentos revolucionários em que tomaram parte e an-
teriores a 28 de Maio de 1926, os militares do exército e
da armada que foram demitidos e se encontram em qual-
quer das seguintes condições:

1.a Terem, pelo menos, quinze anos de serviço efectivo
na data em que lhes foi imposta a pena de demissão;

2. a 'ferem feito parte do Corpo Expedicionário Portu-
guês CID Frnnça ou de expedição às colónias, e prestado
aí serviço anteriormente a 11 de Novembro de 1918, du-
rante cento e oitenta dias pelo menos, ou o mínimo de
sessenta dias nas primeiras linhas à frente dos quartéis
generais de brigada, com boas informações;

3.a Os quo, embora. não tenham o tempo de campanha
estabelecido no número anterior, hajam sido condecora-
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dos com a Oruz de Guerra, 'I'õrre e Espada, Valor Mili-
tar ou louvados por actos praticados em combate.
§ único. Não são abrangidos nas disposições dêste ar-

tigo e seus números os que chefiaram superiormente os
movimentos revolucionários e os oficiais milicianos.

Art. 2.0 Os individuos nas condições do artigo antece-
dente que desejem aproveitar da aplicabilidade dêste de-
creto deverão requerer ao Ministro da Guerra ou ao da
Marinha, dentro do prazo de sessenta dias, a contar da
sua publicação, para os que residirem no continente o
ilhas, e Je noventa dias para os que se encontrarem nas
colónias ou no estrangeiro.

Art. 3.° Uma comissão nomeada em cada um dos Mi-
nistérios da Guerra e da Marinha, composta de oficiais
que tiverem exercido comando de tropas contra a insur-
reição monárquica de 1919, apreciará os requerimentos
e elaborará os respectivos relatórios, sõbre os quais se
baseará a decisão do Ministro em última instância.

Art. 4.0 Os militares demitidos por virtude dos ditos
movimentos que não se cneôntrem em nenhuma das con-
dições exigidas pelos n.08 2.° e 3.0 do artigo 1.0 do pre-
sente decreto poderão requerer a revisão dos seus pro-
cessos para efeito de reforma, caso lhes seja favorá-
vel.

Art. 5.0 A pensão de reforma a atribuir aos reque-
rentes nas condições dos n. os 2.° e 3. o do artigo 1.0 e
do artigo 4.0 será a correspondente ao tempo mínimo de
quinze anos de serviço.

Art. 6.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

Q conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Ropartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 29 de Maio de 1931.- ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OAR~IONA-- Domingos Auqusto .Alves da
Costa Oliveira - António Lopes ilfateus - José de .Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo -Luís .António de
Jlagalhães Correia - João Antunes Guimarães - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos-
Henrique Linhares de Lima.
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DecretQ n.v 19:792
Considerando que a lei n." 681, de 10 de Maio do

1917, mandou aplicar aos primeiros sargentos promovi-
dos a êste pôsto por distinção a doutrina do artigo 444.<)
da reorganização do exército de 25 de Maio de 1911 ;

Considerando que, certamente por lapso, a aplicação
da mesma doutrina não foi extensiva aos sargentos aju-
dantes promovidos a êste põsto também por distinção;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.0 da decreto n. o 12: 740, de 26 de Novembro de
H.l2ti, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n,o 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.o O § único do artigo 444. o da reorganiza-
ção do exército de 25 de Maio de 1911 passa a ter a
seguinte redacção:

§ único, It aplicável aos sargentos ajudantes e
primeiros sargentos promovidos a estes postos por
distinção a doutrina dêste artigo . ..

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de 10i pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 29 de Maio de 1931.- ANTÓNIO ÓSCAI~
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de AL-
meida Eusébio - António de Oliveira Salaza1'-Júli()
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo -Luis António de
Maqalhãe« Correia - João Antunes Guimariles -.A rmindo
Rodriques Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos-Ilenri-
que Linlzares de Lima.

lIinislério da Guerra - Reparllção do Ga'Jincle do Jlinislro

Decreto n.v 19:804
Convindo harmonizar a doutrina do § único do ar-

tigo 87.0 do decreto n.? 13:8ó1, de 26 de Junho de 1927,
com a actual organização da Direcção do Serviço das
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Obras e Propriedades Militares no Govêrno Militar de
Lisboa;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 A reparação, conservação e polícia das for-
tificações e estradas militares da área do Govêrno Mili-
tar de Lisboa fica a cargo da companhia de sapadore
de praça do regimento de sapadores mineiros, desempe-
nhando para êsse efeito o comandante da companhia de
sapadores de praça as funções de chefe de uma secção
da Direcção do Serviço das Obras e Propriedades Mili-
tares no Governo Militar de Lisboa e os subalter-nos da
mesma companhia as funcções de adjuntos da mesma
secção.

Art 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mil', publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrpo da
República, cm 30 de Maio de 1931.-ANTÓ~IO OSCAR
DE FRAGOSO CARMONA- Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveim-António Lopes Moteus-c José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar -Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Lsus António
de Magalhães Correia- João Antunes Guimarães -- Ai"
mtndo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos-
Henrique Linliares de Lima.

'Iillistério da Guerra - 'I.a DircClão Geral- 1.1l Itcjlarli\:ão

Decreto n.O 19:805

Não existindo na legislação militar, a não ser de um
modo muito geral, o princípio de justiça da absoluta re-
paração material aos militares que, tendo sido presos ou
suspensos de suas funções e sofrido descontos nos seus
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vencimentos e mais abonos, venham depois a ser ilibados
das respectivas acusações ;

Oonstituindo tal facto uma flagrante injustiça, com
tanta maior razão que tal princípio se encontra previsto
e regulado em várias leis, como bem se deduz do dis-
posto no artigo 2403.° do Código Civil, artigo 12.0 da lei
de 3 de Ahril de 1896, artigo 128.0, § 2.o, do regimento
de justiça do ultramar, de 20 de Fevereiro de 1894, ar-
tigos 37.0 e 38.0 do regulamento disciplinar dos funcio-
nários civis e na Iegislação militar quanto aos oficiais
no caso especial previsto e regulado pelo artigo 176.0
do regulamento de disciplina militar;

Usando da faculdade que me confere o n,? 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Os militares presos ou suspensos do exer-

cicio das suas funções, quer preventivamente por quais-
quer razões, quer por motivo de natureza disciplinar ou
criminal, e que sofrerem, nos termos .da legislação vi-
gente, quaisquer descontos nos seus vencimentos e mais
abonos, serão reembolsados dos descontos sofridos, na
sua totalidade, como se nunca tivessem interrompido as
respectivas funções, logo que, ou por soltura sem qual-
quer procedimento disciplinar, ou por decisão final no
competente processo, sejam ilibados de qualquer respon-
sabilidade, ou quando o processo seja mandado arqui-
var.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Mínistros de todas as Repartições o façam im-
primir. publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno
da República, em 30 de Maio de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de AL-
meida Eusébio=« António de Oliveira Salazar-Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António
de MagalhlJ.elf Correia - João Antunes Guimarãee=«
Armindo Rodrique« Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
moe=s Henrique Linhares de Lima.
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Decreto n.s 19:806

Tendo a experiência demonstrado, debaixo do ponto
de vista disciplinar e do prestigio que convém manter
na institutção armada, a necessidade de o pessoal civil
ao serviço da mesma instituição ou sob as suas ordens
se subordinar a regras e preceitos de natureza militar,
de cujo acatamento só pode resultar vantagem e benefí-
cio para quem dirige e quem executa; e

Tendo a prática provado que a falta de disposições
especiais adentro do Código de Justiça Militar relati-
vámente a determinados crimes previstos no mesmo Có-
digo e cometidos pelo referido pessoal civil prejudica
grandemente a ordem dos serviços e o prestigio de que
os chefes se devem revestir no exercício das suas atri-
buíções ;

Usando da faculdade que me confere o n. o 3.0 do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem decretar, pltra valer como lei, o se.
guinte: .

Artigo 1.0 O § único do artigo 359.0 do decreto de 2
de Maio de 1914, que aprovou e mandou pôr em exe-
cução o regulamento do Arsenal do Exército, passa a
ser designado como § 1.0 do dito artigo, ao qual é acres-
centado o seguinte § 2.0: .

§ 2.0 O pessoal civil fica igualmente incurso no
disposto no artigo 366.0 do Código de Justiça Mili-
tar quanto aos crimes previstos nos seus artigos
93.0 a 95.°, 97.° a 99 o e 101.° e 102.°, tendo em
atenção, com respeito aos artigos 98.0 e 99.° do ci-
tado Código, o que se encontra expresso nos arti-
gos 19.0 e 20.0 do decreto n.? 12:008, de 29 de Ju-
lho de 1926.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades II. quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir. publicar e correr. Dado n08 Paços do Govêrno da
República, em 30 de Maio de 1931.-ANTÓNIO 6~CAR
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DE FRAGOSO CARMONA - Dominqos Augusto Aloe« da
Costa Oliveira - António Lopes Mateue - José de Al-
meida Eusébio - António de Uliveira Salazar -Júlio Al-
berto-de Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António de
.Magalhãe8 Correia - João Antunes Guimarães -Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos-
Henrique Linhares de Lima.

Ministério da Guerra - 3.11 Dircc~ão Geral- 3.11 Repartição

Decreto n.O 19:809

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, e para cumprimento
do artigo 3.0 do decreto n. o 19:657, de 28 de Abril de
1931, sob proposta dos Ministros de todas as Reparti-
ções: hei por bem decretar, para valer como lei, o
seguinte:

Artigo 1.0 São extintos os governos Il1ilitares dos Açô-
res e da Madeira.

Art. 2. o Passam a existir os comandos militares a cargo
dos comandantes das unidades com sede na Horta, An-
gra do Heroísmo, Ponta Delgada e Funchal, ficando es-
tes para todos os efeitos dependentes do Governo Mili-
tar de Lisboa, na parte respeitante às atr iburções dos
extintos governos militares dos Açôres e da Madeira,

Art. 3.0 .A redacção do § 5.0 do artigo 15. o do decreto
n. o 13:851, de 29 de Junho de 1927, é substituida pela
seguinte:

O regimento de infantaria n. o 22 terá organi-
zados mais três batalhões permanentes, que recebe-
rão recrutas e serão considerados como. mobiliza-
dos, com os n.08 47, 72 e 97 ; cada um dêstes bata-
lhões terá um depósito de praças, nos termos do
n. o 2.° do presente artigo (artigo 15.0 do decreto
D.O 13:851) e organizadas em efectivo uma compa-
nhia de atiradores e outra de metralhadoras; os
seus quadros de oficiais e sargentos de infantaria
são os constantes do quadro do artigo 22.0 do de-
creto D. o 13:851. A companhia de dopósito rece-
berá e instru'irá os recrutas.
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Art. 4.0 As sedes dos batalhões de infantaria n.08 47,
72 e 97 serão respectivamente em Angra do Heroísmo,
Ponta Delgada e Funchal.

Art. Ó.o A sede do distrito de recrutamento de re-
serva n. o 22 continua em Angra do Heroísmo, tendo as
seguintes delegações:

Delegação n." 1, em Ponta Delgada;
Delegação n.? 2, no Funchal.

A constitntção destas delegações e áreas respectivas
ão as mesmas que constavam dos antigos distrito de

recrutamento de reserva n." 4 e distrito de recrutamento
de reserva n." 13, ficando para efeitos de recrutamento
com atributções idênticas às dos distritos de recruta-
mento e reserva.

Art. 6.0 Os aquartelamentos de infantaria de Angra
do Heroísmo, Ponta Delgada e Funchal, bem como o
material de guerra e qualquer outro nêles ('xis tente se-
rão entregues pelas comissões liq uidatárias das extintas
unidades aos comandos dos batalhões com sede nestas
localidades e criados pelo presente decreto

Art. 7.0 Os aquartelamentos das extintas batarias de
artilharia e respectivo material serão entregues pelas
comissões liquidatárias aos comandos dos batalhões com
sede na mesma localidade, ficando provisoriamente a
seu cargo e guarda.

Art. 8.0 A doutrina dêste decreto entra imediatamente
em vigor, ficando revogada toda a legislação em contrá-
rio e em especial o capítulo xv do decreto de 23 de
Agosto de 1911, que pôs em execução o regulamento dos
serviços de recrutamento.

Determina-se portanto a todas as autoridades a
quem o conhecimento e execução do presente decreto
com fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir
e guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da Re-
pública, em 1 de Junho de 1931.-ANTÓNIO ÓSCARDE
FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus - José de Almeida Eu-
sébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Alberto de
Sousa Sehiappa de Azevedo-Luis António de Maga-
lhãee Correia-João Antunes Guimarães-Armindo Ro-
drigues Monteiro -- Gustavo Cordeiro Ramos- Henrique
Linhare« de Lima.

•
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Alinisténo da Guerra - Repartição do Gabinete do llinistro

Deoreto D.O 19:816

.Cousiderando que o Conselho Superior dos Estabele-
cimentos Produtores do Ministério da Guerra, criado
pelo decreto n.? 16:3:11, de 9 de Janeiro de 1929, não
pode, pela sua constitutção, exercer a fiscalização e su-
perintendência dos referidos estabelecimentos;

Considerando a necessidade de prover à fiscalização
técnica e administrativa dos estabelecimentos produto-
res industrializados, em condições eficazes.

Considerando finalmente que se torna necessário
fixar normas para o estabelecimento dos planos de labo-
ração dos mesmos estabelecimentos, por forma a dêles
se poder tirar o maior rendimento industrial;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo l.o do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os estabelecimentos produtores do Minis-
tério da Guerra continuam sujeitos ao regime estabele-
cido pelas bases que fazem parte do decreto n. ° 14:128,
de 19 de Agosto de 1927, e restantes leis e regulamen-
tos em vigor, com as alterações constantes do presente
diploma.

Art. 2.° Os estabelecimentos produtores do Ministé-
rio da Guerra continuam dependendo do administrador
geral do exército por intermédio das respectivas repar-
tições da 2.1\ Direcção Geral, competindo em es pecial à
1.a Repartição todos os assuntos de exploração dos mes-
mos estabelecimentos no que diga respeito a administra-
ção e pessoal. tendo em consideração o estabelecido nas
bases 'l;", 15.3, 16.1\, 17.1>e 18.a do decreto u." 14:128,
de 1927.

Art. 3.° As direcções das armas e serviços compete
a superintendência técnica dos estabelecimentos produ-
tores que nelas estejam integrados, orientando e fisca-
lizando a execução dos fabrioos a cargo dos mesmos
estabelecimentos, conforme estiver preceituado na orga-
nização das referidas direcções.
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Art. 4.0 Para execução do preceituado no artigo ante-
rior ficam dependentes tecnicamente:

a) Da Direcção da Arma de Artilharia os seguintes
estabelecimentos produtores do Ministério da Guerra ou
outros que os venham substituir:

Fábrica de Equipamentos e Arreios;
Fábrica de Cartuchame e Pólvoras Químicas;
Fábrica de Pólvoras Físicas e Artifícios;
Fábrica de Munições de Artilharia, Armamento e

Viaturas.

b) Da Direcção da Arma de Aeronáutica:
As Oficinas Gerais de Material Aeronáutico.

c) Da Direcção do Serviço de Saúde Militar:
A Farmácia Central do Exército.

d) Da Direcção do Serviço de Administração Militar:
As Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado;
A Manutenção Militar.

Art. 5.0 Junto da 2.8 Direcção Geral do Ministério da
Guerra é criado um conselho fiscal, que exercerá a sua
acção sôbre os estabelecimentos produtores mencionados
nas alíneas a), b) e d) do artigo anterior.

Art. 6.0 O conselho fiscal a que se refere o artigo an-
terior terá a seguinte coustiturção :

Presidente: um general oriundo da arma de arti-
lharia.

Vogais:
Um coronel ou tenente-coronel de artilharia,

engenheiro fabril;
Um coronel ou tenente-coronel engenheiro

aeronáutico;
Dois oficiais superiores do serviço de admi-

nistração militar habilitados com o respec-
tivo curso.

o mais moderno dos vogais desempenhará as funções
de secretário do conselho fiscal.
§ 1.0 Os vogais serão nomeados pelo Ministro da

Guerra, sob proposta do administrador geral do exér-
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cito, e deverão ter como única comissão de serviço
aquela a que se refere êste artigo, sendo abonados
dos seus vencimentos pelo conselho administrativo da
2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra e conside-
rados em serviço na mesma Direcção.
§ 2.0 Aos vogais do conselho fiscal será abonada,

além das gratificações a que tiverem direito, uma gra-
tificação especial de fiscalização de 908 mensais, paga
pela verba global orçamental de gratificações.
§ 3.0 O conselho fiscal poderá, quando o julgar con-

veniente, ouvir como consultores técnicos os chefes
da 2. a Repartição da Direcção da Arma do Artilharia,
da 2.A Repartição da Direcção da Arma de Aeronáutica,
da La Repartição da Direcção do Serviço de Adminis-
tração Militar. e o da 5. a Secção da 1.a Repartição da
2.· Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Art. 7.0 As atribuições do conselho fiscal de que tra-
tam os dois artigos anteriores são as seguintes:

1.0 Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrituração dos estabelecimentos a que ~e referem as
alíneas a), b) e d) do artigo 4.0 do presente decreto;

2. o Apresentar ao administrador geral do exército re-
latórios trimestrais acêrca da sua acção junto dos esta-
belecimentos produtores, independentemente de quais-
quer comunicações que àquela entidade entenda dever
fazer;

3. o Assistir às sessões dos conselhos de administração
dos estabelecimentos sempre que o entenda conveniente;

4. o Fiscalizar a administração e velar por que se redu-
zam os encargos dos mesmos estabelecimentos;

5. o Verificar o estado da caixa e a existência dos tí-
tulos ou valores de qualquer espécie confiados à guarda
da mesma;

6. o Verificar a maneira como são estabelecidos os pre-
ços de venda dos produtos destinados ao exército;

7.0 Apreciar as propostas do conselho de administra-
ção sõbre quaisquer assuntos de reconhecida importância
e interêsse para os estabelecimentos;

8. o Dar parecer sobre a forma como são feitos os in-
ventários e sôbre os balanços e relatórios de gerência
que, apresentados pelos conselhos de administração, têm
de ser enviados ao Ministério da Guerra;

9. o Vigiar por que as disposições das leis e regulamen-
tos em vigor sejam observadas pelos conselhos de admi-
nistração.
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§ único. Oada um dos membros do conselho fiscal,
por delegação dêste, pode exercer separadamente as
atribuíções designadas nos n.08 1.0, 3.°, 4.°, 5.° e 9.°
dêste artigo.

Art. 8.° O conselho fiscal de que tratam os artigos
anteriores terá as reüniões que o seu presidente deter-
minar para a distributção dos serviços e para tomar as
decisões que forem convenientes ao bom desempenho da
sua missão, podendo em casos extraordinários ser con-
vocados os directores ou os conselhos de administração
dos estabelecimentos para assistir a essas reüniões.

Art. 9.° A fiscalização económica do estabelecimento
produtor mencionado na alínea c) do artigo 4. ° ficará a
cargo da Direcção dos Serviços de Saúde Militar, em
harmonia com 8.S instruções emanadas do administrador
geral do exército, que a êsse serviço superintende.

Art. 10.° O orçamento da despesa do Ministério da
Guerra designará anualmente as verbas destinadas à
compra, conservação e reparação de todo o material para
o serviço do exército, as quais deverão ser propostas
pela respectiva direcção da arma ou serviço, tendo em
consideração as necessidades gerais do exército e depois
de ouvidas as estações competentes, compreendendo os
estabelecimentos produtores, a fim de que estes possam
informar das possibilidades de execução, no que lhos
disser respeito, do plano geral elaborado pela direcção
da arma ou serviço.
§ único. As propostas a que se refere êste artigo se-

rão enviadas até o fim do mês de Março ao administra-
dor geral do exército, e, desde que recebam aprovação
superior, comunicadas imediatamente aos estabelecimen-
tos produtores para que estes possam com 'antecedên·
cia necessária elaborar os respectivos planos de labo-
ração.

Art. 11.° Para que, por parte da Direcção da Arma
de Artilharia, possa ser dada execução ao preceituado
no artigo anterior, deverão ser presentes ao conselho
fabril, e até 16 de Março, requisições formuladas pelos
diferentes depósitos de material de mobilização para a
ma.nufactura de artigos e execução das reparações que,
sendo especialidade das fábricas de que trata a alínea a)
do artigo 4.° deste decreto, sejam precisos ou presumi-
velmente necessários durante o futuro ano económico.

,Art. 12.° Sempre que circunstâncias imperiosas le-
vem a suspender, no todo ou em parte, a execução do
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plano de fabrico estabelecido ou as manufacturas resul-
tantes de qualquer requisição, será o facto comunicado
com a maior antecedência possível à direcção da arma
ou serviço de que depende o estabelecimento, para que
esta possa providenciar no sentido de obviar a qualquer
inconveniente resultante da medida a tomar.

Art, 13. o E extinto o Conselho Superior dos Estabele-
cimentos Produtores do Minietério da Guerra, passando,
na parte aplicada, as utribuíções que lhe são conferidas
pelo decreto n. o 17 :260, de 23 de Agosto de 1929, para
as respectivas Repartições da 2. a Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra.

Art. 14.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-sé portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como uêle !Hl contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 2 de Junho de 1931. --.. ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira- António Lopes Mateue-« José de AL-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar- Júlio AL-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo - Luís António de
Magalht1esOorreta-s-Joõo .Antunes Guimartles-Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramoll- Ren-
rique Linharee de Lima.

Decreto n." 19:817

Considerando que a superintendência técnica dos es-
tabelecimentos produtores do Ministério da Guerra, para
ser eficaz, terá de ser descentralizada e confiada às res-
pectivas direcções das armas e serviços, que, como or-
ganismos técnicos, mais competência têm para a exer-
cer;

Considerando que a eficiência da superintendência téc-
nica confiada às direcções das armas e serviços exige
que, para aquele fim, os estabelecimentos produtores
nelas f ejam integrados;

Considerando a necessidade de criar ou desenvolver
junto daquelas direcções os organismos técnicos conve-
nientes para uma proveitosa acção fiscalizadora;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
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1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte
aditamento à organização das direcções das armas e ser-
viços a que se refere o decreto n.? 16:718, de 12 de
Abril de 1929..

CAPÍTULO I

Dirccçllo da Arma de Artilbaria

Artigo 1. o À Direcção da Arma de Artilharia, além
das atribuições que constam do decreto n, o 16:718, de
12 de Abril de 1929, compete mais superintender tecni-
camente nas fábricas de cartuchame e pólvoras quí-
mícas, de pólvoras físicas e artifícios, de munições de
artilharia, armamento e viaturas, e de equipamentos e
arreios, ou outras que as venham substituir, no sentido de
se fixarem dentro do plano geral que tenha sido apro-
vado p810 Ministério da Guerra os planos das constru-
ções, fabricos e reparações de todo o material para o
exército, que constituem especialidades das mesmas fá-
bricas, orientando e fiscalizando a sua execução, sob o
ponto de vista técnico, e ainda de facilitar R realização
dos ensaios e estudos que se tornem necessários e cuja
directriz será por ela fixada, tendentes a aperfeiçoar os
modelos existentes do mesmo material ou a estabelecer
novos modelos.

Art. 2.0 Para efeito do disposto no artigo anterior
consideram-se integrados na Direcção da Arma de Arti-
lharia os estabelecimentos produtores a que se refere o
mesmo artigo e bem assim o conselho fabril criado pelo
presente decreto. .

Art. 3.0 A Direcção da Arma de Artilharia terá três
repartições e um arquivo.
§ 1.0 ALa Repartição competirá:
a) Os estudos relativos ao emprêgo da artilharia como

arma;
b) A elaboração dos projectos de regulamentos e ins-

truções privativas da arma, incluindo a das especíalida-
df's;

c) Os assuntos relativos à organização e mobilização
das tropas e serviços da arma;

d) A colaboração com as outras armas e serviços, com
a marinha de guerra e com os estabelecimentos produto-
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res integrados na Direcção da arma cm tudo quanto in-
teresse à;. preparação da arma para a guerra.
§ 2.° A 2. a Repartição competirá:
a) Os estudos balisticos e de acústica e óptica de ar-

tilharia;
b) Os estudos de todas as armas de fogo e seus pro-

jécteis, minas, torpedos, bombas e questões similares;
c) O estudo completo dos tipos de material cujo em-

prêgo seja privativo das unidades da arma, bem como o
das viaturas hipomóveis, arreios de tracção e de trans-
porte a dorso (de qualquer tipo) e de todo o restante ar-
mamento e outro material que não seja privativo de ou-
tras armas ou serviços, e ainda os estudos de natureza
balística e metalúrgica que digam respeito ao armamento
de outras armas e serviços;

d) O estudo sõbre fabrico, metalurgia dos metais usa-
dos no material, pólvoras e explosivos, pirotecnia, gases
e fumos, competindo-lhe ainda a revisão metódica do ma-
terial de artilharia e armas de fogo em serviço, para co-
lheita de dados estatísticos, e todas as questões que, de
modo análogo, interessem o problema industrial militar;

e) A fiscalização, junto dos estabelecimentos de que
trata o artigo 1.0, dos fabricos e reparações de todos os
artigos que, cabendo dentro da sua competência técnica,
devam ser pagos pelo Ministério da Guerra, zelando pelo
cumprimento dos respectivos cadernos de encargos quando
os houver, e ainda daqueles que, em idênticas condições,
dos mesmos estabelecimentos sejam requisitados, a pronto
pagamento, quer pelas unidades e estabelecimentos milita-
res dependentes do Ministério da Guerra, quer por quais-
quer entidades oficiais estranhas ao mesmo Ministério;

f) Todo o expediente de natureza técnica relativo à
superintendência exercida pela Direcção sõbre os estabe-
lecimentos que, nos termos do artigo LOdo presente di-
ploma, lhe ficam tecnicamente subordinados, e ainda
a preparação de todos os assuntos que devam ser pre-
sentes ao conselho fabril a que se refere o artigo 2.°,
dando andamento às resoluções tomadas;

g) Elaborar o Boletim da Direcção da Arma de Arti-
lharia.
§ 3.0 Para execução dos diversos estudos incumbidos

à 2. a Repartição, poderá o seu pessoal, mediante autori-
zação do director da arma, e em colaboração com 08 es-
tabelecimentos produtores em que se devem realizar êsses
estudos, utilizar os laboratórios, gabinetes e oficinas, ou
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quaisquer outras dependências dos mesmos, devendo
porém quaisquer despesas em que tais estudos impor-
tem, e que não possam ser pagas pelos fundos da Di-
recção da arma, ser previamente autorizadas pela 2. a Di-
recção Geral do Ministério da Guerra e pagas por esta.
§ 4.0 Também para a execução de quaisquer estudos

ou experiências da iniciativa dos estabelecimentos fabris
a que se refere o parágrafo anterior poderá pela direc-
ção dos mesmos ser solicitada a colaboração do pessoal
da 2. a Repartição, devendo então todas as despesas em
que os mesmos importem ser satisfeitas pelos conselhos
de administração dos referidos estabelecimentos.
§ 5.° Para execução do disposto na alínea e) do § 2.0

dêste artigo as requisições de fornecimento ou repara-
ções de material às fábricas a que se referem os pa-
rágrafos anteriores, em triplicado quando devam ser
pagos pelas verbas orçamentais administradas pela 2. n Di-
recção Geral do Ministério da Guerra, e em duplicado
quando devam ser pagas 11 pronto pagamento, serão
enviadas à 2. a Repartição da Direcção da Arma de Arti-
lharia, que nas mesmas requisições estabelecerá, quando
isso se torne necessário, as condições a que os artigos
ou reparações requisitadss deverão satisfazer.

O original das requisições que devem ser satisfeitas
por conta das verbas administradas pela 2. a Direcção
Geral do Ministério da Guerra será: devidamente infor-
mado, enviado à La Repartição da mesma Direcção, a
fim de que possa ser autorizada a despesa e para orga-
nização do respectivo processo, só devendo o triplicado
ser enviado às fábricas para execução depois de ter
sido feita: a comunicação de que a despesa foi autorizada.
§ 6.0 A 3.a Repartição e Arquivo competirão os ser-

viços e funções que respectivamente lhes serão atribui-
dos pelos §§ 3.0 e 4. o do artigo 19.0 do decreto n. 016:718,
supracitado.

Art. 4.0 O quadro do pessoal das repartições e do ar-
quivo passará a ser o seguinte:

1." Repartição
Chefe -1 coronel ou tenente-coronel de artilharia.
Adjuntos:

2 tenentes-coronéis, majores ou capitães de ar-
tilharia.

1 capitão ou tenente de artilharia.
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Amanuenses - 2 segundos sargentos de artilharia
ou antigos escriturários do extinto Arsenal do
Exército.

2.· Repartição

Chefe -1 coronel ou tenente-coronel de artilharia,
engenheiro fabril.

Adjuntos - 2 tenentes-eoronéis , majores ou capi-
tães de artilharia, engenheiros fabris e 1 capitão
ou tenente de artilharia, engenheiro fabril.

Amanuenses - 2 segundos sargentos de artilharia
ou antigos escriturérios do extinto Arsenal do
Exército.

3.' Repartição

Chefe - 1 coronel ou tenente-coronel de artilharia.

Adjuntos:

1 major ou capitão de artilharia, 2 majores ou
capitães do quadro auxiliar do serviço de
artilharia. •

4 capitães ou subalternos do quadro auxiliar do
serviço de artilharia.

Amanuenses - 6 segundos sargentos de artilharia.

Arquivo

Chefe -1 subalterno do quadro do secretariado
militar.

Amalluense -1 sargento do quadro do secretariado
militar.

§ 1.0 Sempre que a necessidade de estudos especiais
o reclame, poderão ser chamados a prestar serviço tem-
poràriamento na 2. a Repartição oficiais ou pessoas de
reconhecida capacidade para êsse fim propostos ao Mi-
nistério da Guerra pelo director da arma.
§ 2.0 Aos oficiais colocados na 2. n Repartição é apli-

cável o disposto no artigo 112.0 do decreto n. o 17:378,
de 27 de Setembro de 1929, e serão dispensados de
todo o serviço cuja nomeação seja feita por escala.
§ 3.0 Provisoriamente, na 3. a Repartição, os serviços

respeitantes ao cadastro e fiscalização do armamento,
munições e explosivos serão desempenhados por pes-
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soal civil ou contratado, de preferência entre o do ex-
tinto Arsenal do Exército, pago pelos fundos de fiscali-
zação de armamento e explosivos.

Art. 5.0 Farão parte da comissão técnica os chefes
das La e 2.a Repartições da Direcção da Arma de Ar-
tilharia.

Art. 6.0 É criado junto da Direcção da Arma de Ar-
tilharia um conselho fabril, órgão consultivo que o direc-
tor da mesma arma ouvirá sôbre :

a) O plano de construções, fabricos e reparações de
material para o exército a executar pelos estabelecimen-
tos produtores sob a sua dependência técnica, e bem
assim sobre os artigos que devem ser adquiridos para
êsse fim nos mercados nacional e estrangeiro;

b) As modificações que devam ser introduzidas no ma-
terial para o exército no intuito de melhorar, atendendo
às informações colhidas nos relatórios dos inspectores,
comandantes de exercícios e das escolas práticas das ar-
mas e serviços, ou ainda em quaisquer outros documen-
tos apresentados pelas estações competentes e que te-
nham sido objecto de parecer das comissões técnicas das
armas ou serviços a que disserem respeito;

c) Os estudos no sentido de melhorar os fabricos e a
produção, ou de estabelecer em melhores condições de
rendimento pela colaboração dos diferentes estabeleci-
mentos fabris, ou ainda sôbre quaisquer outros assuntos
acêrca dos quais o director julgue útil habilitar-se com
o parecer do conselho.

Art. 7.0 O conselho fabril de que trata o artigo ante-
rior será presidido pelo director da arma e terá como
vogais permanentes:

Os directores dos estabelecimentos fabris menciona-
dos no artigo LOdo presente diploma;

O chefe da 2.&Repartição da Direcção da Arma de
Artilharia;

Servirá de secretário, som voto, um adjunto da
2.a Repartição nomeado pelo director.

§ 1.0 Quando, em virtude da natureza do assunto de
que se trata, fõr reconhecida a conveniência de serem
ouvidos os professores das cadeiras de balística, mate-
rial de artilharia, indústrias químicas ou de fabrico de
material de gUf'rra, da Escola Militar, poderão os mes-
mos ser chamados a comparecer às sessões do conselho,
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usando do direito de voto nas questões em cuja discus-
são tomarem parte ..
§ 2.0 Ao conselho fabril, que reünirá normalmente uma

vez por mês, são aplicadas as disposições contidas nos
§§ 1.0 e 2.0 do artigo 8.0 do decreto n.? 16:718, de 12
de Abril de 1929.

CAPÍTULO II

Dlr eeção da Arma de Aeronáutica

Art. 8.0 À Direcção da Arma de Aeronáutica, além das
atribuições que constam do decreto n. o 16:718, de 12 de
Abril de 1929, compete exercer a superintendência técnica
sõbre as oficinas gerais de material aerouáutico, no sen-
tido do se fixarem dentro do plano geral a que se refere
a alínea e) do artigo 49.0 do citado decreto os planos
das construções, fabricos e reparações de todo o mate-
rial aeronáutico do exército, orientando superiormente
os trabalhos e fiscalizando a sua execução .sob o ponto
de vista técnico, nos termos do presento decreto.
§ único. Para efeito do disposto neste artigo consí-

deram-se integradas na Direcção da Arma de Aeronáu-
tica as oficinas gr-rais de material aeronáutico.

Art. 9.0 A Direcção da Arma de Aeronáutica terá
três Repartições e um arquivo.
§ LP .1\_ 1.a Repartição competem as atribuíções con-

siguadas no § 1.0 do artigo 52.0 do decreto n," 16:718,
de 12 de Abril de 1929.
§ 2.° À 2.:1. Repartição competirá:
a) As relações sob o ponto de vista técnico com as

oficinas gerais de material aeronáutico;
b) O estudo completo e detalhado dos tipos de mate-

rial cujo emprêgo seja privativo das unidades da arma;
c) A colheita de dados estatísticos e todas as questões

que de um modo geral interessem o problema de aoro-
náutiea militar;

d) A fiscalização, junto das oficinas gerais de ma-
terial aeronáutico, dos fabricos e reparações de todo o
material aeronáutico que, cabendo dentro da sua compe-
tência técnica, deva ser pago por conta das verbas or-
çamentais, zelando pelo cumprimento dos respectivos ca-
dernos de encargos;

e) A elaboração dos cadernos de encargos respeitan-
tes ao material aeronáutico;
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f) A organização do plano de construções, fabricos e
reparação de material privativo da arma de aeronáutica
para os fins do artigo 10.° do decreto n." 19:816;

g) Todo o expediente da natureza técnica relativo à
superintendência exercida pela Direcção.
§ 3.0 A 3.a Repartição e Arquivo competirão o expe-

diente geral da Direcção e as atributções fixadas nas alí-
neas b), c) e d) do § ~.o e no § 3.° do artigo 52.0 do de-
creto n.? 16:718, de 12 de Abril de 1929.

Art. 10.° O quadro do pessoal das repartições e do
arquivo é o seguinte:

i.a Repartição

Chefe -1 oficial superior de aeronáutica.
Adjuntos-3 capitães ou tenentes de aeronáutica.
Amanuenses - 4 segundos sargentos de aeronáutica.

2.· Repartição

Chefe -1 oficial superior engenheiro aeronáutico,
de preferência do quadro da arma.

Adj untos - 3 oficiais superiores ou capitães enge-
nheiros aeronáuticos, de preferência do quadro
da arma.

Amanuenses - 2 segundos sargentos de aeronáutica.

3.' Repartição

Chefe -1 oficial superior de aeronáutica.
Adjuntos - 2 capitães ou tenentes de aeronáutica.
Amanuenses- 2 segundos sargentos de aeronáutica.

Arquivo

Chefe -1 subalterno do quadro do secretariado mi-
litar.

Amanuense -1 sargento do quadro do secretariado
militar.

§ 1.0 Sempre que a necessidade de estudos especiais
o reclame, poderão ser chamados a prestar serviço tem-
poràriamente na 2. a Repartição oficiais ou pessoas de
reconhecida capacidade para êsse fim propostos ao Mi-
nistério da Guerra pelo director da arma.
§ 2.° Para. execução dos diversos estudos incumbi-

dos à 2.1\Repartição poderá o seu pessoal, mediante au-
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torização do director da arma e em colaboração com as
'oficinas gerais de material aeronáutico, utilizar os labo-
ratórios, gabinetes ou quaisquer outras dependências das
mesmas, devendo porém qualquer despesa de tais estu-
dos, e que não possa ser paga pelos fundos da direcção
da arma, ser previamente autorizada pela 2. a Direcção
Geral do Ministério da Guerra e paga por esta.
§ 3.0 Também para a execução de quaisquer estudos

ou experiências da iniciativa das oficinas gerais de mate-
rial aeronáutico poderá pela direcção das mesmas ser
solicitada a colaboração do pessoal da 2. a Repartição, de-
vendo então todas as despesas em que os mesmos impor-
tem ser satisfeitas pelo conselho de administração daquele
estabelecimento produtor.
§ 4.0 Ao director das oficinas gerais de material aero-

náutico e aos oficiais colocados na 2. a Repartição é apli-
cável o disposto no artigo 112.0 do decreto n. o 17 :378,
de 27 de Setembro de 1929, e serão dispensados de todo
o serviço cuja nomeação seja feita por escala.
§ 5.0 Para execução do disposto na alíneà d) do ar-

tigo 10.0 as requisíções de fornecimentos ou reparações
de material aeronántico as oficinas gorais de material
aeronáutico, em triplicado quando devam ser pagos pelas
verbas orçamentais administradas pela 2. a Direcção Ge-
ral do Ministério da Guerra, e em duplicado quando
devam ser pagos pelas verbas consignadas no orçamento
às unidades e estabelecimentos de aeronáutica para repa-
ração do seu material, ou a pronto pagamento, serão
enviadas à 2.&Repartição da Direcção da Arma de Aero-
náutica, que nas mesmas requisições estabelecerá, quando
isso se torne necessário, as condições a que os artigos ou
reparações requisitadas deverão satisfazer e que, no se-
gundo caso, enviará o duplicado às mesmas oficinas para
execução.

O original das requisições que devam ser satisfeitas
por conta das verbas orçamentais administradas pela
2. a Direcção Geral do Ministório da Guerra será, devi-
damente informado, enviado à La Repartição da mesma
Direcção Geral a fim do que possa ser autorizada a des-
pesa e para a organização do respectivo processo, de-
vendo o triplicado ser enviado às oficinas gerais de ma-
terial aeronáutico para execução, depois de ter sido feita
a comunicação de que a despesa foi autorizada.

Art. 11.0 Fará parte da comissão técnica o chefe da
2. a Repartição da Direcção da Arma de Aeronáutica.
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CAPÍTULO III

Direeçilo do Serviço de Saúde Militar

Art. 12.0 À Direcção do Serviço de Saúde Militar,
além das atributções que constam do decreto n.? 16:718,
de 12 de Abril de 1929, compete mais superintender
tecnicamente na Farmácia Central do Exército, exercen-
do conj untamente a fiscalização económica dês te esta-
belecimento nos limites previstos pelo presente de-
creto.
§ 1.0 Para execução do disposto neste artigo conside-

ra-se a Farmácia Central do Exército integrada na Di-
recção do Serviço de Saúde Militar.
§ 2.0 A fiscalização económica a que alude o presente

artigo será exercida no sentido de verificar como são es-
tabelecidos os preços dos produtos, tendo em vista que
a laboração da Farmácia Central do Exército se faça
em condições de assegurar o seu máximo rendimento e
economia para o Estado.
§ 3.0 A Direcção do Serviço de Saúde Militar enviará

ao administrador geral do exército relatórios trimes-
trais sôbre a forma como se exerce a fiscalização econó-
mica mencionada no parágrafo anterior, e bem assim
as propostas que tenha a fazer para melhorar o funcio-
namento daquele estabelecimento produtor.

Art. 13.0 Para execução do disposto no artigo ante-
rior compete especialmente à Direcção do Serviço de
Saúde Militar o seguinte:

a) Estudar e informar todos os assuntos que interes-
sem àquela Farmácia e que digam respeito ao fomento
e aperfeiçoamento do mesmo estabelecimento;

b) Verificar a técnica dos fabricos e a maneira como
são estabelecidos os preços dos medicamentos, tendo em
vista que a laboração se faça nas melhores condições
económicas;

c) Estudar as condições de venda e distribmção dos
produtos farmacêuticos, tendo em consideração as ne-
cessidades do exército e as conveniências dos consumi-
dores;

d) Informar, depois de ouvida a Farmácia Central do
Exército, as reclamações que sôbre preços e qualidade
dos artigos por ela produzidos ou adquiridos devam ser
presentes ao administrador geral do exército para reso-
lução superior.
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Art. 14.0 À 2. a Repartição da Direcção do Serviço de
Saúde Militar incumbem, além das atribuições consigna-
das no § 2.0 do artigo 62.0 do decreto n. o 16:718, de 12
de Abril de 1929, as relações que para cumprimento do
presente decreto haja de manter com a Farmácia Cen-
tral do Exército.

Art. 15.0 O quadro do pessoal da 2.3 Repartição da
Direcção do Serviço de Saúde será aumentado com mais
um adjunto capitão ou subalterno farmacêutico.

Art. 16.0 Fará parte da comissão técnica como mem-
bro efectivo um oficial farmacêutico proposto pela Di-
recção, devendo tomar parte nas deliberações da mesma
comissão o chefe da 2. II Repartição da Direcção do Ser-
viço de Saúde Militar todas as. vezes que aquela tenha
de se ocupar de qualquer dos assuntos inerentes à mes-
ma Repartição.

CAPÍTULO IV

Dlrecçâo do ServIço da Administração Militar

Art. 17. o À Direcção do Serviço de Administração Mi-
litar, além das atributções que constam do decreto
n.? 16:718, de 12 de Abril de 1929, compete superinten-
der tecnicamente sõbre a Manutenção Militar e Oficinas
Gerais de Fardamento e Calçado, estudando e infor-
mando também todos os assuntos que interessem a qual-
quer dos estabelecimentos a seu cargo e que respeitem
ao fomento e aperfeiçoamento dos mesmos estabeleci-
mentos.
§ único. Para a execução do determinado neste artigo

consideram-se integradas na Direcção do Serviço de Ad-
ministração Militar a Manutenção Militar e as Oficinas
Gerais de Fardamento e Calçado.
Art. 18.0 A 1.11 Repartição da Direcção do Serviço de

Administração Militar incumbem, além das atriburçõaa es-
pecificadas no § LOdo artigo 76.0 do decreto n. o 16:718,
de 12 de Abril de 1929, as relações, sob o ponto de
vista técnico, com os estabelecimentos produtores da Di-
recção e os estudos no sentido de melhorar os fabricos
e a produção.

Art. 19.0 Para a execução dos diversos estudos incum-
bidos à La Repartição poderá o seu pessoal, mediante
autorização do director do serviço de administração
militar, e ouvidos, conforme o caso, os directores da
Manutenção Militar ou das Oficinas Gerais de Farda-

•
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mento e Calçado, utilizar os laboratórios, gabinetes, ofi-
cinas ou quaisquer outras dependências que lhes perten-
çam, devendo porém qualquer despesa em que tais es-
tudos importem, e que não possa ser paga pelos fundos
da Direcção do Serviço de Administração Militar, ser
previamente autorizada pela 2. a Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra e satisfeita por esta.

Art, 20.0 Também para a execução de quaisquer es-
tudos ou experiências da iniciativa da Manutenção Mi-
litar ou das Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado
poderá pela direcção dos mesmos ser solicitada a coope-
ração do pessoal da La Repartição, devendo neste caso
todas as despesas em que os mesmos importem ser
satisfeitas pelos respectivos conselhos de administração.

Art. 21.0 Sempre que as necessidades de estudos es-
peciais o reclamem, poderão ser chamados a prestar ser-
viço temporàriamente na La Repartição oficiais para
êsse fim propostos ao Ministério da Guerra pelo director
do serviço de administração militar.

Art. 22.0 O quadro do pessoal das repartições e do
arquivo passa a ser o seguinte:

1.. Repartição

Chefe -1 coronel do serviço de administração mili-
tar.

Adjuntos:
2 majores do serviço de administração militar;
2 capitães ou tenentes do serviço de adminis-

tração militar.
Amanuenses - 3 segundos sargentos do serviço de

administração militar.

2." Repartição

Ohefe -1 tenente-coronel ou major do serviço de
admini stração militar.

•

Adjuntos:
1 major ou capitão do serviço de administração

militar;
2 capitães ou tenentes do serviço de adminis-

tração militar .
Amanuenses - 2 segundos sargentos do serviço de

administração militar.
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3.1 Repartição

Chefe - tenente-coronel ou major do serviço de admi-
nistração militar.

Adjuntos:
2 majores ou capitães do serviço de adminis-

tr ação militar;
2 capitães ou tenentes do serviço de adminis-

tração militar.

Amanuenaes - 3 segundos sargentos do serviço de
administração militar.

Arquivo

Chefe -1 subalterno do quadro do secretariado mi-
litar.

Amannenses -1 primeiro e 1segundo sargento do
quadro do secretariado militar.

§ único. Os oficiais do serviço de administração mili-
tar da 1.11 Repartição devem ser habilitados com o res-
pectivo curso.

Art. 23.0 Fará parte da comissão técnica o chefe da
1.a Repartição da Direcção do Serviço de Administração
Militar.

CAPÍTULO V

Disposições diversas

Art. 24.0 Aos oficiais abrangidos pela doutrina da
alínea d) do n. o 4.0 do § LOdo artigo 10.0 do decreto
n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929, continua a ser
aplicável a legislação actualmente em vigor.

Art. 25.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 2 de Junho de 1931. -ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira- António Lopes Mateus- J08é de Al-
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metda Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luis António de
MagalhlJ.eBCorreta-s-João Antunes Guimar{le8-Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Hem'i-
que Linhares de Lima.

Decreto n." 19:818
Considerando a necessidade e a urgência da organi-

zação dos quadros dos postos inferiores da arma de
aeronáutica, de forma a tornar esta arma eficiente;

Considerando que a não existência do pOsto de furriel
na arma de aeronáutica, além dos prejuízos de ordem
moral que tem acarretado para os 'Primeiros cabos desta
arma, tem ao mesmo tempo complicado o serviço interno
das unidades;

Considerando que os programas a elaborar para os
concursos dos diferentes postos da arma de aeronáutica,
muito embora tenham de cingir·se às normas gerais es-
tatuídas para as outras armas, devem porém ter uma
parte especial baseada nas características daquela nova
arma;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
lfinistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É criado na arma de aeronáut~ca o põsto
de furriel.

Art. 2.° O quadro dos sargentos da arma de aeronáu-
tica passa a ter a seguinte composição:

Sargentos ajudantes. 8
Primeiros sargentos. 20

. Segundos sargentos. 50
Furriéis. . . . . . 50

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

08 Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
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Repú blica, cm 2 de Junho de 1931.- ANTÓNIOÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida Eu-
sébio - António de Olioeira Salazar - Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo-Luís António de Magalhlles
Oorreia=s João Antunes Guimarl1es- Armindo Rodrigues
Jfonteiro - Gustavo Cordeiro Ramos -Ilenrique Linha-
res de Lima.

, Deoreto n.· 19:819
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do
lfinistro da Guerra: hei por bem aprovar e mandar pôr
em execução o programa para o concurso para o põsto
de furriel da arma de aeronáutica, de harmonia com O
disposto no artigo 774.° do regulamento para a promo-
ção aos postos inferiores do exército.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça
executar. Paços do Govêrno da República, 2 de Junho
de 1931.-ANTÓNIO ORCAR DE FRAGOSO CARMONA-Jú-
lio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo.

Programa para o concurso para o pôsto de furriel da arma
de aeronáutlea

A) Prova escrita

I - Escrituração

Formular uma parte da guarda para o número de sen-
tinelas que fOr determinado.

Formular a livrança de pilo de um destacamento.
Escriturar a conta. de receita e despesa. do um dia de

rancho de um de .tacam nto, designando- o o nómoro de
praças e tendo presente a tabelas regulamentares.

II - Redacçllo

Redigir a parto de uma ocorrência.
Redigir uma nota sõbr o assunto que fur indicado.
Redigir um requerimento sõbr o a snnto militar quo

fõr indicado.
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III - Serviço de campanha

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação de
serviço em campanha sôbre o assunto que fOr indicado.

Escriturar um mapa relativo a um depósito de esqua-
drilhas ou companhia de aerosteiros e o seu movimento
segundo dados fornecidos.

B) Prova prática -

I - Tãtica elementar

Formar e dividir o pelotão e comandá-lo em ordem
unida ou em exercícios de flexibilidade.

Ensinar como se se dirigisse li. recrutas um dos assun-
tos seguiutes:

Nomenclatura, funcionamento do armamento indivi-
dual (espingarda e pistola).

Nomenclatura, funcionamento, lançamento de grana-
das.

Processos de orientação.
Comandar um grupo de combato numa hipótese sim-

ples em marcha, estacionamento ou combate, e fazer
verbalmente o relatório do serviço efectuado.

11- Gimnástica

Mandar executar e corrigir alguns exercícios de aper-
feiçoamento orgânico.

III-Instrução especial

Serviço de pista.
Condução de material volante.
Cuidados a ter com os aviões.
Cuidados a ter com a condução e arrecadação do ma-

terial de bombardeamento.
Precauções a tomar na proximidade dos aviões.
Conhecimentos sumários sobro material empregado na

aeronáutica.
Noções sobre o abastecimento de gasolina !t aviões e

viaturas automóveis.
Noçõos gerais sobre a manobra do balão.
Trabalhos de cordoaria, onrolemonto e desenrola-

mento do cordas, nós e ligação, estofos, montagem
desmontagem da barquinhn.
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Manipulação de tubos de hidrogénio.
Carga e descarga de tubos sôbre viaturas.
Condução do material rolante.

IV - Equipamento e armamento

Armar e desarmar as diferentes peças da espingarda,
pistola e metralhadoras distribuídas à unidade, respec-
tiva nomenclatura e funcionamento e execução do tiro.

Armar e desarmar o equipamento individual em or-
dem de marcha. Respectiva nomenclatura.

Limpeza e conservação do armamento e equipamento.

C) Prova oral

l-Tiro

Trajectórias: sua forma e circqnstãncias de que esta
depende.

Velocidade: inicial, intermédia final.
Pontaria: linha de mira.
Causas do desvio dos projécteis, provenientes do ati-

rador e das circunstâncias oxt rior s,
Rasança do tiro: influência quo sõbre 010 exercem as

formas do torreno.
Zonas perigosas e descnfiadas.
Noções gerais de tiro anti-aéreo.
A metralhadoras na defesa do balão.

(( - Tãtica elementar

Tocnologia tática.
Divisão tática da companhia d infantaria o suas prin-

cipais formaçõe .
III - Topografia

Leitura de um trecho d carta.
Orientação pela carta, sol, relógio, e trêla polar, lua,

bús ola, indícios (I informaçõ 1 •

Avaliação de distâncias pela carta, pelo om, polo
passo, pelo tempo docorrido com a régua de milé-
simos.

Nomenclatura do t rreno.
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IV - Serviço interno dos corpos e serviço de guarnição

Deveres dos furriéie.
Deveres do furriel comandante de uma guarda.
Continências e honras militares.

V - Disciplina e justiça militar

Infracção de disciplina: suas agravantes e atenuantes.
Crime.

Penas disciplinares para furriéis, cabos e soldados e
seus efeitos.

Competência disciplinar geral e especial dos sargentos.
Casos em que os furriéis exercem as funções de agen-

tes de polícia judiciária militar e competência destes.

VI - Destacamentos e diligências

Marchas, regras gerais de preparação e execução, cui-
dados com o pessoal nas marchas, deveres do coman-
dante de uma fõrça, chegada ao seu destino, requisição
de transporte, aboletamentos e viveres.

VII- Serviço de campanha
a) :Marchas:

Classificação das marchas.
Elementos das colunas.
Formação em marcha.
Velocidade do marcha.
Marchas ordinárias c forçadas.
Continências nas marchas.

b) Protecção em marcha:
Idea geral sôbre a sua organização.

c) Estacionameato :
Formas de estacionamento: sua enumeração dis-

tinção.
Organização das secções do quartéis das unida-

des de aeronáutica em campanha.
Acantonamento: formas de acantonamento: divi-

silo das localidn dos.
Traçado de cozinhas e latrinas de campanha.
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Guarda de polícia nos estacionamentos; fim, efec-
tivo, instalação e deveres.

Serviço geral dos estacionamentos: pessoal no-
meado para serviço; efectivo, instalação e de-
veres da guarda principal e das guardas de se-
gurança.

Continências nos estacionamentos.
Bivaque: trabalhos de bivaque e sua disposição.

d) Protecção em estação:

Vedetas, fim, número, situação, deveres gerais e
modo de proceder em caso de ataque.

Santo, senha e contra-senha: destas palavras
quais as que se transmitem às vedetas; reco-
nhecimentos de fõrças, do rondas e de indiví-
duos isolados, como se recebem parlamentá-
rios, desertores, pri ioneiros ou qualquer pt EI-
soa que se aproxime ou"tento transpor o cor-
dão de vou ta .

Patrulhas de reconhecimento: fim, efectivo, co-
mando, distância a que se podem afastar e
modo do proceder.

e) Combate:

Generalidade. Obre a defe a e formas de ataque
do bases aéreas.

Generalidades sobre o combate do grupo de com-
bate.

VIII - Higiene

A oçõe gerais do higiene individual.
Noções gerai' rle higieno no. quartéis e nos estacio-

nam ntos.
Utiliznção do penso individual.

IX -Instruçi:o especial

Noçõ . bro a organização geral da. aeronáutica.
Idca geral sõbre a organiz ção do parquos de aero-

náutica.
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Serviço da esquadrilha e da companhia de aerosteiros
em campanha.

Idea geral dos trabalhos a executar nas marchas e
estacionamentos; bivaques. .

Conhecimentos gerais sobre motores de explosão e
sõbre electricidade na parte aplicada à aeronáutica e às
viaturas automóveis.

Nomenclatura do material volante e rolante da esqua-
drilha e companhia de aerosteiros.

Noções sõbre estofos.
Nomenclatura sumária da ferramenta e acessórios.
Noções sôbre hidrogénio e suas propriedades.
Cuidado a ter com o enchimento e transporte de tubos

de hidrogénio.
Nomenclatura e conhecimentos sumários sõbre o mate-

rial eléctrico e telefónico. Noções sobre o serviço telefó-
nico da aeronáutica.

Fortificação de campanha: generalidades sobre entrin-
cheiramentos; trabalhos de fortificação aplicada à defesa
de balões ; construção de abrigos.

Pombos correios: tratamento de pombos, treinamen-
tos, ídea geral de funcionamento do serviço de pombais.

Oamofíagom e mascarumento : fins e materiais empre-
gados; generalidades.

Gases: idoa geral sobre os modos de ataque pelos ga-
ses, efeitos dos gases; descrição e modo de omprêgo
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases; me-
didas de defesa colectiva.

Paços do Govêrno da República, 2 de Junho de
1931. - O Ministro da Guerra, Júlio Alberto de Sousa
Schiappa de Azevedo.

2. o - Portarias

llinislério da Guerra - 3.11 Dircl'~ão Geral-1.a Rellarli~áo

Portaria n.O 7:089

Manda o Governo da República Portugu sa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução aR «Ins-
truções para o uso da motralhadora ligeira l. 7mm, 7,
m/930 (Madson)>>.

Paços do Governo da República, 21 de Abril do
1931. - O Ministro da Guerra, Júlio Alberto de 'ousa
S chiappa de Azevedo.
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Alinislérioda Guerra- 3.a Direc~ãoGeral- I. a Reparli~ão

Portaria n.O 7:103
Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro da. Guerra, aprovar e pôr em execução o:

Regulamento da taça Monteiro Tôrres
(Tennis)

Artigo 1.0 A taça Monteiro TOrres, criada em 1929,
é destinada a ser disputada em torneio de tennis, por
eliminação, entre équipes das unidades e estabelecimen-
tos da aeronáutica militar e que nêle se inscrevam.
§ único. Cada unidade ou estabelecimento só poderá

ser representada por uma équipe.
Art. 2.° Cada équipe será formada por dois, três ou

quatro jogadores e cada encontro entre duas équipee
constará de quatro simple e um duplo, jogados ao me-
lhor de trê partida com vantagem de jogo', exceptuado
o final, que será jogado ao melhor do cinco partidas
igualmente com vantagem de jogo.

Art. 3.° g con ideruda vitorio a em cada encontro
entre duas équipes a qUf', dos cinco encontros a realizar
entro elas (o quatro simpl s e o duplo), ganhar pelo
menos três dêles.

Art. 4.° A équipe vencida 6 eliminada do torneio.
Art. 5.0 'rodos os encontros serão realizados em cam-

pos noutros, excepto o final, que 'o realizará no campo
da unidade que estiver do po~se da taça.
§ único. Se a unidade detentora. da taça não tiver

campo será êste indicado por aquela unidade.
Art. 6.° O ncontro entro as équtpes in critas, excep-

tuada a da unidade d t -ntora dr taça, serão tirados à
w~. .
§ único. Em cada ano a équipe da. unidade d tontora

só joga no final.
Art. 7.° A orgauízação desta prova s rã ntregue a

uma comissão de tr s membros, nomeada anualmente
por acordo entro todas as unidade e e tabelecimontos
da aeronáutica.

Art. .0 A inscriçí o para o torneio fiará dirigida li.
comi são d que truta o artigo 7.0 ató o dia 30 dr Abril
d cada ano.
§ único. A Inscrição da unidade detentora da taça é

obrieatória,
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Art. 9.0 A comissão organizadora providenciará de
forma a que às unidades em que se realizem os encon-
tros do torneio da taça sejam entregues, com um dia de an-
tecedência pelo menos, trinta bolas completamente novas .
.§ 1.0 As bolas usadas em cada encontro serão entre-

gues à comissão.
§ 2.0 Findo o torneio, o total das bolas usadas será

dividido proporcionalmente pelas unidades segundo o
número de encontros que cada équipe realizou.
§ 3.0 A comissão organizadora determinará a marca

das bolas antes de iniciado o torneio.
Art. 10.0 Nas taças Monteiro Tôrres será anualmente

inscrito o Dome da unidade vencedora e o respectivo ano,
ficando a taça na posse dessa unidade até a r alizuçno
do encontro no ano seguinte.

A posse da taça miniatura é definitiva.
Art. 11.0 A cada um dos jogadores da équtpe vence-

dora será dada, como prémio, uma taça miniatura da taça
Monteiro Tõrres, indicando-se nela o ano a que corres-
ponder o encontro e os nomes dos oficiais que formaram
a équtpe.

Art. 12.0 Num livro especial que acompanhado sempl' >

a taça será inscrito o nome de todos os jogadora da
équipe vencedora e colada uma fotografia dos mesmos
em grupo.
§ único. Os averbamentos dêste livro ficarão a cargo

do comandante da unidade a que pertencer a équipe ven-
cedora, que assinará a página onde se fizer a escrita cor-
respondente.

Art. 13.0 O regulamento para cada jõgo e partida é o
da Federação Internacional de Laum-Tennie,

Art. 1.4.0 A comissão organizadora. prestará contas,
devidamente documentadas, perante o conselho adminis-
trativo da Direcção da Arma de Aoronáutica.

Paços do Govêrno da República, 8 de Maio de 1931.-
O Ministro da Guerra, Júlio Alberto de Sousa Schlappa
de Azevedo.

Ministério da Guerra - 2.a Difel~çãoGeral- 3.a Reparti~ão

Portaria ".°7:113

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar o Convénio celebrado em 17
de Janeiro do corrente ano entre êste Ministório a
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Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses para.
regular as taxas e condições dos transportes efectuado,
por conta do Ministério da Guerra.

Paços do Govêrno da Repúbica, 24 de Abril de
1931.-0 Ministro da Guerra, Júlio Alberto de Sousa
chiappa de Azeoedo,

Convénio celebrado entre o Ministério da Guerra e 8 Companhia dos
Caminhos de Ferro Portugueses para regular as taxas e condições
dos transportes efectuados por conta do Ministério da Guerra.

O Ministério da Guerra e a Companhia dos Caminhos
de Ferro Portugueses, adiante designados simplesmente
pelas palavras «Ministério» e «Companhia. respectiva-
mente, reconhecendo a necessidade de actualizar e regu-
lar as taxas e condições do transportes efectuados por
conta do mesmo Ministério ou dos seus estabelecimentos
produtores, mormente depois que o Estado, por contrato
de 11 de Março de 1927, arrendou à. Companhia a ex-
ploraçl o das linhas do Sul e Sueste e do Minho e Douro,
acordam nas seguintes cláusula' :

1:

Transporles do Ministério

.A.

Na antiga rêde da Companhia

1.0
Os transportes de militares, olíped do exér ito, tro-

pas e material de guerra, m serviço público, far- 'e h·
nos termos dos artigos 122.°, 123.", 124.°, 125.°, 12ô,o
e 127,° da tarifa gorai vigont , com a alteraeõ s, escla-
recimentos e novas conce ões que constam dos número
seguinte :

" "N.

Para ef ito do artigo 127." da tarifa g ral ão consi-
derados como mat rial do guerra todos os artlcos como
tal classificado no doer to n. o 18:494, do 20 do Junho
de 1930, publicado no Diário do Gocêmo n.? 141, 1.&
érie, da me ma data, e qu aqui o dão como reprodu-
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zidos, mas apenas quando êsses artigos acompanhem, de
procedência li. destino, as tropas a que pertencem e que
com êles viajem no mesmo combóío ou em combóios
fraccionados da mesma procedência e para o mesmo des-
tino, entendendo-se como a mesma procedência ou o
mesmo destino qualquer das estações que sirvam a mesma
localidade. .

Neste caso, o Ministério fará nas respectivas requisi-
ções li. menção seguinte:

«Material de guerra que acompanha 8.S tropas».

§ único. A Companhia mantém a gratuitidade no trans-
porte do parque de sapadores de caminhos de ferro,
quando em exercício nas linhas de cintura e urbana, con-
forme consta dos contratos de concessão de exploração
destas linhas.

Se o material de guerra a transportar fõr desacom-
panhado de tropas, só gozará da redução de 50 por
cento, e nos termos e condições da tarifa geral, o que
estiver incluído na relação n. ° 1 junta a êste Convénio,
ficando, pois, excluídos do benefício daquela redução,
quando desacompanhados, os artigos que constam da re-
Iação n." 2, também jonta, e que, como a anterior rela-
ção, vai assinada pelas duas partes contratantes.

Neste caso (material desacompanhado de tropas) as
requisições designarão o material sempre pelos termos
empregados nas referidas relações, esclarecendo- o, se
fõr possível, com os termos vulgarmente usados no co-
mércio.

4.°
Gozará ainda da mesma redução de 50 por c nto, e

nos termos e condicões da tarifa geral, o transporte de
material, desacompanhado de tropas, que seju parte
componente, carga ou acossórío do indicado na relação
n.? 1, desde que a autoridade requisitante declaro na
respectiva requisição o seguinte:

«Material de guerra (parte componente, carga ou aces-
sório) do •.. (designação empregada na r lação n." 1»).

5.°
A Companhia mantém, durante a vigência dêste Con-

vénio, as reduções que, por concessão especial, confor
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actualmente a oficiais o praças nas diferentes situações
do activo, rCS{\l"\"Uou reforma, nus suas viagens dE1ca-
rácter particular: a saber:

a) Oficiais do exército em serviço activo ou inválidos
de guerra excepcionalmente portadores do bilhetes do
identidade iguais aos do activo serv iço - 75 por cento
em 1.:1 elas e sõbro os pre 'os da tarifa geral;

b) Oficiais do exército na. ituação de reserva, reforma
licença ilimitada ou inválidos de guerra quando porta-

dores de bilhetes de identidade iguais aos dos reforma-
(lo' - 50 por cento em 1.:1 classe sõbre os preços da ta-
rifa geral;

c) Juízes do Sopremo Tribunal de J usticu Militar e
juízes auditores dos tribunais militares territoriais quando
portadores de bilhetes de identidado iguais aos dos ofi-
iais em serviço activo - 75 por cento em Ln classe sõ-

bro os preços da tarifa geral;
d) Aspirantes a oficiais do ex "rcito quando portado-

res dos respectivos bilhetes de identidade - 50 por cento
em 1. a classe sõbre os preços da tafifu geral j

e) Sargentos o furrióis em serviço activo quando por-
tadoros dos re spoctivos bilhetes de identidade - 50 por
cento Olll 2. a classe sõbro os preços da tarifa geral.
f) Redução do 50 por cento Oure os preços do ar-

tigo 2.° da tarifa especial n." 14 de grande velocidade
M. oficiais que residem em Li 'boa e prcst III serviço
no' aquartelamento' que existem nos arredores do Lis-
boa, sendo o bilhet fornecido para a estacão que figura,
na citada tarifa, como terminus da zona que sirva a lo-
calidade onde o oficial pro to serviço.

~ único. O Miniatérío c a Companhia acordarão .õbre
os documentos individuai' neees: ários para efectivaçí o
de ta' cone \S81'l08 se, nn qualquer época, qualqu r das
partos ro icnhecer vantagem em alterar ou mhstituir o
actuai: .

B

Nas linhas do Sul e Sueste e do Minho e Douro

{' ol.

\ duas purt s acordam III que o as. unto está per-
-itnmcnt regulado nos artigo 134.° a l:j(l.O (inclusive)

da tarifa geral vigente, dando, poi ,a ompanhia aro-
dução d 50 por conto Obr a tarifa erul uo truns-
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portes de quaisquer passageiros, animais ou materiais
que o Ministério solicite por meio de requisições.

7.°

A Companhia mantém nestas linhas e nas mesmas
condições as concessões nas viagens de carácter parti,
cular a que se refere o n. o 5.0 do presente convénio, ex-
cepção, . porém, do que respeita a bilhetes de assina-
tura.

II

Transportes dos estabelecimentos produtores
dependentes do Ministério

.A

Na antiga rêde da Companhia

8.0

A Companhia admite requisições com o título do es-
tabelecimento produtor e aplicará ao transporte, em ser-
viço público, dos militares, solípedes do exercito e ma-
terial de guerra, do estabelecimento produtor e daquele
que dêle proceda ou se lhe destine para reparação ou
substituição, a doutrina dos artigos 122.0 a 127.0 (inclu-
sive) da tarifa geral, desde que essas requisições e res-
pectivas declarações de expedição mencionem a indicação
«Por conta 0.0 Estado», autenticada com o sêlo branco
do estabelecimento, a assinatura do director ou de quem
para tal tenha competência.

9.0

Na aplicação do artigo 127.0, os estabelecimentos
produtores seguirão, no que respeita ao seu material
de guerra, as normas agora combinadas com o Ministé-
rio nos n.OS 2.°, 3.0 e 4.° dêste Convénio.

10.°

Na antiga rê de da Companhia, as concessões ou redu-
ções no transporte de passageiros, animais ou materiais
pertencentes aos estabelecimentos produtores são apenas
as referidas no n.? 8.° e, pelo que respeita a viagens
de carácter particular, as referidas no n.? 5.°
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B

Nas linhas do Sul e Sueste e do Minho e Douro

11.°
A Companhia admite requisições com o titulo do esta-

belecimento produtor e aplicará ao transporte de quais-
quer passageiros, animais ou materiais dêsse estabeleci-
mento a doutrina dos artigos 134.0 a 136.0 (inclusive)
da tarifa geral, desde que nelas e nas respectivas decla-
rações de expedição se faça a menção «Por conta do Es-
tado», autenticada com o sêlo branco do estabelecimento.
a assinatura do director ou de quem para tal tenha
competência.

12.0
A Companhia mantém nestas linhas, para os oficiais e

praças dos estabelecimentos produtores, e nas mesmas
condições, as concessões nas viagens de carácter parti-
cular a que se refere o n. o 5.0 do presente Convénio,
excepção porém no que respeita a bilhetes de assina-
tura.

III

Disposições gerais e comuns
a toda a rêde explorada pela Companhia

13~ •
A menção «Por conta do Estado» nunca poderá ser

feita nas requisições e declarações de expedição relati-
vas a remessas que procedam ou sejam consignadas a
particulares ou a entidades comerciais ou industriais,
ainda que essas remessas, respectivamente, sejam con-
signadas ou procedam dos estabelecimentos produtores.

14.0

As reduções previstas neste Convénio não abrangem
as despesas devidas por qualquer capítulo da tarifa de
despesas acessórias e incidem exclusivamente sõbre o
preço do transporte, prõpriamonts dito, segundo as res-
pectivas bases da tarifa geral.

15.0
A Companhia aplicará de ofício ao transporte das mer-

cadorias do Ministério ou dos seus estabelecimentos pro-
dutores as tarifas especiais em vigor quando o preço
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destas, por inteiro, seja mais barato que o preço da ta-
rifa geral com 50 por cento de redução e desde que o
requisitante cumpra as condições de aplicação dessas ta-
rifas .
. Neste caso, o preço e pagamento serão por inteiro,

excepto no transporte de substâncias explosivas, que,
quando requisitado pelo Ministério ou por sua conta,
gozará da redução de 50 por cento sobre a tarifa espe-
cial aplicável.

16.0

A Companhia reconhece ao Ministério e seus esta-
belecimentos produtores o direito que lhes assiste de
classificar ou não como «De serviço» ou «Por conta do
Estado» qualquer transporte de militares para quem re-
quisitem viagens de interesse público.

Não são, porém, classificadas como de serviço as via-
gens para gôzo de licença registada, de licença de favor
e por transferências a pedido.
§ único. Fica entendido que os licenciamentos previs-

tos pela organização do exército e regulamento dos ser-
viços de recrutamento ou por qualquer outra disposição
legal, bem como as licenças da junta concedidas para
localidades expressamente indicadas pela junta hospita-
lar quando confirmadas pelo Ministério da Guerra, não
são considerados como licenças registadas ou de favor a
que alude êste artigo.

17.0

o Ministério e a Companhia acordam no tipo de mo-
dêlo junto a êste Convénio para ser utilizado nas suas
requisições de transporte, e ambas as partes darão ins-
truções aos seus subordinados para qne elas sejam com-
pleta e claramente preenchidas de forma que não possa
haver. dúvidas sôbre a aplicação da tarifa geral e das
concessões e cláusulas dêste Convénio.
§ único. A Companhia enviará ao Ministério um exem-

plar das suas instruções e reciprocamente o Ministério
à Companhia.

18.0

Na aplicação do artigo 125.0 da tarifa geral a Com-
panhia compromete-se a dar seguimento aos solípedes
isolados ou aos grupos de seis ou doze e mediante aviso
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de vinte e quatro horas, pelos primeiros combóios de
passageiros ou de mercadorias, conforme o caso, respei-
tando sempre os prazos de transporte indicados na ta-
rifa geral.

19.°

A Companhia aceitará ainda requisições nos termos
do artigo 122.° da tarifa geral, relativas a quaisquer ou-
tros transportes não incluidos nas beneficiações dêste
Convénio e a que corresponda o pagamento por inteiro
das respectivas tarifas, os quais serão levados, sem re-
dução alguma, em conta corrente do Ministério ou dos
estabelecimentos produtores.

20.°

o Ministério reconhece o direito que assiste à Com-
panhia de exercer a sua fiscalização por exame directo,
quer nas bilheteiras, quer em trânsito, sôbre os bilhetes
de identidade, requisições de transporte, guias ou do-
cumentos equivalentes, e dará as instruções necessárias
para que os seus portadores comprovem sempre, mesmo
quando fardados, o direito à redução.
§ único. Aos oficiais uniformizados em trânsito é po-

rém dispensada a apresentação daqueles documentos, fi-
cando obrigados apenas à apresentação do bilhete de
passagem fornecido pela Companhia.

21.°

A Companhia apresentará na repartição respectiva do
Ministério as contas, requisições ou documentos compro-
vativos dos transportes, incluindo os relativos aos trans-
portes que os estabelecimentos produtores tenham soli-
citado por conta do Estado, para efeitos do pagamento
total e liquidação, tanto no que respeita a passageiros
como a mercadorias, conforme se acha determinado nos
artigos 7.°, 8.°, 9.0 e 10.0 do decreto n." 8:023, de 4 de
Fevereiro de 1922.
A liquidação das restantes contas com os estabeleci-

mentos produtores será feita directamente com os esta-
belecimentos e seguirá, quanto a prazos de pagamento,
as mesmas normas, salvo aviso em contrário da Compa-
nhia.
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Quaisquer diferenças encontradas nas contas apresen-
tadas serão imediatamente estudadas e resolvidas e aba-
tidas ou aumentadas na primeira conta que a Companhia
enviar.

22.0

Às remessas que numa só expedição transitem pela an-
tiga rê de e pelas linhas arrendadas aplicar-se há a re-
dução que corresponda ao percurso em cada rêde. Assim,
e atendendo a que as concessões nas linhas arrendadas
são mais extensas que na, antiga rê de :

a) Se a remessa procede da antiga rêde, com redução
de 50 por cento, terá idêntica redução nas linhas arren-
dadas;

b) Se a remessa procede da antiga rêde, sem redução,
não deixará de ter nas linhas arrendadas a redução que
lhe corresponda;

c) Se a remessa procede das linhas arrendadas e a re-
quisição apresenta a menção de «Por conta do Estado»,
só terá redução na antiga rê de se se tratar de militares,
solípedes do exército ou material de guerra.

23.0

Os estabelecimentos produtores do Ministério forne-
cerão, dentro das suas possibilidades, mediante requisi-
ções assinadas pelo director geral da Companhia ou por
quem para tal tenha competência, aqueles dos seus pro-
dutos e artigos de venda que possam ser necessários à
exploração de caminhos de ferro e ao pessoal da Com-
panhia, se os preços e qualidades convierem.

24.0

Êste Convénio não impede a celebração de qualquer
futuro contrato entre o Ministério e a Companhia ou en-
tre os estabelecimentos produtores e a Companhia, vi-
sando à simplificação, uniformidade e amplificação de re-
duções sõbre tarifas de transporte, mediante concessões
mútuas entre as entidades acima mencionadas, especial-
mente no que respeita à simplificação do processo de ta-
xas no caso de material de guerra acompanhando tro-
pas.

25.0

As questões que se suscitarem na execução, interpre-
tação ou aplicação dêste Convénio serão resolvidas por



1.· Série ORDEM: DO EX~RCITO N.o 7 487

um tribunal arbitral constituído por três membros, sendo
um nomeado pelo Ministério, outro pela Companhia e o
terceiro escolhido por acôrdo das duas partes. Na falta
dêste acôrdo, será o terceiro árbitro nomeado pelo Su-
premo Tribunal de Justiça.

26.0

De cinco em cinco anos poderão ser revistas, e a pe-
dido de qualquer das partes, as relações do material
anexas a êste Convénio.

27.°

o presente Convénio anula e substitui, para todos os
efeitos, 9 antigo contrato n.? 907, datado de 2 de Maio
de 1896, e considerar-se há em vigor desde a data da
sua assinatura até que uma das partes o denuncie por
escrito, com seis meses de antecedência, sem exigência
de quaisquer outras formalidades :para que a sua apli-
cação cosse, decorridos os seis meses contados da data.
da denúncia.

Lisboa, 17 de Janeiro de 19&1.-O Delegado do Mi-
nistério da Guerra, nomeado por portaria de 27 do Se-
tembro de 1930, publicada no Diário do Govêrno n.? 11,
2.:< série, de 14 de Janeiro corrento, Adolfo César Pina,
general.-Pela Companhia dos Caminhos de Ferro Por-
tugueses, sociedade anónima, estatutos de 30 de Novem-
bro de 1894, os Membros da Comissão Administrativa:
R. tn-uu-:». Vasconcelos.

Relação n.o 1 a que se refere o n." 3 do Convénio entre o Ministério da
Guerra e a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses datado de
17 de Janeiro de 1931.

I

Armamento

Carros de combate, bôcas de fogo de todos os cali-
bres, metralhadoras, espingardas, carabinas, pistolas,
revólveres, sabres-baionetas, espadas, lanças' e flore-
tes.
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II
ltlunições e explosivos

Munições para bõcas de fogo e para armamento por-
tátil; granadas do mão, de espingardas e bombas; artifi-
cios de guerra, pólvoras e explosivos; torpedos aéreos,
marítimos ou fluviais.

III
Equipamentos, arreios, instrumentos müsíeos e metais

Equipamentos individuais para homens e solípcdes das
tropas de infantaria, artilharia, cavalaria, engenharia,
aeronáutica e serviços administrativos; arreios para solí-
pedes de todas as armas e serviços; equipamentos indi-
viduais para o serviço sanitário, incluindo balsas e mochi-
las de pensos; balsas de médico, balsas do maqueiro e
de enfermeiro; equipamentos individuais para o serviço
veterinário, de enfermeiro hípico e bõlsas de ferrador;
esporas e capacetes de campanha; instrumentos músicos
das bandas regimentais, tamboros, cornetas, clarins e re-
quintas.

IV
Material diverso

Aviões, balões e dirigíveis; ferramentas portáteis das
tropas de infantaria, cavalaria e engenharia; material de
camoflagem; aparelhos de Iauça-chamas, fumos e gases;
material para pombos-correios, material de transmis-
sões a dorso; material de observação e reconhecimento
a dorso, incluindo o material topográfico e fotográfico;
bandeiras e lanternas; tendas e barracas de campanha;
oficinas para artífices.

v
VIaturas e meios de transporte

Carros de espingardas-metralhadoras, carros de ferra-
menta, carros de munições e explosivos, carros de bata-
ria e -forjas de campanha; viaturas técnicas para o ser-
viço de sapadores de caminhos de ferro, viaturas técnicas
para o serviço de pontoneiros, viaturas técnicas para o
serviço de sapadores e mineiros, viaturas técnicas para o
serviço telegráfico, telefónico e de projectores; viaturas
do material de transmissões; carros do material anti-gás,
automóveis para transporte de pessoal, camiões, carros-
-oficinas do serviço automóvel; motocicletas, bicicletas,
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trioicletas ; carros oficinas e de pronto socorro para o
serviço aeronáutico; carros amassadores, padarias e for-
nos rodados; carros para transporte de pão, carros do
parque de reses, carros de carne, cozinhas rodadas e
caixas-cozinhas; carros da água, carros de bagagens e
viveres; viaturas sanitárias para o transporte de pessoal,
incluindo as hipomóveis e automóveis para transporte de
feridos; carros de farmácia e cirurgia, oarros-laborató-
rios e auto-ambulâncias, carros-estufas de desinfecção;
viaturas para o serviço veterinário e carros de material
sidero técnico ; carros hipomóveis para transporte de pes-
soal, carros de pagadoria e carros para o serviço postal.

Lisboa, 17 de Janeiro de 1931.- O Delegado do Mi-
nistério da Guerra, nomeado por portaria de 27 de Se-
tembro de 1930, publicado no Diário do Govêrno n.? 11,
2." série, de 14 de Janeiro corrente, Adolfo César Pina,
general. - Pela Companhia dos Caminhos de Ferro Por-
tugueses, sociedade anónima, estatutos de 30 de Novem-
bro de 1894, os Membros da Comissão Executiva, R.
Ulrich-A. Vasconcelos.

Relação n. o Z a que se refere o n. o 3 00 Convénio entre o Ministério
da Guerra e a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses
datado de 17 de Janeiro de 1931.

I
Armamento

Artigos para serviço do armamento e instrumentos e
artigos para a sua verificação.

II
Munições e explosivos

Artigos para fabrico de munições e explosivos. Ins -
trumentos e artigos para a sua verificação e análise.

III
Equipamento, fardamento, arreios e metais

Artigos para uniformes. Fardamento e calçado. Fatos
de võo. Artigos e material para manufactura de instru-
mentos músicos.
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IV
llaterial diverso

Aparelhos para experiências balísticas e seus acessó-
rios, máquinas-ferramentas, máquinas e acessórios de
máquinas. Material de navegação. Artigos sanitários para
aplicação, utensílios e agentes terapêuticos, filtros e pen-
sos. Material de toda a espécie com operações iniciais
ou sem tais operações destinado ao fabrico e consêrto
das diversas espécies de material para o exército; arti-
gos para aplicar à manufactura e fabrico do mesmo ma-
terial. Artigos para manufatura de instrumentos bélicos.
Artigos de consumo nos bivaques. Material de laborató-
rio e oficinas electrotécnicas; combustíveis, lubrificantes,
massas e artigos para a conservação de material. Mate-
rial para avaliação de distâncias e artigos para desenho.
Material para instrução de esgrima, tiro, equitação e gim-
mística e material de picaria. Material para manobras
de fõrça, para embarque de artilharia, gado e diverso
material. Material para serviço de construção de forti-
ficações. Material para plataformas. Material para ofici-
nas pirotécnicas. Material e utensílios para arquivos e
secretarias. Aparelhos para mensurações antropométricas.

Lisboa, 17 de Janeiro de 1931.- O delegado do Mi-
nistério da Guerra, nomeado por portaria de 27 de Se-
tembro de 1930, publicada no Diário do Govêrno, n.? 11,
2. II série, de 14 de Janeiro corrente, Adolfo César Pina,
geueral.- Pela Companhia dos Caminhos de Fl'ITO Por-
tugueses, sociedade anónima, estatutos de 30 de Novem-
bro de 1894, os membros da Comissão Executiva: R.
Ülricli - A. Vasconcelos.

Instruções para e preenchimento das requisições
para o transporte do pessoal

(a) Secretaria geral, direcção geral, administração,
govêrno civil, administração do concelho, unidade, esta-
belecimento, repartição, otc., que requisita o transporte.

(b) Indicação de fôrças separadas das unidades a que
pertencem.

(c) Companhia ou direcção à qual se requisita.
(d) Designação da classe.
(e) Pessoal a que se refere a requisição j categorias e

e nomes, sendo funcionários civis.
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(t) Natureza do serviço que vai ou foi desempenhar e
motivo que deu origem ao fornecimento do respectivo
transporte.

(g) Quantos lugares de cada classe.
(h) Assinatura completa e por extenso de quem requi-

sita e sêlo branco respectivo, devendo no caso de o não
possuir observar-se o que preceitua o § 2.° do artigo 21.0
do regulamento sôbre administração de transportes mili-
tares em tempo de pa~, de 1930.

(i) Para ser preenchido na estação que fornece o trans-
porte.

Deve atender-se ao seguinte:
1.° Quando a requisição fôr para oficiais ou sargentos

que marchem isolados, deve, em seguida ao pôsto, indi-
car-se o nome por extenso, e quando fõr qualquer outra
praça, em seguida ao pôsto indicar-se há o número,
companhia, bataria ou esquadrão e número de matrí-
cnla;

2.° Quando fôr para fôrças devidamente comandadas
deverá indicar-se o pôsto e o nome do respectivo coman-
dante e, em seguida, por extenso, o número de indiví-
duos de cada classe que compõem as referidas fórças ;

3.° Nas requisições de transporte de famílias de ofi-
ciais, aspirante a oficial, sargentos e equiparados, prac,:as
do quadro permanente e pessoal de que trata o n. o 7.0
do regulamento deve indicar-se a Ordem do Exército ou
determinação que motivou a marcha do funcionário;

4. o Nas requisições que compreenderem filhos serão as
idades dêstes indicadas claramente por anos completos,
e no preenchimento da alínea g) serão designados por
bilhetes ou meios bilhetes os lugares requisitados, con-
forme a idade fôr superior a dez anos ou de quatro a
dez anos;

5. o Quando se tratar de licenças concedidas pelas jun-
tas hospitalares de inspecção, nos casos dos n.08 3.0 e
4.0 do artigo 14.0 do regulamento de transportes, men-
cionar-se há, além do motivo por que é fornecido o
transporte, a data da sessão da junta que arbitrou a
licença;

6. o Quando o transporte fõr fornecido nos termos do
artigo 15.0 do mesmo regulamento, deve mencionar-se a
nota da 3.a Repartição da 2.~ Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra que autorizou o mesmo transporte;

7. o Quando na localidade a que se destina o indiví-
duo a Quem é fornecido o transporte não houver estação.
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de caminhos de ferro, será o transporte requisitado para
a estação mais próxima da referida localidade;

8. ° Quando as requisições forem conferidas isolada-
mente a impedidos ou tratadores, nos termos do n.? 26.0
do artigo 14.° do mencionado regulamento, deve decla-
rar se, além do nome do oficial ou aspirante a oficial, o
motivo de serviço ou a ordem que determinou o forneci-
mento do transporte i

9.° Quando se trate dum transporte de desertor, nas
condições previstas no n.? 1.0 do já citado artigo 14.°,
deve indicar- se claramente essa circunstância, bem como
O nome, número da respectiva praça e unidade a que
pertence;

10. ° As requisições de transporte de pessoal perten-
cente aos estabelecimentos produtores do Ministério da
Guerra consideradas como serviço público devem sem-
pre mencionar a seguinte indicação: «Por conta do Es-
tado» ;

11.° As requisições de transporte de pessoal nas con-
dições do número anterior devem ser preenchidas de
harmonia com as normas estabelecidas nestas instruções;

12.° Qualquer emenda ou rasura deve ser ressalvada
por extenso i

13. ° Nos termos do artigo 41.° do regulamento de
transportes, importa para a entidade que subscreva qual-
quer requisição a responsabilidade pecuniária quando a
mesma não tiver sido preenchida de harmonia com estas
instruções.

Lisboa, 17 de Janeiro de 1931.- O Delegado do Mi-
nistério da Guerra, nomeado por portaria de 27 de Se-
temhro de 1930, publicada no Diário do Gooêrno n." 11,
2. a série, de 14 de Janeiro corrente, Adolfo César Pina)
general.- Pela Companhia dos Caminhos de Ferro Por-
tugueses, os membros da Comissão Executiva, R. Ul-
rlcli - J. P. Vasconcelos.

Instruções para o preenchimento das requisições
para o transporte de material

a) Unidade, estabelecimento ou repartição que requi-
sita o transporte;

b) Indicação de fõrças separadas das unidades a que
pertencem;
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c) Companhia ou emprêsa a que se requisita ;
d) Grande ou pequena velocidade;
e) Designação do número de volumes e da qualidade

dos artigos nêles contidos;
f) Autoridade a quem ó dirigida a remessa, o mo-

tivo e autorização que deu origem ao referido trans-
porte;

g) Assinatura de quem requisita o transporte e s610
da unidade, devendo, no caso de não o possuir, obser-
var-se o que preceitua o § 2.0 do artigo 21.0 do regula-
mento sôbre a administração dos transportes militares
em tempo de paz, de H130;

h) Para ser preenchido na estação que fornece o trans-
porte.

Deve atender-se ao seguinte:

1.o As remessas com o pêso excedente a 10 quilogra-
mas devem ser despachadas em pequena velocidade, e
quando por ordem superior fôr alterada de pequena
para grande velocidade, em que as mesmas remessas
devem ser expedidas, declarar-se há nas requisições a
ordem que determinou a alteração;

2.° Os solípedes são considerados material e a requi-
sição do seu transporte é feita neste modêlo e em pe-
quena velocidade, não obstante serem transportados nos
combóios ordinárias de grande velocidade, caso haja
prevenção com vinte e quatro horas de antecedência da
partida dêstes comb6ios, devendo a sua distribuição pe-
los vagões ser efectuada embarcando, pelo menos, seis
solípedes em cada um;

3. o Nos comb6ios ordinários de grande velocidade só
pode seguir um vagão com solípedes e nos de mercado-
rias dois vagões com doze solípedes, salvo concessão
especial das direcções ou companhias permitindo o ex-
cesso destes números, sendo para ambos os casos pre-
venida a estação de partida com a antecedência de vinte
e quatro horas e devendo o pessoal que acompanhar os
solípedes coadjuvar os empregados da estação no ser-
viço de embarque e desembarque;

4.° Quando se requisite o transporte de materiais
para a execução de obras, deve indicar-se a obra a que
os mesmos materiais se destinam;

5. o Quando se requisite o transporte de viaturas que
devam ou não acompanhar as fôrças embarcadas em
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quaisquer combóios, deve indicar-se o número de va-
gões necessários para o seu transporte, sendo as de
quatro rodas consideradas como uma só viatura, em-
bora para facilidade e condução ou acondicionamento no
vagão sejam separáveis em dois jogos (dianteiro e tra-
zeiro) com duas rodas cada um;

6. ° Nas requisições de transporte de material de
guerra, para os efeitos do artigo 127.° da tarifa geral
em vigor, devem observar-se rigorosamente as nomen-
claturas constantes das relações n.OS 1 e 2 do anexo
n.? 3, apenso ao regulamento de transportes, conforme
se trate de material de guerra transportado isoladamente
ou acompanhado de tropas.

Neste último caso deverá fazer-se nas respectivas re-
quisições a menção seguinte: «Material de guerra que
acompanha tropas".

Para êste fim é necessário que os artigos acompanhem
da procedência ao destino as tropas a que pertencem e
que com elas viajem no mesmo combóio ou em com-
bóios fraccionados da mesma procedência e para o mes-
mo destino, entendendo-se como a mesma procedência.
ou o mesmo destino qualquer das estações que sirvam a
mesma localidade.

Se o material de guerra a transportar fôr desacompa-
nhado de tropas, as requisições designarão o material
sempre pelos termos empregados nas relações n.OS 1 e 2
já referidas, esclarecendo-o, tanto quanto possível, com
os termos usados na classificação da tarifa geral em vi-
gor.

Tratando-se de um transporte de material desacompa-
nhado de tropas, que seja parte componente, carga ou
acessórios do indicado na relação n.? 1 constante do
anexo 3.°, deve declarar-se nas requisições o seguinte:
«Material de guerra (parte componente, carga ou aces-
sórios) de ... (designação empregada na relação n.? 1)>>.

7.° As requisições para transporte de matérias ex-
plosivas devem ser sempre feitas em pequena velocidade,
de harmonia com o regulamento de substâncias explosi-
vas, decreto n. ° 14:029, de 2 de Agosto de 1927, e ca-
pítulos 1.0 e 2.° da tarifa especial n.? 1, em pequena ve-
locidade, de 1926.

8.° Oomo o englobamento de mercadorias diversas
numa só requisição pode originar a aplicação de taxas
superiores àquelas que corresponderiam li. cada uma iso-
ladamente, será o transporte de material pedido em re-
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quísições distintas, devendo ser agrupado nestas como
seguidamente se prescreve:

Material desaeompanhado de tropas
Material sob a designação: «Material

de guerra
acompanhado de tropas»

(1) Armamento i
(2) Munições e explosivos (gra-

nadas carregadas, requi-
sição especial) i

(3) Equipamento e arreios;

(4) Instrumentos músicos e me-
tais;

(5) Material diverso (uma re-
quisição para cada um
dos artigos constantes das
relações n.O' 1e 2 trans-
critas no anexo n,? 3) ;

(1) Armamento;
(2) Munições e explosivos (gra-

nadas carregadas, requisi-
ção distinta) ;

(3) Equipamentos, fardamentos
e arreios;

(4) Metais e instrumentos músi-
C08 ;

(5) Material diverso (uma requi-
sição para cada um dos ar-
tigos constantes da no-
menclatura indicada no
decreto n.O 18:494, de 20
de Junho de 1930);

(6) Viaturas e meios de trans-
porte.

(6) Viaturas e meios de trans-
porte;

(7) Mobília e utensílios;
(8) Fardamento;
(9) Caixas de cartuchos;

(10) Medicamentos;
(11) Taras vazias (quando usa-

das, requisição distinta).

..

9.0 As notas de expedição devem ser preenchidas em
conformidade com as requisições, devendo ter-se cm aten-
ção o que dispõem os artigos 23. o e 43.0 do regulamento
de transportes em vigor, e bem assim os artigos 61.0 e
63. o da tarifa geral para transportes em grande e pe-
quena velocidade, de 1926.

10.0 As requisições de transporte de material ou ani-
mal pertencentes aos estabelecimentos produtores do Mi-
nistério da Guerra consideradas como serviço público
devem sempre mencionar ti. seguinte indicação: «Por
conta do Estado».

11. o As requisições de transporte de material nas con-
dições do número anterior devem ser preenchidas de
harmonia com as normas estabelecidas nestas instru- .
ções.

12.0 Qualquer emenda ou rasura deve ser ressalvada
por extenso.
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13. o No caso de res~ltar para o Estado qualquer pre-
juízo do facto de as requisi~ões não terem sido preen-
chidas em conformidade com estas instruções, cabe à en-
tidade que as subscreveu a respectiva responsabilidade
pecuniária, sem embargo de qualquer outro procedimento
que as circunstâncias aconselhem.

Lisboa, 17 de Janeiro de 1931. - O Delegado do Mi-
nistério da Guerra, nomeado por portaria de 27 de Se-
tembro de 1930, publicada no Diário do Govêrno n.? 11,
2. li série, de 14 de Janeiro corrente, Adolfo César Pina,
general. - Pela Companhia dos Caminhos de Ferro Por-
tugueses, sociedade anónima, estatatutos do 30 de N0-
vembro de 1894, os Membros da Comissão Executiva:
R. Ulrich-A. Vasconcelos.

Júlio Alberto de Sousa Schiappa ele Azevedo.

Está conforme.
o Aiudante General,

-;/

.44r~.8_~,7~



MINISTÉRIO DA GUERRA

4 DE JULHO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1. o - Decretos

Ministério lia Jllslrtl~iio Púhlil'a -llellarti~;\Il do .~nsillo SrCllllilário

Deoreto n.· 18:779

Não é lícito desconhecer que o nosso ensino secundá-
rio, a dospeito da dedicação da grande maioria dos seus
agentes, não dá o rendimento correspondente ao dispên-
dio de trabalho que exige.

Moitas são as causas dêste deficit, e entre elas há. a
considerar a própria organização dos cursos. Têm sido
desdobradas disciplinas, a ponto de haver nove na mesma
classe do curso geral e oito no curso complementar de
seiêneias, com manifesto prejuízo da concentração do en-
sino. Tem-se dado, no curso geral, excessivo desenvol-
vimento a algumas disciplinas, com prejuízo de outras que
mais concorrem para a realização dos objectivos deste
ensino, e nomeadamente à custa do ensino da língua na-
cional, que deve merecer as maiores atenções. Se não
pode dizer-se excessivo o tempo em que os alunos são
retidos no liceu durante o curso geral-sabido, como é,
que nisto ficamos muito aquém das nações cujo ensino
secundário é julgado mais perfeito-certo é que, nos
cnrsos complementares, o especialmente no de sciências,
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o liceu não deixa ao aluno bastante tempo para êle fa-
zer seus estudos individuais, como é mester, para que
adquira hábitos de trabalho livre e a consciência da pró-
pria personalidade. Finalmente, o liceu não cura sufi-
cientemente da instrução moral dos seus alunos e faz
silêncio no que respeita à sua instrução cívica.

Urge inutilizar, na medida do possível, as causas
que concorrem para êste estado do ensino secundário, o
qual com razão preocupa todos os que nêle têm justos
interêsses ; e isso se procura fazer com o presente de-
creto.

Reduz-se o número de disciplinas de cada classo, agru-
pando as afins e evitando o ensino simultâneo de outras;
e por esta forma se consegue deminuir o número de pro-
fessores em cada classe, economizando tempos lectivos
e evitando maior dispersão de matérias. É certo que as
sciêneias, dado o seu constante desenvolvimento, tendem
para a sucessiva diferenciação; mas o ensino secundário
tem o seu carácter próprio que não permite confundi-lo
com o universitário, e nada impede, antes tudo aconse-
lha a que se agrupem, na mesma disciplina, sciências
afins pela sua matéria ou pelo seu método, em ordem a
obter-se a possível concentração no ensino.

Restabelece-se o equilíbrio entre o ensino das sciên-
cias e o das humanidades, que tam poderosamente con-
tribuem para a formação do espírito, e melhoram-se
as condições do ensino da nossa lingua. São gerais os
clamores contra as deficiências com que os nossos estu-
dantes saem do ensino secundário, no respeitante à sua
cultura humanística, e até no que respeita ao uso, oral
e escrito, da própria língua, sucedendo termos dado ao
estudo das disciplinas chamadas scientífícas um desen-
volvimento que elas não atingem nas organizações do
ensino secundário, havidas por melhores.

Equilibra-se o número de tempos lectivos, respectiva-
mente, nas duas primeiras classes e nas três seguintes
do curso geral, e reduz-se bastante o de tempos lectivos
nos cursos complementares, sem descurar o ensino das
respectivas matérias e com vantagem para a formação
mental dos alunos. Se é certo que, no curso geral, a
mór parte do trabalho deve realizar-se no liceu, outro
tanto não deve suceder nos cursos complementares, em
que o aluno deve estudar mais, por sua iniciativa; e neste
propósito se lhe pouparam, emrelação ao horário actual,
três horas em cada uma das classes de letras e quatro
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e três e meia, respectivamente, na 6. a e 7. a de sciên-
cias.

Emfim, a educação moral e cívica, que o liceu deve
ministrar por todos os meios e a propósito de tudo, passa
fi ser orientada por uma sólida instrução, dada nos pri-
meiros anos do curso e não apenas nos últimos, corno
presentemente sucede.

Nestes termos:
Considerando fi necessidade de dar aos alunos, à sua

entrada na escola, a instrução que seja base da sua
educação moral e cívica;

Considerando a necessidade de melhorar nos liceus o
ensino das humanidades, e nomeadamente o da língua
portuguesa;

Considerando fi necessidade, que nos resulta da nossa
posição internacional e colonial, do alargamento do es-
tudo das línguas estrangeiras;

Considerando as vantagens quo resultam de iniciar o
aluno, quam cedo possível, no conhecimento da natureza
que o cerca e de que êle 6 parte, a fim de que melhor
preparado entre no estudo da geografia, das scíências fí-
sico-químicas e das scíências naturais;

Considerando as afinidades e cohexões que entre si
mantêm algumas disciplinas, como a geografia e a his-
tória, a física, a química e as sciências naturais, e as
vantagens que resultam da respectiva combinação, ainda
que por formas diversas, no curso geral e no comple-
mentar de sciências ;

Considerando qnanto importa à formação dos alunos
e ao aperfeiçoamento dos métodos do ensino iniciar, nos
liceus, a prática dos trabalhos manuais - auxiliar pre-
cioso do ensino inturtivo e elemento eficaz da educação
da vontade;

Considerando a conveniência de equilibrar o trabalho
no liceu com o doméstico, aumentando êste nos cursos
complementares, mediante redução do horário liceal;

Tendo em vista a necessidade de evitar quo os horá-
rios liceais contribuam para a fadiga escolar, impe-
dindo o desenvolvimento harmónico - físico e mental-i-
dos alunos;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.'0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novombro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, ouvida a Secção de
Ensino Secundário do Conselho Superior da Instrução
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PúbÜca c sob proposta dos Ministros de todas as Repar
tições : .

Hei pllr bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Da organização dos cursos liceais

Artigo 1.0 O ensino secundário comprende o curso ge-
ral e os cursos complementares.
§único. O curso geral reparte-se por cinco anos ou clas-

ses e divide-se em dois ciclos: o primeiro constituído
pelas duas primeiras elas ses ; o segundo pelas três se-
guintes.

Art. 2.° O curso geral compreende as seguintes disci-
plinas: português, latim, francês, inglês, sciôneias da
natureza, geografia e história, scíências físico-naturais,
matemática e desenho.
§ único. Em todas as classes haverá sessões de edu-

cação física, de canto coral, de trabalhos manuais, o
ainda de lavores nos liceus femininos, e nas duas pri-
meiras, lições de instrução moral e cívica.

Art. 3.° Os cursos complementares são o do letras o
o de sciências, sendo constituídos cada um por duas elas-
SOA ou anos.
§ 1.0 O curso complementar de letras compreende as

seguintes disciplinas: língua e literatura portuguesa,
lfngua e literatura latina, inglês, alemão, geografia, his-
tória e filosofia.
§ 2.0 O curso complementar de sciências compreende

as seguintes disciplinas: alemão, matemática, sciências
físico-químicas, sciências naturais, geografia e filosofia.
§ 3.0 Em cada um dêstes cursos haverá sessões de

educação física.
§ 4.° No curso complementar de letras haverá traba-

lhos práticos de geografla ; no de sciências haverá exer-
cícios de matemática e trabalhos práticos de scíências fí-
sico-químicas e do aciêncías naturais.
§ 5.0 Em qualquer dos cursos haverá, facultativa,

uma sessão semanal do lavores nos liceus femininos.
Art. 4.0 A instrução moral e cívica, o francês nas

classes 4.a e 5.a, os trabalhos manuais, os lavores femi-
ninos, o éanto coral e a educação física são de carácter
obrigatório; as respectivas notas, sempre numéricas, não
contribuem para a eliminação do' aluno, por falta de apro-
veitamento nas nulas, mas são consideradas para o cál-



•

1,' Série ORDEM DO EX~ROITO N,o 8 501

cuIo da média de frequência, podendo fazê-la descer até
o mínimo ou elevá-la até o máximo de valores, dentro
da escala de suficiente, bom ou muito bom, em que a mé-
dia das outras disciplinas coloque o aluno,

Art. 5.° As disciplinas do ensino secundário distri-
buem-se pelos diferentes anos ou classes, de conformi-
dade com os seguintes quadros, que designam o número
de horas semanais destinadas em cada classe a cada dis-
ciplina:

QUADHO N.o 1

Cur:so g'cral

Classes

- - ,....., 'fotal

L' li,' 3,' .,' 5,"

- - - -- -- --
Português. "Õ 5 3 3 3 19
Latim .• - - 4. 4. 4 12
Francês . -1 4. 4. 1 1 H.
Inglês , , .. . - - - 4. 4 8
Sciências da natureza 3 3 - - - Gneografia e b istória , - - 4. 3 3 10
Sciências físico-naturais - - 4 .{ 4 12
Mat.emática , 4. 4 3 3 3 17
Desenho 3 3 2 2 2 12-- -- -- -- -- --lU 19 24 24 24 110

Notas

1) A aula de Francês é de carácter ex clusi vameuto prátieo nas
classes 4.' e 5,'

2) Em cada uma (las classes 3.', 4,' e 5.', pertence à geografia
uma hora semanal.

3) Em cada uma das classes 1,' e 2.', há uma lição semanal, de
urna hora, de instrução moral e cívica j em todas as classes há uma
sessão dc hora e meia de trabalhos manuais e, nos liceus femini-
nos, outra, também de hora e meia, de lavores,

4) As sessões de educação física, ele uma hora cada uma, são três
nas classes 1,' e 2.', e duas nas seguintes.

5) As sessões de canto coral, de uma hora cada uma, são duas
nas classes 1,· e 2.", e uma nas acguintea.
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QUADRO N.· 2

Curso cOUlpleJnell.tar ele letras

G.a 7.'

'I'01a1

Clas800

Língua e literatura portuguesa 4 4 8
Língua e literatura latina •. 5 5 10
Inglês 2 2 4
Alemão. 4 4 8
Geografia. 2 j/2 21/2 5
História. 3 3 6
Filosofia 2 2 ·1

22 J/2 221/2 45

Notas
1) Nas horas destinadas à geografia está compreendida uma

hora e meia de trabalhos práticos.
2) Em cada classe haverá duas sessões semanais, de urna hora

cada uma. de educação física.
3) Nos liceus femininos, haverá, em cada classe, urna sessão se-

manal de lavores, facultativa, de hora e meia.

QUADRO N.· 3

Curso cOlnpleUlentnr de 8ciêncins

01",oc8

'1'ota1

6.&· 7.'

--- ---
Alemão. . 3 3
Matemática. .. . 5 5 1
Sciências físico-químicas. 61/2 61/2 1
Sciêaeias naturais . 41/2 41/2
Geografia. . 2 2
Filosofia . 2 2--- ---23 23 4

6
O
3
9
4
4

6

Notas
1) Nas horas destinadas à matemática vai incluída uma, ex-

clusivamente reservada a exercícios.
2) Nas horas destinadas a seiências físico-qufmioas e a sciên-

cias naturais, vai incluída, respectivamente, uma hora e meia de
trabalhos práticos.
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3) Em cada classe há duas sessões semanais de educação física,
de uma hora cada uma.

4) Nos liceus femininos, haverá cm cada classe, uma sessão se-
manal de lavores, facultativa, de hora c meia.

Art. 6.° A hora escolar, ou tempo, ó de cinqüenta
minutos. O horário de cada classe será organizado de
forma que o aluno não tenha, em cada dia, mais de cinco
tempos, ficando-lhe livre a tarde de um dia em cada semana,
no curso geral, e as de dois dias nos complementares.
§ único. Os tempos serão distribuidos em dois perío-

dos, sendo o primeiro constituído por três tempos. Após
o primeiro período de aulas diárias, haverá um intervalo
de, pelo menos, uma hora.
Art. 7.0 É elevado a nove horas o máximo estabele-

cido pelo artigo 10.° do decreto n.? 15:019, de 28 de
Janeiro de 1928.

Art. 8.° Êste plano de estudos entra em vigor, em
todas as classes, no próximo ano lectivo.
§ único. Os reitores dos liceus tomarão todas as pro-

vidências atinentes à sua melão r execução; as dúvidas
que nesta se suscitarem serão resolvidas pela forma es-
tabelecida nas leis.

Art. 9.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fOrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 26 de Agosto de 1930.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CAR:AlONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - LUÍ8 Maria
Lopes da Fonseca-António de Oliveira Salazar-c João
Namorado de Aguiar - Luis António de }.{agalhiles Cor-
reia - Fernando Augusto Branco - João Antunes Gui-
marães - Eduardo Augusto Marques - GU8tavo Cordeiro
Ramos - Henrique Linhares de Lima.

~Iinistério da Justiça e dos Cultos

Decreto n.·19:143
Denunciaram as últimas e felizes diligências da poli.

da a existência de um largo e perigoso trabalho re-
volucionário, feito com singular abundância de meios
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materiais e com excepcional e imperdoável falta de es-
crúpulos.

Foram encontrados e apreendidos verdadeiros arma-
zéns de material de guerra, do mais moderno, do mais
mortífero e do mais caro, decerto de origem estrangeira
e fim manifestamente anti-nacional.

E todos êsses meios e instrumentos de morte se des-
tinavam, na sua maior parte, a actuar sôbre a população
civil, inerme e indefesa. .

Reclama a opinião pública que sejam punidos com se-
veridade e prontidão, correspondentes à gravidade do
atentado projectado, todos êsses actos que, além do mais,
assumem um aspecto claro de crime de lesa-pátria.

E o Govêrno, atento, como lhe cumpre, a êste justo
clamor, resolve adoptar, para reprimi-los, acautelando
assim a República da sua repetição, as necessárias me-
didas de defesa.

Pelo que:
Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Constituem tentativa do crime de homicidio

voluntário, qualificado em razão do aspecto anti-social
que revestem:

1.0 A importação, fabrico, detenção, compra, submi-
nistração, porte e uso de bombas explosivas ou que con-
tenham gases ou quaisquer outras substâncias tóxicas
ou prejudiciais à vida ou actividade dos indivíduos;

2.° A importação, fabrico, detenção, compra, submi-
nistração, porte e uso de explosivos, gases ou quaisquer
outros materiais que se destinem à preparação de bom-
bas, munições ou engenhos tendentes a destruir, em
actos revolucionários, pessoas ou cousas;

3.° A importação, fabrico, detenção, compra, submi-
nistração, porte e uso de máquinas e armas de guerra,
bem como das respectivas munições, igualmente para
fins revolucionários;

4.° O fornecimento de dinheiro, créditos 0\1 quaisquer
valores que visem a facilitar a realização dos actos pro-
vistos nos números anteriores.
§ único. A simples detenção de uma carabina, rovól-

V01', pistola, sabre ou qualquer outra. arma branca, em-
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bora protbidas, não constitui o crime a que se refere êste
artigo.

Art. 2.° O crime previsto no artigo anterior é punido
com a pena de dez a vinte anos de degrêdo numa das
colónias, com prisão no lugar do degrêdo ,
§ único. A aplicação da pena estabelecida neste ar-

tigo importa sempre a condenação em multa de quantia
nunca inferior a 20.0008.

Art. 3.° Não é aplicável aos casos previstos neste de-
creto o disposto no artigo 30.° do Código Penal.
§ único. É porém considerada agravante de carácter

especial a circunstância de o argüido ser funcionário pú-
blico, civil ou militar.

Art. 4.° A instrução dos processos referentes aos ca-
sos previstos neste decreto será feita por um tribunal es-
pecial, com sede em Lisboa, no quartel general do Go-
vêrno Militar, constituído por dois oficiais superiores do
exército ou da armada e por um auditor.
§ 1.0 O presidente será designado de entre aqueles

dois oficiais no acto da nomeação."
§ 2.° O auditor será escolhido entre os juízes de

1. a instância de qualquer classe.
§ 3.° Junto dêsto tribunal haverá ainda um defensor

oficioso, nomeado do entre os oficiais do exercito que
sejam bacharéis ou licenciados em direito.

Art. 5.° Os autos de investigação, organizados por
qualquer autoridade, militar ou civil, ou pelos seus
agentes, terão a fôrça de corpo de delito e serão reme-
tidos ao presidente do tribunal, que dêles dará imediata-
mente vista ao auditor, para formular a acusação no
prazo de dois dias, nos termos do artigo 454.° do Có-
digo de Justiça Militar.

Art. 6.° Cumprido o preceituado no artigo anterior,
será o processo devolvido ao presidente, que proferirá
despacho, em vinte e quatro horas, mandando passar
nota de culpa, se a houver, a qual será entregue a cada
um dos réus, com a indicação de que, dentro de três
dias, poderá constituir advogado, deduzir defesa o apre-
sentar rol de testemunhas.
§ 1.0 Se o presidente, ao mail dar passar a 110ta dfl

culpa, verificar que se trata de réus não presos, ordenará
que o processo volte com vista ao auditor, a fim de que
êste imediatameuto determine que so passem mandados de
captura contra os argüidos I) quo sejam entregues ao
governador militar do Lisboa, para os fazer cumprir.
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§ 2.0 No caso de o argüido não constituir advogado
nem deduzir defesa, será dada vista, para êste fim e
por dois dias, ao defensor oficioso.

Art. 7.0 Recebida a defesa e o rol das testemunhas,
proceder-se há à inquirição destas, com a assistência de
advogado constituído ou defensor oficioso, dentro de cinco
dias, sendo os depoímentos reduzidos a escrito, com a
maior concisão possível.
§ 1.0 A inquirição poderá. ser feita pelo presidente ou

por qualquer dos outros vogais do tribunal, devendo po-
rém os incidentes que ocorrerem ser decididos em confe-
rência, imediatamente.
§ 2.0 A inq uirição poderá efectuar-se, simultâneamente,

cm mais de um processo.
Art. 8.0 Observado o disposto nos artigos anteriores,

o presidente declarará o processo preparado para julga-
mento, ordenando a sua remessa para o tribunal compe-
tente.

Art. 9.0 Para o julgamento organizar-se há um tribu-
nal militar especial, que funcionará fora de Lisboa, em
local que o Govêrno oportunamente determinará.
§ único. :&ste tribunal será constituído nos mesmos

termos do do artigo 4. o e junto dêle funcionarão um pro-
motor de justiça e um defensor oficioso, ambos escolhi-
dos nos termos do Código de Justiça Militar.

Art. 10.0 O julgamento realizar-se há dentro do prazo
de cinco dias, a contar da data da entrada do processo
neste tribunal.
§ único. O promotor terá vista dos autos por um dia

e nos restantes poderão os argüidos examiná-los na se-
cretaria do tribunal.

Art. 11.0 Constituído o tribunal para julgamento, co-
meçará.êste pela leitura das poças essenciais do processo,
à qual se seguirão o interrogatório dos réus e as alega-
ções orais da acusação e da defesa, que usarão da pala-
vra de uma só vez e por espaço de tempo não superior
a vinte minutos.
§ único. São peças essenciais do processo, além do

corpo de delito, da acusação o defesa e dos depotmentos
das testemunhas do argüido, quaisquer outras que ao
presidente pareçam tais.

Art. 12.0 Findas as alegações, o presidente preguntará
ao réu se tem mais que alegar em sua defesa, sendo
Gste ouvido em tudo o que não seja impertinente para a
causa. Em seguida ao que reünirá o tribunal, observan-
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do-se em tudo o mais o preceituado nos artigos 14.°,
15.0, 16.°, 17.° e 18.° do decreto n." 14:580, de 17 de
Novembro de 1927.
§ único. No caso de absolvição 6 obrigatório o re-

curso por parte do promotor de justiça.
Art. 13.° Os presidentes dos tribunais criados por êsto

decreto poderão requisitar ao Governo Militar de Lis-
boa os oficiais subalternos que forem necessários para
serviços de secretaria ou para. quaisquer outros.

Art. 14.° As nomeações a que se referem os artigos 4.°
o 9.° são da competência. do Conselho de Ministros.

Art. 15.° As disposições do presente decreto são apli-
cáveis a todos os processos respeitantes aos crimes nêle
previstos, ainda que provenham de actos anteriormente
praticados.

Art. 16.° Em tudo quanto não seja previsto neste de-
creto nem seja contrário à sua letra ou espírito regula
o Código de Jus tiça Militar e a lei geral.

Determina-se portanto a todas .as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nõlo se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar o correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 19 de Dezembro de 1930.-ANTÓNIO Ós-
CAlt DE FRAGÇSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira-António Lopes Matells-Luiz Marl'a
Lopes da Fonseca-António de Oliveira Salazar-Joilo
Namorado de Aguiar - Luís António de }.{agalhaes
Correia- Fernando Augusto Branco-João Antunes
Guimarães - Eduardo Augusto Marques - Gustavo Cor-
deiro Ramos=s Ilenrique Linharee de Lima.

Presidência do \linisléno

Decreto n.O 19:498

'rondo em vista os relevantes serviços prestados à so-.
ciedade e à. Pátria pelo coronel de infantaria João Maria
Ferreira do Amarul, não só nos campos de batalha em
África e em França durante a Grande Guerra, como no
exercício das suas funções de comandante dn polícia de
segurança. pública de Lisboa, numa época excepcional-
monto agitada;
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Considerando que os altos serviços prestados merecem
prova excepcional do reconhecimento !a Nação, que ao
Govêrno cabe interpretar;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, do 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.° E concedida à viúva o filha do coronel de

infantaria ,João Marie Ferreira do Amaral, respectiva-
mente D. Emília Carolina de Almeida Arez Ferreira do
Amaral e Lia Arez Ferreira do Amaral, a pensão men-
sal de 2.000,$, isenta de quaisquer deduções por virtude
do direito n. montepios.

Art. 2.° A pensão concedida no artigo anterior trans-
mite-se e regula-se nos termos gerais do direito aplicá-
veis e especialmente nos do decreto n,° 17:335, de 10 de
Setembro de 1929.

Art. 3.° Fica revogada a Iogislação om contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades n quem

o conhecimonto e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir o
guardar tam inteiramente como nêle se. contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 19 de Março de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo- Luis António
de Magallli.les Correia-Fernando Augusto Branco- Joflo
Antunes Gulmarãe« - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Ilenrique Linhares de Lima.

Decreto n.O 19:865

Considerando que sôbro a aplicação do decreto
n.? 19:028, de 11 (le Novembro do 1\)30, que coueede
amuistia às infracções discipliuares dos militaros do
exército o da armada, so suscitaram dúvidas '1no 6 no-
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cossárlo esclarecer 'do modo a facilitar a eXPclI\'itodo re-
Ierido decreto;

Considerando que o Governo, aproveitando a come-
moração do aniversário do movimento nacional de 28 (lo
Maio de 1926, deseja ampliar aquela amnistia;

Usando da faculdado que me confere o n. o 2.0 do ur-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° Aos oficiais dos exércitos de terra e mal'
são amnistiadas infracções do disciplina, cometidas até
a data do presente docreto, num quantitativo de penas
até cinco dias de prisão disciplinar, devendo SOl'consi-
deradas como amnistiadas todas as penas. de repreensão,
repreensão agravada o prisão simples, até um máximo
de dez dias.

Art. 2.0 Às praças de pré dos exércitos de terra e
mar são amnistiadas infracções dô disciplina, cometidas
até a data do presente decreto, num quantitativo de pe-
nas que, por si ou suas equivalências, não excedam flua-
renta e cinco dias de detenção .• Art. 3.° Na observância dos artigos anteriores as in-
fracções devem ser amnistiadas por ordem cronológica,
escolhendo-se dentro desta ordem aquelas cujas penas
possam entrar completas no cômputo indicado e tendo
em vista as excepções constantes dêste decreto.

Art. 4.° São exceptuadas da aplicação da amnistia
as infracções disciplinares previstas nos n.OS 2.°, 14.°,
16.°,20.°, 26.°, 27.°, 38.°, 39.° e 40.° do actual regula-
mento de disciplina militar, as equivalentes dos regula-
mentos anteriores e as penas de multa por faltas às re-
vistas de inspecção.

Art. 5.° A aplicação da amnistia deve ser feita ex qffi-
cio pelos comandantes, directores e chefes das unidades
o estabelecimentos onde estiverem arquivadas as fõlhas
de matrícula dos indivíduos abrangidos pela amnistia.

Art. 6.° As praças que baixaram de classe de com-
portamento só poderão ascender à classe imediatamente
superior nos termos do regulamento de disciplina militar
(artigos 187.°, § único, e 191.° a 196.°), devendo obser-
var-se na liquidação do tempo de serviço o disposto nos
artigos 63.° o 64.° do mesmo regulamento.
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Art. 7.0 Fica revogada toda a legislação em contrário
e em especial o decreto n.? 19:028, de 11 de Novembro
de 1930, atrás referido.

Determina-se portanto a todas as autoridades a qUI"ID
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 9 de Junho de 1931.-ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Olioeira=s António Lopes Mateus-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Scliiapp« de Azevedo - Luis António
de lYfagalhi1esCorreia=s-João Antunes Gulmarães-s- A1·-
mtndo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos-
Henrique Linhares de Lima.

Ministério da Guerl'a-Repal'ti~ão do Gabinete do )lini811'0

Decreto n.O 19:885

Considerando quo ainda não foi publicado o diploma
especial a que se refere o artigo 55. o do decreto n. 017 :378,
de 27 de Setembro de 1929, o qual pela sua complexi-
dade demanda um estudo demorado, circunstância esta'
que pode prejudicar especialmente os' coronéis das diver-
sas armas com o curso do estado maior na sua promoção
ao pôsto imediato, pela ignorância dos tirocínios e está-
gios a que são obrigados j

Considerando que emqnanto não fõr publicado o refe-
rido diploma especial se torna principalmente necessário
não só fixar o tempo efectivo do comando de tropas para
os coronéis com o curso do estado maior que tenham de
iniciar êsse comando, mas ainda regular a situação da-
queles quejá o iniciarnm ;

Considerando que houve coronéis com o curso do es-
tado maior que aguardaram por largo tempo que o di-
ploma a que 80 refere o primeiro considerando fôsse
publicado com a devida urgência, que, em vista da de-
mora, tiveram de iniciar o tirocínio estabelecido para os
coronéis das diferentes arruas estabelecido na lei geral
de promoções, e, em virtude desta circunstância, estão

•
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na iminência de lhes caber a promoção ao põsto imediato
antes de concluírem o referido tirocínio;

Considerando que já alguns coronéis com o curso do
estado maior comandaram um ano uma unidade diversa
da sua arma do origem. o que em face da legislação vi-
gente pode suscitar dúvidas se êsse comando deva ser
considerado como condição de promoção ao posto ime-
diato;

Considerando quo se torna urgente uma determinação
de momento que ovite um prejuízo na promoção dos ofl-
ciais nas condições indicadas, o qual não seria justo que
sofressem atentas as circunstâncias apontadas ;

Usando da faculdade que me confere o n. ° 2.0 do ar.
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por .fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi.
nistros de todas as Repartições:

Hei por bom decretar, para valer como lei, o se.
guinte:

Artigo 1. o Os coronéis das diferentes armas com o
curso do estado maior deverão, para 11 sua promoção ao
pôsto imediato, prestar um ano do serviço efectivo no
desempenho efectivo do comando de uma unidade de
qualquer arma ou escola prática da arma do origem.

Art. 2.0 Os coronóis das diferentes armas com o curso
do estado maior que à data dêste decroto já tenham
iniciado o tempo de serviço efectivo a que se refere o
artigo anterior, e aos quais pertença a promoção antes
dêle concluído, não poderão por êsto acto ser prejudica.
dos na sua promoção, devendo-lhos ser aplicada a dou-
trina da parte final e § único do artigo 82.0 do decreto
n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929.
§ único. A doutrina dõste artigo é aplicável aos coo

ronéis das diferentes armas com o curso do estado
maior que no prazo de seis meses, a contar da data
dêste decreto, iniciem o tompo de serviço efectivo a que
se refere o artigo 1.0

Art, 3.0 As disposições dêste decreto são somente
aplicáveis aos coronéis das diforontos armas com o curso
do estado maior que já iniciaram ou venham a iniciar,
no prazo indicado DO § único do artigo 2.0, o tempo de
comando estabelecido pelo artigo 1.0

Art. 4.0 Aos coronéis das diversas armas com o curso
do estado maior é aplicável a doutrina do artigo 120.0
e seus parágrafos do decreto n." 17:378, do 27 de Se.
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tembro de 1929, com as modificações introduzidas neste
artigo pelo decreto n. o 19: 175, de 27 de Dezembro de
1930,

Art, 5," Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o compram e faeam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da Repú-
blica, em 15 de Junho de 1931. -ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA- Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira -António Lopes Mateus-José de Almeida Eu.
sébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo-Luiz António de Maqa-
lMis Correia -Joi1o Antunes Guimal'ais - Armindo Ro-
drigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - - Henrique
Linhares de Lima.

~lilli~I~l'io na Guerra - [. a TJirccção Geral- 2, a ne(lal'li~ão

Decreto n.O 19:886

Tendo o artigo LOdo decreto n. o 19:429, de 7 de
Março do corrente ano, modificado o § único do ar.
tigo 83.0 do decreto n.? 17:378, de 27 de Setembro de
1929, do que resultou ficar sem efeito algum o decreto
n.? 18:498, de 23 de Junho do 1930, que regulamentava
o citado § único do artigo 83.0, e tornando-se necessá-
rio regular o supracitado artigo LOdo aludido decreto
n." 19:429;

Usando da faculdade que me confere o D.O2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto D.O 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas aR Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os oficiais e aspirantes a oficial do exér-
cito metropolitano podem interpor os recursos de que
trata o § único do artigo 83.0 do decreto com fõrça de
lei n,o 17:378, de 27 de Setembro de 1929, modificado
pelo artigo LOdo decreto n,o 19:429, de 7 de Março do
corrente ano, devendo fazê-lo por petição dirigida no
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Presidente da Repúhlica (I assinada 1)('10 interessado ou
por quem devidamente o represento.
Art. 2.0 A petição deverá conter a exposição dOH fac-

tos o fundamentos do recurso, a cnunoiaoão da deci-
são recorrida e a conclusão clara de pedido, e será
acompanhada de documentos autênticos de teor ou por
extracto daquela decisão, o, querendo o recorrente, de
outros que julgue convenientes.

Art. 3. o O prazo para a interposição do recurso é de
dez dias, que começam a correr na data em que o re-
corrente tiver tomado conhecimento oficial da decisão do
que recorro.

Art. 4.0 A petição do rocurso deve ser entregue pelo
recorrente ao seu chefe imediato.
§ 1.0 A autoridade flue receber o recurso :1notarft na

própria petição a data da sua apresentação e o número
de documentos qlle a acompanhem.
§ 2.0 Recebida n petição pelo chefe do recorrente,

êste a enviará, pelas vias competwtes o no prazo de
três dias, à 2. a Repartição da V' Direcção Geral do :Mi-
nistério da Guerra, acompanhadn da respectiva documen-
tação.

Art. 5.0 A referida 2.:1 Repartição da 1.a Direcção
Geral do :Ministório dn Guerra elaborará um relatório,
que será assinado pelo ajudante general do exército,
apreciando as novas alegações do l'ocorrente, haveudo-
-as, ou se limitará a dar como reproduzido o seu parecer.
já omitido no anterior processo, do cuja decisão ou sua
não homologação ó interposto recurso.
§ único. A petição documentada do recurso, o relató-

rio referido no corpo dêste artigo, a contestação do :Mi-
nistro, como recorrido, que não é indispensável, e o an-
terior processo que contém a decisão que originou o re-
curso constituem o novo processo, que será, dentro do
prazo de trinta dias, presente a Conselho de Ministros
pel i :Ministro da Guerra.

Art. 6.0 O Conselho de Ministros decide definitiva-
mente, de direito, sobro os recursos interpostos.

Art. 7.0 Lavrada a decisão do Conselho do Ministros,
será todo o processo remetido ao Ministro da Guerra, n
fim de no prazo de trinta dias SOl' dada a devida exe-
cução e publicidade no Diário do Govêrno e Ordem do
Exército.

Art. 8.0 (transitório). Os interessedos que não tendo
apresentado já os seus recursos pretendam contudo usar
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dêsse direito poderão ainda fazê-lo, mas somente contra
as decisões tomadas depois da referida data de 27 de
Setembro de 1929, devendo, para a interposição destes,
ser contado o prazo de que trata o artigo 3.0 desde a
data da publicação do presente decreto.

Art. 9.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 15 de Junho de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Sehiappa de Azevedo - Luie António
de Magalhtiis Correia - João Antunes Gutmarãis - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro- Gustavo Cordeiro Iiamoe=«
Henrique Linhares de Lima.

Minislério da Guerra - Reparlição do Gabinele do Minislro

Deoreto n.O 19:892
Por se ter verificado a necessidade de alterar algumas

disposições do Código de Justiça Militar, entendeu o 00-
vêrno nomear uma comissão de membros de reconhecida
competência, pela portaria de 14 de Outubro de 1926.

Essa comissão, trabalhando com zêlo e apreciável cri-
tério, tem concluídos os seus estudos, que necesaitam
contudo de uma atenta revisão, como se compreenderá
facilmente em matéria de tanta importância e melindre.

E possível porém fazer converter desde já em lei do
Pais parte dos trabalhos da comissão, e é esta que cons-
titui o presente decreto com fôrça de lei.

Tem mostrado a experiência muitos inconvenientes da
actual constiturção dos tribunais militares territoriais e
de marinha, não podendo incontestavelmente dizer-se que
com essa constituição se tenha obtido o fim em vista,
qnal é uma boa administração da justiça.

Entendeu-se que 08 tribunais militares territoriais e do
marinha ficarão melhor constituídos, como propôs a co-
missão, somente com três vogais, dois juízes militares ~
um juiz togado, que fica tendo voto nos julgamentos. E
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mais simples e harmoniza-se com o disposto no fôro eo-
mum, onde funciona actualmente para os crimes a que
corresponde 1)rocesso de querela um tribunal colectivo
composto de três juízes, suprimindo-se desta forma o
júri, que, se é uma bela ínstitutção em teoria, deixa nas
cousas práticas muito a desejar.

Terminam os conselhos de disciplina nas unidades mi-
litares, voltando os crimes que eram da sua competência
a ser submetidos, como dantes, à jurisdição dos tribunais
militares territoriais e de marinha, havendo desta forma
mais uniformidade na aplicação das penalidades e evi-
tando-se inconvenientes vários que a experiência também
demonstrou.

As faltas e substiturções dos auditores em Lisboa e
Põrto são supridas pelos juizes dos distritos criminais,
no sistema do actual Código, mas a prática dos serviços
em Lisboa tem mostrado a dificuldade de execução dêste
preceito, porque sendo, como é, muito grande o serviço
criminal nesta cidade, sempre que se requisita um juiz
criminal para substituir um auditor - e o caso é fre-
qüente - transtorna-se o serviço no tribunal criminal.
Por outro lado, é do conhecimento de todos os que li-

dam nos tribunais militares que é grande o número dos
processos ali pendentes, convindo à boa administração da
justiça que êles sejam instruidos dentro de breves pra-
zos, para não conservar por muito tempo presos os ar-
güidos sem julgamonto e como o impõe o princípio da
celeridade e eficiência oportuna da justiça militar; o agora,
com a extinção dos conselhos de disciplina, maior será o
número de processos, especialmente nos tribunais de Lis-
boa.

Pareceu justificada a criação de um auditor militar
adjuuto, para coadjuvar os dois auditores existentes na
instrução dos processos, auxiliando-os, quando necessá-
rio, procedendo a exames ou inquirições, semelhante-
mente no que já sucede nos tribunais comuns, onde há
um juiz auxiliar criminal, e DO Tribunal Militar de Mari-
nha, onde se encontra ainda um auditor adjunto. O audi-
tor adjunto substitrúrá qualquer dos auditores nas faltas
e impedimentos dêlos, e só na falta ou legal impedimento
Meu- e será raro que faltem ou estejam todos impedi-
dos - ó então chamado um juiz criminal.

Tam pequena ó a despesa com o auditor adjunto e ta-
manha a vantagem para a boa administração da justiça,
que não se hesitou na criação dêle.
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Outras modlfleações se fazem na actual legislaçrto
quanto ao julgamento dos processos, todas tendentes n.
simplificar e acelerar o andamento dos processos, eu-
tendendo-se ser de necessidade convertê- las já em lei do
País, independentemente das demais disposições comple-
mentares em que a comissão continua trabalhando - o
tudo mais tarde será integrado no novo Código cm ela-
boração.

E assim, usando da faculdade que me conforo o n ," 2.°
do artigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 do Novembro
do 1926, por fõrça de disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de fi de Abril de 1928, sob proposta dos Mi·
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valor como IC'i, o se-
guinto :

ConstituIção dos tribunais militares

I-Juizes militares

Artigo 1.0 Os tribunais militares territoriais e o Tri-
bunal Militar de Marinha serão constituídos por dois juí-
zes militares, dos quais o mais graduado servirá de pre-
sidente, e por um auditor, juiz togado.
§ único. Para suprir os impedimentos eventuais do

presidente e do outro juiz militar haverá dois suplentes
da mesma graduação daqueles.

Art. 2.° A nomeação dos juízes militares do Tribunal
Militar de Marinha c dos tribunais militares territoriais
com sede na capital será. feita por escala, respectiva-
mente pelo comandante geral da armada e pelo gover-
nador militar de Lisboa, sõbre uma lista formada por
ordem de postos e antiguidades dos oficiais superiores
com domicílio oficial na mesma cidade.

Art. 3.° A nomeação dos juízes militares dos restan-
tos tribunais militares territoriais sorá feita, tambóm
por escala, pelos comandantes das regiões militares em
cujas áreas aqueles tribunais tiverem a sua sede, sõbre
uma lista formada por ordem de postos e antiguidades
dos oficiais superioros com residência na área da respec-
tiva região.

Art. 4.° A nomeação a que se referem os artigos an-
tecedentes começará polos mais antigos e dela serão ex-
cluídos:

1.0 Os Ministros, e bem assim os membros do Con-
grosso, durante o exercício das funções legislativas;
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2.° Os oficiais generais que fazem parte do Supremo
Tribunal Militar, o ajudante general do exército, o chefe
da LA Repartição da La Direcção Geral do Ministério
da Guerra e os chefes de secção da mesma Repartição,
os inspectores das armas e dos serviços do exército, os
chefes o sub-chefes do estado maior dos quartéis gene-
rais, o comandante geral da armada, o chefe do ostado
maior naval, o chefe do estado maior do Comando Geral
da Armada, o chefe da Repartição de Pessoal e o chefe
da Repartição de Justiça da Armada, o chefe o adjuntos
da 2.a Repartição dos quartéis generais do exército,
os directores das Construções Navais e do Serviço do
Máquinas, os chefes das Repartições da Administração
Naval e da Fiscalização de Marinha e os ajudantes de
campo quando sejam oficiais superiores.

3.° Os brigadeiros e coronéis quando exorçnm funções
inerentes ao pôsto do general;

4.° Os professores dos ostabolecimontos do iustrução
militar; ..

5.° Os oficiais do exército cm comissão estrauha ao
Ministério da Guerra o os oficiais da armada. cm comis-
são estranha ao serviço da marinha;

6.° Os oficiais reformados c na situação do rosorvn,
com excepção dos oficiais generais, que podem sor 110-
meados na falta dos ofectivos; ,

7. o Os oficiais que estiverem cumprindo penas disci-
plinares ou penas impostas por sentença dos tribunais;

8.° Os oficiais em inactividade tomporária, na situação
de licença ilimitada ou com licença por motivo de doença;

u.° Os oficiais que tiverem processo pendente;
10.o Os oficiais chamados a prestar provas para o

pôsto imediato, omquanto não tiverem prestado essas
provas, e bom assim aqueles quo forem chamados iL
íreqüõucia de qualquer curso considerado como condi-
ção do promoção; ..

11.0 Os promotores de justiça, dofonsoros oficiosos e
os secrctúrios do Supremo Tribunal Militar e Conselho
Superior do Disciplina;

Art. 5.0 Os juizos militares o bem assim os suplentes
serão substituídos, de quatro em quatro meses, por ofí-
ciais dos respectivos postos a quem ôsso serviço por-
tença por escala, nos termos dos artigos :? o e 3.0 dõsto
decreto com fôn:a 00 lei.

Art. 0." Na compusição (los íribuuuis militnros leri-i-
toriais não poderá outrar 110 lllCSIllO quadrimestre mais
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de um oficial de cada unidade, estabelecimento ou repar-
tição militar e serão nomeados de preferência os mais
graduados, e, em igualdade de graduação, os mais anti-
gos.

Art. 7.0 Na composição do Tribunal Militar de Mari-
nha não poderá entrar no mesmo quadrimestre mais de
um oficial de cada navio, brigada, estabelecimento ou
repartição de marinha, observando-se também a regra
estabelecida no artigo anterior.

Art. 8.0 Os juizes militares o sous suplentes, depois
de nomeados e antes de findo o quadrimestre, só pode-
rão ser substituídos nos casos seguintes:

1.0 Quando sejam promovidos;
2.° Incorrendo em alguma inabilidade legal ou em al-

gum dos casos de exclusão previstos no artigo 4.0;
3.° Sendo nomeados para embarcar em navio em ser-

vjço fora do Tejo ou sondo mandado largar do Tejo o
navio a cuja guarnição pertencerem;

4. o Sendo nomeados para expedição militar 'às pro-
víncias ultramarinas ou para comando de tropas desti-
nadas à manutenção da ordem pública em qualquer ponto
do continente ou ilhas adjacentes.
§ único. A substitutção será feita na conformidade dos

artigos antecedentes.
Art. 9.° Os tribunais militares territoriais e o Tribu-

nal Militar de Marinha serão normalmente constituídos,
na parte que respeita aos juízes militares o para julga-
mento de acusados de pôsto não superior ao de capitão
ou primeiro tenente, por um coronel ou capitão de mar
e guerra e por um tenente-coronel ou major, ou capitão
de fragata ou capitão-tenente e seus suplentes da mesma
graduação.

Quando houver de ser julgado algum oficial com pôsto
superior ao de capitão, o tribunal lIerá, somente para
êsse efeito, modificado segundo a tabela seguinte, regu-
lando-se em todo o caso as novas nomeações pela ordem
de inscrição nas listas a que se referem os artigos 2.0 e
3. U dêste decreto com fõrça de lei:
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§ único. A nomeação dos oficiais generais e brigadei-
ros será feita pelos Ministros da Guerra e Marinha para
os respectivos tribunais.

Art. 10.0 A graduação do acusado, proveniente do con-
decoração na Ordem Militar da Tôrre e Espada ou do
qualquer outra condecoração, em nada influi para a com-
posição do tribunal.

Art, 11.° Se dois ou mais acusados houverem de ser
julgados conjuntamonte, a composição do tribunal será
a que corresponder ao de põsto mais elevado,

Art. 12.0 Quando. por disposição legal, os tribunais mi-
litares tiverem de julgar algum indivíduo não militar,
será êste julgado pelo tribunal coru a composição esta-
belecida para o julgamento de réus até o pôsto de capitão
ou primeiro tenente, excepto se tiver por co-réu algum
oficial superior, porque em tal caso a composição do
tribunal serú a correspondente ao pôsto dêsto.

Art. 13.0 Para o julgamento de prisioneiros de guerra
011 de emigrados políticos sujeitos à jurisdição militar, a
composição do tribunal será a correspondente aos pos-
tos ou graduações que o Govêrno tiver reconhecido aos
acusados.

Art. 14.0 Se OCOITor Impedimento temporário quo im-
possibilito algum dos juizes militares nomoados para. fa-
zor parte do tribunal, o governador militar de Liebon,
o comandante da região militar ou o comuudanto geral
da armada farão substituir o oficial impedido por outro
de igual posto, segundo a ordem do inscrição nas res-
pectivas listas.
§ 1.0 A substitutção cessará quando terminar o impe-

dimento, no caso em quo êsto so não prolongue por mais
de quinze dias. sem prejuízo porém da causa cujo jul-
gamento jú tiver começado.* 2.0 A mesma substitutção torá. lugar em relação aos
juízes militares do tribunal quando, por ter sido anu-
lado o processo ou a sentença, so houver de julgar de
novo a causa. A substitutção cessará, neste caso, com o
julgamento.

Art. 15.0 Os juízes militares conscrvnrüo, omquanto
desempenharem estas funções, todos os vencimentos cor-
respondentes aos postos e comissões que exercerem,
ainda que nestas tenham de SCl' toruporàriamonto substi-
tuídos.
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II- Auditores

Art. 16.0 Em cada tribunal militar haverá um auditor,
juiz togado, sem graduação militar, o qual será o instru-
tor do processo com todas as atribuições definidas no
Código de Justiça Militar de 26 de Novembro de 1925,
bem' como pela legislação posterior na parte que não fõr
alterada pelas disposições do presente decreto com fõrçu
de lei.
§ único. Para servir nos tribunais militares territo-

riais de Lisboa haverá um juiz adjunto, igualmente to-
gado. O juiz adjunto tom preferência na nomeação para
o cargo de juiz auditor.

Art. 17.0 Os auditores dos tribuuais militares terri-
toriais, o adjunto referido no parágrafo do artigo unto-
rior o o do Tribunal Militar de Marinha são nomeados
por decreto expedido pelos Ministórios da Guerra ou da
Marinha, segundo o caso, escolhidos: os auditores de ou-
tro os juizes do diroito de La ou 2.& classe e o adjunto
de entre os juízes de direito do ~a classe, mais moderno
do que aqueles, todos designados numa lista tríplice, so-
licitada, para êsse fim, ao Ministório da.J ustiça c dos
Cultos, e são considerados, para todos os efeitos logals,
como servindo no quadro da magistratura judicial.

§ 1.0 Os auditores e o adjunto servirão por espa<;o de
três anos, podendo SOl' reconduzidos por igual período
de tempo. Antes do findo êsse poríodo não podem ser
trausforidos nem mandados regressar à magistratura ju-
dicial senão a requerimento seu ou nos casos de lhes ser
imposta pena que importe transferência.
§ 2.0 Verificando-se algum dos casos mencionados no

purágrafo anterior, cessa a jurisdição dos auditores ou
do adjunto o, como tais, deixam do ter vencimento pelo
Minist6rio da Guerra ou da Marinha, no dia imediato
àquele oru quo choguo à sede do tribunal onde se en-
contram prostando serviço, o Diário do (looêrno, a Or-
dem do Exército ou a Urdem da Armada em quo fôr pu-
blicada a trunsferêucia ou o regresso à magistrntura
judicial. A jurisdição dos auditores e do adjunto o o
ahono do voncimontos pelos ditos Ministório« só cessará
porém quando termine o julgamento do causa jA ini-
ciada .

•\rt. 18.0 ÜS auditores dos tribunais militares torri-
toriais do Lisboa e do 'I'ribunal de Marinha acumulaiu
as' funções dêstea cargos COIll as do consultores, 1'0S-
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pectivamente do Ministério da Guerra e do da Marinha,
e como tais cumpre lhes dar o seu parecer fundamen-
tado acêrca de todos os assuntos não relativos a proces-
sos de justiça militar mas que envolvam questões de
direito, sempre que lhe seja ordenado verbalmente 00
por escrito.

Art. 19.0 Os auditores dos tribunais militares terri-
toriais de Lisboa serão substituídos, por determinação
do governador militar, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo adjunto, o qual os coadjuvará também, segundo as
neeessidud ..s do serviço, na instrução dos processos que
correrem perante êles.

Na falta ou impedimento do adjunto e de um dos au-
ditores, será êste substituído pelo outro, não podendo o
serviço das duas auditorias ser desempenhado por qual-
quer dos auditores ou pelo adjunto, por tempo superior
a trinta dias. No caso da falta ou impedimento exceder
êste prazo ou na falta ou impedimento de todos, a subs-
tituição far-sa há por juízes de direito nomeados pelo
Ministro da .Iustiça e dos Cultos, No Põrto a substituí-
ção será feita por um juiz dos distritos criminais com
sede na mesma cidade. nomeado, por escala, pelo presi-
dente da respectiva Relação; em outra qualquer loca-
lidade, o auditor será substituído pelo juiz de direito da
comarca e, no impedimento dêste, pelo respectivo subs-
tituto, se fôr formado em direito.

Art. 20.0 O auditor do Tribunal Militar de Marinha
será substituído, na sua falta ou impedimento, por um
juiz dos distritos criminais de Lisboa, que será nomeado
pelo presidente da respectiva Relação.
§ único. O actual substituto continuará a desempenhar

as funções para que foi nomeado, nos termos da carta
de lei de 1 de Setembro de 1899, e emquanto as exer-
cer a disposição do presente artigo só se tornará efectiva
quando a falta ou o impedimento ocorrer conjuntamente
no auditor efectivo e no referido substituto.

Julgamento ante os tribunais militares territoriais
e Tribunal Militar de Marinha

Art. 21.° A audiência de julgamento será pública,
salva a hipótese do n," 1.0 do artigo 23.0 dêste decreto
com fõrça de lei

Art. 22.0 Ao presidente do tribunal compete a polícia
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da audiência, incumbindo- lhe manter a ordem, o sossego
e a dignidade das operações de justiça, e poderá:

a) Reclamar a fõrça pública;
b) Advertir os espectadores que faltem ao acatamento

e respeito devido ao tribunal, façam ruído, manifestem
.. aprovação ou desaprovação por sinais públicos, excitem
a tumultos ou violências ou perturbem por qualquer
forma o regular funcionamento da audiência; podendo
fazê-Ics sair do tribunal e impor, segundo fi gravidade
da falta, a pena de prisão disciplinar agravada até seis
dias aos militares e a de prisão correccional até três
dias aos indivíduos da classo civil, sem outra forma de
processo mais do que mandar tomar Dota na acta. Se a
falta cometida constituir crime, mandá-los há autuar e .
prender, enviando os da classe civil à autoridade judi-
cial competente, que procederá nos termos da lei geral,
e os militares ao comando militar da localidade para se
proceder nos termos do Código de Justiça Militar;

c) Mandar levantar auto de ~oticia por qualquer ou-
tro crime que se cometa ou se descubra durante a au-
diência;

d) Mandar retirar da sala da audiência o réu nas cir-
cunstãncias referidas no artigo 29.0

Art. 23.0 Compete também ao presidente, ouvido o
auditor:

1.0 Resolver que a audiência de julgamento seja se-
creta, quando assim o exija a moral, o interêsse ou a
ordem pública ou fi disciplina militar;

2.° Resolver acôrca das excepções declinatórias ou pe-
remptórias apresentadas e sobre todos os incidentes con-
tenciosos suscitados pela acusação ou pela defesa;

3.° Deliberar se deve proceder- se à discussão da
causa sem que o réu esteja presente, quando êste se te-
nha recusado a comparecer j

4.° Decidir se haverá conveniência, quando o número
dos réus exceder a vinte, de os separar em grupos,
sondo julgados sucessivamente, proferindo-se contudo
a respeito de todos uma. só sentença.
§ 1.0 Se a audiência for secreta, apenas poderão as-

sistir aqueles que devem intervir no processo, mas a
leitora da sentença será feita publicamente.
§ 2.° Não poderão assistir à audiência de julgamento

menores que aparentem ter menos de dezóito anos,
quando não sejam chamados ao processo. Os menores
dessa idade que tiverem de intervir na causa satrão da
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sala da audiência logo que seja desnecessária a sua pre-
sença.

Art. 24.0 Ao tribunal compete:
1.o Rosol ver se a testemunha, no caso previsto no ar-

tigo 41.0 dêste decreto com fôrça do loi, dove ser acu-
sada do perjúrio;

2. o Decidir acõrca da necessidade do depoimento oral
da testomunha, nas hipótesos previstas nos artigos 28.0
o 42.0 §§ 1.0 o 2.0 dêste decreto com fôrça de lei;

3. o Resolver sôbre a necossidado de requisitar das ro-
partições ou estabelecimentos públicos qualquer do-
cumento;

4.° Mandar preceder a quaisquer exames ou amilisos
scientíficas indispensáveis para o doscohrimento da ver-
dade;

5. o Decidir sôbro a necessidade do adiar 011 interrom-
per o julgamento da causa antes do encerrados os deba-
tes;

6.0 Resolvei' em qualquer altura da audiência (1110 se
proceda a observação e oxamo médico forense, quando
se suscitarem dúvidas acêrca do estado montal do réu,
podendo ainda determinar no processo novas diligências
para averiguar dõsso estado o habilitar os peritos li. for-
marem o sou juízo.
§ 1.0 Quando a audiência do julgnmonto fôr interrom-

pida ou adiada nos tormos do li.o 6.0 dõsto artigo, a de-
liberação do tribunal será anunciada pelo presidente,
declarando o dia e a hora em que ela deve continuar, o
equivalendo essa declaração à intimação individual de
todas as pessoas que, devendo ostar presentes, hajam de
comparecer na futura audiência, sem prejuízo das devi-
das comunicações aos respectivos chefes hierárquicos
quando so trato de funcionários civis ou militares.
§ 2.0 No caso provisto no parágrafo anterior, se algum

dos juizes que tenha assistido a uma ou algumas sessões
uutoriores estiver impossibilitado do tomar parte nas se-
guintes, o 1'01' substituído, o tribunal decidirá so devem
repetir-se ou não os actos j á praticados. Se a impossibi-
lidade fõr touiporúria, poderá ser adiado o julgamento
pelo tempo indispensável.

Art. 25.0 Designado o dia para o julgamouto, o presi-
dente tomará as provirlõucias necessárias para ~I reünião
do tribunal.

ArL. 2G. o AhoI'l:\ a uudiêncin, o socretário fará a chn-
murla do réu, do ofendido, das tostomunhna, peritos o
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outras pessoas cuja comparência tenha sido ordenada,
verificando se falta alguma e o motivo.
§ único. Salvos os casos previstos 1108 artigos 28.0 e

42. o, §§ 1.0 e 2.0 dêste decroto com fõrça de lei, a falta
de qualquer testemunha não obstará à continuação do
julgamento.

Art. 27.0 O ofendido, ainda que seja parte, uão é obri-
gado a comparecer pessoalmente, salvo se isso fõr ex-
pressamente determinado.
§ 1.0 O réu pode requerer a comparência pessoal (10

ofendido mostrando que é indispensável ao esclareci-
mento da verdade. ~
§ 2.0 Se o ofendido não comparecer, tendo sido devi-

damente notificado, observar-se há o disposto no ar-
tigo 91.0 do Código de Processo Penal acõrca das tes-
temunhas, na parte aplicável.

Art. 28.0 Se em seguida à chamada das testemunhas
o róu quisor produzir outras, cujos nomes, moradas o
mesteres não tenham sido antocipadnmcnte intimados ao
Ministério Público, assim o eXPQ1'á em audiência, decla-
rando as razões por que não as deu ao rol em tempo de-
vido e os factos sôbre que devem ser inquiridas. A res-
peito doste requerimento será ouvido o Ministério Público
o o advogado da parte queixosa, e o tribunal decidirú
em conferência se as testemunhas devem ser admitidas
a depor. No caso afirmativo, se as testemunhas estiverem
presentes e a sua identidade fôr reconhecida, serão admi-
tidas; não estando presentes, proceder-se há pelo modo
prescrito na parte final do § LOdo artigo 42.0 dêste de-
creto com fôrça de lei.

Art. 29.0 Se durante a discussão da cansa o réu faltar
ao respeito devido ao tribunal, ou tentar por qualquer
modo impedir o livre curso da justiça, ou se, depois do
advertido pelo presidente, iusistir em acusar qualquer
superior por factos que não tenham relação com os da
acusação, poderá ser mandado recolher fi qualquer de-
pendência do tribunal ou à prisão e fi discussão prosse-
guirá como se êle estivesse presente. O tribunal poderá
fazê-lo comparecer de novo na sala da audiência para
ouvir 101' a decisão ou mandar-lha comunicar à prisão.
Se fõr indispensável quo o réu volte ao tribunal antes
da decisão, virá sob custódia.
§ único. Pelas faltas previstas no corpo dêste artigo

será imposta ao réu, por decisão do tribunal, a pena de
presidio militar de seis meses a dois anos, tendo em vista
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as regras estabelecidas para o caso de haver acumulação
de crimes. Se os factos praticados constituírem infracção
criminal a que corresponda pena superior a esta, ser-
-lhe-há levantado o competente auto.

Art. 30.0 Concluída a chamada das testemunhas, o
presidente mandará ler pelo secretário a ordem para se
instaurar a acusação, o libelo, a defesa escrita, ha-
vendo-a, a nota de assentamentos e todas as mais poças
do processo que lhe pareça conveniente ou cuja leitura
lhe fôr requerida pelo promotor, polo advogado da parte
queixosa, polo defensor do réu ou por algum dos mem-
bros do tribunal.

Art. 31.0 O presidente, em seguida, verificará a enti-
dade do réu, preguntando-lhe o seu nome, filiação, idade,
estado, profissão, naturalidade, residência, posto, número
e situação militar, adverti-lo há de que lhe é permitido
dizer o que julgar útil à sua defesa e lembrará aos
advogados ou defensores que podem exprimir-se com
liberdade, sem faltar ao respeito devido à lei.
§ único. Se os advogudos ou defensores, nas suas ale-

gações ou requerimentos, se afastarem do respeito de-
vido ao tribunal, ou manifesta e abusivamente procura-
rom protelar ou embarnçar o regular andamento da
causa, usarem de expressões injuriosas, violentas ou
agressivas contra a autoridade pública ou quaisquer pes-
soas, ou fizerem explanações ou comentários sôbro assun-
tos alheios ao processo e que de modo algum sirvam
para esclarecê-lo, serão advertidos pelo presidente do
tribunal j se depois de advertidos reincidirem, poderá
aquele retirar-lhes a. palavrn e confiar a defesa :t outro
advogado ou pessoa. idónea, providenciando também no
sentido de seguir-se procedimento criminal ou discipli-
nar se a êles houver lugar.

Art. 32.0 Seguidamonte, o defensor poderá deduzir as
excepções que tiver coutra a competência do tribunal
ou tendentes a ilidir a acusação, as quais serão lançadas
na acta e logo decididas pelo presidente, ouvido o pro-
motor, o advogado da parte acusadora (I o auditor. Se
forem rejeitadas, prosseguirá o j ulgmnento, salvo direito
de recurso.
§ único. Do mesmo modo se procederá a respeito de

qualquer outra excepção, questão prévia ou incidente
contencioso que ocorra durante a discussão da causa.

Art. 33.0 Em todos os incidentes da discussão da
causa em que falar o promotor ou o advogado da parte
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queixosa será ouvido o defensor do réu, e reciproca-
mente, não podendo qualquer dêles falar mais de uma
vez. Se a defesa do réu não se encontrar junto aos au-
tos e não fõr apresentada por escrito neste acto, será
deduzida verbalmente pelo defensor, escrevendo-a o se-
cretário, a fim de ser incluída na acta.
Art. 34.0 Concluídos os actos a que se referem os ar-

tigos anteriores, o presidente concederá a palavra ao
auditor para proceder ao interrogatório do réu. O audi-
tor exporá ao réu os factos de que é acusado, adver-
tindo-o de que não é obrigado a. responder às preguntas
que lhe \"110 ser feitas, pois tem apenas por fim propor-
cionar-lhe o ensejo de se defender e contribuir para o
esclarecimento da verdade, e não o de obter elementos
para a sua condenação.
§ 1.0 Se houver vários réus poderão ser interrogados

separadamente, ou uns na presença dos outros, segundo
parecer mais conveniente para a descoberta da ver-
dade- •
§ 2.0 O presidente do tribunal poderá também, em

qualquer altura, durante a produção da prova, oficiosa-
mente ou a requerimento da acusação ou da defesa, ou
de qualquer membro do tribunal, quando o (Intenda con-
veniento, ordenar que ao réu sejam feitas pelo auditor
quaisquer preguntas sôbre Qualquer facto ou circunstân-
cias que interessem à descoberta da verdade, ou que
seja acareado com as testemunhas ou confrontado com
os outros réus ou com os ofendidos.

Art. 35.0 O promotor, o advogado da parte acusa-
dora, o defensor ou qualquer membro do tribunal pode-
rão também requerer, em qualquer altura, que o auditor
interrogue, acêrca de determinado facto ou circunstância,
o réu, o qual, como se dispõe no artigo anterior, poderá
deixar de responder.

Art. 36.0 Seguir-se há a inquirição das testemunhas
pelo modo prescrito na lei geral.
§ único. A identidade das testemunhas é verificada

pelo auditor e as preguntas feitas pelo promotor às do
acusação e pelo defensor às de defesa, podendo depois o
defensor, o promotor, o advogado da parte acusadora ou
qualquer dos juízes fazer as instâncias que julgarem
convenientes para o esclareoimento da verdade, Os de-
potmentos não se escreverão.

Art. 37.0 O presidente do tribunal obstará a que se
façam às testemunhas preguntas sugestivas, capciosas,
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impertiuoutes ou \ oxatórias, advertindo oa que as Iize-
rum, e, se insistirem, pondo têrrno ao interrogatório 011
determinando que as prcguntas sojum feitas pelo juiz
auditor ou por õle, presidente.

Art. :~8° Não poderão depor como testemunhas em
audiência de julgmneuto as pessoas inibidas de o serem,
nos termos do artigo 216.° do Código de Processo Pe-
nal, e não serão obrigadas a depor as indicadas no ar-
tigo 217.° do mesmo Código.
§ 1.0 Poderão todavia ser tomadas declarações àquo-

los que as podem prestar nos termos do artigo 216.°,
~ 2.°, do citado Código, salvo aos ascondentea, descon-
dentes, irmãos, ou afins nos mesmos graus, marido ou
mulher de qualquer dos ofendidos ou dos réus, que não
serão obrigados a prestá-las se não forem participantes
ou parte acusadora, o somente serão ouvidos quando o
tribunal o entender indispensável para o esclarecimento
da verdade.
§ 2.° O tribunal poderá ordenar que os peritos com-

pareçam na audiência do julgamento para prestarem de-
clarações.

Art. 30.° As declarações dos peritos serão tomadas
pelo juiz auditor, depois de ouvidas as testemunhas, mas
o tribnnal poderá determinar que lhes sejam pedidos
quaisquer esclarecimentos antes ou durante o dopot-
monto das testemunhas.

Art. 40.° As testemunhas e pessoas chamadas a pres-
tar declarações, depois de interrogadas, deverão perma-
necer na sala da audiência até terminar a produção da
prova, salvo se o presidente, ouvidos os representantes
da acusação e da defesa, autorizar que se retirem antes
o salvo também o disposto no § 2.° do artigo 2B.o dêste
decreto com fOrça de lei.

Art. 41.° Quando se mostre que qualquer testemunha
on outra pessoa obrigada a prestar declarações em au-
diência as prestou falsamontc sõbro factos essenciais da
causa, o tribunal ordenará a prisão do culpado e que
contra êle se levante o respectivo auto.
§ 1.0 Ao presidente competirá ex otficio, ou a requeri-

mento do promotor, do advogado da parte acusadora,
do réu ou do defensor, submeter à conferência do tri-
bunal a questão de decidir se há ou não lugar ao pro-
cedimento prescrito neste artigo.

S 2.° Ficará sem efeito o procedimento detorminadc
neste artigo e será pOsto em liberdade o detido, quando
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se retratar antes do terminada ti. discussão da causa e
se mostro que diz ti. verdade.

Art. 42.0 Findo o deponnonto oral das testemunhas
do acusação, proceder-se há à leitura dQS deponneutos
das que forem inquiridas por carta precatória e das que,
devendo estar presentes, não tiverem comparecido; da
mesma forma se procederá com relação às testemunhas
de defesa.
§ 1.0 Se ao promotor, ao advogado da parte acusa-

dora ou ao defensor do réu parecer que o depoimento
oral de alguma testemunha que faltou é absolutamente
necessário para a justa decisão da causa, assim o ale-
gará, requerendo que o julgamento seja adiado. Neste
caso, o tribunal, em conferência, decidirá se o depor-
mento oral da testemunha é indispensável. Se decidir
negativamente, prosseguirá a discussão; no caso con-
trário adiar-se há o julgamento, providenciando-sa para
que na nova sessão a testemunha compareça.
§ 2.0 Proceder-se há do mesmo modo quando o pro-

motor, o advogado da parte queixosa ou o defensor in-
sistirem no depoüuento oral das testemunhas que tenham
sidoinquiridns por carta procatória ou requererem a
inquirição de qualquer pessoa a que as tostomunhas pre-
sentes se refiram.
§ 3.0 Na segunda audiência repetir-se hão todos os

actos de julgamento, mas êsto não se adiará de novo por
motivo de ausência de qualquer testemunha.

Art. 43.0 Aos ofendidos poderão ser tomadas declara-
ções em qualquer altura, durante ti. produção da prova,
depois do interrogatório do réu e todas as vezes que se
tornarem necessárias.

Art. 44.0 Finda aproduc;ão da prova, será dada a
palavra para alegações orais, sucessivamente, ao pro-
motor, ao roprosentante da acusação particular e ao da
defesa. Podor-se há replicar uma só vez às alegações
orais, sendo porém o defensor do réu o último a falar.
§ único. Cada um dos representantes da acusação e

da defesa não poderá falar nas suas alegações, de cada
vez, mais de uma hora; mas o presidente do tribunal
poderá permitir que continue no uso da palavra por
maior espaço do tempo, quando a natureza da causa o
mostre necessário.

Art. 45.0 'I'erminadas as alegações, o presidente pre-
guntará ao réu se tem mais alguma cousa a alegar em
sua defesa, ouvindo- o em tudo o que disser a bem dela.
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Art. 46.0 Seguidamente o presidente declarará encer-
rada a discussão da causa e o tribunal reünirá na sala
destinada às suas deliberações, em conferência secreta,
julgando de facto, definitivamente, segundo a sua cons-
ciência, com plena liberdade de apreciação, e de direito,
com recurso para o Supremo Tribunal Militar.
§ único. Se durante a discussão ou a decisão da causa

se impossibilitar o presidente ou o vogal militar efec-
tivo, e só neste caso, assistirá à conferência e votará o
respectivo suplente.

Art. 47.0 Salvos os casos previstos no artigo 29.0 dêste
decreto com fõrça de lei, o tribunal não poderá decidir
acêrca de facto criminoso ou infracção disciplinar que
não hajam sido compreendidos no libelo.

Art. 48.0 Os juízes, depois de reünidos em conferên-
cia, não poderão, até à decisão final, comunicar com
pessoa alguma.
§ único. A infracção do preceito estabelecido neste ar-

tigo será consignada na acta, sempre quo o promotor, o
advogado da parte acusadora ou o defensor o requeiram,
indicando desde logo o nome do infractor.

Conferência do tribunal

Art. 49.0 A conferência inicia-se com um relatório ver-
bal, conciso mas claro e completo, feito pelo auditor, que
referirá todas as provas produzidas pela acusação e pela
defesa e as que resultarem da discussão da causa, ex.
primindo a sua opinião sôbre a matéria de facto e de di-
reito.

Art. 50.0 Finda a exposição do auditor, seguir-se há a
discussão e votação pelos três membros do tribunal, sob
a direcção do presidente, votando em primeiro lugar o
auditor e em último lugar o presidente.

Art. 51.0 As decisões serão tomadas por unanimidade
ou maioria, o que se mencionará na sentença, mas no
segundo dos casos sem se fazer justificação do voto.

Art. 52.0 A deliberação do tribunal é rigorosamente
secreta e nenhum dos juizes pode revelar o que nela se
passar ou emitir a sua opinião a tal respeito, sob pena
de incorrer nas respectivas sanções disciplinares.

Art. 53.0 O tribunal apreciará sempre especificadamente
na sua decisão os factos alegados pela acusação e pela
defesa ou que resultarem de discussão da causa, podendo
condenar por infracção diversa daquela por que o réu
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foi acusado, ainda que seja mais grave,' desde que os
seus elementos constitutivos sejam factos (lue constem
do libelo. .
§ 1.0 Se durante a audiência se descobrir um novo

crime atribuível ao réu suspender-se há o julgamento,
cumprindo-se o disposto na alínea c) do artigo 22.0 dêste
decreto com fôrça de lei.
§ 2.0 As circunstâncias agravantes da reincidência e

da sucessão de infracções que resultarem do registo cri-
minal ou de certidão extraída de outro ou outros pro-
cessos serão sempre tomadas em consideração, ainda
que não tenham sido alegadas.
§ 3.0 Quando não haja dois votos conformes quanto à

pena a aplicar, será imposta a menor das mais graves.
Art. 54.0 A sentença será redigida pelo juiz auditor,

devendo conter, quando condenatória:
1. o O nome, filiação, idade, profissão, naturalidade,

residência, pôsto, número e situação militar do réu;
2. o A indicação dos factos de que e acusado;
3.0 Os factos que se julgarem provados, distinguindo

os que constituem a infracção dos que são circunstâncias
agravantes ou atenuantes;

4. o A citação da lei aplicável;
5. o A condenação na pena aplicada;
6.0 A ordem do remessa do respectivo boletim para o

regis to criminal;
7.o A data e a assinatura de todos os juízes.
Art. 55.0 A sentença absolutória deverá conter, além

do s requisitos indicados nos n. os 1.0, 2.0 e 7.0 do artigo
anterior, a declaração de absolvição e os seus funda-
mentos.

Art. 56.0 Se o tribunal decidir, nos termos da lei ge-
ral, suspender a execução da pena de prisão correccio-
nal, simples ou agravada com multa, imposta por crimes
comuns, assim o declarará na sentença, indicando as ra-
zões desta medida e o prazo da suspensão.
§ único. No caso previsto neste artigo, o auditor

advertirá o réu das obrigações que lhe são impostas e
das sanções em que incorrerá so não as cumprir.

Art. 57.0 Quando o réu fõr julgado responsável uni-
camente por qualquer facto que por sua natureza per·
tença à jurisdição disciplinar, o tribunal imporá a pena
dentro da competência respectiva dos Ministros da Guerra
ou da Marinha; e, neste caso, a pena produzirá somente
os efeitos de punição disciplinar.
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Art. 58.0 Se a sentença for absolutória, o presidente
mandará que o réu seja imediatamente põsto em liber-
dado, salvos os casos seguintes:

1.0 Quando o promotor, logo em seguida à publicação
da sentença, interpuser recurso para o Supremo Trihu-
nal Militar, fundado em agravo já interposto nos autos;

2.0 So O réu estiver preso por outro crime ou se em
audiência se tiver instaurado contra êlo outro processo;

3. o Quando o tribunal decidir quo os factos imputados
não são incriminados na lei.

Art. 50.0 Se o facto imputado não fór previsto e lJU-
nido por alguma lei, na sentença será declarado que o
réu é absolvido com êsse fundamento.

Art. GO.o O individuo que fõr absolvido por sentença
dos tribunais militares, transitada em julgado, não pode
mais ser acusado pelo mesmo facto.

Art. 61.0 A sentença, como peça do processo, é apli-
cável o disposto no artigo 407.0 do Código de Justiça
Militar.
Art, 62.0 A sentença dos tribunais militares deve

declarar perdidos para o Estado, nos casos previstos na
lei, os instrumentos do crime, o mandar restituir ao seus
donos tanto os objectos apreendidos aos criminosos como
os que tiverem vindo a JUÍzo para prova da acusação,

Disposições gerais

Art. 63.0 Continuam cm vigor o decreto n.? 11:900,
de 30 de Julho de 1926, e, na parte não contrariada pe-
las disposições dêste decreto com fõrça de lei, quanto t~
eonstitutção do tribunal, os decretos n. os 14:580, de 17
de Novembro de 1927, e 18:435, de 7 de Junho de 1930.
Art, 64.0 Continua em vigor o decreto n.? 19:143, do

19 de Dezembro de 1930.
Art. 65.0 São revogados os decretos n. os 13: 117 e

13:118, de 10 de Janeiro de 1927, voltando o conheci-
mento dos crimes a que os mesmos decretos se referem
a SOl' da competência dos tribunais militares. Os proces-
sos actualmente pondentes dos conselhos de disciplina
regimentais serão remetidos, no estado em que se encon-
trem, aos competentes quartéis generais, para os efeitos
do § único do artigo 429.0 do Código de Justiça Mi-
litar.

Art. 66.0 Continuam em vigor, observando-se na parte
aplicável, os actuais regulamentos para. a execução do
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Cõdígo de Justiça Militar e do Oódigo de Justiça da Ar-
mada, até publicação do novo regulamento.

Art. 67.0 O presento decreto com fôrça de lei entra
em vigor no dia 1 de Setembro de 1931 e revoga a le-
gislação em contrário, especialmente os artigos 268.° a
291.0 e 478.° a 524.°, inclusive, do Oódigo de Justiça
Militar.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em lã de Junho de 1931. - ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO OARMONA-Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de AL-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar -- Júlio AL-
berto de Sousa S chiappo. de Azevedo - Luiz António de
Magalht1is Correia - Jo{1oAntunes Gltimartlis - Armindo
Rodrigues Monteiro- Gustavo Cordeiro Ramos-Henri-
que Linhares de Lima.

Decreto n.· 19:906

'rendo em vista o relevante serviço prestado à Pátria
pelo segundo sargento Manuel Jácome Moreira, n.? 285,
da La companhia do batalhão de caçadores n. ° 2, quando
à frente da sua companhia, no dia 1 do corrente mês,
carregava contra os revoltosos, entre o Pico do Judeu e
o Facho, no Machico, Ilha da Madeira, do qual resultou
ter sido morto em combate;

Considerando que êste serviço merece prova de ex-
cepcional reconhecimento da Nação, que ao Govõrno
cabe interpretar;

Considerando que êste militar ora o amparo do seu pai
o de sua madrasta, que o criou de tenra idade;

Usando da faculdade que me confore o n. ° 2. ° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, do 26 do Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.° do decreto
n,? 15:331, de 9 de Abril do 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições :

Hei por bom decretar, para valor como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 1;) concedida a Pedro J ácome e Lisetto de
Jesus Rodrigues Jácomo, respectivamente pai e madrasta
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do falecido segundo sargento Manuel Jácome Moreira,
n. o 285, da La companhia do batalhão de caçadores
n." 2, promovido a primeiro sargento por decreto de 30
de Maio do corrente ano, a pensão mensal correspon-
dente ao quantitativo dêste pôs to.

Art. 2.0 A pensão concedida no artigo anterior reverte,
por falecimento de qualquer dos pensionistas, a favor
do sobrevivente, tendo em atenção o disposto na alí-
nea a) do n. o 6.0 do artigo 5.0 do decreto n. o 17:335, de
10 de Setembro de 1929, e artigo 2.0 do decreto
n.? 19:237, de 14 de Janeiro do corrente ano.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 30 de Maio de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio- António de Oliveira Salazar -Júlio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luiz António de
Magalhl1is Correia-Jol1o Antunes Guimarl1ls-Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Hen-
rique Linharee de Lima,

Decreto n,> 19:927

Considerando que há economia para a Fazenda Nacio-
nal na organização de uma brigada de artífices destina-
dos a proceder à conservação e beneficiamento geral de
material de artilharia distribuído às unidades da frente
marítima de defesa de Lisboa e às unidades de artilha-
ria pesada e ligeira do Govõrno Militar de Lisboa;

Considerando que a criação desta brigada traz como
conseqüência manterem-se nas fileiras praças que, pelas
suas aptidões, maior garantia dão ao serviço I) à conser-
vação do material a seu cargo, do que resultará também
apreciável economia, evitando assim o aproveitamento
de pessoal civil, mais dispendioso;

Considerando que para a criação desta brigada se
torna necessário alterar o quadro n. o 2 fixado por decreto
n." 17:376, de 27 de Setembro de 1929 (Ordem do Exér-
cito n. o 15, La série, de 28 de Setembro de 1929);
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Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Rei por bem decretar, para valer como o lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É criada uma brigada de artífices, com-
posta de oito artífices serralheiros-ferreiros (sargentos
ou furriéis), um artífice carpinteiro de carros (sargento
ou furriel), um artífice seleiro-correeiro (sargento ou fur-
riel), um artífice espingardeiro (sargento ou furriel).
Estes artífices devem pertencer: ao quadro de cada um
dos regimentos de artilharia de costa, quatro serralhei-
ros-ferreiros; ao grupo de defesa submarina de costa, o
correeiro-seleíro, serralheiro espingardeiro e o carpin-
teiro de carros.

Art. 2.° Esta brigada é dependente exclusivamente da
frente marítima de defesa de Lisboa (secção de mate-
rial), embora os artífices pertençam ao quadro das uni-
dades.

Art. 3.° Esta brigada quando proceder ao beneficia-
mento geral deverá sempre ser acompanhada por um
serralheiro da Fábrica de Munições e Viaturas, especia-
lizado em cada uma das espécies do diferente material
de artilharia, o qual será requisitado à Fábrica, sendo
os seus vencimentos pagos pela frente marítima de de-
fesa de Lisboa pela verba que lhe fôr destinada para
beneficiamento do material.

Art. 4.° As grandes reparações de material de arti-
lharia continuarão a ser feitas pela Fábrica de Arma-
mento, Munições e Viaturas.

Art. 5.° Esta brigada poderá ser empregada no bene-
ficiamento do material de artilharia das unidades não
dependentes da frente marítima da defesa de Lisboa,
por determinação do Ministério da Guerra, desde que
não tenha serviços a executar, devendo s_eracompanhada
por um operário especializado da Fábrica de Armamento,
Munições e Viaturas.

Art. 6.° A frente marítima de defesa de Lisboa, sem-
pre que não tenha serviços de beneficiamento a realizar,
mandará os artífices prestar serviço nas oficinas do grupo
de defesa submarina de costa ou nas do grupo de espe-
cialistas.
Art, 7.° Pela criação desta brigada o quadro dos ar-



536 ORDEM DO EXImCITO N.O 8 1.- Série

tífíces serralheiros-ferreiros fica constituído pela forma
seguinte:

Primeiros sargentos.
Segundos sargentos.
Furriéís , . . .
Primeiros cabos
Soldados ...

11
11
11
29
58

Art. 8.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Paços do Govêrno da Repú-
blica, 22 de Junho de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA-Domingos .Augusto .Alves da Costa
Olivei1'a- António Lopes Mateus - José de Almeida Eu-
sébio-António de Oliveira Salazar-Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo - Luiz António de Maqalhãte
Correia -- Fernando Auqueto Branco - João Antunes
Guimarãi» - Armindo Rodrigues Monteiro - Gu.9tavo
Cordeiro Ramos - Ilenrtque Ltnhares de Lima.

Decreto n.O 19:936

Atendendo 11necessidade e conveniência para os ser-
viços dos laboratórios de análises dos hospitais militares
de que os mesmos sejam dotados de pessoal devidamente
habilitado que possa eficazmente coadjuvar e auxiliar
os médicos analístas ;

Atendendo a que para isso não bastam as habilitações
gerais que tem o pessoal das companhias de saúde, o
qual precisa, portanto, adquirir conhecimentos técnicos
da especialidade;

Atendendo a quo é justo que, a quem apresente êsse
maior número de habilitações e conhecimentos especiais,
sejam concedidas também maiores vantagens;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, 80b proposta do Mi-
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nistro da Guerra e em conformidade com a decisão do
Conselho de Ministros:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 São criados os lugares de preparador e

ajudantes de preparador nos serviços de bacteriologia e
análises clínicas dos hospitais militares principais, os
quais serão preenchidos por praças do serviço de saúde,
rospoctívamento com a graduação de primeiro e segundo
sargento, sendo um preparador e dois ajudantes pn.ra
cada hospital.

Art. 2.° Para poder ser nomeado para qualquer daque-
les lugares 6 necessário ter, além das habilitações gerais
das tropas do serviço de saúde, as seguintes habilitações
especiais:

a) Para preparador:
1.0 Ter mais de cinco anos de prática de servi-

ços laboratoriais, devidamente comprovada
e com boas informações do respectivo chefe;

2.° Ter o curso ou freqüôncia com bom aprovei-
tamento da cadeira de bacteriologia e para-
sitologia em qualquer das Faculdades de
Medicina de Lisboa, POrto ou Coimbra;

b) Para ajudantes de preparador:
Ter mais de três anos do serviço de laboratório,

devidamente comprovado e com boas infor-
mações do respectivo chefe, ter o diploma.
de preparador dos hospitais civis ou apro-
vação em concurso feito perante júri espe-
cial nos hospitais militares principais.

Art. 3.° Quando não haja. praças habilitadas para
aqueles cargos com as graduações exigidas deverão
aqueles que apresentarem documentos comprovativos das
aptidões ospociais exigidas, e que sejam nomeados para
aqueles lugares, sor promovidos aos postos respectivos,
desde que, além disso, satisfacam as seguintes condiçõos r

a) Para. preparndor (primeiro sargento):
1.° Ser scguudo sargento onformeiro;
2. o Ter o curso prático do habilitação para. pri-

moiro sargento.

b) Para ajudante de preparador (segundo sargento):
Ser primeiro cabo enfermeiro e satisfazer às con-

dições de promoção ao pOsto imediato.
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c) Quando não haj a praças com todas as condições de
promoção ao põsto imediato poderão ser promovidas
para os lugares as praças a quem apenas faltem as se-
guintes condições: escola do recrutas on 2.° e 3.° curso
de enfermeiros.
§ único. As nomeações e promoções serão feitas sob

proposta dos directores dos respectivos hospitais, ba-
seada nas informações e parecer do chefe dos serviços
laboratoriais respectivos.

Art. 4.° Às praças promovidas nos termos dêste de-
creto, quando não tenham vaga nos respectivos quadros,
serão consideradas supranumerárias até lhes chegar a
altura de entrar no mesm,o quadro.

Art. 5.° (transitório). As praças que actualmente de-
sempenham já serviços de laboratórios e 11 quem falte
alguma das condições para a promoção ao posto ime-
diato poderá essa condição ser dispensada desde que
tenham mais de quinze anos de serviço militar, com bom
comportamento, e mais de dez de boa prática nos mes-
mos serviços laboratoriais, confirmada pelos respectivos
chefes.

Art. 6.° Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Govêrno da República, 24 de Junho
de 1931.-ANTóNIO ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA-
Domingos Augusto Alves da Gosta Oliveira-António
Lopes Mateus-José de Almeida Euséblo-António de
Oliveira Salazar-Júlio Alberto de Sousa Schiappa de
Azevedo - Luiz António de ~fagalhãis Correia - Fer-
nando Augusto Branco-João Antunes Guimar/lis-Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos-
Henrique Lmhares de Lima.

llinislério da Guma- 3.11 Dircc~ão Gcral- 3.11 nl'!lal'li~iio

Decreto n.· 19:937

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fOrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, o para cumprimento
do artigo 3.° do decreto n.? 19:657, de 28 do Abril de
1931, sob proposta dos Ministros do todas as Reparti-
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ções : hei por bom decretar, para. valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 São imediatamente organizadas duas bata-
rias de quatro peças de 9 centímetros, m/75 e m/78, desti-
nadas ao tjro de «salyas», uma com sede na cidade de
Ponta Delgada e outra com sede na cidade do Funchal,
cada uma delas sendo comandada por um capitão e to-
mando como norma para a organização do serviço pró-
prio o da bataria do Bom Sucesso, destinada ao tiro de
csalvas» do pôrto de Lisboa.
Art. 2.0 O efectivo orgânico de cada uma das batarias

a que se refere o artigo antecedente será:
Capitão, 1.
Subalterno, 1.
Sargento, 1.
Furriéis, 2.
Clarim, 1.
Primeiros cabos serventes, 4.
Segundos cabos serventes, 2.
Soldados, 12.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém,

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da Repú-
blica, em ~4 de Junho de 1931.-ANTóNIO ÓSCAR DE
FRA.GOSO CA.RUONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus - José de Almeida
Eusébio-António de Oliveira Salazar- Júlio Alberto
de Sousa Schlappa de Azevedo -Ltdz António de Ma-
galhilis Correia _- Fernando Augusto Branco - Joilo An·
tunes Guimarãie - Armindo Rodrigues Monteiro - Gus-
tavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

!Iinisténo da Guerra - neparti~ão do Gabinete tIo Ministro

Deoreto n.O 19:939

Tendo a prática demonstrado que fi. actual legislação
sebre o serviço de fiscalização do fardamento é insufi-
ciente para evitar que os artigos sejam desviados do seu
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destino legal, pois se constata que continuam a ser ven-
didos, em vários locais, em grande quantidade;

Atendendo a que n110pode ser verificada a distribui-
ção de fardamento à maioria das praças, em vista de as
mesmas levarem as cadernetas no acto do serem licen-
ciadas;

Tornando-se portanto indispensável modificar a dou-
trina do n. ° 90.0 das instruções para o serviço de farda-
mento, insertas na Ordem do Exército n." 14, La série,
de 1920, dotando cada companhia, esquadrão ou bataria
com um livro destinado a: registar o movimento de arti-
gos de fardamento distribuídos a cada praça;

Usando da faculdade que me confere o n,? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, PQr fôrça do disposto DO artigo 1.0 do decreto
D.O 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem decretar quo seja restabelecido o registo
das contas de fardamento das praças de pré a que se
refere o regulamento para o abono de vencimentos às
praças de pré do exército, inserto na Ordem do Exército
n.? 4. La série, de 1904.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça
executar. Paços do Govêmo da República, 25 do Ju-
nho de 1931. - ANTÓNIO 6SCAR DE FRAGOSO CAR-
MONA-Júlio Alberto de Sousa Schioppa de Azevedo.

AlinislérJO 110 Interior - Dircr.~ão Cerallle Allministra~ão Polílira e Ci\il

Decreto n." 19:956

Tornando-se dispensável a delegacia especial do Go-
vêrno DOS Açoros :

Usando da faculdade que me confere o D.O 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 20 do Novembro de
192~ por fôrça do disposto no urtigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 19~8, sob proposta dos Mi-
nistros do todas as Repartições:

Hei por bom decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 São extintos, a partir do 30 de Junho do
1931, a. delegacia especial do Governo ))O~ A<:ôres e os
respectivos cargos.
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§ único. Os documentos existentes no arquivo da de-
Iogacia serão enviados até aquele dia aos governadores
civis dos distritos a. quo dizem respeito, para estes lhes
darem o destino conveniente.

Art. 2. o O delegado especial do Govêrno nos Açõres
e o pessoal do seu gabinete têm o destino previsto na.
loi geral aplicável.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 20 de Junho de 1931. - ANTÓNlO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA --Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de AL-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-Júlio AL-
berto de Sousa Sehiappa de Azevedo - Luiz António de
Magalhãis Correia-:« Fernando Augusto Branco - JO(Jo
Antunes Guimarãt« - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhare« de Lima.

Jlillislério da Guerra - UCl)arlj~ão do Gabillcic, do Ilillislro

Decreto n.v 19:973

Tornando-se por vozes necessário, por mo ti vo de ordem
pública, fixar residência obrigatória em Peniche a militares
e civis e sondo de toda a conveniõacia que seja criado na
referida localidado um comando militar especial com to-
das as atrihuíções que, nos termos da legislação em vigor,
são conferidas aos comandos militares territoriais;

Usando da. faculdade que me confere o n," 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331. de 9 do Abril do 1928:

Hei por bem, decretar, pura valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.° E criado na vila de Peniche um comando

militar especial, que fica directamente subordinado ao Mi.
nistro da Guerra, com as atribuições que lhe s110confe-
ridas polos artigos 108.° a 110.° do decreto de 23 de No-
vembro de 1899, na parte aplicável.
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Art. 2.° O cargo de comandante militar especial de
Peniche será exercido por um coronel ou tenentecoronel
do activo ou da reserva nomeado pelo Ministro da Guerra
e terá, além dos vencimentos normais, a ajuda de custo
n.? 2 com carácter permanento.

Art. 3.° Para o serviço de escrituração do comando
militar a que se refere o artigo 1.0 será nomeado um ca-
pitão ou subalterno e um segundo sargento de qualquer
arma, pessoal êste que será proposto pelo respectivo
comandante ao Ministério da Guerra e que terá, além
-dos vencimentos atribuídos aos militares arregimentados)
a ajuda de custo n." 2 com carácter permanente.

Art. 4.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 30 de Junho de 1931. -ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira- António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo-Luiz António de
lrlagalhl1ls Correta - Fernando Augusto Branco - Jol1o
Antunes Guimarl1is - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

Presidência do ~Iiuislério

Decreto n.O 19:977

Para as sindicãncias, inquéritos e revisão de proces-
sos disciplinares e para secretariar os mesmos são, na
maioria dos casos, nomeados magistrados, oficiais do
exército de terra e mar e funcionários, que acumulam
com êsse serviço as funções dos respectivos cargos.

Por outro lado, sempre que os magistrados, oficiais
do exército ou da armada e funcionários têm de deslo-
car-se, por motivo de serviço, do local onde exercem as
suas funções, têm direito a transporte e ajudas de custo
fixadas de harmonia com a sua categoria ou patente.

Não se justifica portanto o abono de qualquer grati-
ficação a magistrados, oficiais do exército e da armada



V Série ORDEM DO ExtRCITO N.O 8 543

e a funcionários quando encarregados de proceder a
qualquer sindicância, inquérito ou revisão de processo
disciplinar, ou de as secretariar, sendo apenas de admi-
tir tal gratificação quando os nomeados não percebam
qualquer vencimento. pensão ou provento pelo Estado
ou pelos corpos administrativos.

Convindo, além disso, assentar no principio de que as
sindicâncias, inquéritos e revisões de processos discipli-
nares devem ser levados a cabo nos prazos previamente
fixados e que estes não devem ser ampliados senão em
casos especiais em que tal se justifique;

Usando da faculdade que me confere o n,° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n," 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte: •

Artigo 1.0 Os magistrados, os oficiais do exército e da
armada e os funcionários, quer em efectivo serviço quer
na situação de reserva, de reformados ou aposentados,
nomeados para sindicâncias, inquéritos ou revisão de
processos disciplinares ou para os secretariar têm di-
reito aos vencimentos, pensões ou proventos dos seus
cargos, pagos pelos Ministérios ou corpos administrati-
vos a que pertencem.
§ 1.0 Quando o serviço de sindicãncía, inquérito ou

revisão de processo disciplinar der lugar a deslocação,
o Ministério ou corpo administrativo que requisitar os
magistrados, oficiais ou funcionários pagarlhee-á a ajuda
de custo correspondente à sua categoria ou patente, pelo
tempo que a deslocação durar, e abonar-lhes-é o neces-
sário transporte, pelas verbas inscritas para tal fim nos
respectivos orçamentos.
§ 2.° A ajuda de custo a que se refere o parágrafo

anterior não poderá ser abonada por tempo superior ao
indicado para levar a cabo a sindicãncia, inquérito ou
revisão de processo disciplinar, salvo o caso de prorro-
gação devidamente justificada.
§ 3.° Quando a sindicância, inquérito ou revisão de

processo tenha de ser levado a efeito nas ilhas adja-
centes ou no ultramar, poderá estabelecer-se ajuda de
custo especial.

Art. 2.° O diploma que nomear para sindicãncias, in-
quéritos ou revisão de processos disciplinares indivíduos
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que não tenham vencimentos ou quaisquer proventos,
quer do Estado quer dos corpos administrativos. arbi-
trar-Ihes-á, além das despesas de transporte, uma gra-
tificação diária a pagar nos termos da parte final do
§ LOdo artigo anterior.

Art. 3. o Nenhum diploma de nomeação para sindicãn-
cias, inquéritos ou revisão do processos disciplinares
poderá ter execução se nêle senão fixar o prazo dentro
do qual o serviço deverá ser ultimado.

Art. 4. o ~ste decreto entra em vigor em 1 do Julho
de 1931 o revoga a legislação geral ou especial em con-
trário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém. .

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 30 de Junho de 1931.- AN'l'ÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSOCARl\lONA- Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo -Luiz António
de Magalhãis Correia - Fernando Augusto Branco-
Jollo Antunes Guimarãis - Armindo Rod1'igues Mon»
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares
de Lima.

~Iillis!ério da Guerra - I1elJal'!i~ão do Gabine!e do Uinislro

Decreto n.O 19:983

Considerando que o artigo 2.0 do decreto-lei n,016:718,
de 12 de Abril do 1929, determinando que o cargo de
director do serviço de administração militar seje exer-
cido por um coronel do mesmo serviço, escolhido entre
os habilitados com o respectivo curso, estabelece tam-
bém que a escolha possa recair nos coronéis que in-
gressaram no quadro por virtude de concnrso, nos ter-
mos do disposto no artigo 53.0 da lei de 12 de J unho de
1901 ;

Usando da faculdade que me confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, do 26 de Novembro de
1926, por fôrçn. do disposto no artigo LOdo decreto
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n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposto. dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bom decretar, para. valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Para. o exercício dos cargos para que seja

0xigido o curso do servico do udministração militar podem
também ser nomeados os oficiais do quadro do referido
serviço que nêle tenham ingressado por concurso, nos
termos do artigo 53.0 da lei de 12 de Junho de 1901.

Art. 2.° Fica revogada a Iegislação em contrário.
Determina-se portanto a todas al:l autoridades a quem

o conhecimento e execução do presento decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 1 de Julho de 1931.-ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSO CARMONA- Domtnqo« Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Olioeira Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo -Luiz António
de },[agalhllis Correia-Fernando Augusto Branco--Jot1o
Antunes Guimarãis - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

~lillisléJ'io da Guerra - B.a Reparlição tia Direcção Gel'a! da Conlahilida(!e llúhlica

Decreto n.O 19:984
Considerando que se torna indispensável reforçar di-

versas dotações do orçamento do Ministério da Guerra
para o corrente ano económico;

Atendendo a que a totalidade correspondente à soma
das importâncias que- reforçam aquelas dotações pode
ser anulada no reforido orçamento;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 do Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1. o No orçamento do Ministério da Guerra.

para o ano económico de 1930-1931 são autorizadas as
modificações abaixo descritas, somando 356.171t$56 os
reforços de verbas e as correspondentes anulações de-
signadas neste artigo:
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Art. 2.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhcoimeuto e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar o correr. Dado nos Paços do Govêmo da Ropú-
blica, om 23 de Junho de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CAR1\IONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira--António Lopes ~Mateu8-J08é de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto de
Sousa Schtoppa de Aeecedo - Luís António de 1.1Iagallzãis
Correia - Fernando Augusto Branco - João Antunes Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Afonteiro - Gustavo C01'-
deiro Ramos - IIenrique Linhares de Lima.

2.0_ Determinações

Ilinislério ria Gucrra -1. n Direrção Gcral- 3." neJlarli~áo

I) Quo na interpretação do n." 11.0 do artigo 34.0 da
parte 6.n do R. G. S. E. se deve dar, como Iatitude pam
apresentação das praças de quem o mesmo trata, o prazo
indicado no n. o 2.0 do referido artigo para os militarei>
q uo mudam de domicílio.

)linislério da Guerra - ta Direcção Gcral- 2.n Repartição

II) Que todos os oficiais que venham ao Ministério da
G narra em serviço, ou tratar de qualq nor assunto de
serviço, só o poderão fazer devidamente uniformizados.

III) Quo nas fólhas de matrícula do pessoal que fez
partedas fôrças destacadas para as ilhas adjacentes soja
laúçada a seguinte verba :

(Fazendo parto das fôrças que operaram contra os
revoltosos das ilhas adjacentes, embarcou em Lisboa
em .. , do Abril de 1031».

(Para os (IUO tomaram parte cm combates, mais a se-
guinte verba imediatamente a seguir) - «Tornou parto no
combate de '" cm ... de .,. de 1931. -Embarcou
de regresso ao continente em de ... , tendo desem-
barcado em Lisboa em ... do ».
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~Iillislério lia Gllrrril- 2.~ Dircc~ão Gcral- 3.a Rrl)al'li~áo

IV) Que, dada a necessidade de reduzir o mais pos-
sível as despesas dêsto Ministério, a partir do 1 do
Julho do corrente ano sejam considerados nulos e do
nenhum efeito todos os despachos autorizando ou conce-
dendo quaisquer abonos ou gratíficações, não sendo, pois,
autorizadas de futuro aquelas que não estejam consigna-
das cm diplomas legislativos.

3. o - Declarações

Aliuislério da Guerra - Reparli~áo do Gabinele do Alillislro

I) Que a primeira prova do campeonato do cavalo de
guerra se realiza em 3 de Agosto do corrente ano.

Ministério da Guerra - P Direcção Gcral- 3. a Repartição

II) Que as cotas descontadas nos voncimentos dos fun-
cionários com direito a aposentação pela Caixa Geral de
Aposentações devem ser arredondadas para a dezena
de centavos imediatamente superior.

III) Que todos os despachos, concedendo pensões, pos-
teriores a 25 de Outubro último, data do decreto n. 018:962,
que criou o Tribunal de Contas, têm de ser submetidos
ao «visto) do mesmo Tribunal, sem o que não poderão
ser feitos aos interessados os respectivos abonos.

IV) LOQue os conselhos administrativos, Das requi-
sições de fardamento, para oficiais, às Oficinas Gerais de
Fardamento e Calçado e à Cooperativa Militar, nos ter-
mos e para os efeitos da legislação em vigor, devem
declarar sempre, a tinta vermelha, o prazo da sua vali-
dade, o qual não poderá ir além de um mês a contar da
data da requisição.

2.0 As Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado e a
Cooperativa Militar, dentro do mês seguinte àquele em
que terminar o prazo de validade, devem comunicar aos
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conselhos administratrutivos requisitantes a importância
dos fornecimentos, sob pena de não lhes serem pagos.

3. 0. Quando algum oficial tenha passagem a outro Mi-
nistério e não tenha sido recebida a nota da importância
de artigos fornecidos, deverá o conselho administrativo
solicitar urgentemente a remessa dessa nota de forne-
cimento, a fim de que o débito seja pago e incluído nos
documentos de transferência.

4.° Se algum oficial falecer antes do recebimento da
nota dos fornecimentos, deverá, do mesmo modo, o con-
selho administrativo solicitá-la imediatamente para que
seja abonada e paga.

5.° Se as Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado e
a Cooperativa Militar não enviarem prontamente as no-
tas dos débitos pedidas nas condições dos n.OS 3.° e 4.°
desta determinação, perderão o direito ao montante dõssos
débitos.

!Iillislério tia Gucrra - 3.a Dircc~ão Gcral- P RCllarli~ão

V) Que fica sem efeito o disposto na declaração do n. ° 4. °
da Ordem do Exército n. ° 15, 1. a série de 1925, e bem
assim a declaração do n. ° 3.° da Ordem do Exé1'CUO
n. ° 2, La série de 1931, passando a observar-se o se-
guinte:

a) Apenas aos oficiais e sargentos do quadro perma-
nente do exército e da armada é permitido, requerendo,
fazer exame de condutor de viaturas autoruóvois ou mo-
tocicletas nos centros de instrução do Serviço Automóvel
Militar dependentes da firma de engenharia, devendo os
requerimentos ser informados pelos comandantes das
respectivas unidades ou estabelecimentos sõbre se os re-
querentes estão ou não na efectividado do serviço.
A todos os oficiais e praças considerados aptos para

condutores de viaturas automóveis será passado o bole-
tim a que so refero o decreto n.? 6:757, de :3 de Julho
de 1920.

:Bste boletim servir-lhes-é pum a condução, em ser-
viço, de viaturas automóveis e dispeusarú a carta de con-
dução de que trata o artigo 85.0 do decreto n," 18:40\'>;
de 31 de Maio de 1930.

b) Os oficiais e praças não abrangidos na alínea an-
terior poderão ser mandados fazer exame de condutores
de viaturas automóveis ou motocicletas nos centros de
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instrução do Serviço Automóvel Militar dependentes da
arma de engenharia, quando para êsse fim sejam pro-
postos pelos comandantes das unidades ou estabeloci-
mentos militares em que prestem serviço e por estes seja
reconhecida a vantagem de possuirem aquele exame.

O bolotim fornecido nestas condições apenas servirá
para 11 condução, em serviço, de viaturas automóveis,
não podendo ser utilizada para a obtenção da carta civil,
devendo o seu possurdor entregá-lo na sua unidado ou
estabelecimento quando ai deixe do prestar serviço ou
cessem as razões que levaram à sua concessão.

Rectificação

Na Ordem do Etoército n,~ 17 de 1930, ao decreto n.v 19:050 e
na alínea d) onde se lê: «Estivadores barraneiros», deve Iêr-se :
«Eutivado res barr aneirosv ; e entre "Sinaleiros telefonistas e te-
legraflstas» da mesma alínea deve intercalar-se: Sondadores
(Soldado, segundo cabo, primeiro cabo, furriel e segundo sar-
geuto)».

Júlio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo.

J<jstá conforme.
o Ajudante General,

~r~'~:I~~
~





MINISTÉRIO DA GUERRA

DE 10 DE JULHO DE 1931

ORDEM· DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1. ° - Decretos

lIinislério da Guerra-ncpart~;ão do Gabincte do Ministro

Decreto n.O 19:878

Sendo evidentes as grandes vantagens que podem
advir, para a preparação cqüostro de todos os oficiais,
da prática do jogo do polo militar;

Convindo, em face do enorme desenvolvimento que
õste género de desporto está tendo nos diferentes países
não só da Europa como do mundo inteiro, regulamentar
o citado jogo de forma a satisfazer às exigências do mo-
mento actual;

Usando da faculdade que me confere o n," 2.0 do ar-
tipo 2.° do decreto n.? 12:740, do 26 de Novembro de
1026, por fõrçn do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, do 0 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros da Guorra O do Interior:

Hei por bem aprovar e mandar pôr em execução o
regulamento do jõgo do polo, que faz parte integrante
do presento decreto, o qual serú cumprido por todas
as unidades montadas q uo tenham condições para o fazer.

Os Ministros da Guerra e do .Interior assim o tenham
entendido e façam executar. Paços do Governo da Iie-
pública, 17 de Janeiro de 1031. - ANTÓNIO ÓSCAIt DI-.l
FRAGOSO CAlmoNA-Jotlo Namorado de Aguiar - Antó·
nio Lopes Mateus.
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REGULAMENTO DO JOGO DO POLO MILITAR

L" PAI~TE

TÍTULO I
1.0 O jõgo do polo 6 a luta rápida e violenta de duas

équtpee de cavaloiros, cada equipe procurando, com o
auxílio de maços, introduzir uma bola do madeira ou
uma pequena bola de cabedal entre as balizas do campo
adversário.

Luta rápida. - O jõgo deve SOl' conduzido à maior
velocidade possível dus cavalos utilizados, o que exige
a precisão na condução do cavalo com uma só mão e 3.
destreza no omprógo do maço.

Luta violenta. O JOgo permite, nas condições rigo-
rosamente fixndas, que garantam a segm-ança dos joga-
dores, o empurrão «nérgico do adversúrio, o que exige
arrojo, decisão o sangue-frio.

Luta de «équipe». - O jõgo exige o escalonamento
dos jogadores, a sua ligação, iniciativa, obediência às
indicações dos seus parceiros o do chefe de equipe, o
que impõe a abuegaçüo do sucesso pessoal e uma disci-
plina inteligente.

O jogo do polo desenvolve portanto as qualidados que
reclamam os diversos desportos individuais eqüestres,
acrescentando-lhes as qualidades necessárias à prática
de um desporto colcctivo : a coordenação dos esforços.

Por estas razões ó eminentemente um jôgo para ofi-
ciais e oficiais inferiores das armas montadas.

Nota.- Os soldados podem, quando tenham adqui-
rido o bastante dusenvolvimento n. cavalo, ser exer-
citados na disputa de corridas em linha recta em-
purrando a bola.

2.° As regras 00 jõgo, quo à primoir-a vista podem
parecer difíceis, tornam-se fàcilmente compreensíveis cm
presença dos es queuiaa, facilitando ainda mais a sua
compreensão o uso do peões brancos e pretos que se
possam deslocar com facilidade.

Sucessivamente, durante a ('XPCIl<:ÜO das vartidas, o
instrutor, vouco a pouco, irá iniciando os instruendos
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sobre a execução das regras do jogo segundo as neces-
sidades.

Quanto às combinações que vêm indicadas no fim dêste
regulamento a titulo de exemplo, o seu estudo só deverá
abordar-se depois de um certo número de partidas de
treinos, pois a sua compreensão será facilitada com a
experiência adquirida.

CAPíTULO I
Regras do Jôg~

ARTIGO 1_·

Condições da partida

3.° Número de jogadores. - SObre um terreno com as
dimensões regulamentares, o jogo disputa-se entre duas
équipes de quatro cavaleiros cada uma. Sendo sobre um
terreno de dimensões reduzidas, cada equipe pode com-
por-se só de três jogadores.

4. o Número de partes, - A partida joga-se em diver-
sos períodos de sete minutos, separados por intervalos
de três minutos para mudança de cavalos.

Em partidas vulgares não deve ultrapassar-se quatro
períodos.
Nos treinos, cada período termina ao sétimo minuto

prefixo.
Nas partidas (desafios), a sineta anuncia o fim do

sétimo minuto, IDas o jogo só pára ao apito do árbi-
tro, quando a bola sair dos limites do terreno e tocar os
bordos.

Todo o excesso de duração de um dos três primeiros
períodos é deduzido no período seguinte.

O último período finda com o vigésimo oitavo minuto
de jogo efectivo.

Em caso de empate, o último período prolonga-se até
que ã bola saia do jôgo ou toque os bordos.

Se o empate permanecer ainda, alargar-se hão as ba-
lizas até ficarem com 15 metros de intervalo, e o jõgo
continua até que qualquer das equipes marque um goal,
mantendo-se os intervalos habituais.

A não ser durante os intervalos, a execução das pe-
nalidades ou as parugens impostas pelo árbitro, o jõgo
desenrolar-se há sem interrupção, e toda a ausência de
um jogador para mudar de maço ou de cavalo é com
prej uízo da sua. equipe.
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.LJ~/P"<hdO/HJ"J npyr(7$
O/áC4Q'O 1}€>/o.S' NQnCOr ~

6oo/. .t./"f,o (;fP,/"Nt:Ib

AB= de 180 a 120metros

AB=! AG E' E" -
3

7111,50 medida fixa.

Angulo A E G= 45 me-
dida fixa.

J..
Goa'

De/PI7c>'I(;fO pR/OS
bruhe",,, "ar"u:o(;fo

pe/o.r 17~rt:>J

Fig. 1

AC= de 275 a 200 mo-
tros E' J = 4 motros
medida fixa.

Os bordos ]{ 11 L podem
ser limitados com pran-
chas de om,20 a 0111,25
de altura ou por um pe-
queno talude.

As linhas de fundo K lvl são marcadas a cal. As linhas
dos 25 motros O N são do medida fixa. As linhas de
50 metros P Q são de medida fixa; podem ambas ostas
linhas ser indicadas por bandeiras. O contro do terreno
ó marcado por bandeiras em RS.

Se o centro do terreno é muito exactamente marcado,
com o deitar da bola em jõgo desaparecerá fàcihnente.
As linhas de maior eficácia indicadas neste esquema são
consideradas sob o ponto de vista do um ataque dos
brancos. O bom jogo consiste para os brancos em dirigir
a bola por direcções sensivelmente paralelas a estas
linhas; a bola enviada em direcções cortando estas linhas
é mau jôgo.
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Assim, considerando a bola em X da figura 1, os bran-
cos devem tentar batê-Ia na direcção X E; os negros na
direcção X F.

Se o terreno de jogos tem menos de 200 metros de
comprimento, as équtpes serão de três jogadores.

5.° Goals.- Os !]oals são colocados nas duas extremida-
des do terreno e a moio dos lados pequenos. Cada goal
é constituído por dois postes de 3 metros de alto e colo-
cados a 7m,50 um do outro sõbre a linha de fundo.

Os postos devem ser leves do modo a deslocarem-se
fàcilmente, São feitos por varas de pinheiro de 3 a 4 cen-
tímetros de diâmetro, revestidos de uma armadura de vi-
me, ou almofadados de feno, por forma a que não cons-
tituam um obstáculo perigoso para os jogadores e pos-
sam ceder ao mais ligeiro choque.

6.° Árbitro.-As partidas são dirigidas por um árbitro,
que faz observar as regras do jOgo, penaliza as faltas
perigosas e sanciona as infracções.

Em caso de falta o árbitro apita para parar o jõgo e
anuncia a sanção. •

As decisões do árbitro não devem ser discutidas.
Nas équtpe« de principiantes, só os capitães de équipe

podem, durante o jõgo, dirigir-se ao árbitro para recla-
mar de uma sanção.

Regras de segurança
É proibido jogar perigosamente

7.° Segurança dojogador.- O árbitro porá fora do jõgo :
Todo o jogador que, pela sua forma de montar e pelo

seu manejo do maço ou a. sua ignorância. das regras, re-
presente um perigo para os outros jogadores.

Todo o cavalo cego, que traga antolhos, que se arre-
messe contra os outros violentamente, que escoiceie ou
que morda ; todo o cavalo deficientemente arranjado, ou
que por qualquer outra razão represente um perigo para
os outros jogadores.

Segurança dos cavalos.-Nenhum cavalo deve jogar
dois períodos consecutivos.

Os membros, os anteriores pelo menos, devem ser
protegidos por caneleiras ou ligaduras.

Os jogadores devem montar sem esporas, ou, pelo me-
nos, com esporas, mas sem roseta. O emprego do chicote
é autorizado.
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É proibido bater no cavalo com os maços.
Se um cavalo cai ou está ferido, o árbitro manda parar

o jogo.
ARTIGO 2.°

Execulll[o de partida
8.° Comêço do jôgo. - As duas équipe« tomam posi-

ção ao centro do terreno. (Fig. 2). O árbitro lança a bola
entre as filas opostas dos jogadores, sem esperar os re-
tardatários.

,
Fig. 2

A fig. 2 representa:
Pôr a bola em jôgo no comêço da partida. Sendo C

o centro do terreno.
Pôr a bola em jôgo depois de um goal.
Pôr a bola em jogo, depois de tor saído por um dos

lados, B B' representando o bordo do terreno, estando o
árbitro no ponto por onde saiu a bola.

9.0 Goal.-Umgoaléganho quando qualquer dos joga-
dores ou um dos seus cavalos faz passar a bola para lá
da linha de fundo, entre as balizas de goal, ou o seu
prolongamento vertical.

As équipes mudam de lado depois de cada goal ga-
nho. Se não se tiverem marcado goals, as équipes mu-
dam de ludo depois do segundo período.

10.0 Vencedor.-A equipe que totalizou o maior nú-
mero de goals ganha a partida.

Em caso de igualdade de goals, jogar-se há um período
suplementar, o as balizas são afastadas para 15 metros.

Halldicap.- A fim do igualar as probabilidades dos
jogadores, cada jogador é considerado como represon-
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tando um capital de um certo número de goals. O nú-
mero máximo é de 10.

O total dos handlcaps dos jogadores de uma équipe
constitui o handicap da équipe.

Ll ." Bolas fora.-- a) Pelo fundo.-1.° Se a bola não
entrou no goal, e foi enviada para trás da linha de fundo
por um jogador ou por um cavalo da équipe atacante, a
bola é posta novamente em jõgo sem demora por um
jogador da defesa no ponto onde ela passou a linha,
mas a 4 metros pelo monos da baliza do goal perto do
qual passou. (Fig. 3).

,,:/'
, '.;
i~4

3 \•
J~

";':
I

"::
": :
; :. .
I, :

Fig. 3

Tendo os negros falhado um goal, a bola passa para
trás da linha do funde.
É posta novamente em jógo pelos brancos.
(Ver exemplos de combinações),
Nenhum jogador atacante se deve encontrar a menos

de 25 metros da linha de fundo antes quo a bola seja
batida e .novamente posta cm jõgo.

Se a bola não fui posta ràpidamento em jõgo, o ár-
bitro concede i/4 de goal à é'luipe atacante, o põe a bola
em jõgo ao centro do terreno.

2. o Se a bola foi enviada para trás da linha de fundo
por um dos jogadores ou um dos cavalos da defesa, o
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árbitro concede à équipe atacante 1/4 de goal, ou um
golpe livre à bola a 50 metros em face do ponto por
onde a bola atravessou a linha de fundo. Nenhum joga-
dor de defesa se deve encontrar a menos de 25 metros
do ponto onde a bola vai ser batida.

b) Pelos lados.- Se a bola é enviada para fora das
linhas de lado (bordos ou linhas do touche), é posta no-
vamente em jógo pelo árbitro no ponto onde ola atra-
vessou o bordo.

Os jogadores formam-se neste ponto como se colocam
ao centro do terreno para começar o jõgo.

c) Bola quobrada.-Se uma bola se quebra, o árbitro
pára o jõgo quando a bola. se encontra aproximadamente
ao centro do terreno, para assim nenhuma das équipee
ter vantagem, e põe em jogo uma bola nova.

ARTIGO 3.°

Regras de posso da bola e do direito de passagem

12.°-1.° Diz-se quo um jogador está em posse da bola
e deve ter livre passagem quando foi o último a bater
a bola, e que a segue sem se ter desviado da direcção
por ela tomada. (Fig. 4).,_._------.

Fig. 4
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II está de posse da bola, 3 não pode cortá-lo.
Se II falha a bola, esta cai em posso do 2, que III

não pode cortar.
I não pode cortar 4. I não ostá ainda em posse e

não tem o direito de pnssagom, 4 pode marcá-lo ou in-
terpor-se na sua frente, mas 4 deverá deixar passagem
a II, que tem direito do marchar a toda ti. velocidade.

2.0 Fora dêste caso, se dois jogadores atacam a bola
vindos de direcções diferentes, diz-se estar em posse da
bola e ter direito de passagem:

a) O jogador que segue exactamente a direcção da
bola, de preferência a qualquer jogador que venha de
outra direcção;

b) O jogador que se dirige ao oncontro da bola sõbre
a linha exacta da sua marcha, de preferência a qualquer
jogador cuja direcção é oblíqua à direcção seguida pela
bola. (Fig. 5).r------------------- __~

• r r

Fig. 5

I falhou a bola, vários jogadores atacam-se por di-
ferentes direcções.

a) II, seguindo a direcção A, tem direito de passagem
sõbre todos;

b) II, desviando-se em A', perde o sou direito (em pro-
veito do 1), mas 1 não tem nenhum interêsse em bater,
e é 4 que tem direito de passagem sõbre II A',.
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c) II, desviando-se em A', guarda o seu direito em re-
lação a 3;

d) II, desviando-se em A', guarda o seu direito em re-
lação ao2;

c) O jogador que corre, ainda que obliquamente, mas
na mesma direcção da bola, de preferência a qualquer
jogador correndo obliquamente mas em direcção oposta;

d) O jogador cuja direcção faz O ângulo mais agudo
com a trajectória seguida pela boja, de preferência a
qualquer jogador correndo na mesma direcçl o mas sôbre
um ângulo menos agudo.

Falta perigosa: o cortar

Definição. - O cortar consiste em tomar indevida e
perigosamente o passo ao jogador em posse.
Regra.- E protbido tirar a boja ao jogador em posse

ou interpor o seu cavalo em frente dêle, quando õste
facto obriga o jogador em posse a parar bruscamente
para evitar uma colisão,

E permitido tirar a bola ao jogador em posso quando
esta intervenção se produz bastante longe e para diante
e que o jogador em posse não seja obrigado a parar
bruscamente para evitar uma colisão.

Nota :-: Estas regras foram estabelecidas em vir-
tude de desastres ocorridos durante os jogos, Delas
resulta ter o jogador em posse da bola o direito
de correr a toda a velocidade; o jogador que co-
meteu a falta" e que o cortou arriscou-se a ser apa-
nhado pelo flanco e atirado ao chão,

CAPíTULO II

Prática do jógo

ARTIGO l.ó

DlrccçAo da bola

13,0 O jogo bem conduzido obedece às seguintes con-
dições:
1.11 Todos os golpes dados pelo ataque devem ser di-

rigidos para o goal, centrados,
A bola deve seguir as linhas de maio?' eficacidade e

nunca ir colocar-se, para o ataque, nem nas linhas de
lado nem sobre o terreno morto.



1." Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 9 563

2.11 O último golpe para o goal deve ser dado com
precisão e sem pressa.
É melhor não atirar ao goal sôbre um ângulo difícil,

tornando-se preferível atirá- la para trás da linha de fundo.
Segue-se qne :
O jogador do ataque deve, se puder, voltar o seu ca-

valo na direcção do goal antes de dar o último golpe.
O jogador da defesa deve deixar rolar a bola fora do

jôgo sempre que não tenha sido goal.
3.° Os golpes dados pela defesa na proximidade ime-

diata de goal ameaçado devem ser dirigidos para os bor-
dos, aliviando para longe.

Os jogadores da defesa que tocam a bola devem ali-
viar largamente para o lado, de forma a tornar o ataque
mais difícil, evitando sempre colocar a bola novamente
ao alcance dos jogadores do ataque.

A defensiva não devendo considerar-se senão momen-
tânea, os golpes devem ser dirigidos de novo para o goal
contrário, desde que a bola est~a fora da zona perigosa,
isto é, a 50 metros aproximadamente da linha de fundo.
A bola deve portanto circular a maior parte do tempo

no sentido do comprimento e o menos possivel no sen-
tido da largura do terreno.

ARTIGO 2.·

Ligação entre os jogadores

14.0 O jógo de equipe comporta as seguintes exigên-
cias: coordenação rápida, instintiva e disciplinada dos
esforços dos jogadores.

Os próprios jogadores de uma équipe devem jogar para
Q triunfo da équipe e não para o seu triunfo pessoal.

Conseqüência: cada jogador deve sempre saber o seu
lugar em relação aos outros jogadores; prever o que se
vai passar e actuar em conseqüência; obedecer sem ex-
plicações supérfluas às determinações do chefe de equipe
QU de qualquer dos seus parceiros melhor colocado para.
apreciar o conjunto do jõgo.

15.°_1.° Intervenção.-Cada jogador contribui para
a acção comum da équipe : batendo a bola; neutralizando
um adversário.

Um jogador deve bater na bola: cada vez que estiver
melhor colocado que os seus parceiros; sempre qne um
parceiro lbo diga.
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Para passar a bola a um parceiro mais avançado do
que 81e em relação ao qoal ; para meter um goal; para
defender o seu próprio goal.

Não deve andar à volta do terreno conduzindo a bola.
Não deve pretender guardar a bola só para si, pre-

tendendo sozinho fazer o goal, a não ser que os seus
parceiros não estejam todos neutralizados pelos jogado-
res contrários.

Um jogador deve ceder a bola:

Sempre que ela possa ser melhor jogada por um
parceiro mais bem colocado;

Cada vez que um parceiro melhor colocado lhe
diga para a deixar.

Um jogador deve neutralizar (marcar) um adversário:

Cada vez que ôlo não esteja batendo a bola ;
Sempre que Ola não esteja em posição de rece-

ber uma passagem iminente;
Cada vez que um adversário no seu alcance ata-

que a bola;
Cada vez que um parceiro lhe diga «incomoda,

marca» o homem.

A neutralização faz-se:
Por empurrão com o ombro.- O atacado aborda

o seu adversário paralelamente, e empurra-o
com o ombro, conservando o cotovêlo junto
ao corpo, sem poder servir-se da cabeça, nem
da mão, nem do cotovelo.

Por encontrêlo do cavalo.- O atacante toma meio
comprimento de avanço e deixa-se cair parale-
lamente sõbro o adversário. .

Por prisão do 11lc1S'o.-Quando o adversário faz o
gesto de bater. A prisão não pode ser feita
senão quando o atacante está precisamente atrús
do adversário, ou quando õste tem o seu maço
do mesmo lado que o adversário em relação à
bola, isto é, sem passar o maço por cima ou
por baixo do cavalo do adversário.

Pela perseguição activa do aduersário.:-: Mesmo
quando seja impossível de o empurrar ou de
lhe prender o maço importuná-lo por tal forma
a precipitar o seu golpe.
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Um jogador não deve neutralizar:
Quando a acção de marcar o ad versário o levaria

a deixar a posição onde õle devo ser o mais
útil à sua equipe, isto ó :

No ataque.-Ao alcance da bola ou de receber
uma passagem .

.Na defesa.-Ao alcanco da bola na oportunidade
de atacar, e estando êle mesmo desmarcado.

16.0 - 2.0 Escalonamento. -- O processo empregado
para assegurar a continuação rápida dos esforços é o
escalonamento dos jogadores.

O escalonamonto permite:
No ataque. - Passar a bola para diante a 11mpar-

ceiro colocado mais próximo do qoal ;
Bater a bola se ola foi falhada por um jogador

precedente.
Na defesa. - Passar a bola para trás a um par-

ceiro que lançará do novo o ataque.
A regra do posso da bola e de direito de passa-

gem permito à equipe escalonar-so a toda a veloci-
dade na esteira da bola."

17.o Adversários correspondentes. - As duas équipes
em presença, escalonaudo-ao da mesma maneira, os jo-
gadores opõem-se uns aos outros dois a dois.

O conjunto de jogadores marcha no mesmo sentido da
bola: o ataque pura renovar o sou golpe, e a defesa para
alcançar a bola e enviá-la para trás.

Os jogadores são numorados na équipe e opõem-se pela
seguinte maneira:

Brancos Noglos

I - Marcador de «goals»

Toma as passagens vindas da
retaguarda o conduz a bola
para o goal. Quando não tom
passagem a r0COO(lrdeve im-
pedir a retaguarda adversá-
ria de jogar. • • • . o • 4-Rehguarda (back).

11- Jogado!' l1e ataque

Toma as passagens vindas da
retaguarda, o transmite-as
a I, se êste tem o campo livro
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ou está bem colocado para as
receber. Senão, II guarda a
bola e atacâ na estoira de
I, que lhe abre o caminho
marcando o 4. Quando II
não lança a bola marca . . 3 - Capitão.

III-Capitão

Dirige a equipe, alimenta o
ataque, constitui a primeira
linha de defesa, lançando a
bola ou marcando . . . . 2 - Jogador de ataque.

IV - Retaguarda (back)

Marca 1 para o impedir de ati-
rar ao goal. Alivia o seu goal
atacando por meio de golpes
compridos sôbre os lados. . 1 - Marcador de goals.

Nota. - Para facilitar a leitura os algarismos ro-
manos representam os números de equipe branca;
os algarismos árabes, os números da equipe negra.

18.°__ 4.° Emprêgo dos jogadores.- Cada lugar corres-
ponde a um omprêgo que exige qualidades particulares.

I- deve ser:
Preciso para atirar ao qoal ;
Paciente para esperar as passagens;
Rápido para. ultrapassar o retaguarda (back) adver-

sário;
Agressivo para o empurrar;
Disciplinado para obedecer cegamente às deter mi-

ções que lhe são feitas pelos seus parceiros da
retaguarda.

II - deve ser:
Vigoroso para fazer passagens em comprido;
Mordente para se apoderar da bola;
Rápido para conservar a sua posse;
Disciplinado e de sangue-frio para não intervir pro-

curando a bola na ZODada defesa e conservar se
em posição de recomeçar o ataque.

III - deve ser:
O mais conhecedor do jôgo;
Activo para comandar discreta e energicamente;
Destro em todos os golpes;
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Ofensivo para transformar a defesa em ataque;
~igilanto para atender a tudo.

IV - deve ser:

Na defensiva:

Prudente para a defesa do seu goal;
Vigoroso para aliviar largamente i

N a ofensiva:

Oportuno na ocasião de cooperar eficazmente no
ataque.

Os lugares dos jogadores podem ser trocados no de-
correr do jõgo ; cada jogador tom então o emprügo que
corresponde ao seu lugar momentâneo.

Teoricamente, numa equipe muito boa todos os joga-
dores devem poder desempenhar igualmente todos os
lugares.

Praticamente, nas équipee principiantes é vantajoso
especializar primeiro os jogadores num lugar deter-
minado, e limitar o mais possível as trocas dnrante o jógo.

A actividade de cada emprêgo pode ser indicada nu-
merícamente como no quadro seguinte:

Número de golpe. Número de oavalos Inutilizados

dados durante um malch

Emprêgo por cada jogador,
Duma média

Iuternnclonal Militardo 16 golpes
8 períodos 4 períodos

I 2 3 2
II 6 6 3 ou 4
III 5 5 3
IV 3 3 2

A tática de jôgo era combinada há alguns anos num
sentido mais defensivo do que ofensivo: I devia limitar-
-se a empurrar a retaguarda (back) adversária e a ser-
vir-se, o menos possível, do seu maço.
IV era o lugar principal desempenhado pelo melhor

jogador.
Admito-se agora que a tática deve ser mais ofensiva

do que defensiva ,
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A tôrça da équipe resido no centro; seja II, se não
houver senão um bom jogador, II e III se houver dois;
ou mesmo à frente se os três melhores jogadores se
equivalem, porque, neste caso, os esforços da équipe
tendem todos à marcação de goals.

As équipee principiantes devem adoptar de comêço
uma tática defensiva que lhes permitirá tomar boas lições
de escalonamento.

19.°-5.° Combinações táticas.-(Ver nos anexos al-
guns exemplos).

20.°_ 6.° Recomendações várias.- Sôbre a bola:

Atacar com a maior velocidade possível;
Não bater sem saber a quem se dirige a passa-

gem ;
Colocar, sempre que seja possível, o seu cavalo

na direcção desejada;
Atirar ao goal de perto e sob um ângulo fácil ;
Não descontar a falta do adversário.

Sõbre o homem:

Adiantar-se à partida sôbre o adversário corres-
pondente;

Procurar do preferência estar à sua frente' do
que atrás dêle ;

Não se juntarem dois para marcar um adversá-
rio;

Intervir contra qualquer adversário ao alcance
da bola, e desmarcado pela falta de um par-
ceiro, mesmo se êle não 6 adversário correspon-
dente.

o segredo do jogo de equipe 6 a abnegação individual.
Passar sempre a bola a um parceiro melhor colocado.
Não se preocupar cm saber qual foi o parceiro que

marcou os goals.
A disciplina da equipe consisto em seguir antes, du-

rante e depois do jõgo as indicações do capitão.
As indicações e as determinações do capitão ou dos

outros jogadores devem SOl' feitas nos termos combina-
dos, sem ambigüidade possível. .

Numa équipe que pode alcançar o triunfo a palavra
do chefe não deve ser discutida.

Uma équipe exercitada, disciplinada, triunfará muitas
vezes de individualidados brilhantes mas desordenadas.



1.& Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 9 569

ARTIGO 3.°

Disposições para um «match»

21. o Combinar:

As dimensões do terreno;
O número de periodos;
A sua duração;
O número de cavalos para cada jogador.

Designar:
Um árbitro;
Um cronometrista;
Um marcador para o quadro de afixação;
Um comissário de pista.

...
Cada capitão de «équipe»:

Regulará a ordem por que devem ser montados os
cavalos; •

Assegurará a protecção dos seus jogadores e dos
seus cavalos;

Disporá homens com maços sobressalentes aos
lados do terreno;

Se as équipes não tiverem CÔr8S distintivas, a équtpe
visitante veste o gilet de côr,

ARTIGO 4.°

Penalidades

22.0 a) Contravenções às decisões do árbitro. (Expul-
são do jõgo).

b) Falta perigosa: .

Cortar, empurrão irregular, manejo perigoso do
maço- 1/2 goal ou um golpe livre a 25 metros.

Nota. - O golpe livre 6 concedido à éq1.lipe lesada
no lugar onde a falta foi cometida, mas a 50 me-
tros pelo menos do goal do adversário. Nenhum
adversário poderá encontrar se a menos de 25 me-
tros da bola antes que ela seja batida.

Toda 11 équipe penalizada por um golpe livre de-
verá colocar-se por trás da linha de fundo, nenhum



570 ORDEM DO EX~RCITO N.o 9 1.- Série

jogador tendo o direito de se colocar entre as bali-
zas.

Toda a equipe beneficiada por um golpe livre de-
verá colocar-se atrás do jogador que marcar o golpe
livre.

c) 'Falta não perigosa:

Prisão irregular, ·etc.- l./4 de goal ou um golpe
livre no lugar onde a infracção foi cometida.

As duas équipes dispõem-se à sua vontade, mas ne-
nhum jogador da equipe penalizada se deve encontrar a
menos de 25 metros da bola no momento em que ela é
batida. .

d) Segurança:
Designa-se assim a falta cometida por um jogador

que na defesa atira a bola para trás da sua
linha de fundo - l./4 de goal ou um golpe livre
a 50 metros do lugar por onde a bola saiu.

Nota.- As mesmas prescrições que para a alí-
nea c).

Antes de uma prova o organizador determina quais
serão as penalidades adoptadas: fracções de goal ou
golpes livres. Estas duas espécies de penalidades não
podem ser adoptadas simultâneamente.

..

TÍTULO II
Treino preparatório

23.0 O jõgo exige:
a) Uma equitação vigorosa, esmerada, e um cavalo

rápido e manejável;
b) O emprego preciso do maço em grande veloci-

dade;
c) O conhecimento teórico e prático das regras ele-

mentares.
Jogar uma partida antes de possuir estes três elemen-

tos de jôgo não é razoável e torna-se perigoso.
O treino preparatório não pode ser levado a bom têr-

mo som a direcção de um instrutor. Ê",te representa a
impulsão do chefe de corpo, e a acção e o método de
treinador.
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24. o Função do chefe de corpo: o jôgo não se desen-
volverá senão nos limites designados pelo chefe de corpo;
se há iniciativas o chefe do corpo auxiliá-Ias há por to-
dos os meios ao seu alcance. Se não as houver, o chefe
do corpo reünirá os meios materiais necessários o dará
o impulso, sendo o primeiro a fixar o objectivo a atingir.

O jogo não sendo senão uma aplicação da equitação,
o chefe do corpo decidirá geralmente que o instrutor
disponha, para o treino, de tempo reservado cada se-
mana às instruções de oficiais.

Fora dêste tempo regulamentar, o treino próprio do
jõgo não empregará mais tempo que qualquer outro
exercício de cultura física: esgrima ou gimnástica ra-
cional.

25. o Função do treinador: o chefe de corpo nomeará
o treinador do regimento.

Êste instrutor será escolhido em face das suas quali-
dades de chefe, de treinador, do seu gôsto desportivo,
das suas aptidões equestres. E para desejar que o ins-
trutor seja ou se torne um bom executante, mas esta
condição não é indispensávet.

O instrutor devorá possuir e comunicar, sob pena de
não conseguir um bom resultado, o entusiasmo neces-
sário por êate jogo, o juntar a êste ardor, e bom senso,
o espírito de método, a perseverança e a firmeza.

Em toda a equipe constituída por uma maioria de prin-
cipiantos um treino preparatório de três mesos é neces-
sário antes de começar jogando desafios.

O instrutor deverá, portanto, emquanto não tiver atin-
gido a perfeição desejada no treino individual dos joga-
dores e dos cavalos, resistir ao desejo desmedido de
pressa dos executantes. Caso contrário, experiências o
provam, homens e cavalos desencorajar-se hão em pele-
jas que nada adiantam para o jôgo.

De começo o instrutor poderá fazer seguir a instrução
de equitação (trinta ou quarenta minutos, duas vezes por
semana) e quinze a vinte minutos de exercício com o
maço.

Alguns oficiais exercitar- se hão por si mesmo cada dia,
mas, como estes exercícios serão feitos primeiro em an-
damentos lentos, não compreenderão facilmente a per-
feição necessária do ensino do cavalo.

O cavalo é o principal auxiliar do jogador. Deve estar
portanto completamente na mão do jogador para que
êste possa agir livremente.
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o maço é O utensilio especial: um jogador bem colo-
cado no jôg<Tmas manejando mal o maço deminui o valor
da équipe.

O instrutor deverá portanto dedicar a maior impor-
tância ao trabalho de equitação, insistindo junto dos
jogadores para que se aperfeiçoem no uso do maço e
instruí-los nas regras.

CAPITULO I

Equitação

26.0 O jogo exige uma aseiette impecável e uma mão
leve.

Assiette: A flexibilidade do rim, a liberdade dos om-
bros e a doscontração completa, que dão uma perfeita
assiette, são indispensáveis para permitir ao jogador:

Conservar-se ligado ao seu cavalo em todas as mudan-
ças bruscas de velocidade o direcção;

Actuar por ajudas enérgicas e exigentes, sem bru-
talidades e sem interrupções;

Assegurar a independência da mão de rédea e da
mão do maço, de maneira que o cavalo so torno e fique
indiferente ao emprego do maço.

Os estribos compridos permitem ao jogador abaixar
o seu centro de gravidade, inclinar-se fàcilmente para
a frente para dar mais comprimento aos seus golpes de
maço, e voltar-se facilmente sobre o selim o agar-
rar o cavalo para o fixar numa direcção, e dar ao corpo
pelo apoio da perna uma base sólida em todos os movi-
mentos que exigem uma torção do corpo.

Os estribos mais curtos permitem ao jogador pesar
sõbre êles para dar mais fõrça aos seus golpes para trás
e erguer-se no selim para se inclinar sobre a bola nos
golpes à esquerda.

'I'eõricamente os estribos compridos devem ser reco-
mendados aos jogadores de ataque, e os estribos curtos
aos jogadores de defesa.

Pràticamente estas indicações não são dadas senão a
título de elucidação, e os jogadores adoptarão, depois de
experientes, a forma de montar que mais lhes convier.
Mão.- O jogador esforçar-se hiL por obtor a obcdiõn-

cia instantânea a leves indicações da mão. Com este fim
010 começará o ensino com embocaduras violentas e con-
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tinuará à medida dos progressos com embocaduras cada
vez mais suaves.

A gamarra fixa à focinheira facilita a condução com
uma das mãos; e aperta-se mais ou menos conforme o
ensino obtido e suprime-se logo que seja possível.

A maneira de pegar nas rédeas, cortar à francesa, o
dedo mínimo entro as rédeas do freio, o terceiro dedo en-
tre as rédeas do bridão, ó adoptada com vantagem pela
maior parte dos jogadores.

27. o Escolha do cavalo de jôgo. - O cavalo de jógo
devo ser:

Rápido na saída;
lVfanejAvel: paragem brusca e voltando facilmente

a galope;
Dócil: de fácil condução pela voz;
Inteligente: fixar as lições dadas e correr na es-

teira da bola;
Corajoso: que não tema os golpes e que goste do

empurrar.

Devo ter:
Sangue o coração.
Altura média.
Pôso,
Espádua do galopador.
O rim bom ligado.
O post-mão aberto.
Os curvilhões ligeiramente unidos.

Estatura>« Outrora de 11D,40, mais tarde de 1m,48,
não tem hoje outro limito quo não soja o exigido pela
segurança dos cavaleiros, a manojabilidado dos cavalos
o a facilidade do omprõgo do maço.

Um cavaleiro do estatura mediana (L",70) empregn.
sôbro um cavalo do 1"',48 a 1m,52 o maço do:

51 polegadas, OlI seja 1m,2954.
5:2 polegadas, ou soja 1m,3208.

Montando um cavalo de lm,52 a 1"',54, empregará ma-
ços de 53 polegadas, ou seja 1m,3462.

Montando cavalos do 1m,54 ou mais, dovem usar-se
maços de 54 polegadas.

Som eliminar do jogo os cavalos de 1m,55 a P,,59,
admite-se <!ue 11 molhar estatura a utilizar é de 101,50 a
1"',54. O pêso elo cavalo com esta estatura varia entre
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380 a 420 quilogramas, o que lhe dá uma importância,
como massa, bastante apreciável para o empurrão.

28.0 Cavalo de treino.- O jogador escolherá qualquer
cavalo calmo e paciente para se treinar com o maço.
Os melhores dêstes cavalos poderão tornar-se cavalos
de reserva para o jõgo.

Cavalo de jôgo.- O jogador não deve manejar o maço
sôbre os cavalos escolhidos para o jogo antes de estar
perfeitamente senhor do emprêgo do cavalo e da utiliza-
ção do maço.

Habituará êste cavalo ao maço para o preparar para
() jógo, mas, a fim de conservar ao cavalo as suas quali-
dades de penetração sõbre a bola, não o montará fora
do jôgo, treinando-se com o maço, exercício êste que se
faz a maioria das vezes em andamentos mais mode-
rados.

29. o Preparação do cavalo de jôgo.- O cavalo de JOgo
deve poder parar rapidamente, voltar-se facilmente sobro
as pernas e retomar rapidamente a velocidade por ligei-
ras indicações do cavaleiro.

O ideal consiste em que o cavalo seja tam dócil às
ajudas que se mova debaixo do cavaleiro como um ca-
valo om liberdade, obedecendo a acções que sejam autos
indicações à sua inteligência e não meios materiais de
lhe impor obediência.

A progressão necessãria a esta preparação é a se-
guinte:

Nos três andamentos, alargar e encurtar, tanto
sôbre n linha recta como em círculo.

Recuar.
Saídas ao galope partindo do passo, da par::Lgem

e de recuar.
Trabalho a galope em linha quebrada sem passar

de mão.
Oitos e serpentinas sem passar de mão.
Rotações sõbro as pemas nos três andamentos.
Alargar e encurtar o galope em compridas rectas.

Espirais, metendo o cavalo em círculos cada vez mais
reduzidos e que, terminando em pirueta ao galope, o
deixam sair ràpidamente para, a seguir, o retomarem em
espirais para a outra mão, são a síntese dos trabalhos
de aligeiramento dos cavalos.

As partidas ao galope e as mudanças do velocidade
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devem ser feitas como se as impelisse uma mola rápida
e instantânea.

O cavalo deve partir ao menor chamamento das per-
nas, da asstette, do corpo on da voz e fazer um todo
único com o cavaleiro, que, para se lançar sôbre a bola
QU sõbre o adversário, emprega a mesma rapidez de re-
flexas que num assalto de esgrima.

No comêço do ensino o cavaleiro empregará branda-
mente meios poderosos, dando sempre a primeira indi-
cação do movimento pedido com a voz e que deverá
chegar, na continuação, para obter completa obediência.

Partida. -Movimento do busto para a frente, indica-
ção do chicote na espádua, acção das pernas.
Moderar a velocidade. - Pesar com a asstette no se-

lim, indicação das rédeas.
Paragem br·usca.-Esmagamento do rim no selim, in-

dicação repetida das rédeas.
Mudança de direcção, - Inclinação do corpo, apoiando

as rédeas na altura do garrote.
Pirueta sõbre as pernas. - Ajloiar as rédeas no alto

do pescoço, perna de fora.
O ensino deve ser levado tam longe quanto possível

com exclusão dos andamentos artificiais.
Preparação com o maço e a bola.-A preparação com

Q maço deve ser feita por um jogador hábil, que não
esteja sujeito a bater no cavalo.

Esta preparação exige por vezes muita paciência. Exige
sempre doçura e independência absoluta da mão de ré-
doa, que deve ceder e apoiar- se, quando fôr preciso, no
garrote no momento de dar com o maço, e o emprego
de embocaduras muito brandas.

Progressão:

Pegar no maço como se fora uma cravache;
Conservar o maço estendido na mão no prolonga-

mento do braço;
Empurrar a bola indo a passo;
Molinetes à esquerda no espaço;
Execução dos golpes em todos os andamentos.

O trabalho do flexibilidade que é inconscientemente
exigido ao cavalo durante o exercício do maço produz
por vezes bons efeitos em cavalos nervosos, naqueles,
por oxemplo, que dão dificilmente um mau trabalho, in-
»erttdo,

Com efeito o jogador, manejando o maço à direita, re-
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cua a espádua direita, assenta-se sõbre a nádega direita
e o cavalo galopa para a esquerda, mesmo em círculo
para. a direita.

Inversamente, o cavalo galopa para a direita, voltando
para a esquerda quando o jogador trabalha com o maço
à esquerda.

Preparação para o empurri'lo.- Esta preparação far-se
há com paciência e progressão, primeiro nos andamentos
lentos de encontro a um cavalo, que cederá, depois re-
sistirá e por fim lutará.

30. o Pôr em condição.- O pôr em condição para o
jõgo faz-se por um trabalho regular e progressivo:

Trabalho normal lento e prolongado no exterior,
suadelas e galope.

Trabalho no picadeiro.
Trabalho especial atrás da bobo
Jogadas mais ou menos numerosas, mais ou me-

nos longas, mais ou menos rápidas, o que de-
pende do senso cavaleiro do jogador e da di-
recção do instrutor.

31. o Emprêgo do cavalo já ensinado.- Há necessidade
de pedir diàriamente ao cavalo já ensinado alguns ins-
tantes de trabalho gimnástico, mas também fazê-lo des-
cansar a atenção e o organismo com passeios longos no
exterior.
É necessário também fora do jôgo e durante õle, a fim

de poder ná devida ocasião pedir afoitamente o esforço
necessário.

Não trabalhar sempre a fundo e submotor-so a um
cuidado zeloso, a uma atenção de todos os momentos e
a uma prudência inteligente.

Um cavalo de jõgo pode durante a temporada forne-
cer dois ou três jogos por semana, contanto que em cada
jôgo só jogue dois poríodos separados por um ou dois
períodos de repouso.

Os cavalos dos n. os 1 e 4 podem ser mais fàcilmonto
poupados durante o jogo do que os cavalos dos n. os 2
e 3.

CAPÍTULO II

Emprêgo do maço
32.0 O maço.-O maço compõe-se de uma haste do

junco de maluca encastoada sobre uma cabeça em ma-
deira de freixo, de bambu ou de sicômoro (fig. 6).
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Caneleira em fêItro
de 8mm de espes-
sura.

(Comprimento de
P a 1').

51 pol. 1"',2954.
52 pol. 1m,3208.
53 pol. 1m ,3462.

Diâmetro
Da cabeça TI4,un

rtl1
8em

r&rt@<di/
Fig. 6

A haste está munida de um punho embutido coberto
do cauchu ou do carnoirn, tendo prosa uma trança.

A hasto é enrolada junto da cabeça.
A huste tem para a proteger dos choques anéis mó-

veis em cauchu.
A cabeça do maço podo ser de variadas formas.
A forma de charuto é a geralmente adoptada.
A forma quadrada convém mais para os terrenos mo-

les.
O comprimento dos maços é indicado em polegadas

inglesas (2cm,54), 50, 51, 52, 53 polegadas. Um outro
número convencional indica o pêso da cabeça, quo é in-
versamente proporcional ao comprimento da haste.

O maço bate a bola polo meio da cabeça o não 1)e10s
extremos. A parte útil da cabeça é o ponto onde a haste
se insero.

A cabeça, neste pontu, tem 4 ou 5 centímetros.
A bola. tendo um diâmetro de 8 centímetros, é ütil-

mento batida quando o diâmetro horizontal da cabeça
atinge a bola por baixo do seu diâmetro horizontal.

O principiante servir-se há de um maço rijo e curto.
Reduzirú o comprimento da cabeça a 8 centímetros

para se ver obrigado a bater com a parte útil.
Deminurrü assim o pêso e a fadiga que daí resulta.
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33. o Posição do maço. - O maço sendo mantido ver-
ticalmente na mão esquerda, motor o polegar direito no
fiador de trança. Levar a mão direita até à esquerda, de
modo que os dois lados de trança passem sobre as cos-
tas da mão direita. Segurar o punho com a mão toda.
Deixar cair o braço no prolongamento do braço, de ma-
neira que a cabeça toqne no chão perpendicularmente ao
eixo do cavalo, a parte que forma o ângulo agudo com a
haste (talão) deve ficar do lado do cavalo, as costas da
mão estando voltadas para trás, as unhas para diante,
o polegar sôbre o lado mais estreito do punho. Esta po-
sição da mão assegura a rigidez da articulação do coto-
võlo. No golpe à frente e à direita a pancada deve ser
dada com o braço desde o ombro, e o braço deve traba-
lhar como se fôsse o prolongamento rígido do maço. A
posição do punho pode ser a mesma para todos os gol-
pes directos à frente e atrás, à direita e li, esquerda.
Por conseguinte, quando o maço actua à esquerda as
costas da mão do jogador encontram-se voltadas para
diante e as unhas para trás.

No decurso do jõgo o jogador que está em posição
de espera mantém o maço verticalmente, a mão à altura
e à frente da espádua. Devo pelo contrário deixá-lo tocar
o terreno quando há: refrega, perigo de prisão do maço,
perigo de atingir um outro jogador.

34.0 Emprêgo do maço. -A posição inicial correcta
do jogador e fi acção de todo o seu corpo na execução
do golpe devem ser exigidas desde o princípio pelo ins-
trutor.

O jogador que não se sujeite desde o comêço a pro-
curar a perfeição acadómica não será nunca senão um
jogador medíocre.

Nem todos os jogadores podem atingir o mesmo grau
de força muscular, mas podem todos, por um exercício
perseverante, adquirir a precisão.

O exercício do maço sõbro o cavalo de madeira é in-
dispensável par:l. permitir:

1.o Ao jogador principiante, exercitar- se na execu-
ção de todos os golpes de maço, mesmo os mais difíceis,
sem perigo para a bôca e os membros do seu cavalo de
jogo ; I

2. o Ao jogador mais adiantado, aperfeiçoar o seu
treino, mesmo se dispõe de pouco tempo, ou se o terreno
de exercício está imprnticável.

O exercício do maço no csp aço pode ser feito som ins,
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ralação especial, o cavalo de pau podendo estar ao ar livre
ou numa sala.

O exercício do maço sôbre bolas 6 mais proveitoso.
Exige que uma pessoa ou um aparelho reenviem as bo-
las aos jogadores.

A instalação pode ser feita de diversas maneiras,
conforme o pessoal ou os recursos de que se dispõe.
(Fig. 7).

1.o O cavalo de pau está colocado em terreno plano a
alguns metros de um muro; um homem coloca as bolas
ao alcance do jogador.

Êste exercício é elementar; cavalo e bola igualmente
imóveis.

2.0 O cavalo de pau está colocado sôbre terreno plano;
um ou mais homens lançam as bolas ao jogador, que as
atira numa direcção determinada.

Êste exercício exige que o homem que atira as bolas
tenha a cabeça protegida pOTum casco (capacete).

3.° A instalação que permitq exercitar-se sem pes-
soal compreende essencialmente:

a) Uma superfície plana limitada pela elipse que o
maço segnro na mão direita do jogador pode descrever
sobro o terreno à volta do cavalo de pau;

b) Planos inclinados que reenviam rapidamente as bo-
las ao alcance dos jogadores;

c) Paredes que não deixam passar as bolas.
A superfície plana e os planos inclinados podem

ser:
Em terra batida (económico);
Em cimento (estraga muito os maços e as bolas);
Em madeira (o que é preferível, mas custa mais caro,

~ exige que o aparelho esteja abrigado).
As paredes podem ser constituí <las:
Por sebos ou caniçados ;
Por rõde de arame.
Os planos inclinados podem ser:
Só dois (anterior e poster-ior), o que não permite se-

não a execução dos golpes diroctos;
Octogonais ou elípticos, permitindo a execução de to,

dos os golpes directos e desviados.
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Esquema do cavalo de pau

7.00 ntr<=-- - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - ---;:-,
C

I PerlilI-----i-b
Projecção horizontal

Outro modêlo mais completo

Fig. 7
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35.0 O golpe de ancinho (dribblínq). -E o primeiro
exercício praticado com o maço, tanto para os jogadores
como para os cavalos no princípio de todo o treino e de
toda a sessão de trabalho.

Estando o braço pendente, dar o golpe sem levantar
o braço, unicamente por meio de movimentos do pulso,
e de maneira a guardar o contrõle da bola.

Praticar primeiro em andamentos lentos, em linhas
rectas, depois sobre um círculo de grande raio com a mão
direita, empurrando sempre a bola para o centro do cír-
culo.

Êsto golpe é indispensável no jôgo para bater a bola
quando um adversário nos cerra de perto.

3G.o Os golpes de maço, por rotação do corpo e do
braço, compreendem (fig. 8):

()s golpes dados sôbro o eixo de marcha do cavalo;
A direita, ijar:1 a frente e para trás;
À esquerda, para diante e par~ trás;
Os golpes desviados.

r-~~--~~~~~~
(j()/pl>S a' direira
A't'renJ.e Atraz

Jt.n' ~ 6~
'7' ~

t::l
~, p~11

, a es,?uergoi~,1ref!!'ú foraL
C' ~!
~ --~~

•

Fig. 8
37. o I - Golpe à frente e à direita (directo):
Posição preparatória. (Fig. 9).
O hraço direito ligeiramente estendido horizontalmente

para diante, o maço vertical.
1.o tempo: Posição de arremõsso. (Fig. 10).
O corpo roda de 450 (graus) sõbre as ancas, a perna

esquerda fixa-se, o braço direito dobra-se e estica vigo-
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rosamente para trás, o maço continuando vertical; a ca-
beça mantém-se direita, os olhos fixos na bola o ombro
esquerdo avança, a mão de ródea cede.

Posição preparatória

Golpe à frente para a direita

Fig. 9

2.° tempo: Execução. (Fig. 11).
O ombro direito avança para além da sua posição

normal, prossegue para diante, em quanto que o maço,
abaixando-se, vem pôr-se no prolongamento do braço,
descreve uma meia elipse e vem bater a bola adiante da
espádua do cavalo.

Obseruações>« A I posição preparatória pode ser
simplesmente esboçada. E além disso muito parecida
com a posição de espera durante o jõgo , A condi-
ção necessária e suficiente ó que a espádua direita
seja solta. Certos jogadores cometem pelo contrá-
rio o êrro de estender energicamente o braço para
diante e não o estendendo conveniontemento para
trás, quando pste segundo movimento é essencial.

A posição de arremesso é a geratriz do gol po.
É necessário que o corpo rode para dar maior ex-
tensão ao movimento do ombro 0, por conseguinte,
ao maço. Da mesma maneira, se o braço está es-
tendido para trás o mais possivol, a trajectória do
maço será maior. O maço deve encontrar-se no plano
vertical, onde actuará; a mão não deve portanto
encontrar-se nem muito acima da garupa, nem muito
para fora dela.
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Pig. 10- 1.0 tempo

Fig. 11- 2.' tempo

A execução deve obrigar a cabeça do maço:
1.o A descrever uma curva rasando o solo na maior-

extensão possível, a menos de 4 centímetros do chão,
para aumentar as probabilidades de tocar na bola;

2. o A bater na bola no fim do movimento, no momento
em que a curva descrita pelo maço começa a afastar-se
do solo.

Se o ombro está fixo, a parte útil da curva descrita
pelo maço é de 35 centfmetros.

Se o ombro parte de uma posição de arremêsao cor-
recta e se avança o mais possível, a parto útil da curva
tom aproximadamente o dobro, isto é, 70 centímetros.
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o deslocamento rápido do cavalo aumenta a parte útil
da curva a mais de 1 metro.

O molinete executado à volta do ombro ou do pulso
fixos:

Deminui as probabilidades de tocar na bola;
Dá mais altura do que comprimento quando a bola é

atingida;
Não permite uma pontaria precisa nem calcular o al-

cance.
O golpe por rotação do corpo e acção do ombro:
Aumenta as probabilidades de tocar na bola;
Permito uma pontaria precisa e calcular bem o al-

cance;
Aumenta o comprimento do percurso do maço e por

conseguinte a velocidado da sua cabeça;
Dá mais comprimento ao golpe;
Assegura também o avanço da mão de rédea e ga-

ranto o cavalo contra as paragens bruscas, desde que a
mão fique na sua posição avançada e so apoie, se pre-
ciso fõr, sôbre o garrote.

O ataque da bola adiante da espádua do cavalo é fa-
cilitado se o jogador tem os estribos compridos.

Um jogador que tem os estribos muito curtos está
exposto a atacar as bolas à altura dos seus joelhos, de
onde resulta falhá-las facilmente ou arriscar-se a partir
os maços contra o terreno.

38. o Ritmo.- O golpe deve ser dado na bola com uma
pancada não somente do maço, mas pelo conjunto: ca-
valo, cavaleiro e maço. Será tanto mais poderoso quanto
mais o maço fõr manejado ao ritmo apropriado ao an-
damento.

O instrutor deve dedicar-se a fazer apanhar êste ritmo
aos jogadores.

Deve exercitá-los e repetir o golpe durante a marcha
de aproximação para a bola para chegar a tocar sem
esquecer a execução e sem modificar muito a cadência
do último movimento.

Fõrça.- Os principiantes não devem procurar exe-
cutar êste golpe com muita fôrça (isso obrigá-los há a
contraírem-se e a falharem a bola). A agilidade de exe-
cução é mais necessária.

O maior alcance dos golpes será obtido pela pressão
dos dedos sôbre o punho no momento do golpe e pela
velocidade do cavalo.
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39.0 II- Golpe para trás e à direita (Backhander).-
Contràriamonte ao golpe adianto, o golpo atrás precisa
de fórça, porque ó preciso enviar a bola na direcção
oposta àquela que ó seguida pelo cavalo.

•

Fig. 12-A) Sem molinete

..... -_ - --

'.

Fig. 13-E) Golpe à direita para trás por molinete

A) Golpe preciso e permitindo evitai' a prisão do maço.
(Fig. 12).

Levar a espádua esquerda o mais possível para trüs.
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Levar a mão direita com o maço no prolongamento
do antebraço em frente do ombro esquerdo, as unhas
viradas para o peito. Fixar a perna esquerda.

•
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•

Fig. 14-2.· tempo
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Fig. 15-3.° tempo
Trazer o ombro esquerdo para diante por meio de ro-

tação do corpo, sentar-se bem esmagado no selim e to-
car a bola a 30 centímetros para trás da linha do cal-
canhar do cavaleiro.

B) Golpe pormoli1lete.-Trazer o ombro esquerdo para
trás. Fixar a perna esquerda. Levar a mão direita para.
a frente, as unhas para cima, o maço no prolongamento
do antebraço meio estendido. (Fig. 13).

Fazer descrever ao maço, abrindo os dedos, um moli-
nete de uma volta e um quarto. (Fig. 14).
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Apertar os dedos, sentar-se bem no selim, tocar na
bola a 30 centimetros atrás do calcanhar. (Fig. 15).

Obeeroaçõee.«: O jogador principiante não liga
geralmente importância senão à acção propriamente
do maço. Só o movimento do corpo e da espádua per-
mite dar bastante fõrça. O jogador pode igualmente
por êste golpe pesar sõbre o estribo para aumentar
o seu ponto de apoio.

40. o III - Golpes à frente e à esquerda:

Fig. 16-2.· tempo

Fig. 17_3.· tempo
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A) 1.0 tempo.-Rodar sõbro as ancas de maneira a
encolher o muis possível o ombro esquerdo o a pôr a
linha dos ombros no oixo do cavalo. Deixar escorregar
as rédeas. Fixar a perna direita.

2.° tempo.- Levar a mão direita o mais à. esquerda
possível, as unhas para baixo, o maço formando um ân-
gulo muito aberto com o braço, o antebraço contra a
barriga. (Fig. 16).

3.° tempo.- Trazer de novo o ombro esquerdo para
diante e tocar na bola a 30 centímetros da espádua do
cavalo, as costas da mito para diante. (Fig. 17).

Obser-oações e-« Se o ombro esquerdo não está bas-
tante encolhido no princípio do golpe a bola vem
para a direita por debaixo do pescoço do cavalo. Se
o ombro osquerdo está bastauto encolhido e se a
bola é batida entre o joelho do jogador e a espádua
do cavalo é possível desviar ligeiramente a bola para
a esquerda, o quo controla a boa posição inicial.

B) 1.0 tempo.-Como para o golpe A).
2. ° tempo.- Inclinar-se à esquerda o mais possível

fora do selim, por cima da bola e como se so quisesse
olhar para trás. Mudar a posição da mão de um quarto
de volta sobre o ponho (o pologar colocado sobre a parte
larga do punho) e levantar o maço.

3.° tempo.-Rnter violentamente a bola.
41. ° Golpe atrás e à esquerda:
1.0 tempo.- Como para o golpe A).
2.0 tempo.- Levantar o braço estendido, o maço ver-

tical.
3. o tempo.- Bater a bola à altura do calcanhar do

cavaleiro.
42. o Golpes desviados:
Adiante e para a direita. - Mesma posição, mesma

cadência que para o golpe directo. Atacar a bola tanto
mais perto do joelho quanto mais o golpe deve ser des-
viado para a direita. Voltar o punho, as unhas para
fora, no momento de bater, para que a cabeça do maço
dirija a bula na direcção desejada.

Adiante e para a esquerda.- Mesma posição que para
o directo à esquerda. Atacar a bola tanto mais perto do
joelho quanto mais à. esquerda o golpe deve ser des-
viado. Voltar e arquear o punho como para enterrar um
saca-rôlhas.
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Por baixo do pescoço do cavalo.- À direita para a
esquerda e à esquerda para a direita. Dirigir o cavalo
para a bola de maneira que esta apareça ao lado do pes-
coço, adiante da ponta da espádua e do mesmo lado
onde se encontra o maço. Bater a bola, deitando-se sô-
bre o pescoço para. atingir a bola o mais adiante possí-
vel dos membros anteriores.

Atrás sob a cauda do cavalo.- É geralmente vanta-
joso desviar os golpes para trás porque são na maioria
das vezes dados para aliviar o qoal. É preciso portanto
bater a bola para os lados e não na direcção do grupo
dos jogadores atacantes. Sempre que seja possível deve
virar-se o cavalo antes de dar o golpe atrás. É o meio
mais seguro e fácil.

Atrás à direita e para a esquerda. -V oltar a mão
direita um quarto de círculo e colocar o polegar sõbre o
lado largo do punho. Levantar o braço direito, passar
à frente da bola, sentar-se bem no selim para tomar
mais impulsão. Abaixar bruscàmente o corpo e o braço,
bater a bola atrás dos membros posteriores, o golpe
vindo de fora para dentro e empurrar a garupa do
cavalo.

At1'ás à esquerda e para a direita:
A) Acentuar a torção do tronco, avançar o ombro

direito acima da bola para a poder bater de fora, atrãs
dos membros posteriores.
B) Mesma posição de impulso que para um golpe

directo à direita, mas levantar o braço direito num plano
perpendicular ao eixo do cavalo. Rodar bruscamente a
esquerda e actuar ,como em A).

At1'ás e fora.- A direita:
Recolher acentuadamente a espádua esquerda;
Afastar o cotovelo direito do corpo;
Atacar a bola à altura da espádua do cavalo.

À esquerda:
Atacar a bola à altura da espádua do cavalo;
Cortá-la, empurrando a palma da mão direita para

fora.
43. o Encontro da bola. - O jogador exercita-se a bater

uma bola lançada adiante dêlo por um homem a pé ou
por um outro jogador.

44. o Atravessar a bola. - O mesmo exercício, sendo a
bola lançada oblíqua ou perpendicularmente ao eixo de
marcha do jogador.
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45. o Recomendações gerais:
1.0 Não trabalhar com o maço batendo a bola mais

de quinze a vinte minutos seguidos.
Nota. - Deve-se limitar o trabalho do maço ba-

tendo a bola por causa da fadiga provocada pelo
esfõrço de coordenação nervosa que exige a exacti-
dito do golpe.

O trabalho do maço no espaço destina-se a dar
flexibilidade ao pulso, ao ombro e ao corpo, e por-
tanto só a necessidade de evitar cãibras dos mús-
culos da mão e do antebraço deve determinar a sua
duração.

2. o Estudar um mesmo golpe durante uma sessão, de
maneira a obter o automatismo.

3. o Nunca parar sõbre uma bola que se falhou, e para
isso trabalhar o maço tendo espalhadas no terreno o
maior número possível de bolas.

4. o Dispor várias bandeiras sõbre o terreno do treino
A dirigir sempre a bola com um objectivo determinado.

5. o Estudar todos os golpes do maço, mas não passar
a um novo golpe senão quando se está senhor do golpe
precedente.

46.0 Qualquer que seja a fõrça de um jogador, deve
trabalhar regularmente de maneira a adquirir e conser-
var a sua forma. Um jogador considerar-se há como
tendo atingido um desenvolvimento médio quando possa
fazer regularmente a volta do terreno do jogo ompur-
rando li. bola com uma e outra mão,

A um bom resultado quando conseguir o mesmo exer-
cicio com duas bolas.

A um resultado muito bom quando executar todos os
golpes com o maço à maior velocidade possível do ca-
valo.

47. o Exercícios de prática individual. - O instrutor
manterá o interõsse do exercício individual excitando o
mais cedo possível a emulação e pondo os jogadores em
condições de constatarem por si mesmos e sem discussão
possível os resultados obtidos.

Corrida de bolas. - Cada jogador empurra uma bola
da linha de fundo para o goal oposto no andamento in-
dicado.

Carga eõbre as bolas.-As bolas alinhadas a 50 me-
tros da linha, de fundo são atacadas pelos jogadores com
a máxima velocidade.
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Empurrão.s-: Dois jogadores vão em perseguição de
uma única bola.

Um tem por missão «apanhá-la» e outro «marcar o ho-
mem s ,

Percursos obriqatôrios.:« Um percurso com dificulda-
des sucessivamente maiores, constando de uma ou duas
mudanças de direcção, uma ou duas meias voltas no
mesmo lugar, será executado primeiro sem bola, depois
com bola e cronometrado, etc.

CAPíTULO nr
Preparação para o jõgo

48.0 Um jogo regular supõe-se que nêle tomam parte
oito jogadores bem treinados. A preparação para o jogo
começa no dia em que o instrutor pode abordar a trei-
nagem de dois jogadores sõbre uma bola.

49. o Um ou mais pares de jogadores tendo satisfeito
as condições exigidas pelos exercícios individuais, o ins-
trutor executa o exercício combinado com cada um dos
jogadores, e fá-lo cm seguida repetir dois a dois.

a) Dots joqadores avançando com a bola.-II passa a I,
seja à direita, seja à esquerda. I recebe, bate .para a
frente, para trás ou para o lado, 011 deixa a bola, se-
gundo indicação de n. I deve marchar com a cabeça
voltada para trás, olhando para II, para ver vir a bola
e dirigir o seu cavalo em conseqüência. I não deve nunca
afrouxar o andamento para atingir a bola;

b) Dois jogadores opondo -se mutuamente a uma bola.-
Exercitam-se a atirá-la um ao outro em todas as direc-
ções e em todos os andamentos.

50.0 «Poules» dois a dois.-Dois ou mais pares de joga-
dores, tendo praticado satisfatoriamente os exercícios de
prática combinada, o instrutor opõe-os dois a dois sõbre
uma bola.

Esta luta representa a síntese do jôgo, visto que o par
atacante desempenha o papel de I e II, e o par defen-
sivo o papel de 3 o 4.

51. o Direcção do jôgo.- O entreinador controlará e in-
dicará a tática a seguir.

Introduzirá pouco a pouco as regras gerais, impondo a
sua estrita observância.

Se o troino tiver sido bem orientado, o instrutor verá
manobrar jogadores suficientemente hábeis e cavalos cal-
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mos; caso contrário assistirá a uma série de refregas
onde só prevalece a confusão.

52. o Jogos com «équípes. de três jogadores.-Três pa-
res de jogadores tendo tomado parte em poules por pa-
res, o instrutor grupa-os em duas équipee, cada uma
constituída por:

Um avançado;
Um capitão;
Um retaguarda (back).

o instrutor, o único que tem o maço, lança a bola;
os jogadores tomam as suas posições, o instrutor rectifica
e corrige, passeando assim os pares sôbre o terreno,
conforme a posição da bola.

Os jogadores tomam em seguida os seus maços.
O instrutor dá sempre as indicações necessárias:

I branco marque 3 preto; 2 preto prende o maço;
III branco tem o campo livre, marche, etc.

53. o Demonstrações em sala. - As teorias no quadro,
ou melhor ainda sõbre um bilhar, ajudam a exposição
das regras. Será a maior parte das vezes vantajoso não
abordar o estudo das regras senão depois do primeiro
jôgo a .três, que permitirá basear o ensino sôbre exem-
plos precisos.

54. o Jôgo regular a 4 jogadores por «équipe s , - O ins-
trutor constitui as équipes colocando os quatro melhores
jogadores: soja na mesma équipe, êle impõe então à
équipe adversária. uma tática unicamente defensiva; seja
nos números II e III, 2 e 3.

Se o escalonamento não é observado, só o instrutor
toma o maço e ensina aos pares os seus lugares respec-
tivos para cada posição da bola, como se disse anterior-
mente.

O instrutor exige a colocação rápida de cada équip»
quando se põe a bola em jõgo, saídas de bolas, etc.

Penaliza as faltas e as infracções.
Nos primeiros jogos não deve procurar a velocidade,

mas a ordem.
Obtida a ordem, o instrutor exigirá mais velocidade e

deverá então penalizar severamente os cortes perigo-
sos.

Formação e treino de uma «équipe» regimental.-A me-
lhor équipe não será forçosamente composta dos jogado.
res mais destros ou dos mais vigorosos.
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A melhor équipe será o conjunto homogéneo de joga-
dores que aliem à destreza e ao vigor a perseverança
no treino individual, a disciplina do jõgo, domínio de
si próprios e a cortesia.

O treino de uma equipe será regulado debaixo de uma
progressão geral e segundo os exercícios previstos.

A formação de duas primeiras equipes do principiantes
apresenta dificuldades.

A missão torna-se mais fácil quando um núcleo de mo-
nitores se encontra formado, porque um principiante cer-
cado ue três jogadores exercitados instrui-se mais ràpi-
damente na tâtica do jõgo.

O instrutor evitará contudo iniciar os principiantes
no jõgo antes de êles terem satisfeito cabalmente aos
exercícios de trabalho individual.

Anexos

Exemplos de oombinações tátloas

Os exemplos silo dados considerando primeiro a équipe
branca (algarismos romanos) atacando o goal norte (alto
da página) e defendendo o goal sul. A acção da équipe
negra (algarismos árabes) está exposta ao lado.

55.0 Comêço do jõgo ao centro de um terreno. Bola
posta em jõgo ao centro ou junto da linha de touche
(lados). (Fig. 2).

Brancos

I consegue apanhar a
bola, dá-lhe um golpe curto
e segue-a.

I vê que não poderá dar
um segundo golpe eficaz
para o goal, pode então
fazer seja um passe curto
para trás, a II, seja
deixar-lhe a bola sem a
tocar e responder energi-
camente ao encontrão para
aliviar o goal.

1.° caso
Negros

1 segue-o e empurra-o,
sem contudo o obrigar a
largar a bola.
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2.· caso
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56.o Os brancos deitam a bola fora por detrás da linha
de fundo (fig. 3):

IV (ou III) encontra- se
defronto do goal. III (ou
IV) bate cá. bola para a
passar a II, que se encon-
tra voltado para o lado,
espera a passagem, re-
cebo-a, bate a bola ao longo
<ia linha de Iado, dá, se
pode, um segundo golpe
dirigido para o goal para
passar a bola a I.

I deve encontrar-se a
tempo no ponto desejado
para receber li. passagem
de II.

III e IV dirigem-se a
toda a velocidade na es-
teira da bola para aproo
veitarem o direito de pas-
sagem.

57.0 Ataque da «équípe» branca.-II bate a bola e
passa a r.

Diferentes casos se apresentam para as combinações
entre I e II, segundo o retaguarda (back) negro fôr mais
ou menos prudente.

I fica portanto livre de
bater um segundo golpe
para o goal. II atravessa
a linha dos negros, vai
marcar o 4 (retirando êste
sõbre o seu goal) e toma
novamente o lugar de r.
III e IV escalonam se

para apoiarem o ataque.

1 não consegue marcar
aquele que apanhou a bola,
deixa-o então a 3 e vai
marcar o IV.

3 persegue I para o
incomodar e desempenha
assim o seu papel de La
linha de defesa.

2 vigia e marca III.

Os negros falharam o
gpal. Ninguem se deve en-
contrar a menos de 25 me.
tros da linha de fundo. 1
encontra-se em fronte do
qool, vigiando IV.

2 coloca-se de maneira
a correr ao encontro da
bola batida por III.

3 vigia II para o mar-
car e tirar-lhe a bola.
4 vigia e marca I.
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Hipótese geral:

Particular: a) I encon-
tra-se à altura do reta-
guarda no momento em
<Iue a bola lhe chega, pas-
'Sada por II.

Se I pode fazer um golpe
fácil, experimenta-o; caso
contrário, empurra o reta-
guarda e alivia a linha do
1Joal para II, a quem deixa
a bola. (Fig. 18).

o retaguarda negro é
muito prudente e retira
sobre o goal à primeira
ameaça.

4 empurra I para fazer
falhar o golpe.
3 marca II, tentando ti-

rar-lhe a bola e passá-la
para trás a 2.

r r-

Fig. 18

•

o golpe dado por II desviou-se, I, marcado por .. "
poderia contudo bater a bola, mas não em condições de
floal certo. I deixa-a portanto e desvia 4.

II conserva o seu avanço sõbre 3, desvia-o para a di-
reita, coloca-se em direcção do goal e bate a bola para
a frente e à esquerda.

Particular: b) I, encon-
trando-se atrás do reta-
guarda, recebe a passa-
gemo

4 experimenta aliviar. 4
ostá desarmado perante os
golpes que não atingem fi

Sua altura. A única defesa
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Se I está perto do goal,
bate na sua direcção.

Se I não está perto do
goal e se vê II desmar-
cado, bate um golpe curto
que não dove atingir o re-
taguarda, e actua como na
alínea a).

Se vê II marcado, re-
nova os golpes curtos,
avançando até que possa
atirar ao qool,

c) I é ultrapassado pela
bola, que chega ao alcance
do retaguarda.

I continua {l. perseguir
para forçar o retaguarda
a precipitar o golpe e a
dirigi-lo mal.

•
Hipótese geral:
Particular: d) I cruza e

ultrapassa o retaguarda
para ir esperar a passa-
gem do II. (Fig. 19).

I recebo a passagem.
Dá um primeiro golpe
muito forte, corre veloz-
mente pelo terreno livre e
atira ao goal com pouca
fõrça, sem levantar o maço,
sobretudo se se sentir per-
seguido.

Se I falha a passagem,
conserva o seu avanço para
se colocar a fim de poder
receber outra.

possível e bastante arris-
cada é parar, fazer meia
volta e importunar r.

4 aguarda calmo, e não
enviando a bola para trás
para o cavalo que o per-
segue, devo aliviar para os
lados, por debaixo da cauda
ou do pescoço.

2.° caso

o retaguarda negro
arrisca-se mais, encontra-
-se mais afastado do seu
goal e avança para se opor
ao ataque.

O retaguarda, deixando-
se impressionar, faz meia
volta e persegue r. Não
devia ir ao encontro da
bola senão depois de estar
bem certo de que 3 pode-
ria tomar o seu lugar.
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Particular: e) I segue o
retaguarda, que procura
apanhar a bola. (Fig. 20).
II empurra-o.

A bola cai novamente
em posse ele II, que está
desompenhando então o lu-
gar de I e joga em terreno
livre, como na alínea d).
Boa intervenção.'

o retaguarda (back)
deve' apoderar-se da bola,
aliviar para os lados, pas-
sando a 3.

O retaguarda (back)
pode procurar apanhar a
bola quando ela está longe
do goal que õle defendo, ou
quando 3 está em condi-
ções de trocar utilmente o
lugar com êle.

58. o Defesa da «équipe» branca.- Exemplo de acção
de I e II na defesa para recomeçar um ataque a seguir
a um passe para trás de III.
f) Fig. 21.

I e II marcam 4 e 3
para os prender e coopera-
rem assim na defesa.

Ir

fig. UI

Mas 4 e 3 aproximam-
-se muito dos seus jogado-
ros do ataque.

r r

Fig. 20
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Fig. 21

I e II conservam então
o seu escalonamento.
III consegue passar a

bola para trás.
II recebe-a, tendo feito

primeiro meia volta, e lança
de novo o ataque como nas
alíneas d) e e).

Hipótese geral: g) I
apoia muito de perto a de-
fesa e encontra-se ontre
II e o retaguarda negro.

Particular: se II recebe
a passagem de III, I grita-
-lhe «deixa» para que II
não se arrisque a enviar a
bola ao retaguarda ne-
gro.

o retaguarda apoia de
muito longe o ataque.
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II faz então meia volta,
cruza-se com I e, trocando
de lugar com êle, parte de
novo ao ataque, emquanto
que I atira a bola, desem-
penhando o lugar de II.

Particular: se II falha
a passagem de III em vir-
tude de • . . . . . . .

I atinge a bola seguido
pelo retaguarda, e faz o
possível por não lha dar
novamente.

Se o retaguarda vê o
seu 3 seguir e marcar II,
pode continuar a perse-
guir I para o importunar
nu. sua meia volta e tirar-
-lhe a bola.

Senão, pode confiar O I
ao 3, e fazer meia volta
para marcar o branco que
está no lugar de I em vir-
tude da troca.

3 o ter empurrado (fig.
22) '"

......,
... "".:<i7,~ .,"J:' •.
\11;.('
...t)3
I

Fig. 22
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II dá, so fór preciso, um

pequeno gol po para a frente,
grita a II «volta», se II não
tiver ainda voltado, o re-
começa o ataque desempe-
nhando o lugar do II.

Particular: se II falha
a passagem do III por-
que .••..•....

I apoia à direita para
obrigar o retaguarda a
passar à sua esquerda, de-
pois deixa-se cair sôbre
êle quando passa emarca-o.

1.' Série

o retaguarda (back)
deve carregar sõbre I para
lho tirar a bola e continuar
o ataque dos negros, ou
forçar I a doixá-la precipi-
tadamente.
3 demora II, impedindo-

·0 de voltar, importuna-o.
3 consegue agarrar a

bola e lançá-la de novo
para o goal.

4 deve corror a toda a
velocidade na esteira do
ataque para beneficiar do
direito de passagem.

Neste caso I não terá
tempo de marcar nem o di-
reito de o cortar.

o terreno

59. o A dificuldade do encontrar um bom terreno não
deve deminuir as boas vontados.

Será sempre possível melhorar e conservar cm bom
estado uma parte do terreno de manobras.

Os terrenos de areia têm necessidado de ser grada-
dos e raspados, ligeiramente cilindrados, e regados se fôr
possível antes e depois dos jogos.

Os terrenos de erva exigem mais cuidado e podem ser
constantemente melhorados para maior vantagem do
jogo. Seria para desejar pudesse ser cada ano gradado,
semeado e estrumado e deixado em repouso, até depois
do nascimento das primeiras ervas, depois ceifado, apa-
rada a relva, cilindrado e regado o maior número do ve-
zes possível durante a época do jogos.

Bastará, geralmente, colocar imediatamente depois de
um jõgo os bocados de relva estragados e só cilindrar
depois dêste trabalho.

O cilindro não devo ser muito pesado, com riscos do
danificar o solo húmido.

Oonformo os recursos, ainda que sejam reduzidos
os meios de que se dispõe, um trabalho perseverante de
algumas horas em cada semana fará desaparecer as de-
sigualdades do terreno.
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Ê necessário, sobretudo, nunca jogar num terreno re-
centemeute molhado pela chuva, e de o tratar o melhor
possível, seja deslocando os goals, seja guardando-o
unicamente para os jogos, e empregando um terreno
mais pequeno e que precise menos cuidados para os
treinos.

Equipamento dos jogadores

60.0 O fato. - O entreinador vigiará o fato dos jogado-
res ; mesmo nos treinos, o fato de desporto não se deve
confundir com um vestir despreocupado.

O jogador jogará em camisola ou em mangas de ca-
misa, sem suspensórios nem gravata solta.

Para um jOgo os jogadores da mesma équipe usarão o
fato igual.

As botas devem ser usadas sem fivelas, pois nos en-
contrões poderiam rasgar o fato. dos outros jogadores.

A mão de rédea deve estar enluvada.
A mão de maço, geralmente, usa-se descalça.
As équipee regimentais podem adoptar côres distinti-

vas dos regimentos.
O capacete é indispensável para proteger a cabeça dos

jogadores das bolas que vêm por alto e das pancadas
com o maço, vulgares nos principiantes.

61. o O maço. - As hastes rígidas e curtas são reco-
mendadas aos principiantes.

As hastes flexíveis dão melhores resultados e cansam
menos o braço.

Os principiantes devem experimentar muitos maços di
ferentes antes de escolher o comprimento, o pêso e a
forma de punho que lhes convém.

Os maços devem conservar-se dependurados pelo pu-
nho num sítio sêco.

Antes e depois do exercício, podem-se endireitar ver-
gando os ligeiramente sõbre o joelho.

As cabeças podem ser pintadas ou untadas de tempos
a tempos; deve-se evitar o untar a parte onde a haste
se insere na cabeça.

62. o O chicote é necessário:
1. o Para corrigir o cavalo durante o ensino;
2.° Para empurrar no jogo, visto que se não usam es-

poras, pois é proibido.
O chicoto devo ser comprido (lm,20) e flexível, de ma-

neira a tocar o cavalo no flanco, sendo manejado pela
mão de rédea.
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Prende-se o pulso por um fiador, o que permite actuar
com ele pelo movimento do pulso independentemente
dos dedos.

Arreio

63. o O selim inglês ou qualquer selim raso pode ser
empregado. Deve ser largo e confortável, para permitir
os maiores deslocamentos da asstette,

As silhas e loros devem ser cuidadosamente verifica-
dos.

64.0 O freio.-A embocadura tem uma enorme impor-
tância.

Os jogadores procurarão empregar pouco a PoUC()
meios de condução mais brandos, e, sendo necessário e
possível, enrolar os bocados em cauchu ou em cabedal,
ou ainda utilizar o bridão.

6õ.o A gamarra.-A que se usa mais geralmente é a.
de fixar à silha e 110 peitoral; durante o ensino usar-se há
mais apertada e depois, conforme o cavalo, ir-se há alar-
gando, podendo chegar a suprimir-se.

66.0 Ligaduras e caneleiras.- São índisponsãveis para
proteger os membros, sobretudo os anteriores, e o me-
lhor modelo é o do tipo indicado na fig. 6, O qual pro-
tege bem os boletos.

Podem também usar-se as ligaduras de flanela, e bem
assim as cloches cm cauchu, que preservam o cavalo das
alcançadelas.

O instrutor deve ser exigente para garantir a protec-
ção dos cavalos.

Indoor-polo

67. o O tndoor-polo .(polo interior) é o jogo da bola a.
cavalo praticado em recinto coberto (picadeiro).

Joga-se com uma bola de cabedal (de 12 a 16 centí-
metros de diâmetro), o que permite obter os efeitos de
reflexão sõbre o guarda-bota e os muros do picadeiro,
ou sõbre não importa qual a cobertura do terreno.

O chão do picadeiro deve ser nivelado em cada mu-
dança de cavalos. .

As équipee são de três jogadores:

Um avançado.
Um médio.
Um retaguarda (bacJ..:).
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o direito de posse da bola. estende-se ao jogador que
bate a bola ao longo das vedações. .

As faltas são assinaladas pelo apito do árbitro, quo
anuncia a sanção ao marcador sem parar o jõgo.

A escala das penalidades exclusivamente empregada
é 11 das fracções de qoal,

Por analogia o nome de indoor-polo estende-se ao
jogo praticado sõbre terreno cujas dimensões reduzidas,
mesmo que não haja vedação do terreno que permita o
ricochete da bola, e o chão medíocre impõem o emprêgo
de bola de cabedal de preferência à bola de madeira.

O indoor-polo constitui um excelente treino para os re-
gimentos menos favorecidos pelo clima ou pelo terreno.

fil.· PARTE.
Regras gerais

Regra geral n.· 1

Estatura dos cavalos:
O polo pode ser jogado sobre um cavalo de qualquer

tamanho.

Terreno:
Regra geral D.· 2

A) As dimensões regulamentares de um terreno
são:

1.o Terreno não fechado: 275 metros de com-
prido por 183 de largo (300 por 200 jar-
das) ;

2.0 Terreno fechado: 275 metros de comprido
por 146 de largo (300 por 160 jardas).

71) O comprimento do terreno de uma linha de cabe-
cerra à outra não deverá nunca ser inferior a 229 me-
tros (250 jardas).

O afastamento dos postes do goal deve ser de 7m,50
(8 jardas);

C) Os postes do goal terão 3 metros do altura e se-
rão feitos de qualquer material frágil, de modo a pode-
rem partir-se se forem chocados yiolentamente;

D) A cercadura do terreno não excederá 26 centí-
metros de altura.



604 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1.' Série

Bolas:
Regra geral n.· 3

o diâmetro das bolas não excederá 82 milímetros
(3 l./4 polegadas) e o seu pêso máximo. não excederá
156 gramas (5 ti" onças).

Regra geral n.v 4.

Número de jogadores:
A) Nos matches e jogos cada partido não poderá jogar

com mais de quatro jogadores;
B) Nenhum jogador poderá jogar com o maço na mão

esquerda, salvo autorização especial.
Substitu'ição dos jogadores durante os torneios:

G) Nos torneios, se um jogador que tenha já come-
çado um matcli não pode continu r a jogar por qual-
quer razão, ou se um jogador inscrito por um partido
se incapacita p<>rdoença ou acidente de tomar parte nos
primeiros desafios de um torneio, pode ser substituído
por qualquer outro jogador desde que êste esteja quali-
ficado segundo as regras do torneio, e contanto que o
jogador que o substituir não tenha já jogado por qual-
quer outro partido.

Quando haja uma substituíção no decorrer de um
match contar- se há como handicap para êste jogador que
substitui o handicap mais elevado dos jogadores que in-
tervêm no referido match.

Regra geral n.· 5

Capitão, árbitro, juiz árbitro:
A) Cada partido nomeará um árbitro, a não ser que

tenha sido mutuamente acordado jogar com um só árbi-
tro em vez de dois; das decisões do árbitro ou árbitros
não haverá recurso; nos matches importantes e além dêstcs
árbitros poderá ainda nomear-se um juiz árbitro, de cuja
decisão não haverá recurso;
B) Unicamente os capitães têm o direito de discutir

com o árbitro sôbre as questões levantadas no decorrer
do jogo e' de apresentar contestações ou reclamações do
juiz árbitro.

Juízes de linha:
C) Em matches importantes nomear-se hão juízes de

linha. Os juízes de linha darão indicações ao árbitro de
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modo a facilitar n. sua missão, mas só quando os árbitros
lhas pedirem, devendo limitar as suas indicações às joga-
das efectuadas próximo da sua linha de goal ou aos
qoale, mas só aos árbitros competem as decisões finais.

Regra geral n.O G

Cronometristas e marcadoree :
Um cronometrista e marcador oficial será utilizado em

todos os jogos e matches.

Regra geral n.O 7

Duração máxima:
A) A duração máxima. do jogo para. um match será

de sete períodos de oito minutos, q,omo intervalo de três
minutos depois de cada período, nenhuma duração de
tempo podendo ser feita na duração de um período pela
duração suplementar do período precedente. O número
de períodos a jogar num match será à discrição das au-
toridades que o organizarem.

Duração mínima, cálculo ao chandicap» :
B) No caso de um mateli cuja vitória seja obtida

pela. maior soma de goals e cuja duração seja inferior a
seis períodos, o handicap líquido dos partidos (que é o
que se obtém fazendo cada voz a diferença entre os seus
respectivos valores) será estabelecido ao pro rata dos
períodos a jogar.

Fracção de «handicaps :
Sendo calculado o hasulicap pleno para uma duração

de seis períodos, as fracções de goal não contam senão
no caso de igualdade no fim do jõgo,

Jõqo continuo, mudança de cavalos:
C) Oom excepção dos intervalos mencionados acima,

o jogo será contínuo, e a mudança de montadas, excepto
o caso previsto na regra geral n,o 7, será por conta e
risco do jogador. •

Fim de período:
D) Cada período do jôgo, salvo o último, terminará

logo que a bola saia do jôgo, depois de ter expirado o
tempo proscrito, ou, quando o torreno é relvado, logo
que a bola tenha tocado a cercadura.
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Sineta:
E) Um toque de sineta indicará MS jogadores que o

período de oito minutos expirou, e quando a bola saia
de jõgo ou toque a cercadura o árbitro apitará para
indicar o fim do período.
F) Se se produz qualquer falta depois do toque de

sineta, o árbitro apitará para terminar o período, e a
penalidade será aplicada ao começar o período se-
guinte.

Dedução do tempo em caso de falta:
G) Quando uma falta é assinalada pelo árbitro, o

tempo passado, até que o jogo recomece, será deduzido
do período.

A bola considera-se morta até que o árbitro diga:
«jogai».

Último pertodo :
H) O último período termina, ainda mesmo que a

bola esteja em jõgo, logo que se ouça o primeiro toque
de sineta, seja qual fõr o ponto onde a bola se en-
contre.

Prolongamento em caso de empate:
1) No caso de empate, o último período será prolon-

gado até que um goal seja marcado, ou até que a hola
saia de jõgo ou toque a cercadura; se o (Impute ainda
persistir, a bola será novamente lançada em jôgo, de-
pois de um intervalo de cinco minutos, e êste lançamento
será feito precisamente no lugar onde ela saiu, conti-
nuando o jogo por reprises de oito minutos com os in-
tervalos habituais, até que qualquer dos partidos mar-
que o goal, que decidirá do match.

Prolongamento em caso de penalidade:
J) No caso de que uma penalidade tenha ocorrido

no fim do match, e se não houve tempo de a aplicar an-
tos do toque de sineta final, será concedido o prolonga-
mento de um minuto a partir do momento em que a

, bola ó batida, ou do golpe de maço dado para cumpri-
mento da penalidade assinalada.

Jõço não terminado:
K) No caso de um match ser suspenso devido ri

obscuridade, temperatura ou qualquer outra causa que
impeça seja terminado no mesmo dia, o seu curso será
retomado no ponto em que foi suspenso, tanto no que
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respeita a resultado, como no que respeita a períodos e
posição da bola, e isso terá lugar tam depressa quanto
seja possível.

Vencedor:
Regra geral n.v 8

Será vencedor o partido que tenha marcado maior nú-
mero de qoale.

N. B.- Cada lado deverá indicar por marcas ou
bandeiras as linhas correspondendo às diversas re-
gras do jogo e penalidades, isto é, a linha das
30 jardas ou 27 metros, a linha das 40 jardas ou
36 metros e a linha das 60 jardas ou 54 metros,
assim como a linha média do terreno.

II- Regras do jirgo

Regra do jôgo n.O 1

Cavalos (penalidade 9.&):
Não podem tomar parte no jõgo cavalos cegos de um

õlho, que apresentem qualquer vício o,u não sejam per-
feitamente dominados pelo cavaleiro. E dever do ropre-
sentante da entidade organizadora do maicl: e do juiz do
campo onde se esteja jogando mandar sair do campo
qualquer cavalo que esteja nas condições acima, desqua-
lificando-o e não lhe permitindo jogar de novo.

Regra do jôgo n.O 2

Os antolhos e esporas:
Os antolhos e esporas de roseta não são autorizados.

Regra do jôgo n.? 3

Ferraduras de espelho, rompões (penalidade 9.1l):
As ferraduras de espelho e os cravos salientes não

são permitidos, mas os rompões fixos ou móveis (des-
montáveis) são autorizados nos talões das ferraduras
posteriores e unicamente aí, com protbição expressa de
os colocar em outro qualquer lugar.

Regra do jôgo 11.° 4

Acesso ao terreno de jtJgo:
Só é permitida a entrada no terreno reservado ao

jôgo aos jogadores, árbitros, juízes árbitros, managers
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e portadores de sticks. Esta disposição estende-se igual-
mente à zona de segurança.

Regra do jôgo n.? 5
Infracção:

Toda a infracção do regulamento constitui uma falta
e o árbitro parará o jôgo,

Regra do jôgo n.s 6

Apito, bola morta:
O árbitro encontrar-se há munido de um apito de que

fará uso quando tiver necessidade. Logo que o árbitro
apite considera-se a bola morta.

Regra ao jôgo 0.0 7

Principio de jôgo :
Ao começar o jogo as duas équipes tomam as suas

posições a meio do campo () o árbitro lança a bola para.
o centro do terreno, entre as duas équipee adversas ali-
nhadas.

O árbitro fará o lançamento junto ao terreno e com
energia.

Regra do jôgo n.s 8

« Goale», bolas passando acima dos postes:
Um goal, isto é, um ponto é marcado logo que a bola

passa entre os postes de goal e para lá da linha que os
une.

Se uma bola é lançada por cima dos postes de qoal,
mas se na opinião do árbitro passa entre as verticais,
prolongamentos dos postes, considerar-se há como tendo
sido feito um gaal.

Regra do jôgo n.? !l

Mudança de lado:
A) Os partidos mudarão de lado depois de cada goal:

marcado, ou a meio tempo no caso de se não terem mar-
cado qoale, Depois da marcação de cada goal o jogo
será recomeçado ao centro do terreno, conforme o dis-
posto na regra de jogo n." 7.

Interversão do campo (lado):
B) Se o árbitro inadvertidamente permitiu uma inter-

versão do lado do campo, a responsabilidade cabe-lhe
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inteiramente e não lhe será exigida rectificação; porém,
se ao fim do período nenhum dos partidos tiver marcado
goals mudar-se há de lado.

Regra do jôgo n.· 10

Bola saindo para o lado da linha de fundo, tendo
sido batida pelos atacantes:

Se a bola sni pela linha de fundo, tendo sido batida
por um jogador do partido atacante, será posta em jõgo o
mais rapidamente possível pelo partido atacado no lugar
preciso onde ola tenha atravessado a linha do fundo, mas
nunca a menos do 3m,65 dos postos de goal, e isto de-
pois de ter sido dado ao partido atacante um tempo ra-
zoàvelmente suficiente para êle se"colocar na linha das
30 jardas (:37"',50).

Nenhum jogador do partido atacante se poderá encon-
trar entre a linha dos 27m,50 (30 jardas) e a linha de
fundo, antes do a bola SOl' posta em jõgo.

A bola considera-se em jogo tam dopressa tenha sido
batida ou tenha sido dado o golpe de maço para a bater.

Demora desnecessária :
N. B.-Não será consentida qualquer demora desne-

cessária (penalidade 7.8).

Regra do jôgo n.· 11

Bola saindo para lá da linha de fundo, tendo sido
batida pelos defensores:

Se a bola sai pela linha de fundo, tendo sido batida
por um jogador do partido que defende, aplicar-se há a
penalidade 5. a desde que a bola não tenha rícochetado
sobre outro jogador ou sôbro o cavalo.

Regra do jôgo n.s 12
Bola fora:

A) Para que a bola se considere saída deve ter pas-
sado inteiramente as linhas de limite do rectângulo ou as
cercaduras do terreno.

Bola posta em jôgo pelo árbitro:
B) Quando fi bola tenha saído do rectângulo sem ser

pela linha de fundo deve ser de novo posta em jõgo pelo
árbitro, que a deitará ràpidamente o muito porto do solo,



~110 ORDE.M DO EX~RCITO N.o 9 1." Série

exactamente no ponto onde tenha saído do jôgo, numa
direcção paralela às duas linhas de fundo o entre as filas
dos jogadores alinhados face a face. Nenhum jogador
poderá estar colocado a menos de 4m,óO da linha de lado.
É necessário conceder aos jogadores o tempo razoàvel-
mente necessário para que êles se alinhem ocupando os
seus lugares.

Regra do jôgo n.v 13

Ao recomeçar o jôgo, depois de um período. a bola será
posta em jõgo, segundo a regra 12. a, ou segundo a re-
gra 10. a se ela sníu por trás da linha de fundo ao ter-
minar o periodo precedente.

Demora:
Nenhuma demora será permitida e bem assim nenhuma

cousíderação deve haver para com os jogadores em
atraso.

Regra do jôgo n.s 14

Bola danificada:
Se uma bola se quebra, se danifica ou se enterra no

terreno, o árbitro parará o jõgo à sua discrição e lan-
çaré outra bola no lugar onde a primeira se danificou,
numa direcção paralela às duas linhas de fundo e entre
as duas fileiras dos partidos opostos, fazendo o lança-
mento do lado da linha de cercadura que lhe está mais
próxima.

N. B. -É para desejar que não pare o jôgo e a
bola não seja substituída, a não ser que a bola
perdida se encontre colocada num ponto do terreno
em que não favoreça nenhum dos dois campos.

Regra do jôgo n.s 15

Agarrar a bola (penalidade 3. a ou 4.!l.):
O jogador não deve agarrar a bola no caso de ela

saltar sobre o jogador ou sobre o cavalo; deve imedia-
tamente atirá-la ao chão.

Regra do jôgo n.O 16

Afastar um adversário, cruzar (penalidade 2. a) :
Um jogador pode afastar, desmontar um adversário

ou interpor o seu cavalo diante dêle, por forma a impe-
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di-lo de atingir a bola, mas não pode cruzar com um ou-
tro jogador em posse da bola, a não ser a uma. distância
tal que o dito jogador não seja obrigado a parar o ca-
valo para evitar uma colisão. (Ver apêndice, exem-
plos 11, IV e v). Linha da bola.

N. B.- A linha da bola é a linha seguida por
esta ou o seu prolongamento, no momento em que
qualquer questão seja levantada.

Regra do jôgo n.s 16 (continuação)

Passagem, sua primazia ao jogador que está na
posse da bola:

A) Se dois jogadores vindos em direcções opostas
para bater a bola, e que uma colisão parece dever pro-
duzir-se, o jogador que se encontra ontão em posse da
bola, isto é, o que acaba do a bater, ou, se nem um nem
outro a bateram, o jogador que segue a direcção geral
de onde a bola foi batida em último lugar, e que a sua
direcção de marcha faz o mais pequeno ângulo com a
linha seguida pela bola, deve ter a primazia da passa-
gomo (Ver apêndice, exemplos vi e VII).

N. B. - O jôgo perigoso ou desleal pode atingir
mais ou menos importância e segundo esta afectar
mais ou menos o resultado do mateh, Fica à dis-
crição do árbitro a aplicação das penalidades 2.",
3. a ou 4. a conforme a importância da falta cometida,
com excepção dos casos previstos de outra forma.

Definição de «posse. da bola-a) Joqador sequindo
a direcção da bola:

B) Todo o jogador que segue a linha exacta da bola
a partir da direcção de onde ela foi batida em último
lugar está em posse da bola de preferência a qualquer
outro jogador vindo de não importa qual direcção. (Ver
apêndice, exemplo I).

b) Jogador que em último lugar bateu a bola:
G) O último jogador que bateu a bola está em posse

dela até que nenhum outro jogador, sem o forçar a pa-
rar o seu cavalo para evitar qualquer colisão, não tenha
atingido ti. linha da bola antes dêle, Neste caso, o úl-
timo jogador que bateu a, bola não deverá galopar



612 ORDEM DO EX:€RCITO N.o o 1.' Série

atrás da garupa do cavalo do sou adversário, mas sim
procurar atingir a bola pelo lado esquerdo (lo sou cavulo.
(Ver apêndice, exemplos H em).

D) Nonhum jogador poderá considorur-se m posse
da bola pela simplos razão de ter sido o último a batê-la,
se 50 desviou da linha recta seguida pela bola. (Y or
apêndice, exemplo I).

c) Jogador dirigindo-se ao encontro da bola :
E) Todo. o jogador quo vú ao encontro da bola. s -

guindo a linha exacta da. direcção desta, c p la sua fronte,
tem primazia para a. posso da bola sübro qualquer ontro
jogador que a pretenda alcancar dirigiudo-se a ola sobre
um ângulo qualquer o vindo de outra direcção. (V r
apêndice, oxomplo IV).

d) Jogador vindo não importa sobre que fll/gulo
na direcção sequida pela bola tem primazia
sõbre qualquer jO[Jador vindo na direccão
oposta, mas [uzendo auqulo com a tltreccão
da bola:

P) Todo o jogador quo se dirija para a bola o vindo
da dircccão goraI d ond a bola V()JIl, ainda que a ua
murcha fa~a um ângulo com a linha da bola, está CIU
po 'so desta de prcforõncia a qualquer outro jogador quo
a ola so dirija sobre Ulll ângulo qualquer, mas vindo da
direcção oposta.

e) Jogador vindo da direcção qlle ial'(( o menor {(n-
gulo com a linha da bola:

G) 80 dois jogadores atingom a bola vindos (la mesuu
direcção, cst:t cm posso dolu aquol dos dois jogadores
cuja linha do percurso f:t<;1L o menor üngulo com a Iiuha
dn bola. (Ver apêndice, exemplo VI).

II) Quando dois jogadores vêm do dircc<.:i'\ S opo: ta
pnra bater a bola, cada um deles procurnrú atingir a bola
com um golp dado P la dir ita do S li c:wulo.

ParI/fiem sDbre (1 linha da bola:
1) .1.Tonhum jogador podcr:\ d t( r·s 011 parar .'Ohl'l

n linha da bola, ]lois, proc dpnt!o assim, (·OIOCll·.1 l'lll
poril'o ou torna· o p I·i..oso para (plalqulr jO<7:1I1or !tu
siga a linha da bola.
J) A pOS::H lIa boI" dA o direito d a hat I' pelo ludo

<iir ito do fi li cavalo.
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Regra do jôgo n." 17

Jôgo perir/oso (penalidade 2, a) :
1·enhum jogador deverá proceder por forma fi tornar-se

P rigoso, como por oxomplo :
a) Empurrar Jlor forma perigosa um jogador ou o seu

cavalo;
b) Ziguozagu ar diant de outro jogador que marche a

galopo;
c) Colocar- e atrav ssado ou P rto das mãos do outro

cavalo, do forma que o lho pos a dar um cambu-pé ;
li) orvir-s c 11 rigosamente do maço.

Regra do jôgo n.s 18

Jõqo brutal (pr.nalidades 2.8, 3.a ou 4.1\):
enhum jogador deverá agarrar com a mão, empurrar

ou bater com a cabeça, as mão, cotovelo ou braços, mas
l' I' rmitido empurrar com o braço acima do cotovõlo
de 'do quo . to último ejn mantido agarrado ao corpo.

I egra do jOgo n.? 19

PrÍ8lJo do maco (ponalidud s ;1.a 'ou 4. '):
.A) Nenhum jogador pod 'rú enganchar o 111:1.1:0 do

adver ário, a D. o L ir qu . o eueontr colocado do mesmo
lado do cavalo do adx 'r ário (1110 a bola ou directum nto
cm linha atrú d st , l qur. su maço não pa se 110m por
cima. nem por baixo do cavalo, n fi por diante das per-
na do cavalo do adv er sário ; mesmo a iro, o maço só
pode ser ntn nchado u batido DO momento cm quo o
udv rsário vai bu ter a bola.

Bater (/ bola diante elas pel·na de um caralo :
B) J,.T nhnm jogador pode prender, bater a holn ou

n ...anchar O tiel: do adv r ário atrnvé p<,ln. frente das
mão elo CU\. lo do II ad 01' ário; porém, !'(' I1Ill joga-
dor 11 C dirim para um outru jogador B (\ ntrás deste,
( faz baclduuuler, .ti fá-lo ' m ri co próprio o nestas
circun t ncia. n1lo com t falta ·ontr:1. B.

lJat r num '1170 om a cabeça do maço (Jlonuli-
d do 3.· ou 4.·):

C) nhllm jogndor d,' int ncionnlm nt , hater 110

s U cl\\'nlo com n ab n lo m \:0.
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Regra do jôgo n.· 20

Assistência exterior sõbre o terreno do jôgo :
Se um jogador tem necessidade de um etick, de um

cavalo, ou do auxílio de qualquer pessoa que encontre
fora do campo durante o jôgo, dirigir-se há ao fim do
terreno ou às linhas laterais para pedir o que necessitar,
pois é prorbido a quem quer que seja entrar no campo
de jogo para auxiliar os jogadores.

Regra do jôgo n • 21

Jogador apeado (penalidade 3. a ou 4.11) :

O jogador apeado não tem o direito de bater a bola
ou por qualquer forma intervir no jõgo,

Acidentes:
A) Se um cavalo cai ou se um jogador ou um ca-

valo ficam feridos ou se se produz um acidente no arreio
que o árbitro considero como um perigo para o jogador,
o árbitro parará o jõgo.

B) Quando um jogador caia do seu cavalo, o árbitro
só parará o jõgo se julgar que o jogador esteja magoado
ou ferido de forma a estar ímpossibilitado de tornar a
montar.

O) Só o critério do árbitro poderá determinar o que
se deve considerar queda.

Regra do jôgo n.s 22

Bola posta em jôgo depois de 11m acidente:
N. B. - Quando se recomeça o jõgo, depois de suspenso

em virtude de acidente, 3. bola sorá reposta em jôgo no
ponto exacto onde estava quando se suspendeu o jogo,
deitando-se da linha de cercadura lateral mais próxima.

Regra do jôgo 0.° 23
Ao árbitro:

Deixar-se há ao seu critério o poder parar ou não o
jogo para aplicar uma penalidade quando a paragem do
jõgo e a aplicação da penalidade resultem em desvanta-
gem do partido que não cometeu a. falta.
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• Regra do jôgo D.O 24

.Jogador põsto incapaz de jogar em cirtude de uma
falta (penalidade 2.a ou 8.a):

Se em conseqüência de uma falta um jogador se feriu,
e daí resultou impossibilidade de continuar, poderá apli-
car-se a penalidade 8.4, ou o partido contra quem foi
cometida a falta podo exigir a sua substituição, apli-
cando-se neste caso a penalidade 2.n

Regra do jôgo n.s 25

Incidentes imprecistos:
Se um incidente ou uma questão qualquer não pre-

vista neste regulamento se apresenta, o árbitro ou ãrbi-
tros julgarão o incidente.

Mas se os árbitros não chegarem a acordo, um refe-
ree (juiz) será consultado, e da sua decisão não haverá.
recurso.

III - Penalidades

As penalidades a aplicar são:

Penalidade 1,'

A) Se na opinião do árbitro um jogador comete uma
falta perigosa com o fim de evitar um goal, o partido
não culpado marcará um goal (ponto).
B) Ao recomeçar o jogo, a bola será posta em jOgo

no lugar exacto onde a falta foi cometida, e lançando-se
a bola da linha de cercadura mais próxima dêsso lado.

Penalidade 2.'

Faltas contra
gras:

as re-/ A) Um free kielc, golpe li-
vre da bola, de um ponto
distante de 40 jardas (36 me-
tros) da linha de goal que
tenha cometido uma falta
(foul), em face do centro das
balizas ou, se se deseja, do
ponto onde 11 falta foi co-
metida. Todo o partido que
cometeu a falta deverá per-
manecer atrás da sua linha

Cruzar.-Regra n.? 16.
Jogador que não dá

passagem a outro jogador
em posse da bola.- Re-
gra n.? 16.

JOgo desleal, jõgo peri-
goso ou manejo perigoso
do maco.c= Regrn n.? 17.
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J'õ g o brutal. -Regra
n." 18.

Jogador impossibilitado
de jogar em virtude de
falta.-Regra n.? 22.

•

Falta na aplicação da
penalidade 2. a

de fundo até qno tenha sido
batida a 'bola, ou até que
tenha sido dado o golpe do
maço para a bater. Nenhum
dos jogadores do partido cas-
tigado poderá manter-se ou
passar entre as balizas do
goal no momento em que a
bola vai ser posta em jõgo.
Nenhum dos jogadores do
partido que beneficia com a
penalidade poderá colocar-se
mais porto da linha do qoal
ou de fundo do que a bola,
no momento de esta SOl' bati-
da ou quando parte o golpe
de maço para abater.

B) Quando, ao sor mar-
cada a penalidade 2. a, se o
golpo livro, na opinião do
árbitro, devía ter como 1'0-
sultado um goal (ponto) quo
não pôde ser marcado, seja
por a bola ter sido parada
por um jogador da equipe
castigada, seja 1)01' um joga-
dor desta équipe ter passado
entro as balizas ou saído da
linha de fundo antes de a bola
ser batida, um tal golpe livre
coutará como goal (ponto) a
favor da équipe que benofi-
cia do castigo.

Pcnalida(le 3,"
Faltas contra as 1'0- Um golpo livre dado no

gras: lugar onde a falta foi COUlO-

Conduzir a bola.-Re- tida; nenhum jogador da
gra n." 15. equipe que infringiu a regra

Jogador não dando pas- poderá colocar-se a menos
sagom ao jogador em posse de 18 metros da bola, po-
da bola.- Regra n. ° 16. dendo os jogadores que b -

Jogo brutal.-Regra noficiam da' penalidade colo-
n.? 18. car-se à vontade.
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Penalidade 4.'
Faltas contra as re- O partido qno infringiu as

gras : regras retomará a bola o
Prisão incorrecta do ma- pó-la há om jogo atrás da

~o ou jogador batendo no sua própria linha de goal,
cavalo com a cabeça do colocando-a precisamente on-
mn~o.- Regra n.? H.l. tro as balizas; nenhum dos

Auxilio ao jogador em jogadores da equipe bcnefí-
campo.-Regra n.? 20. ciada poderá colocar-se a

Jogador apeado. _ Rc- menos de 27 metros do pro-
gra n.? 21. Iougamento da linha de goal,

Aplicação penalidade G. a podendo a equipe castigada
\ colocar-sccomo lhe aprouver.

Penalidade ;;.'
Faltas contra as 1'0- Um golpe livre de um

gras : ponto situado a 60 jardas
Bola saindo pela linha (54 metros) e precisamente

de fundo batida pelo par- em frente do ponto onde a
tido que defende.- Regra bola atravessou a linha de
n.? 11. funâo, nenhum jogador da

equipe castigada se poderá
(Ver penalidade 6.11). colocar a menos de 18 mo-

tros da. bola. Os jogadores
da equipe benoficiada podem
colocar-se à vontade.

Penalidade 6."
dois par- No caso do falta cometida

na execução correcta:
A) Das penalidades 2.:1,

3.3 e 5.11 polo campo casti-
~ado, 11moutro golpe livro à
bola, se um floal (ponto) so
não realizou, crú concedido.

lJ) Da penalidade 2.:1 pelo
partido beneficiado, SOl"Ú
dado pela. outra equipe um
golpe de saída; a bola. colo-
cada p l"l·\'ialllente sõbro a li-
nha de {joal, ao meio dos pos-
tos, ôs jogadores do campo
defendido podendo colocar-
-se à. sun vontade.

\

C) Da. peuulidade 4. n, para
o partido bl'neficiado, u 1ll ou-

Infracção dos
tidos.



618 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1.0 Série

Execução incorrecta das
penalidades 2.a, 3,1', 4.a e
5.'"

tro golpe de envio atrás da
linha.

D) Regra do jõgo n." 10~
para o campo atacante.' um
outro golpe de envio por de-
trás da linha.

E) Quando as pcnalidn-
des 2.", 3.a, 4.:1 ou 5.a não
são correctamente executa-
das Oll seja infringida simul-
tãneauieuto pelas duas équi-
pee a regra do jogo n." 10, a.
bola será batida ou um golpe-
dado pam fi bater, em caso
de insucesso, do mesmo ponto
que anteriormente.

Penalidad(' 7."
No caso de demora inútil

para p{)r ti bola em jôgo, o
árbitro exigirá do partido em
falta a bata imcdiutnruonte ;
se esta ordem não 6 pronta-
monte executada, o árbitro
deitará a bola com a mão
baixa, cn e.rg ic arn o u t o, no
ponto onde ela tenha atra-
vos sudo a linha de fundo,
perpendicularmente à. linha
de qoal ou à. linha do fundo
produzida.

Penalidade 8."
Faltas contra as re- O árbitro dosignara na

gras : équ11Je cnstigudn um jogador
Jogador incapacitado de quo dovorá rctirar-so ; õsto

jogar em virtude do falo jogador tl'l'á o lumdtcap imo-
ta.-Regra n." 23. diutamontc superior ao do

jogador !'[uo tenha sido posto
fora do estado do continuar
a jogar. O JOgo continuará
com trés jogudoros do cal Ia
équtpe, o, se o partido Ctl::l-

ti gado recusa, continuar o
matclt, perderá.

Faltas contra as re-
gras:

Demora inútil. - Regra
n.? 10.
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Penalidade 9.-
Faltas contra as re- O cavalo serTl,pôsto fora do

gras: campo e desqualificado, não
podendo voltar a jogar du-
rante o jõgo ou match, Se ó
por infracção à regra do jogo
n.? 3, e se as ferraduras de
espelho ou os cravos (pit071s)
são retirados, o cavalo po-
derá voltar de novo a jogar
desde que o jõgo não sej a
atrasado na sua execução.

Regra geral n.o 1.
Regra do jogo n,o 1.
Regra do jôgo n." 3.

Penalidade 10.-
O árbitro pode, além de outra penalidade, expulsar

do jõgo um jogador que tenha praticado voluntàriamente
uma falta perigosa ou porque se tenha conduzido por
forma prejudicial no decorrer do jogo,

IV - Apêndice
Exemplo I

Regra do jôgo n.O 16, a)
(Caso da bola. em posse do jogador seguindo a bola).
B sobre a bola bate-a na direcção de X, mas descreve

um arco de círculo, segundo a linha ponteada.
A, montando um bom cavalo, segue a linha da bola.
Em A o B uma colisão é iminente. Se bem que B

tenha batido a bola cm último lugar, perdeu o direito à
sua posse, porque A seguiu uma linha mais próxima e
mais paralela à linha percorrida pela bola.
A ó declarado em posse da bola e deve tor a primazia

da passagem. (Fig. 1).

~
~~ ..-..

'''', -.... -.::"' ........___ '~ ........_ ~.
...._" ... ' .....

........ -..., ... __ ,.........
-- ........

...::..•• - _ A..._ -.....
'o '.<. ~.

".
"0

Fig. 1

G{!ai

1
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• Exemplo II

° I lG - Cl'uzar'
Regra do jôgo n. 116,~a).-Possc da bola. (Fig. 2)

Fig. 2

B bato a bola para. X.
A dosmonta B.
A tem o direito de posso da bola.

Exemplo III

Regra do jôgo n.O 16, a) - Posse da bola

O esquema representa. a. posição dos quatro [ogado-:
ros no momento em quo o n.? 2 (vermelho) bate a bola.
na direcção de X.

O 0.° 2 (vermelho) perde a posse da. bola, quo passa.
para o back (azul) dosde quo êste último se coloquo 610
próprio sõbro a. linha da bola em X, sem tocar ou inco-
modar o n. o 2 (vermelho), qno tinha sido o último a ba-
ter a bola. O n." 2 (vermelho) deve parar a fim de evitar
nma colisão. (Fig. 3).

N.~2 (Vu-m-el"-o) ,Ba.cÁ (AJul) I
~ ~_.- _.__ ·_·_·-·-·_·_·-.X Goal
~ ~
N!) (AJul) N'I(Verme/ho) 1

Fig. 3
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Exemplo IV

R d" • 16 !Cruzaregr a o Jogo D. Posse da boja

Fig. 4

-A bato a bola de trás da linha de fundo na direcção
do ponto X.
B vem ao encontro da bola o C procura alcançá la

igualmente.
Uma colisão ó iminente entre B e C no ponto X.
B devo ter a passagem, pois êle está sõbre a linha que

a bola percorre, ainda que venha de uma direcção oposta,
em quanto que C cortaria a linha da bola. (Fig. 4).

Exemplo V

Regra do jôgo n.' 16 - Cruzar

A (vermelho) bato a bola para X.
o B (azul) puder íucontostàvelmcnto atingir a bols

em X som obrigar A a ter que parar a sua montada
para evitar uma colisão, no to caso B está. declarada-
mente em posso o podo bater a. bola por um backhan-
der e à direita do seu cavnlo. Mas se houver dúvidas, é
o dever do B afastar-so para. a direita o voltar-se para
BI/, seguindo a linha da bola, o (lo dar backlumder à cs-
querda do seu cavalo. l\1as so no momento de dar êste
backlumder, ou depois do o tor dado, o seu cavalo
cruzo a linha. da bola, ainda quo seja o mais levemente
possível, um Cl'088 sod marcado contra 010. (Fig, 5).
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A~-._._.- /_·_--·--------- ..:,,/.X
-: ".!'-------~/J

/É
Fig. 5

Exemplo VI

R do iô 16 !Cruzaregra o Jogo 0.° Posse da bola

Regra do jOgo n." 16, d) formando o ângulo menor.

j
60al

r

<,

•••••••••••••• o '0 o o o o •• 0 •..... 0. 0'':':;:0'':=;:. - X_. ,__ ._.... ..~_ .
.------_.-_._.-

.B
/

"

Fig. 6

A bola, foi batida para X.
Nem A nem B a mandaram para X.
Ambos se dirigem para a bola com iguais direitos.
Uma colisão é provável em X.
A deve ter a primazia da passagem, pois êle seguia

de mais perto a linha percorrida pela bola. (Fig. 6).

Exemplo VII

Regra do jôgo n.O 16-Cruzar

O n. o 2 (vermelho) em posso da bola bate-a para X.
'I'rõs jogadores se dirigem para a bola: o n. o 1 (ver-

melho) sobe e empurra o back (azul) todo o tempo. Uma
colisão entre os trôs jogadores estú iminente. O n. o 2
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(vermelho) tem direito à posse da bola. Uma falta peri-
.gosa deve ser marcada contra o n." 1 (vermelho) se:

a) O n.? 2 (vermelho) foi obrigado a parar para evi-
tar uma colisão com o back (azul), pois êste último foi
forçado a tomar esta posição por ter sido empurrado
pelo n." 1 (vermelho) j ou

b) O back (azul) foi obrigado a parar para evitar um
acidente e ser entalado entre o n.? 2 (vermelho) e o
n. ° 1 (vermelho). (Fig. 7).

l"ig.7

V-Conselhos aos árbitros

A perfeição e o pleno desenvolvimento do jõgo depen-
dem da fiel interpretação das regras.

Os árbitros devem estar bem montados, (I para tomar
decisões justas devem galopar acompanhando o jõgo.

As decisões devem ser enunciadas brevemente, ràpi-
damente, e dó uma maneira precisa.

Nenhuma contestação ou protesto devem ser tolerados
aos jogadores, salvo contudo um protesto de um dos
capitães ou do ambos das equipes cm contestação.

Os árbitros são responsáveis por todos os atrasos.
O apito deve estar soguro dr tal maneira que o árbi-

tro possa servir-se dêlo logo que lho seja nocessário.
Quando o árbitro se aper .oba de uma falta deve ime-

diatamente doclará-la sem e peral' que haja reclamação,
0, no caso de penalty n marcar, deve notificar a sua de-
cisão ao marcador de [Joal.~ no fim do poríodo ou na pri-
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meira ocasião. Toda a violação das regras dovo ser
prontamente punida.

Os pontos quo mais particularmente' o árbitro devo
vigiar para aplicação das regras são:

Ter cuidado que cada jogador esteja munido do um
capacete ou li cobertura regulamentar do polo,
isto para sua própria segurança.

Interditar completamente toda no passagem pelo ter-
reno do jõgo ,

Proibir aos jogadores: do so cruzarem perigosa-
mente, do balançar, sem tomar cuidado, os sous
maços, do ziguezaguear à frento de um jogador,
do prender um maço quando não ostiver directa-
monto por detrás ou do mesmo lado quo fi bola
ou o halão do adveraário.

Do empurrar por forma perigosa um jogador ou o
seu cavalo, do parar o son cavalo na frente ou
atrnvossá-lo diante de um jogador que tenha o
direito de passagem, do ompurrar com o cotovõlo
ou com o braço,

Julgar com exactidão so o êrro de «cruzar» foi
cometido e quem foi o culpado.

Impedir que os jogadores batam na sua montada
ou na dos outros jogadores COIU o maço.

Impedir o emprego do osporas com rosetas.
Impedir que os jogadores so empurrem brutalmente

uns contra os outros ou contra a parede (õsto úl-
timo caso pam o indoor polo).

Impedir a prisão do maço dos adversários que não
estejam cm acção do dar o golpe ou no momento
do o darem.

Impedir que os jogadores metam os seus maços por
cima ou por baixo ou entro ns mitos dos cavalos
dos adversários.

O árbitro dovcrá excluir do jõgo todos os cavalos
perigosos, viciosos ou difícois, ou aqueles que
tragam antolhos.

O árbitro deve afnstnr-so o mais posaívcl da bola
em quanto ola esteja em jõgo.

Caso de um ál'bitro único.- O árbitro dove mautcr-so
quanto possível a meio do campo do jOgo, e seguir o
jogo galopando.
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Quando a segunda penalidade fôr aplicada, o árbitro
colocar-se há sobro n Iinha de fundo, de maneira a vi-
giar que os jogadores não saiam de trás da linha do
fundo antes que a bola tenha sido batida.

Quando forem aplicadas as penalidades 4. '\ 5. n ou G.·.
devorá conservar-se na altura da linha das 30 jardas
(27 metros).

Caso de dois ál'bitros.- Cada um dos árbitros tomará
sob a sua vigilancia um dos lados do jõgo, colocando-
-so cada um deles aproximndamonto na altura dos backs.

VI - Organização dos ematches:

i.·- Torneios. Taças
É necessário, para os torneios quo reúnam mais de qua-

tro equipes uo comêço, procurar que as meias-finais sejam
disputadas por quatro e não por trõs équipes ; dêsto
modo evita-se uma nova tlragom à sorto para sabor,
nesta momento, qual das equipe» ó designada de auto-
mão para a final, o que constitui uma grande vantagem.

Para isto 6 necessário cncontrnr-so tanto quanto pos-
sível na presença do um número do équipes múltiplo
ou sub-múltiplo de oito, quoro dizer, quatro, oito ou
dezasseis, a fim de que por eliminações sucessivas fiquem
sempre cm presença oito, quatro ou duas équipee.

Para êsto efeito, segundo o número de equipes inscri-
tas, vejamos o modo de estabelecer a sério dos on-
contras.

Um número x de equipes ficarão «Bye», quere dizer
dispensndas do primeiro encontro. Esta tiragem à sorte
no principio do torneio é mais regular o dá manos vnn-
tagem a um ou outro partido do que uma tiragem à.
sorto só para a final.

1-5 «équlpes»

5 équipee A-B-C-D-E. (Fig. 8).
3 équipes C-D-E são «Bye s ,

l :"1:olta-1.° matcli entre A e B dando um ven-
ceder V (A, 13).

Não restam mais de quatro équipes em presença, V
(A, B)-C-D-/t;.

2.a volta (sarni-final), matcli V (li, B) contra C-
motcli D contra E.

B:" volta (final).
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A B

lJ

Fig. 8

3 équipe« «Bye» , C-D-E.
2 équipes jogando a 1.11 volta dão um vencedor e ficam

quatro êquipee para a semí-fínal. Duração mínima de um
torneio (a quatro matcheej-« 3 dias.

" - 6 «équlpas»

6 équipes .A-B-C-D-E-F. (Fig. 9).
2 équipes, E-F, são «Bye»,
4 équipee jogam a primeira volta.

I;" 'Volta-Match A/R, donde sai o V (A, B).
Match CID, donde sai o V (O, D).

2.a volta - (Semi-fioal)" ficando cm presença:
V (A, B)- V (O, D)-E-F.

Cada um dos partidos vencedores jogará com uma das
équipee que ainda não jogaram, tirando à sorte: E contra
V (A, B) ou V(G, D), F contra V(G, D) ou V(A, B).

A .B ·e .J)

E

F

V
Fig. 9



1." Série ORDEM DO EX:€RCITO N.o 9 627

2 équipes eBye»,
ror 4 équipee jogando: La volta, dando dois vencedores e
deixando 4 équipee para a semi-final.

Duração mínima do torneio (a cinco matches) - 3 dias.

111-7 «équlpes»

7 équipee : A-B-C-D-E-F-G. (Fig. 10).
1 equipe «Bye», G.
Ficam seis equipes, A-B-C-D-E-F.

1. o. volta - Tiragem à sorte entre seis équipe«
para três matches, 1, 2, 3 (nesta ordem), dondo
saem os vcnccdoros : V-1, V-2, v-s.

2.0. volta-(Semi-final), ficando em presença qua-
tro équipee V-1, V-2, V-3 e G.

Final- Ficam em presença dois partidos ..
A B /JE F

o

Fig. 10

1 équlpe eBye e .
ü équtpes jogando a L" volta, dando trõs vencedores

e deixando quatro équipes para a semi-flnal. Duração mí-
nima do um torn io (a seis matche8) - 3 dias.

IV - 8 «équipes»
Número normal:

1.0. volta, 4 matches.
2 o. 'Volta (semi-final), 2 matches,
Final, 1matcli.

Duração mínima de um torneio (7 matche.~)- 3 dias.
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v -- 9 «équlpes»

9 équipes : A-B-C-D-E-F-G-Il-I. (Fig. 11).
7 équipee são «Byo».

i» volta,2 equipes,A-B, sõmonto jogando na
Ln volta, O dando o vencedor V (A, B).

2.a volta, ficam cm presença para continuar o
matcli 8 equipes V (A, B)-C-D-E-F-G-II-I.-
Número normal.

A B

Duração mínima de um torneio (8 matches) - 4 dias.

c f)

\
E F I6 H

--------------------------V, Vz
Fig. 11

VI -10 «équlpes»

10 équtpes : A-B-C-D-E-F-G-JJ-I-J. (Fig. 12).
6 équipee «Byo •.

I," volta, 4 equipes,A-B-C-D, jogando entro si
dito os vencedores V (11, B) e V (C, D).

2.a volta, ficam cm presença 8 equipes, V-l, V-2,
C-D-E-F-G-IJ-I-J. 'I'irn-so à. sorte, V-l o
V-2 devem jogar contra uma das équipes dis-
pensadas à. 1.:1 volta e não uma contra a outra.

A .B

EVVV
V, Vz VJ V~

Fig. 12

Duração mínima (9 matches)- 4 dias.
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VII - II «équipas»

11 équipes : A-B-C-D-E-F-G-Il-I-J-K. (Fig. 13).
5 équipes são «Byo» , A-B-C-D-E.

l;" volta, G équipes jogam entre si, F-G-Il-I-J-K,
dando 3 vencedores V-I, V-2, V-iL

2.8 volta, ficam em proscnçn 8 équipes, A-B-C-
D-E, V-I, V-2, V-3. Número normal. Os ven-
cedores da L" volta devem cada um jogar con-
tra um dos 5 partidos dispensados da La volta
o não um contra o outro.Ay n;j \J.

V, V1. VJ
Fig. 13·

Duração mínima de um torneio (10 matches)-4 dias.

2.° - Organização dos «handícaps» em geral

Para a organização dos torneios handicaps em parti-
cular dos lumdicaps gerais (équipes feitas por manaqer),
onde so deseja que todos os jogadores tenham tanto
quanto possível aproximadamente o mesmo número de
partidas a jogar, e sobretudo quando se deseja fazer
terminar estes luuulicaps num dia ou dois ou mais, eis
aqui uma maueira do operar qne tem as seguintes van-
tagens:

Ninguém é eliminado ii. primeira vista) cada um tem
pouco mais ou menos o mesmo número de jogos.

O interõsso é eouservado até o fim.
Um número qualquer de équipee pode jogar.
O torneio podo terminar em um dia ou durar dois

ou ruais dias as partidas; e os matcltee podendo-se
disputar simultâneamente sôbro dois terrenos di-
ferentes.

1.0_ 3 équipes :

Cada uma joga 3 matclies, A-B, B-C, A-C.
Para se fazer terminar num s6 dia, cada mateli pode

durar dois ou três poríodos.
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o vencodor do cada ramo marca no seu activo O
número de pontos igual à diferença entre os qoals
marcados por êle e os que forem marcados pelo
seu adversário, e o vencedor do torneio é aquele
que marca maior número de ponto!'.

No emtanto, se uma équipe bate cada uma das outras
duas, esta é de facto declarada vencedora inde-
pendentemente do número de qool« marcados.

Se o caso se apresenta nos dois primeiros encon-
tros, o terceiro encontro pode ser jogado como
match particular.

2.°-4 équipes :
A-B (2, 3 ou 4 períodos), C-D (2, 3 ou 4 períodos).
Os vencedores dos primeiros encontros jogam uma

final em três ou dois períodos.

3. ° - 5 equipes:
A-E-O jogando como ostá indicado no pnrágrafo

1.0, A-E, B-Gj A-O. Os· vencedores do primeiro
match., jogando para a final, os venceu ores de um
matcli jogado entre D e E.

4. ° - (3 équlpes :
A, B, O jogando corno o marcado no parágrafo 1.0,
D, E, F jogando pela mesma forma, e os vence-
dore jogando uma final.

5.°-7 equipes:
A-B-O-D jogando COIl o o indicado 110 parágrafo
11.°, A-B, C-D e os vcnc dores entro si.

E-F-G jogando COUlO o indicado no parágrafo 1.0 e
os vencedores do primeiro mateh entro A-B-L'-D,
jogando os vencedores de (E-P-G).

6.° - 8 équipes :
A-E-O-D jogando COIllO o indicado no parúgrafo
11.°, E-F-G-J[ jogando como o indicado 110
mesmo parágrafo. Os vencedores jogam entro si.

7. ° ~ 9 équipes :
A-B-C-D-E jogam corno o indicado no parágrafo
3.°, Ji'-G-Il-I jogam como o indicado no purá-
grafo 2.° e os vencedores jogam lima final.
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8.° -10 équipes :
As 5 primeiras equipes e as 5 últimas jogam como

o indicado parágrafo 3.° e os vencedores entre si.

9.° - 11 équipee :
5 équipes jogam como o indicado no parágrafo 3.°
6 equipes jogam como o indicado no parágrafo 4.°

e os vencedores entre si.

3.' PAI=tTE

Regras gerais de «lndoor pelo» ou .padoock polo»

• Regra V
Bolas (3 maços: .

A) A bola devo ser do coiro exteriormente, com uma
forte bexiga do cauchu interior. Será construída com O
melhor material possível, o não excederá 12 centímetros
e meio do diâmetro.

B) Os maços serão iguais aos do pelo vulgar.

Regra 2.'

POStf'8 ou balizas em cabedal dO.9 «qoole»»
Os postes ou balizas do goal serão distanciados um

do outro, quando postes 5 metros, quando balizas 4 me-
tros, sendo sta distância contada interiormente, quer os
goal' ojam limitado por poste, balizas ou simples tra-
ços pintados nos muro do fundo.

Hegra 3.·

Capítão do jugo:
E. i. tirá sempr 11111 capitão por cada equipe, que asso-

gurará pO!li~üo do' jogadoro ( dirigirá o jOgo. Só õlo
t rã o dir .ito do di cutir coiu o árbitro as qUL\ tões quo
ponentura:,; lovant nn 110 locorrer da partida o de
nprcseutar ao árbitro qual qu r rnclamação quando um
jogador assinalnr qualquer falta cornotida ; os outros
jogndoro só podem emitir ti lia opinião quando con .ul-
tudo P lo árbitro. .:0 c o dum pro to to, que não soja
foito pelo capitão, o jogador que proto to, depois de ter
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sido prevenido pelo árbitro, poderá SOl' multado simples-
mente ou excluído do jôgo, ou ainda aplicarem-se-lhe
as duas penalidades ao mesmo tempo, conforme o crité-
rio do árbitro.

Regra 4.'

Cronometrista, marcador) juizes de linha de fundo:
Os capitães das duas equipes em jogo designarão, de

comum acõr do, dois cronotnetristas, um para cada campo,
dois marcadores, um para cada campo também, o quatro
juízes de linha de fundo (goal), dois para cada campo,
que se desempenharão do seu serviço sob a direcção do
árbitro, permanecendo sóbro as linhas de lado.

Regra 5.'

Joqadores e substitutos :
A) Cada équipe será constituída pelo mínimo do três

.iogadores designados por n. os 1, 2 e back e pelos seus
substitutos.
B) Os jogadores efectivos o os substitutos deverão,

no caso ele matches organizados por sociedades civis,
ser membros de clubes ou oficiais do exército, o a
équipe pela qual jogarom devo fiel' inscrita com, pelo
menos, dez dias de antoccdõncia da data fixada para o
jõgo ; nenhum jogador qaucker (esquerdo) pode SOl' auto-
rizado a tomar parte no jogo quando se trate de matclies
dum torneio.

C) Cada équipe terá um ou mais substitutos prontos
a joga,r em caso de ausência, impossibilidade ou desqua-
lificação de qualquer dos jogadores efectivos.
D) Quando um jogado!' é substituído não pode jogar

novamente no jôgo durante o mesmo período, salvo se
fõr necessário substituir outro jogador e a equipe não
tiver no momento aubstituto disponível.

E) O substituto chamado a tomar parto no jogo,
depois de êste começar, jogará com o mesmo Iiandicap do
jogador que substituiu, fi n110 ser quo o seu Iiandicap
seja mais elevado, pois nosto caso o seu próprio handicap
será aplicado ii equipe pela qual vai jogar.
F) Um jogador ferido ou desqualificado poderá rcon-

trar DO jogo em qualquer momento, depois ele terminado
o período em que esteve <1010 afastado llor ferimento ou
desqualificação.

•
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Regra 6.'
Terreno livre:

Exclusivamente aos jogadores c ao árbitro é permi-
tida a entrada no terreno durante o jogo. Todas as por-
ias e entradas so conservarão fechadas durante o decor-
rer da partida.

Lados:
Regra. 7."

A) À escolha dos lados procederão, do comum acordo,
()s dois capitães.
B) Depois de cada período proceder-se há à mudança

do lado (campo).
Regra 8."

Comêço do jôgo, PÔ1' da bola em jôgo:
.ri) O árbitro ordenará aos cronometrístas que dêem

() sinal para começar o [ego. Feito isto, o árbitro porá a
bola cm [õgo, lnnçando-a próximo ao terreno, entre as
duas équtpes alinhadas cm Iinhas paralelas. Os jogadores
cm frente uns dos outros a 1 metro de distância o os
maços em baixo.

B) No caso do a bola ser enviada pará fora do terreno
durante ° jogo, ° tempo será contado até que ° jõgo
possa recomeçar, o árbitro deitará a bola outro as duas
équipes adversas, que se colocarão cada uma do seu lado,
os jogadores distanciados 1 metro uns dos outros, o ali-
nhados, como para o começo elo matcli, no ponto mais
próximo possível do local onde a bola tenha saído do
terreno.

Regra 9."

Repor a bola em jõço:
A) Quando a. bola atravessa a linha de fundo consi-

dera-se fora de jogo, o o campo que defendo êsse lado
repô-la há em jogo com um golpe de maço, estando a
bola colocada sôbre a linha. no ponto em que tenha atra-
vessado, mas pelo monos a 3m ,10 dos postes de goal ou
<los muros de lado.

B) A bola. deve ter ultrapassado a linha do fundo
!)ara. ser considerada fora de jogo.

C) Quando um jogador devendo pôr fi bola em jogo
porca um tempo exagerado e inútil, o árbitro deitará uma
bola em jógo, não podendo nesse momento nonhum joga-
dor estar colocado a menos de ()1I1,50 até que u bola to-
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nha sido batida no caso de ser posta em jõgo por um dos
jogadores ou tocado o terreno quando lançada pelo ár-
bitro, e o jõgo recomeçará; considerando-se a bola em
jôgo logo que tenha. sido batida pelo maço ou toque o
terreno se fõr lançada pelo árbitro, é aplicando-se a par-
tir dêste momento as regras do jogo.

Regra 10."

Duração e número de periodos:

A) A menos de combinação em contrário entre os
dois capitães e comunicada previamente ao árbitro antes
de se iniciar o jógo, dois períodos de 10 minutos cada
um, com um intervalo de 10 minutos máximo, constitut-
rão um match, () os pontos marcados durante o jõgo de-
cidirão dêle. Os capitães poderão aceitar quatro períodos
00 mais de 7 minutos e meio cada período, com interva-
los do 5 minutos entre os períodos, para modal' de ca-
valos, salvo a meio tempo, em que o intervalo será do 10
minutos. Nenhum jôgo poderá ter uma duração efectiva
de menos de 20 minutos em dois períodos do 10 minutos
cada, e com um intervalo de 10 minutos entre os perío-
dos. Um jõgo pode comportar quatro ou seis períodos
de 7 minutos e meio cada, com intervalos de 5 minutos
entre cada período, excepto a meio tempo, em que o in-
tervalo será de 10 minutos.
B) Quando um jogo pára por qualquer das causas

previstas nas regras 19.11 e 20.11, o árbitro mandará con-
tar o tempo, e o tempo perdido será aumentado à. dura-
ção do período, a fim de que êste tenha a duração que
devo ter.

O) O árbitro, depois de o cronometrista lhe anunciar
ter expirado o tempo em cada período, parará o jõgo. No
emtanto, o jógo continuará até que a bola tenha tocado
um dos muros ou saia do terreno pelos lados ou pelo
fundo em todos os períodos com excepção do último; no
momento de tocar os muros ou sair do terreno, a bola.
é considerada morta e o jogo parará. A duração suple-
mentar num período, excepto o último, eerá deduzida no
período seguinte.

O último período terminará precisamente no momento
fixado para o fim do jogo, parando o jogo neste período
ao apito do árbitro.
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l.1atch nulo:
Regra 11.·

No caso de o match estar nulo ao terminar o último pe-
ríodo, o jõgo continuará depois de um descanso de 5 mi-
nutos, e o periodo seguinte terá a duração de 5 minutos.
Se o empate prevalece, no fim do período suplementar,
depois de um novo intervalo de 5 minutos o jôgo reco-
meçará até que se obtenha qualquer resultado ou que
seja. cometida uma falta que decida do resultado do jogo.

Regra 12.·

Jôgo que não possa ser terminado:
Quando um match não possa terminar por uma causa

qualquer, será recomeçado no ponto em que foi parado,
tanto no que se refere aos pontos marcados, como à po-
siçãoda bola, e isto tam depressa. quanto possível, a não
ser que qualquer acõrdo seja feito entre os capitães e
levado ao conhecimento do árbitro ...

Regra 13.'

Marcação de pontos:
A) Um goal vale 1 ponto.
B) Uma falta vale i/% ponto, sem contar qualquer

outra. penalidade suplementar que o árbitro possa infli-
gir segundo o seu critério.

C) Um safety (golpe de safety, de segurunça) con-
siste no facto de um campo deitar a bola fora para trás
da sua própria linha de fundo a fim de salvar as suas
balizas - conta 1 quarto de ponto.

D) Um goal marcado em conseqüência directa. ou in-
directa de uma falta. cometida não conta para o campo
infractor.

E) A bola deve passar entre os postos do goal ou o
sou prolongamento, ou bater contra o muro entre as
correias do goal ou o prolongamento destas para se
contar um qoal,

Regra 14.'
Falta:

A) O árbitro declarará falta toda a violação às re-
gras 14.11, 15,11, 16.11 e 17.& que tenha sido notada por
êle, sem esperar que lhe tenha sido assinalada, ou, cas,o
nilo a tenha notado, pelo testemunho que lhe pareça acei-
tável.
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B) Quando O árbitro reconhece uma falta, êsto pode
ou uão parar o jõgo, segundo o seu critério lhe indicar
que da falta adveio vantagem ou desvantagem par2. quem
a praticou.

C) No caso de um jogador ser em conseqüência de
uma falta pôsto em condições de não poder continuar
jogando, a équipe contra a \qual a falta foi cometida po-
derá fazer substituir o jogador impossibilitado.

Se se torna necessária a entrada de um outro substituto
e que nenhum esteja disponível, um jogador pode ser
mandado sair do partido oposto, a fim de igualar o nú-
mero de jogadores de cada équipe, ou ainda o árbitro
pode mandar parar o jógo. O resultado final será cal-
culado deduzindo do resultado neste momento a penali-
dado marcada como castigo à falta cometida.

D) Se um jogador persisto em cometer faltas podo
SOl' expulso do terreno pelo árbitro.

Regra 15,'

Maneira de montar periqosa :
Montar de maneira perigosa ou sem cuidado ou ainda

sem tomar cuidado à segurança dos outros constitui
falta. Os exemplos seguintes caracterizam as formas de
montar protbidas :

a) Empurrar por uma forma perigosa um cavaleiro ou
o seu cavalo;

b) Parar na fronte ou atravessar-se a um jogador
que tenha direito de passagem;

c) Ziguezaguear na frente de um outro jogador que
vai a galope;

d) Parar cm cima da bola.

Regra 16,'

Direito de passagem:
A) Tem primazia ele passar o jogador que tenha

batido a bola cm último lugar, ou o jogador que ostá
indiscuttvelmento na linha da bola, entre a bola o aquele
jogador quo a tenha batido ultimamente (aplica-se tam-
bém aOS jogadores quo não estão em posse da bola), ou
ao jogador que segue de mais próximo do que outro jo-
gador, qualquer que êlo seja, a linha do direcção (mar.
cha) da bola.
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B) Quando a bola segue junto ao muro, o jogador
que a bateu em último lugar tem o direito de passagem,
sobro qualquer jogador ou jogadores que cheguem em
direcção oposta.

C) Nenhum jogador devo cruzar outro que tenha
direito de passagem, exceptuando se o fizer a uma dis-
tância de quo não possa advir perigo para êste, nem
parar na sua frente; mas o cavaleiro que segue a bola
devo poder continuar no mesmo andamento, e nenhum
jogador poderá deter-se na sua frente, seja qual fôr o
pretexto invocado.

Hegra 17.>

Encontro de jogadores:
Quando dois jogadores vêm em direcção oposta para

a bola, cada um dêles aproximar-se há da bola, dando-
-lho a direita.

Regra 18."

Outras proibiçôee :
A) O jogador quo não so apresente devidamente ves-

tido não poderá. jogar.
E) O jogador não poderú bater o seu cavalo com

o maço n0111servir-se de esporas comrosetas.
C) O jogador não deve demorar o nnrlamonto ou

varar sôbre a bola ou próximo dela quando esta estiver
cm jôgo.

D) O jogador não pode bater o adversário ou o ca-
valo com o maço, bem assim, n110 poderá bater a bola.
quando esteja apeado.
E) O jogador não deve enganchar ou prender o maço

do adversário, a não ser quo esteja colocado do lado do
cavalo do adversário onde se encontre a bola ou directa-
mente cm linha atrús dêsto último; o seu l11n<;0não po-
dorã passar nem por cima nem por debaixo do cavalo
do seu advor iário ; o me mo assim o maço só poderá ser
enganchado no momento em quo o adversário 'vai bater
a bola.
F) O jogador não poderá colocar o seu maço nem

por cima nem por debaixo do cavalo do seu adversário,
nem pela frente nem por detrás, nem por entro AS per·
nas do cavalo com a intenção de bater a bola.

G) O jogador não pede ngarrur com a mão, bater
ou ompurrar com a cabeça, as mãos, o braço ou o coto-
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vêlo, mas pode, no emtanto, empurrar com a espádua,
desde que o cotovêlo fique agarrado ao corpo.

11) O jogador que deseje um novo maço, um cavalo
ou qualquer assistência exterior durante o jõgo dirigir-se
há para a porta ou para trás da linha de fundo, e aí
procurará o que necessita, pois nenhuma pessoa poderá
entrar no terreno do jógo para o socorrer.
I) O jogador não poderá conservar a bola na mão,

sõbre o braço ou nas pernas, nem dar-lhe com o pé nem
empurrá-la com outra qualquer parte do corpo ou com
o cavalo.
J) Será excluído do jôgo, pelo árbitro, todo o cavalo

perigoso, vicioso ou portador de antolhos.
K) O árbitro parará o jogo sempre que um jogador

perca o seu capacete de polo, e o tempo de paragem será
notado para ser aumentado ao período.

Regra 19."
Multas:

A) O árbitro multará com multas, que podem ir de
20/$ a 2001$, todo o jogador que não esteja em campo,
pronto a jogar à hora própria de começar, a não ser
que a sua ausência tenha sido comunicada ao capitão da
equipe, e que lhe tenha sido designado um substituto.

B) O árbitro pode aplicar as multas designadas no
artigo anterior a toda a equipe ou membro de équipe
cuja conduta seja irregular, ou que tenha praticado in-
fracções graves às regras durante o match,

Regra 20."
Acidentes:

Em caso de acidente acontecido a um jogador ou a
um cavalo, ou a um arreio, e que segundo o critério do
árbitro resulte perigoso para o jogador, o árbitro parará
o jogo; no omtanto, nunca dará ordem de parar por
causa de um maço, barbela, gamarra quebrados ou par-
tidos, a não ser que de aí possa resultar queda do ca-
valo.

Regra 21."

Bola incapaz de jogar:
Quando uma bola 6 furada, ou está enterrada no ter-

reno, de maneira que, segundo a opinião do árbitro, não
possa continuar a servir, ou quando, por a bola ter ba-
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tido no árbitro ou no cavalo por êle montado, ela rico-
chete de maneira a que na sua opinião o jógo possa ser
afectado, o árbitro parará o jogo e lançará uma outra
bola para o meio do terreno por entre os jogadores no
ponto onde o facto se produziu.

Regra 22."

Apito do árbitro :
Em todos os casos o jôgo só pára ao apito do árbitro,

mas considera-se como parado no momento em que o
facto se produziu.

A bola, quando é novamente posta em jego, será dei-
tada pelo árbitro para o meio do terreno, no ponto exacto
onde ela se encontrava quando se produziu o facto que
determinou a suspensão do jógo.

Paços do Govêrno da República, 17 de Janeiro de
1931. - O Ministro da Guerra, João Namorado de
Aguiar. -.-

~lillislério da Guerra - 3.a Diree~lioGeral- 3. a Reparti~áo- P Secção

Deoreto n.· 20:024

Tendo-se verificado que II execução do decreto
n.? 19:539, de 31 de Março último, se opõem, pelo que
respeita à escrituração dos cadernos de altera-ções e de
chamada, algumas dificuldades, que, embora não sejam
írrvencíveis, muito convém evitar para poupar um traba-
lho complicado às estações encarregadas daquela escri-
turação ;

Sendo possível atingir por outra forma os mesmos
fins a que visava o citado decreto n.? 19:539;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2,° do ar-
tigo ~,o do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, sob proposta do Ministro da Guerra:

IIei por bem decretar o seguinte :
Artigo 1.0 E revogado o decroto n.? 19:539, de 31 de

Março de 1931.
Art. 2,° Os soldados recrutas dispensados do serviço

do exército activo ao abrigo do decreto n." 19:399, de
28 de Fevereiro do corront ano, continuarão portou-
cendo à classe oncorporada em 1931, devendo porém
cm caso de mobilização e at '. 31 de Dezembro de 1934,
data em que transitam para a reserva activa os que n110
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aproveitaram da concessão elo decreto n.? 19;390, sor
chamados às fileiras com a 1." classe da reserva activa
mobilizada, passando, a partir daquela data, a SOl' cha-

I, mados com a classe a que realmente pertenceui.
Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guorra assim o tenha entendido e façn

executar. Dado nos Paços do Govêrno da República,
em G do Julho do 1931. - ANTÓNIOÓSCARDE FRAGOSO
CAmroNA-Júlio Alberto de Sousa Seliiapp« de Aze-
vedo.

Decreto n.O 20:025

Usando da faculdade que mo confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 do Novembro de
1926, sob proposta dos Ministros de todas as Reparti-
ções : hei por bem docrotar, para valer como loi, o se-
guinte: ,

Artigo 1.0 E alterada a alínea b) do decreto n. ° 19:129,
do 17 do Dezembro do 1980, na parte om que diz, entre
parõntosos, «(3.a Repartição da La Direcção Geral)»,
para «(3.a Repartição da :3.a Direcção Geral)».

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento o execução do presento decreto com
fõrça do lei pertencer o cumpram o façam cumprir o
guardar tum inteiramente como nêlo so contém.

Os Ministros do todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr, Dado nos Paços do Govêrno
da República, em G do Julho de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA_. Domingos Auqusto Alves da
Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto
de Sousa Schioppa ele Azevedo-Luiz António ele Ma-
galhl'lis Correia - Fernando Auqusto Branco - João An-
tunes Guimarõie - Armindo Rodrigues Monteiro - Gus-
tavo Cordeiro Ramos -s-Tlenrique Linhares de Lima.

]linistrl'io da GUCI'l'il- RrJ,artiç:ío do Gahinctc (10 ]línisll'o

Decreto n.· 20:039
'I'ornando- se íudisponsável dotar desde já a 3. n Direc-

çito Geral do Ministério da Guerra com O pessoal de
desenhadores 'que possa executar os trabalhos da sua es-
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pecialidade de que aquela Direcção Geral tem urgente
necessidade;

Sondo da máxima conveniência quo o recrutamento
dõsses desenhadores seja feito de forma que possa ga-
rantir a maior rapidez e eficiência nesses trabalhos;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril do 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 O quadro do pessoal da 3.a Direcção Geral

do Ministério da Guerra, anexo ao regulamento para o
serviço do Ministério da Guerra, aprovado por decreto
n." 17:320, do 10 do Setembrd de 1929, é aumentado
com quatro desenhadores, parn, a execução de trabalhos
da sua especialidado.

Art. 2.° Estes oficiais desenhadores terão direito,
qualquer que seja a sua situnção militar, ao sõldo, gra-
tificação e melhorias correspondontes à sua patente no
activo o na situação de arregimentados, com excepção da
gratificação do guarnição emquanto esta fõr abonada nas
condições actuais.
§ único. Aos mesmos oficiais serão abonadas, por ta-

refas, segundo uma tabela a elaborar pelo estado maior
do exército, gratificações especiais, pagas pelo fuudo do
venda de cartas a cargo do conselho administrativo do
estado maior do exército. .

Art. 3.° FIca revogada a legislação em contrário.

Determina- o portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento o oxocucâo do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram o façam cumprir o guardar
tam inteiramente como nêle 'o contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mi!', publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 8 do Julho de 1931. - AN'róNIo Ós-
CAR DE FRAGOSO CA1UIONA - Domingos Augusto Alves
da Co ta Oliveira - António Lopes Mateus-- José de
Almeida Eusébio - António de Olinetra Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Sehiappa de Azevedo - Luiz António.
de Maqalhãi» Correia - Fernando Augusto Bl'anco-
.roao Antunes Guimarl1is - Armindo Rodrtques Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Ilenrtque Linluires
de Lima.
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Decreto n.· 20:060
Tendo-se reconhecido a necessidade de modificar o

decreto n.? 19:892, de 15 de Junho último;
Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n.? 12:HO, de 26 de Novembro de
1926: por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O corpo do artigo 17. ° passa a ter a se-

guinte redacção:

Artigo 17.° Os auditores dos tribunais militares
territoriais, o adjunto referido no parágrafo anterior
e o do tribunal militar de marinha são nomeados
por decreto expedido pelos Ministérios da Guerra
ou da Marinha, segundo o caso, escolhidos de entre
os juizes de direito de 1.a classe designados, numa
lista tríplice solicitada, para êsse fim, ao Ministério
de Justiça e dos Cultos, e são considerados, para
todos os efeitos legais, como servindo no quadro da
magistratura judicial.

Quando não houver, no Ministério da Justiça, re-
querimentos de juizes de diroito de V' classe em
número suficionte para constituir aquela lista, será
ela completada com os juízes de direito de 2.A classe,
por ordem de antiguidade, que tiverem requerido os
lugares a que se refere êsto artigo e que; neste caso,
poderão ser nomeados.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do pres-ente decroto com
força de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 11 de Julho de 1931.-ANTÓNIOÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA -Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António 'Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio
Alberto de SOUBaSchiappa de Azevedo - Luiz António
de Magalhtlis Correia-Fernando Augusto Branca= Joõo
Antunes Guimarãie - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.
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Iliuislério da Guerra-5.' ncparlição da Direcçã9 Geral da Conlabilidade Púhlica

Decreto n.O 20:079

Tornando-se necessário reforçar a verba para venci-
mentos, pensões e auxílios das praças de pré reforma-
das e mutilados de guerra inscrita no orçamento do Mi-
nistério da Guerra. para 1930-1931 ;

E podendo a totalidade daquele reforço ser compen-
-sada com a correspondente anulação de saldos disponí-
veis existentes noutras dotações do rucsmo orçamento;

Usando da faculdade que mo confere o n. o 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
11.° 15:331, de 9 do Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bom decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1930-1931 6 reforçado com a quan-
tia do 826.000Ll, peja forma oguinte:

CAPíTULO 10.°

Classes inactivas
Artigo 277.°-- Remunerações certas ao pessoal fora

do serviço:

1) Pessoal em qualquer outra situação:
Vencimentos, pensões e auxíl io da"! praças

de pré reformadas e mutilados de guerra 821\.000$00

Art. 2.° ~TO mesmo orçamento é anulada a correspon-
dente importância, pela forma abaixo designada:

CAPÍ'l'ULO 6.°

Armas e serviços técnicos
Arma de infantaria

Pessoal II serviços

Artigo !J6.0 - Remunerações certas ao pess ial em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros ' 826.000100
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Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente em vigor
o revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas [IS autoridades a quem
o conhecimento o execução do presente decreto com fôrçn
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêlo so contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 17 de Julho de 1D31.-AN'l'ÓN10 ÓSCAR DE
FRAGOSO CAmIONA-Domillgos Augusto Alves da Costa •
Oliveira-António Lopes :Mateus-José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto de
S ousa S chtappa de Azevedo - Lutz António de J.fagalhãis
Correia - Fernando Augusto Branco - João Antunes G~ti-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo C01'-

dei1·o.Ramos-IJem·ique Linliares de Lima.

2.°_ Determinações

~ljlljslérjo da Gncrra - P Direcção GCl'al- a.a RqJarlição

J) Que o tempo de licença disciplinar deve ser con-
tado para todos os efeitos, não devendo por isso ser
descontado na contagem do tempo do serviço de escala
a quo so -refere o n. ° 4.0 do artigo 17.0 do regulamento
de promoções aos postos inferiores do exército, desde
que o estejam desempenhando à data em que tenham
começado a gozar a referida Iiconça.

II) Que se torne extensivo a todos os militares o dis-
posto na determinação I da Ordem do Exército n. o 1,
La sórie, do 1931, p. G2, quo diz:

«Que nenhum oficial do exército pode concorrer ou
tomar posso de qualquer cargo público sem quo provia-
mente tenha sido autorizado a fazê-lo pelo Ministério da
Guerra e nas condições que pelo mesmo foram ostabele-
cidas».

Minislério da Guerra - 2.a Dirccçflo Gcral- P n~jlarli~iio

lU) Que as unidades e estabelecimentos militares que
ocupem prédios urbanos ou rústicos arrendados para os
seus serviços enviem à 2.a Repartição da 2.a Direcção
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Geral uma relação dos referidos prédios, com a indica-
ção do serviço a quo são destinados, local, proprietários,
data desde quando estão arrendados e indicação da en-
tidade que concedeu a autorização para o arrendamento,
importâncias das rendas anuais o por que verba são
pagas;

Que as unidades que ocupam prédios militares sujei-
tos a fõro, enviem também uma relação dos prédios
nestas condições, indicando a quem são foreiros e as
importâncias anuais quo se pagam.

~Iillislério da Guerra - 2. a Dil'ce~ão GCl'al- 3." Ilcl'al'li~ão

IV) 'rendo sido determinado, respectivamente, que
fosso suspensa a aplicação do artigo 4.° do decreto
n," 18:674, do 26 de Julho do 1030, aos oficiais que iL
data da execução do mesmo decreto já. se encontravam
nas situações de reserva ou reforma, e quo os mesmos
oficiais indemnizassem a Fazenda Nacional pelas impor-
tâncias a mais recebidas; e não sendo justo que tal
principio não seja também extensivo aos oficiais que se
encontravam cm igualdade de circunstâncias ao abrigo
do artigo 6.° do mencionado decreto ; se observo que a
doutrina do artigo G.o do referido decreto não tem apli-
cação aos oficiais que à data da execução daquele de-
creto j{~ se encontravam nas situações de reserva ou
reforma, devendo assim os oficiais nestas condições ser
debitados pelas importâncias das diferenças recebidas,
que pagarão em doze prestações mensais, a. começar no
corrente mês, inclusive.

(Circular n.? 12, de 8 do Julho).

llillislério da Guerra - 3. a Direcçfto Geral- 3.:1 Ilrparlição

V) Quo ao n.? II da circular :M. M. 28, de 12 do
Março de 1930, que so refere ao material do cngonha-
ria, seja aumentado ao material do pioneiros o seguinte:

m) Material do acampamento (barracas e artigos simi-
Iaros).
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3.° - Declarações

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinc\e do Alinislro

I) Que o conselho fiscal dos estabelecimentos produ-
tores fica funcionando, provisoriamente, no edifício das
oficinas gerais· de fardamento e calçado, a Santa Clara.

II) Que a determinação III/a da Ordem do Exérctto
n." 10, 1.a série, de 1927, é aplicável a todos os milita-
res, seja qual fõr a situação em que se encontrem.

llinistério da Guerra - 2. a Direcção Gcral- 3." Repartição

III) A fim de que a Inspecção do Serviço de Obras e Pro-
priedades Militares possa convenientemente fiscalizar I>

movimento do «Fundo do expediente e administração de
obras» todos os conselhos admínistrati vos comuniquem
sempre àquela Inspecção as transferências que façam
para o referido Fundo.

Rectificação

Na Ordem do Exét·cilo n.? 4, 1." série, do corrente ano, e na.
alínea a) da condição 6.a do artigo 10.0 decreto n.v 19:616, onde
se lê: «Geografia física e económica da Europa continental»;
deve lêr-se : ..Geografia política e económica».

Júlio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo.

Está conforme.

o Ajudante General,



N.o 10
MINISTÉRIO DA GUERRA

DE 10 DE AGOSTO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(l.a Série)

Publica-se ao Exército o seguinte:

1. o - Decretos

~Iinistério das Colónias- Direcção Gerill Militar

Decreto n.· 20:050

Tendo sido fixadas novas bases para a roorganização
do exército colonial pelo decreto n. o 11:746, de 16 de
Junho de 1926, e impondo-se portanto uma nova orga-
nização do serviço de saúde militar em harmonia com as
necessidades criadas por aquela remodelação, de maneira
a aumentar a sua eficiência e a garantir o seu melhor
aproveitamento;

Considerando que essa organização é tanto mais ne-
cessária quanto é certo que as colónias não possuem u~
serviço de saúde militar com carácter privativo desde
1919, em que o decreto n. o 5:727, de 10 de Maio do re-
ferido ano, organizou uniformemente os serviços de saúde
em todas as colónias, dando-lhes uma feição civil;

Considerando que a colónia de Angola criou o serviço
de saúde militar privativo pelo decreto do Alto Comis-
sariado n.? 270, de 16 de Março de 1923, organização
que não chegou a efectivar-se, sendo no emtanto con-
veniente manter as disposições dêsse decreto que se re-
conheçam de utilidade e aproveitar também as determi-
nações do decreto n." 13:851, de 29 de Junho de 1927,
adaptáveis com vantagem ao serviço militar colonial;

Sendo manifesta a necessidade de não considern.r em
conjunto O serviço de saúde militar de todas as colónias,
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atenta a impossibilidadê de estabelecer um molde único
para todas, visto que são bem diversas em cada colónia
as condições de serviço e de vida, como ainda as suas
exigências militaras;

Considerando que, quanto às colónias de Cabo Verde,
Guiné, S. Tomé e Príncipe, índia, Macau e Timor, há
que atender aos encargos quO'acarretaría a organização
imediata dum serviço de saúde militar privativo, de que
reanltaria uma duplicação de serviços que iria afectar
gravemente os recnrsos destas colónias, exigindo-lhes
assim sacrifícios que dificilmente seriam suportados;

Usando da faculdade qlle me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.<J do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928~ sob proposta dos Mi-
. nistros de todas as Repartições;

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Organizaçâo do serviço de saúde militar das colúnias
CAPíTULO I

DispoS{ÇGM gerais

Artigo 1.° É criada no Ministério das Colónias a See-
~ãO Autónomlt do Serviço de Saúde Militar Colonial,
subordinada b Dírecçao Geral Militar1 competindo-lhe os
assuntos rsspeltantee à superintendência, orientação e
fiscalização de todo o serviço de saúde castrense colonial
e o estudo não só das medidas que possam contribuir
.para nma maior énciéncia d:.t organização sanitária, mili-
tar, como em geral dê todos os proeessos qne digam res-
peito a serviços técnicos, médicos e farmacêuticos.
§ único. Ernquanto 11 seceno técnica de saúde do Mi-

nistório das Colónías fõr constituída por pessoal militar
admitido ao abl'Ígo da carta de lei de Maio de 1806, de-
sernpenhará enrnnlativamenté M funções do que trata o
prescnte artigo, ficando nesta parte subordinada à Diree-
ção Geral Militar. Prestarão nela serviço os ofioiais mé-
dicos dos quadros de saúde das eolónias, que fazem parte
dlis juntas de invalidez e recurso eraquanto estiverem
nestas sitl1b~tls.
Art. a- E criado em todas M colónias, com organiza-

ção independente, o serviço do saúde militar, directamente
subordínndo ao comando superior daa fõrças da colónia.
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§ único. O pessoal de saúde dos quadros civis, quer
esteja em comissão, quer pertença definitivamente nos
mesmos quadros, é obrigado a prestar, na$ unidades e es-
tabelecimentos militares, aos militares o serviço de saúde
e suas especialidades que lhe fôr determinado pelo gover-
nador da colónia.

CAPÍTULO II

Se:rviço de saúde militar cm Angola e Moçambique

Al't. 3.0 O serviço de saúde militar nas colónias de An-
gola e Moçambique compreenderá:

a) A Direcção do Serviço de Saúde Miliiar, anexa &O

q~artel general do comando superior das fõrças da coló-
ma;

b) O serviço de hospltalizução, constituído por hospi-
tais, sanatórios e depósitos de convalescentea ;

c) O serviço de juntas médicojmilitares ;
d) O serviço médico das unidades é estabelecimentos

militares;
e) O serviço farmacêutica militar;
f) Os depósitos de material sanitário e de hospitali-

zação; .
9) A éscola de enfermeiros indígenas militares ;
72) .A escola de praticantes de farmácia e de prepara-

dores dê laboratório indígenas militares;
i) Uma companhia de saúdo.
§ LO O serviço do hospitalização, o serviço farmaeêu-

tico militar e os depósitos do material 'Sanitário e de
hospitalizà<;i1Q orão montados à medida que as circuns-
tâncias financeiras da colónia o permitam.
§ 2.0 Emquanto n110 estivorem funeionando 05 sorvi-

ÇOS fi que I!O refere o parágrafo anterior incumbirão êsses
servlços aos respectivos e tabelecimentos civis do Es-
tado.

Art. 4.0 À Direcção dos Serviços do Saúde Militar
incumbirá dirigir e fiscalizar os sorvíços de saúde mili-
tar, competindo-lhe todos os assuntos relativos a pessoal
e material sanitário, e bem 11 sim tudo quanto diga res-
peito aos serviços médicos e IL higiene das tropas.

Art. 5.0 O serviço do hospitalização compreenderá 08
seguintes oatnbcleoimentos hospit ..ilaros :

a) O hospital militar principal, com eedo n" cat>itaJ
<ln colónia, que st)tá dotado com todos 011 elementos ne-
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cessários à observação e tratamento dos militares, e bem
assim das famílias dos oficiais e praças europeias;

b) Os hospitais militares de guarnição, nos locais onde
fõr julgado conveniente, que serão destinados ao trata-
mento dos militares sofrendo de doenças que os tornem
intransportáveis ou que não exijam a sua evacuação para
o hospital principal;

c) Os sanatórios militares, que se destinam ao trata-
mento de militares e de pessoas de família dos oficiais e
praças europeias que se encontrem com a saúde depau-
perada por motivo de permanência na colónia;

d) Os depósitos de convalescentes, que serão de orga-
nização eventual e destinados a receber em casos anor-
mais os militares que, não carecendo de hospitalização,
precisem contudo de uma larga convalescença sob vigi-
lância médica.
§ único. Emquanto não funcionarem os estabelecimen-

tos a que se referem as alíneas c) e d) terão os milita-
res direito a fazer tratamento na colónia ou fora dela,
em estações sanatoriais adequadas.

Art. G.o Haverá as seguintes juntas médico-militares:
a) Juntas de recrutamento ;
b) Juntas hospitalares de inspecção;
c) Junta superior de recurso.
§ 1.0 A opinião das juntas hospitalares de inspecção

necessita de confirmação do comandante militar da
zona onde funcionem, e a da junta de recurso da confir-
mação do comandante superior das fôrças da colónia.
§ 2.0 Nos casos em que as resoluções das juntas im-

pliquem despesas de transporte necessitam os seus pare-
ceres de confirmação do governador da colónia ou do
seu delegado nos distritos.
§ 3.0 Somente as juntas hospitalares de inspecção que

funcionam na capital da colónia poderão emitir parecer
para que os militares venham à metrópole a fim de se-
rem inspeccionados pela Junta de Saúde das Colónias, e
tomar resoluções que impliquem mudança de situação
para oficiais e para praças de pré europeias, quor por-
tencentes aos extintos quadros coloniais, quer pertencen-
tes ao exército metropolitano.
§ 4.° Os pareceres que importem mudança de situação

para os oficiais e praças de pré do exército metropoli-
tano de graduação superior a primeiro cabo serão das
atribuições das competentes juntas da metrópole, excep-
tuando os casos atendíveis em que o Ministro da Guerra,
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a pedido do interessado, devidamente fundamentado, au-
torize a apresentação para aquele efeito à junta que
funcione na capital da colónia. Os pareceres das juntas
mencionados no presente parágrafo e relativos a oficiais
precisam de confirmação do Ministro da Guerra.
§ 5.° As resoluções das juntas serão comunicadas te-

legràficamente às autoridades que tenham de confirmar
os seus pareceres.
§ 6.0 Os serviços das juntas médico-militares poderão

ser desempenhados nos estabelecimentos hospitalares ci-
vis, sendo as referidas j untas completadas, a requisição
da competente autoridade militar, por médicos civis no-
meados pelo governador geral ou Alto Comissário, sob
proposta da Direcção dos Serviços de Saúde Civil, quando
o número de médicos militares em serviço na localidade
seja insuficiente para a sua constituição.

Art. 7. o O serviço nas unidades e nos estabelecimen-
tos militares compreende:

a) A 'inspecção dos aquartelamentos, sob o ponto de
vista da higiene, e a inspecção sanitária dos militares
encorporados;

b) A assistência clínica constante e permanente às
praças indígenas o suas famílias e prática de medidas
higiénicas nas suas habitações;

c) A assis tência clínica dos oficiais e praças europeias
e respectivas famílias, tendo todos direito a tratamento
nos seus domicílios;

d) A instrução de maqueiros e a guarda e conservação
do material sanitário das unidades;

e) A vacinação, revacinação e mensuração antropo-
métrica dos recrutas;

f) A fiscalização da educação física sob o ponto de
vista médico;

g) O exame dos géneros destinados à alimentação das
praças.

1.o Os oficiais e sargentos no desempenho de qualquer
serviço militar, ainda que êste não seja em unidade ou
em estabelecimento militar, têm direito à assistência mé-
dico gratnita, para si e para as pessoas de familia direc-
tamente a seu cargo e que com êles vivam.

2. o Todas as unidades militares ou corpos militarmente
organizados terão no seu efectivo permanente o número
de cabos e soldados com a instrução de maqueiros que
figurar nos seus quadros.

3.° A instrução de maqueiros será ministrada nas uni-
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dados pelos respectivos oficiais médicos coadjuvados pelo
pessoal de enfermagem.

4.° Todos os aquartelamentos das unidades militares
0111 corpos militarmente organizadoa, com sede em loca-
lidades distantes de hospitais, terão orna casa d atinada
à instalação de uma enfermaria que comporte, pelo me-
DOS, doze camas, com uma pequena, ambulância do fácil
transporte.
§ único. Emquanto não forem fíxados definitivamente

os quadros dê oficiais médicos militares que devam exis-
tir nas colónias de Angola e Moçambique, os respectivos
governadores poderão propor ao ):finistro das Colónias
o. número dos que jnlgarem estritamente necessários aos
servieos militares da colónia, que irão servir nos termos
dOodecreto n.? 13:309, de 1927, não podendo contudo
exceder um número superior a um médico por cada três
unidades (companhias, baterias ou esquadrões, etc.).

Art. 8.° Ao serviço farmacêutico, ramo do serviço do
saúde desempenhado por pessoal farmacêutico, com-
pele:

a) O serviço nas farmácias, hospitais e laboratórios
militaros;

b) A direcção da Escola de Praticantes do Farmácia e
preparadores de laboratório indígenas, e fi corrospon-
dente instrução técnica.
§ único. A inspecção e fiscalização dos medicamentos

que pertençam aos estabelecimentos mencionados no
presente artigo ó feita pela Direcção do Serviço do
Saúde Militar, que proporá: um oficial farmacêutico para
fazer êsse serviço quando fõr -conveniente.

Art. 9.° As escolas de enfermeiros, praticantes de far-
mácia e preparadores de laboratórios funcionarão junto
do hospital militar principal da colónia o destinam-se a
habilitar praças indígenas parti. O desempenho daquelas
funções.
§ 1.~ Para estas escolas destacarão as unidades. por

cada contingente encorporado, duas praças indígenas
que saibam ler e escrever, de maneira a cada unidade
contar sempre no seu efectivo um enfermeiro e um pra-
ticante do farmácia e preparador de laboratório. Estas
praças logo que completem com aproveitamento a sua
freqüência nas escolas serão promovidas u primeiros ca-
bos e recolherão às suas unidades.
§ 2.° Emquanto não houver hospital militar privativo,

estas escolas funcionarão junto do hospital civil princi-
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paI da colónia e serão dirigidas pelo pessoal de saúde
militar 011 ci..,iL

Art .. W.p As companhias 4e saúde terão a sua sedo
na capital da colónia e funcionarão como ~D1J'O do ins-
trução doe recrutas 00 serviço de saúde e de mobiliza-
ção das formações do mesmo serviço.

Compreenderão, além .do comando e dos depósitos e
parques necessários, etc., quatro secções, a saber:

1.3 - Secção do enf rmeiro
2.a~,~~lt<» de maqueiros;
3.a_ Secção de praticantes do farmácia. o prepa-

radores dos laboratórios;
:4.·-Socção de equípagens.

Art. 11.0 Serão desde já organizadas as 1.as secções
de enfermeiros das companhias de saúde destinadas aos
8eTVi~os de enfermagem nas unidades e estabelecimentos
militares, que serão tecnicamente dirigidas e instruídas
pelo oficial médico adjunto da Direcção do Serviço de
Saúde Militar da colónia; e para efeitos de administração
e disciplina adstrítas fi uma unidade que tiver 11 flua sede
na capital da colónia.
§ único. Cada secção de enfermeiros comprecndorá os

sargentos e cabos europeus enfermeiros e primeiros ca-
bos indígenas enfermeiros e soldados indígenas serventes
que as necessidades do serviço exigirem, não podendo
contudo os sargentos e cabos europeus enfermeiros, quo
irão servir nos termos do decreto n. o 13:309, de 1927,
e emqnanto não lf'ol'em fixados definitivumerite -os l'eBpcc-
tives quadros, €xeeder o número total das unidades mi-
litares 'e'KÍ:5Itentf'Sna eelônià.

CAPÍTULO rII

Serviço de ~r.(ldemilitar nall colónias de Cabo Verlle, GlIin'é,
S. 'l'omé e Príncipe, índia, Macan e 'l'>im.ol'

A;rt. 12.0 N.o.scolóaías de Cabo Ver do, Guiné, -8. T~-
mó e Priacipe, índia, lLacau -e Timor o servi o de anide
militar. emquaeto n o {<ir organizado aos termo do ar-

o tigo 2.", i7.l.cnm;Q·rá tIJO sso 1 de aúde civil da colónia;
ao qual serão fornecidas instruções elaboradas pelo.Mi-
nistérío das Colónia' m harmonia com os regulamentos
c exigências míiitab s, •
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§ único. Emquanto houver na colónia pessoal de saúde
militar ao abrigo da carta de lei de 28 de Maio de 1896
será por êlo de preferência desempenhado o serviço de
saúde militar.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Art. 13.0 O quadro do pessoal do serviço de saúde mi-
litar colonial será o seguinte:

a) Secção autónoma de saúde da Direcção Geral Mi-
litar do Ministério das Colónias:

1 oficial superior médico, chefe de secção;
1 capitão ou subalterno médico, adjunto;
2 sargentos enfermeiros, amanuenses.

b) Direcção do Serviço de Saúde Militar nas colónias
de Angola e Moçambique:

1 oficial superior médico, director do serviço;
1 capitão ou subalterno médico, adjunto;
1 sargento enfermeiro, amanuense.

c) Tropas (Angola e Moçambique):

O pessoal de saúde das unidades será o que cons-
tar dos respectivos quadros.

§ 1.0 Emquanto houver na colónia pessoal de saúde
militar que sirva ao abrigo da carta de lei de 28 de Maio
de 1896 serão por êle desempenhados de preferência
os cargos consignados nas alíneas b) e c) deste artigo.
§ 2.0 O pessoal que fõr nomeado para fazer parte da

secção autónoma de saúde da Direcção Geral Militar
das Colónias deverá ter pelo menos três anos do serviço
da especialidade nas colónias.
§ 3.0 Os quadros do pessoal farmacêutico serão orga-

nizados à. medida que forem sendo montados os estabe-
lecimentos e serviços a que se refere o artigo 8.0

Art. 14.0 Os governadores das colónias elaborarão os
regulamentos necessários à execução do presente de-
creto.

Art. 15.0 A presente organização só entrará em vigor
em cada colónia à medida que o Ministro das Colónias,
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tendo em vista a sua situação financeira, o fôr permi-
tindo.

Art. 16.0 Fica revogada a legislação om contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do prosente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 10 de Julho de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO OARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira -António Lopes Mateus-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlia.
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Luiz António
de Magalhãis Correia - Fernando Augusto Branco-
João Antunes Gutmarãis - Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustavo Cordetro Ramos - Ilenrtque Linhares de Lima.

llinistério da Guerra - 2, a Direcção'"Geral- í. a Reparliç~o

Deoreto n.O 20:095

Considerando que, por deficiência da indústria nacio-
nal, o Ministério tia Guerra se vê por vezes forçado a.
recorrer a fábricas estrangeiras pnra adquirir artigos de'
material de mobilização de que necessita para serviço
do exército;

Considerando que a aquisi.ção dês ses artigos, quando
seja de grande vulto, obriga à celebração de contratos
em forma e ao pagamento adiantado de parte, se não do
total, do seu valor para cobrir parte das despesas de fa-
bricação;

Considerando que, para garantia do integral cumpri-
mento dêsses contratos e das quantias adiantadas, é exi-
gido, pela legislação em vigor, o depósito, pelo adjudica-
tário, de valores como caução;

Considerando que nem sempre se pode impor a firmas.
estrangeiras a realização de tais depósitos, mormente
quando a parto mais interessada é o adjudicador;

Considerando que tal exigência de lei pode acarretar
aumento do custo dos artigos a adquirir porque sejam
maiores os encargos do adjudicatário;

Usando da faculdade que me confere o n. o 2.0 do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
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1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta aos
Ministros de todas as Repartições ~ .

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte: ,

Artigo 1.0 As casas estrnngeiras a quem fôl' adjudi-
cado o fornecimento de artigos de material do mobiliza-
ção para o serviço do exército pode ser dispensada a
caução a que se refere o artigo 21.° do regulamento
para a formação de contratos em matéria do administra-
~J1omilitar, publicado "por decreto de 16 de Novembro
de 1905, desde que seja substituída por um aval bancá-
rio aprovado pelo Govêrno.

Art. 2.° Fica revogada 11. legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhocimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar ocorrer. Dado nos Paços do Govõrno ,da
República, em 23 de Julho do 1931. - ANTÓNIOOs-
CAR DE FRAGOSO C.IUWNA- Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira -António Lopes Mateus-José de
Almeida Eusébio- António de Oliveira Salazar -Júlio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo - Luiz António
de },-{agalht1is Correia ~ Fernando AugU8to Braneo=-
João Antunes GuimarltiS- Armindo Rodrigues Jfon~
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - IIenrig_ue Linliaree
de Lima.

~Iinistérío da Guerra - neparti~Jio do Gabinete do Ministro
Deoreto n." 20:118

Considerando que circunstâncias várias têm impe-
dido de se dar cumprimento ao disposto no decreto
n.O 17:861, de 11 do Janoiro de 1930, sõbre a organi-
zação e funcionamonto da Escola P -eparatória de Qua-
dros e cursos de oficiais milicianos;

Considerando que so torna inadiável adoptar uma solu-
ção, embora transitória, que permita preparar e selec-
cionar, sob o ponto de vista de aptidão militar, aqueles
que virão a. constituir os quadros de complemento indis-
pensável para um enquadramento em caso de moliilí-
zação ;

Usando da faculdade que mo confere o n.? 2.° do ar-
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tigo 2.° do decreto n,? 12:740, de 26 de No, ombro de
1926, por fôrça. do disposto no artigo 1.° do decreto
n.O 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas 8.S Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:

A) Escola Preparatoria de Quadros

Artigo 1.0 A Escola Preparatória de Quadros tem por
fim:

a) Preparar os mancebos aptos para o serviço militar,
que possuam as habilitações mínimas indispensáveis
para freqüentar os curs.os preparatórios de oficiais mili-
cianos, com a instrução militar e com os conhecimentos
gerais necessários para poderem soguir estes cursos;

b) Seleccionar os referidos mancebos sob () ponto de
V'Í!\tada sua aptidão militar.
§ V~ Esta Escola será obrigatoriamente frequentada

por todos os indivíduos que, ao assentarem praça, pes-
suam pelo menos o curso completo dos liceus, os cursos
gerais comerciais ou industriais, ou ainda os cursos mé-
dios comerciais, industriais ou agrícolas.
§ 2.° Os mancebos abrangidos pelo disposto no pará-

grafo antecedente serão licenciados após a éncorporação
e convocados para a freqüência da Escola. Preparatória
de Quadros seguinte.
§ 3.0 Os alunos da Escola Preparatória do Qnadróé

serão considerados soldados cadetes, terão o ven cimento
único diário de 106, salvo se já tiverem posto superior,
e deverão fardar-se por conta própria.

Art. 2.0 A Escola Preparatória de Quadros tem a du-
raç' o de seis semanas, com início em 3 do Agosto, de-
vendo terminar em 12 de Setembro, época em que de-
verá estar concluída a elas ificação dos instruendos nos
termos do artigo 7.0

Art. 3.° Para o funcionamento da Escola Proparatória
de Quadros organizar-se-ão três centros ele instrução :
n.? 1, no rogimento de infantaria n.? 8; n." 2, no regi-
mento de infantaria n." 19, o n.? 3, no regimento do in-
fantaria n. ° L
§ único. Os instruendós serão destinados aos diferen-

tes centros de instru o por forma a obter-se a maior
comodidade e economia. de transportes, sem contudo
deixar de se atender a uma equitativa distributção dos
mesmos.



658 ORDEM DO EX~RCITO N.o 10 1.' Série

Art. 4.° A Escola Preparatória de Quadros depende
da Direcção da Arma de Infantaria para efeitos de ins-
trução, e cada um dos seus centros do comando da uni-
dade junto do qual funciona para efeitos de administra-
ção e disciplina.

Art. 5.° A Escola Preparatória de Quadros terá:
a) Um director, inspector da arma de infantaria;
b) Em cada centro de instrução: .

1) Um comandante, oficial superior de infantaria"
que será o comandante do batalhão de instrução;

2) O pessoal absolutamente indispensável para
se dar uma instrução eficiente, escolhida, tanto.
quanto possível, nas respectivas localidades.

§ único.' As unidades de cavalaria aquarteladas nas
localidades dos centros de instrução fornecerão o pessoal
instrutor e os solípedes necessários para a instrução de
equitação e volteio,

Art. 6.° A instrução a ministrar na Escola Prepara-
tória de Quadros será a seguinte:

a) Instrução de recrutas de infantaria, não incluindo a
de especialistas;

b) Oonhecimentos gerais sõbre a organização do exér-
cito, disciplina e justiça militares, mobilização e educa-
ção militar j

c) Idem sõbre higiene individual e colectiva em cam-
panha e nos aquartelamentos em tempo de paz;

d) Idem sõbre organização do terreno e transmissões;
e) Idem sõbre topografia e observação;
fJ Idem sõbre alimentação em campanha e requisi-

ções;
g) Idem sôbre substâncias explosivas, seu transporte

e conservação;
h) Instrução de tiro de espingarda e metralhadoras

ligeiras;
i) Instrução de granadas e esgrima de baioneta;
j) Equitação e volteio;
k) Gimnástica.
§ 1.0 O ensino terá um carácter essencialmente prá-

tico, será ministrado intensivamente e deverá basear-se
nas doutrinas oficiais e regulamentares, cultivando- se
juntamente com a instrução militar do aluno o sou de-
senvolvimento flsico e ii. formação do seu carácter.
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§ 2.0 O director da Escola Preparatória de Quadros
elaborará e submeterá à aprovação do estado maior do
exército o plano de organização dos centros de instru-
ção e o plano' e programa do instrução a ministrar, e
fiscalizará o seu cumprimento, tomando ou propondo as
medidas que julgar convenientes para a indispensável uni-
formidade de métodos de ensino e de unidade de doutrina.

Art. 7.0 Terminada a instrução na Escola Preparató-
ria de Quadros, os alunos serão classificados pela forma
seguinte:

a) Aptos para a freqüência dos cursos de oficiais mi-
licianos das diferentes armas e serviços;

b) Aptos para sargentos milicianos;
c) Inaptos.
Art. 8.0 Os alunos depois de classificados terão os se-

guintes destinos:
a) Os julgados aptos para a freqüêncía dos cursos de

oficiais milicianos serão destinados n. estes cursos, sendo-
-lhes concedidos oito dias de licença sem vencimentos,
contados do, dia imediato aquele em que terminar a Es-
cola Preparatória de Quadros;

b) Os julgados aptos para sargentos milicianos serão
mandados apresentar numa unidade de infantaria, que os
licenciará no pôsto do segundo sargento miliciano depois
de seis meses de serviço, sendo os três últimos como
segundos sargentos;

c) Os julgados inaptos serão mandados apresentar
numa unidade de infantaria, ou da arma a que perten-
cerem, perdendo a designação de cadetes todos aqueles
que a tiverem obtido pela frequência da Escola Prepa-
ratória de Quadros, e serão licenciados depois de seis
meses de serviço efectivo, devendo ser convocados
para a escola do ano seguinte.

Art. 9.0 Os mancebos destinados à freqüêncía da Es-
cola Preparatória de Quadros podem, nos termos da lei
n.? 1:466, de 18 de Agosto de 1923, adiar a freqüência
desta Escola até os vinte e seis anos de idade.
§ único. Esta regalia é extensiva aos alunos do 7.0

ano dos liceus na data da sua encorporação e aos alunos
das escolas superiores ou dos cursos mencionados no § 1.0
do artigo 1.0

Art. 10.0 (transitório). Para a freqüência da Escola
Preparatória de Quadros em 1931 serão convocadas
todas as praças que, não tendo ainda atingido a idade
de vinte o seis anos e não tendo aproveitado da dou-
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trina do decreto n.? 18:614, de lã de Jltlho de 199O,
devam fl"eqii.ootá-la nos termo' da l~gi11.açl1ú em vigor~
com excepção apenas das (lnH;l\S da encorpors ° do
corrente ano, as quais serão chamadas em 1932.

ATt. 11.0 São dispensadas da freqüüncia. da. Eseola
.Preparatória de Qua<lros 1\8 praCllS do qu dro perma-
nente que, nJ..o sendo sargentos eadetea, declarem dese-
jar continuar a fazer part dêsse quadro o por êle as-
ceaderem, desde que isso lhes s ia autorizado, devendo
porém manter-se obrigatoriamente no serviço efectivo
pelo menos quinze meses.

B) Cursos de oficiais milicianos

Art. 12.0 Os cursos de oficiais milieianos
guintes :

a) De infantaria, que funcionará. na. Escola. Prática de
Infantaria;

b) De artilharia de campanha (pesada e ligeira), que
funcionará na Escola Prática. do Artilh.ada.;

c) De artilharia de costa, que funcionará nu E cola de
tiro de artilharia de costa e contra-aeronaves ;

d) De cavalaria, que funcionará na Escola Prãtica de
Cavalaria; ..

e) De pioneiros de engenharia, que funcionará na E -
cola Prática de Engenharia;

f) De transmissões, quo funcionará nas Escolas de
- Transmissões;

g) Do serviço de saúde, que funcionará junto do Hos-
pital :Militar Principal do Lisboa 0, sendo necessário,
também junto dos hospitais do POrto e Coimbra;

h) Do serviço veterinário, que funcionará junto do
llospital V otorinário ;

i) Do serviço do administração militar, que fuueionará
na Escola Prática de Admiuistraçüo Milit,w.

Art. 13.0 Os cursos de oficiais milicianos terão início
em 21 do Setembro e terão êl. duração de doze semanas
para as armas ~ serviços de administração militar, o de
quatro semanas para os sorviçcs do saúde ()veterinário.

Art. 14.0 OR cursos do oficiais milicianos serão obri-
gatoriamente fregüentados pelos alunos que na Escola
Preparatória de Quadros forem classificados na alínea a)
do artigo 7.0 e pelos abrangidos pelo artigo 1.o, os quais
801'110 diatribuídos pelos diferentes cursos, tendo m aten-
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ção as soguintes habilltações cientificas mínimas ~igida8
para cada um dêles :

a) Para os de cavalaria, infantaria e administração
militar, o curso completo dos liceus ou os cur~(J médios
comerciais ou industriais, devendo estes últimos ter pre-
ferência para. o serviço de administração militar;

b) Para os de qualquer das especialidades de artilharia,
o curso de engenharia mecânica, electrotécnica ou qui-
mico-industrial, engenheiro agrónomo ou engenheiro geó-
grafo; doutoram ato ou licenciamento Das Faculdades de
Ciências das Universidades;

Curso de habilitação para O magistério secundá-
rio (ramo de ciências);

Algumas cadeiras dos eursos superiores do ramo
de ciências matemáticas ou flaico-qufmicae ;

c) Para 08 de qualquer das especialidades de enge-
nharia:

Um curso de engenheiro professado em qualquer
escola superior do Pais ou nas eqaiparadas do es-
trangeiro;

d) Para o do serviço de saúde:
O curso de medicina;
O curso de farmácia.

e) Para o do serviço veterinário:
O cur o de medicina veterinária.

Art. 15.0 Pelas respectivas direcções das armas ou
serviços será enviado à 3.11 Direcção Geral o plano de
funcionamento dos cursos de oficiai milicianos, e bem
3.S iro os ro pectivos planos e programas M instrução.

Art. 16.0 Aos alunos do cursos do oficiais milicianos
é aplicável o. disposto no § 3. o do artigo 1.0 dêste decreto.

Art. 17.0 Os alunos que, no fim do curso, não forem
julgados aptos para oficiais milicianos serão promovidos
a segundos sargentos milicianos da arma, especialidade
ou serviço cujo cnr o fn>qü nt:lra.m" salvo se anterior-
mente tinham põsto superior, sendo todos licenciados de-
pois de trõ meses de serviço numa unidade da sua arma
ou serviço, perdendo a de ignação de cadetes. _

Art. 18.0 Os alunos qne íorcm julgados apto para
oficiais milicinnos serão promovidos 11 a pirantes a oficial
milíciaúo e serão, desde Jogo, mobilizáveis como subal-
ternos, sondo promovidos a alferes miliciano depois de
três mesa. de serviç numa u nitludo da sua arma ou sct,·iço.

Art. 19.0 A antiguidade entro oficiai milicianos do
mesmo posto ou entre aspirantes a oficial miliciano será
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referida à data em que terminaram o respectivo curso, e
dentro do Ibesmo curso servirá de base de antiguidade
a classificação final nêle obtida.

Art. 20.0 Os alunos que ao terminarem com aprovei-
tamento o curso que se encontrem frequentando não
possam ser licenciados pelas obrigações de serviço no
quadro permanente só serão promovidos a aspirantes a
oficial miliciano quando forem licenciados, se não tive-
rem ascendido já a pôsto igualou superior,

Art. 21.0 A freqüência dos cursos de oficiais milicianos
ou o tempo de serviço efectivo nas unidades. quando
tenham tido aproveitamento nesses cursos, podem, a
requerimento dos interessados, ser adiados nos termos
da lei n.? 1:466, de 18 de Agosto de 1923.

Art. 22.0 Fica revogada toda a legislação em contrá-
rio e em especial os decretos n. os 17 :861 e 18:298, res-
pectivamente de 11 de Janeiro e 7 de Maio de 1930.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presento decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram o façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 28 de Julho ele 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA _. Domingos Augusto Aires da
Gosta Oliveira-s-Antõnic Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio-António de Oliveira Salazar-Luiz António
de Maçalhãt« Correia - Fernando Augusto Branco - João
Antunes Guimarãle - Armindo Rodriques Monteiro-
Gustas:« Cordeiro Ramos-Henrique Linhares de Lima.

Decreto n.· 20:138

Verificou-se que a execução do decreto n.? 18:674, de
26 de Julho de 1930, importava para o Tesouro despesa
que em muito excedia os cálculos que lhe serviram de
base, e foi êsse o motivo da. sua inoxecução no Ministé-
rio das Colónias, e execução apenas parcial nos Ministé-
rios da Guerra e da Marinha. Urge a substiturção do rc-
ferido decreto por diploma assente em novas bases, tanto
mais que as circunstâncias do Tesouro não comportam
os encargos que daquele resultavam.
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Sendo indispensável solucionar os problemas que nas-
ceram da execução no ano económico de 1930-1931 do
referido decreto n.? 18:674, e estabelecer o regime tran-
sitório a observar;
Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É declarado nulo e sem efeito o decreto
n.? 18:674, de 26 de Julho de 1930.
§ único. O Govêrno publicará em substituição do refe-

rido decreto um novo diploma, cuja vigência se retro-
traIrá a 1 de Julho de 1930.

Art. 2.° A partir de 1 de Julho do corrente ano e até
a publicação do decreto previsto no § único do artigo
1.0, serão provisoriamente abonados aos oficiais abran-
gidos pelo decreto n." 18:674 os vencimentos que vigo-
ravam à data dêsse diploma.

Art. 3.° Feita a correcção de-vencimentos em harmo-
nia com o diploma a publicar, as importâncias que se
verifique terem sido abonadas a mais, deduzidas do
que a menos seja pago por virtude do artigo anterior,
serão descontadas em prestações mensais, nos termos do
§ 2.° do artigo 30.° do decreto n.? 18:381, de 24 de Maio
de 1930.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprí-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 31 de Julho de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- Dominqo« Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - JO$é de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-Luiz An-
tónio de ilfagalhãís Correia - Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimarais-Armindo Rodriquee Montelro-
Gustavo Cordeiro Ramos-llenrique Linhares de Lima.
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Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 20:139

Tornando-se necessário reforçar o orçamento do Mi-
nistério da Guerra para o ano económico de 1930-1931
com a quantia de 3:827.479;$50, sendo anulados, no
mesmo orçamento, saldos disponíveis que somam aquela
importância;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1930-1931 é reforçado com a quan-
tia de 3:827.4791$50, pela forma seguinte:

CAPÍTULO 6.·

Armas e serviços técnicos

Arma de artilharia
Artigo 109.° Material de consumo corrente:

1) Artigos de expediente, encadernações, assi-
natura de publicações, compra de Ilvros,
pequenas reparações eventuais, etc.:

Para a direcção da arma e unidades. 27.4.79150

CAPÍTULO 10.°

Classes inactivas
Artigo 277.° Remunerações certas ao pessoal fora

do serviço:
1) Pessoal em qualquer outra situação:

Vencimentos e pensões
dos oficiais da reser-
va, reformados e rnu-
tiladoa de guerra .. 3:300.000~OO

Vencimcntos, pensões e
auxílios das praças re-
formadas e mutilados
de guerra. . • . .• 500.000~00 3:800.000100

Soma do refõrço : • • . • 3:827,479150
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Art. 2.° No mesmo orçamento é anulada & correspon-
dente importância, pela forma abaixo designada:

CAPITULO 6.°

Armas e serviços técnicos

Arma de infantaria

Artigo 96.0 Remunerações certas ao pessoal em
exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei
2) Pessoal de nomeação vit.alícia além dos

quadro. . ••...••••.•

500.000~00

2:500.000100

Artigo 98.0 Outras despesas com o pessoal:
4) Subsídio de allmentajão a 2:ó77 sargentos
7) Pão a 11:896 praças. . . . . . • • . • .

400.000$00
300.000~OO

Artigo 100.0 Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

2) De semoventes: •
a) Animais:

405:150 rações de forragens para
1:110 sclipedes, a 6115. 121.479~50

Soma das anulaçõu . • . . 3:821.479150

Art. 3. o Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto & todas as autoridades a quem o
-eonhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém;

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 29 de Julho de 1931. - AN~ÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos AugUAto Alves da
-Oosta Oli'veira-António Lopes .l[at(us-José de Al-
meida Eusébio - Antónió de Oltoetra Salazar - Júlio
Alberto de Sousa Schlappa de Azevedo-Luiz António
de MagalhtJis Oorreia-c- Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimarãie - Armindo Rodrigues Mon-
teiro_, Gustavo Cordeiro Ramos-Henrique Linhares de
Lima.
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MilJistério das Finanças - Direcção Geral das Alfandegas - f.& nepartiçá6

Deoreto n.O 20:148

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, 1I0bproposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As armas que, em' virtude do disposto nos
artigos '70.0 e 88.° dó decreto D.O 18:754, de 16 de
Agosto de 1930, forem entregues pelas alfândegas, no
distrito de Lisboa à Direcção da Arma de Artilharia, e
nos outros distritos ao comando militar mais próximo e
sejam vendidas ulteriormente a particulares ou utilizadas
para o serviço do Estado, ficam sujeitas ao disposto no
artigo seguinte.

Art. 2. o O produto da venda a particulares das armas
a que se refere o artigo 1. o ou o pagamento das adqui-
ridas pelo Ministério da Guerra, conforme o valor das
mesmas armas no estado em que se encontrem, determi-
nado pela autoridade militar competente, será dividido em
duas partes iguais, constituindo uma receita do Ministé-
rio da Guerra para o fundo de físcalízação de que trata
o artigo 19.0 do decreto n.? 13:740, de 21 de Maio de
1927, e sendo a outra aplicada ao pagamento total ou
parcial, segundo o seu montante, dos direitos de impor-
tação devidos, dando esta entrada em receita na alfân-
dega.

Art. 3.° Se as armas, cuja qualidade ou estado não
indique o seu aproveitamento, forem inutilizadas pela au-
toridade militar competente, são livres de direitos, de-
vendo ser enviada cópia do auto de ínutilização à respec-
tiva alfândega.

Art.4.0 Continua em vigor a portaria 11..0 7:064, de
31 de Março último, na parte não modificada por êste
decreto, cumprindo à Direcção da Arma de Artilharia,
na parte respeitante à alínea b) da mesma portaria, no-
tificar a importância pela qual cada arma foi adquirida
pelo Estado ou vendida a entidade particular.

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrário e em
especial o decreto n,? 19:208, de 7 de Janeiro de 1931.

Determina-se portanto a todas &s autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fOrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 1 de Agosto de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar -Luiz An-
tónio de Magalhi1is Correia-Femando Augusto Branco-
João Antunes Guimarãts - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Guetaco Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de
Ltma.

~liDislrrio da GUCfIil- J," Repartição lia Dil'ec~áo Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.s 20:158

Tornando- se necessário modificar o decreto-lei
n.? 17:777, de 13 de Dezembro de 1929, que autoriza
o Govêrno a fazer um contrato" de arrendamento das
propriedades onde está instalada a Coudelaria Militar de
Alter do Chão e estabelecer a forma do pagamento das
rendas em divida e a vencer;

Usando da faculdade que me confere o n ,? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É o Ministério da Guerra, representado
pelo administrador geral do exército, autorizado a con-
tratar com um representante do proprietário das proprie-
dades onde está instalada actualmente a Coudelaria Mi-
litar de Alter do Chão o arrendamento das mesmas
propriedades pelo periodo de trinta anos, a principiar
em 1 de Julho de 1931, prorrogáveis por mais dois pe-
riodos de trinta anos cada um, se convier ao Estado.

Art. 2.° A renda anual será inscrita no orçamento do
Ministério da Guerra, e corresponderá a sua importân-
cia ao valor de 110 moios de trigo, metade rijo e metade
mole, com o pêso específico de 78, conforme a tabela
oficial quo vigorar no ano a que a renda disser respeito,
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tendo o seu pagamento lugar no mês de Junho de cada
ano.

Art. 3.° É autorizado o pagamento das rendas em di-
vida, com dispensa de contrato, pelas seguintes verbas
do orçamento do Ministério da Guerra para o ano eco-
nómico de 1930-1931:

Rendas vencidas até 30 de Junho de 1930- Capí-
tulo 11.°, artigo 292.° eDespeaas de anos eco-
nómicos findos».

Rendas relativas aos meses de J alho de 1930 a J u-
nho de 1931-CapItulo 2.°, artigo 17.°, n." 1),
alínea a) «Rendas de propriedades urbanas e rús-
ticas» .

Art. 4.° A renda respeitante a 1931-1932 sarrã da
dotação da alínea a) do n.? 1) do artigo 26.°, capítulo 3.°,
do orçamento do Ministério da Guerra para o mesmo
ano económico.

Art, 5.° A dotação do capítulo 11.°, artigo 292.°, do
orçamento do Ministério da Guerra para o ano econó-
mico de 1930-1931 é reforçada com a quantia de 70.000;$,
sendo anulada a correspondente importância na verba do
n." 1) do artigo 129.°, capitulo 6.°, do mesmo orça-
mento.

Art. 6.° Êste decreto entra imediatamente em vigor o
revoga as disposições-bases La, 2.3 e 3.3 do artigo 1.0

e os artigos 2.° e 3.° do decreto-lei n. ° 17:777, de 13 de
Dezembro de 1929, bom como a legislação em contrá-
rio.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fórça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.
Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,

publicar e correr. Dado nos Paços do Govõmo da Repú-
blica, em 29 do Julho de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus - José de Almeida
Eusébio - António de Oliveira Salazar - Luiz .António
de },{agallúliBCorreia - Fernando Auqusto Braneo=-Joõo
Antunes Guimari1is-Armindo Rodrigues Monteiro-Gus-
tavo Cordeiro Iõamo«- Henrique Linhares de Lima.
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2. 0_ Determlnaçêes

Ministério da Guerra - Repartição Geral

I) Que as dactilógrafas do extinto quadro das dacti-
lógrafas do Ministério da Guerra quando precisem de
ser hospitalizadae dêem entrada no pavilhão da família
militar do Hospital Militar Principal de Lisboa, apli-
cando-se-lhes a legislação vigente estabelecida para os
empregados civis dêste Ministério, isto é, descontando
dois quintos do vencimento, nos termos da alínea a) do
artigo 212.° do regulamento geral de saúde do exército,
de 1919.

Ministério da Guerra - ta Direc~ão Geral- 2. a Reparlição

II) Que os comandantes ou chefes sob cujas ordens
os oficiais e aspirantes a oficial servirem devem comu-
nicar imediatamente à 2.11 Repartição da La Direcção
Geral dêste Ministério logo que tenham conhecimento
de que algum oficial seja mandado responder em conse-
lho de guerra, sofra qualquer punição ou contra êle se
esteja procedendo a auto de corpo de delito ou processo
de averiguações, devendo também igual comunicação ser
feita por qualquer entidade que, no uso das atributçõos
que as suas funções lhe confiram, proceda a auto ou
averiguações independentemente de ordem superior.

As entidades que tenham do resolver os autos ou ave-
riguações contra qualquer oficial ou aspirante a oficial
deverão comunicar à mesma Repartição a solução que
teve o auto ou processo de averiguações.

}linistério da Guerra - t.a Direcção Geral- 3.11 Repartição

III) Que os júris dos concursos para os postos infe-
riores do exército não devem formular preguntas sõbre
as partos dos programas dos concursos que ainda não
tenham publicados regulamentos emquanto os candidatos
não tiverem os meios de adquirir os conhecimentos ne-
cessários.
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IV) Que seja revogada a circular n. o 80, de 29 de Ja-
neiro de 1919, inserta a p. 326 da Ordem do Exército
n. o 2, do mesmo ano, na parte que se refere a averba-
mento na fõlha de matrícula e caderneta militar das li-
cenças concedidas nos termos das alíneas a) e c) do ar-
tigo 167.0 do regulamento geral do serviço do exército,
e que igualmente o mesmo seja extensivo às licenças
concedidas nos termos das alíneas e) do n.? 11.0 do ar-
tigo 48.0 e c) do n." 17.0 do artigo 54.0 do regulamento
do Ministério da Guerra, devendo, contudo, todas estas
licenças continuar a ser averbadas nos registos de alte-
rações.

!Jillistério da Guerra- 2,& Direcção Geral- 2_a Repartiçro

V) Que, tornando-se necessário regular as condições
a que deve obedecer o funcionamento dos telefones civis
instalados nas estações telegráficas e telefónicas milita-
res, se observem as seguintes instruções:

Ê autorizada a montagem de aparelhos P. B. X. dos
telofones civis de extensões telefónicas ou de simples te-
lefones civis nas estações telegráficas ou telefónicas mi-
litares, ficando a sua utilização subordinada às seguintes
prescrições, que revogam as actualmente em vigor:

1.o E expressamente proíbido ao pessoal de serviço
abandonar a estação, quer para chamar qualquer pessoa
que deva atender ao telefone, quer para transmitir quais-
quer mensagens. Os comandantes das unidades ou esta-
belecimentos providenciarão, nomeando o pessoal auxi-
liar para êste serviço, pessoal que não poderá porém
permanecer dentro da estação.

2. o É expressamente proíbida a entrada nas estações
a pessoas estranhas ao serviço, excepto aos comandan-
tes das unidades ou estabelecimentos ondo elas estejam
instaladas, e na sua ausência aos oficiais de dia. Só estas
entidades poderão fazer uso do telefone na estação.

3.0 Quando apenas haja instalado um telefone e êste
se oncontre na estação, a sua utilização só pode ser feita
no postigo adequado a ôsse fim, respeitando as excepções
previstas no número anterior.

4. o As comunicações telefónicas civis podem Bel'man-
dadas desfazer antes de terminada a conversação pelo
comandante da unidade ou estabelecimento onde se en-
contre instalado o telefone ou pelas entidades hierár-
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quicamente superiores àquela, desde que se trate de
assuntos urgentes da serviço. Qua.lquer destas entída-
des que mandar desfazer uma comunicação telefónica
estabelecida pela rêde civil assumirá a respollSa.bilidade
de tal acto.

5#0 ,As faltas cometidas pelo pessoal das estações 110
serviço dos telefone civis nelas instalados são conside-
radas de carácter técnico e, como tal, averiguadas e pu-
nidas exclusivamente pelos oficiais que dirigem O ser-
viço telegráfico militar.

6.° Para os efeitos do número anterior as faltas come-
tidas no serviço devem ser participadas por quem delas
tiver conhecimento ao comandante do regimento de tele-
grafistas.

VI) Tendo sido reduzida no orçamento do ano eco-
nómico corrente a verba consignada a estações, linhas
telegráficas e telefónicas militares (capítulo 11.0, ar-
tigo 165.°), não serão autorizadas eonstruções de novas
linhas ou montagem de novas estações ou telefones. As
solicitações respeitantes a essas ..instalações não terão
conseqüentemente seqüência.

Ministério da Gaem-2.a Direcção Geral-t· Repartição

Vil) Tendo o Ministério da Justiça deliberado não pa-
gar quaisquer importâncias respeitantes a transportes dos
militares requisitados a êate Ministério para deporem
êomo testemunhas ou para serem julgados nos tribunais
civis, por considerar a satisfação dessa imposição
como um dever a que são obrigados todos os cidadãos,
e tornando- se ne.cessário harmonizar o procedimento
dêste Ministério com a referida doutrina, determina-
-se:

Que quaisquer despesas resultantes da deslocação dos
militares que sejam requisitados para deporem como tes-
temunha on para serem julgados nos tribunais civis não
constituem encargo para o Ministério da Guerra.

VIII) Que o débito ao pagar pelas praças no acto do
seu licenciamento, pela liquidação do seu espólio, seja
publicado em ordem regimental. .
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IX) Para devida execução, transcreve- se o artigo 4.0
do decreto, com fõrça de lei, n. o 19:967, de 29 de Junho
findo, que é do teor seguinte: .

«No ano económico de 1931":'1932 vigorarão de novo
todas as disposições do decreto-lei n.? 15:466, de 14 de
Maio de .1928, que criou o imposto de salvação pública,
devendo porém aos proventos designados nas alíneas d)
e e) do artigo 1.0 aplicar-se a taxa da alínea c) do mesmo
artigo» .

Para elucidação deve ser consultada a circular n. o 23,
de 18 de Maio de 1928, da extinta 5.11 Repartição desta
Direcção Geral e tabelas anexas, 'publicada na Ordem
do Exército .n, o 4, 1.a série, de 16 de Junho de 1928,
pp. 304 a 309. '

(Circular n.? 14 de 23 de Julho).

X) Tendo sido determinado, respectivamente, que
fõsse 'suspensa a aplicação dos artigos 4;0 e 6.0 do de-
creto n," 18:674, de 26 de Julho de 1930, aos oficiais
que à data da. execução do mesmo decreto já se encon-
travam nas situações do reserva ou reforma, e que os
mesmos oficiais indemnizassem a Fazenda Nacional pelas
importâncias a mais recebidas, e não sendo justo que
tal principio não seja também extensivo aos oficiais que
se encontravam em igualdade de circunstâncias ao abrigo
do artigo LOdo mencionado decreto, determina-se quo
a doutrina do artigo LOdo referido decreto não tenha
aplicação' aos oficiais que à data da execução daquele
decreto já se encontravam nas situações de reserva ou
reforma, devendo assim os oficiais nestas condições ser
debitados pelas importâncias das diferenças recebidas,
que pagarão em 12 prestações mensais a começar no
corrente mês. inclusive,

(Circular n. o 15' de 21 de Julho) .

»:
3.o - Declarações

..

,Ministério da Guerra - I. a pircctão Geral- 2. a RCjlarlição

. Declara-se que os oficiais que, por atingirem o limite
-de idade, devam passar à situação de reserva não pres-
tam mais serviço desde a data que motiva essa mudança
de situação. .

/
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Rec,tlficRÇão

Na primeira pá.gina da Ordem do Exército n.v 9, 1.' série, do-
corrente ano, e na data da mesma Ordem, onde se lê: «10 de Ju-
lho», deve ler-se: .20 de Julho».

António Lopes Mateus.

Está conforme.

o Ajudante General,



.\
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MINISTÉRIO DA GUERRA
i I IOr 00 txerUI

25 DE AGOSTO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(l.a Série)

Publica-se ao exército o se,guinte:

1.o - Decretos

Ministério do Interior - Iutendência Geral da Segurança Púhlica

Decreto n.O 20:194

Verificada a conveniência de proceder-se à regula-
mentação das disposições do decreto n." 17:638, de 22
de Novembro de 1929, conforme o previsto no artigo 8.°
do mesmo decreto;

Atendendo a que algumas modificações nconselhadas
pela prática se torna necessário introduzir no mesmo di-
ploma, satisfazendo ainda, dentro do possível, às razoá-
veis reclamações de entidudes interessadas ~

Considerando que em conseqüência das alterações ao
decreto n." 17:638 há vantagem em fazer simultânea-
mente a revisão das tabelas anexas aos decretos n.OS13:994
e 14:026 na parte que com a matéria se relaciona, de
forma a compensar com o pequeno aumento de algumas
taxas a quebra de receitas proveniente da redução de
outras;

Usando da faculdade que me confere o n,? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
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1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n,o 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Finalidade, atrlburções e competência
da fiscalização

Explosivos

Artigo 1.0 A fiscalização de que trata o presente de-
creto incide especialmente, quanto a explosivos, sôbre o
seu fabrico, comércio, detenção e emprêgo, tendo em
vista suscitar a rigorosa execução de regulamentos e
preceitos respectivos, muito particularmente na parte que
se relaciona com a ordem e segurança públicas, cum-
prindo-lhe para tal fim inspeccionar as fábricas, estabe-
lecimentos de revenda, oficinas pirotécnieas, minas, pe-
dreiras, e, de uma forma geral, todos os locais onde
estes estejam sendo utilizados em obras de qualquer na-
tureza.

Fábricas dc explosivos propríamcnte ditos

Art. 2.0 Relativamente a fábricas de explosí vos pro-
priamonto ditos compete à fiscalização verificar:

a) Se as quantidades manifestadas nos mapas organi-
zados nos termos do decreto n,o 13:740 são exactas;

b) Se se pratica qualquer infracção ao decreto n." 2:241
e são cumpridos os preceitos consignados no alvará res-
pectivo;

c) Se vendem quaisquer porções em contravenção das
disposições legais.

Revcndedoros de explosívos propriamente ditos

Art. 3. o Relativamente' a estabelecimentos de revenda
de explosivos propriamente ditos compete à fiscalização
verificar:

a) Se cumprem as disposições estabelecidas no res-
pecti.vo al vará;

b) Se o explosivo que têm à venda é de origem legal;
c) Se a escrita a que são obrigados, nos termos do

decreto n.? 13:740, se encontra devidamente montada;
d) Se as vendas escrituradas condizem com a escrita

respectiva;
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e) Se possuem a tlutQrizaçlto de que trata Q: artigo 57.0
do decreto n." 13:740;

f) Se efectuaram a. venda de qualquer quantidade não
autoriaada pela Inten.dência: Geral da Segurança Pública
ou pelos administradores dos concelhos, nos termos do
artigo 22.0 dêste decreto.

'áJ.trlcas e PQlvOo:rl\

A.rt. 4.0 Ralativamente a. fábríeas de pólvora compete
à fisealizaçAo veciíiear se estão h bilitadas com os alva-
rás competentes e comprem as condições nêles estabele-
cidas e outras disposições legais ~p\icáveis.

ReveJ1dederes de p.ólv()l"a

Art. 5." Relativamente aos estabelecimentos de re-
venda de pólvora compete à fiscalização verificar:

a) Se têm o competente alvará ;
b) Se têm o registo das vendas montado o em ordem,

conforme o disposto no artigo 55.0 do decreto n." 13:740 ..
Minas

Art. 6.0 Relativamente ao emprêgo de explosivos em
minas compete à. fiscalização verificar :

a) Se o paiol se eucontra nas condições devidas e re-
gistado na Comissão dos Explosivos;

b) Se as quantídB:des de explosivos armazenados con-
dizem com o permitido no respectivo alvará;

c) Se na guarda e vigilância do paiol se observam as
prescrições regwan1Gntaros, o bom assim no que respeita
à. distributção dos explosivos ;

d) Se p<>ssuem antorizn~ão da Intendência Geral da
Segurança Pública para o emprêgo de explosivos, do-
cumento que deve sempre encontrar-se no local da ex-
ploração.

Ped)'cirns

Art. 7.° Relativamente ao emprego de explosivos na
exploração de pedreiras compete à fiscalização veri-
ficar:

a) Se pOSSUC'ID autorização da. Intendêneia Geru] da
Segurnnçlll Públic» ptUtl o emprego d explosivos ;

b) Se estes se encontram devidamente resguardados,
quer pl.\r:1 evitar o sou desvio quer par~ impedir que
possam ocasionar de astre ;
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c) Se o seu emprêgo é feito nas precisas condições em
que foi autorizado;

d) Se alguma quantidade é desviada para obras dífe-
reutes ou para pedreiras não autorizadas a empregá-lo;

e) Se a pedreira está devidamente registada na Di-
recção Geral de Minas.

Fábricas e oficinas plretécnlcas

Art. 8.° Relativamente ao funcionamento de fábricas
e oficinas pirotécnicas compete à fiscalização verificar:

a) Se estão habilitadas com o competente alvará;
b) Se fabricam qualidades de fogos não permitidos por

lei;
c) Se os cloratos, ácido pícrico e picratos que possuem

são adquiridos com autorização da Intendência Geral da
Segurança Pública, nos termos legais;

d) So alguma porção destas substâncias é cedida ou
desviada por qualquer forma para outras oficinas não
autorizadas ou fins diversos;

e) Se as matérias explosivas se encontram devidamente
acondicionadas e resguardadas.

Obras não especificadas

Art. 9.° Relativamente a obras não especlficadas nos
artigos anteriores, cm que se empreguem explosivos,
permanente ou eventualmente, à fiscalização compete
verificar:

a) Se possuem qualquer das autorizações de que tra-
tam os artigos 21.° e 22.°, documentos que devem encon-
trar-se no local da obra;

b) Se o explosivo em depósito está devidamente res-
guardado, com vista 11 evitar o seu descaminho ou perigo
de acidente;

c) Se no seu emprêgo se observam as prescrições
devidas e a guarda do explosivo está entregue a pessoa
idónea.

Armas

Art. 10.° A fiscalização de que trata o presente decreto
tem em vista, no que respeita a importação e comércio
de armas e munições, suscitar a rigorosa observância
das prescrições e regulamentos que regem os estabeleci-
mentos legalmente habilitados ao exercício dês te ramo
de comércio, e especialmente das disposições do decreto
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n.? 18:754, de 16 de Agosto, rectificado em 4 de Setem-
bro de 1930, e das portarias n.OS 6:973 e 7:021, respec-
tivamente de 29 de Novembro de 1930 e 30 de Janeiro
de 1931.

Vendedores de armas e munições

Art. 11.° Relativamente aos ostabelecimentos de venda
de armas ou munições compete à fiscalização de que
trata o presente decreto verificar:

a) Se possuem qualquer armamento além do que
conste da escrita respectiva;

b) Se a escrita está montada e em dia, conforme as
disposições do decreto n.? 18:7M;

c) Se nas transacções que realizam são integralmente
observadas as disposições legais;

d) Se possuem o competente alvará administrativo e
registo na Direcção da Arma de Artilharia, e ainda, sendo
importadores, se se encontram ao abrigo do disposto no
n." 9.° do artigo 12.° do decreto n." 18:754.

FiscalizaçAo sõbre a detenção, us~ c porté de armas

Art. 12.° Ao pessoal da fiscalização de explosivos e
armamento compete vigiar pela observância dos precei-
tos c condições estipulados para a concessão de uso e
porte do arma a determinadas categorias de empregados
dos caminhos de ferro, para o que as diferentes emprê-
sas ferroviárias concederão todas as facilidades compa-
tíveis com os seus contratos e regulamentos respectivos.

Art. 13.° No que respeita a detenção, uso e porte de
armas compete à fiscalização velar pela execução das
disposições do decreto n.? 18:754 e portarias n.OS 6:973
e 7:021.

Receitas e despesas da fiscalização

Art. 14.° Com exclusivo destino a desposas de fisca-
lização, compreendendo ajudas de custo e transporte do
pessoal e tudo mais que haja a despender pam. serviço
do fiscalização ou por assuntos quo com êlo se relacio-
nem, continuarão a ser cobradas as taxas constantes do
artigo 5.° do decreto n.? 17:638.

Art. 15.° No orçamento do Ministrio do Interior con-
nuará a inscrever-se cada ano a verba de 30.00015, sob a
rubrica «Despesas com a fiscalização sóbro fabrico, co-
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méreio e emprego de explosivos, de pólvoras, indústrias
pirotéenícas, eoméreio, deteução o uso de porte de ar-
mas), lançando-se por contrapartida igual quantia no
orçamento das receitas.

§ único. Quando se verifique a insuficiência dos duo-
décimos da verba. orçamental de que trata êste artigo
seri tal insuficiência suprida pelas fôrças da dotação
destinada a «Despesas de ordom pública de carácter re-
servado a efectuar pela .Inteadência Geral -da Segurança
Pública», não podendo contudo em cada RUO económico
despender-se quantia superior a 10.000~ de couta desta
verba.

Art. 16.0 O intendente geral fica autorizado a levantar
de conta da. dotação orçamental c()J1signada a despesas
de fiscalização a quantia de 6.000~, que, em cada. ano
económico, eonstitutrá fundo permante, destínado ao pa-
ga.mento de despesas desta proveniência, apresentando
oportunamente a documentação necessária.

Disposições gerais

Art. 17.0 As diligências respeitantes à fisoalizução de
explosivos e armamento, oriuda por decreto 11.

0 17~G38,
de 22 de Novembro de 1929, continuam sendo exercidas
pelos agentes !la policia de investigação criminal, nos
termos do artigo 1.o do mesmo dOCTOOO.
§ 1.0 O intendente geral determinará, sempre que jul-

gue conveniente, que tomem parto em qualquer diligên-
cia o chefe da RepartiçãO dos Serviços de Seguran~..a, o
chefe da Secção de Armas e Explosivos ou ainda qual-
quer funcionário da mesma Repnrti~ão, competente para
o seu. desempenho.
§ 2.0 Nas visitas e exame de escrita dos armeiros in-

tervirá sempre que seja possível um dos funcionários de-
signados no parágrafo anterior, nus condições da parto
final do § LOdo artigo LOdo decreto n. o 17 :638.

§ 3.{I O pessoal da. fiscalização executará as diligên-
cias superiormente ordenadas 'Pelo intendente geral,
apres ntando relatório circúnstanci do d s infracçõe ve-
rificadas, além dos autos respectivos quando para. tal .
haja lugar.
§ 4.0 Quando os infractores estejam incursos em qual-

. quer das penalidades designadas no presento decreto, o
intendente geral lançará no auto o seu despacho apli-
cando a multa respectiva, intimando-se o seu pagamento
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no prazo de oito dias por intermédio da autoridade admi-
trativa local.

Art. 18.0 Continua em vigor o preceituado no titulo X
do regulamento sobre substâncias explosivas, aprovado
por decreto n." 2:241, de 29 de Fevereiro de 1916, e são
mantidas as atribuições consignadas no decreto n. o 13:740,
de 21 de Maio de 1927, aos delegados das inspecções de
artilharia, com excepção das que por virtude do disposto
no artigo 29.0 do decreto n." 18:754 passaram para o
pessoal da Intendência Geral da Segurança Pública.

Art, 19.0 Os autos lavrados pelo pessoal que por fõrça
dêste decreto intervém nos serviços de fiscalização de
explosivos e armamento farão fé em juizo.

Art. 20.° As -erb1Ulrespeitantes a explosivos, das ta-
belas anexas aos decretos n.OS 13:994 o 14:026, são anu-
ladas a partir da data. da publicação dêste decreto, apli-
cando-se em seu lugar as constantes da tabela que faz
parte do presente decreto.

Autorizações para emprêgo 4e explosivos

Art. 21.° Na exploração de pedreiras ou minas, ou
ainda em qualquer obra para cuja execução se torne
necessário o emprego de explosivos propriamente ditos
em quantidade superior a 10 quilogramas, não poderão
estes ser adquiridos nem utilizados sem a competente
autorização da Intendência Geral da Segurança Pública.
§ 1.0 A autorização de que trata este artigo ó pedida

ao intendente geral cm requerimento feito em papel se-
lado, do qual deve constar nome e residência do reque-
rente, o local da exploração ou obra que se pretende
realizar, indicando também a quantidade aproximada de
explosivo que presume seja necessário e duração da.
obra.
§ 2.° Os requerimentos nas condições do parágrafo

anterior devem trazer informação da autoridade adminis-
trativa sôbre fi idoneidade do requerente, além de qual-
quer outra informação oficial sobre a necessidade do em-
prêgo de explosivos, nos casos que soja lícita a exigência
de tal informação.
§ 3.° As autorizações nos termos dêste artigo são vá-

lidas, normalmente, apenas durante o período indicado
pelo requerente para duração da obra, mas prorrogáveis
a requerimento dõste até o fim do ano em que forem
concedidas, excepto quando se trato de minas ou pedrei-
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ras de exploração permanente, sendo neste caso passa-
das com validade até o fim do ano civil e sem limite de
quantidade de explosivos.

Art. 22.° Para as obras em que a quantidade de
explosivos a empregar se presuma não ir além de 10 qui-
logramas pode a sua aquisição ser autorizada pelo admi-
nistrador do concelho respectivo, observando as prescri-
çõos seguintes:

1.0 O requerente preencherá o talão do impresso, cujo
modêlo faz parte do presente decreto, denominado «Re-
quísição de explosivos l> ;

2.° O administrador, colhidas as informações necessá-
rias sôbre a idoneidade do requerente, e bom assim sobre
a necessidade da utilização de explosivos, mandará pas-
sar a. competente autorização, utilizando para êsse fim a
parte destacável do mesmo impresso;

3.° Por cada autorização cobrará a repartição que a
concede as quantias seguintes:

Até 5 quilogramas
Até 10 quilogramas •

106156

4.0 No talão do impresso serão, no acto do passar a
autorização, inutilizadas estampilhas fiscais equivalentes
a metade da importância cobrada, enviando à Intendên-
cia Geral da Segurança Pública cada. mês a totalidade
dos talões respectivos, que terão um número de ordem
dentro de cada ano cronologicamente;

5. o A parte do emolumento em dinheiro corrospon-
dente a cada autorização será remetida, também mensal-
mente, pela repartição que faz a concessão, à Secreta-
ria Geral do Ministério do Interior, como receita do
cofro de emolumentos, cuja arrecadação está a I'!(\U cargo;

6.° Além das quantias a que se refere o n.? 3.° serão
cobrados por cada autorização mais 2150 para despesas
dEIexpediente da repartição que faz a concessão o para
pagamento do impresso;

7.° Haverá nas repartições administrativas concelhias
um registo especial destas autorizações", do qual, além
do número de ordem de cada ano, deve constar o nome
e residência do impetrante, quantidade de oxplosivo r -
quisitada, local da obra e natureza desta;

8. o O explosivo requisitado ao abrigo das disposições
dêste artigo deverá ser aplicado dentro do prazo de
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trinta dias seguintes à concessão da autorização, inutili-
zando-se a quantidade que n110 tenha sido necessárla ;

9.0 A autorizacão fica em poder do vendedor do ex-
plosivo legitimando a saída do estabelecimento da quan·
tidade nela desiguada ;

10. o Em poder do requerente, para sua salvaguarda e
para apresentar sompre que lhe seja exigido pelo pes-
soal da fiscalização, ficará apenas o p(1quono talão que
constitue a última. parte do impresso, quo deverá encon-
trar-se sempre no local da obra.

Penalidades

.Art. 23.°.A fábricas de explosivos que deixem de
remeter à Direcção da Arma de Artilharia os mapas a.
que so refere a alínea a) do artigo 2.0 do presente de-
creto, ou ali mencionem q uantidade inferior à realmente
vendida, pagarão fi multa do 5006 pela primeira vez,
sendo encerradas por tempo indeterminado no caso de
reiucidôncia.
§ único. As mesma fábricas, quando deixem de cum-

prir o disposto no § 1. o do àrtigo 5.0 do decreto n. o 17 :638,
dentro do prazo ali estabelecido, ou mencionem na nota
a quo o mesmo se roforo quantidades Inferiores às ven-
dida " incorrem na. mesma penalidade.

Art. 24.0 As fábricas de pólvora quo não cumpram as
condições estipuladas no alvará incorrem na multa de
500;$, multiplicada por 10 em caso do reincidõucia.

Art. 25.0 Os r veudedores do explosivos propriamente
ditos que infringir -m o disposto em qualquer das alíneas
do artigo 3.0 incorrem na multa de 1.0006 pela primoira
vez, sondo-lhos cassado o alvará cm caso de reincidên-
cia, além de qualquer outra penalidade que possa caber-
-lhes pela legislnção cm vigor.

Art. 26.0 Os revendedores do pólvora que infringirom
qualquer das disposições das alíneas a) e b) do artigo 5.0
incorrem na multa do 100· pela primeira vez, multipli-
cada por 10 cm caso do reincidência.

Art. 27.0 As unprêsas min iras quo pratiquem as in-
frncçõos provista cm qualquer das alíneas do artigo 6.0
incorrem na multa do 1.000· pela primeira vez, sondo-
-lhos retirada a autorização para emprego do explosivos
cm caso do reincidência.

Art. :? .0 O xplorudoro de P dreiras quo pratiquem
qualqu 'r das infracções previstas nas alíneas do ar-
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tigo 7.0 incorrem na multa. de 5008 pela primeira vez,
sondo-lhes retirada a autorização para emprego de ex-
plosivos em caso do reíneidência.

Art. 29.0 Os proprietários do fábricas o oficinas piro-
técnicas que pratiquem qualquer das infracções previstas
nas alíneas do artigo 8.° incorrem na multa do 500~,
sendo-lhes suspenso o fornecimento do cloratos o outras
matérias primas, cm caso du reincidência, e retirado o
respectivo al vará, de acõrdo com a comissão dos explosi-
vos, além de outra qualquer penalidade qUQ possa ca-
ber-lhos pela legislação em vigor.

Art. 30.0 Os proprietários ou empreiteiros de quais-
quer obras não especificadas, onde se faça uso de ex-
plosivos propriamente ditos, que pratiquem qualq uer
das- infracções previstas nas alíneas do artigo 9. o, ou
não cumprllm o disposto nos n.OS8.0 e 10.0 do artigo :32.°,
quando aplicável, incorrem na multa de 2006 pula pri-
m ira vez, "Sondo-lhes retirada fi autcrizaç o para o seu
emprêgo no caso de reincidência.
§ único. Em igual multa incorre o revendedor da ex-

plosivos propriamente ditos que não cumpra o di posto
no n." 9.0 do artigo 22.0
Art. 31.0 .Aos comerciantes do armas o munições que

pratiquem qualquer das infracções provistas nas ulíneas
do artigo 11.0 serão aplicadas as penalid dos cons-
tantes do decreto n, o lB~754, do 16 do Agosto do 1930.

Art. 32.0 Toda a infracção as disposições dõste de-
creto a que não corr sponda poualidad nêle ospoci 1-
mente previst s rá punida com a multa. de 500: pela
primeira vez, multiplicada por 10 III caso de reincid meia.

Art. 33.0 A 8pljc:a~ào das multas provistas no pre-
sente docreto é da competência da Intendência G ral da
Seguren a Pública s 'mpr quo não constitua ntributç! o
dos tribunais.
§ LOs contravenções H o \ eriflcada pelo pes oal

da fiscaliz, ~ão do armam uto e ti. plosivos em todo o
País e ilhas djaceut S ( pot' parti<.'ipac de autorida-
elos administrativas ou poli inis, compreend udo u guard
nacional n'pQblicana, n roa da sua. jurisdição.
§ ~.o A im portãncia dar; mal 1) uplic dar> com fUllIl:-

mouto nus dispo i<:õosdo {)1'{onte decreto darú olltrndll.
nos cofr s do giltll.do por Uloio;}t ui~

Art. 34.0 Fica revogada fi h\gi~lu,ç o om contrArio.
Dot rmina.- e port ltO a todas as aotoridad a qu m

o conllecimcnto o oxocuCito do pr< nto doer to com fOr a
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam intiramento como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar o correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 11 de Agosto de 1931.- ANTÓNIO OSCAR
DE Fl~AGOSO OAR~IONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliceira - António Lopes Jfateus -- José de Almeida Eu-
sébio -António de Oliveira Salazar Luiz António de
Maqalhãis Correia - ~F'ernando Augusto Branco - João
Antunes Guimarãts - Armindo Rodrigues Moraetro>«
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

Tabela de emolumentos a que se refere o artigo 20.0
do decreto n. o 20:194, de 11 de Agosto de 1931

Pela concessão de permissões

11) Para importação e exportação de explosivos:

Por cada. 100 quilogramas ou fracção:

ne algodão niuado ", . . • . . . 100$00
De outros tI ploslvos propriamente ditos

ou pólvora'. . • . . . . . . . . • 20$00

li) Para omprõgo de exploaivo s :
Em minas . . . . . . • . . . . . . . . ·1
Em pedreiras devidamente registadas ... \ 100100
Em outras obras não eapeciflcadas ou pedrei-

ra do exploração eventual. . . . . . .. 50~OO

c) Para aquisição tIo elo ratos, perclorato~, ácido pí-
crico ou picratos na ~'arm;\cia Central do Exército:

1.. Quando se de tinem a fábricas ou oficinas
pirotécnico, fabrico de fósforos o outras
indü trias :

Por cada 100 quilogramas ou fracção . .

2.' Quando "e de tinem ao fabrico do oxplosl-
VOl> prõp riau.cnte .lu o s :

Por cada !tO quilogralJlas ou fracção ..

d) Pnra vellllado explo. ivos, no termos do artigo 57.·
do decreto n.· 13:710. . .

e) Para embarqu do esplo: ivos para (IS ilhas adja-
centes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10$CO

100100

20$00

Paço do 00\" ruo do. R pública, 11 do Ag01;tO do
1031.-0 Miuistro do Interior, António Lopes Mateus.
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(Hodêlo 0.° 444 do Catálogo - Diversos)Modêlo a que se refere o n." LO do artigo 22.° do decreto n.? 20:194

REQUISIÇÃO DE EXPLOSIVOS

Ex.mo Sr. administrador do concelho de ...
(a) ... , ue profissão ... , residente' em ... , precisando

de empregar explosivos para ... na propriedade si ta

em ... , solicita de V. Ex.', nos termos do artigo 22.0

do decreto n.O ••• , de ... de .. ' de 1931, autorização

para compra de. . quilogramas (b) de (c) ... e res-

pectivas cápsulas detonadoras, obrigando-se ao cum-

primento las disposições do citado decreto.
O requerente pretende adquirir êste explosivo no

paiol pertencente a .•. .

(Aaolnatura do requísítant , reoonherlda ou romflrOVo.<la
pelo IJllbl'lo de Identldado)

Lugt1
dn

cstampllbll
flaent
de ~8

(a) Nome do r qui itante.
(b) Múximo 10 quilogramas.
(c) ualidad do expio IVO.
(<I) ecr taria da câmara ou aocçãc ndmlnistrariva,
(e) Auturi"a\,õc8 até 5 quilogrnmas, 51; a.t610 qui-

lograma , 7150.

Purte do impre NO ql~ tem de ser elwiado à Inien-
dênuia Geral <la 'egurança púUi(.Q..

~UTORIZAÇÃO PARA COMPRA E EMPReGO DE EXPLOSIVOS

N.· o"

I
I

•.. , administrador do concelho de.", autorizo,

nos termos do artigo 22.° do decreto n.O ... , de ...

de .. , de 1931, o Sr .... , de profissão ... , residente

em ... , a adquirir no paiol perteuccnte a ... , .. ,

quilogramas de ... e correspondentes cápsulas de-

tonadoras, que se desriuam a .•. na propriedade sita

em ...
I!;sta autoriaação é válida por trinta dias.

Concedida na (d) ... , em o' • de ... de 19 ...

o Administrador do Concelho,

(Lugnr do sNo ..m IJrMCo d. Ropurtlção
quo eoucodo U ulltorl,..ção)

AQUISIÇÃO DE EXPLOSIVOS

(f) .•. , residente em ... , comprou, no paiol per-

tencente a ... , .•. quilogramas de ••.
Êste explosivo destina-se a ser aplicado em .•

conforme autorização n.O ... , passada em ... de ••.

de 19 ... , pelo administrador do concelho de .••

0) .. o

(h) ...

(f) Nome do comprador .
Ch'!) Assinatura do vendedor.
( ) Carimbo do estabeleeimento.



•



1," Série ORDEM DO EX~RCITO N,o 11 689

Ministério do Interior - Direcção Geral de Administração Política e Civil

Decreto n.O 20:205

Tendo em vista as reclamações chegadas ao Ministério
do Interior sõbre a exigüidade dos prazos do recensea-
mento eleitoral;
Atendendo ao que tem sido representado pelos presi-

dentes das comissões a que se referem os artigos 6.°
.e 7.° do decreto n. ° 20:073, de 15 de Julho de 1931;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte: ,

Artigo 1.0 E espaçada por mais trinta dias a termina-
ção dos prazos marcados no § 2.° do artigo 7.°, no ar-
tigo 8.°, n,OI 4.°, 5.°, 7.°, 8.°, 9.° e 10.°, no artigo 9.°,
e no artigo 10.° e seu § 2.° do decreto n. ° 20:073J de
15 de Julho de 1931.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor
e revoga a. legislação cm contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do GovêrÓno da
República, em 10 de .4\gosto de 1931.-ANTÓNIO SOAR
DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-Luiz An-
tónio de Maqalhãi» Correia-Fernando Augusto Bran.co-
Jol1oAntunes Guimarãie-s-Armtndo Rodriguesll.[onte~ro-
Gustavo Cordeiro Ramos = Ilenrique Linhares de Lima.

~Iinistério da Guerra - 2.:l Direcção Geral- 3.:l Repartição

Deoreto n.O 20:228

A fim do se dor cumprimento ao decreto n." 18:381, d.e
24 de }\faio de 1930, foi pela 3.& Repartição.da 2.& J?l-
rccção Geral do Ministério da Guorra publicada. a.CIr-
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cular n." 10, de 27 de Maio do corrente ano, que esta-
belece a forma de se proceder à liquidação de contas no
ano económico de 1930-1931.

Os preceitos que a referida circular indica permitiriam
que ao encerrar-se o ano económico se soubesse quanto
de facto se gastou no Ministério da Guerra pelas vá-
rias rubricas orçamentais.

No emtanto reconhece-se que é impossível cumprir a
circular citada, pois que, devendo estar processadas e li-
quidadas todas as contas modelos B e D das unidades e
estabelecimentos militares atê 31 de Julho último, êsse
desideratuni não foi atingido, visto que não só ainda há
unidades que não têm o mõs de Junho liquidado, como
também estão por ordenar titulas de muitas outras uni-
dades por se acharem esgotadas as respectivas verbas
orçamentais e não haver possibilidade de se fazer qual-
quer rofõrço 'sem que todas as contas estejam liquida-
das, sendo s6 então possível saber-se com exactidl o quais
M verbas que se torna necessário reforçar nas várias
rubricas do orçamento.

Não recebendo as unidades os saldos que têm a seu
favor, impossível se lhes torna entregar no Banco de Por-
tugal os saldos contra, como a referida circular estabe-
lece, e daí a impossibilidade de se fechar o ano econó-
mico.

Devendo, nos termos do § único do artigo 7.o do de-
creto n.? 18:381, de 24 do Maio de 1930, estar pagos
até 14 de Agosto todos os títulos para levantamento de
fundos destinados a despesas militares, impossivol se
torna cumprir o determinado nesse artigo pelas razões
acima expostas.

No presente- ano económico não é, pois, possível pro-
ceder-se à liquidação do fim de ano pelas formas que es-
tão estabelecidas na circular n.? 10 citada, pelo quo a
única maneira que se afigura razoável de o fazer é a
seguinte:

1.0 Pelas 1.3 e 2.L secções e delegações da 3.3 Repar-
tição da 2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra
será formulado um mapa de ando constem quais os sal-
dos que cada unidade ou estabelecimento militar tem a
receber ou a pagar pela. conta do mês de Junho;

2.° As unidades e estabelecimentos militares que tive-
rem saldos a entregar farão fi, sua entrega na Agência
Militar; as que tiverem saldos a receber recebê-les-ão
da mesma Agõnein ;
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3. o O saldo que ficar na Agência resultante de todas
estas operações dará entrada no Banco de Portugal;

4. o De todo o movimento feito será organizado um
mapa, que será remetido à Repartição de Contabilidade
Pública junto do Ministério da Guerra para efeito de
justificação e documentação da liquidação do ano eco-
nómico;

U sande da faculdade que me confere o n. o 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. o 15:331, de 0 de bríl de 1028, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Ropartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 No ano económico de 1930-1931 é permi-

tido fazer-se a liquidação das contas do ano económico
das unidades e estabelecimentos militares por intermédio
da Agência Militar, para o que os conselhos administra-
tivos entregarão na referida Agência os saldos que têm
contra nas contas modõlo B e receberão os saldos que
têm a favor.

Art. 2.° O saldo resultante dêste movimento dará on-
trada no Banco de Portugal por meio de guia passada
pela 5. a Repartição da. Direcção Geral do Contabilidade
Pública.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presento decreto com fôrça
de lei pertencer o cumprum e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como uêle se contém.

Os Ministros de todas s Repartições o façam impri
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Goyêrno da
República, em 18 de Agosto de 1931.-ANTÓNIO OSCARDE
FRAGOSOCAR.[Ü}iA - Domingos Att!f1tsto Alves da Costa
Oliveira-u António Lopee Mateue-u-José de Almeida Eu-
sébio- António de Oliveira Salazar -Luiz António de
Maçalhãis Correia - Fernando Augusto Branco - Jot1o
Antunes Guimarãis =-Armindo Rodrigues 1I1onteiro-Gus-
tavo Cordeiro Ramoe-c-Llenrique Linhare« de Lima.

lIiui:'lériodo Iuterier -Inlentlência Geral da Segnrança Pública

Decreto n.· 20:237
Considerando que aos oficiais em serviço na polícia

de segurança pública não foram dadas as vantagens a
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que se refere o § único do artigo 31.° do decreto
n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929;

Considerando que aquelas vantagens foram conferidas
aos oficiais em serviço na guarda nacional republicana
e guarda fiscal, corporações estas que não estão, como
a polícia, dependentes do Ministério da Guerra;

Considerando que as mesmas vantagens foram sempre
concedidas até a publicação do decreto aos oficiais em
serviço na policia de segurança pública;

Considerando que a polícia de segurança pública tem
uma organização militar, e tanto assim que sempre que
há alteração da ordem pública de carácter revolucioná-
rio fica subordinada à autoridade militar;

Considerando que a acção da mesma policia durante
as últimas alterações da ordem foi reconhecida e notada
pelo Govêrno da República como importante e muito
eficaz para o restabelecimento da mesma;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 2G de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril do 1928, sob proposta dos )'li-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 O § único do artigo 31.° do decreto
n." 17:378, de 27 de Setombro do 1929, passa a tor a
seguinte redacção:

§ único. O tempo de serviço efectivo prestado
nas unidades da guarda nacional republicana,
guarda fiscal, corpo de polícia de segurança pública
ou colónias é contado, para efeito dêste artigo,
como prestado nas unidades do exército metropo-
litano.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 31 de Julho do H131. - ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA-Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira-António Lopes Mateus-José de Al-
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meidn Eusébio - António de Oltveira Salazar- Luiz An-
tônio de J[agalhi1is Con'eia- Fernando Augusto Bran-
co-JotloAntunes Guimarl1is-.Armindo Rodrigues J[on-
teiro - Gustaco Cordeiro Ramos - Jlenrique Linhares de
Lim.a.

Presidência do 'Iiui léria

Decreto n.O 20:247

Atendendo a que pelo artigo 1.0 do decreto com fôrça
do lei n,? 20:138, de 31 do Julho de 1931, foi declarado
nulo e sem efeito o decreto n. o 18:6i 4, do 2G do Julho
de 1930;

Oonsiderando que, om virtude da estabilização da
morda, so torna mestor rever OH vencimentos do funcio-
nalismo civil e militar;

Emquanto não fôr publicada ()SSa nova lei do venci-
mentes e a fim do se dar cumprimento ao disposto no
§ único do artigo LOdo citado decreto n. ° 20:138;

Usando da faculdade quo me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de {) de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros do todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os poríodos de tempo que dão direito a
aumento de soldo, nos termos do § único do artigo 6.°
do decreto n." 5:570 o do artigo 10.0 do decreto n.? 5:571,
ambos de 10 do Maio de 1910, continuam a contar-se
da data do pôsto de tenente ou segundo tonente (' do dia
em quo os oficiais do exército e da armada completarem
os anos de permanência no oficialato que vão indicados
na tabola seguinte.
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Tenentes ou segundos tenentes:
1.° aumento.
2.° aumento.
3.° aumento.
4.° aumento.

Capitãis ou primeiros tenentes:
1.0 aumento.
2.° aumento.
3.° aumento .
4.° aumento.

Majores ou capitãis-t enentes .
1.° aumento.
2.° aumento.
R.o aumento •
4.° aumento.

Tenentes-coronéis ou capitãis de fragata:
1.° aumento.
2.° aumento.
::1.0 aumento.
4.° aumento.

Coronéis ou capit ãis de mar e guerra:
1.0 aumento.
2.° aumento
3.° aumento

Brigadeiros:
1.' aumento
2.° aumento
3.° aumento

Generais ou contra-almirantes:
1.0 aumento.
2.° aumento .

A partir
do pôs to
de tenente

Exército

Anos

3
9

15
20

9
15
20
25

15
20
25
30

20
25
30
35

25
30
35

25
30
35

30
35

MarInha.

A partir
do pôsto

de •• gundo
tenonte

Ano.

5
11
17
22

11
17
22
27

17
22
27
32

22
27
32
37

27
32
37

32
37

§ 1.0 O aumouto é de 10 por cento do sóldo que o
oficial estiver percebendo, não podendo dar direito a
soldo superior ao que lhe pertencer quando promovido
ao pôsto imediato.
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§ 2.° Os contra-almirantes, quando perfizerem cinco
anos de pôs to, têm direito ao aumento correspondente a
10 por cento do soldo de contra-almirante com o segundo
aumento.
§ 3. o Os vice-almirantes e generais com cinco anos

têm direito ao aumento de 20 por cento do sõldo sim-
ples.
§ 4.° Adquirir-se-á o direito ao quarto aumento do

sôldo quando, por circunstâncias excepcionais, um brio
gadeiro ou coronel complete quarenta anos de perma-
nência e um capitão de mar o guerra quarenta e dois, a
contar da data em que são considerados respectiva-
mente tenentes e segundos tenentes .

•ht. 2.0 Para os efeitos do artigo anterior a antigui-
dade de tenente continua sondo regulada pelos arti-
gos 103.° e soguintos do decreto n. ° 17 :378, de 27 de
Setembro de 1929, modificado pelo decreto n." 19:069,
de 27 de ~ ovembro de H)30, o a de segundo tonente
pelo decreto n.? 18:786, de 20 de Agosto de 1930.
§ único. O tempo quo tenha do deduzir-se para efeitos

do promoção será igualmente deduzido para efeitos de
aumento de soldo.

Art. 3.0 Aos oficiais milicianos dos quadros os peciais
serão concodidos os aumentos de que trata êste artigo
quando a êles tiverem direito os oficiais dos quadros
permanentes pelos quais forom reguladas as suas pro-
moções.

Art. 4. o Os aumentos de soldo são concedidos por dos-
pacho ministerial, mediante req uorimento do intoressado,
e não podem ser abonadas em relação a anos económi-
cos anteriores àquele em que forem requeridos.

Art. 5.° O sôldo dos brigadeiros é fixado cm 200a.
Art. 6.° A pensão elos oficiais do exército e da ar-

mada na situação do reserva ou reforma será calculada,
na acto da sua passagem a estas situações, pela seguinte
fórmula:

em que P representa a importância mensal cl~ pensão
a que o oficial terá direito em qualquer destas situações,
S o soldo que estiver recebendo na efectividade. 11 o nú-
moro de anos coutados segundo os preceitos actualmente
em vigor para O cálculo da mesma pensão. e n' o nú-
mero do anos de serviço como oficial, eoneidorando-se



696 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 11 1.- Série

como talos prestados como guarda-niarinha; não podendo
ser atribuído a n' valor inforior a n-i»,
§ 1.0 As fracções de anos superiores a cento e oitenta

dias serão para êste efeito contadas como ano com-
pleto.
§ 2.° Seja qual fõr O resultado da fórmula, fi nenhum

oficial será liquidada pensão do reserva ou reforma su-
perior a 150 por cento do soldo que no activo percebia.

Art. 7.0 Para o cálculo "da pensão do que trata o ar-
tigo anterior o tempo de serviço de campanha. é aumen-
tado em 100 por cento; o do estado de sitio em 50 por
cento; o prestado na Gniné, Timor o S. Tomé e Prín-
cipe em 60 por cento; em Angola e Moçambique em 50
por cento; em Cabo Verde, índia e :\f acau, em 25 por
cento.
§ 1.0 A percentagem de tempo de serviço do campa-

nha e de estado de sitio nas colónias acresce a da res-
pectiva colónia.
§ 2.,0 O disposto neste artigo é só aplicável n partir

da publicação do presento decreto, não se alterando por
isso as pensões liquidadas nos termos da lei anterior.

Art. 8.° O quantitativo obtido pela forma indicada no
artigo 6.° o seus parágrafos é acrescido das porcenta-
gons estabelecidas nas leis n.? 888 e n." 1:332, respecti-
vamente do 18 de Setembro de 1919 e 26 de Agosto de
1922. ,
§ 1.0 A pensão assim determinada aplica- se o regime

das melhorias, mas o abono dos dois vencimentos ficará
limitado ao estabelecido no decreto n. ° 13:58G, do 11 de
Maio de 1927.
§ 2.° Os limites de vencimentos de brigadeiro, coronol

e capitão de mar o guerra com o quarto aumento apli-
cam-se oxcluaivameate aos oficiais que no activo adqui-
riram ôsso aumento.

Art. 9. o Cada período de trinta dias de serviço pres-
tado em campanha ou nas colónias dá direito ao acrés-
cimo de 0,14 por cento sôbre o sõldo da efectividade do
pôsto cm que o oficial fôr ou foi considerado para efeito
de reforma ou passagem ao quadro do reserva, não po-
dendo êsso acré scimo exceder 25 por cento do sõldo da
efectividade.
§ 1.0 As fracções superiores a quinze dias são conta-

<las como com pletos d trinta dias.
§ 2.0 Ao acréscimo é aplicável o regime das melho-

rias.
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Art. 10.° Silo acumuláveis os vencimentos de que tra-
tam os artigos 8.° e 9.°, mas à acumulação ó aplicável
o disposto no artigo 1.0 do decreto n.? 11:849, de 1 de
Julho de 1926,

Art. 11.0 A partir de 1 de Setembro de 1931, o dis-
posto no artigo 6.° é extensivo aos oficiais da armada
que passaram ao quadro ela reserva ou à reforma ante-
riormente a 1 de Julho de Hl30.

Art. 12.° Paralelamente ao decreto n.? 20:138, de 31
de Julho de 1931, é anulada a snbstitutção do artigo 11.0. o
do decreto n." 17:378, do 27 de Setembro de 1929, feita
pelo decreto n.? 1U:175, de 27 de Dezembro de 1930.

Art. 13.0 Os oficiais do oxórcito que, já estando colo-
cados na situação de reserva ou reforma, foram promo-
vidos a postos superiores, nos termos do artigo 110,0 do
decreto n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929, terão
como limite do vencimentos:

a) Brigadeiro ou coronel promovido ao general, o ven-
cimento dêsto pôsto com o primeiro aumento;

b) Capitão promovido a major, o voncimento dôste
pô to com o segundo aumento, salvo se já tiver direito
a vencimento superior, que neste caso continuará a per-
ceber.
§ único. f<Jste urtigo terá execução a partir de 1 de

Agosto do 1931.
Art, 14. o Os oficiais do exército que, após a data do

presente decreto, forem promovidos a postos superiores,
nos termos do artigo 110.0 do decreto n. o 17:378, de
27 de Setembro de 1029, não terão direito a venci-
mento mais elevado do qu estiverem percebendo no mo-
mento da promoção, mantendo-se assim para õsses ofi-
ciai o disposto no § único do artigo 441.0 do decreto de
25 de lfaio de 1911.

Art. 15.0 São revogados os artigos 29.° e 36,0 do de-
croto 0.0 !l.7:807, de 21 de Dezembro de 1929, s lv-o o
dispo to no purügrr fo seguinte.
§ único. Estas dísposi ões continuam sendo aplicávois

aos oficiais da armada qU0 tenham outros mais moder-
nos, dentro dos respectivos quadros, promovidos ao pôsto
imediato, nos termos das mesmas disposições,

Art. 16.° Os oficiais da armada promovidos ao pôsto
imediato, nos termos dos artigos 29.°,' 36.0 e 132,0 do
decreto n.? 17:807, de 21 de Dezembro de 1929, ~ d.os
decretos citados na última disposição, terão como limite
de vencimentos:
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a) Os cap itãis de mar e guerra promovidos ao posto
de contra-almirante, o vencimento dêste posto com o pri-
meiro aumonto ;

b) Os restantes oficiais, o vencimento do posto a que
forem promovidos com o segundo aumento, salvo se já
tiverem direito a vencimento superior, que neste caso
continuarão percebendo.
§ único. Êsto artigo só terá execução a partir de 1 de

Agosto de 1931.
Art. 17.0 Os capitães do mar o guerra da classe de

marinha e os primeiros tenentes das outras classes de
oficiais da armada, com excepção da classe de auxiliares,
que, ao passarem à situação de reserva por estarem com-
preendidos nas disposições das alíneas a) e b) do ar-
tigo 27.0 do decreto n.? 17:807, de 21 do Dezembro de
1929, satisfaçam a todas as condições do promoção para
o posto imediato, serão promovidos aos postos de contra-
-almirante e de capitão-tenente quando a estes postos o
for, por antiguidade, qualquer oficial mais moderno da
sua classe.
. Art. 18.0 Os oficiais dos diversos quadros de auxilia-
res da armada que, ao passarem à situação de reserva
por estarem compreendidos nus disposições citadas no
artigo anterior, tenham atingido o pôsto mais elevado do
seu quadro e nêle completado quatro anos do bom e efec-
tivo serviço serão promovidos ao pôsto imediato logo que
qualquer oficial mais moderno do seu quadro alcance o
primeiro lugar da respectiva escala de antiguidades.

A1't. 19.0 Os oficiais da armada que, após a data do
presento decreto, forem promovidos na reserva ao posto
imediato, nos termos dos dois artigos anteriores, não
terão direito a voncimento mai.s elevado do que estive-
rem percebendo no momento da promoção.

Art. 20.0 Nenhum oficial pode obter a reforma ordi-
nária sem que conte quinze anos de serviço efectivo.

Art. 21.0 Nenhum oficial na situação de reserva ou
reforma, com trinta ou mais anos de serviço, poderá
perceber melhoria inferior à que DO activo competir a
aspirante a oficial ou aspirante do marinha, consoante o
oficial seja do exército ou da armada, se a outra maior
não tiver direito.

Art. 22.0 A melhoria dos oficiais na situação do re-
serva ou reforma, com monos de trinta anos do ser-
viço, será:

a) Para os que contem quinze anos de serviço efectivo,
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70 por cento da melhoria que no activo competir a as-
pirante a oficial ou aspirante do marinha, consoante se-
jam do exército ou da armada;

b) Para os oficiais com mais de quinze anos de ser-
viço, a percentagem a que se refere a alínea anterior,
acrescida de 2 por cento por cada ano alóm dos quinze.

Art. 23.0 Os oficiais que foram reformados nos ter-
mos da lei n." 1:158, de 30 de Abril de 1921, e cujas
pensões serão revistas por fõrça do disposto' no artigo 11.o
do presente decreto continuarão contando o tempo de
serviço como dispõe o artigo 11.0 da mesma lei, mas, a
partir de 1 de Agosto de 1931, terão como limite de
vencimentos o vencimento dos postos em que foram gra-
duados, com o segundo aumento.

Art. 24.0 Os primeiros e segundos sargentos que, por
leis especiais, foram respectivamente reformados com os
vencimentos de tenentes e alferes terão como limite de
vencimento o vencimento simples do pôsto por que esti-
verem percebendo.

Art. 25.0 Os vencimentos correspondentes à gratifica-
ção de serviço mandados abonar, sem direito a melhoria
alguma, aos oficiais da armada pelo § 1.0 do artigo 2.°
da lei n.? 1:355, de 15 de Setembro de 1922, passam a
sofrer o desconto de 2 por cento para o imposto de ren-
dimento.

Art. 26.0
cento para
pelo artigo
1887.

Art. 27.0 As porcentagens para o abono de melhorias
de vencimentos aos oficiais do exército e da armada nas
situações de reserva ou reforma são fixadas em 50 e
para os do activo serão reguladas pela seguinte tabela:

É ,ell."vado a 5 por cento o desconto de 2 por
com pensação para a reforma estabelecido
13. o da carta de lei de 22 do Agosto de

52
5ó
60
61
62
64
67
70
74

'" Alfere e guarda -mnrinhas .
'I'cnentos e seguudos tenentes. . . . .
Capitãis e primeiros tenentes. .
Majores e capitãis-tenentes . • . . . .
Tenentes-coronéis e capitãis de fragata.
Coronéis (> capitãls de mar e guerra. .
Brigadeiros . . . . . . . . . . . .
Generais e contra- almirantes . . . . .
General com cinco anos e vice-almirante .

Art. 28. o Fica revogada a legislac;ão e~ contrário.
Determina-se portanto a todas as autondades a quem
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o conhecimento e execução do presente decreto com fOrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o fuçam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 24 de Agosto de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OÁRMONA~ Domingal .Augusto Alves da
Costa Oli~eiTa_-A1ltó1ti(JLopes Mateue=-Joeé de Almeida
Eusébio-António de Oliveira Solaeor-s-Lcie António de
Magalhilis Correia-Fernando Augusto Branco-Jotlo
Antunes Guimar/Jis ..- Armindo Rodrigues Monteiro-
Gustan» Cordeiro Ramos ......Henrtqu« Linhares de Lima.

llinistério da Guerra -Itel,arti~áo do Gabinete do 11inislro

Decreto no" 20:250

Considerando que é freqüente a aprosentacão de re-
querimentos de oficiais pedindo o seu regresso ao ser-
viço activo, fundando-se em que, tendo sido presentes
às juntas de que tratam os artigos 3.° do decreto
0..0 13:375, de 30 de Março do 1027, e 22.° do decreto
n," 16:443, de -1 de Fevereiro de 1920, foram pelas
mesmas juntas julgados «prontos para todo o serviços ;

Considerando que a opinião dessas juntas diz respeito
apenas a serem ou não considerados Ossos oficiais com
direito aos benefícios concedidos pelos citados decretos,
não tendo as mesmas competência para modificar a si-
tuação dos militares, desde que não se relacione com as
disposições dos mesmos decretos;

Considerando que essas erradas interpretações muito
prejudicam o regular andamento dos sorvíços ;

Usando da faculdade que mo confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, do 26 d Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições :

Hei por bom decretar, para valer como lei, o seguinte:
:Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações respecti-

vamente aos decretos n.08 13:375, de 30 de Março de
1927, e 16:443, de 1 de Fevereiro de 1929:

Artigo 18.° .
a) Contínua na situação em qUG se encontra.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 25.0 • • • • • • • • • •

1.° . . . . . . . . . . . . . . .
a) Continua na situação cm que se encontra .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Art, 2.° Fica revogada Il legislação cm contrário, de-
vendo ser consideradas com a redacção de «Continua na
situação em que se encontra» todas as verbas de
«Pronto para todo o serviço» cxaradas nos mapas das
juntas dos mencionados decretos n.OS 13:375 e 16:443,
até a data do presente decreto.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpmm e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprí-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da.
República, em 25 de Agosto de 1931.-ANTÓNlO ÓSCAR
DE FRAGOSO CAR.\lONA- Domingos Augusto Alves da
Costa Olioeira - Antóm'o Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Luis
António de Maga lhãis Correia - Fernando Augusto
Branco - João Antunes Guimarãi» -A1'mi.ndo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linha-
ree de Lima.

Decreto n.O 20:251

Tendo havido lapso na redacção da última parte do
§ único do artigo 118.0 do decreto n." 17:378, de 27 de
Setembro de 1029, modificado pelo decreto n.? H):175,
de 27 de Dezembro de 1930, porquanto resultaria que
os oficiais a promover iriam contar :t antiguidade de
uma data em quo as promoções estavam suspensas;

Usando da faculdade que mo confere o n,° 2.0 do ar-
tigo 2.° do decreto D.O 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, do 9 de Abril de 1028, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartiçõos :

Hei por bom decretar, para valer como lei, o se-
guinte :

Artigo 1.0 O § único do artigo 118.0 do decreto
n.? 17:378, de 29 de Sotembro de 1929, modificado pelo
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decreto n." 19:175, de 27 de Dezembro de 1930, passa
a ter a seguinte redacção:

§ único. O disposto neste artigo não 6 aplicável
à vacatura do posto de general por escolha ocor-
rida anteriormente à publicação do decreto n. ° 15:485,
de 18 de Maio do 1928, pola natureza especial da
organização do respectivo processo, devendo o ofi-
cial a promover contar a antiguidade da data da
vacatura, o às vacaturas do põsto de general por
escolha ocorridas durante a suspensão das promo-
ções, devendo os oficiais a promover contar a anti-
guidade da data em que as mesmas promoções fo-
ram restabelecidas.

Art. 2.° Fica revogada fi legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam im-
primir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno
da República, em 2ó de Agosto de 1931. - ANTÓNIO
OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Al-
ves da Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José
de Almeida Eusébio - António de Oliveira Salazar=:
Lulz António de Magalhilis Correia -Ji'ernando Augusto
Branco - João Antunes Guimarãis - Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos -Henrtque Linha-
res de Lima.

Decreto n.s 20:252

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ur-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra: hei por bem decretar:

Artigo 1.0 No artigo 50.0 do regulamento do Conselho
Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de Terra e Mar,
anexo ao decreto n.? 16:972, de 17 de Junho de 1929,
e no 6.0 grupo a que alude o mesmo artigo, onde se lê:
«Os filhos dos militares podem concorrer tambóm à ad-
missão neste grupo, sem que a qualidade militar de seus
pais lhes dê qualquer preferência», deve lor-so : «Os
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filhos dos militares podem concorrer também à admissão
neste grupo, dando-lhes a qualidade militar de seus pais
preferência absoluta sôbre as dos candidatos civis».

Art. 2.° Fica revogada. a legislação em contrário.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça
executar. Paços do Govêruo da República, 25 de Agosto
de 1931.-AN'l'ó},"'10 ÓSCAR DE FRAGOSO CARl\fONA-An-
tônio Lopes Mateus.

2.°_ Portaria

llinislério da Guerra - t.. Direc~:tO Gcral- 3. a Rcparll~ão

Portaria n.s 7:178

Manda o Governo da República' Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução:

Artigo 1.0 Que ao regulamento para a promoção
aos postos inferiores do exército, aprovado por por-
taria n." 6:972, de 26 do Novembro de 1930, se fa-
çam as seguintes alteraçõcs :

Artigo 73.°, alínea c) Em seguida a «escolas regimen-
tais» acrescontar-se : « e o está freqüentando».

Artigo 74.°, § 1.0 Passa a ter a seguinte redacção:
«N o serviço de saúdo O júri do concurso para o põsto de
furriel enfermeiro é cohstituído por um capitão médico,
um tenente de infantaria e um tenente módico, o o do
concurso para o pôsto do furriel praticante de farmácia
por um capitão médico, um tenente de infantaria e um
tenente farmacêutico i.

Artigo 78.° Acrescenta-se o § 1.0 com a seguinte re-
dacção: .0 candidato que esteja freqüentando o segundo
curso das escolas regimentais pode ser admitido no con-
curso desde que até u véspera do início da. prova es-
crita seja recebida, pelo júri, comunicação donde conste
que êsse candidato obteve aprovação no referido curso».

O ~ único passa a § 2.°

Artigo 84.° Passa a. ter a seguinte redacção: «A pro,:a
escrita tem lugar no dia 20 de Setembro ou, se êste dia
fõr domingo ou feriado nacional, no primeiro di~ útil quo
o lho seguir, à hora que fór fixada pelo prcsidente do

júri, a qual deverá ser comunicada ao comandante da
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unidade, para ser publicada em ordem regímental,e rea-
liza-se no local indicado pelo mesmo comandante».

Artigo 90.0 Acrescentar: «Em cada dia devem pres-
tar esta prova seis candidatos». '

Artigo 95.0 Acrescentar: «Em cada dia devem pres-
tar esta prova seis candidatos».

Artigo 117.0 Acrescenta-se o § 6.0 com fi seguinte re-
dacção: «Quando não houver concorrentes, o processo
será formado por uma declaração do comandante da uni-
dade ou da escola prática, donde conste que não houve
concurso por falta de concorrentes».

Artigo 131.°, § 1.0 Acrescentar no fim do parágrafo, a
seguir «ao presidente do respectivo júri», (mo dia 11
de Outubro».

Artigo 132.° O § 2.0 passa a ter a seguinte redacção:
«No serviço de saúde o júri do concurso para o posto
de segundo sargento enfermeiro é constituído por um
major médico, um capitão de infantaria e um capitão
médico, e o do concurso para o posto do segundo sar-
gento praticante do farmácia por um major médico, um
capitão de infantaria o um capitão farmacêutico».
§ 3.° Onde se 16: «Desempenhando serviço de justi-

ça», deve ler-se: «procedendo a auto de corpo de de-
lito», o devem eliminar-se as ;palavras: «qualquer dos
dois) .

Artigo 150.0 O § único passa a § 1.0 e acrescenta-se O
§ 2.0 com a seguinte redacção: « Os CAndidatos não po-
dem resolver os temas da prova escrita em quaisquer
papéis que não sejam o caderno que apresentaram e os
impressos fornecidos pelo júris .

Artigo 153.° Acrescenta-se o § 1.0 com fi seguinte re-
dacção : «Na arma de artilharia, para a execução das
provas prática e oral, os candidatos dividem-se em dois
grupos, sendo um constituído pelos de artilharia de-costa
(defesa fixa) e outro pelos de artilharia ligeira e pesada,
fazendo-se três sorteios, sendo o primeiro destinado n
fixar a precedêncía entre os dois grupos e os dois res-
tantes a ordem por que os candidatos de cadu grupo de-
vem prestar as suas provas. Os candidatos do-primeiro
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grupo devem prestar a prova prática com o material
existente 'na unidade ou em qualquer outra de artilharia
de costa (defesa fixa), caso o júri O julgar conveniente.
Os candidatos do segundo grupo devem prestar a mesma
prova com material tanto quanto possível igual ao dis-
tribuído à. sua unidade. Para êsto efeito o presidente do
júri requisitará ao Governo Militar de Lisboa, para cada
dia de provas, fi apresentação UI:) fôrças armadas oom
material igual àquele com que estão dotadas as unidades
a que pertençam os candidatos que prestam a prova em
cada dia;

Tondo em conta que algumas unidades estão provi-
das do diferentes espécies do material, o júri, n fim de
reduzir ao mínimo o número do unidades que devem for-
necer Iõrças par!!. as provas, oacolherá, sempre que seja
possív I, espécies de materiul que sojam comuns às uni-
dades a que pertençam os candidatos cliamados a pros-
tal' a prova em cada dias ,

Os §§ 1.0, 2.° e 3.° passam, respectivamente, a 2.°,
3.° e 4.°

Artigo 155.° Onde se lê: «vinte e quatro», devo ler-se:
«dezóíto J).

§ único. Passa a ter a seguinte redacção: «Quando o
número total de candidatos admitidos à prova prática
não soja múltiplo de dezóito, o número do candidntos do
último grupo não deve ser inferior a seis nem superior
a. vinto e três». •

Artigo 156.° Onde se lê: «oito», deve ler-se : «sois».

Artigo 162. ° Onde 'e lê: «na mesma sala», deve ler-se:
«no mesmo edifício».

Artigo 169.0 Onde se lõ : «na mesma sala» , deve ler-se:
«no mosmo ediflcio».

Artigo 187.0 Acrescentar o § 6.0 com a seguinte r~-
dacção : ,O processo dos concursos realizados nas um-
dados, ou nas escolas práticas, quando não haja conc~)l:-
rentes, erá formado por uma declaração do respectivo
comandante, de onde conste que não houve concurso
por falta do concorrentes».

Artigo 190.0 Onde 50 lê: «15 do Novembro», deve
ler-se: ~20 de Novembro».
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Artigo 204.° Passa a ter a seguinte redacção: «O júri
de cada concurso é constituído por um tenente-coronel,
dois majores e dois capitães da arma ou do serviço do
exército a que o concurso diga respeito. Como reserva,
silo nomeados um major o um capitão, destinados a fa-
zer a imediata substitutção de qualquer membro do júri,
de forma n não haver interrupção nos seus trabalhos».

Os §§ 1.0 e 2.° passam a ter a seguinte redacção:
«§ 1.0 A nomeação do júri e da reserva deve ser

feita, pela l)epartição competente da 1. n Direcção Geral
do Ministério da Guerra, com a antecedência necessária
para que a sua primeira reunião se realize no dia 2 do
Novembro».

a § 2. ° No serviço de saúde, o júri do concurso para
o posto de primeiro sargento enfermeiro é constituído
por um tenente-coronel médico, um major de infantaria,
um major médico, um capitão médico e um capitão do
quadro auxiliar do serviço de saúde, proveniente do qua-
dTO de enfermeiros, que será o secretário, e o do con-
curso para o põsto de primeiro sargento praticante de
farmácia por um tenente coronel médico, um major de
infantaria, um major farmacêutico, um capitão farmacêu-
tico e um capitão do quadro auxiliar do serviço de saúde,
proveniente do quadro de praticantes de farmácia, que
será o secretário. Para estes concursos não é nomeada
reserva».
§ 3.° Onde se lê: «desempenhando serviço do justiça»,

deve ler-se: «procedendo a auto de corpo de delito», e
devem eliminar-se as palavras «qualquer dos dois».

§§ 4.° e 5.° Não sofrem alteração.

Artigo 207.° Em seguida «a nccossária substitulção»,
acrescentar: «da reserva ou do presidente».

Artigo 210.0 Onde se lê: «12 de Novembro», deve
ler-se: «16 de Novembro».

Artigo 214.° Onde se lê: «10 de Novembro», deve
ler-se: «15 de Novembro».
§ 3.° Ondo se lê: «15 de Novembro», deve ler-se:

020 de Novembro».
Artigo 215.°, § 1.0 Ondo se lê: dO do Novembro»,

deve ler-se: «11 de Novembro».
§ 3.° Onde se lê: «15 de Novembro», deve ler-se:

«20 de Novembro»,
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Artigo 220.° Onde se lê: «15 de Novembro», deve
ler-se: «20 de Novembro».

Artigo 221.° Onde se lê: «15 de Novembro», deve
ler-se: «20 de Novembro».

Artigo 223.°, § único. Passa a § 1.0 e acrescenta-se o
§ 2.°, com a seguinte redacção: «Os candidatos não po-
dem resolver os temas da prova escrita em quaisquer
papéis que não sejam o caderno que apresentaram e os
im pressas fornecidos pelo júri».

Artigo 226.° Onde se lê: «Da mesma sala», deve ler-se:
«no mesmo edifício».

Acrescentam-se os §§ 1.0 e 2.0 com fi seguinte redac-
ção :

«§ 1.o Na arma de artilharia, para a execução das
provas práticas e oral, os candidatos dividem-se em dois
grupos, sendo um constituído pelos de artilharia de costa
(defesa fixa) e especialistas, e outro pelos de artilharia
ligeira e pesada, compreendendo-se também nesta última
categoria os candidatos das unidades de defesa móvel de
costa, fazendo-se três sorteios, sendo o primoiro destinado
a fixar a precedência entre os dois grupos e os dois res-
tantes a ordem por que os candidatos de cada grupo
devem prestar as duas pr<lvas. Os candidatos do primeiro
grupo devem prestar a prova prática com material exis-
tente na sua unidade ou em qualquer outra de artilharia
de costa (defesa fixa), caso o júri o iulgue conveniente.
Os candidatos do segundo grupo devem prestar a mesma
prova com material tanto quanto possível igual ao dis-
tribuído à sua unidade. Para õste efeito, o presidpnte do
júri requisitará ao Govêrno Militar de Lisboa, para cada
dia de provas, a apresentação de fõrças armadas com
material igual àquele com que estão dotadas as unidades
a que pertençam os candidatos que prestam a prova em
cada dia.

Tendo rIU conta que algumas unidlldes estão provi-
das de diferentes espécies de material, o júri, a fim de
reduzir ao mínimo o número do unidades que devam fo~·-
necor forças para as proyas, escolherá, sempre qne sOJ~
possível, espécies do material que sejam eomuns às um- .
dados a que pertençam os candidatos chamados a pres-
tar a prova em cada dia».
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«§ 2.° Na arma de engenharia, pata a execução das
provas prática e oral, os candidatos dividem-se em dois
grupos, sondo um constituído pelos candidatos que de-
vem prestar as provas om Lisboa e outro pelos que as
devem prestar na província, fazendo-se três sorteios,
sendo o primeiro destinado a fixar a precedência entre
os dois grupos, o segundo para determinar a precedên-
cia entre AS especialidades dentro dos dois grupos e o
terceiro para marcar a ordem do prestação das provas
por cada candidato dentro da mesma especialidade).

Os §§ 1.0, 2.° e 3.° passam, respectivamente, a 3.°,
4.° e 5.°

Artigo 228.° Onde so lê: adezóito» , devo ler-se :
«doze».
'§ único. Passa a ter a seguinte redacção: «Quando o

número total do candida-tos admitidos à prova prática
não seja múltiplo do doze, o número do candidatos do
último grupo não deve ser inferior a quatro nem supe-
rior a quinze»,

Artigo 229.° Onde se lê: «seis», deve ler-se: «quatro».

Artigo 235.° Onde se lê: «na mesma sala», deve ler-se:
«DO mesmo edifício».

Artigo 240.0 Onde se lê: «setenta e cinco minutos»
deve ler-se: «sessenta minutos», e onde se lê: «quinze
minutos», deve ler-se: «doze minutos».

Artigo 242.0 Onde se lê: «na mesma sala», deve ler-se:
(mo mesmo edifício».

Artigo 498.0 § 2.0 Onde so lê: ( desempenhando sor-
viço de justiça de -duração superior a vinte e quatro ho- •
ras», deve ler-se: «procedendo a auto de corpo de delito».

Artigo 521.0, n. o 5.0 Passa a ter a seguinte redacção:
«A prova prática é prestada na máquina de escrever da
marca que fõr determinada 1)010 Ministro da Guerra, por
intermédio da repartição por onde correm os assuntos
respeitantes a sargentos, no principio de cada ano, para
o concurso ti, realizar no mesmo ano». •

Artigo 524.0 Eliminar as palavras: (à Repartição do
Gabinete».

Artigo 566.° Acrescenta-se o § 1.0 com a seguinte re-
dacção: «Na falta de oficiais superiores podem SOl' no-
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meados capitãis aprovados nas provas especiais de apti-
dão para a promoção ao pôsto imediato».

O § 1.0 passa a 2.0
O § 2.° passa a 3.°, e onde se lê: «desempenhando

serviço de justiça de duração superior a vinte e quatro
horas», deve ler-se: «procedendo- a auto de corpo de de-
lito.

Os §§ 3.0 e 4.0 passam, respectivamente, a 4.° e 5.°

Artigo 589.0 O n. o 5.0 passa a ter a seguinte redac-
ção: «A prova prática é prestada na máquina de escre-
ver da marca que fõr determinada pelo Ministro da
Guerra, por intermédio da repartição por onde correm
os assuntos respeitantes a sargentos, no princípio de
cada ano, para o concurso a realizar no mesmo ano».

Artigo 592.° Eliminar as palavras: «à Repartição do
Gabinete».

Artigo 772.0 Passa u ter a seguinte redacção: «As
praças que possuírem o curso prático do habilitação para
primeiros sargentos, o curso de sargentos da Casa Pia
de Lisboa, a 5. n ou 6. a classe do Colégio Militar são
consideradas como tendo o 3.° curso das escolas regi-
mentais para os casos em que êste último curso é exigi-
do por êste regulamento».

Artigo 2. o Que nos programas dos concursos une-
XOH ao mesmo regulamento para a promoção aos
postos inferiores do exército sejam foitas as altera-
çõos seguintes:

Programa do concurso para o ingresso no quadro
de sargentos do secretariado militar

B) Prova prática

III
Passa a ter 8; seguinte redacção:

Máquinas de escrever

Sua utilidade. Vários modelos e marcas.
Várias partos em que se dividem e peças que as com-

põom :
Base. Carro. Peças complementares.
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Teclas. Tipos (caracteres). Barras porta-teclas e bar-
ras porta-tipos. Barra de espaces. Retrocesso. Tabula-
dor ou selector de colunas. Tiges. Porta-fita (vibrador).
Roda de escape. Mola real ou de tensão do carro. Cam-
painha aviso. Bobinas porta-fitas.

Cilindro. Botão regulador e alavanca de espaços inter-
lineares (pautador). Botão e fixador do cilindro livre
(para escrever em papel pautado). Alavanca libertadora
dos compressores (para alinhar o papel). Cilindros com-
pressores. Marginadores. Escalas do tabulador ou selec-
tor de colunas. Letras maiúsculas e minúsculas. Carac-
teres auxiliares.

Cê maiúsculo com cedilha, quando não está represen-
tado no teclado. Algarismos um (1) e zero (O).

Cópias a papel químico e com duplicador mecânico e
manual (Stencil). Substituição de fita. Fitas a uma côr o
mais de uma côt.

Limpeza. Lavagem de tipos (gasolina), lubrificação.
Correcção de erros.

/ C) Prova oral

Acrescentar a VII parte com a seguinte redacção:
«Organização e funcionamento dos arquivos, especial-

mente do Miuistório da Guerra. Como se deve organizar
um processo individual ou sôbre determinado assunto».

Programa do concurso para o põsto de primeiro sargento
do secretariado militar

A) Prova escrIta

I

Passa a ter a seguinte redacção: «Redigir uma nota
sôbre assunto indicado pelo júri e fazer o seu registo de
saída, da estação expedidora, ou o de entrada, na esta-
ção destinatária; redigir um requerimento e registar a
sua entrada na repartição por onde deva correr o
assunto. Os registos de entrada e saída serão feitos em
folhas impressas ou manuscritas, fornecidas aos candi-
datos pelo júri, devendo adoptar-se os modelos usados
nos arquivos dos quartéis generais e repartições do Mi-
nistério da Guerra e ,
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IV
Eliminada.

B) Prova prática

III

Passa a ter a seguinte redacção:

Máquinas de escrever

Sua utilidade. Vários modelos e marcas.
V árias partes em que se dividem e peças que as com-

põem:
Base. Carro. Peças complementares.
Teclas. Tipos (caracteres). Barras porta-teclas e bar-

ras porta-tipos. Barra de espaços. Retrocesso. Tabula-
dor ou selector de colunas. Tiges. Porta-fita (vibrador).
Roda de espaço. Mola real ou de tensão do carro. Cam-
painha aviso. Bobinas porta-fitas.

Cilindro. Botão regulador e alavanca de espaços
ínter-lineares (pautador). Botão e fixador do cilindro li-
vre (para escrever em papel pautado). Alavanca liber-
tadora dos compressores (para alinhar o papel).

Cilindros compressores. Marginadores. Escalas do ta-
bulador ou selector de colunas.

Letras maiúsculas e minúsculas. Caracteres auxiliares.
Cê maiúsculo com cedilha, quando não está represen-

tado no teclado.
Algarismos um (1) e zero (O). .
Cópias a papel químico e com duplicador mecânico e

manual (Stencil),
Substituição de fita. Fitas a uma côr e mais de uma

cór.
Limpeza. Lavag m de tipos (gasolina), lubrificação.
Correcção de erros.

Modêlo n,> 7

Na segunda nota eliminar as palavras: «ao secreta-
riado militar».

Modêlo n.O8

A seguir a «(modêlo n." 7»), acrescentar: «cujo du-
plicado foi afixado às ... horas do dia .' . »
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Programas dos concursos para o pôsto de furriel nas
armas de infantaria, artilharia, cavalaria e engenharia
e no serviço de administração militar, e para o pôsto
de segundo sargento nas armas de cavalaria e enge-
nharia.

Páginas 270 e 271. Deve ser eliminada a rubrica:
«Formular a Iivrança de pão do um destacamento», da
primeira parte (escrituração) da prova escrita.

Deve ser aumentada à prova escrita uma terceira.
parte, com o título Topoqrafia e o seguinte programa:

Oonhecida a escala de uma carta, avaliar a distância
entre dois dos seus pontos.

Dados os dois pontos numa carta, como achar os seus
correspondentes no terreno, ou inversamente.

Dizer pela carta os acidentes de terreno mais impor-
tantes que encontra a partir de um ponto inicial e mar-
chando numa determinada direcção.
Dizer se três ou mais pontos duma carta são visíveis

dum outro ponto que lhe é indicado.
A prova prática passa a constar de quatro partes,

sendo constituídas:
A primeira parte pelas duas primeiras rubricas da

actual primeira parte.
A segunda parte pelas restantes rubricas da actual

primeira parte.
A terceira parte por: «Mandar executar e corrigir al-

guns exercícios de aperfeiçoamento orgânico».
A quarta parto pela actual segunda parte, sendo oli-

minada a «Nota» final.
Páginas 275, 287 e 340. Onde se lê: a Competência

disciplinar geral I) especial dos sargentos. Casos em qU0
os sargentos exercem as funções de agentes de polícia ju-
diciária militar; competência dêstes» , deve ler-se: «Com-
petência disciplinar dos sargentos».

Páginas 302, 307 e 312. Onde se lê: «11- Gimnàstica
e equitação», deve ler-se: «II - Gímnástíca, equitação e
noções gerais do exterior do cavalo», e acrescentar-se a
esta parte o seguinte: «Noções gerais do exterior do
cavalo» .

Páginas 303 e 307. Onde se lê: «I - Armamento,
equipamento, solípodes e arreios», deve ler-se: «l-Ar-
mamento, equipamento e arreios», e deve eliminar-se
desta parte: «Noções gerais do exterior do cavalo».
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Página 305. Onde se lê: «Casos em que os furriéís
exercem as funções de agentes de polícia judiciária mili-
tal' e competência dêstes» , deve ler-se: «Competência
disciplinar dos sargentos».

Página 309. Onde se lê: «Casos fim que os sargentos
exercem as funções de agentes de polícia judiciária mili-
tal' e competência dêstes», deve ler-se: «Competência
disciplinar dos sargentos».

Página 322. Onde se lê: «Competência disciplinar
geral e especial dos furriéis. Casos em que os furriéis
exercem as funções de agentes de polícia judiciária mili-
tal' e competência dêstea», deve ler-se: «Competência
disciplinar dos sargentos».

Página 364. Eliminar a parte que diz: «Comandar
uma secção de maqueiros com aplicação a uma dada hi-
pótese do serviço de saúde em campanha».

Página 383. Onde se lê: «Competência disciplinar
geral. Casos em que os sargentos exercem funções de
agentes de polícia judiciária militar e competência dês-
tes» , deve ler-se: «Competência disciplinar dos sargen-
tos».

Programas dos concursos para os postos
de furriel, segundo sargento e. primeiro sargento

da arma de engenharia.
Concurso para o pôsto de furriel

B) Prova prática

I-Tática militar

(Comum a todas iJ.S unidades)

Passa a ter a seguinte redacção:
Comandar uma escola; evoluções, manejos de arma e

de fogo, esgrima de baioneta; explicar e corrigir a exe-
cução de alguns dêstes movimentos. . .

Formar um pelotão de atiradores, verificar e oorrigu'
o estado de fardamento, equipamento, armamento e mu-
nicíamento.

Comandar uma secção de atiradores encorpor~da,
numa hipótese simples de combato ofensivo ou defe?slvo,
e fazer verbalmente o relatório da opera<;ão realIzada.

Armar e desarmar a espingarda 'e a pistola.
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Funcionamento e lançamento da granada de mão.
Armar e desarmar a metralhadora ligeira; preparar,

carregar e executar o fogo; resolução dos incidentes de
tiro.

Armar e desarmar o equipamento individual em ordom
de marcha.
Armar e desarmar os arreios em ordem de marcha.

III ~ Serviços especiais

Regimento de telegrafistas

Passa a ter a seguinte redacção: ,
a) '1'. P. F.:

Marcar no terreno um trôço de linha telegráfica, per-
manente ou de campanha, sendo dada a directriz do tra-
çado.

Dirigir o trabalho de guarda-fios na construção de
uma linha permanente.

Dirigir o trabalho de uma esquadra no lançamento ou
levantamento de uma linha de campanha.

Montar uma estação telegráfica de campanha, ou por-
manente, e reconhecer e reparar as avarias simples.

Montar um indicador e um posto telefónico de cam-
panha.

Exemplificar a destrurção ou reparação de uma linha
pe'rmanente.

Transmitir e receber um despacho com o aparelho
Morse (prova obrigatória).

Transmitir e receber um despacho pela telegrafia óptica
(prova obrigatória).

b)T.S.F.:
Dirigir e executar as operações de montagem de uma

estação de '1'. S. F. de campanha e reconhecer e reparar
as avarias simples.

Sintonização de uma estação transmissora ou receptora
para um determinado comprimento de onda, empregando
um oudâmetro dos tipos usados no exército, ou determi-
nar o valor de um comprimento de onda recebida.

Estabelecimento das conexões necessárias para carre-
gamento de uma bataria de acumuladores, aproveitando
qualquer corrente, e dirigir a operação dêste carrega-
mento.
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Transmitir e receber um despacho com o aparelho
Morse (prova obrigatória). ,

Transmitir e receber um despacho nos aparelhos de
T. S. F. (prova obrigatória).

c) Electromecânicos:
Conduzir um motor de combustão interna, dínamo,

alternador ou motor eléctrico.
Dado um dínamo, alternador ou motor eléctrico de

qualquer tipo e os respectivos reóstatos e aparelhos de
regulação necessários para a sua manobra, estabelecer
as respectivas conexões e explicar o seu funcionamento.

Reconhecer e reparar as avarias mais simples num
motor de combustão interna, dínamo, alternador ourno-
tor eléctrico.

Carregar uma bataria de acumuladores, aproveitando
qualquer espécie de corrente.

Transmitir e receber um despacho com o aparelho
Morse (prova obrigatória).

d) Proj ectores :
Instalar um pôsto de projectores em local e com o

fim que forem indicados.
Dirigir a manobra de um projector em estação.
Reconhecer e reparar as. avarias simples em um pro-

jector.
Dirigir o carregamento do projector na viatura.
Transmitir e receber um despacho com o aparelho

Morse (prova obrigatória).
Transmitir e receber um despacho pela telegrafia

óptica (prova obrigatória).
Oonduzir uma viatura automóvel.

G) Prova oral

(Os !l.O' I a IX são comuns a todas as unidades)

I - Armamento, equipamento, solipedes e arreios

Passa a ter a seguinte redacção:
Características, nomenclatura e funcionamento da es-

pingarda, pistola, metralhadora ligeira e granada de
mão.

Munições do infantaria, seu acondicionamento e trans-
porte.
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Composição do equipamento individual em ordem de
marcha e sua nomenclatura.

Composição dos arreios em ordem de marcha e sua
nomenclatura.

Limpeza e conservação do armamento, equipamento e
arreios.

Nomenclatura do exterior do cavalo e da muar.

UI - Tática elementar

Passa a ter a seguinte redacção:
Tecnologia tátíca.
Organização das companhias de atiradores.
Formações da companhia de atiradores.
Formações e evoluções do pelotão de atiradores.

VI - Disciplina e justiça militar

Passa a ter a seguinte redacção:
Infracção de disciplina; suas agravantes e atenuan-

tes.
Penas disciplinares para furriéis, cabos e soldados e

seus efeitos.
Competência disciplinar dos sargentos.

x - Serviços especiais

Regimento de telegrafistas

Passa a ter a seguinte redacção:

a) T. P. F.:

Organização das unidades de transmissões de T. P. F.
em pé de guerra; formações e bivaques das unidades
com os seus parques.

Electricidade (noções gerais de electricidade com ime-
diata aplicação à telegrafia e telefonia): electrização; po-
tencial eléctrico; condutibilidade eléctrica; corpos bons e
maus condutores; descarga e corrente; diferentes espó-
cies de corrente; sentido das correntes; ac ões exerci-
das pelas correntes; intensidade; diferença de potencial
e resistência; lei de Ohm; ampere; volt o Ohm; ímanes
naturais e artificiais; ímanes permanentes e temporários;
polos e linha neutra; acção da terra sôbre os ímanes e
dos ímanes entre si; processos de magnetização; acções
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das correntes sõbre os imanes ; regra de Ampere; gal-
vanómetro, solenóides e electro-imanes ; indução ; corren-
tes induzidas; bobinas de indução; auto-indução; pilhas;
polarização, despolarizante; pilhas de Leclanché, Daniell
e Bunsen; pilhas sêcas ; associação de pilhas.

Linhas telegráficas de campanha: regras gerais sõbre
o traçado de linhas telegráficas ; constituição das esqua-
dras de trabalho e deveres do pessoal; execução das li-
gações.

Estações telegráficas e telefónicas permanentes e de
campanha: conhecimento dos diversos aparelhos empre-
gados nas estações telegráfica Morse, tanto permanen-
tes como de campanha; descrição dos principais tipos do
montagem de estações; explicação das marchas do cor-
rentes emissoras e receptoras nas estações e aparelhos
telegráficos; idea geral sõbre os aparelhos telefónicos;
conhecimento dos tipos de telefones em serviço na rêde
militar do Lisboa e Porto : idea. geral dos indicadores
empregados nas mesmas rêdes e conhecimento do seu
funcionamento; conhecimento e funcionamento dos indi-
cadores telefónicos empregados no serviço de campanha;
destrutção e reparação das estações telegráficas e postos
tolofónicos ; carregamento das pilhas; organização do
serviço em uma estação permanente ou de campanha e
devores do respectivo chefe.

Linhas telegráficas e telefónicas permanentes : consti-
tuíção das esquadras de trabalho; destrutções e repara-
ções; serviço dos guarda-fios; deveres do chefe de guarda-
-fios; execução das ligações.

Telegrafia óptica: r<'gras a seguir no estabelecimento
dos postos ópticos; conhecimento dos heliógraíos Manse
e Martins, do aparelho Mangin e da lanterna de sinais e
lanterna Lucas; organização do serviço num põsto óptico
e deveres do respectivo ehef .

Correspondência telegráfica e telefónica: classificação
dos telegramas, ordem de preferência, regras para a
contagem das palavras; opera iões acessórias dos tele-
gramas; abreviaturas e sinais convencionais usados;
regra de transmis ao (I recepção; relações das estações
militares com as civis; deveres do chefe de estação.

Pombos correios: tratamento d0s pombos; treinamen-
to ; ace sórios indispensáveis num pombal; registo o
marcação dos pombos; transmissão de despachos.

Destrurções : conhecimento dos oxplosivos normalmente
empregados seu modo de utilização; meios de trans-
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missão. de fogo ; destrmção das linhas telegráficas e tele-
fónicas de campanha e permanentes.

Camofiagem e mascaramento : fins e materiais empre-
gados; generalidades sobre a camoflagem e mascara-
mente dos trabalhos da especialidade.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos
gases; efeito dos gases; descrição. e modo. de emprego
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases;
medidas de defesa colectiva.

b) T. S. F.:
Organização. das unidades de trnnsmiasõos de T. S. F.

om pé de guerra; formações e bivaques das unidades
com os seus parques.

Electricidade: o. mesmo. que se exige para T. P. F. e
mais: fôrça electromotriz, quantidade de electricidade,
capacidade, unidades ; acumuladores, sua formação ; re-
gime de carga e descarga; capacidade dos acumulado-
res; efeito. de um curto circuito; tratamento dos acumu-
ladores; acidentes a evitar nos acumuladores ; sua
aplicação ; grupos electrogéneos e seus acessórios para
a carga dos acumuladores; acumuladores de ferro-aí-
quel ; condensadores, sua associação ; reóstatos.

Magnetismo. e electromagnetismo: o. mesmo. que se
exige para a T. P. F. e mais: extra-correntes, faiscas
de rotura, utilização dos fenómenos de indução. na pro-
dução de correntes contínua e alternativa; idoa geral da
constiturção dos dínamos c alternadores (I do. seu funeio-
namento; ídea geral da infiuõucia da capacidade e da
auto-indução nas correntes alternativas; bobina Rukmkorff,
tranaformadoras estáticos ; idea geral dos motores oléc-
tricos e conversores; aparelhos de medida, segurança e
protecção.

Noções gerais sobre oscilaçõea eléctricas, descarga
oscilante de um condensador, osciladores, estudo geral
dos circuitos oscilantes fechados, amortecimento, idea
geral sõbre o movimento vibratório. do. éter, idea geral
sõbre a produção e detecção. das ondas magnéticas, com-
primento de onda, circuitos oscilantes abertos, noções
gerais sôbre acoplamento dos circuitos, antenas e circui-
tos de antenas, sintonia, noções sõbre 013 diferentes sis-
temas de recepção, detectores mais empregados, idea
geral da produção de oscilações contínuas pela válvula
de três eleotrodoe, idea geral da v}Uvula de tres oloctro.-
dos co.mo. detectora e amplificadora, idea geral sobro o.s
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amplificadores, idea geral da recepção de onda contínua
por auto dine e heterodine, ide a geral sôbre a constituição
e funcionamento das estações do telegrafia o telefonia
sem fios, avarias mais freqüentes,

Conhecimento do material de campanha.
Motores de explosão: idea geral sóbre a sua consti-

turção e funcionamento, sua montagem e condução.
Correspondência telegráfica: o mesmo que se exige

para a T. P. F. e mais regras especiais de transmissão
e recepção usadas na correspondência radiotelegráfica.

Destruições: conhecimento dos explosivos normalmente
empregados e seu modo de utilização, destruíção das es-
tações da T. S. F.

Camotlagem e mascaramonto : fim e materiais empre-
gados; generalidades sôbro camoflagem e mascaramento
das estações de T. S. F.

Gases: idea geral sobre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; descrição e modo do. amprêgc
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases; me-
didas de defesa colectiva.

c) Projectores:

Organização do uma secção de projectores em pé do
guerra; formações e bivaque da secção com o seu par-
que.

Postos de. projectores erfl campanha; regras a seg~1Ír
no estabelecimento de postos; organização do serviço
num põsto e devores do respectivo chefe.

Electricidade: o mesmo quo se exige para T. P. F. e
mais: fõrça electromotriz; amperómetro, voltãmetro,
reóstatos; princípios em que se fundam os dínamos; ele-
mentos o tuncionamento dos dínamos; cuidados com a
sua conservação; condução de um dínamo; avarias sim-
ples dos dínamos e forma de as remediar; acumulado-
res: sua descrição, funcionamento, cuidados com a sua
con ervação ; carga o de carga. .

Motoros a gasolina: princípios do seu funCIOnamento;
elementos e funcionamento dum motor de automóvel; sua
conservação e condução; principais avarias e reparaç~o.

Viaturas automóveis: conhecimento e modo de funcio-
namento dos s ns órgãos principais.

Equipagom eléctrica dos projectores: marcha da cor-
rente; aparelhos de manobra e medida; lâmpada de .arco
do projectores, sou conhecimento, modo de funciona-
mento e regulação,
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Destrutções : conhecimento dos explosivos normalmente
empregados e seu modo de utilização; destruição dos
postos de projectores.

Camoflagem e mascaramentos : fins e materiais empre-
gados; generalidades sôbre a camoflagem e mascara-
mento de postos de projectores.

Gases: idea geral sõbre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; descrição e modo de emprêgo
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases j me-
didas de defesa colectiva.

d) Electromecânicos:
Electricidade: o mesmo que se exige pllra projecto-

res e mais: correntes alternativas; alternadores, seu fun-
cionamento e condução; motores de corrente continua e
alterna, seu funcionamento, condução e condições de
montagem; reguladores de campo; instalações de distri-
bntção de corrente eléctrica para luz e fõrça motriz, ma-
terial empregado, sua montagem e ferramentas usadas;
transformação de correntes e transformadores; contado-
res de energia eléctrica.

Motores de combustão interna; elementos e funciona-
mento de um motor a gasolina, a óleos e a gás pobre;
sua condução; principais avarias; sua conservação; ga-
sogénios, seu conhecimento, funcionamento, condução e
conservação.

Transmissão de movimento: transmissão por correias;
acoplamentos elásticos.

Descrição dos circuitos das mesas e aparelhos tele-
gráficos, postos telefónicos e indicadores usados no exér-
cito, em. face do respectivo material, e localização e repa-
ração das avarias respectivas.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; descrição e modo de emprêgo
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases;
medidas de defesa colectiva.

Concurso para o pôsto de segundo sargento

B) Prova prática

1- Tática elementar

(Comum a todas as unidades)

Passa a ter a seguinte redacção:
Comandar uma escola: evoluções, manejos de arma e
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de fogo, esgrima de baioneta; explicar e corrigir a exe-
cução de alguns dêstes movimentos.

Oomandar um pelotão de atiradores em ordem unida.
Oomandar uma secção de atiradores numa hipótese de

combate ofensivo ou defensivo e fazer verbalmente o
relatório da operação realizada.

Armar e desarmar a espingarda e. a pistola.
Funcionamento e lançamento da granada de mão.
Armar e desarmar a metralhadora ligeira; preparar,

carregar e executar o fogo; resolução dos incidentes de
tiro; substituição de peças; tiro anti-aéreo.

Armar e desarmar o equipamento individual em or-
dem de marcha.

Armar e desarmar os arroios em ordem de marcha.

III - Serviços especiais

Regimento de telegrafistas

Passa a ter a seguinte redacção:

a) T. P. F.:
Marcar no terreno um trõço de linha telegráfica per-

manente ou de campanha, sendo dada a directriz do tra-
çado.

Dirigir o trabalho da guarda-fios na construção de
uma linha permanente. •

Dirigir o trabalho duma esquadra no lançamento ou
levantamento duma linha de campanha.

Montar uma estação telegráfica de campanha ou per-
manente e reconhecer e reparar as suas avarias.

Montar uma central telefónica de campanha para vá-
rias direcções.

Dirigir o carregamento ou descarregamento de uma
viatura do parque do T. P. F.

Exemplificar a destruição ou reparação de uma linha
permanente.

Transmitir e receber um despacho com o aparelho
Morse (prova obrigatória).

Transmitir e receber um despacho pela telegrafia
óptica (prova obrigatória).

b) T. S. F.:
Dirigir e executar as operações de montagem de uma

estação de T. S. F. de campanha e reconhecer e reparar
as avarias simples.
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Sintonização de uma estação transmissora ou receptora
para um determinado comprimento de onda, empregando
o ondãmetro dos tipos usados no exército ou determinar
o valor de um comprimento de onda recebido.

Estabelecimento das conexões necessárias para carre-
gamento de uma bataria de acumuladores aproveitando
qualquer corrente e dirigir a operação dõste carrega-
mento.

Dirigir o carregamento e descarregamento duma via-
tura de parque de T. S. F.

Transmitir e receber um despacho com o aparelho
Morse (prova obrigatória).

Transmitir e receber um despacho nos aparelhos de
T. S. F. (prova obrigatória).

Determinar uma resistência pelo emprêgo de um vol-
tãrnetro e de amperómetro ou pelo emprêgo da ponte
de Weatstone.

c) Electromecânicos:

Oonduzir um motor de combustão interna, dínamo,
alternador ou motor eléctrico.

Reconhecer e reparar as avarias mais simples num
motor de combustão interna, dínamo alternador ou mo-
tor eléctrico.

Montar um quadro para dínamo, alternador ou motor
eléctrico.

Montar um quadro geral de chegada a baixa tensão
para correntes monofusadas, bifusadas e trífasadas.

Dirigir as operações de montagem de uma instalação
de luz.

Montar um quadro de carga e descarga de uma bata-
ria de acumuladores.

Transmitir e receber um despacho com aparelho
Morse (prova obrigatória).

d) Projectores:

Instalar um posto de projector em local e com o fim
que forem determinados.

Dirigir a manobra de um projector em estação.
Reconhecer e reparar as avarias simples de um auto-

-projector.
Transmitir e receber um despacho com o aparelho

Morse (prova obrigatória).
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Transmitir e receber um despacho pela telegrafia
óptica (prova obrigatória). .

Dirigir a condução especial do motor do auto-projec-
tor, tanto para a marcha como para iluminação.

Dirigir o carregamento do projector na viatura.
Oonduzir uma viatura automóvel.

C) Prova oral

(Os n.O' I a IX são comuns a todas as unidades)

I - Armamento, equipamento, solípedes e arreios

Passa a ter a seguinte redacção:
Carncterístieaa, nomenclatura e funcionamento da es-

pingarda, pistola, metralhadora Jigeira e granada de
mão.

Munições de infantaria, seu acondicionamento e trans-
porte.

Composição do equipamento individual jem ordem de
marcha e sua nomenclatura.

Composição dos arreios em ordem de marcha e sua
nomenclatura,

Limpeza e conservação do armamento, equipamento e
arroios.

Couhecimento do material de bivaque regulamentar.
Nomenclatura do exterior do cavalo e da muar.

III - Tática elementar

Passa a ter a seguinte redacção:
Tecnologia tática.
Organização da companhia de atiradores.
Formações da companhia de atiradores.
Combate do pelotão de atiradores.
Formações com o seu parque da companhia da res-

pectiva especialidade.

VI - Disciplina e justiça militar

Passa a ter a seguinte redacção:
Infracções de disciplina; suas agravantes e atenuan-

tes.
Penas disciplinares para sargentos, furriéis, cabos e

soldados e seus efeitos.
Competência disciplinar dos sargentos.
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x - Serviços especiais

Regimento de telegrafistas
Passa a ter a seguinte redacção:

a) T. P. F.:
Organização das unidades de transmissões da T. P.

F. em pé de guerra; formações e bivaques das unidades
com os seus parques.

Serviço telegráfico em campanha: noções gerais sôbre
as atribuíções do serviço telegráfico de primeira e se-
gunda linhas; idea geral da disposição de uma réde te-
legráfica de uma divisão.

Electricidade: os conhecimentos exigidos no concurso
para o pôsto de furriel e mais: fôrça electromotriz; quan-
tidade de electricidade, unidade; capacidade, unidade;
acumuladores; sua formação, carga e doscarga; efeitos
de um curto circuito; conservação e aplicações; produ-
ção de correntes contínuas e alternativas; seus caracte-
res e propriedades; dínamos, alternadores e motores
eléctricos; idea geral da sua constiturção e funciona-
mento; transformadores; instrumentos de medida; apa-
relhos de protecção e segurança.

Linhas telegráficas de campanha: regras gerais sobre o
traçado das linhas telegráficas; constituição das esquadras
do trabalhos e deveres do pessoal; execução das ligaçõos.

Estações telegráficas e telefónicas permanentes e do
campanha: conhecimento dos divorsos aparelhos empre-
gados nas estações telegráficas Morso, tanto permanente
como de campanha; descrição dos principais tipos do •
montagem de estações; explicação das marchas de cor-
rentes emissoras e receptoras nas estações e aparelhos
telegráficos; conhecimento dos circuitos dos aparelhos
telefónicos; de seu funcionamento; diversos tipos de
aparelhos de chamada j pára-raios e sua instalação; des-
crição dos tipos de telefono em serviço da rêde militar e
da guarnição de Lisboa ou do Pôrto; idea geral dos in-
dicadores empregados nas mesmas rêdes e conhocimento
do seu funcionamento; conhecimento detalhado e descri-
ção do funcionamento dos indicadores telefónicos empre-
gados no serviço de campanha j dostrmção e reparação
das estações telegráficas e postos tolefónicos; carrogn-
mento de pilhas; organização de serviço numa estação
permanente ou do campanha e deveres do respectivo chofo.

Linhas telegráficas e telefónicas permanentes: regras
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gorais para o sou traçado; constituição das esquadras
de trabalho; destruições e reparações; serviço de guar-
da-fios; deveres do chefo do guarda-fios.

Telegrafia óptica: regras a seguir no estabelecimento
dos postos ópticos; conhecimento dos hclíógrafos Manso
e Martins; do aparelho Mangin e da lanterna de sinais
e lanterna Lucas; organização do serviço num pôsto
óptico e deveres do respectivo chefe.

Correspondência telegráfica e telefónica: classificação
dos telegramas, ordem de preferência, regras para a
contagem de palavras; operações acessórias dos telegra-
mas; abreviaturas e sinais convencionais usados; regras
do transmissão e recepção; relações das estações milita-
res com as civis; deveres do chefe da estação.

Conhecimento das rêdes militares das guarnições de
Lisboa e Põrto, da rêde telefónica de Lisboa e da rêdo
dos postos ópticos do País.

Pombos correios: tratamento dos pombos; treinamen-
tos; acessórios indispensáveis num pombal; registo e
marcação dos pombos; transmissão de despachos; conhe-
cimento da rede dos pombais militares do País.

Destrurções : conhecimentos dos explosivos normal-
monte empregados e seu modo de utilização; meios de
transmissão de fogo; destruição das linhas telegráficas e
telefónicas de campanha e pOjmanentes.

Oamoflagem e mascaramento: fins e materiais empre-
gados; generalidades sõbre a camoflagem e mascara-
mento dos trabalhos da especialidade.

Gases: ídoa geral sobre os modos de ataque pelos ga-
sos; efeitos dos gases; defesa contra os gases, protecção
individual e colectiva.

b) T. S. F.:
Organização das unidades de transmissões de T. S. F.;

formações e bivaques das unidados com os sous purqucs.
Serviço de T. S. F. em campanha: idea geral sôbre

o emprego da T. S. F. em campanha.
Electricidade: o mesmo que se exige no concurso para

o pôsto de furriel, mas com maior desenvolvimento.
Magnetismo e electromagnetismo: o mesmo que se

exige no concurso para o posto de furriel, mas com
maior dosenvolvimento.

Noções gerais sóbro oscilações e16ctricas: o. mesmo
que se exige no concurso para o pOsto de furriel, mas
com maior desenvolvimento I e mais: modos de desco-
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brir e remediar as causas de insucesso no estabeleci-
mento de comunicações.

Conhecimento do material de campanha.
Motores de explosão : ide a geral sõbre a sua constí-

tuição e funcionamento; sua montagem e condução.
Correspondência telegráfica: o mesmo que se exige

para a T. P. F. e mais: regras especiais de transmissão
e recepção usadas na correspondência radiotelegráfica.

Destruições : conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e seu modo de utilização; destruição
das estações de T. S. F.·

Camoflagem e mascaramento : fins e materiais empre-
gados j generalidades sõbre a camofíagem e mascara-
mento de estações de T. S. F.

Gases: ide a geral sõbre o modo de ataque pelos ga-
ses; efeitos dos gases ; defesa contra os gases; protec-
ção individual e colectiva.

c) Projectores:
Organização duma secção de projectores em pé de

guerra; formações e bivaques da secção com o seu parque.
Postos de projectores em campanha: regras a seguir

no estabelecimento dos postos; organização do serviço
num pôsto e deveres do respectivo chefe; emprego de
projectores na iluminação de determinados objectivos e
na caça de aeronaves.

Electricidade: os conhecimentos exigidos no concurso
par:l o põsto do furriel, mas com maior desenvolvimento.

Motores a gasolina: descrição geral; funcionamento;
carburação, inflamação, lubrificação e arrefecimento j
comando e conservação j avarias e forma de as remediar.

Viaturas automóveis: descrição goral ; constitutção e
funcionamento detalhado dos seus principais órgãos.

Equipagem eléctrica dos projectores: conhecimento de-
talhado dos circuitos eléctricos; aparelhos de medida;
conhecimento e funcionamento detalhado da lampada de
arco; sua regulação.

Destrutções : conhecimento dos explosivos normalmente
empregados e sou modo de utilização; destruição dos
postos de projectores.

Camoflagem o mascaramento : fins e materiais empre-
gados; generalidades sõbre a camoflagem e mascaramonto
de postos de projectores.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos ga-
ses; efeitos dos gases j protecção individual e colectiva.
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d) Electromecânicos:

Eloctricidnde : os conhecimentos exigidos no concurso
para o posto de furriel e mais: princípios em que asseuta .
o funcionamento dos dínamos alternadores e motores
eléctricos; sua descrição detalhada; suas avarias e forma
de as remediar; bobina de Ruhmkorff; inversores de
marcha, aparelhos de segurança e protecção.

Leitura e compreensão de esquemas.
Motores a gasolina, gás pobre e óleos: sua descrição

e funcionamento detalhado; carburação, inflamação) lu-
brificução o arrefecimento; conservação e montagem;
avarias e forma de as remediar.

Postos transformadores e estáticos.
Linhas subterrâneas: colocação de caixas; passagem

do uma linha aérea para uma linha subterrânea.
Modificações a introduzir numa instalação contínua

para podor ser alimentada por corrente trifasada o vice
versa.

Descrição detalhada dos circuitos das mesas de apa-
relhos telegráficos, postos telefónicos e indicadores, usa-
dos no exército, em face do respectivo material, locali-
zação e reparação das respectivas avarias.

Descrição, montagem e funcionamento de defesas aces-
sórias electrificadas.

Destrutções : conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e seu-modo de utilização; destrutções
piro técnicas e mecânicas.

Gases: idoa geral snbro os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gasos; defesa contra os gases, pro-
tecção individual e colectiva.

Protecção contra os bombardeamentos dos órgãos
essenciais das centrais eléctricas, fábricas e oficinas.

Concurso para o pôsto de primeiro sargento

lJ) Prova llrátlca

1- 'I'ática elementar

(Comum a todas as unidades)

Pu sa a ter a seguinte rodacção :

Formar o dividir uma companhia para parada.
Comandar um pelotão de atiradores encorporado e

isolado cm ordem unida.
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Comandar um pelotão de atiradores numa hipótese
simples do marcha, estacionamento ou combate.

Dirigir urna escola para manejo do arma e do fogo.

IV - Serviços especiais

Regimento de telegrafistas

Passa a tor a seguinte redacçno :
Os conhecimentos exigidos no concurso para o pósto

de segundo sargento, relativos à sua especialidado.
Dirigir o carregamento o descarregamento duma "ia-

tura dos parques de qualquer das ospecialidadca do re-
.. gimcnto.

Paços do Governo da República, 1\l do Agosto de
1931.-0 Ministro da Guerra, António Lopes Mateus.

3.0 __ Iíeterminaçães

Minislério da Guerra - Rejlarli~ão Geral

I) (-luo o cheíc, sub-chefe, primeiros contínuos e cor-
reios do posso al menor dõste Minist "rio, quando prcci-
som ser hospitalizados, dêem entrada na enfermaria dos
sargentos dos hospitais militares, e os segundos contí-
nuos do mesmo pessoal menor nas enfermarias das prn.-
ças dos mesmos hospitais, aplicando-so-lhos a logislação
vigente estabelecida para os empregados civis do Mini '.
tório da Guerra, isto é, descontando dois quintos do von-
cimento, nos termos da alínea a) do artigo 212.0 do 1'0-
guiamento geral de saúdo do exército, de 1010.

!Iinislério da Guerra - 2,11 Direcsão Geral- t II Ilellal'li~áo

II) Quo a doutrina do artigo lG·t_O do regulamento
do remonta soja extensiva aos oficiais doe quadros do
depósito do gnruuhões e potris (1 coudolaria militar.

Mini lerio da GUI'lTa -:1. n nil'e('~ãll Geral- L n nrllill'li~üo

III) 'I'ornando-sc necessário unificar a instrução a mi-
nistrar n08 cursos de transmissões para sargentos que
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funcionam nas escolas práticas das respectivas armas,
quo nos citados cursos se observe o seguinte:

.J1) Duração dos cursos

Terão a duração de dez semanas os que funcionam
nas escolas práticas do infantaria, artilharia e cavalaria
o quatro semanas os da Escola Prática do Engenharia.

B) Programas dos cursos

a) Para sargentos de infantaria, artilharia
e cavalaria:

T. Meios do transmissão:
Conhecimento o olassificação.

II. Alfabotos e códigos:
Conhecimento do alfabeto Morsa.
Conhecimento do alfabeto homográfico.
Conhecimento de códigos de sinais.
Prática do recepção (pelo SOIll) o traus-

missão do sinais ~Ionó!e.
lII. Estafotas:

Condições do emprego.
Postos do corrospoudõncin.
Execução do serviço.

IV. Pombos correios: •
Gencralidados : Criação, treinamento, pom-

bais fixos e móveis.
V. N oções elementares do olectricidade :

El sctricidadc: Corr ute electrica, circuitos)
condutores o isoladores.

Magnetismo: Imanos, polos.
Electro-megncti ruo.
Acção da correntes sobre os ímanes.
Magnetisação pela corrente.
m('ctro-imancs. Suas aplicações.

Indução : .
Explicaçllo sucinta do fenómeno. Bouma

do indução ; xplicação muito sucinta.
VI. Pilha e acumuladores:

Noçõ ' 01 montares, princípio, de~nil:õcs e
constitutção do ('1 montos de pilha.

Vorifienção das pilhas. . .
Pilhas utilizadas nos aparelhos militares.
Noçõ s ('10m ntares sõbro acumuladores.

VII. T legrafin e sinalização ópticas:
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Sinalização a braço e com bandeiras. Prá-
tica com alfabeto Morse e homográfico.

Holíógrufo Mance, Conhecimento o mani-
pulação.

Lanternas de sinais. Conhecimento c ma-
nipulação.

'relas o artifícios.
VIII. Telefones:

Princípio da telefonia.
Esquema geral de um aparelho telefónico.
Aparelhos telefónicos de campanha. Co-

nhecimento geral, montagem e utilização.
IX. Fulerfones:

Princípio do fulerfone.
Conhecimento geral, montagem o utilização.

X. Linhas de campanha:
Conhecimento geral do material. Constru-

ção.
XI. Telegrafia pelo Bolo:

Generalidades.
XII. Exploração das transmissões:

Corrospoudência telegráfica. Redacção, elas-
sificação e taxação,

Ordem de urgência na transmissão. Im-
pressos.

'I'elefonemas.
Serviço de correspondência.
Serviço nos postos telefónicos.
Serviço nos postos ópticos.
Serviço nos centros de transmissão.

XIII. Escutas:
Cuidados para evitar a escuta inimiga.
Escuta das comunicações.

XIV. Organização e funcionamonto do serviço do trans-
missões:

Material e pessoal das unidades da arma.
Idoa goraI do sistema de trausmissões e

sou funcionamento nas unidades da arma.

b) Para os sargentos de engenharia:
I. Meios de transmissão:

Conhecimento o classificação.
II. Alfabetos o códigos:

Conhecimento do alfabeto Morso.
Conhecimento do alfabeto homográfico.
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Conhecim nto do código do sinais.
Prática de recepção (pelo som) e trans-

missão do sinais Morse.
III. Telegrafia e sinalização ópticas:

Sinalização a braço e com bandeiras. Prá-
tica com alfabeto Morse o homográfico.

Heliógrafo Manco. Conhecimento e maní-
pulação.

Lanternas de sinais. Conhecimento e mani-
pulação.

IV. Telefones:
Princípio da telefonia.
Esquema geral de um aparelho telefónico.
Aparelhos telefónicos de campanha. Conhe-

cimento geral, montagem e utilização.
V. Fulerfones:

Princípio do fulerfone.
Conhecimento geral, montagem o utilização.

VI. Linhas de campanha:
Conhecimento geral do material. Construção.

VII. Escutas :
Cuidados para evitar a escuta inimiga.
Escuta das comunicações.

VIII. Serviço da' transmissões:
Idou geral de sistema de transmissões e

seu funcionam uto nas unidades da arma
(excepto de telogrnflstas),

G} Provas a realizar no fim da freqUência dos cursos

1) Prova prática:
Recepção e transmissão de um despacho:

a) Com bandeiras (homográfico e Morse);
b) Com heliógrafo ou lanterna;
c) Com telefone acústico ou fulerfone.

2) Prova oral:
a) Conh cimento dos aparelhos de transmissão e

seu funcionamento;
b) onhccimonto dos quadros organícos (pessoal e

material) das formnçõos do trnnsmissõcs da
arma.

3) Prova d campo.
Exomplificaçno do funcionamento do serviço de trans-

mi", õ s numa unidade da arma, segundo um toma tátíco.
Observações. - As provas serão assistidas por um ins-

trutor da E 'cola do Transmissões.
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j)) Classificação dos i struendos

Findas as provas os instruendos serão classificados
pela forma seguinte:

a) Monitores.-Os que podem ser instrutores nas
suas unidades;

b) Com aproveitamento. - Os que, não tendo com-
petência para monitores, terão no emtanto apti-
dão para o serviço, podendo fazer parte das
formações de transmissões;

c) Sem aproveitamento. -Os qne não podem fazer
parte das formações de transmissões.

Observações. - Os instruendos que não obtiverem apro-
voitamento poderão repetir o curso por uma só vez.

E) Distintivos

Os distintivos a usar pelos sargentos classificados serão:
a) Para os classificados monitores, uma estrela dou-

rada de cinco pontas, com raios, no braço es-
quordo ;

b) Para os classificados com aproveitamento, duas
bandeiras cruzadas, no braço esquerdo.

Minis!ério da Guerra - 3. fi Direcção Geral- 3. k Reparll~ão

IV) Que os oficiais habilitados com o curso de trans-
missões da Escola de 'I'rausmissões tenham a seu cargo,
nas unidades onde prestom serviço, não só a escritura-
ção, como todos os assuntos que se prendem com a
guarda e conservação do material de transmissões em
carga às unidades.

4. o - Declarações

~liJlislério da Guerra - 2." Direc~ão Gcral- 3. a Repar!ição

Declara-se que, em virtude do disposto nos n. os 7.0 e
9.0 do artigo 25.0 da lei de \) de Setembro de 1908, e
nos termos das instruções que fazem parte do decreto
de ~1 de Outubro de 1911, foi aprovada, em sessão do
Conselho de Ministros de 30 de Julho último, a autori-
zação de antecipação de fundos para despesas do Minis-
tório da Guerra durante o ano económico do 1931-H)32.

(Diário do GOVê1'1W n." 194, 1.a série, de 1931).
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11iaistérie da Guerra - 3,& Direc~ão Geral- Ln Repal'tiçflO

I) Devidamente rectificada, publica-se novamente a
declaração V) da Ordem do Exército n. o 8, 1.a série, do
corrente ano, que passa a ter a seguinte redacção:

a) Aos oficiais e sargentos dos quadros permanentes
do exército e da armada é permitido, requerendo, fazer
exame de condutor de viaturas automóveis no batalhão
de automobilistas, devendo os requerimentos ser infor-
mados pelos comandantes das repectívas unidades ou es-
tabelecimentos sõbre se os requerentes estão na efecti-
vidade do serviço.

Aos que forem julgados aptos para condutores de
viaturas automóveis será passado o boletim a que se re-
fere o decreto n.? 6:757, de 2 de Julho de 1020, para
os efeitos dos artigos 94.0 e 95.0 do decreto n.? 18:40ü,
de 31 de Maio de 1930 (Código da Estrada).

b) Os militares não abrangidos na alínea anterior, e
em efectividade de serviço no exército ou na armada,
poderão ser mandados receber instrução e fazer exame
de condutores de viaturas automóveis nos centros de ins-
trução de condutores de automóveis da arma de enge-
nharia quando pertençam às formações do unidades que
têm material especial motorizado e os comandantes res-
pectivos justifiquem a vantagem de as referidas praças
possuírem aq nele exame.

O certificado dêste exame apenas servirá para a con-
dução de viaturas automóveis do Ministério da Guerra.

II) Que, nos termos da legislação em vigor para o
concurso de admissão à Escola Militar, não é exigida no
corrente ano lectivo a frequência da Escola Preparató-
ria de Quadros.

António Lopes Mateus.
Está conforme.

o Ajudante General,





MINISTÉRIO DA GUERRA

25 DE SETEMBRO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(l.a Série)•

Publlca-se ao exército o seguinte:

1. 0_ Decretes

Presidêacia tio ~Iiuislério
•

Decreto n,> 19:894

Considerando que às pessous a quem por motivos po-
líticos ou do ordem pública tem sido fixada rosidêncía
nas ilhas adjacentes ou nas colónias vem sondo fixado
um subsídio de alimentação; .

Considerando quo êsse subsídio, atontas as razões que
o motivam, não deve conceder-se senão àquelas pessoas
que não tenham moios de prover à sua alimentação ;

Considerando assim que aos funcionários civis e mili-
tares que continuam percebendo os seus vencimentos ou
parto deles, apesar dr ali entes dos respectivos cargos,
não devem SOl' abonados subsídios senão no montante
necessário para cobrir a deficiência do vencimento per-
cobido para ocorrer às despesas normais no local em que
lhos é fixada a residência;

Considerando quo sancionar o princípio do abono de
sub Idio a acre CN 110 vencimento dos tuncionúrios civis
o militares com 1'0 id mcin lixada seria colocar os fundo-
uáríos julgados ind ejé.voia, por motivos políticos ou do
ordem pública, cm situação material superior à daqueles
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que, não tendo infringido os preceitos da ordem e da
disciplina, se encontravam na efectividade do serviço,
produzindo um esfôrço correspondente ao seu vencimento;

Considerando que tal procedimento representaria um
estímulo à. revolta e à indisciplina, contrários a todas as
normas da ordem e da boa administração;

Usando da faculdade que me confere o n. o 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 2G de Novombro de
192G, por força do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928:

Hei por bem decretar, para valer como-lei, o seguinte:
Artigo 1.° Continua a ser abonado aos indivíduos com

residência fixada nas ilhas adjacentes ou colónias, por mo-
tivos politicos ou de ordem pública, um subsídio mensal
de alimentação, a estabelecer em Conselho de Ministros,
de harmonia com o custo do vida na localidade, e pago
dia a dia.
§ 1.0 Os indivíduos mencionados no corpo dêste ar-

tigo que, sendo funcionários ou empregados civis, quer
do Estado quer dos corpos administrativos, ou militares,
continuam a ser abonados do vencimento de categoria,
soldo da patente ou pré, sem gratificação de serviço. ou
50 por cento dêles, em quantitativo igualou superior ao
subsidio de alimentação estabelecido, não têm direito a
subsidio algum.
§ 2.° Aqueles a quem, nos termos do parágrafo ante-

rior, sejam abonados vencimentos, soldos ou prés inferio-
res ao quantitativo do subsídio de alimentação, apenas têm
direito à importância que acrescida ao vencimento, sõldo
ou pré complote a importância do subsídio estabelecido.
§ 3.0 O subsídio de alimentação pode ser abonado por

grupos de indivíduos que em comum queiram prover à
sua alimentação.

Art. 2.0 Aos individuos com rosidõncia fixada, por mo-
tivos polítícos ou de ordem pública, no continente não
será abonado 'Iualq uer subsidio ou ajuda de custo, seja
a que título fõr,

Art. 13.0Os funcionários e empregados civis ou milita-
res do Estado ou dos corpos administrativos a que so
refere o § LOdo artigo 1.o podem receber por inter-
médio do govêrno da ilha ou da colónia em que se on-
contrarom com residência fixada os seus vencimentos,
soldos ou prós, tomando as contabilidades, conselhos
administrativos ou tesourarias respectivas as providên-
cias para tal julgadas indispensáveis.
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Art. 4.° Êste decreto entra imediatamente cm vigor e
revoga a legislação cm contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Hepartiçõcs o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govôrno da
República, em 11 de Junho de 1931. -AN'róNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OAIu.IONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Nateus - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Júlio Al-
berto de Sousa Scliiappa de Azevedo- Luiz António de
Maqalhãi» Correia-João Antunes (Iuimorãie - Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustaco Cordeiro Ramos - lIenri-
que Linliares de Lima.

ftlillistério da Gucrra - neparti~áo do Gahincte do Ilillistro

Decreto n.O 20:264 •

Tornando-se necessário harmonizar as disposições do
decreto u.? 19:701, do 2ü do Maio do corrente ano, com
outras disposições legais (IUÔ so devem manter;

Considoraudo que algumas disposições <10 referido de-
croto apresentam dúvidas cujo I'sclarecimento se impõe
pam facilidade da sua exocução ;

Usando da faculdade que mo confere o n.? 2.0 do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 2ü do Novembro de
1926, por fôrça do disposto 110 artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Irei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Ficam os l\finitros da Guerra o da Mari-
nha autorizados a reintegrar, na situação de rcfor-
ma, com os vcucimontos correspondentes no tempo
do serviço o ao pôsto que tinham à. data dos movimen-
to' revolucionários em quo toruaram parto, e autoriores
a 28 do :Unio de H)26, os militares do exército e da ar-
mada que fórum demitidos ou separndos o so encontram
em qualquer das seguintes coudições :
1.a 'I'orcm, pelo m0UO', quiuzo anos de serviço efec-

tivo na data em quo lhes foi imposta a pena do demis-
são ou separação;
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2.a Terem feito parte do Corpo Expedicionário Portu-
guês em França ou de expedição ao ultramar, nas coló-
nias, e prestado aí serviço anteriormente a 11 de
Novembro de 1918, durante cento e oitenta dias, pelo
menos, ou o mínimo de sessenta dias nas primeiras li-
nhas à frente dos quartéis generais de brigada, com boas
informações;

3. a Serem condecorados com a Cruz de Guerra, 'I'õrre
e Espada, Valor Militar ou louvados por actos pratica-
dos em combate, embora não tenham o tempo de campa-
nha estabelecido no número anterior.
§ único. Não são abrangidos nas disposições dêste ar-

tigo e seus números os indivíduos que chefiaram supe-
riormente os movimentos revolucionários e os que eram
oficiais milicianos.

Art. 2.0 Os militares demitidos ou separados que be-
neficiarem das disposições dês te decreto e que teriam
sido atingidos pelo artigo 2.0 da lei n. o 1:040, ou pelo
artigo 4.0 do decreto n. o 12:018, se estivessem no ser-
viço activo, serão reformados nas condições em que o
teriam sido se a referida lcgialação lhes tivesso sido
aplicada.

Art. 3.0 Os indivíduos a que se refere êste decreto
que estejam abrangidos por outras disposições legais,
diferentes das que os levaram à situação de demitidos
por terem tomado parte nos movimentos revolucionários
referidos no artigo 1.0. ou por se torem constituído de-
sertorcs, 1LS quais tambóm corresponda a demissão, con-
tinuarão nessns situuções.

Art. 4.° Os militares demitidos ou separados por torem
tomado parte nos movimentos revolucionários a que se
refere õste decreto, que não estejam om qualquer das
condições indicadas no artigo 1.0, poderão requerer a re-
visão dos seus procossos discíplinnres e, no caso de esta
lhes ser favorável, por se provar não torem praticado
a infracção de que foram ucusudos, nem alguma das in-
fracções constantes do decreto n." 5:368, do 8 de Abril
de 1919, serão reintegmdos na situação de reforma.

Art. 5.0 Só poderão beneficiar das disposições dêsto
decreto os indivíduos que, à data da aplicação da pena
que os afastou do exército ou da armada, retiniam as
condições necossárias para a reforma ordinária 80 nessa
data fôssom julgados incapazes do todo o serviço.

Art. 6.0 Os militares domitidos ou separados que dese-
jem aproveitar da aplicação dêste decreto deverão re-
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querer aos Ministros da Guerra ou da Marinha, dontro do
prazo de sessenta dias, a contar da sua publicação, para
os que residirem no continente o ilhas, e de noventa dias
pura os que se oncontrarom nas colónias ou no estran-
geiro.

Art. 7.° Uma comissão nomeada em cada um dos Mi-
nistérios da Guerra e da Marinha, composta de oficiais
que tiverem exercido comando de tropas contra a insur-
reição monárquica do 1919, apreciará os roquorimontos
o elaborará os respectivos relatórios, sõbro os quais 60

baseará a decisão do Ministro cm última. instância.
Art. 8.° Fica revogado o decreto n." 19:791, de 29 do

Maio do corronte ano, quo Ó substituído polo presente
decreto, e toda a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram o façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêlo se contém.

Os Ministros de todas ns Repartições o façam ímprf
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 1 de Setembro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA -Domingos Auqusto Alves da
Costa Oliveira - Antônio' Lopes Mateus - José de Al-
meida Eusébio - António.. de Oliveira Salazar - Luiz An-
tónio de Maqalhõi« Oorreia-u-Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimari1is - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de
Lima.

mnistério das Finan~as - Secretaria Geral

Decreto n.O 20:302

Quando pelo decreto n," 16:667, do 27 do Março do
1929, se criou, anexa à Caixa Geral do Depósitos, a
Caixa Nacional de Previdência, foi com o propósito de
quo viessem a ficar a cargo desta todos 08 serviços de
aposentações, reformas, montepios e outros auxílios se-
melhantes ao funcionalismo. Acerca dêles se afirmara no
relatório do decreto n.? 16:665, da mesma data, que an-
davam dispersos polos Ministérios ou até independentes,
com a mesma ausência do método, a mesma abundãn-
cia do dos pesas inúteis e a mesma deficiência do rosulta-
dos que, em muitos outros casos da nossa administração
pública, se têm notado já.



740 OltDEM DO EX~RCITO N.· 12 1.' Série

Trabalhou-se desde então nos estudos preparatórios
da reforma que há-de unificar os montopios e modificar
a legislação reguladora de alguns, feita com tal ligei-
reza que não se ponderaram os encargos lançados sõ-
bre o Tesouro Público em moro beneficio particular,
nem se estudaram suficientemente as bases em que 'as
instituíções deviam trabalhar para manter-se por si. Por
mais simpático que seja o fim de tais institutos, há que
não perder de vista o seguinte: vão já em 12:000 con-
tos, e em rápido e constante crescimento, os subsídios só
aos seis montepios que os recebem pelo Ministério das
Finanças, impondo-se parar esta fonte de aumento do
despesa e reformá-los de modo a poderem viver em
prazo razoável dos seus recursos próprios. Não está
porém ainda a reforma em termos de ser publicada e
posta em execução.

Ainda que se espera não estar muito longo êste com-
plemento da obra que em 1929 se gizou, a situação do
Montepio Oficial não pode aguardar o momento de jun-
tamente com outros ser encorporado na Caixa Nacional
de Providência.

As irregularidades encontradas nos serviços da con-
tabilidade, secretaria e tesouraria, no inquérito a que se
procedeu e consta de relatório a publicar oportunamente
no Diário do Gouêrno ; forçam a entregar desde já a sua
administração à Caixa Geral de Depósitos, Crédito e
Previdência, sem prejuízo dos direitos dos sócios, da
sindicância que está sendo feita e do aproveitamento
de um ou outro empregado que tenha escapado à indisci-
plina geral.

N estes termos, usando da faculdade que me confere
o n.? 2.° do artigo 2.° do decreto n." 12:740, riA 26 de
Novembro de 1026, por fôrça do disposto no nrtigo 1.0
do decreto n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob pro-
posta dos Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valor como lei, o se-
guinte: r

Artigo 1.0 g oncorporado, a partir de 1 de Outubro
próximo futuro, na Caixa Nacional de Previdência,
criada pelo decreto u." 16:667, do 27 de Março de 1929,
o Montopio Oficial dos Servidores do Eetado, instituído
pela carta de lei de 2 de Julho de 1867.

Art. 2.° Do estatuto aprovado pelo decreto n.? 11:304,
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de 13' de Janeiro de 1926, são mantidas em vigor sb-
mente as disposições respeitantes:

1) À admissão, deveres e atributçõos dos sócios;
2) ~ pensões e pensionistas;
3) A constituição e aplicação dos fundos.

§ único. Passam a ser da exclusiva competência do
conselho de administração da Caixa Geral de Depósitos,
Crédito e Previdência as atributções que pelo referido
estatuto pertenciam, em ordem à realização dos fins
indicados neste artigo, à direcção, conselho fiscal e as-
semblea geral do Montepio, e as que pelos n. os 3.0 e 5.0
do artigo 52.0 daquele diploma eram conferidas à as-
-somblea geral.

Art. 3.0 O conselho fiscal da OaL"a Geral de Depósi-
tos, Crédito e Previdência tem sôbre os serviços encor-
porados por este decreto competência análoga à que em
relação aos serviços privativos e anexados da mesma
Caixa lhe está atribuída por lei.

Art. 4. o Das resoluções definitivas do conselho de
administração haverá recurso para o Ministro das Finan-
ças, nos termos do artigo 33.0 do decreto n.? 16:669, de
27 de Março de 1929. •

Art. 5.0 A direcção do Montepio Oficial encerrará as
suas contas em relação a 30 de Setembro de 1931, pas-
sando para a posse da Caixa Nacional de Previdência os
valores de qualquer natureza que lhe pertençam, todos
os documentos que respeitem aos seus serviços e, tran-
sitõriamente, as casas que tenham sido cedidas para a
sua instalação.
§ único. Para a entrega a que se refere êste artigo

observar-se-á o disposto no § único do artigo 11.0 do de-
creto n.? 16:667, de 27 de Março de 1929.

Art. 6.0 Transitarão como adidos ao quadro do pes-
soal da Caixa Geral de Depósitos, Orédito e Previdência,
com todos os seus proventos, os empregados do quadro
do Montepio Oficial em serviço à data da encorporação,
não lhos sendo no emtanto extensivo o disposto no ar-
tigo 10,0 do decreto n.? 16:665, de 27 de Março de 1929.
§ 1.0 Os empregados a que êsto artigo so refere só

poderão ingressar no quadro da Caixa Geral de Depósi-
tos, Crédito o Providência por efeito de promoção e nas
condições estabelecidas para o pessoal do quadro da
mesma Caixa,
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§ 2.0 Para efeito de futura promoção a antiguidade
em qualquer das categorias só será contada a partir da
data do ingresso no quadro da Caixa.

Art, 7.° A Caixa Nacional de Previdência entregará
à Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência a
importância necessária para fazer face aos encargos com
o pagamento dos vencimentos do pessoal em exercício
na secção do Montepio Oficial encorporada pelo presente
decreto.
§ único. Em caso algum a totalidade dêste abono do-

verá exceder a verba a despender com o quadro indicado
no artigo 73.0 do estatuto do mesmo Montepío.

Art. 8.° A administração da Caixa Geral de Depó-
sitos, Crédito e Previdência fica autorizada a criar, den-
tro da verba a que se refere o artigo anterior, o número
de lugares que julgue indispensável para a boa execução
dos serviços, os quais serão incluídos nas diferentes ca-
tegorias do quadro da mesma institutção, em conformi-
dade com a legislação em vigor.

Art. 9.° Pela Caixa Nacional de Previdência serã or-
ganizado para o ano económico corrente um orçamento
suplementar relativo ao Montepio Oficial.
§ único. O orçamento a qne este artigo se refere só

poderá ter validade depois de cumpridas as formalidades
legais. r

Art. 10.° E extensivo às operações efeotuadas pela
Caixa Nacional de Previdência em conta do Montepio
Oficial o disposto no artigo 15.° do decreto n.? 16:667,
do 27 do Março de 1929, e no decreto n." 19:706, de 7
de Maio de 1931.

Art, 11.° Aos serviços c operações do Montepio Ofi-
cial é aplicável o preceituado no artigo 23.0 do decreto
n." 16:665, de 27 de Março de H)20, para o que a admí-
nístração da Oaixa Geral de Depósitos, Crédito e Previ-
dência fará expedir as ordens de serviço que julgar ne-
cessárias.

Art. 12.0 O Estado, por intermédio do Ministério das
Finanças e por fõrça da verba descrita no orçamento do
mesmo Ministério, entregará à Oaixa Nacional de Previ-
dência, em duodécimos, a quantia de 6:500 contos anuais,
como subsidio para fazer face aos encargos do Montepio
Oficial.
§ único. O disposto neste artigo é aplicável desde 1

de Julho do ano económico corrente, levando-se em conta
as entregas já feitas por fõrça da verba inscrita no ca-
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pítulo 5.0, artigo 64.0, do orçamento do Ministério das
Finanças para o mesmo ano económico.

Art. 13.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nele se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno ,da
República, em 12 de Setembro de 1931. - ANTÓNIOOs-
CAR DE FRAGOSO OARMONA -Domingos Augusto Alves
da Gosta Oliveira - António Lopes ]./ateus - Jos~ de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Luis An-
tónio de ~fagalhl1is Gorreia- Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimarõie - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de
Lima.

Presidência do Ilinistério

Decreto n,>20:314

O Govõrno da República não completaria a reorgani-
zação da Pátria a que ieteu ombros e a que está pro-
cedendo com o aplauso geral, e particularmente da fõrça
armada, se continuasse a permitir que alguns, poucos,
portugueses preparassem a atmosfora revolucionária
que, periodicamente, de Fevereiro de 1927 em diante,
tem procurado o regresso ao poder dos políticos dos an-
tigos partidos.

De facto, pelos tribunais, pelas repartições públicas,
pelas escolas, em situações militares, estão espalhados
vários oficiais, magistrados, funcionários, empregados e
professoros que, não se contendo nos limites exactos das
suas atribuições, desenvolvem contra o Govêrno o contra
a política nacional por ele exercida campanhas de oposi-
ção e ódio, injúrias e difamações, que são o ambiento
mais propício das revoluções que se têm sucodido umas
às outras para deshonra do Pais, gl'a\'cs prejuízos do
'I'esouro e perigosas perturbuções da ordem pública.

O Govêrno tem adoptado até aqui contemporizações
(I tolerâncias que a olhos observadores do estrangeiro
são até apontados como a característica dos últimos
cinco anos de governa ão, mas está agora convencido
de que a própria independência pátria seria compromo-
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tida se não se desse fim à crescente ousadia dos crimino-
sos adversários.

Tem o Govêrno a certeza. de que os opositores do seu
pensamento e da execução nacional que àquele tem dado
vivem em perfeito entendimento com as forças comunis-
tas da desordem e da anarquia, como conhece que estas
estão sempre prontas a conceder pessoas e dinheiro em
troca de condições de vitória da grande revolução social
que a soldo de potências estrangoiras pretendem desen-
cadear sôbro todo o mundo.

Em estabelecimentos escolares, nas repartições públi-
cas e quartéis, por toda a parte, há quem professe dou-
trinas comunistas e procuro iniciar a mocidade escolar,
as massas operárias e os soldados no conhecimento e
na prática dos mais avançados princípios de subversão
social.

O Govêrno da. República atraiçoaria a alta missão de
que está incumbido pela Nação se consentisse que polí-
ticos o comunistas de braço dado permanecessem dentro
da sua função pública. de magistrados, funcionários e
empregados civis e militares, a perturbar e empecer a
política nacional, ou a preparnr revoluções, ou a entre-
ter e fomentar o espírito público de rebelião e desordem.

A estas considerações obedece o presente decreto.
Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-

tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro do
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Pelos Ministérios competentes serão, depois

de resolução tomada em Conselho de Ministros, tempo-
ràriamente afastados do serviço, reformados, aposenta-
dos ou demitidos os magistrndos, funcionários e empre-
gados civis e militares, do Estado ou das autarquias
locais, que por manifestações a que se tenham entregado,
no exercício das suas funções ou fora dele, demonstrem
espírito de oposição à política nacional, ordeira e refor-
madora, do Govêrno da República, não dando suficien-
tes garantias do leal cumprimento dos deveres do seu
cargo.

Art. 2.0 Dos lugares de direcção, comando ou influon.
cia serão afastados os funcionários e empregados civis
e militares que não mereçam inteira confiança ao Go-
võrno.
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§ 1.0 Fica suspensa durante um ano, a contar da data
da publicação do presento decreto, a inamovibilidade de
que gozem quaisquer funcionários, com excepção dos
magistrados judiciais, podendo portanto todos ser trans-
feridos por simples conveniência de serviço.
§ 2.0 São igualmente suspensas pelo mesmo prazo as

disposições que regem o provimento dos lugares de di-
rectores das Faculdades, escolas superiores e bibliotecas
dependentes do Ministério da Instrução Pública, sendo
da livre escolha do Ministro as respectivas nomeações.

Art. 3.0 A sanção do afastamento só se efectuará em
relação aos magistrados, funcionários e empregados a
quem por lei anterior não deva ser aplicada a demissão,
ou não tenham ainda, conforme as leis em vigor, direito
à aposentação. Aos indivíduos afastados serA dada uma
compensação. temporária também, a pagar pelos cofres
por onde estavam sendo abonados e fixada segundo a
sua hierarquia na função pública e encargos de família.

Art. 4.° Aos magistrados, funcionários e empregados
referidos nos artigos anteriores é salvaguardado o di-
reito de recurso para o Consolho de Ministros, inter-
posto no prazo de dez dias, contados daquele em que
forem publicados no Diário do Govêrno, Oll 1l[L Ordem do
Exército, da Armada e Boletins Coloniais, os despachos
que os afastem do serviço, reformem, aposentem ou de-
mitam.
§ único. O prazo marcado neste artigo 6 ampliado

para trinta dias tratando-so de magistrados. funcioná-
rios e empregados da área do distrito do Funchal, para
sessenta quanto aos da área dos distritos de Angra do
IIeroísmo, Horta e Ponta Delgada, e para noventa em
relação aos das colónias.

Art. 5.° Os cargos vagos pelo afastamento, reforma,
aposentação ou demissão de magistrados, funcionários
e empregados, por virtude da aplicação dos preceitos
dos artigos 1.0 e 2. 0, não serão definitivamente providos
ató resolução final do recurso, havendo-o, e serão extin-
tos todos os que forem reconhecidos desnecessários.

Art. 6.0 Ao procedimento marcado nos artigos ante-
rioros servirão de base relatórios de onde constem su-
màriamente os actos ou factos demonstrativos de quo o
magistrado, funcionário ou empregado civil ou militar
incorrou nas sanções do presente decreto.
§ único. Estes relatórios serão organizados:
a) Pelos superiores hierárquíeos do argüido, ou pelas
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autoridades civis, relativamente aos magistrados, funcio-
nárioa, e empregados civis, da área respectiva, qualquer
que seja o Ministério de que estes dependam;

b) Pelos governadoros coloniais, relativamente aos
funcionários civis e militares das colónias;

c) Pelas autoridades militares, em relação aos seus
subordinados;

d) Pelo intendente geral da segurança pública, relati-
vamente ao pessoal das polícias,

Art, 7,0 A petição de recurso, com todos os documen-
tos que a instruam, rol de testemunhas até três por
cada facto e não podendo exceder sois, será entregue ao
superior hierárquico do recorrente até o último dia do
prazo marcado no artigo 4,0 e seu § único.
§ único. O recorrente tem o direito de, para instrução

do recurso, pedir certidão das acusações que tiverem
sido formuladas, a qual deverá ser passada no prazo de
cinco dias, a contar da apresentacão do requerimento.

Art. 8.0 Recebida pelas entidades indicadas no artigo
anterior, será a petição de recurso enviada ao Ministro
competente, que nomeará um instrutor do processo. Ou-
vidas as testemunhas no dia designado o reduzidos a os-
crito os depotmentos, concluIrá o instrutor por um rela-
tório sumário em que se pronuncie sôbre o recurso.
§ único. Ao processo juntar-so-á sempre a nota de

serviço do acusado.
Art. 9.0 O processo, depois de concluído, será, pelo

Ministro de que depender o recorrente, submetido à apre-
oiação do Conselho de Ministros.

Art. 10.0 ~jste decreto entra imediatamente em vigor
e revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conheoimonto e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam im-
primir, publicar/e correr. Dado nos Paços do Govêrno
da República, em lO de Setembro do 1931. - .ANTÓNIO
O!lCAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Al-
ves da Costa Oliveira - António Lopes Maieu« - José
de Almeida Eusébio - António de Oliveira Salazar-
Luiz António de .Magalhãis Correia- Fernando Augusto
Branco-João Antunes Gutmarl1is-Armindo Rodrigues
Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrtque Ltnha-
res de Lima.
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Ministério da Guerra - Reparti~ão do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 20:346

Convindo que, desde o tempo de paz, haja uma me-
lhor ligação entre os comandos dos dois grupos táticos'
situados na 'I'rafariu e o comando do seu regimento;

Usando da faculdade que mo confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 do.Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valor como loi, o seguinte:
Artigo 1.0 É modificado o quadro n." 7 a que se re-

fere o n.? 4.° do artigo 37.° do decreto n.? 13:851, de
29 de Junho de 1927, devendo a sede do regimento de
artilharia de costa n." 1 ser desde já transferida para a
Trafaria.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas'as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 24 de Setembro de 1931.-AN'róNIo ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA--Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira-António Lopes Mateus-José de Almeida Eu-
sébio-António de Oliveira Salazar -Luiz António de
Magalht1is Correia- Fernando Augusto Brtmco=s-Ioão
Antunes Guimarãis -Armindo Rodrigues Jlonteiro-Gus-
tavo Cordeiro Ramos-Henrique Linhares de Lima.

Ministério da Guerra-5_a Repartição da Direcção Geral da Conlabilillarle Pública

Decreto n.· 20:347

Não tendo sido cobradas até 14 de Agosto findo as
rendas a que se refere o artigo 3.° do decreto n.? 20:158,
de 29 de Julho último, e não havendo verba inscrita no
orçamento aprovado para o ano económico de 1931-1932
por onde se possa ocorrer ao seu pagamento;

Usando da faculdade que mo conforo o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fOrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
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n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros do todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 É inscrita a verba de 951.549609 no or-

çamento do Ministério da Guorra, aprovado para o ano
económico de 1931-1932, no capitulo 23.° «Despesas
de anos económicos findos», artigo 369.° «Encargos de
anos económicos findes», com o n," 3) e a rubrica de
«Para pagamento das rendas da propriedade onde está
instalada a Coudelaria Militar de Alter do Ohão, em dí-
vida até 30 de Junho do 1931».

Art. 2.° Nas verbas abaixo indicadas, inscritas no alu-
dido orçamento, são, como compensação, anuladas as
~mportãncias a seguir mencionadas:

Verba de 388.702605, do capítulo 10.°,
artigo 140.°, n." 1) .

Verba de 330.08M, do capítulo 12.°, ar-
tigo 188.°, n.? 1) ....•.....

Verba de 1:543.0006, do capitulo 18.°,
artigo 279.°, n." 1), alínea a) ..••

200.000600

220.000,$00

531.549609

951.549.&09

Art. 3.° O pagamento da despesa a que se refere o
presente decreto poderá. ser efectuado com dispensa do
cumprimento das formalidades estabelecidas nos §§ 1.0
e 2.° do artigo 11.° do decreto n. ° 18:381, de 24 de Maio
de 1930.

Art. 4.° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 24 de Setembro de 1931. - ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO OARMoNA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - António Lopes Mateus-José de Almeida
Eusébio - António de Oliveira Salazar-Luiz António
de Magalhãis Correia - Fernando Augusto Branco=«
João Antunes Guimarãis - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de
Lima.
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2.0_ Determinações

Ministério da Guerra-Repartição do Gabinete do Ilillistro

I) Que deixe de ser considerado oficial o concurso
hípico promovido pela Emprêsa do Parque da Ponte, na
cidade de Braga.

~tinistério da Guerra - Ln Direcção Geral- VI Repartição

II) Que os comandantes das regiões e o governador
militar de Lisboa podem, em casos de reconhecida
urgência, conceder licenças para poderem ausentar-se
do Pais aos oficiais médicos milicianos licenciados que
pretendam embarcar como médicos de bordo acompa-
nhando emigrantes, devendo, porém, essas licenças ser
sempre comunicadas, pela entidade que as conceder,
à 2.11 Repartição da 1.a Direcção Geral dêste Ministério,
para conhecimeii:to da situação dos referidos oficiais.

)linistério da Guerra - I. a Direcção GCl'al- 3. a Repartição.
li) Que as alterações ao regulamento para a promoção

aos postos inferiores do exército, aprovado por portaria
n," 6:972, de 26 de Novembro de 1930, constantes da
portaria n,o 7:178, de 19 de Agosto findo, não são apli-
cáveis aos concursos para o ingresso no quadro dos sar-
gentos do secretariado militar e furriel de todas :1S armas
e serviços a realizar no corrente ano.

Que a máquina de escrever a utilizar na prestação da
prova de dactilografia pelos candidatos ao concurso para
o pôsto de primeiro sargento do secretariado militar,
que se realiza no corrente ano, é a «Royal».

António Lopes Mateus.
Está conforme.

O Ajndante General, interino,



...



N.O 13

MINISTÉRIO DA GUERRA

25 DE OUTUBRO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(l.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1. o - Decreto

Ministério tia Gucrra- 3.a Direc~âo Gcral- Ll!. RC(lal'ti~ão

Decreto n.O 20:390
Usando da faculdade que me confere o n, o 2.0 do ar-

tigo 2.0 do decreto n,o 12:740, d< 26 do No, ombro de
1926, por fôrça do dispas no artigo Lado decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril do 1028, sob proposta do
Ministro da. Guerra: hei por b m decretar que soj a
aprovado e posto em ex cução o regulamento para o
concurso de ajudantes do propurudor nos serviços do
bacteriologia e análisea clínicas dos hospitais militares
principais, com o programa anoxo, que faz parto into-
grante dêsto decreto.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça
executar. Paços do Governo, da República, 15 do Ou-
tubro de 1931.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAl{-

l\WNA -- António Lopes Mateus.

Regulamento para o concurso de ajudantes de preparador
nos serviços de bacteriologia

e anAlises cHnlcas dos hospitais militares principais
Artigo 1.° O concurso constará de duas provas: prá-

tica e oral.
Art. 2.0 A prova prática sorâ a primeira. o. rnalizar-so

e terá carácter eliminatório; con istirú na roalizaç o de
uma manipulação do química e outra de bacteriologia
que se relacionem directamente com as matérias contl-
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das nas duas partes do programa; e no preenchimento
de um boletim de análise do modêlo em uso no labora-
tório onde fór prestada a prova, para o que serão jor-
necidos os elementos necessários.
§ 1.o Para a prestação desta prova o júri elaborará

cinco pontos; o candidato tirará um ponto à sorte, que
passará a executar em seguida.
§ 2.0 O júri indicará, em harmonia com o ponto ti-

rado pelo candidato, a duração da prova, que nunca po-
derá ir além de cinco horas.

Art. 3.0 A prova oral consistirá num interrogatório
feito pelos membros do júri sôbre quaisquer pontos do
programa, incidindo sempre sôbro as suas duas partes;
terá a duração máxima de uma hora para cada candidato.

Art. 4.0 O júri será constituído pelo director do hos-
pital, por um oficial médico e por um oficial farmacêu-
tico em serviço no laboratório hospitalar.
§ único. Quando não haja oficial farmacêutico em ser-

viço no laboratório, será substituído pelo que preste
serviço no hospital.

Art. 5.0 O júri marcará os dias e horas das provas,
em aviso afixado no hospital, e providenciará para que
isso seja oportunamente levado ao conhecimento dos
candidatos que nêle não estejam apresentados.

Art. 6.0 No fim de cada prova cada membro do júri
valoriza-a com uma cota de mérito entre O e 20 valores.
A cota de mérito final será a média de todos os valores
obtidos, considerando-se reprovados os candidatos que
tenham uma cota inferior a 10 valores.
§ único. Fica excluído da prova oral o candidato que

na prova prática tenha uma média inferior a 10 valores.
Art. 7.0 O júri lavrará uma acta em cada dia que

reúna. Nas actas figurará um quadro de onde conste a
valorização que cada membro do júri deu a cada uma
das provas prestadas por cada candidato.

No final do concurso as actas, acompanhadas por um
relatório do presidente do júri, serão enviadas à Direc-
ção do Serviço de Saúde Militar acompanhadas das pro-
postas para promoção.

O processo, devidamente informado, será enviado pela
Direcção do Serviço de Saúde Militar à La Direcção
Geral do Ministério da Guerra.

Art. 8.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Paços do Govêrno da República, 15 de Outubro de

1931. -O Ministro da Guerra, António Lopes Mateus.
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Programa do concurso para ajudantes de preparadores
de laboratórios dos hospitais militares

1.' parte

Bacteriologia

1.o Conhecimentos: práticos dos aparelhos destinados
a esterilizações.

2. o Conhecimento prático de esterilizações: pelos agen-
tes físicos e químicos.

3. o Con.lltcimento prático do microscópio e mais mate-
rial de um laboratório de bacteriologia e cuidados a ter
com a sua conservação.

4. o Preparação de meios de cultura e sua distribu'ição
pelos recipientes apropriados.

5.0 Processos diversos de sementeiras.
6. o Técnica especial do anaeróbios.
7.o Classificação morfológica das bactérias.
8. o Preparação de esfregaçoa em lâminas e lamelas.
9. o Preparação de corantes.
10.0 Métodos de coloração mais vulgares.
11.° Cuidados a ter na preensjo e contensão manual

ou mecânica de animais destinados a exigências labora-
toriais.

12.0 Preparação de material para inoculação e autopsia
de animais de laboratório e cuidados higiénicos a adoptar.

13. o Preparação de fixadores.
14.0 Preparação de inclusões o cortes para exames

histológicos.
15.0 Técnica de colheita e transporto de produtos para

análise bacteriológica.
16. o Cuidados a ter na instalação, alimentação e hi-

giene dos animais de laboratório.

~.p parte

Química

1. o Conhecimento prático dos aparelhos usados nos
laboratórios químicos, montagem e cuidados a ter na sua
conservação.

2.0 Preparação de reagentes mais vulgares emprega-
dos em análise química.

3.0 Preparação de solutos para titular.
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4.° Operações gerais de química: precipitação, filtra-
ção, secagens, calcinação, pesagens, centrifugação, des-
tilação e cristalização.

5.° Preparação de sedimentos para observação.
6.° IIomogenização de produtos para análise.
7.° Determinação de volume, reacção, densidado e

consistência de produtos para análise.
8.° Cuidados a ter no. conservação dos produtos desti-

nados à análise.
Paços do Govêrno da Repúblicl1, 15 de Outubro do

1931. - O Ministro da Guerra, António Lopes Mateus.

2. 0_ Det(lrlnlnll~õeg

~Iinistério da Guetra - t." Direcção Oetal- 3. a Repartição

I) Que na margem superior do recíso do depósito de
caução, que fica na posso do interessado, d verá lan-
çar-se, em caracteres bem legíveis, a seguinte verba:

Restituição da cau 11.0 -Dove ser requerida no prazo
do um ano, contado data do desembarque, se o cau-
cionado 1'01' emigrante ou tripulante, e da data da licença
se desistir dela.

llinislério da Gucrra- 2.' Direcção Geral- 1.a Repartição

II) 1.o QIH) foram fixados em sete e seis meses, res-
pectivamente, os prazos mínimos de duração das calças
do cotim e luvas distribuídas aos soldados serventes dos
regimentos de artilharia. ligeira e grupos mixtos indo-
pendentes de artilharia montada.

2. o Que foi fixada em sete meses a duração das cal-
ças de cotim distribuídas às pra~as dos batalhões de ci-
clistas.

\linistério da Guerra - ta Diret~fio Gcrtll ~ 2.. Itcpartição

III) Que BO mantém o doterminado ME! Ortlén» do
Emércüo, L" sórie, n.? 14, de 1929 (dotermiuaçao III fi

P: 708), e n." 1'7, de 1930 (determinação VII li. p.l019).
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Não serão autorizadas senão as obras do conservação
ur~ente, não sendo conseqüentemente dada seqüõncia às
solicítações de obras de outra natureza.

Ministério da Guerril ~ 2.a ~ire('~iio Gml-3. a ncparli~ão

IV) Que so publiquem as seguintes tabelas do dota-
ções;
DQtação anual atribuída às bandas de música abaixe

mencionadas para «Consertos e renõvo de instrumentos
músíccs» no ano económico de 1.931-1.932.

Rogimento de infantaria n.? 1
Regimonto do infantaria n. o 2
Regimento de infantaria n." 3 •
Regimento de infantaria n.1I 4
Regimento de infantaria n." .5
Regimonto de infantaria n. o 6 • •
Regimento de infantaria n. o 7
Regimento de infantaria n." 8
Regimento de infantaria n.1I 9
Regimento de infantaria n. II 10
Regimento de infantaria n." 11 •
Regimento de infantaria n,o 12
Regimento de infantaria n." 13
Regimento de infantaria n. II 14
Regimento de infantaria n,II 15
Regimento de infantaria n. o 16
Regimento de infantaria n.? 17
Regimento de infantaria n.? 18
Rogimonto de infantaria n,° 19
Regim nto de infantaria n.? 20
Regimento de infantaria n,o 21
Regimento de infantaria n. o 22
Batalhão de caçadores n.? 1.
Batalhão de caçadores n,o 2.
Batalhão de caçadores n,o 3.
Batalhão de caçadores n." 4.
Batalhão de caçadores n. o 5.
Batalhão de caçadores n. o 6.
Batalhão de caçadores n. o 7.
Batalhão de caçadores n, o 8.
Batalhão de caçadores n." 9.

asssoo
3921$00
322 00
322[100
322bOO
B22600
322,,00
!32:.?;500
32~;,)00
322(\00
322600
392~OO
322~OO
322600
322600
322600
322hOO
322BOO
322;500
3221\00
322600
322l'00
322,s00
392,s00
B22,,00
322600
13221100
3.92800
:3.92800
322600
:l22,sOO
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Dotações mensais atribuídas às unidades abaixo mencio-
nadas para «Artigos de expediente, encadernações, assi-
natura de publicações, compra de livros, pequenas
reparações eventuais, etc.», no ano económico de
1931-1932.

Arma de infantaria
Direcção da arml1. . . . .
Regimento de infantaria n. o 1
Regimento de infantaria n. ° 2
Regimento de infantaria n. o 3
Regimento de infantaria n.? 4
Regimento de infantaria n. o 5
Regimento de infantaria n, o 6
Regimento de infantaria n." 7
Regimento de infantaria n. o 8
Regimento de infantaria n.? 9
Regimento de infantaria n. o 10
Regimento de infantaria n, o 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n. o 13
Regimento de infantaria n. o 14
Regimento de infantaria n. o 15
Regimento de infantaria n.? 16
Regimento de infantaria n. o 17
Regimento de infantaria n.? 18
Regimento de infantaria n.? 19
Regimento de infantaria n, o 20
Regimento de infantaria n. o 21
Regimento de infantaria n." 22
Batalhão de infantaria n." 47
Batalhão do infantaria u.? 72 .
Batalhão de infantaria n. o 97 .
Batalhão de caçadores n. o 1
Batalhão de caçadores n.? 2
Batalhão de caçadores u. ° 3
Batalhão de caçadores n. o 4
Bat~hão de caçadores n." 5
Batalhão de caçadores n. ° 6
Batalhão de caçadores n." 7
Batalhão de caçadores n.? 8
Batalhão de caçadores n.? 9 . . . . .
Batalhão de caçadores n. o 10 (Depósito)
Batalhão de metralhadoras n. o 1. . . .
Batalhão de metralhadoras n," 2.

600~00
1.6[lOilOO
1.400~00
1.400~00
1.400600
1.400600
1.250600
1.250600
1.500,$00
1.400600
1.440,$00
1.400600
1.350600
1.500600
1.500600
1.300600
1.3001$00
1.400600
1.650600
1.350600
1.400600
1.400600
1.250600
680600
680.~00
680600

1.250600
1.300~00
1.300600
1.105r$00
1.650fi,00
1.300600
1.6'->0600
1.060500
1.060óOO

60600
2.500~00
1.400fi,00
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Batalhão de metralhadoras n.? 3.
Batalhão de ciclistas n. o 1 . .
Batalhão de ciclistas n. o 2 . . .
Escola Prática de Infantaria . . . .
Distrito de recrutamento e reserva n. o 1.
Distrito de recrutamento e reserva n. o 2.
Distrito de recrutamento e reserva n. o 3.
Distrito de recrutamento e reserva n, o 4.
Distrito de recrutamento o reserva n. o 5.
Distrito de recrutamento o reserva n, o 6.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 7.
Distrito de recrutamento e reserva n,? 8.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 9.
Distrito de recrutamento e roserva n. o 10.
Distrito de recrutamento e reserva n. o 11. •
Distrito do recrutamento e resorva n," 12.
Distrito de recrutamento e reserva n. o 13.
Distrito do recrutamento e reserva n. o 14.
Distrito de recrutamento o reserva n. o 15.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 16.
Distrito do recrutamento e reserva n, o 17 .
Distrito de recrutamento o reserva n. o 18.
Distrito de recrutamento e reserva n. o 19.
Distrito de recrutamento o reserva n. o 20.
Distrito de recrutamento e reserva n.o 21 .
Distrito de recrutamento e reserva n." 22 ..
Expediente de 31 bandas do música (Cada

28fJ). . • • . . . . .
Comando militar de Elvas
Comando militar de Viseu .
Comando militar de Braga .
Comando militar de Almeida
Comando militar do Marvão. .
Comando militar de Caminha.
Valença .

Arma de artilharia

Direcção da arma. • . . . . . .
Comando de artilharia dos Açõree •
Comando de artilharia da Madeira.
Grupo independente de artilharia

n.? 14. . . . . . . . . . . .
Grupo independente de artilharia

n.? 24 .

montada

montada

757

1.850600
7501'500
500~00

2.120i\00
320~OO
320aOO
150;$00
150;$00
210;$00
150(JOO
220;$00
250;$00
250600
210600
220600
250(J00
210aOO
210600
250,$00
250(J00
250(J00
250;$00
250,$00
220,500
200aOO
210600
870~00
127t500
15600
25600
15600
5~00

10,$00
30800

512600
10~00
10600

1.488600
1.348;$00
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Regimento de artilharia ligeira n.1I 1.
Regimento do artilharia ligeira n." 2 .
Regimento de artilharia ligeira n. II 3.
Regimento de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento do artilharia ligeira Ii.Q 5 .
Grupo independente do artilharia do monta-

nha n." 12 ..•...........
Grupo independente de artilharia d monta-

nha n.? 15. . . . . . . . .. .
Grupo de artilharia a cavalo n. o 1. . . . .
Grupo de artilharia li cavalo n." 2. . . . .
Grupo independente de artilharia pesada n. Q 1
Grupo independente de artilharia posada n. II2
Grupo independente de artilharia posnda n. e 3
Regimento de artilharia de costa n. o 1 . . .
Rogimento de artilharia de costa n. Q 2
Baturia de salva (Ji1l1nchnl). . . . . • . •
Batarl» de salva (Ponta Delgada) . . . . .
Companhia de trem hlpomóvel . . . . . •
Grupo de defesa submarina do costa (para

todo o grupo). . . . . . . . . . . . .
Grupo de especialistas. . . . . . '.' . .
Escola Prática de Artllharia . . . . . . .
Depósito geral de material de guerra . . .
Depósito provisório de material do guerra na

1.11 região militar . . • . . . . •

Arma de cQ.vaJafip.
Direcção da arma. . . . . . . . .
Comando da 1." brigada de cavalaria
Comando da 2." brigada de cavalaria
Regimento de cavalaria. n." 1 . . . .
Regimento de cavalaria n.? 2. . . .
Regimento de cavalaria n." 3 (1.0 grupo)
Regimento de cavalaria n. o 3 (2. o grupo) .
Regimento de cavalaria n, o 4 •
Regimento de cavalaria n, o 5 .
Regimento de cavalaria n.? 6 .
Regimento de cavalaria 11.tI 7 .
Regimento de cavalaria n. o 8 .
Regimonto de cavalaria n. ~ 9 (1. () grupo) .
Regímento de cavalaria n. o 9 (2.0 grupo) .
Regimento de cavalaria n. Q 9 (3. <I grupo) .
Escola Prática de Cavalaria . . . . . .

3.53~00
3.5ÔO~00
4.092~00
3.534~00
3.f>34600

1.488600

1.348800
1.162~00
1.116800
1.116800
1.023600
1.302800
930600
837600
18<MOO
180800
883600

819800
32MOO

3.208800
1.9M800

M600

t>22~00
lõWOO
1ôOllOO

2.567~00
3.176"00
2.610600
1.000,Soo
2.566i$00
2.610~00
9.ô9WQ0
8.176800
2.56MOO
1.61~OO
1.131800
1.1SMOO
3.480600
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Arma de engenharia
Direcção da arma. . . . . . . . .
Inspecção das tropas de serviço de pioneiros
Inspecção das tropas de comunicação . . .
Inspecção do serviço das obras e proprieda-

des militares. . . . . . . . : . . . .
Comando de engenharia do Govêrno Militar

de Lisboa . . . . . . . . . .....
Regimento de sapadores mineiros - 2.o grupo
Regimento de sapadores mineiros -1. o e
3.0 grupos .

Regimento de sapadores de caminhos de ferro
(sede). . . . . . . . . . . . . . . .

Regimento de sapadores de caminhos de ferro
(2.0 grupo) .

Regimento de sapadores de caminhos de ferro
(3.0 grupo). . . .

Expediente da sua banda de música. . . .
Batalhão de pontoneiros _ . . . . . . . .
Batalhão de automobilistas. . . . . . . .
Depósito geral de material de transmissões
Depósito geral de material automóvel . . .
Depósito de material do engenharia da Pon-

tinha .
Escola Prática de Engenharia. . . . . .
Oficinas gorais de material de engenharia.
Regimento de telegrafistas -1. o grupo .
Regimento de telegrafistas _2.0 grupo.
Depósito geral do material de pioneiros

Arma de aeronáutíoa
Direcção da arma. . . . . . . . .
Escola Militar de Aviação . - . . .
Grupo independente de aviação de informa-

ção n." 1 .
Grupo independente de aviação de bombar-

deamento .
Grupo independente de aviação do protecção

e combate .
Batalhão do aerosteiros . . . . . . .
Depósito de material de aeronáutica. .

Serviço de saúde militar
Direcção do serviço .. .. . •
1.& companhia de saúde . . . . . . . • •
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264,$00
2:!r$00
88,$00
70600
700,00

704~00
1.5841~00
1.144;$00

704;$00
528;$00
43,$00

1.100600
704600
18600
44500
17600

1.848,$00
2641500
704800

1.672600
181$00

1.000,$00
1.000600

700600
7000,00

700;$00
600600
300600

2951$00
1200,00
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2. a companhia de saúdo • • . . . •
3.a companhia de saúde . . . . . .
Hospital Militar Principal de Lisboa.
Hospital Militar Principal do POrto
Hospital militar regional n.? 2 . .
Hospital militar regioual n.v 3 ..
Hospital militar rogional n.v 4 ..
Hospital militar auxiliar de Belém ,
Hospital militar auxiliar de Chaves
Hospital militar auxiliar de Elvas .
Hospital militar auxiliar de Bragança
Hospital militar auxiliar de Braga. .
Hospital militar auxiliar do Mafra. .
Hospital militar auxiliar de 'I'ôrres Novas.
Hospital militar auxiliar de Tancos .
Hospital militar auxiliar de Viseu . .
Hospital militar auxiliar da Guarda .
Hospital militar auxiliar de Lamego .
Hospital militar auxiliar de Boja . .
Hospital militar auxiliar de Estremoz
Hospital militar auxiliar de Lagos. .
Hospital militar auxiliar de Vila Real . . •
Hospital militar auxiliar de Vendas Novas .
Hospital militar auxiliar da Figueira da Foz
Hospital militar auxiliar do Leida. . . . .
Hospital militar auxiliar do Viana do Castelo
Hospital militar auxiliar de Feitoria . .
Hospital militar auxiliar de Angra do He-

roísmo .
Hospital militar auxiliar do Funchal . .
50 enfermarias regimentais a 1M cada.
Depósito geral do material sanitário
1.a inspecção do serviço de saúde .
2.a inspecção do serviço de saúde .
3.a inspecção do serviço de saúde.

Serviço veterinário militar
Direcção do serviço. . . . . . . . . .
Hospital militar veterinário principal. . .
Depósito geral de material veterinário . .

Serviço de administração militar
Direcção do serviço . . . . . . . . .
V' companhia de administração militar. . .
2.a companhia de administração militar. . .

1.' Série

·2101500
240600

3.150600
1.820aOO

2301500
140tSOO
170~00
450600
230tSOO
240($00
56i$47
56tS47
56tS47
56tH7
56t$47
56M7
56M7
56tS47
56tH7
56B47
5Gt547
56647
561547
56tS47
566-17
56t.H7
56t547

56647
561S54

550tSOO
170000
20~~00
1MOO
20tSOO

180tSOO
600600
120tSOO

546t$00
312;$00
312i$00
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3.' companhia de administração ,militar. .
Escola Prática de Administração Militar .
Depósito geral do material de administração

militar. . . . .
Agência Militar. . . . . . . . . . . . .

Tribunais militares territoriais
1.II tribunal militar territorial do Lisboa
2.0 tribunal militar territorial do Lisboa
Tribunal militar territorial do Pôrto . .
Tribunal militar territorial de Visou . .

Carreiras de tiro milit.ares
1." classe

Lisboa ..
POrto ..
Coimbra.

Águeda.
Angra do Heroísmo .
Braga .
Bragança .
Castelo Branco .
Chaves .
Elvall .....
liJagueira. . . .
Evora .....
Figueira da Foz.
Funchal .•.
Guimarãis . .
Leiria ....
Ponta Delgada
Portalegre . .
Santarém ..
Setúbal . . • .
Vitulllodo Castelo
Viseu ..

2," classe.

. . .
Almeida .
Beja .
Oaldas da Rainha .
Oovilhã
Faro .
Guarda

3," claase

761

366800
1.170~00

78600
702,s00

205~00
205800
205 00
1471)00

310600
1101500
70~00

10;500
20~OO
DOaOO
30,$00
20~OO
30600
20aOO
20800
4Üt$OO
35800
30t$OO
10600
30600
10800
10;))00
151500
20600
15600
30~00

10800
20~00
20600
2MOO
1MOO
20800
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Horta ..
Lagos.
Lam€1go.
Ovar ..
Penafiel .
Penamacor .
Pinhel ...
Póvoa de Varzim .
Tavira ..
Tomar ..
Valença .
Vila Real .
Especial- Mafra

Carreiras de tiro civis
Arganil ...•
Barcelos ....
Cantanhede. • .
Condeixa-a-N ova
Coruche ..
Esposende.
Lourinhã.
Lousada.
Mira ..
Mirandela
Mortágua
Pai1to . •
Quiaios .
Sinfãis. .
Tôrres Vedras
Trancoso.
Valongo.
Peniche •

Companhias de reformados
1.a companhia de reformados.
2. ti companhia de reformados.
3." companhia de reformados.
4." companhia de reformados.
5." companhia de reformados.
6. a companhia de reformados.
7. a companhia de reformados.
8." companhia de reformados.
9.& companhia de reformados.

10."companhia de reformados.

10600
10600
10600
10600
17600
18~00
10600
10800
20~00
40~00
10500
10800
50~00

2800
2/;00
3600
2800
2~00
2800
2(;00
6800
7800
2600

10600
10600
8600
2~00

10600
7600
6tSOO
-I$-

2MOO
50600
2MOO
25tSOO
25500
50600
50600
25~00
25500
25600



1.' Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 1i1 763

Dotações mensais atribuídas às unidades abaixo mencio-
nadas para «Luz, água e aquecimento» no ano econó-
mico de i93i-i932:

Arma de infantaria

Direcção da arma. . • . . • •
Regimento de infantaria n. o 1
Regimento de infantaria n.? 2
Regimento de infantaria n. o 3
Regimento de infantaria n. o 4
Regimento de infantaria n. o ó
Regimento de infantaria n. o 6
Regimento de infantaria n,o 7
Regimento de infantaria n.? 8
Regimento de infantaria n. o 9
Regimento de infantaria n.? 10
Regimento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n. o 12
Regimento de infantaria n:P 13
Regimento de infantaria n.? 14
Regimento de infantaria n.? 15
Regimento de infantaria n," 16
Regimento de infantaria n,o 17
Regimento de infantaria n.? 18
Regimento de infantaria n," 19
Regimento de infantaria n. o 20
Regimento de infantaria n.? 21
Regimento de infantaria n,o 22
Batalhão de infantaria n. o 47 .
Batalhão de infantaria n. o 72 .
Batalhão de infantaria n." 97 .
Batalhão do caçadores n. o 1.
Batalhão de caçadores n. o 2.
Batalhão de caçadores n. () 3.
Batalhão de caçadores u," 4.
Batalhão de caçadores n. o b .
Batalhão de caçadores n. o 6.
Batalhão de caçadores n. o 7.
Batalhão de caçadores n. o 8.
Batalhão de caçadores n. o 9. . . . .
Batalhão de caçadores n.? 10 (Depósito)
Batalhão de metralhadoras n. o 1 . . .
Batalhão de metralhadoras n. o 2
Batalhão de metralhadoras n. o 3

75600
48711>00
225bOO
262~00
22511>00
450500
150;$00
18711>00
30011>00
30011>00
405<300
33711>00
262;$00
187~)00
300i$OO
405600
150aOO
262600
30011>00
16MOO •
487600
26211>00
225600
150600
150;$00
15011>00
187600
45011>00
187;500
412600

1.30011>00
225600

1.300600
187DOO
202600
:300;)00

1.575600
600tSOO.
H7MOO
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Batalhão de ciclistas n. o 1 . . . . . . .
BatalMo de ciclistas n. o 2 . . . . . . . .
Distrito de recrutamento O reserva 0.° 2.
Distrito de recrutamento e reserva n.!> 3. •
Distrito de recrutamento e reserva n.? 6.
Distrito de recrutamento e reserva n. o 7.
Distrito de recrutamento e reserva n. o 8. .
Distrito de recrutamento e reserva n.? 9.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 10.
Distrito de recrutamento e reserva n," 11.
Distrito de recrutamento e reserva n." 13.
Distrito de recrutamento o reserva n.° 14.
Distrito de recrutamento e reserva n." 15.
Distrito de recrutamento e reserva n." 16. .
Distrito de recrutamento e reserva n." 18.
Distrito de recrutamento e reserva n." 19.
Distrito de recrutamento e reserva n.° 21.
Escola Prática de Infantaria .
Comando militar de Braga . . . .
Oomando militar de Viseu . • • .
Comando militar do Entroncamento •
Oomando militar de Almeida
Oomando militar de Peniche .
Oomando militar da Horta .
Comando militar de Caminha .

• Oomando militar de Elvas
Carreira de tiro de Lisboa .
Carreira de tiro do Pôrto. .
Carreira de tiro de Ooimbra. .
Carreira de tiro de Viana do Castelo.
Carreira de tiro de Elvas. . .
Carreira de tiro de Vila Real .
Carreira de tiro de Lamego. .
Carreira de tiro de Chaves. .
Carreira de tiro de Bragança . . .
Campo de instrução da guarnição do POrto
Destacamento mixto de Almada. . . .

Arma. de artllb,~l.'ia.
Direcção da arma. . . . . . . . .
Regimento de artilharia ligeira n.o 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 2 .
·Regimento de artilharia ligeira n.o 3 .
Regimento de artilharia ligeira n." 4 .

1.- Série

150t$00
lóO~OO

8600
11;$00
MOO
MOO
MOO

15;$00MOO
13;$00
13~00
12;$00
11600
4t$00

34tS00
8800
8800

1.200~00
36~00
32~00
37~00
21600
1~~00
19~00
15~00
30600

150,$00
32600
16600
1MOO
MOO

10800
33600MOOMOO
6~OO

4ó~00

90800
190600
740600

1.270800
48~00
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Regimento de artilharia ligeira n. o 5. . . .
Regimento de artilharia de costa n.? 1 . . .
Regimento de artilharia de costa n.o 2 . . .
Grupo independente de artilharia pesada n.o 1
Grupo independente de artilharia pesada n,o 2
Grupo independente de artilharia pesada n. o 3
Grupo indeRendente de artilharia de monta-
nha n." 12 .

Grupo independente de artilharia de monta-
nha n.? 15 .........•...•

Grupo mixto independente de artilharia mon-
tada n." 14. . . . . . . . • . • . . .

Grupo mixto independente de artilharia mon-
tada n.? 24 . • • . . . . • . . . . •

Grupo de artilharia a cavalo n.? 1. . ...
Grupo de artilharia a cavalo n. o 2. . . . .
Grupo de defesa submarina de costa (para

todo o grupo). . . . . . • . . . . . .
Grupo de especialistas. . . . . . .
Companhia de trem hípomóvel . . . . . .
Escola Prática de Artilharia . . . . . . .
Depósito geral de material de guerra. . . .
Depósito provisório de material de guerra

na 1." região militar. ~ . . .
Oampo de tiro de Alcochete. . .
Bataria de salva (Funchal) . . .
Bataria de salva (Ponta Delgada)

Arma de Cavalaria.

Oomando da 1." brigada de cavalaria.
Comando da 2." brigada de cavalaria.
Regimento de cavalaria n." 1 . . . .
Regimento de cavalaria n. o 2 . . . . . .
Regimento de cavalaria n.o 3 (1.0 grupo) .
Regimento de cavalaria n.? 3 (2.0 grupo) .
Regimento de cavalaria n. o 4
Regimento de cavalaria n. o 5 . . . . • •
Regimento de cavalaria n.° 6 . . . • . . .
Regimento de cavalaria n. o 7 . . . . . .
Regimento de cavalaria n. o 8 . . . • • .
Regimento de cavalaria n, o 9 (1.0 grupo). .
Regimento de cavalaria n.? 9 (2.0 grupo) .
Regimento de cavalaria n.? 9 (3.0 grupo) .
Escola. Prática de Cavalaria. . . . . . . •

290t$00
1.100;$00

740600
400tSOO
490500
610~OO
260~OO
550~00
350;$00
220;$00
170/$00
220/$00
480hOO
210500
390600

1.400600
660600
2Ot$00

100~OO
50.1500
50~~00

50/$00
70t$OO

405/$00
751,$00
648/$Oü
144600
450600
630;$00
283t$00
7ôMOO
4501500
1981500
162600
207600

1.350~OO
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Arma de engenharia
Direcção da arma. . . . . . . . .
Regimento de sapadores mineiros (1. o e 3. o gru-

pos) .
Regimento de sapadores mineiros (2. o grupo)
Regimento de telegrafistas (1.0 grupo) . . .
Regimento de telegrafistas (2.0 grupo) . . .
Regimento de sapadores de caminhos de ferro

(sede). . . . . . . . . . . . . . . .
Batalhão de automobilistas . . . . • . . .
Batalhão de pontoneiros . . . . . . . • .
Regimento de sapadores de caminhos de ferro

(2. o grupo). . . . . . . . . . . . . .
Regimento de sapadores de caminhos de ferro

(3. o grupo). . . . . . . . . . .
Inspecção de tropas de comunicações.
Escola Prática de Engenharia. . . •

Arma de aeronáut.íca
Direcção da arma. . . . . . . . .
Grupo independente de aviação de informação
n.? 1 .

Grupo independente de aviação de bombar-
deamento .

Grupo independente de aviação de protecção
e combate .

Batalhão do aerosteiros . . . .
Depósito de material aeronáutico . . . .
Escola Militar de Aeronáutica. . . . . •

Serviço veterínàrto militar

Dire.c~ão e depósito do serviço veterinário
militar. . . . . . . . • . . . .

Hospital Veterinário Militar Principal . . .

Serviço de administração militar
Direcção do serviço. . . . . . . . •
La companhia de administração militar.
2. a companhia de administração militar.
3. a companhia de administração militar.
Escola Prática de Administração Militar
Depósito geral de material de administração

militar. . . .
Agência Militar. . . . . . . . . • . . .

1.- Série

65600
970;$00
405;$00
330;$00
648600
565;$00
365600
40MOO
350600
350,$00
180;$00

1.215;$00

240;$66
203600
235t$66
235666
23M66
H)3600
263600

90600
180600
400600
360600
335600
35t$00

1OO~00



1.' Série ORDEM DO EX~RCITO N.- 13

Serviço de saúde militar

767

1.a companhia de saúde . . . . . .
2.11 companhia de saúde . . . . . .
3.a companhia de saúde . . . . • .
Hospital ;Militar Principal de Lisboa.
Hospital Militar Principal do Porto . •
Hospital militar regional n." 2 . .
Hospital militar regional n. o 3 . .
Hospital militar regional n. o 4 • .
Hospital militar auxiliar de Belém.
Hospital militar auxiliar de CLaves
Hospital militar auxiliar de Elvas .
Hospital militar auxiliar de Bragança
Hospital militar auxiliar de Braga. .
Hospital militar auxiliar de Mafra. .
Hospital militar auxiliar de Tôrres Novas

(está incluído na arma de cavalaria).
Hospital militar auxiliar de Tancos .
Hospital militar auxiliar de Viseu .
Hospital militar auxiliar da Guarda .
Hospital militar auxiliar de Lamego .
Hospital militar auxiliar d~ Beja . .
Hospital militar auxiliar de Estremoz
Hospital militar auxiliar de Lagos. . .
Hospital militar auxiliar de Vila Real •
IIospital militar auxiliar de Vendas Novas
Hospital militar auxiliar de Leiria. . . . .
Hospital militar auxiliar da Figueira da Foz
Hospital militar auxiliar de Viana do Castelo
Hospital militar auxiliar de Feitoria. .
Hospital militar auxiliar de Angra do He-

roísmo .
Hospital militar auxiliar do Funchal. • .

Companhias de reformados

2. II companhia de reformados .
5. II companhia de reformados .
9.a companhia de reformados .

Fortificações
Praça de Marvão .
Praça de Valença .

126600
294t$00
193~00

2.016600
1.512~0()
537600
252600
273600
336~00
109600
67600

109600
84t$00
42600

42600
84600
2MOO
33600
33tSOO
2õaOO
33t$00
2MOO
42tSOO
21600
50tSOO
48600
75600
33800
33~00

13tSOO
101500
10600

10600
40600
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8.o - Declarações

Ministério da Guerra - Reparliçáo do Gabinete dê Ministro

I) Que continua, durante o corrente ano económico, a
manter-se o disposto no n. o 2.0 do artigo 4.0 da 3.a daa
cartas de lei do 9 de Setembro de 1908, quanto a ven-
cimentos a abonar a oficiais a quem coube promoção.

(Lei orçamental-Diário do Ilooêrno n." 148, do
29 de Junho de 1931).

~Iinis[ério da Gucrra- 2.A Direc~ão Gcral- 3. a Repartição

II) Verificando-se que 11 determinação IV da Ordem
do Exército n.? 8, L'" série, do corrente ano, não cor-
responde inteiramente nos fins que tinha em' vista, além
de criar embaraços que muito prejudicam O regular fun-
cionamento dos serviços, mormente os de processo, vo-
riíicação e liquidação do contas.

Devendo, em breve, ser publicados diplomas regu-
lando a concessão de abonos o gratifica4ZMs, dontro do
U111 estrito critério de equidade e procurando reduzir o
ruais possível as despesas dêste Mi uistério , fica nula
e de nenhum efeito a referida determinação.

Reot;UloaQll.O

Na Ordem do Exército n.· 10, p. 670, 1.2, onde se lê: «191!h,
deve ler-se: ,,191{h.

Autónio Lopes Mateus.
Está conforme.

o Ajudante Ge.eral,
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MINIST 10 DA GUERRA

20 DE N'OVEMBRO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(t.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1. o - Decretos

Presidência do Ilinistério

guillte:
Por ter saído com inexactidões novamente se publica o 118-

Seoreto n.· 20:247

Atendendo a quo pelo artigo 1.0 do decreto com fôrça
de lei n. o 20:138, do 31 do J.ulho de 1931, foi declarado
nulo e sem efeito o decreto n. ° 18:674, de 26 de Julho
de 1930;

Considerando que, em virtude da estabilização da
moeda, se torna mester revor os vencimentos do funcio-
nalismo civil e militar;

Emquanto não fõr publicada nova lei de vencimen-
tos e a fim de se dar cumprimento ao disposto no
§ único do artigo 1.0 do citado decreto n. ° 20:138;

Usando da faculdade que me confere o n,? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro do
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Os períodos de tempo que dão direito a

aumento de soldo, nos termos do § único do artigo 6.0
do decreto n.? 5:570 e do artigo 10.0 do decreto n." 5:571,
ambos de 10 de Maio de 1919, continuam a contar-se
da data do pôsto de tenente ou segundo tenente c do dia
em que os oficiais do exército e da armada completarem
os anos de permanência no oficialato que vão indicados
na tabela seguinte:
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Arma.da

1.- Série

Tenentes ou segundos tencntes:
1.° aumento.
2.° aumento.
3.° aumento.
4.° aumento.

Capitãis ou primeiros tenentes:
1.° aumento
2.° aumento
3.° aumento
4.° aumento

Majores ou capitãis- tenentes :
1.° aumento.
2.° aumento •
3.° aumento.
4.° aumento .

'Tenentes-coronéis ou capitãis de fragata:

1.° aumento.
2.° aumento.
a- aumento.
4.° aumento.

Coronéis ou eapitãis de mar e guerra:
1.0 aumento
2.° aumento
3.° aumento

Brigadeiros:
1.° aurneu to
2.° aumento
3.° aumento

Generais ou contra-alruirantes :
1.0 aumento.
2.° aumento.

Bxórcito

Anoa

3
9

15
20

9
15
20
25

15
20
25
30

20
25
30
3ií

25
30
35

25
3035

30
35

A partir
do pêsto

do segunde
tenonte

Anos

5
11
17
22

11
t7
22
27

17
22
27
32

22
27
32
37

27
32
37

32
37

A partir
do pôs to
de teucnte

§ 1.0 O aumento é de 10 por cento do sôldo que o
oficial estiver percebendo, não podendo dar direito a
sôldo superior ao que lhe pertencer quando promovido
ao pôsto imediato.
§ 2.° Os contra-almirantes, quando perfizerem cinco
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anos de põsto, têm direito ao aumento correspondente a
10 por cento do soldo de contra-almirante com o segundo
aumento.
§ 3.° Os vice-almirantes e generais com cinco anos

têm direito ao aumento de 20 por cento do sôldo simples.
§ 4.° Adquirir-se-à o direito ao quarto aumento do

sôldo quando, por circunstâncias excepcionais, um bri-
gadeiro ou coronel complete quarenta anos de perma-
nência e um capitão de mar (3 guerra quarenta e dois, a
contar da data em que são considerados respectiva-
mente tenentes e segundos tenentes.

Art. 2.° Para os efeitos do artigo anterior a antigui-
dade de tenente continua sendo regulada pelos arti-
gos 103.° e seguintes do decreto n." 17:378, de 27 de
Setembro de 1929, modificado pelo decreto n.? 19:069,
de 27 de Novembro de 1930, e a de segundo tenente
pelo decreto n." 18:786, de 29 de Agosto de 1930.
§ único. O tempo que tenha de deduzir-se para efeitos

de promoção será igualmente deduzido para efeitos de
aumento de sôldo.

Art. 3.° Aos oficiais milicianos dos quadros especiais
serão concedidos os aumentos de que trata êste artigo
quando a êles tiverem diréíto os oficiais dos quadros per-
manentes pelos quais forem reguladas as suas promoções.

Art. 4. ° Os aumentos de soldo são concedidos por des-
pacho ministerial, mediante requerimento do interessado,
e não podem ser abonados em relação a anos económi-
cos anteriores àquele em que forem requeridos.

Art, 5.° O sôldo dos brigadeiros é fixado em 2006.
Art. 6.° A pensão dos oficiais do exército e da ar-

mada na situação de reserva ou reforma será calculada,
no acto da sua passagem a estas situações, pela seguinte
fórmula: + In nP=s--55
em que P representa a importância mensal da pensão
a que o oficial terá direito em qualquer destas situações,
S o sôldo que estiver recebendo na efectividade, n o nú-
mero de anos contados segundo os preceitos actualmente
em vigor para o cálculo da mesma pensão e n' o nú-
mero de anos de serviço como oficial, considerando-se
como talos prestados como guarda-marinha, não podendo
ser atribuído a n' valor inferior a n - 5.
§ 1.0 As fracções de anos superiores a cento e oitenta

dias serão para õste efeito contadas como ano completo.
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§ 2.° Seja qual fôr o resultado da fórmula, a nenhum
oficial será liquidada pensão de reserva ou reforma su-
perior a 150 por cento do sôldo que no activo percebia.

Art. 7.0 Para o cálculo da pensão de que trata o ar-
tigo anterior o tempo de serviço de campanha ó aumen-
tado em 100 por cento; o de estado de sítio em 50 por
cento; o prestado na Guiné, Timor e S. Tomé e Príncipe
em 60 por cento; em Angola e Moçambique em 50 por
conto; em Oabo Verde, "Índia e Macau em 25 por cento.
§ 1.0 A percentagem de tempo de serviço de campa·

nha e de estado de sítio nas colónias acresce a da res-
pectiva colónia. -
§ 2.0 Até a data do presente decreto silo mantidas as

percentagens do serviço colonial, de campanha e estado
dó sitio, conforme a legislação anterior.

Art. 8.0 O quantitativo obtido pela forma indicada no
artigo 6.o e seu"!parágrafos é acrescido das percentagens
estabelecidas nas leis n. o 888 e 11.o 1:332, respectivamente
de 18 de, Setembro de 1919 e 26 de Agosto de 1922.
§ 1.0 A pensão assim determinada aplica-se o regime

das melhorias, mas o abono dos dois vencimentos ficará
limitado ao estabelecido no decreto n.? 13:586, de 11 de
Maio de 1927.

§ 2.0 Os limites de vencimentos de brigadeiro, coronel
e capitão de mar e guerra com o quarto aumento apli-
cam-se exclusivatnente aos oficiais quo no activo adqui-
riratn êsse aumento.

Art. 9. o Cada período de trinta dias de serviço pres-
tado em campanha ou nas colónias dá direito ao acrés-
cimo de 0,14 por cento sobre o soldo da efectividade do
posto em que o oficial fõr ou foi considerado para efeito
de reforma ou passagem ao quadro de reserva, não po-
dendo êsse acréscimo exceder 25 por cento do sõldo da
efectividade.
§ 1.0 As fracções superiores a' quinze dias são conta-

das como completos de trinta dias.
§ 2.0 Ao acréscimo é aplicável o regime das melhorias.
Art. 10.0 São acumuláveis os vencimentos de que tra-

tam os artigos 8.0 e 9.0, mas à acumulação é aplicável
o disposto no artigo 1.0 do decreto n." 11:849, de 1 de
Julho de 1926.

Art. 11.0 A partir de 1 de Setembro de 1931, o dis-
posto no artigo 6.0 é extensivo aos oficiais da armada
que passaram ao quadro da reserva ou à reforma ante-
riormente a 1 de Julho de 1930.
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Art. 12.° Paralelamente ao decreto n." 20:138, de 31
de Julho de 1931, é anulada a snbstitutção do artigo 110.°
do decreto n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929, feita
pelo decreto n." 10:175, de 27 de Dezembro de 1930.

Art. 13.0 Os oficiais do exército que, estando já co-
locados na situação de reserva ou reforma, foram pro·
movidos a postos superiores, satisfazendo a todas as con-
dições de promoção, incluindo as provag especiais de
aptidão para o pôsto imediato, e tendo qualquer oficial do
qualquer arma ou serviço mais moderno promovido a esse
pOsto por antiguidade, terão como limite de vencimentos;

a) Brigadeiro ou coronel promovido a general, o ven-
cimento dêste pôsto com o primeiro aumento;

b) Oapitão promovido a major, o vencimento dêste
põsto com o segundo aumento, salvo se já tiver direito a
vencimento superior, que neste caso continuará a perceber,
§ único. :mste artigo terá execução a partir de 1 do

Agosto de 1931.
Art. 14.0 Os oficiais do exército que, após a data do

presente decreto, forem promovidos a postos superiores,
nos termos do artigo 110. o do decreto n. Q 17 :378, do
27 de Setembro de 1929, não terão direito a venci-
mento mais elevado do que-estiverem percebendo no mo-
mento da promoção, mantendo-se assim para êsses ofi-
ciais o disposto no § único do artigo 441.° do decreto de
25 de Maio de 1911.

Art. 15.° Slto revogados os artigos 29.0 e 36.Q do de-
creto n." 17:807, de 21 de Dezembro de 1929, salvo o
disposto no parágrafo seguinte.
§ único. Estas disposições continuam sondo aplicáveis

aos oficiais da armada que tenham outros mais moder-
nos, dontro dos respectivos quadros, promovidos ao põsto

• imediato, nos termos das mesmas disposições.
Art. 16.° Os oficiais da armada promovidos ao põsto

imediato, nos termos dos artigos 29.°, 36.0 e 132.Q do
decreto n.? 17:807, de 21 de Dezembro de 1929, e dos
decretos citados na última disposição, terão como limite
de vencimentos:

a) Os capitãis de mar (3 guerra promovidos ao põsto
de contra-almirante, o vencimento dêste põsto com o pri-
meiro aumento;

b) Os restantes oficiais, o vencimento do pôsto a que
forem promovidos com o segundo aumento, salvo se já
tiverem direito a vencimento superior, que neste caso
continuarão percebendo.
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§ único. 1!:ste artigo só terá execução a partir de 1 de
Agosto de 1931.

Art. 17.0 Os oapitãis de mar e guerra da classe de
marinha e os primeiros tenentes de todas as classes de
oficiais da armada, com excepção da classe de auxiliares,
que, ao passarem à situação de reserva ou reforma por
estarem compreendidos nas disposições das alíneas a) e
b) do artigo 27.0 do decreto n,o 17:807, de 21 de De-
zembro de 1929, satisfaçam a todas as condições de pro-
moção para o pósto imediato, sorão promovidos aos
postos de contra-almirante e de capitão-tenente quando
a estes postos o fôr, por antiguidade, qualquer oficial
mais moderno da sua classe.

Art. 18.0 Os oficiais dos diversos quadros de auxilia-
res da armada que, ao passarem à situação de reserva
ou reforma por estarem compreendidos nas disposições
citadas no artigo anterior, tenham atingido o pôsto mais
elevado do seu quadro e nêle completado quatro anos de
bom e efectivo serviço serão promovidos ao põsto ime-
diato logo que qualquer oficial mais moderno do seu
quadro alcance o primeiro lugar da respectiva escala de
antiguidades.

Art. 19.0 Os oficiais da armada quo, após a data do
presente decroto, forem promovidos na reserva ao pôsto
imediato, nos termos dos dois artigos anteriores, não
terão direito a vencimento mais elevado do que estive-
rem percebendo no momento da promoção.

Art. 20.0 Nenhum oficial pode obter a reforma ordi-
nária sem que conte quinze anos de serviço efectivo.

Art. 21.0 Nenhum oficial na situação de reserva ou
reforma, com trinta ou mais anos de serviço, poderá
perceber melhoria inferior à que DO activo competir a
aspirante a oficial ou aspirante do marinha, consoante o •
oficial seja do exército ou da armada, se a outra maior
não tiver direito.

Art. 22. o A melhoria dos oficiais na situação de re-
serva ou reforma, com menos de trinta anos de ser-
viço, será:

a) Para os que contem quinze anos de serviço efectivo,
70 por cento da melhoria que no activo competir a as-
pirante a oficial ou aspirante de marinha, consoante se-
jam do exército ou da armada;

b) Para os oficiais com mais de quinze anos de ser-
viço, a percentagem a que se refere a alínea anterior,
acrescida de 2 por cento por cada ano além dos quinze.
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§ único. Os oficiais quo ao abrigo das leis anteriores
passaram à situação de reserva ou reforma com menos
de quinze anos de serviço terão a melhoria de que trata
a alínea a) dêsto artigo deduzida de 2 por cento por cada
ano a menos de quinze.
Art. 23.0 Os oficiais que foram reformados nos ter-

mos da lei n. o 1:158, de 30 de Abril de 1921, e cujas
pensões serão revistas por fôrça do disposto no artigo 11. o
do presente decreto, continuarão contando o tempo de
serviço como dispõe o artigo 11.0 da mesma lei, mas, fi

partir de 1 de Agosto de 1931, terão como limite de
vencimentos o vencimento dos postos em que foram gra-
duados, com o segundo aumento.
Art. 24.0 Os primeiros e segundos sargentos que, por

leis especiais, foram respectivamente reformados com os
vencimentos de tenentes e alferes terão como limite de
vencimentos o vencimento simples do põsto por que esti-
verem percebendo.

Art. 25. o Os vencimentos correspondentes à gratifica-
ção de serviço mandados abonar, sem direito a melhoria
alguma, aos oficiais da armada pelo § LOdo artigo 2.0
da lei n." 1:355, de 15 de Setembro de 1922, passam a
sofrer o desconto do 2 por cento para o imposto de ren-
dimento.
Art. 26.0 lt elevado a 5 por cento o desconto de 2 por

cento para compensação para..a reforma estabelecido
pelo artigo 13.0 da carta ere lei do 22 de Agosto de
1887.

Art. 27.0 As percentagens para o abono de melhoria
de vencimentos aos oficiais do exército e da armada nas
situações de reserva ou reforma são fixadas em 50 e
para os do activo serão reguladas pela seguinte tabela:

Alferes e guardas-marinhas . 52
Tenentes e segundos tenentes. . . . . 55
Capítãis e primeiros tenentes. . . . . 60
Majores e capitãis-tencutes . • . . . • 61
Tenentes-coronéis f\ capitãis de fragata. 62
Ooronéis e capitãís de mar e guerra. . 64
Brigadeiros . . . . . . . . . . . • 67
Generais e contra-almirantes. . . . . 70
Generais com cinco anos e vice-almirânte 74

Art. 28.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 24 de Agosto de 1931.- ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Gosta Oliveira - António Lopes Mateus - José de AL-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Luiz An-
tónio de MagalMis Gorreia- Fernando Augusto Branco-
João Antunes Guimarllis - Armindo Rodri_ques Mon-
teiro - Gustaro Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de
Lima.

~Iinistério da Guerra - 3. a Di recçãe Geral- 3.11 Repartição

Decreto n.O 20:449

Oonsiderando que há toda a vantagem em colocar as
guarnições existentes nas ilhas do arquipélago dos Aço-
res e na Ilha da Madeira em situações o mais possível
idênticas;

Considerando que, presentemente, os factores mais
importantes sob o ponto de vista militar são a densidade
da população e a capacidade dos aquartelamentos;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n," 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo LOdo decreto
n. o 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 São reorganizados com a designação de
comando militar dos Açôres e comando militar da MIt-
doira os extintos governos militares dos Açôres e Ma-
deira.
§ 1. o O comandante militar dos Açôres é um coronel

nomeado para exercer êsse cargo; no comando da Ma-
deira. é o oficial mais graduado ou antigo do activo, em
serviço na mesma ilha.
§ 2.0 Competem a estes comandantes militares as atri-

bntções que eram inerentes aos governadores dos extin-
tos governos, de harmonia com as disposições do capí-
tulo I, título II do decreto n. o 16:718, de 12 de Abril
de 1929, na parte aplicável.
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§ 3.0 Nos comandos militares dos Açôres o Madeira
deverá haver em cada um: uma delegação do serviço de
administração militar do comando dum capitão; uma
inspecção de artilharia do comando dum oficial superior
ou capitão; uma delegação das obras e propriedades mi-
litares do comando dum capitão ou tenente do enge-
nharia.

Art. 2.0 O comando militar da Madeira fica instalado
no Palácio de S. Lourenço, da cidade do Funchal, onde
passa a funcionar uma secretaria, conselho administra-
tivo e arquivo.
§ 1.0 O pessoal para serviço da secretaria é o seguinte:

1 chefe de secretaria - oficial superior de qual-
quer arma.

1 arquivista - tenente de qualquer arma ou do
secretariado militar.

2 amanuenses - segundos sargentos de qualquer
arma.

§ 2.0 Os serviços mencionados neste artigo são os fi-
xados no regulamento para o serviço do comando e
quartéis generais das regiões o governos militares (de-
creto n." 16:756, de 20 de Abril de 1929) e na parte
aplicável.
§ 3.° Para o serviço de guarda e conservação da sede

do comando e seus anexos são destinados um cabo e
três soldados do batalhão de infantaria ali aquartelado
e considerados em diligência.

Art. 3.0 O comando militar dos Açôres ocupará as
instalações que pertenciam ao extinto govêrno militar e
será constituído por uma secretaria, conselho admínis-
trstivo e arquivo.
§ 1.0 O pessoal para serviço da secretaria é o seguinte:

1 chefe de secretaria - oficial superior de qual-
quer arma.

1 adjunto - oficial superior ou capitão de qual-
quer arma.

1 arquivista - tenente de qualquer arma.
3 amanuenses - segundos sargentos de qualquer

arma.

§ 2.0 Os serviços que competem ao comando militar
dos Açõres são idênticos aos indicados para o comando
militar da Madeira.
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Art. 4.0 É extinto o regimento de infantaria n. o 22 o
organizado com sede na cidade da Horta um batalhão
independente com os elementos da sua unidade e tendo
a designação de: batalhão independente do infantaria
D.O 22.
§ único. O arquivo do regimento e a bandeira serão

entregues no comando militar dos Açõres.
Art. 5.0 Os três batalhões de infantaria n.OS 47, 72 e

97, criados pelo decreto n. o 19:809, de 1 de Junho do
1931, são transformados em batalhões independentes
com as seguintes designações e sedes:

Sede em Angra do Heroísmo- batalhão indepen-
dente de infantaria n. o 23.

Sede em Ponta Delgada - batalhão independento
de infantaria n. o 24.

Sede no Funchal- batalhão independente de in-
fantaria n.o 25.

Art. 6.0 Cada um dos quatro batalhões tem:

1.0 Um comando, secretaria, conselho adminis-
trativo, escola e biblioteca;

2. o Um depósito de praças, compreendendo co-
mando, secretaria e companhia de depósito;

3.° Duas companhias organizadas em efectivo,
sendo uma de atiradores e outra de metra-
lhadoras.

§ 1. o A companhia de depósito recebe e instrue recru-
tas.
§ 2.0 Os quadros orgânicos dos batalhões constam de

um mapa anexo a êste decreto.
§ 3.0 Cada batalhão independente tem uma bandeira.
Art. 7.0 São remodelados os distritos de recrutamento

e reserva existentes nos Açôres e Madeira do seguinte
modo:

1.0 O distrito de recrutamento e reserva n.? 22 passa
a ter a designação de distrito de recrutamento e reserva
dos Açôres, tendo a sede em Angra do Heroísmo e as
seguintes delegações, que dõle ficam dependentes:

Delegação n.? 1, com sede em Ponta Delgada.
Delegação n. o 2, com sedo na Horta.

2. o A delegação n. o 2, criada pelo decreto n. o 19:809,
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de 1 de Junho de 1931, ó transformada no distrito de
recrutamento e reserva da Madeira.
§ LOAs áreas de recrutamento e mobilização respei-

tantes a estes distritos e delegações serão publicadas em
diploma especial.
§ 2.0 Os novos distritos de recrutamento e reserva

continuam a reger-se pela legislação em vigor.
§ 3. o O pessoal de cad a delegação do distrito de re-

crutamonto o reserva dos Açõres consta de:

Um capitão ou tenente do qualquer arma.
Um segundo sargento de qualquer arma.

Art. 8.° Nas cidades da Horta o de Angra do Herois-
mo são organizadas duas batarias de quatro peças de
8cm, m/74 e m/78, destinadas ao tiro de salvas, com orga-
nização e funcionamento idêntico ao criado pelo decroto
n." 19:937, de 24 do Junho de 1931, para as batarias
de Ponta Delgada e do Funchal.

Art. 9.° As batarias de artilharia agora criadas o as
existentes nas cidades de Ponta Delgada e Funchal se-
rão designadas respectivamente por:

1.a. bataria do artilharia (de salvas), na Horta;
2." bataria de artilharia (do salvas), em Angra

do Herotsmo ;
3. a bataria de artilharia (de salvas), em' Ponta

Delgada;
4. a bateria de artilharia (de salvas), no Funchal.

Art. 10.° A constitutção orgânica de cada bataria de
artilharia é de:

LO Um comando, secretaria, conselho administrativo,
escola e biblioteca;

2.° Uma secção especial dependente da secretaria e
destinada ao serviço com os licenciados.
§ único. Estas batarias recebem e instruem recrutas.
Art. 11.0 Alo· bataria de artilharia (de salvas) é or-

ganizada com material existente em Angra do Heroismo
e que pertencia à extinta bataria de defesa móvel de
costa n.? 1.

Art. 12.° Êste docreto entra imediatamente em vigor,
ficando revogada a legislação em contrário e especial-
monte o decreto n." 19:809, de 1 de Junho de 1931.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 30 de Outubro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
OAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - Mário Pais de Sousa-:« José de Al.
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - António
Lopes Mateus - Luis António de Magalhãis Correia-
Fernando Augusto Branco - João Antunes Guimarl1is-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos - Henrique Linharee de Lima.



1.- Série ORDEM DO EXÉROITO N.o 14 781

cd
I-<...
CD
't:J
cd
iii
CD
fi]

CD
I-<

Ol -o
o;jI Q>

';I! -<
O I
O'l cd....
o I-<

cd~ ....
O .§
+'" s::
Q) .....
~ CDC) 't:JQ)
'd fi]

Q)

O ....s::c::l Q)
't:J

O s::
1>1 Q)~Q) Q)
I=l 't:J
c::l s::.....
O '"~ Q)

'd 10
IS :S~ cd....CJ cd

..c:I

'"o't:J
o
I>.........
(,)

~~

'" S9ZIPUaldllBop·PIOB no I...2 C'IC'IC'IC'Io'~ BOP·PI09~~
J

" ... soq.o 10lloWIJeI,q" o-i...-l...-l...-l~~
t~ sJ~I.JJnJ no 80lUO!.l'BS I ...-1...-1...-1...-1rn'l' sopnnâss 'SOlf9Wlold

seZlPU9Jdu 80P"PIO. uo I C'lC'I~C'I. ,01l'l'Pl09eo; scqso 80.I!Ompet I ...-1...-1...-1 ....3 "
" ~
~ o .I~IJJDJ no .oluall.l". I 1"4...-1 rI...-I
"

sopuuães '.oll.mpeI
o 89Z!PU3ld'B aopapjos no I.,. .. C'lC'IC'I~-;: e 80P1lPI09...
" '. Irn '" 90qU•• 0JlamlJeI ...-1.-; 1"4...-1=e

o B19J.IJnJ no 80tUa~J"9 I(,)
lopnn.S1l1 '8o.r!3m!Jd ...-1...-1...-1...-1

'"
,azIPuaJ.t ... oP"Pl08 no I <l:><l:><l:><l:>e 80P"PloS

S 90q •• SOJlomlJcI I <D <J:> <J:> <J:>..eo S!~IJJnJ no IO
.0IU.lI,,,, Bopma.llos ...-1...-1...-1...-1

(,,) 80P"PIOS I I I I I
'"o loq ... lopunll9S I~ <D<J:>Cl>a>

';;l O

I c:-:lc:-:lOOOO... BOq1l080'r_WI'eI" ...-I rl...-l...-l..
Io 1!~!JJ.na >O <J:> a:> a>'"1: ..

o ,0Iu~lIJ"8 8opuJtlja9 I ~<l:>a>a>Ji ã
".. 90IU9".8 BOlI9WI"eI I e<:)e<:)«:l«:l~r.o

1.,I111pn[" .0IU.lIaS I rI"';rl...-l
'"IIIl''' 0ll~"JIBIUIWP" .p I ...-11"41"4...-1

8'''1°110

.0.lP\HU 81"10110 I ...-I...-I.-4rl..
':; I'il 800J.lluqU9 a>OC'lC'l
'" ri"'riO

BI1!lld"O I tQ «:l«:lCQ

8aJo!,.dol 'l"I09O I ...-I C'I G'l c:<I

. .ª'"• 'õ ~
... '"

'" . '" ~
" ,::q~ .
'"" o'"r.o ."'Q~

~"'~..Q
... J-I~()
... !:lIJd Qo Q o :::
::q<o..~

I
c:<Ie<:)~>O

"lJUIOVIUI op c:<Ic:<Ic:<Ic:<I...o'.lu.puadopUI .02QI':'I1IU ZZZZ

IS

~
'S
~~:g~~
o
~...
'"'"

e
d

'"S o
CO ze-o
o

'"::s
O"'

Õ



782 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 14 1.' Série

~Iinistério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 20:452

Considerando que o brigadeiro de artilharia, actual
governador militar de Lisboa, interino, Daniel Rodrigues
de Sousa, tem revelado durante a sua longa carreira mi-
litar as mais brilhantes qualidades de militar brioso, va-
lente e ilustrado, aliadas a um grande patriotismo e
amor pela sua profissão;

Considerando que o mesmo oficial tem dado as mais
sobejas provas de oficial distinto, ponderado, discipli-
nado e disciplinador, a par de uma grande dedicação
pela República, qualidades estas que o tornam merece-
dor da admiração e respeito dos seus concidadãos;

Considerando que a sua fõlha do serviços contém re-
ferências às suas qualidades de organizador e orienta-
dor quando investido do comando de tropas;

Considerando que no desemponho das funções de go-
vernador militar de Lisboa, interino, tem evidenciado
claramente todas as suas altas qualidades de oficial in-
teligente, decidido e enérgico, além duma manifesta leal-
dade, que o tornam excepcionalmente apto para os co-
mandos elevados;

Considerando ainda ser um acto de inteira justiça dar
ao brigadeiro Daniel Rodrigues de Sousa um público
testemunho da elevada consideração que o Govêrno tem
por todas 118 suas qualidades;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O brigadeiro de artilharia, actual governa-

dor militar de Lisboa, interino, Danícl Rodríguos de
Sousa, é promovido, por distinção, ao põsto de general,
contando a antiguidude desde 8 do corrente, e conside-
rado supranumerário permanente.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle so contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
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mil', publicar e correr. Dado nos Paços do Govõrno
da República, em 28 de Agosto de 1931. - ANTÓNIO
ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - António Lopes Mateus - José de Al·
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-Luiz An-
tónio de Magalhllis Correia-Fernando Augusto Branco-
J 0110 Antunes Guimarllis - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Gustavo Cordeiro Ramos - .llenrique Linhares
de Lima.

Decreto n.· 20:476
Considerando que a Escola Central de Oficiais, que à

instrução do exército vem prestando altos e relevantes
serviços, tem conseguido, na experiência dos seus cur-
sos de informação, estabelecer uma doutrina tática, já
em parte sancionada pelo estado maior do exército, que
pode servir de base a uma regulamentação oficial, em-
bora provisória mas já actualizada, do serviço de cam-
panha e da tática das armas e dos serviços;

Considernndo que a publicação dos regulamentos
táticos é hoje de inadiável necessidade para difundir
por todo o exército um e doutrina tática uniforme, fun-
damentada nos mais recentes ensinamentos, a que o
regulamento para o serviço de campanha de 1917 já
não obedece inteiramente, e sancionada pelo estado
maior do exército, única entidade para isso compe-
tente;

Considerando porém que à Escola Central de Oficiais
seria materialmente impossivel proceder, simultânea-
mente com o funcionamento de todos os seus cursos de
informação, à coordenação daquela doutrina, dando-lhe a
forma de regulamento com que deve ser publicada, tra-
balho êsse que todavia nenhuma outra entidade se en-
contra em melhores condições pura realizar;

Mas consiJerando ainda que da suspensão temporária
de alguns dos cursos de informação, forçada pela neces-
sidade de colocar a Escola Central de Oficiais em con-
dições de poder dedicar-se com urgência àquele trabalho
de regulamentação, não deve resultar prejuízo para os
oficiais a quem porventura venha a caber promoção sem
terem frequentado os cursos de informação respectivos,
por motivo dessa suspensão de que não são responsá-
veis;
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Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: .

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Na Escola Central de Oficiais apenas fun-

cionará no ano escolar de 1931-1932, além do curso
do estado maior, o curso de informação do 4.° grau,
que deverão realizar-se nas dez semanas que decorrem
de 23 de Maio a 30 de Julho.

Art. 2.° Durante o tempo que fica disponível no ano
escolar o pessoal docente da escola procederá, sob a
direcção do seu comandante, à regulamentação da dou-
trina que há-de substituir a do actual regulamento para.
serviço de ,campanha.
§ único. A medida que forem sendo elaborados os vá-

rios capítulos do projecto do novo regulamento serão
submetidos à apreciação do estado maior do exército, que,
depois de aprovados pelo Ministério da Guerra, os fará
distribuir pelas direcções das armas e serviços.

Art. 3.0 As direcções das armas e serviços, tomando
por base os trabalhos que lhes forem enviados pelo es-
tado maior do exército, nos termos do artigo anterior,
procederão imediatamente à elaboração das partes cor-
respondentes dos seus regulamentos táticos e de ser-
viço de campanha, que, depois de concluídas, serão sub-
metidas à apreciação daquele estado maior, a quem
compete apresentá-los para aprovação ao Ministro da
Guerra e fazê-los publicar oportunamente.
§ único. Nenhum regulamento terá valor oficial desde

que não .seja sancionado pelo estado maior do exército
e publicado pela repartição competente da 3. a Direcção
Geral do Ministério da Guerra, depois de aprovado pelo
Ministro da Guerra, nos termos do presente artigo.

Art. 4.0 O regulamento para o serviço de campanha
e os regulamentos elaborados nos termos dos artigos an-
teriores entram em vigor logo após a sua publicação,
devendo a Escola Central de Oficiais e as direcções das
armas e serviços apresentar ao estado maior do exér-
cito, até seis meses depois da data da sua publicação,
relatórios sumários sõbre os resultados obtidos na sua
aplicação e quaisquer observações ou alvitres que tenham
por fim aperfeiçoá-los na essência ou na forma da sua
redacção.
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§ único. Êsses relatórios serão apreciados pelo estado
maior do exército, que submeterá à aprovação do Minis-
tério da Guerra as modificações que entender convenien-
tes, em resultado das observações e alvitres apresenta-
dos, e que julgue atendíveis, a fim de serem devidamente
publicados.

Art. 5.0 Os tenentes-coronéis a quem competir a pro-
moção ao posto imediato e que, por virtude da suspen-
são dos cursos de informação resultante do disposto no
artigo 1.0, não tonham podido freqüentar a tempo o
curso do 3.0 grau não deixarão por êsse facto de ser
promovidos na devida altura, desde que satisfaçam a
todas as demais condições de promoção, mas ficam obri-
gados a freqüentar os primeiros cnrsos de informação
daquele grau que vierem a realizar-se.
§ 1.0 Os tenentes-coronéis que, ao caber-lhes a pro-

moção, decll1rarem não querer sujeitar-se oportunamente
à freqüência do curso de informação, conforme se lhes
exige pelo presente artigo, não são promovidos e passam
Imediatamente à reserva, nos termos do artigo 72.° do
decreto n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929, modifi-
cado pelo decreto n.? 19:175, de 27 de Dezembro de
1930. •
§ 2.0 Os tenentes- coronéis que, depois de promovidos,

froqüentarom o curso de informação respectivo, nos ter-
mos do presente artigo, e não obtiverem bom aproveita-
mento passam imediatamente à situação de reserva,
com os vencimontos que nesta situação lhes caberiam 110

pôsto anterior.
Art. 6.° Os capitãis a quem competir a promoção e

que, por virtude da suspensão dos cursos de informação
resultante do disposto no artigo 1.0, não tenham podido
freqüentar a tempo o curso do 2.° grau só serão pro·
movidos, satisfazendo a todas as demais condições do
promoção, depois de terem frequentado os primeiros
cursos de informação dêsse grau que se realizarem e de
terem prestado seguidamente as provas especiais de apti-
dão para major, nos termos da legislação em vigor.
§ único. Os capitãis que forem promovidos ao posto

imediato nas condições do presente artigo contarão, para
todos os efeitos, a antiguidade dês te posto da data em
quo lhes devia ter competido a promoção.
Art. 7.° Fica revogada 11 legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 6 de Novembro de 1931.-ANTóNIO Ós-
CARDE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves
da Costa Olioeira -Mário Pais de Sousa-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Antó-
nio Lopes Mateus - Luiz António de Magalhãis Correia-
Fernando AugustoBranco - João Antunes Gnimarãis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos-Henrique Linhares de Lima.

Presidência do AJinistério

Deoreto n.O 20:487

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É considerado feriado nacional, em Lisboa,
o dia 11 de Novembro de 1931.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 6 de Novembro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CARDE FRAGOSOOARMONA-Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira -Mário Pais de Sousa - José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - António
Lopes Mateus - Luiz António de Magalhãis Correia-
Fernando Augusto Branco - João Antunes Guimarãis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo ÜordetroRamos-
Henrique Linhares de Lima.
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~linistérlO da Guerra - Repartição do Gabinete do Ilinistro

Decreto n.· 20:488
Da aplicação da doutrina do regulamento de disciplina

militar, aprovado por decreto n." 16:963, de 15 de Ju-
nho de 1929, resulta que os comandantes de destaca-
mentos, quando tenentes-coronéis ou majores, têm, a
respeito dos indivíduos sob as suas ordens, a mesma
competência disciplinar que os comandantes de batalhão
ou de grupos que dos mesmos destacamentos fazem
parte integrante.

Oonsiderando que esta doutrina é atentatória do pres-
tígio do comando, visto que não respeita conveniente-
mente a hierarquia, base de todas as institu'ições mili-
tares;

Tornando-se necessário e urgente pôr têrmo a esta
situação;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do
artigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro'
de 1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
u." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para Valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O artigo 89.° do regulamonto de disciplina

militar passa a ter a seguinte redacção:
Artigo 80.° Os comandantes de destacamento têm

sõbro todos os militares que façam parte dos mes-
mos destacamentos, bem como- sôbre aqueles que
permaneçam na zona ocupada pelas respectivas tro-
pas, desde que sejam seus inferiores, a competên-
cia disciplinar fixada na coluna IV do respectivo

,. quadro quando tenham o pôsto de coronel, ou a
competência disciplinar fixada na coluna V do res-
pectivo quadro quando tenham o posto de tenente-
-coronel ou de major.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 6 de Novembro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OARMONA-Domingos Augusto Alves da Costa
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Oliveira - Mári» Pais de Sousa - José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar - António Lopes Ma-
teus - Luis António de Magalhllis Correia - Fernando
Augusto Branco - João Antunes Guimarãie - Armindo
Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ramos - I-Iem'i-
que Linhares de Lima.

Deoreto n.· 20:489

'I'eudo- se reconhocido SOl' insuficiente a verba atribuída
para alimentação a cabos o soldados quando em marcha,
ou nas situações cm quo não lhes pode SOL' abonada a
alimentação em género, a quo se refere o artigo 14.0 do
docreto n.? 12:949, de 16 de Dezembro de 1926, de que
resultou a necossidade imperiosa de por despacho minis-
terial se fixar a verba única de 10~ diários, constantes
da circular n. o 3 da 3. a Repartição da 2. II Direcção Geral
do Ministério da Guerra, de 11 de Fevereiro do 1930, e
convindo fixar em decreto a verba a atribuir a cabos o
soldados nas condições acima referidas;

Oonsiderando que as actuais condições econérnicas justí-
ficam a fixação de verba um pouco inferior à estabelecida;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, do 9 do Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bom decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A partir de 1de N ovem bro do corrente ano

ó fixada a verba única de 8/$ diários a abonar nas rela-
ções de vencimentos da respectiva companhia, esquadrão,
bataria, esquadrilha ou formação, como subsidio de mae-
cha e alimentação, aos cabos o soldados, quando em mar-
cha lhes não possa ser fornecida alimentação om género.

Art. 2.0 Igual subsídio do marcha e alimentação será
abonado às mesmas praças a quem se refere o artigo an-
terior quando fizerom parte do pequenos destacamentos
isolados, cuja composição não vá além de sete praças,
em carreiras de tiro, monumentos nacionais, etc., somente
quando não haja na localidade unidade, outro destaca-
mento ou fracção do tropas a. que possam adir para.
ofoíto de alimentação.
§ único. Aos cabos e soldados quando isolados, om

diligência por efeito de serviço, em localidades onde não
haja unidade, destacamento ou outra fracção de tropas a
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que possam adir para efeito de alimentação ser-lhos-a
abonado igualmente o subsidio diário de marcha e ali-
mentação.

Art. 3.0 Cessa om 31 de Outubro do corrente ano o
abono do 106 diários, mandados abonar por despacho
ministerial de 8 de Fevereiro de 1930, cm substituYção
das importâncias estabelecidas pelo artigo 14.0 do de-
croto n." 12:949, de 16 de Dezembro de 1926.

Art. 4.0 Fica revogada a Ieglslação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam im-
primir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno
da República, em 6 de Novembro de 1931. - ANTÓNIO
ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos .Augusto .Al-
ves da Costa Oliveira - Mário Pais de Sousa - José
de .Almeida Eusébio-.António de Olioeira Salazar-
.António Lopes Mateus - Luiz .António de Magalhllis Cor-
reia - Fernando .Augusto Branco - João .Antunes Gui-
marõis - Armmdo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cor-
deiro Ramos - Henrique Ltnhares de Lima.

Decreto n.s 20:527

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar- •
tigo 2.° do decreto D.O 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.o As disposições contidas no decreto n. ° 19:805,
de 30 de Maio de 1931, são aplicáveis somente a casos
verificados posteriormente à data da sua publicação e,
referindo-se a casos gerais, não digam respeito aos mi-
litares quo tenham sofrido ou venham a sofrer redução
nos seus vencimentos 'por virtudo do sanções aplicadas
pelo Poder Executivo.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades n. quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.
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Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 19 de Novembro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR

. DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira-Mário Pais de Sousa-José de Almeida
Eusébio - António de Oliveira Salazar - António Lopes
Mateus - Luiz António de .Magalhllis Correia - Fernando
Augusto Branco - Joao Antunes Guimarãis - Gustavo
Cordeiro Ramos - Henrique Linharee de Lima.

2.°_ Determinações

~Iillistério da Guerra- 2.a Direcção Geral-a.a Repal'tição

I) Qlle a verba inscrita no orçamento de 1931-1932,
de 12.000;$, no capítulo 6.°, artigo 66.°, n." 2), alínea a)
«Despesas de representação», tenha a seguinte distríbur-
ção :
Govêrno militar de Lisboa . .
Comando da La região militar.
Comando da 2.a região militar.
Comando da 3.a região militar.
Comando da 4..a região militar.
Comando militar da Madeira .
Govêrno militar de Elvas. . .
Direcção da arma de aeronáutica .

•

2.100600
2.100~00
1.050,$00
1.050600
1.050;$00
1.500t$00
2.100~00
1.050600

12.000;$00

II) Que se publique a dístributção da verba de 300.000;$
inscrita no n.? 4) do artigo 188~0, capítulo 12.°, do 01'-
çamento do actual ano económico:

Grupo de aviação e informa-
ção n." 1 .

Grupo independente de avia-
ção de protecção e combate

Grupo independente de avia-
ção e bombardeamento . .

Escola militar de aeronáutica
Depósito militar aeronáutico
Batalhão de aerosteiros. . .

Mensal Auual

5.000~00

4.000;$00

5.000600
5.000;$00
2.000;$00
4.000;$00

25.000;$00

60.000600

48.000;$00

60.000tSOo
60.000;$00
24.000;$00
48.000600

300.000600
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III) Que se publiquem as seguintes distributções para
expediente, encadernações, assinaturas de publicações,
compra de livros, pequenas reparações eventuais, etc.,
no ano económico de 1931-1932 :

À 1.~ delegação do distrito de recrutamento
o reserva dos Açôres . . . . . . . . .

À 2. a delegação do distrito de recrutamento
o rosorva dos Açôres . . . . . .

Meusal.
200aOO

200t$OO

3.o - Declaração

Jlinistério da Guerra - Repartição do Gahinete do Ilinistl'o

Que o depósito geral de material veterinário e sidero-
técnico se acha instalado na Rua Visconde de Santa-
rém, a Arroios.

Rectificações

Na Ordem do Exército n.s 13, L" série, de 25 de Outubro de
1931, na distríburção das dotações mensais atribuídas às unidades
para luz, água e aquecimento no ano económico de 1931-1932 de-
vem ser feitas as seguintes rectificações:

Na arma de infantaria, a p. 763, DO batalhão de caçadores n.· 10
(Depósito), onde se lê a quantia de: ,,300$», deve ler-se: "30$,,.
Na arma de artilharia, a pp. 758 e 765, onde se lê: "Grupo de

artilharia pesada n.· 3", deve ler-se: "Grupo de defesa móvel de
costa».

Está conforme.
António Lopes Mateus.

o Ajudante GeDCI'al, interino,



II)



MINISTÉRIO DA GUERRA

18 DE DEZEMBRO DE 1931

ORDEM DO EXÉRCITO
(t,a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1.o - Decretos

Presidência do Alinistério

Decreto n.s 16:455

Convindo regular a forma de execução das decisões
dos tribunais sõbre recursos interpostos de actos do Po·
dor Executivo;

Usando da. faculdade que me confere o n.? 2. o do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 do Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo LOAs decisões dos tribunais proferidas sõbre

recursos interpostos de actos do Poder Executivo serão
executadas por despacho do Conselho de Ministros.

Art. 2.0 Fica revogada o legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 2 de Fevereiro do 1929.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- José Vicente de Freitas - Má-
rio de Figueiredo - António de Oliveira Salazar - Júlio
Ernesto de Morais Sarmento - Anibal de Mesquita Gui-
marães - Manuel. Carlos QuinUlo Meireles - José Bace-
lar Bebiano - Gustavo Cordeiro Ramos - Pedro de Cas-
tro Pinto Bravo.
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!Iinislério das Finanças - Dil'ec~ão Geral das Coutl'ibulçõcs c' Impostos
2." Rcrarlição Central

Decreto n.· 18:877
Considerando que para os distritos de recrutamento e

reserva fazerem entrega dos títulos de isenção de que
truta o artigo 8.° do regulamento aprovado por decreto
n,? 17:695, do 2 de Dezembro de 1\)~9, é preciso que os
indivíduos que os solicitam apresentem os documentos
comprovativos do pagamento da taxa militar respeitante•.aos unos anteriores, e, no caso de alguma anutdado se
achar em dívida, CJ,ueefectuem o seu pagamento;

Considerando que esta exigência e a imposta pelo
§ 2.° do artigo 35.0 do citado regulamento àqueles que,
nos termos do seu artigo 34.°, pretendem pagar, por an-
tecipação, as suas taxas militares estão causando aos
interessados graves transtornos, inevitáveis pelas demo-
ras de que são precedidos os pagamentos das taxas em
atraso, cujos processos executivos se encontram na sua
quási totalidade arquivados por insolvência dos devedo-
res o conseqüontomente julgados em falhas os respec-
tivos conhecimentos;

Considerando que os interessados são grandemente
prejudicados pelo tempo que perdom aguardando que os
tribunais das execuções fiscais e as repartições de finan-
ças realizem todas as diligências necessárias;

Considerando que as importâncias das taxas em re-
laxe respeitantes aos unos de 1028 e anteriores são, na
sua maior parte, inferiores às fixadas no artigo 1.0 do
citado regulamento, e assim é o Estado prejudicado sem
benefício algum para os contribuintes, que de bom grado
se sujeitariam ao paga monto do quantia mais avultada
desde que se lhes evitassem os incómodos e perda de
tempo a que dão lugar as disposições citadas;

Considerando portanto que urge remediar uma tal si-
tuação;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto D.O 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fórça do disposto no artigo LOdo decreto
D.O 15:::131, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Rppartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 A disposição do § 2. o do artigo 35.0 do
regulamento aprovado pelo decreto n.? 17:695, de 2 de
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Dezembro de 1929, não é aplicável aos indivíduos' que
ainda tenham em dívida alguma taxa militar respeitante
ao ano de 1928 c anteriores. '
§ único. As taxas em dív ida, dos anos referid(}S' na

parte final do corpo deste artigo, serão pagas pelos in-
terossados nos termos do artigo 12.0 do citado t'egUW.-
mento, à. razão de 50~ por cada auo em falta, eonside-
rando-so sem efeito os respectivos processos executivos,. d I' ,

que serão urql1lva os. ~
Art. 2. () No título do isenção de que trata oartigo 8. o

do citado regulamento sl'rá feita pelo chefe,do. distrito
de recrutumcnto e rr-sorvu a declaração que 9 interes-
sado apresentou os documentos comprovativos do pag~-
mento da taxa militar respeitante aos ânus de 1928 .0

anteriores. .
§ único. As taxas cm divida referentes a estes anos serão

pagas nos termos do § único do artigo 1.0, ficando igual-
mente sem efeito os respectivos processos executivos.

Art. 3.° (Js distritos de re~rlltamento e res-erva co-
municarão aos rosppctivos j uízos fiscais os pagamentos.
que se efectuarem nos termos dêste decreto.

Art. 4.0 Fica revogada a legi~ln.çãO em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimoato e execução do presente decreto com fôrça
de lei porter-cer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se, contém.

Os Ministros de todas as Repartiçõol'J o iaçam im-
primir, publicar e correr. Dado nos Paços da GOVêl'110
da República, em 2J de 80t001.o1'o dfl 1930. - ANTÓNIO
ÓSCAR DE FRAGOSO CAlt:\lG~A ~Dmm:ngó,~ Augusto Al-.
ves da C08ta Oliveira - :Â'ttóni~ Lopes Mate'l!B - Luis
Maria Lopes da ]i01lsf<,a - ,iÍntÓ1lio de Olivefra Sala-
zar Jeao Namorado de Aguiar Luiz António de Ma-
galht1is Correia':__ João Antunes Guimarãis ~ Eduardo
Augu.~to Marques-> o;uStâl:O Cordeiro Ramo8~IIenriq1ie
Lmhares de Lima.

1Iihi~!ériodas Filla'lI~s-Cbm~lIdoGer.ll da Guarda 11i,êll.-1.a Reparlição

Decreto n." 19:428

Considerando que o decreto com força de l~i n.? 16:084,
dr 29 do Outubro de 1928, mandando {lum(lntar o sfec-
tivo da compauhia 0.0 1 da guarda fiscal, a fim de oeor-
rer às necessidades do seHiço do fiscalização dOE regi-
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mes sacarino e vinícola da Madeira, não foi tomado em
consideração no decreto n. ° 16:398, de 31 de Dezembro
do mesmo ano, não satisfazendo o quadro constante da ta-
bela V do mesmo decreto às necessidades do serviço actual;

Considerando que no desenvolvimento da despesa para
o ano económico findo e para o actual, nos seus arti-
gos 212.° e 244.° respectivamente, já foi prevista a verba
precisa para aumento do efectivo da companhia n." 1
das ilhas adjacentes;

Considerando também que o referido decreto n.? 16:398
não previa a constituição e atriburções do conselho admi-
nistrativo do comando geral;

Considerando que o elevado efectivo da guarda fiscal
justifica que o seu comando possa ser atribuído a um
general, a exemplo do que se pratica na guarda nacio-

, nal republicana, e que era essa a sua tradição;
Considerando que é possível I sem prejutzo dos serviços,

reduzir as roparticões e deminuir o número de oficiais
que prestam serviço no comando geral, sendo preferível
economizar-se no pessoal de secretaria a sacrificar o pes-
soal destinado à fiscalização;

E considerando, finalmente, poderem ser suprimidos
alguns cavalos, por desnecessürios ao serviço;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2:° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:7-1:0, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte i

Artigo 1.0 A guarda fiscal será composta:
1.0 Do comando geral;
2.° Das tropas da guarda.

§ único. A sua composição e distribuição constam do
quadro I anexo a êste decreto.

Art. 2.° O comandante geral da guarda fiscal despa-
cha directamente com o Ministro das Fínauças e tem a
seu cargo a superintendência de todos os serviços do peso
soal, material, administração e disciplina, bom como a
responsabilidade pela execução dos serviços de fiscaliza-
ção desempenhados pelo posso ai da mesma guarda, sem
prejuízo das instruções emanadas das competentes esta-
ÇÕflS aduaneiras.
§ único. O comandante geral da guarda fiscal gozará

dos mesmos direitos e garantias que os directores gerais
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do Ministério das Finanças, continuando os seus venci-
mentos a ser regulados pela legislação em vigor.

Art. 3.0 Para o desempenho dos serviços do comando
geral da guarda fiscal haverá duas repartições e um
conselho administrativo.

Art. 4.0 A 1.:l Repartição tom a seu cargo:
Processos de alistamentos de praças;
Movimento e situação dos oficiais e praças do

activo, da reserva e reformados,
Concursos e promoções ;
Listas de antiguidade dos oficiais do extinto qua-

dro especial, dos sargentos ajudantes e primei-
ros sargentos;

Redacção do Boletim Oficial e da Ordem de Ser-
viço do comando geral;

Elaboração dos diplomas e ontro expediente a
publicar respeitante .ao comando geral;

Registo de matrícula dos oficiais do comando ge-
ral;

Informações dos oficiais, aspirantes a oficial, sar-
gentos ajudantes e primeiros sargentos;

Liquidação do tempo de serviço dos oficiais do ex-
tinto quadro especial, das praças julgadas inca-
pazes e organização dos respectivos processos;

Expediente respectivo, arquivo e superintendência
no pessoal menor;

Relações de serviço com a Direcção Geral das
Alfândegas;

Disciplina;
Justiça;
Instrueão ;
Uniformes;
Serviço de saúde;
Remonta;
Registo dos cavalos e serviço especial das praças

montadas.
Art. 5.0 Os serviços administrativos da guarda fiscal

são constituídos pela 2.:l Repartição, à qual compete:
Inspecção à gerência, contabilidade e escrita de
, todas as unidades, do Montepio, do Cofre de
Previdência, das cantinas, e a fiscalização de
todos os assuntos de carácter administrativo
respeitantes aos organismos dependentes do
comando geral;
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Orçamento, sua preparação e rigorosa obser-
vância;

Processo e fiscalização de todas as despesas de
administração;

Abono, processo, fiscalização e liquidação dos
vencimentos do pessoal do activo e reformado;

Classificação dos vencimentos dos oficiais do ex-
tinto quadro especial que devem passar à re-
serva ou ser reformados, e das praças julgadas
incapazes com direito a reforma;

Pensões;
Processos do habilitação a vencimentos e a cré-

ditos a que se habilitem os herdeiros dos ofi-
ciais c pracas falecidos j

Tombo dos edifícios do Estado e dos de arrenda-
mento;

Expediente e arquivo.

Art. 6.0 .Ao conselho administrativo compete:

Aquisição de artigos de material de gu rra e de
aquartelamento, SOIlS consertos e conservação;

Recepcac de fundos e abono de todos os venci-
mento a que tenha direito o pessoal do
comando geral;

Arrematações (I contratos, registo de carga e mo-
vimonto do material quer em depósito quer
distribuído às unidades e serviços;

Autos de incapacidade de artigos inúteis;
Apreciação dos autos do notícia de artigos ex-

traviados ou arrumados pelas praças o exe-
cução do expediente e mais serviços concer-
nentes à adrniuietração ;

Embalagem e expedição do todo o material de
guerra e de aquartelamento destinado às uni-
dades.

Art. 7.0 O pessoal do comando geral <la guarda fiscal
será o seguiu to:

Comandante geral, coronel ou brigadeiro do in-
fantaria ou general proveniente desta arma.

1.' Repartição

Chefe, major ou tenente-coronel do infantaria.
A<ljuntos, <lois tenentes ou capitã H, sondo um de

infantaria O outro de cavalaria.
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2.' Repartição

Chefe, major ou tenente-coronel do serviço de
administração militar.

Adjuntos, dois tenentes ou capitães do serviço de
administração militar.

O conselho administrativo será constituído pelo chefe
da La Repartição, como presidente, pelo adjunto mais
graduado ou antigo de qualquer das repartições, como
relator, O pelo mais moderno dos oficiais adjuntos da
2. a Repartição, como tesoureiro-secretário, tendo como
auxiliare três sargentos ou cubos amanuenses para a
execução do e .pediente, um quarteleiro geral, cabo ou
soldado, e o número de soldados indispensável, como r-
vento para o serviço braçal, limpeza e conservação do
material e das instalações da secretaria, oficinas e depó-
sitos.

S 1. o Os adj untos da La Repartição acumularão estas
funções com a' de ajudante do comandante geral, sem re-
muneração especial.
§ 2.0 Para o serviço de cada uma das repartições ha-

verá, como amauuenses, os sargentos ou primeiros cabos
julgados indispensáveis, dos quais um será o arquivista.

Art. 8." O pessoal menor destinado ao serviço de limo
peza e' asseio das ropnrtições é constituído por um pri-
meiro cabo e quatro soldados, como serventes.

Art. 9.0 A direcção de quo trata o artigo 33.0 do de-
creto n." 11:405, de 24 de Fevereiro de 1926, que criou
o Cofre do Previdência dos oficiais e praças da guarda
fiscal, sorá composta de um oficial superior, que servirá
do presidente, do dois capitães ou subalternos, servindo
um do te soureiro o outro de secretário, todos nomeados,
pelo coroando gpral, do entro os oficiais em serviço na
mesma guarda em Lisboa ou Cacilhas.

A1't. 10.0 .\s tropas da. guarda fiscul são constituídas
por:
1.o Três batalhõ s para o serviço do continente, nume-

rados de 1 a 3. A sua composição e distributção cons-
tam dos quadro' II, II [ e I V anexos a õste decreto ;

2. o Quatro com panhias pum. o serviço das ilhas adja-
coutes, numeradas do 1 a 4. A sua compoaição e distri-
butcão constam do quadro V anexo a êsto decreto .

.Art. 11.0 Um rogulamcnto a publicar de harmonia
com a presento organização substituírú o que se acha
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estabelecido, vigorando, até então, os diplomas que rega-
lam os diversos serviços da guarda fiscal.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da
República, em 4 de Março de 1931.-ANTÓNIO ÓSCARDE
FRAGOSO OARMONA-Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira - António Lopes Mateus -- José de Almeida Eu-
sébio- António de Oliveira Salazar - Júlio Alberto de
Sousa Schiappa de Azevedo -Luiz António de Magalhllis
Correia - Fernando Augusto Branco - João Antunes Gui-
marãis -Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cor-
deiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.
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QUADRO. II

Composição e distribuição da fôrça do batalhão D. o 1 da guarda fiscal, por companhias e secções

Sedes Total
+

Companhia's Secções

.
Sede do batalhão . I • • • •

EI=tado maior o menor

"8oxa

112

1 1

e
o
";;."
i:
0-e
"Zia
"co
'"';;'
"o

1 1

.,
o

'"""o9.,
o

'"'"-e
Õ
ta

3

'" '"o
~" .s.. ~ '" '" ..'" ~ o • o ;;k .<> ~., e! .~ " o

o ~ c 9~ E '" '" "' '" '" '"o o e o .,.. s k '" '"
o o

'.!! '<;; " ~ oe o-;;; " c .. " "i5. .<> 8 ~ .~ &, '" ~ S >.. " ~ " " õ o ..o a: ta c. ia ta rn rJ:l o-- -- - --- -- --

Companhias

9

2
1
1

4

-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --- -- --- -- --- -- --- -9

6

1.. - Bom Sucesso (Lisboa) .• ! Boa Vista (a) .
. I Alcântara-Mar

Soma ••..

1 2
1----

1 3

1
1

7 8
7 13

9
7

200
lí6

376 433 4113

228
205

2.' - Jardim do Tabaco (Lisboa). I Santa Apolónia (a)
. Poço elo Bispo. • •

-- -- - -- -- ~- -- -- --- -- --- -- --- -- --- -- ----

Soma.

2 14 21 16

1 1
1

1 11 12 10
343

14 16 13

212
42

254

248
53

301-- -- --- -- -- -- -- -/- -- -- -- -- -- --- -- --- -- --- --301

3.' - Cascais, provis/)riamente AI- ~Ca~('a.i5 .
) Ericeiragés (Lisboa ..•.•• Peniche.

Soma.

1 2 1

411
22
34
96

58
32
44

134

4
2
2

8 134 8

1 1
1
1

3

1 2 ;)
1 3
1 3

-- -- --
I 4 9

H
4
4

16-- -- -- -- -- -' - -- -- --- -- -- -- -- --- -_ --- -- --- --
4.- - Figueira da Foz . . . . , .) Figueira da Foz.

Nazaré, ....

Soma. .. -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --- --- -- --- -- --- --149
I!

1 1 3 3 35 1 44 2
-' 1 1 1 1 4 6 [)') 2 71 4

- , , 1 1 1 :l 22 27
I' - 1 2 2 4 :'0 1 tiO 2
I' i 1 1 2 3 30 1 3H 2~ - r -- -- -- -- -- --- -

1 4 2 6 12 18 192 5 240 10 240 10-- - -- -- -- r- -- --- -- --- -- -- --- -- --- --- -
1 ~ !) 5 14 7 42 G9 ,78 1:030 12 1:2ii7 24 1:266 24

Barreiro
Cacilhas
Sezimbra
Setúbal.
Sines •.

5.' - Cacilhas. . . . . . . . . •

,

Soma,

Soma o batalhão.

(a) Fornece praç<1;Sp.ara o ,1estaeamento marítimo da Alfân<1ega de Lisboa.
(b) De menor antlgllldade que o ~egundo comandante, quando Oste tiver posto igual.

1 1
1

2

1 2
2

7 11
4 4

1 1 4 11 15

Pn~os do Govôrno da República, 4 de :Março tIe 1931. -- o. Ministro das Finan<:as, António de Oliveira Salazar.

7K
34

2
1

3

103
46

149

4
2

6
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QUADRO III

Composição e distribuição da fôrça do batalaão n, o 2 da guarda fiscal, por companhias e)ecções

Sedes Estado maior e menor Companhias 'l'otnl

., " .. I o o
'O 0-;: ,~ :~..
~ ... ~ Q, ""O" " ";;; .~r!! " " ..,,- E .~ " g.~ ,

o o:::~- a o E 8-:; c"" '"E '" o ~ o o ~.; • .:: t~ .. o "Companhias Socções 'O- S " o." " " .. "" "E ." ~ 'O_,OI " ",
es " .. .. ... .. o '" ..
e E ",.- " !:: 'd "E ... t<- oO o p

cô'" ' - '" L " o : " .:>
00

Il~ €'ê sr; ~ " e ~
:: ';: " e ';c' e o E.... '" ~~ '",' ~ " '" ..

"' .. mo : ~ 'f .ã o o .. .. E c E o o .. ~ ...~ 'O~ c ! !: o

] .: " ." " -= :: 'O '; '@ 'O 'O ." o " o.. " " " " .- " " .,
" " -.; .. " .. .. " ';; .,

õiSd " " o t:." ." 3 " S ~ 'O ." S... " "_" ~~ e '" e .. ..
" 0- "'~ ".? .. õ o d' " ~ '" ~ '" õ õ ~ " o "~ o rLl '"' fi) fi) fi) o ILJ '" fi) rLl Ir.. fi) o iI: o- -- -- -- -- -- -- -- -- -- - -- -- -- -- -- -- -- -- --

Sede do batalhão . . . 1 1 1 1 1 2 7 - - - - - - - - - - 7 --- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --IP,n .. ",,,, •. - - - - - - - - 1 - 2 4 4 43 1 5fi 2 - -
1.' - Castelo Branco. Zebreira • . . - - - - - - - - 1 - 3 fi li 71 1 81i 2 - -. . Castelo Branco 1 1 1 3 4 4 44 2 60 4- - - - - - - - -

Castelo de Vide - - - - - - - - 1 - 3 5 5 62 1 77 2 - -- - -- -- -- -- -- -- - -- -- - -- -- -- - - -- -Soma . - - - - - - - 1 4 1 11 lH lR '-22Ú fi 278 10 27H 10-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- ---- ------ -- --Portalegre - - - - - - - - 1 - 3 5 5 58 4 73 2 - -
Arronches .. - - - - - - - - 1 2 3 3 al'\ 47 - - -

2a-Elvas Campo Maior - - - - - - - - 1 - 3 4 4 6:-3 1 7fi 2 - -
Elva ... - - - - - - - 1 1 1 3 6 6 RS 2 1()f\ 4 - -
Alandroal. - - - - - - - - 1 - 2 5 1) 70 1 i:$4 2 - --- - -- -- -- -- -- - -- - -- -- - - -- - -- -- --

~ Soma - - - - - - - 1 4 2 13 23 23 :115 f> 386 10 i'f;.{; 10.... -- -- --- -- -- -- -- -- -- -- -- -- ----- -- - --o
l- IMoo,". . . . - - - - - - - - 1 - 2 5 1) 58 1 72 2 - -~. Amareleja .. - - - - - - - 1 2 4 4 51 - 62 -3.'- Serpa - - - -. . . • Safara . . . - 1 - 3 G fi H2 1 90 2- - - - - - - - -

Aldeia Nova - - - - - - - 1 1 1 3 7 7 82 2 104 4 - --- -- -- -- -- - - -- -- -- -- -- -- -- - - -- -- --
Soma . - - - - - - - 1 3 2 10 22 22 273 4 337 R 337 8-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- ---- --- --- --IMin. d, S. D.mi,I<"" ... . - - - - - - - - 1 - 3 5 4 62 1 'i6 2 - -

4.· - Vila Real de Santo António. Alcoutim. '" ... - - - - - - - - 1 - 3 ,.. 9 88 - 109 - - -
· Vila Rt1al de Santo António. - - - - - - - 1 1 :i 3 10 10 12-1 2 152 4 - -

Tavira ••...••... - - - - - - 1 - 1 4 4 4\1 1 60 2 - -- - - -- -- - -- -- -- ~- - -- -- --
SOTlla - - - - - - 1 4 1 10 27 27 323 4 397 8 397 8-- -- -- -- --- - --- -- -- -- ---- -- -- -- - --10Ihã ... - - - - - - - 1 - 1 4 4 60 - 70 - - -

Faro .. - - - - 1 1 1 ., 4 4 59 1 71 3 -5."_ Faro. - - - " -. · Portimão ] 1 4 4 4Jl 1 f>7 2- - - - - - - - - -
Lagos . - - - - - - 1 - 2 :3 3 47 1 57 2 - --- - - -~ -- - -- - -- -- -- -- -- - -- - --

SOTlla - - - - - - 1 4 1 7 15 li'l 212 :I 25H 7 2fíR 7-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --
Som ao batalhão 1 1 1 1 1 2 7 5 19 7 51 105 101) 1:343 21 l:!i;)(j ·13 1·(lf\3 4:3

Paço!' do Govêrno da Ropública, 4 do Março de 1031. - O Milli~tro da~ Finança~, António de Olil~eil'l1 Sala=ar.
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Composição e distribuição da fôrça do batalhão n.? 3 da guarda fiscal, por companhias e secções
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1.'-Gaia •• IAveiro •

• Gaia (a)
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2.· - Pôrto .••.•. .• I
Marginal do Norte (a)
Matosinhos • • • • .

• Póvoa de Varzim •.
Viana do Castelo . .
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o
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6 249

4
2
2
2

Soma. • -- -- -- -- -- ------ --- -- -- -- - -- --- -- ----

(ab)"DForn:ce praçt~s ]:!ara o destacamento marítimo da Alfândega do Pôrto,
() e mono r an IgUldade qu I I "e o segunc o comanc aote quando êste tiver pôsto Igual.

Paços do Governo da República, 4 de Março de 1931. - O Ministro das Finanças, .António de Oliveira Salazar.
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2
2
4.

Soma. -- -- -- --- -- --- -- --- -- -- -- -- -- -- --- -- ---- -- ---- --8 311 8

5.· - Bragança ••••••

Vinhais.
Bragança .•
Vimioso r

Miranda do Douro.
Mogadouro

Soma.

Soma .•

{
Gerez ..

4.· - Chaves • • • • Montalegre
Chaves ••

2
4
2
2
2

-- -- --- - ---- -- -- -- -- -- --- -- --- -- ----348 12

6.• -Vilar Formoso • • • •

Freixo de Espada-à-Cinta
Barca de Alva •
Almeida
Vilar Formoso
Sabugal ••

Soma.

2
2
2
4
2

302 12

Soma o batalhão
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Ministério da Guerra- 3.a Direcção Geral- 3.:1 Repartitão

Decreto n.s 20:546

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra, hei por bem decretar:

Artigo 1.° Desde a publicação dêste decreto passam
a ter as suas sedos :

Em Coimbra: o comando do regimento de artilharia
ligeira n." 2 e 1.0 grupo de batarias.

Na Figueira da Foz: o 2.° grupo de balarias.
Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça

executar. Paços do Governo da República, 24 de No-
vembro de 1931. -ANTÓ"NIO ÓSCARDE FRAGOSOCAR-
MONA-António Lopes Mateus.

~linistél'io da Guerra - 3. a Direcção Geral- P Repartição - P Scc~ão

Decreto n.O 20:551

Tendo em vista a proposta fundamentada do conselho
de instrucão da Escola Militar, conducente a um mais
eficiente funcionamento desta Escola;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, dei 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra;

Hei por bem determinar que o artigo Iô. ° do -Q,ecreto
h.? 18:883, de 27 do Setembro de 1930, na parte que
diz respeito à 2.11 cadeira da Escola Militar tenha a re-
dacção seguinte:

Da 2.11 cadeira - Oficial de qualquer arma ou do
S. A. M.

O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e faça
executar. Paços do Govêruo da República, 14 de No-
vembro de 1931.--ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSOCAR-
MONA--António Lopes Mateus.
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lhnistério da G~eITa-neparti(ão do GahillCt~ do 11illistro

Decreto n." 20:555
Tendo a comissão nomeada em portaria de 21 de Abril

de 1931 salientado a necessidade de concentrar num or-
ganismo único os assuntos respeitantes a combatentes;

Considerando que a dispersão dos assuntos ocasiona
de facto demoras e falta de uniformidade na sua resolu-
ção;

Considerando assim que há conveniência em criar uma
comissão permanente privativa para a solução de todos
os assuntos respeitantes a combatentes;

Considernndo quo é o Ministério da, Guerra o natural-
mente indicado para localização dessa comissão, a qual,
por tratar assuntos comuns a vários Ministérios, não
pode ficar integrada om nenhuma das Direcções Gerais
existentes;

Usando da faculdade quC' me confere o n ," 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n ," 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fórça do disposto no artigo LOdo decreto
H.O 15:331, do 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 É criada no Ministério da Guerra a Oomis-
são Permanente dos Combatentes da Grande Guerra, a
qual fica dependente> da Repartição do Gabinete.

Art. 2.° Compete à Cemissão Permanente dos Comba-
tentes da Grande Guerra tndo que se refira a. combaten-
tes e dosignadamente :
1.° D terminar quem são os combatentes da Grande

Guerra e organizar o cadastro respectivo;
2. o Propor a coordenação e uniformização das disposi-

ções de lei respeitantes a combatentes e as alterações
julgadas convenientes;

3.° Dar expediente a tudo mais que se refira à defesa
dos interõssos dos combatentes e de sous familiares, em
correlação com os superiores interêsses do Estado.

Art. 3.° A Comissão Permanente dos Combatentes da
Grande Guerra. exerce as suas funções gratuitamente e
tem o seguinte pessoal:

Quatro oficiais, sendo dois nomeados pelo Ministé-
rio da Guerra, um pelo Ministério da Marinha e
outro pelo Ministério das Colónias. O mais gra-
duado será o presidente e os restantes os vogais.
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Art. 4.° O presidente da Comissão Permanente dos
Combatentes da Grande Guerra despacha directamente
com o Ministro e corresponde-se directamente com todas
as repartições e serviços públicos.

~rt. 5.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os ~linistros de todas as Repartições o façam impri-
mil', publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno dn
República, em 30 de Novembro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - Mário Pais de Sousa - José de AL-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - António
Lopes Mateus=« Luie António de Maqalhãi» Correia-
Fernando Augusto Branco- João Antunes Guimarllis-
Gustoxo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

Decreto n:o 20:556

Sendo conveniente fixar em decreto as importâncias
para moradia atribuídas a oficiais e sargentos reforma-
dos que, nos termos do rr-gulamento para o serviço das
inspecções de ongonharia, aprovado por decreto de 26
de Dezembro de 1893, dosomponham os cargos de cu-
serneiros e guardas, as quais se encontram actualizadas
por despacho ministerial de 10 de Março de 1927;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Ropartiçõos :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Aos oficiais reformados que desempenhem
os cargos de caserneiros nos termos do regulamento
para o serviço das inspecções de engenharia, aprovado
por decreto de 26 de Dezembro de 189;\, a quem não
possa ser fornecida para sou alojamento uma casa por-
tencente ao Estado, será abonada para moradia a quan·
tia de 606 mensais.

Art. 2.° Aos sargentos reformados e cquiparndos que
desempenhem os cargos de guardas, nos termos do rc-
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guIamento a que se refere o artigo anterior, quando não
se lhes possa fornecer casa apropriada para seu aloja-
mento, será abonada para moradia a quantia de 40t; men-
sais.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros' de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
Repú bliea, em 30 de Novembro de 1931.- ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO CARMONA- Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira - Mário Pais de Sousa - José de Almeida
Eusébio - António de Oliveira Sal azar - António Lopes
Mateus - Luiz António de J.fngalhaie Correia - Fernando
Augusto Branco - João Antunes Guimarais- Gustavo
Cordeiro Ramos - IIenrique Linhares de Lima.

~Iiuislério da Guerra - 3.a Direcçáo Geral- 3. a Repartição
Decreto n.~20:557

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.° do decreto
n.? 15:331. de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições: hei por bem decretar,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Na encorporação a realizar no ano de 1932
poderão ser dis pensados de servir nas tropas do exér-
cito activo e imediatamente inscritos nas tropas de re-
serva activa os mancebos que não estejam destinados à
armada e que assim o requeiram, mediante o pagamento
da quantia de 2.500t5.
§ único. Esta disposição é extensiva aos mancebos

considerados aptos nos termos do artigo 79.° do R. S. R.
e abrangidos na instrução 13. a do artigo LOdo decreto
n. o 13:824, de 24 de Junho de 1927, às praças licencia-
das nos termos do artigo 155.0 do R. S. R., que não es-
tej am notadas refractárias, às praças licenciadas nos
termos do artigo 390.0 da organização do exército de
1911 e às praças licenciadas para freqüentar a Escola
Preparatória de Quadros e os cursos de oficiais mili-
cianos.



814 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 15 1." Série

Art. 2.0 Igualmente poderá ser feita a concessão de
que trata o artigo 1.0 às praças refractárias nos termos
do artigo 189.0 do R. S. R., mediante o pagamento da.
quantia de 5.000i$.

Art. 3. o Na apresentação e andamento das petições
feitas pelos mancebos que desejarem aproveitar-se da
concessão de que tratam os artigos anteriores observar-
-se-á o seguinte:

a) São repostas em vigor as disposições constantes
das alíneas do artigo 2.0 do decreto n.? 19:399, de 28 de
Fevereiro de 1931 ;

b) Antes da oncorporação de recrutas de 1932 e a par-
tir da data do presente decreto os mancebos que dese-
jarem ser dispensados do serviço nas tropas activas po-
derão apresentar os seus requerimentos nas sedes dos
distritos de recrutamento e reserva respectivos, devendo
igualmente aí depositar a importância a que se refere o
artigo 1.0 e o artigo 2,0 dêste decreto, procedendo os
distritos de recrutamento e reserva por forma idêntica à
determinada para as unidados nas alíneas b) e c) do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 19:399, de 28 de Fevereiro de
1931. '

Art. 4.0 Os mancebos a que se refere a alínea b) do
artigo anterior, cujos requerimentos tenham sido deferi-
dos, serão pelos respectivos distritos de recrutamento o
reserva directamente encorporados nas tropas de reserva
activa, sondo essa encorporação referida à data de 1 de
Março de 1932.

Art. 5.0 As praças dispensadas do serviço do exército
activo ao abrigo dêste decreto continuarão pertencendo
à classe encorporada em 1932, devendo porém, em caso
de mobilização e até 31 de Dezembro de 1935, ser cha-
madas às fileiras 'com a T." classe da reserva activa mo-
bilizada, passando, a partir daquela data, a ser chamadas
com a classe a que pertencem.

Art. G.o Os mancebos dispensados ficam obrigados ao
pagamento da taxa militar, nos termos da legislação vi-
gf'nt0, durante o período de tempo correspondente ao da
dispensa, devendo a taxa relativa a 1932 ser paga pelos
mancebos dentro do prazo de dez dias a partir da data
em que lhes foi dado conhecimento do despacho.
§ único. O título de pagamento da taxa militar (mj6 do

decreto n.? 17:G95, de 2 de Dezembro de 1929), do qual
deverá constar, bem legível, a verba a que se refere fi

alínea b) do artigo 2.° do decreto n." 19:399, de 28 do
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Fevereiro de 1931, será documento bastante para salva-
guarda do mancebo dispensado.

Art. 7.° O Ministro da Guerra regulará a concessão
das dispensas a que o presente decreto se refere dentro
da mais justa medida compatível com os interêsses mili-
tares e financeiros da Nação.

Art. 8.° Da importância correspondonte à receita ar-
recadada nos termos dêste decreto poderá, o Ministro
da Guerra aplicar à aquisição do material de guerra e de
soiípodes para o exército a verba necessária ató o limite
de 10:000.000~, verba esta que om devido tempo será
inscrita no orçamento dêste l\1inistério.

Art.9.0 Os administradores dos concelhos, logo que te-
nham conhecimento do presente decroto, transcrevê- loão
em editais, que serão afixados nas respectivas freguesias
para conhecimento dos interessados.

Art. 10.° Fica revogada a legislação em contrário ..
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam intoiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Daâo nos Paços do Govêrno da
República, em 30 de Novembro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Aug'usto Alves
da Costa Oliveira Mário Pais de Sousa -José de Al-
meida Eusébio- António de Oliveira Salazar- .António
Lopes Mateus - Luiz António de Magalhl1is Gorreia-
Fernando Augusto Branco -Jol1o Antunes Guimarl1is-
Guetos» Cordeiro Ramos - llenrique Linhares de Lima.

lliuistél'io da Guerra - lleparuçâe do Gabinete do mui, iro
9acreto n.· 20:559

Tendo a experiência demonstrado que a doutrina do
decreto n.? 17:378, de 27 de Setembro do 1929, na parte
respoitante a aptidão física dos oficiais para efeitos de
promoção, não satisfaz convenientemonte aos fins que
determinaram a sua publicação ;

Convindo remediar urgentemente osta situação por
forma que a aptidão física dos oficiais, à data da sua
promoção aos diferentes postos, seja sempre comprovada
de uma maneira indiscutível;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
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tígo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
0.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições :

Iloi por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O artigo 23.° e seus parágrafos do decreto

n." 17:378, de 27 do Setembro do 1929, que estabelece
as fórmulas por que se regula a promoção dos oficiais
do exército passam a ter ti. seguinte redacção:

Artigo 23.0 A aptidão física do oficial será com-
provada não só pelo qlle do seu processo conste
sôbro o seu estado físico, como pela informação
prestada expressamente pelo chefe sob cujas ordens
servir ao competir-lhe a promoção, o qual, se tiver
dúvidas sôbre a aptidão física do oficial, proporá
que o mesmo seja submetido a uma junta de ins-
pecção regional.
§ 1.0 Quando o oficial fôr chamado a. prestar pro-

vas especiais de aptidão para os postos de major o
de brigadeiro serã a aptidão física. comprovada por
uma junta especial de inspecção, a que deve ser
submetido, a qual funcionará no Hospital Militar
Principal de Lisboa.
§ 2.° O oficial a respeito de quem as informações

dos chefes sob cujas ordens servir nos últimos três
anos depois da última promoção declararem não ter
aptidão física deverá ser presente à junta hospitalar
de inspecção respectiva, a. qual se pronunciará sõbro
se o oficial tem aptidão física para poder continuar
no serviço activo ou se devo mudar de situação.
§ 3.0 As j untas do inspecção regionais e a junta

especial de inspecção a que se refere o presente ar-
tigo e seu § 1. o são presididas:

a) Juntas regionais, por um coronel de qualquer
arma, com o respectivo curso, nomeado pelo coman-
dante da região ou governador militar de Lisboa;

b) Junta especial do inspecção, por um genoral
'do activo nomeado pelo Ministério da Guerra.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor e
revoga a legislação em contrário.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nele so contém.
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Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Re-
pública, em 2 de Dezembro de 1931.-ANTÓNIO OSCAR
DE FRAGOSO OARMoNA-Domingos Augusto Alves da
Costa Olioeira=s Màrio Pais de Sousa-José de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-António
Lopes Mateus - Luiz António de lYlagalhãis Correia-
Fernando Augusto Branco - João Antunes Guimarãis-
Gustavo Cordeiro Ramos - Ilenrique Linhares de Lima.

Decreto n,O 20:560

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra e tendo ouvido o Oonselho de Ministros:
hei por bem ,decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E eliminada a verba de 26.000~ consignada
na alínea a) do n.? 1) do artigo 169.°, capítulo 11.°, do
orçamento do Ministério da Guerra para o ano econó-
mico de 1931-1932 a «Mateeial de instrução para o ba-
talhão do automobilistas», a qual irá reforçar a verba de
30.0006 que no orçamento está inscrita sob a rubrica
«Gasolina e óleos para o material de ensino» para o
mesmo batalhão, na alínea a) do n.? 1) do artigo 170,°,
no mesmo capítulo 11.°

Art. 2.° É transferida a q uantia de 60.000~ da verba
de 1:543.000t$ consignada na alínea a) do n." 1) do ar-
tigo 270.°, capítulo 17.°, do orçamento do Ministério da
Guerra para o ano económico de 1931-1932 a «Venci-
mentos dos alunos» da Escola Preparatória de Quadros
e Escola de Oficiais Milicianos, que irá reforçar com
16.0008 a verba que no mesmo orçamento está inscrita
sob a rubrica «Gasolina e óleos para o material de en-
sino» para o batalhão de automobilistas, na alínea a) do
n.? 1) do artigo 170.°, capítulo 11.°, e com 44.00~ a
verba de 6.000$ que, sob a epígrafe «Reparação e
sobressalentes para o material de ensino» do batalhão de
automobilistas, se acha inscrita na alínea a) do n. ° 2) do
mesmo artigo 170.°, capitulo 11.°, do referido orçamento.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
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de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 2 de Dezembro de 1931.- AN'l'ÓNIOÓs-
CAR DE FRAGOSO üAmlONA-Domingos Augusto Ahes
da Costa Oliveira -s Mário Pais de Sousa - José de Al-
meida Eusébio - .António de Oliveira Salazar -- António
Lopes Mateu« - Luiz António de Ma.qalhãis Correia -
Fernando Augusto Branco -João Antunes Guimarãis-
Gustavo Cordeiro Ramos- Ilenrtque Linhares de Lima.

Deoreto n.· 20:581
Sendo indispensável fixar as gratificações e abonos

para alimentação a conceder às praças de pré das com-
panhias de reformados por vários serviços que lhes são
cometidos, quer mediante convite quer por imposição
de serviço, nos termos do artigo 11.° do dccreto n.P Btôd'l ,
de 29 de Novembro de 1917;

Considerando que algumas destas gratificações e abo-
nos para alimentação se encontram regulados por di-
plomas, alguns bastante antiquados, que têm sido su-
cessivamente actualizados por despachos ministeriais;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo LOAs praças de pré das companhias de re-

formados a quem por lei especial não esteja fixada a
gratificação a que têm direito serão abonadas das gra-
tificações indicadas na tabela anexa.

Art. 2.° Aos sargentos reformados ·e equiparados
prestando qualquer serviço dependente do Ministério da
Guerra será abonado 50 por cento do subsidio de alimen-
tação fixado para os sargentos na efectividade do serviço.

Art. 3.° Aos cabos e soldados reformados e equipa-
rados prestando qualquer serviço depeudento do Minis-
tério da Guerra será abonada a alimentação ern género.
§ 1.0 As praças a quem se refere õste artigo, quando

lhes fõr permitido desarranchar, será abonada, nas res-
pectivas relações de vencimentos, uma importância diá-
ria igual a 50 por cento da alimentação (rancho e pão)
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que estiver fixada para as praças de igual graduação
dos quadros pormanentes em serviço efectivo nos quartéis.
§ 2.0 A estas praças, quando em marcha ou em ser-

viço em localidades em que não esteja aquartelada qual-
quer unidade, destacamento ou estabelecimento militar
que lhes possa fornecer alimentação em género, e que as
exigências do serviço exijam ali a sua permanência, é
abonado o subsidio diário, único, do 8i$ para alimentação.
§ 3.0 Às praças reformadas a quem fõr abonado o sub-

sídio diário, único, de 8;$ para alimentação, a que se re-
fere o parágrafo anterior) deixa do ser abonada a grati-
ficação especial que estiver fixada para o serviço que as
mesmas estiverem desempenhando.

Art. 4.0 São mantidas as gratificações fixadas por di-
plomas em vigor à data da publicação dêste decreto que
sejam superiores a 2840 quando atribuídas a sargentos
e equiparados, e a 1820 quando atribuídas a cabos, sol-
dados ou equiparados.

Art. 5.0 São actualizadas respectivamente para 2tl!40
e 1tl!20 Ás gratificações' especiais atribuídas a sargentos
reformados e equiparados, ou a cabos e soldados refor-
mados e equiparados, a quem por diploma publicado an-
teriormente à publicação dQste decreto sejam fixadas
gratificações especiais de quantias inferiores.

Art. 6.0 As praças reformadas de qualquer graduação
que sejam requisitadas para prestar serviço nos estabe-
lecimentos produtores dependentes do Ministério da
Guerra serão abonadas e pagas de todos os vencimen-
tos e gratificações a que tiverem direito pelos mesmos
estabelecimentos.

Art. 7.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente corno nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 4 de Dezembro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARI>IO~A - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira -Má~'io Pais de Sousa-José de Al-
meida Eusébio - Antônio de Olive!'ra Salazar - Antó-
nio Lopes Mateus - Luiz António de Magalhãis Oorreia=:
Fernando Augusto Branco - Jol1o Antunes Guimartlts-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos - Henrique Linhares de Lima,
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Tabela das gratificações .
de que trata o artigo LOdo decreto n. o 20:581, desta data

Serviços Pessoal
Grattâca-

ÇÕt's
diárias

Escri t ur aç ã o das
companhias de re-
formados e secção
da 7' companhia
na Madeira

N as repartições ou
es ta beleci mentes
militares

Sal' gen to reformado encarre-
gado da cscritu ração quando
o efectivo fôr até 200 praças 2$50

Idem, quando o efectivo fôr de
201 a 400 . 3$00

Idem, quando o efectivo fôr de
40t a 6UO •

Idem, quando o efectivo fôr de
601 ou mais.

Sarg-ento reformado encarre-
gado de coadjuvar a escr itu-
ração quando o efectivo da
companhia fôr de 201 a' 400
praças (a) ••..••.••

Sargento reformado encarre-
gado de coadjuvar a escritu-
ração quando o efectivo da
companhia fôr de 401 praças
ou mais (a)

4$00

4$50

3$00

Sargcntos 011 equiparados refor-
mados desempenhando qual-
quer serviço dependente do
Ministério da Guerra em lu-
gar a que sejam atribuídos
refurmados e em cujo diploma
não seja fixada g-ratificação
especial.

Cabos, soldados c equi parados,
refo rmados de sem pe ohan do
qualquer serviço dependente
do Ministério da Guerra em
lugares a que sejarq atribuí-
dos reformados e em cujo di-
ploma não seja fixada grati-
ficação especial

2$40

1$20

(a) O número de sargentos reformados b nomear para coadjuvar
a escrituração das companhias será de um quando o efectivo da
companhia fôr de 201 a 400, de dois quando o efectivo fôr de 401
a 600 e de três quando o efectivo fôr de 601 ou superior.

Paços do Governo da República, 4 de Dezembro de
1931.- O Ministro da Guerra, António Lopes Mateus.
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Decreto n.O 20:582
'I'endo-se reconhecido a "necessidade de aumentar o nú-

mero de praças abrangidas pelo decreto n.? 15:782, de
25 de Julho de 1928, a que se refere o artigo 4. ° do de-
creto n.? 16:047, de 18 de Outubro de 1928;

Reconhecendo-se em contraposição ser dispensável a
aplicação do artigo 3.° do mesmo decreto n.? 15:782 aos
cabos e soldados artífices dos regimentos de artilharia
de costa n.OS 1 e 2, pela criação da brigada de artífices
destinados a proceder à conservação e beneficiamento ge-
ral do material de artilharia distribuído às unidades da
frente marítima da defesa de Lisboa e às unidades de
artilharia pesada e ligeira do Govêrno Militar de Lisboa;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O artigo 4.° do decreto n." 16:047, de 18

de Outubro de 1928, passa a ter a seguinte redacção:
Artigo 4.° O número de praças abrangidas pelo

decreto n." 15:782, de 25 de Julho de 1928, passa
a ser limitado para o batalhão de automobilistas a
dezassete chaujJeurs e seis motociclistas".

Art. 2.0 Deixam de ser abrangidos pelo artigo 14. ° da
lei n. o 1:452 os dois cabos ou soldados artífices de cada
um dos regimentos de artilharia de costa n.08 1 e 2 a
que se refere o artigo 3.° do decreto n. o 15:782, de 25
de Julho de 1928, por virtude da criação da brigada de
artífices a que se refere o decreto n.? 19:927, de 22 de
Junho do corrente ano.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 4 de Dezembro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - Mário Pais de Sousa- José de Al-
meida Eusébio-António de Oliveira Salazar-António
Lopes Mateus - Lute António de lrfagalhãis Correia-
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Fernando Augusto Branco - João Antunes Guimartles-
Armindo Rodrigues Monteiro>: Gustavo Cordeiro Ra-
mos-Henrique Linhares de Lima.

/
llinistério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ilioistro

Decreto n.· 20:602
Considerando que o ex-major de cavalaria Alberto

Cardoso Martins de Meneses Macedo foi coagido a pedir
a sua demissão em 1919 por circunstâncias especiais e
muito respeitáveis, e atendendo aos seus serviços pres-
tados no Ultramar;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.0 do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.° do decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
'Artigo 1.0 E reintegrado no exército, na situação de

reforma e no pôsto que tinha à data em que pediu a sua
demissão, o major de cavalaria Alberto Cardoso Martins
de Meneses Macedo.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 11 de Novembro de 1931.-ANTÓNTO
ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA -Domingos Augusto Al-
ves da Costa Oliveira - Mário Pais de Sousa - José de
Almeida Eusébio --António de Oliveira Salazar - An-
tónio Lopes Mateus -Luiz António de Magalhãis Cor
reia-Fernando Augusto Branco --João Antunes Gui-
marãis - Gustavo Cordeiro Ramos - Ilenrique Linhares
de Lima.

Ministério da Guerra - t. a Direcção Geral- 2 _a Repartição

Decreto n.· 20:603
Tendo-se reconhecido que o artigo 39.° do decreto

n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929, necessita ser
modificado, por não ser justo exigir aos aspirantes a
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oficial tempo de serviço efectivo igual ao tempo de per-
manência no referido pÔsto;

Considerando que igual disposição não existe em ne-
nhum dos outros postos, por não ser sxeqüível ;

Usando da faculdade que me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por força do disposto no artigo 1.0 do decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O artigo 39.° do decreto n." 17:378, de 27

de Setembro de 1929, passa a ter a seguinte redacção:
Artigo 39.0 Serão promovidos a alferes, para os

quadros a que se destinam, os aspirantes a oficial
que tenham concluído o respectivo curso da Es-
cola Central de Sargentos, nos termos do decreto
n." 12:992, de 7 de Janeiro de 1927, e hajam com-
pletado neste posto o número de anos de perma-
nência e de serviço efectivo abaixo indicados, sendo
considerados suprauumerários por excesso quando
não haja vacatura nos mesmos quadros:

a) Para as armas de.infantaria, cavalaria e ser-
viço de administração militar, quadro auxiliar de
artilharia e quadro auxiliar de engenhuria=-- dois
anos de permanência e um ano de serviço efectivo;

b) Para o secretariado militar e quadro auxiliar
do serviço de saúde - três anos de permanência e
dois anos de serviço efectivo.
§ único. O tempo de serviço efectivo é contado

nos termos do artigo 31.°, modificado pelo decreto
n.? 19:175, de 27 de Dezembro de 1930.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário,
sendo estas alterações consideradas em vigor a partir
de 1 de Dezembro de 1931, inclusive.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartiçõe8 o façam im-
primir' publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno
da República, em 9 de Dezembro de 1931.- ANTÓNIO
ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos 'Augusto Al-
ves da Costa Oliveira-Mário Pais de Sousa-José de
Almeida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Antó-
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nio Lopes Mateus - Luiz António de Magalhi'lis Correia-
Fernando Augusto Branco - João A'I1tunes Guimarais-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos - Henrique Linhares de Lima.

2.°_ Portaria

~lillislério da Guerra - 3. a Direcção Geral- ta Repartição

Portaria n.O 7:227

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
mstro da Guerra, aprovar e pôr em execução o regula-
mento geral para a instrução das tropas de artilharia.

Paços do Govêrno da República, 25 de Novembro de
1931.-0 Ministro da Guerra, António Lopes Mateus.

3.o - Determinações

llinislério da Guerra - t.a Di rccção Geral- 2. a Repartição

I) Que as unidades e estabelecimentos militares que
tenham processos como praças de pré, de todas aquelas
que tenham sido promovidas a oficiais, enviem os mes-
mos processos à 2.11 Repartição da La Direcção Geral
dêste Ministério, onde serão aq uivados e encorporados
nos respectivos processos privativos.

De forma análoga se procederá com relação aos mes-
mos processos dos oficiais falecidos, demitidos e deser-
tores, sendo estes depois remetidos pela referida Reparti-
ção ao arquivo geral dõste Ministério.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- L 8 Repartição

TI) Que é extensiva a todas as unidades de artilharia
e à Escola prática de artilharia a determinação II) da
Ordem do Exército n. o 13, La série, de 1931.

III) Devendo, por motivo de alteração do sistema de
escrita do Depósito geral de material sanitário e de
hospitalização, os autos de incapacidade de artigos for-
necidos por aquele Depósito, a partir de 1 de Abril do
corrente ano, ser lavrados em duplicado, e dêles constar
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o número e data. da guia do seu fornecimento e o seu
preço, para serem levados a. crédito das unidades e es-
tabelecimentos a que foram fornecidos, se publique o
novo modelo n. o 21 dos referidos autos, que substitue o
modelo do mesmo número publicado na Ordem do Exér-
cito n.? 19, V' série, de 1909, p. 926.

l\IOOÊLO N.· 21

Aos ... dias do mês de ... de 19 .. ,DO Hospital Militar de ... ,
tendo-se reünido a comissão nomeada pelo artigo ... da ordem hos-
pitalar n ," ... de ... , a fim de julgar da Incapacidade dos artigos
mencionados Das adjuntas reluçfies, foi de opinião, depois de os ter
detidamente examinado, que, em vista do seu estado de ruína,
se achavam, de facto, incapazes de continuar a servir os artigos
seguidamente relacionados, com a indicação da data e estado em
que foram recebidos:

-------1-----. -----1------

(Mencioná-los
por

ordem alfabética)

G>

'"":!'!
Dcsignnç1to dos artigos §

"CI
observações

Dêstes artigos resolveu depois a comissão mandar aniquilar os
seguintes:

Dcstguação dos nrtígos QUllntldaue
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E não havendo mais nada a tratar, a comissão deu por findos
os seus trabalhos, de que lavrou o presente auto, que eu, F.... ,
secretário, escrevi e assino com 08 restantes membros da comissão;

ou
Dos artigos constantes das relações que foram presentes à

comissão julgou esta que ainda podiam prestar serviço, no estado
em que se acham, ou depois de consertados, os seguintes:

Designação dos artigos Quantidado

No estado em que se acham.

Depois de consertados.

E não havendo mais nada a tratar, a cormssao deu por findos
os seus trabalhos, de que lavrou o presente auto, que eu, F. "',
secretário, escrevi e assino com os restantes membros da comissão.

11ioistério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição
IV) Que os conselhos administrativos, sempre que eu-

troguom quaisquer importâncias nas direcções do serviço
de obras e propriedades militares para o Fundo de ex-
pediente, façam imediatamente a respectiva comunicação
à 3. a Repartição da 2. a Direcção Geral e à Inspecção
do Serviço de Obras e Propriedades Militares.

Rootifioa~ão

Na Ordem do Exército n.s 19, 1." série, de 1929, e na alinea j")
do § 1.0 do artigo 32.° do decreto n.v 17:320, oude se lê: ,,1.- Re-
partição", leia-se: ,,2." Repartição •.

António Lopes Mateus.
Está conforme.

o Ajudante General, interino,

~~1 ..ce
~~



MINISTERIO DA GUERRA

31 DE DEZEMBRO DE 1931

ORDEM DO EXERCITO
(t.a Série)

Publica-se ao exército o seguinte:

1. °- Decretos

llinisténo da Guerra - Reparti~áo do Gabinete 110 ~Iillistro

Decreto n.· 20:627

Tendo-se reconhecido já n o estar em execução o
§ único do artigo 31.° do decreto n. o 17:378, de 27 de
Setembro de 1920, visto ter sido substituído pelo ar-
tigo 1.0 do decreto n.? 19:175, de 27 de Dezembro de
1930, e posteriormente modificado o § 3.° do aludido ar-
tigo 31.° pelo artigo 1.0 do decreto n.? 19:429, de 7 de
Março de 1931;

Considerando que aos oficiais em serviço na polícia
de segurança pública não foram dadas as vantagens a
que se refere o § 3. ° do artigo 31. ° do decreto n. ° 17 :378,
de 27 de Setembro de 1929, modificado pelo artigo 1.0
do decreto n," 19:429, de 7 do Março de 1931;

Considerando que aquelas vantagens foram conferidas
aos oficiais em serviço na guarda nacional republicana e
guarda fiscal, corporações estas que não estão, como a
polícia, dependentes do Ministório da Guerra;

Oonsiderando que a policia de segurança pública tem
uma organização militar, e tanto assim que, sempre que
há alteração de ordem pública de carácter revolucioná-
rio, fica subordinada à autoridade militar;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740? de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
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n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Fica nulo e de nenhum efeito o decreto
n,? 20:237, de 31 de Julho de 1931.

Art. 2.° O § 3.° do artigo 31.° do decreto n." 17:378,
de 27 de Setembro de 1929, modificado pelo artigo 1.0
do decreto n." 19:429, de 7 de Março de 1931, passa a
ter a seguinte redacção:

§ 3.° O tempo de serviço efectivo prestado nas
unidades da guarda nacional republicana, guarda
fiscal, corpo de polícia de segurança pública ou das
colónias, formações dos quartéis generais das regiões
militares e governos militares e das brigadas de
cavalaria, corpo de alunos e secções da Escola Mi-
litar. destacamento do Colégio Militar e na Carreira
de Tiro Vergueiro-Ducla Soares é contado, para
efeitos do parágrafo antecedente, como prestado nas
unidades do exército metropolitano.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário, e a
alteração constante do artigo 2.° é considerada em exe-
cução desde 1 de Dezembro de 1930, inclusive.

Art. 7.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fõrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições ° façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 17 de Dezembro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira -Mário Pais de Sousa-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar -Antó-
nio Lopes Mateus - Luiz António de J.fagalhtlis Correia-
Fernando Augusto Branco - Jotlo Antunes Guimartlis -
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos - Henrique Linhares de Lima.

Decreto n.O 20:628
Considerando que a experiência tem demonstrado que

as disposições do regulamento de disciplina militar ~ na
parte que se refere aos conselhos de disciplina, devem
ser modificadas;
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Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto com fõrça de lei n.? 12:740, de 26
de Novembro de 1926, por fõrça do disposto no ar-
tigo 1.0 do decreto n." 15:331, de 9 de Abril de 1928,
sob proposta dos Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O artigo 176.0 do regulamento de disci-

plina militar passa a ter a seguinte redacção :

Artigo 176.° Depois da decisão do conselho, o
processo será enviado no prazo de cinco dias ao Mi-
nistro da Guerra ou ao da Marinha, que a mandará
executar se com ela se conformar. Em caso contrá-
rio, o Ministro poderá, ou nomear novo conselho
para repetição do julgamento, ou, justificando o des-
pacho, dar ao oficial argüido uma situação em har-
monia com as conveniências da disciplina militar, o
que igualmente se aplicará quando o Ministro não
se conformar com a segunda decisão.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução da presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 17 de Dezembro de 1931.-ANTÓNIO Ós-
CARDE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira - Mário Pais de Sousa- José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - António
Lopes Mateus - Lute António de Magalhãis àorreia-
Fernando Augusto Branco - João Antunes Guimarãis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos-Henrique Linhares de Lima.

Ministério da Guerra - í. a Direcção Gcral- t.:l Ilcparlição

Deoreto n.O 20:660

Considerando que a simples aplicação das disposições
do decreto n." 11:990, de 30 de Julho de 1926, não
pode ter completa execução nos tribunais militares por
a sua doutrina não se encontrar em harmonia com a
doutrina do Oódigo de Justiça Militar, que regula os
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julgamentos nos mesmos tribunais, pelo que se torna
urgente e necessária a sua alteração de maneira a poder
ser facilitada a sua aplicação;

Usando da faculdade quo me confere o n.? 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n ," 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.o Os artigos 3.0 e seguintes do decreto

n.? 11:990, de 30 de Julho de 1926, passam a ter a se-
guinte redacção:

Artigo 3.0 Como segue:
Artigo 3.° Constituído o corpo de delito pela au-

toridade competente, militar ou civil ou seus agen-
tos, que o remeterá ao tribunal militar sob cuja
jurisdição deva ficar o argüido, depois de ouvido
êste, nos termos do artigo 2. o dêste decreto, o audi-
tor do tribunal fará uma exposição, nos termos do
artigo 454.0 do Código de Justiça Militar, sendo se-
guidamente o processo remetido ao. promotor de
justiça para os fins determinados no artigo 455.°
do referido Código e sua remessa ao respectivo co-
mando de região ou governo militar. O auditor e o
promotor não poderão reter o processo por mais de
dois dias cada um.

Artigo 4. o Como segue :
Artigo 4.0 O promotor do justiça, tendo recebido

o processo com ordem para instaurar a acusação,
formulará o libelo no prazo improrrogável de vinte
e quatro horas. Dentro do mesmo prazo se dará
cumprimento ao disposto no artigo 469.0 do mesmo
Oódigo, não sendo permitida em qualquer estado do
processo a expedição de deprecadas, quer para in-
quirição de testemunhas quer para outra qualquer
diligência.
§ único. Nos casos em que a acusação ou a de-

fesa hajam requerido o depoimento de alguma tes-
temunha de fora da comarca mas residente no con-
tinente da República, o auditor providenciará desde
logo acêrca da sua comparência no dia e hora em
que o tribunal reünir, tendo a testemunha direito
aos abonos. autorizados pela lei.
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Artigo 5.0 Como segue:

Artigo 5.0 Findo o prazo do quarenta e oito ho-
ras a que se refere o artigo anterior, o auditor mau-
dará entregar o processo ao prosidonto do tribunal
para que ordene que dentro de três dias comece a
discussão O julgamento da causa, designando dia e
hora.
§ 1.0 A admissão de novas testemunhas no acto

da audiência do julgamento a quo se referem os ar-
tigos 486.0 o 495.0 do Código de Justiça Militar só
poderá S0r concedida no caso do das estarem pro-
sentes, não podendo aquele acto ser adiado por mo-
tivo algum, salvo caso de fôrça maior devidamente
comprovado.
§ 2.0 Se da sentença do tribunal militar fór in-

terposto recurso, o processo será pelo presidente
do tribunal remetido ao secretário do Supremo
Tribunal Militar no dia imediato àquele om quo fin-
dar o pr~zo marcado para interposição do mesmo
recurso. Este prazo serú do vinte e quatro horas, a
contar da intimação da s ntença.
§ 3.0 O Supremo Tl'ibllnal Militar devorá julgar

a causa dentro do prazo do dez dias, a contar da
data da sua apresentação; os prazos marcados nos
artigos 542.°, 54:3_° o [).1J>.0 do Código do Justiça
Militar ficam roduzidos a metade nos dois primei-
ros o a três dias no último. Das decisões deste tri-
bunal não haverá rt curso.
§ 4.° Para a formacão e julgamento dos proces-

sos a que se refere o presente decreto são válidos
os actos praticados de noite, duranto as férias o nos
dias feriados.

Artigo 7.0 Como segue:
Artigo 7.0 Se o argüido não se apresentar no

tribunal no prazo indicado o auditor lunçará den-
tro do prazo do vinte o quatro horas 11 exposição a
que so rofore o artigo 454.0 do Código do Justiça
Militar, segnindo-se os domais tormos do processo
até julgamento, que será feito à revelia.

§ único. Som alteração.
Art. 2.° Êsto decreto entra imediatamente em vigor o

revoga toda a legi~ünção em contr.irio.
Determina-se portanto a todas as autoridados a quom
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o conhecimento e execução do presente decreto com
fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam im-
primir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo
da República, em 23 de Dezembro de 1931.- ANTÓNIO
ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA- Domingos Augusto Al-
ves da Costa Oliveira-MáriO Pais de Sousa-José de
Almeida Eusébio - António de Oliveira Salazar - Antó-
nio Lopes Mateus - Luiz António de Magalhilis Correia-
Fernando Augusto Branco - Joao Antunes Gtf,imarais-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos - Henrique Linhares de Lima.

Ilinistério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 20:661

Tornando-se necessário inscrever no orçamento do
Ministério da Guerra para o corrente ano económico a
importância de 80.0006 para remunerar médicos civis
contratados em casos urgentes e para fazer face às des-
pesas de desinfecção e tratamento do mormo, com a cor-
respondente anulação, no mesmo orçamento, de igual
quantia;

Usando da faculdade que me confere o n. ° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Guerra e tendo ouvido o Conselho de Minis-
tros:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra para

o ano económico de 1931-1932 é inscrita a importância
de 80.0008, pela forma seguinte:

CAPiTULO 13.0

Serviços de saúde militar
Pessoal do serviço de saúde militar

Artigo 208.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
3) Pessoal contratado:

a) Remuneração a médicos civis contra-
tados para serviços urgentes. .' 40.000100
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CAPÍTULO 14.0

Serviços de veterinária militar

Diversos serviços
Artigo 236.0 - Despesas de higiene, saúde e confôrto:

1) Serviços clínicos e de hospitalização:
e) Para pagamento de despesas de de-

sinfecção e tratamento do mormo

Soma ...•..••....

40.000$00

80.000$00

Art. 2.° Na dotação consignada no referido orçamento
para vencimentos dos alunos da Escola Preparatória de
Quadros e Escola de Oficiais Milicianos, capitulo 18.°,
artigo 279.°, n.? 1), alínea a), é anulada a quantia de
80.000tl.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com força
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar ocorrer. Dado nos Paços do Govêrno da Re-
pública, em 19 de Dezembro de 1931.-ANTÓNIO ÓSCAR
DE FRAGOSO OARMONA-Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira-Mário Pais de Sousa-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - António
Lopes Mateus - Luiz António de Magalhl1is Correia-
Fernando Augusto Branco - .toao Antunes Guimarãis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos- Henrique Linhares de Lima.

llinistério da Guerra - P Direcção Geral- f.'1 Repartição

Decreto n.O 20:672

Oonsiderando que da supressão dos juízes militares
suplentes nos tribunais militares territoriais e de mari-
nha resulta economia para a Fazenda Nacional e couve-
niência para o serviço das unidades militares;

Oonsiderando que, tendo sido fixados pelo decreto
n.? 20:446, de 1 de Agosto de 1931, novos limites aos
valores para a graduação das penas aplicáveis aos cri-
mes designados no título v do Iivro II do Código Penal,
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é conveniente modificar os preceituados no Código de
Justiça Militar para os crimes correspondentes;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.? 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo LOdo decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bom decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Na coustiturção dos tribunais militares ter-

ritoriais e Tribunal de Marinha são suprimidos os juízes
militares suplentes. a que se refere o decreto n,° 19:892,
de 15 de Junho de 1931.' ,

Art. 2.° São substituídos os artigos 218.° e 226.° a
230.°, inclusive, do Código de Justiça Militar, respecti-
vamente pelos seguintes:

Artigo 218.° O militar que, tendo em seu poder
ou à sua responsabilidade, em razão de suas fun-
ções permanentes 011 acidentais, dinheiro, valores
011 quaisquer ohjectos que lhe não pertençam, os
distrair de suas legais aplicações em proveito pró-
prio ou alheio sen'L condenado:

1.0 A prisão maior celular por oito anos, seguida
de degrêdo por doze anos, se o prejuízo fõr supe-
rior a 500.000;$;

2.° A prisão maior celular por seis anos, so-
guida de degrede por dez anos, se, não excedendo
500.0008, fõr superior a 5.0005;

3.° A prisão maior celular por quatro anos, se-
gnida de dcgrõdo por oito anos, se, não excedendo
5.000<5, fõr superior !lo 2.000tS;
4.° A presídio militar de dois anos e um dia a

quatro anos se não exceder 2.0006.
§ único. Se o delinqüente fôr praça de pré será

punido disciplinarmente sempre que o prejuízo não
exceder 100~.

Artigo 226.° O militar que fraudulentamente sub-
trair dinheiro, documentos ou quaisquer objectos
pertencentes ao Estado ou a outros militares será
condenado:

1.0 A prisão maior celular por seis anos, seguida
de degrêdo por dez anos, se o valor do furto exce-
der 500.0006;

2.° A prisão maior celular por quatro anos, se-
guida de degrêdo por oito anos, se, não excedendo
500.0008, fôr superior a 5.000~;
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3.° A prisão maior celular de dois a oito anos
se, não sendo superior a 5.0006, exceder 2.0006;

4.° A presídio militar de seis meses a dois anos
se, não excedendo 2.000~, fôr superior a 500B;

5.° A prisão militar ou oncorporução em depó-
sito disciplinar se, não excedendo 500,$, fôr supe-
rior a 1006.

Artigo 227.° O militar que, na casa em que es-
tiver aboletado, fraudulentamente subtrair dinheiro,
docnmentos ou quaisquer objectos será condenado:

1.0 A prisão maior celular por oito anos, seguida
de dogrêdo por doze anos, se o valor do furto ex-
ceder 500.0001$;

2.° A prisão maior celular por seis anos, seguida
de degredo por dez anos, se, não excedendo
500.0001$, fõr superior a 5.000íi);

3 o A prisão maior celular por quatro anos, se-
guida de dogrêdo por oito anos, se, não excedendo
5.000,$, fõr superior a :?000t5;

4.0 A prisão maior celular de dois a oito anos,
se, não excedendo 2.000~, fôr superior a 5001$;

5. o A presídio militar de dois anos e um dia a
quatro anos, se, não excedendo 5006, fõr superior
a 501$.

Artigo 228.0 O militar que deaoaminhar ou dissi-
par em prejuízo do Estado ou de outros militares
dinheiro, documentos ou quaisquer objectos que lhe
hajam sido entregues por depósito, mandato, comis-
são, administração, comodato, ou que tenha rece-
bido para um fim ou omprêgo determinado, com
obrigação de restituir a mesma cousa ou de apre-
sentar o valor equivalente, será condenado:

1.0 A prisão maior celular por seis anos, seguida
de degredo por dez anos, se o prejuizo causado fõr
superior a 500.0001$;

2.0 A prisão maior celular por quatro anos, se-
guida de degredo por oito anos, se, não excedendo
500.000t$, fôr superior a 5.0001$ ;

3.0 A prisão maior celular de dois a oito anos,
se, não excedendo 5.00015, for superior a 2.000t$;

4. ° A presídio militar de sois meses a dois anos,
se, não excedendo 2.000õ, fõr superior a 100lt

Artigo 229.0 O militar que, empregando alguma
falsificação de escrita, falso nome, falsa qualidade
ou qualquer outro artifício fraudulento, prejudicar o
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Estado ou outros militares. fazendo que lhe seja
entregue dinheiro, documentos ou quaisquer objec-
tos que não tenha direito a receber, será conde-
nado:
1.o A prisão maior celular por seis anos, seguida

de degrêdo por dez anos, se o prejuízo causado fôr
superior a 500.000,$; .

2.0 A prisão maior celular por quatro anos, se-
guida de degrêdo por oito anos, se, não excedendo
500.0006, fõr superior a 5.000i$;

3.0 A prisão maior celular de dois a oito anos, se,
não excedendo 5.0006, fõr superior a 2.0006;

4. o A presídio militar de seis meses a dois anos,
se, não excedendo 2.000t$, fôr superior a 1006.

Artigo 230.0 Em todos os crimes mencionados
nesta secção, com exclusão do previsto no ar-
tigo 227.0, será o delinqüente :punido disciplinar-
mente quando o valor do furto não exceder 1006.
,§ único. No caso do artigo 227.0 observar-se-à

esta mesma disposição quando o valor do furto não
exceder 501).

Art, 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 26 de Dezembro de 1931.- ANTÓNIO Ós-
CAR DE FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira-Mário Pais de Sousa-José de Al-
meida Eusébio - António de Oliveira Salazar - António
Lopes Mateus - Luiz António de Magalhtlis Correia-
Fernando Augusto Branco-João Antunes Guimarãis-
Armindo Rodrigu'es Monteiro - Gustavo Cordeiro Ra-
mos-Henrique Linhares de Lima.

~Iinislério da Guerra - Repartição do Gabinete do histro

Decreto n.· 20:687
Verificando-se que a actual gratificação de risco de

vôo a abonar ao pessoal especializado da arma de aero-
náutica e mais pessoal que execute vôos se acha subor-
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dinada ao quantitativo das ajudas de custo da tabela
n." 1;

Considerando que convém fixar a referida gratificação
de risco de YÔO no montante que actualmente está sendo
abonado, para que não sofra as oscilações a que as aju-
das de custo estão sujeitas, nos termos da legislação vi-
gente;

Considerando a nec0ssidade de se estabelecerem nor-
mas que regulem o abono da gratificação de risco de võo ;

Considerando ainda a conveniência de regular a con-
tagem do tempo estabelecido para a concessão das diu-
turnidades a que se refere o artigo 15.° do decreto
n.? 11:279, de 26 de Novembro de 1925;

Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fôrça do disposto no artigo 1.0 do decreto
n.? 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A gratificação ~ de risco de vôo a abo-

nar ao pessoal especializade--dâ aeronáutica militar, en-
genheiros aeronáuticos, pilotos aviadores, observadores
aeronáuticos, pilotos aerosteiros e mecânicos é fixada
nos seguintes quantitativos:

Generais ....
Oficiais superiores. . .
Capitãis . . . . . . .
Subalternos e aspirantes a oficial.
Mecânicos de qualquer graduação, quando

habilitados com o respectivo curso . . .

50800
45600
40800
35800

8800

Art. 2.° A gratificação permanente de risco de võo a
que se refere o artigo antecedente será abonada ao
pessoal especializado da arma de aeronáutica em serviço
efectivo na Escola Militar de Aeronáutica e unidades da
arma sempre que o mesmo pessoal execute as provas e
oxercícios aéreos constantes do programa de trabalhos
elaborados para a instrução de cada unidade ou escola,
e bem assim ao pessoal especializado da mesma arma
que faça parte do quadro orgânico da respectiva Direc-
ção, desde que execute os võos de treino segundo pro-
grama elaborado pelo director da arma.

Art. 3.° Ao restante pessoal especializado da arma
de aeronáutica que não esteja nas situações previstas
no artigo antorior, e com o fim de manterem os seus
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treinos, será abonada a gratificação de risco de võo nos
dias em qne o executem sogundo um programa elabo-
rado pola Direcção da Arma de Aeronáutica e aprovado
pelo Ministro.

§ único. Os alunos da Escola Militar de Aeronáutica
serão, para efeito do abono da gratificação de risco de

. võo, considorados pessoal especializado durante os pe-
ríodos de instrução.

Art. 4.° Têm direito ao abono de gratificação de risco
de võo os oficiais superiores que exerçam funções de
comando ou direcção superior na aeronáutica militar e
que não possuam o curso da especialidade, somente nos
dias em que efectuem võo ou ascensão por motivo de
serviço.

Art. 5.° Para efeito de abono das diuturnidades a con-
ceder ao pessoal navegante da aeronáutica militar a
quem se refere o artigo 15.!I do decreto n ,? 11:279, de
2G de Novembro do 1925, só é contado o tempo de ser-
viço efectivo prestado pelo mesmo pessoal nas unidades
ou serviços próprios da arma de aeronáutica.

Art. 6.° Cessa a partir de 1 do Janeiro de 1932 o
abono da, gratificação de risco de vôo aos militares
quando, nas situações de reserva ou reforma, so encon-
trem ao abrigo do Código de Inválidos.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execução do presente decreto com
fõrça de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e
guardar tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
~opública, em 30 de Dezembro de 1931. -ANTÓNIO
OSCARDE FRAGOSOOARMONA- Domimqos Augusto .Al-
ves da' Costa Oliveira- Mário Pais de Sousa-José
de Almeida Eusébio - António de Oliveira Salazar-
António Lopes Mateus - Luiz António de J.fagalhl1is
Correia - Fernando .Augusto Branco - João .Antune8
Guimarãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Gustavo
Cordeiro Iiamoe - Henrique Linhares de Lima.

Deoreto n,> 20:688

Tendo a prática demonstrado a necessidade de intro-
duzir algumas alterações no decreto n." 19:351, de 14 de
Fevereiro do corrente ano, relativo ao abono de gratifi-
cação de guarnição;
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Usando da faculdade que me confere o n." 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por fõrça do disposto no artigo LOdo decreto
n. ° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Os artigos 2.° e 4.° do decreto n.? 19:351,
de 14 de Fevereiro do corrente ano, passam a ter a se-
guinte redacção:

Artigo 2.° Têm direito ao abono permanente da
gratificação de guarnição:

a) O pessoal das unidades activas do exército
aquarteladas nas áreas das cidades de Lisboa e
Porto, incluindo o pessoal das respectivas secreta-
rias e conselhos administrativos ;

b) O pessoal da Carreira de Tiro Vergueiro-Ducla
Soares;

c) O do destacamento da Escola Militar;
d) Todo o pessoal que presta serviço nos quartéis

generais de Lisboa esPõrto e bem assim o pessoal
da Repartição do Gabinete que o Ministro da Guerra
determinar;

e) As delegações militares da Inspecção 'das Tro-
pas de Comunicação junto das estações do caminhos
de ferro;

f) O destacamento misto de Almsda ;
g) Os oficiais dos quadros permanentes da Escola

Militar, da Escola Militar de Aeronáutica, das esco-
las práticas, da Escola Central de Oficiais e da Es-
cola de 'I'ransmissões, desde que não vençam grati-
ficação escolar;

h) Os oficiais e sargentos que forem prestar ser-
viço eventual nas escolas práticas das diferentes
armas e serviços e que não percebam gratificação
escolar; •
i) Os oficiais e praças que prestam serviço nos

Hospitais Militares de Lisboa e Põrto ;
j) O pessoal das casas de reclusão das guarnições

do Lisboa e Pôr to ;
l) O destacamento de Beírolas ;
m) O pessoal da formação do comando do Oolégio

Militar;
n) Os oficiais freqüentando o curso do estado
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mais e que tenham sido propostos pelos directores
das armas para a matrícula obrigatória;

o) Os comandantes das unidades que percebam
gratificação de guarnição e que tenham, por efeito
da sua antiguidade, de assumir interinamente fun-
ções de outros comandos ou comissões superiores
onde esta gratificação não seja abonada.
§ 1.0 Para efeitos do disposto neste artigo a ci-

dade de Lisboa consíderar-se-á limitada pela linha
Cascais, Sintra, Pêro Pinheiro, Ponte de Lousa, Bu-
celas, Alverca, Montijo, Moita, Seixal, Monte e
Caparica.

Todas as localidades indicadas são consideradas
dentro da zona que a referida linha limita.
Para o mesmo efeito a cidade do Pôrto é limitada

por Matozinhos e Serra do Pilar.
§ 2.° A gratificação de guarnição não é acumulá-

vel com a gratificação escolar, excepto quando haja
acumulações de duas funções em unidades ou esta-
belecimentos diferentes, aos quais sejam atribuídas
aquelas gratificações, desde que tal acumulação se
exerça por conveniência do serviço, mediante des-
pacho do Ministro.

Artigo 4.° A gratificação de guarnição será abç-
nada eventualmente, nas unidades, repartições e es-
tabelecimentos de todas as guarnições militares do
continente que não tenham~ direito ao seu abono
permanente, aos oficiais e praças a quem seja dada
ordem de prevenção no quartel, repartição ou esta-
belecimento militar, e somente quando a prevenção,
quer seja simples, geral ou rigorosa, não seja infe-
rior a doze horas consecutivas.
§ 1.0 No regime de prevenção simples o abono

de gratificação de guarnição eventual apenas é feito
ao pessoal nomeado p.ara reforço do serviço normal.
§ 2.° Para haver direito ao abono eventual da

gratificação de guarnição é condição essencial que
a ordem de prevenção tenha sido dada pelo Minis-
tério da Guerra, pelo Govêrno Militar de Lisboa
ou pelos comandantes das respectivas regiões mili-
tares:
§ 3.° Sempre que os comandantes militares das

localidades tenham necessidade de dar ordem de
prevenção às respectivas tropas, o abono eventual
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da gratificação de guarnição só será feito depois de
confirmada pelo comando da respectiva região ou
govêrno militar.

Art. 2.o Nas tabelas n.OI 1 e 2 do referido decreto
n. o 19:351 são feitas as seguintes modificações:

Nas tabelas n,os 1 e 2 na casa relativa ao pôsto
de coronel deve substituir-se a designação daquele
põsto por brigadeiro ou coronel.

Na tabela n." 2 deve ser substituída a epígrafe
pela seguinte:

A importância da gratificação de guarnição even-
tual a abonar aos oficiais, sargentos e demais pra-
ças das unidades, repartições e estabelecimentos
militares não incluídos no artigo 2.0

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com fôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêl~ se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da Repú-
blica, em 1 de Dezembro de 1931.- ANTÓNIO ÓSCAR DE
FRAGOSO CARMONA - Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira-Mário Pais de Sousa-José de Almeida Eu-
sébio - António de Oliveira Salazar - António Lopes
Mateus - Luiz António de MagalMis Correia ~ F er-
nando Augusto Branco - João Antunes Guimarãis-
Gustavo Cordeiro Ramos - Henrique Linhares de Lima.

2. o - Determinação

~linistério da Guerra - Bepartiçãe do Gabinete do Ministro

Que, emquanto não fôr publicado o novo regulamento
para o abono :de ajudas de custo, o § 2.0 do artigo 2.0
do regulamento de ajudas de custo de 1907 é substituído
pelo seguinte: -

§ 2.0 Para os efeitos do disposto neste artigo a
cidade de Lisboa. considerar-se-á limitada pela linha
Cascais, Sintra, Pero Pinheiro, Ponte de Lousa,
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Bueelas, Alverca, Montijo, Moita, Seixal, Monte e
Caparica. ,

Todas as localidades acima indicadas são consi-
deradas dentro da zona que a linha referida limita.

Para o mesmo efeito Matozinhos, a Serra do Pi-
lar, o Forte da Graça e o de Santa Luzia consi-
derar-se-ão, respectivamente, pertencentes à cidade
do Pôrto e à Praça de 'Elvas.

Esta circular substitue todas as disposições aeêrca do
limito da cidade de Lisboa e áreas do Pôrto e Elvas
para efeitos de abono de ajudas de custo, a partir de 1
Janeiro de 1932.

(Circular n. o 38, de 19 de Dezembro).

António Lopes Mateu«.
Está conforme.

o .\judante General, interino,
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